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aDiligite jusiitiam qui jiidicatis tertam. 
 jusl li tia enim perpelua esi e1 immortalis . . .* 

Sapienl., vers. I." e 45.O 

.Se as questões mbre ilircitoi e o b r i p ~ 6 e s  - s i  las c t i~r t ionerso-  
bre derechosi olli$zciones- nào podérem s ~ i .  resolvidas -nopt id ie-  
ren ser resuellas- nem pelo texlo da Lei - n i p o r  e1 l ex to  d e l a  fq- 
nem pelo seu espirito -fli por su espir i lu-  nem peloa casos analo- 
IJOS prevenidos em o u l r a ~  leia -ni por casos anaiogos preuinldos tvt 

o t r m  leyes- serao decididas pelos principias do direi10 natural 
-ser& decididas por 10s principias ds Lrecho natural -  conforme 
á s  circnmslancias do USO -tonfornie ci tas cimrnstancias de1 caso.. 

Cod. oiv. porl., art. 1 6 . O  Pmj. do cod. civ. hesp. aprcstniado 
ás cbrles consliluintea em 19 de maio dc 4869. Arl. 9.' 

-0rganisar.se-ha, quanto antes, uni codiga civil, fundado nas to- 
lidirs bases da justiça c da equidade.. 

C. Consl., art. 1 h S . q  4i.a 

Diversos emblemas representavam entre os antigos a jus- 
tica, ou a sua entidade consubstancial, o imperio do di- 
rato. 

Ora se apresentava em figura de rnullier, no vigor da 
adolesccncia, susteniaido armada, na inão direita a espada, 
e na outra uma balan~a em perfeit.~ equilibrio. 



XIV INTRODUCCÃO 

Ora tinha olhos abertos, e mirar severo e carrancudo; 
ora, lha vendavam os olhos; ora, representando a rigorosa 
applicaçãn da lei, rnostrava corpos sem cabeca. 

Eram idéas louvaveis as que assim se exprimiam, como 
repulsivas de toda a parcialidade; de toda a contemplaç50 
n favor de parentcs,dc amigos, ou de poderosos; de toda 
a vidagão ou sophisma das leis nattirnes c sociaes. 

Nós, porbtii, se Iossemos incumbidos de represéniar a 
fiisttça civil, iheoiica e pratica, ein sentido concreto, toma- 
riarrios parti emblema iima grande cabeça circumdads de 
olhos de lincc, um grande cora@o, c um grande livro. 

O livro, collocado eiii situação perpeiidicular sc mos- 
traria ttberlo; 110 ceuiro sobreporia o coruçã .~;  c no tcipo 
se firmaria n crrbe~a. 

Os olhos serixii focos rlc electricidade juridica, ern acti- 
vidade, constante e iilveiieivel, idespedindo perielrsntes raios 
em todas t is  dirccções. 

A cabeça signilicuriii, a intelligencia, o estudo, a reflex50, 
o tral~alho e a erudição, corno resultado coui~ilexo, univcia- 
sal c comprehensivo de tiido c (lc todos, na vida c na mor- 
te, na passado, no presente e ~ i o  futuro. 

Ermdimiai qui judicatis terram. 

O cor.açáo significaria uma acrysolada dedicação ao bem 
estar' da hirmanidade; á felieidadc &teria1 e inoral da pa- 
iria; c, em particular, i legitima fihirição e goso de direitos 



originarios, inseparaveis das personalidades consiiluiivas 
das nações, a começar pelos verdadeiros interesses das fa- 
rnilias, sem o que toda a sociedade civil seria edificio sem 
alicerce. 

O livro significaria o de uni codigo social, parte objectiva 
clas laboriosas investigalões da jurisconsul to portuguez, con- 
icndo todas as disposiçfies regulanientares da vida familiar 
e civil, desdc ,o ntiscirnenlo rlo hoineni ati! i sua morte, e 
mesmo desdr, r, aeto da sua prorrea"ço c ctk para depois da 
sua morte. 

Uin codigo social, ou geral, eni toda a extensão da pa- 
lavra, que eomprcl.icndcsse, ~r:~CI~izidas e111 preceitos pusi~i- 
vos, as materias do direito cnz todas as suas ramificações 
cle 111erarneni.c civill criniinal c peri:iI, commcreial, adminis- 
trativo, fiscal, florestal, ~.ui'al, industrial, rriilitar, maritimo, 
ou de qualgucr outra divisa0 ou srihdivisão. 

Mas 3 confecgão, a o~ganisa~ão, a editaçãao d'esse livro, 
6 uni bdlo ideal para os prescntes, entrari, porventura, na 
ordem dos possiveis para os vindouros; e é absolutamciiie 
insusceptivel de demonstração c de previsão rnarcar em qiie 
seculo uma codifica~ão tiio nionumental poderia ter logai~. 

O exemplo que resulta do deseilguno de que foi victima 
' confessa um exirnio jurisconsulto do imperin do Brazil, que, 
nos seus fervorosos desejos da perfei~ão, quiz arrostar c,om 
ia1 commettimento, de que adiante faremos rnais larga Inen- 

@O, é bem pouco animador, para sobre este ponto levantar 
o véu do futuro. 



NZo l-la forças, moraes nem matesiaes, que possam conse- 
guir similhante codirica$io, e só o conc~irso de muitas e di- 
versas i~idividuttlidudes estudiosas sobre cada um dos dis- 
tinctos ranios ein que 3 scieiiein. do direito se divide, póde 
por secçõcs de preceitos, coordenar tinnbalbo completo, mas 
nunca perfcilo, para scrvir rle norma o direcçso ao homern 
no exercicio 13u seus diimcilos c curnpriii-iento de suas obriga- 
coes i-ia snciedntlr erii rliie rivr. 

Tsal~rtllio colnyleto c nuricd pcrFcitu, poisquc, por maior 
que seja n.lmienci$ n assicliridarl~, o rsrncro, a. pcrspicn- 
ci;t c 3 tlcdicayão rll: uni Iioiriciii dado ao csiiido (ia juris- 
prudciicin, se c l l ~  ~ l c  si :ij~i~t~o:issr~ fi sou jui-iscowsz~lto D oii 
ilissesse ~jillyo-me /tul>ilitudo D Iiai'u Icvarilai' u111 projedo cle 
codigo civi l ,  oii crirninsl, oii i:oinmercial. cili politico e rlc 
orgxiiisac5o social; rniliiar, rnnritiirio, ou qualrliler onttm; 
P O ~  u m  moclo purnmcnic sciciitif~co , sei11 plagiato neiii 

irnilaç5o; oi i  rrientiria A srin proyria cni~scieiicia, ou riso a 
teria cle si ii-iesino. riem da Iiislorin. oeiii das cousas 11~1113- 

nas. 

Só poderia claih-sc il'essc Irabalhi~ iiidividual uma perfci- 
çáo relativa, sujeiia 3 revis80 e rcforn~as pcrrnanrntcts. com- 
rl~anto, muitas e muitas rezes, peiores nn correcqão, ryuc n 
que por tncs emendas fosse corrigido. 

Trabalho imliei~feiio sempre, em sentido absoluto, quer 
seja um- homem só que o coordene, quer scjain miiiios os 
que para elle coopcrein. 

E incsmo inuito difíicil resolver íjual das impcrfeiç~es 
dcvc merecer, a preferencia, conio cle dois bens o maior, ou 



de dois inales o menor, se n provenienle de um s0 aucior, 
se n r~sirllar.itc tfo lrttlialtio eni ronimiim on rolleclivo. 

.A primeira ~ c n i  por gaumtia cle approximação i verdade 
juridica, a unidade do sysieinn, dc pensamento e de ado- 
peão de priiicipios, que predominem para deducções loçicas 
c desenvolvirnento de fiel applicacão a cspecificaclas hypo- 
tl~cses. 

h scgunrla tem por garantia maior co~itribuição de luzes 
e conliccimenios, c maior desprendimento de regras absolu- 
ias, para, com ~i-inis verdade moral, se applicarem os colla- 
lioradores a resolver, em determinados casos, o que for inais 
coi-tforme aos motivos espcciaes, que não s6 jiistifiquem o 
scii preceito, mas que o torncrn adopiavel por aqiiclles d~ 
rjlwrn se lla de exigir a obediencin. 

Se a cuopera~ão collectiva í: (Ic revisão sobre 1r:il~;lllio cle 
111ii s0, a indcpenilciicia de cspirito c de rasa0 en-i cada uiiia 
dns indivicliisliclacles ; as lendencias para a critica, que d'es- 
tas iiivoluntariameiite se apodera; e o espirito reformador, 
ou do p?+ogresso, que constitue uma collecção de regras po- 
sitivas inteiramente novas, ou de elimina~ão, expressa oii 
virtual, que supplanta, como caducas, antigas disposições, 
para 3s excluir da codificaç~o geral, complexa e composia 
Oas leis csistentes; conspiram para dar Ií lei codificada nma 
r e rh  iilcoherencia, desconformidade e dcssimilhança, nos 
iexlos c na expressão, por id modo que se torna depois 
inclispcrisa~.el ao interprete dar tratos 3 sua intelligenciar, 
para, sem violar titulo, nem capi[ulo algum, guardar os 
preceitos do legislador, como se fosse um sd, dominado Iielo 
mesnlo espirito. 

B 



N'estas ultimas c0ndiçõ.e~ se apresenta o codigo civil por- 
t iiguez. 

Tinhamos as ordenações do reino, mas, por fóra d'ellas 
uma infinidade de leis, denominadas ex travagan i es. 

Não havia c.ommentarios, indices, nem reportorios que 
fossem suflicientes para orientar o jurista estudioso, 

Os textos legislativos sobre direitos e obrigaçnes civis, 
cujo conhecimento deve ser accessivel s iodos os cida.dãos, 
que souberem ler; 

Que devem ser entendidos, explicados, o11 applicados por 
apuelles que exercem a profissão de juizes ou de juriscori- 
sultos; 

Se tinham an~ontoado e confundido a tal ponto, que uma 
grande parte do tempo, indisyensavel para o estiido, se con- 
sumia em os procurar e reunir sobre determinado objecto. 

Era, por tal fórma urgeiite prover de remedio efficaz, que 
a promessa a tal respeito mereceu ser iricluida nas que fo- 
ram enuqciadas na lei fundamental do estado, como garan- 
tia @ bem estar-social, de ordem publica e de liberdade. 

Pdaa mais de trinta amos haviam decorrido sem que se 
tivesse satisfeito a essa necessidade. 

Foi o sr. visconde de Seabra quem arrostou com os tra- 
balhos de empreza de tal magnitude, levantando o seu pro- 



jecto de codigo civil, obra em que, a par das necessidades 
da compilação e da boa distribuição das materias, se en- 
contra a manifestal;ão de um espirilo elevado nas reformas 
indispensaveis, nos resultados da copfrontaçáo com os co- 
digos de nações civilisadas , com os immutaveis principios 
do direito natural, e cpm a decidida intenção de apuraT as 
disposições da lei civil pelo crysd da justiça, não no estado 
de per,&içZo, que só a Deus pertence =justitia copstans et 
immortu(is===, como diz o auctor da Sapiencia; mas no es- 
tado de approximação, conforme á ultima expressão de U1- 
piano, =constans et perpetua oolttntas jus suum cuique 
tribuendi. = 

Se n'esta obra, capaz de exciiar'uma destulpavel inveja 
aos mais illustres jurisconsultos, assim dentro como fóra do 
paiz, n'esta obra que revela, para gloria nacional, o pro- 
gresso moral e jurídico de Portugal, têem podido eminentes 
genios do nosso f6ro levantar judiciosas reflexões e analyses 
criticas, demonstrativas de que o estudo da jurisprudencia 
não é, entre n6s, unia excepção exclusiva em favor do Sr. 

visconde de Seabra, é certo que ningem tem deixado de re- 
conhecer o grande nierito e importancia do serviço que o 
sr. visconde prestou ao seu paiz. 

Muitos dos nossos juriseonsuktos, que n6s conhe'cqos, 
F! que são conhecidos no publico par seus, estudos e traba- 
lhos publicados sobre materias o questões de jurisprudencia, 
estavam no caso de levantar um projecto de codigo civil, ou 
mais philosophico, ou mais bem coordenado, ou mais adequa- 
do ao espirito do seculo, sem descrer das nossas instituições 
civis, um d~ wdos dei w e p~ul iares  qstu~ria~ sobra di- 
reitos ~ i v i ~  e de ~roprkdade. 



Mas iodos tlem, mais ou menos, occuyações, que Ihes 
roubam o tempo, e? para trabalho similhnnte, se carece es- 
sencialmente de uma aturada applicagão, nunca interrom- 
pida, por muitos e muitos annos. 

E, n'esta situa@o, bcm vindo Ioi o projedo do codigo 
civil do sr. visconde de Scabra, porque, sem elle, não se 
adiaria Portugal em posse efectiva de um codigo civil? nem 
a commissão revisora taria ~ 1 1 1  f e ~ t o  de reviszo, sol~rc que 
assenlar as alteraç6es que lhe fez. 

Esta coiiiiriissãu foi numerosa, e nem podia dcixar de o 
ser, para que n'clla estivesse prcsenle sempre um certo nii- 
mero de membros, para discuth* as diversas malerias que no 
projecto do codigo foram consignadas; poique identidade 
de concorrencia, individual e numerica, era impossivel, em 
rasgo cle circumstsncias não sb ordinarias, privativas e ha- 

, hituaes a muitos de seus membros, mas extraordinarias, por 
motivos de doença, ou clc ausencia da capital, ou fiíra do 
reino. 

Tivemos a honra de pertencer a esta cornmissão, c to- 
davia, por uma complicação das ditas circumsiancias ordi- 
narias e extraordinarias, beni limitado, ou quasi nullo, foi o 
coniingente que prestimos, de tal modo, qrie rarissimas são 
as disposiges do codigo, ciija paternidade de iniciativa para 
correcção ou ampliação n6s possamos hoje reconhecer ou 
reivindicar no codigo civil. 

E, comtudo, por uma generosidade, que declinârnos por 
immereeida, participámos dos loiivores, que nas duas casas 



INTRODUCCAO XXI 

do parlamento foram volarlos a todos os ineiiibros da cuni- 
missão revisora l 

Doeii~as, ausencias por comrnissócs cxtraordinarias em 
paizes estrangeiros, c outros obstaculos insuperaveis, foram 
para nós causa de servico ou negativo ou quasi sem impor- 
iancia na commissão revisora, que, por certo, nada perdeu 
mais quc um voto, que, por falta de prcponderancia, i: de 
suppor não influiria nas decisões que tomou. 

Se, portanto, no presente trabalho, talvez sem rasão bem 
justificada, indicâmos algiirna ou algumas disposições, que 
deviam ou podiam eiicontrar-se ria conipilaçáo, para maior 
clareza ou complemento, coherencia ou justiça rdativa das 
mesmas disposiç6es7 o fazemos assim desprendidos de qual- 
quer compromettimento de propria votação anterior na com- 
missão revisora, sem que, nem por sombras, inculquemos 
como livre de erro ou adoplavel a nossa opinião. 

No artigo 16.' do codigo, a quc corresponde o artigo i 3." 
do projecto do sr. visconde de Seabra, se determinou: 

a Se as questões sobre direitos e obrigaçfies não podérem 
ser resolvidas, nem pelo texto da lei nem pelo seu cspirito, 
nem pelos casos awalogos, prevenidos em outras leis, serão 
decididas pelos principias de direito natural, conforme ás 
circumstancias do caso. B 

Assim reconheceram, o auctor do projecto, e seus colla- 
boradores na revisão, as difficuldades e as inevitaveis defi- 
ciencias, que poderiam enconlrar-se no codigo civil. 



XXII I N T R O D U C ~ A ~  

N'io denos imporlante foi a disposição do codigo no ar- 
ligo 12." 

u l'odu a lei, que reconhece uni direito, legitima os meios 
indispensaveis para o seli exercicio. 8 

Esses meios, podem, salvas algumas excepções, não estar 
designados, nem no codigo civil, nem no çodigo do processo, 
actual ou futuro, e, comludo, pela applicação d'este artigo 
12.", ficam legitimados todos os que forem indispensaueis 
para o cxercicio dos direitos que a lei reco~ihece e assegura. 

Esses meios são os juizos e as acções, conio estabelece o 
artigo 2537." 

Qua~lto aos juizos, não lia deficiençiu no codigo, por isso 
que o poder judicial se acha, nem deixou em tempo alguni 
de estar, constituido com a jurisdicção e competencia, con- 
stitucional e legal, necessaria para administrar justiça a to- 
das aquellas pessoas que a reclan~arein. 

Quanto ás acções, a deficiencia que se encontrar nas leis 
de processo actual, ou nas indicações, que o codigo esta- 
bdece em inuitos casos, facilntente ser4 supprida pelos jui- 
e s ,  em confoiirmidade com a lei, guardados os essenciaes 
requisitos da audieilcid e defeza das partes, e não invidindo 
de modd algum ds legitinios diibeitos de terceiros sobre posse, 
fruição ou propriedade. 

A mesma l%i da prom~ilgaflo, artigos 5." 7." ,%O revo- 
gando a legislação anterior, na parte, de que no codigo se 
não tratou, e ordenando, que ama commis&o de juriscoasul- 



tos fosse encarregada pelo governo, durante os primeiros cinco 
annos, de receher relatorios e observações sobre melhora- 
mento do mesmo codigo, e solução das difficuldades que po- 
dessem dar-se na sua execução, reconheceu, virtualmente, 
não ssó a mera possibilidade, mas a probatilidade, de exis- 
tirem no codigo civil imperfeiçóes, ou no que n'elle se ado- 
ptou, ou pelo que n'elle se ornittiii ou não lembrou consi- 
gnar. 

Convencidos d'esta verdade, e de que pretender no par- 
lamento portuguez sujeitar a nova revisão o codigo civil, 
seria adiar para muito mais tarde o beneficio, que neces- 
sariamente devia resultar de uma prompta promulgação, 
adherimos aos desejos do governo, e na qualidade de rela- 
lor na commissão dc legislação da camara dos pares, não 
duvidámos presiar o nosso concurso para que tivesse logar 
um voto de approvação ao projecto de lei, vindo da camara 
dos deputados da nago. 

GOIN extreiila facilidade eoi~seguimos que esse projecto, 
fosse approvado ria camara conservadora, e, portanto, re- 
drizido a. decreto das cortes geraes, submettido á sancção do 
Rei, e convertido na dita carla de lei do I .O de julho de 1887, 
que hoje acompanha todas as edicões do mesmo codigo civil. 

Depois, para nosso uso particular, e sem a menor Inten- 
cão de que visse a luz publica, fizemos iim arrolamento de 
palavras, pela maior parte definidas, que podesse servir-nos 
de indice de materias. 

A utilidade, que colhemos, d'este metbodo, suscitou-nos 
a idéa da presente publicação, para que, não só os nossos 



collegas no fdro ou nos tribiinaes podessem colher os Ines- 
irios resiiltados, mas' ainda qualquer cidaclão, que desejasse 
encoiiirar ilualyuei. disposiyão do codigo, relaiira u ri~gocios 
cri1 que tivesse imniinenio ou immediato e proprio iiitcressc. 

Tratámos, porlanlo, de dar vida a esse embriáo; e não 
de o ataviar, mas sótnenle rle o vestir modestanieiite, para 
qixe podesse conrersar. com todos os cicl;idl-ios, jurishs e 1150 
jurisias, que o quizessem consultar. 

Firnies na ioteilçtlo, e no programrna que adoptámos, 
grandes difficilldades se nos apreseutararn. 

Era a priricipal: 

Segurar os ineios para occocrer Bs despezas indispeiisa- 
veis da impressao. 

Não podiai1ios i'ecorrcr i yrolecção e a u ~ i l i o  do go\-er110, 
que nos tcni presrado, aintlarlile mesquinho, em circiim- 
slai~cias analogas: airidaque preslatlo a outros em publica- 
ções de similtianto nalureza : não podiarnos recorrer, na 
actiialiciadr, cin qne o monosyllako =náo=se acha in~cr i  
pto na bandeira de eco~ion~ins que se hasteou. 

N'esie apuro, soliciiárnos a cooperaçzo da nossa classe, 
assitil na niagistralurn como no foro. 

Al~ui~clrtnle foi a colbeiirt afirmativa resultante, por decln- 
raçã.0 nãs do monosyllabo -sim-, mas purapliraseada em 
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missivas tão lisonjeiras, que não podemos deixar de consignar 
aqui o nosso reconhecimento, o mais sincero e profuiido. 

Vencida, pois, a dificuldade dos meios, pela garantia das 
assignaturas, em grande parte espontaneas , entregámos á 
Imprensa Nacional este nosso trabalho, que, se tivermos 
vida e saude, será, corrigido c ampliado em um terceiro vo- 
lume de additamento. 

Corno promettemos em nosso programma, quanto á parte 
material, são as folhas da primeira edição d'este diccionario 
acompanhadas de grandes espaços marginaes em branco, 
para que n'elles possam os jurisconsultos, juizes ou advoga- 
dos portuguezes, preencher lacunas, fazer observaç6es cri- 
ticas, corrigir emfim as nossas definições ou impropriedade 
de indicação de artigos do codigo. 

Tambem procurámos desempenhar a nossa promessa, 
qnanto i parte jilridica. 

0 nosso diccionario não tein de kxicographo mais que 
o methodo alphabctico, e por isso adoptámos a util cautela 
de o qualificar elemen tnr remissivo ao codigo civil portu- 
guez. 

E um dom do céu a arte de bem definir; e já &;ia um 
sabio da antiguidade, que seria quasi um Deus quem pos- 
suisse csse talento, pro puítsi Deo habendus est qui benè de- 
finire sciat. 

Não é mais, pois, este diccionario, que um indice, ou re- 
censeamento de materias, substancial e com referencia ao 



codigo, em que, no intuito de exprimir com clareza, a des- 
cripção remissiva e paraphraseâda toma o logar da precisão 
jiiridica, que demandava maiores recursos e emprego dc 
tempo, de que não sabiamos nem podiamos dispos, seri-i 
protelar i~idefinidamente uma publicação, que se nos anto- 
lha, em si mesma, como de grande utilidade publica. 

Poderiamos, desde já, ac'omyanhar as nossas indicaqões 
da citação de algumas das fontes do codigo, assim de le- 
gislação patria, como de legislação estrangeira. 

Mas, sem desconhecer a utilidade que, para o estudo e 
intelligencia das disposições do codigo, deve resultar da coni- 
paraçção com essas leis, ora codificadas ou. adoptadas, tra- 
çámos um circulo de ferro de que procurámos não sair, pres- 
tando assim obediencia ao mesmo codigo. 

Vimos na lei da sua promulgação, artigo 5 . O ,  que f6ra re- 
vogada toda a legislação patria anterior, quer geral, quer  
especial, que recaisse nas materias que o codigo abrange. 

Vimos no artigo 1 6 . q o  mesmo codigo a dedaração de que 
as questões sobre direitos e obrigações civis não podiam ser 
decididas, senão pelo testo da lei, pelo seu espirito ou por 
analogias derivadas de outras leis; e que na falta d'sstes 
subsidias só restavam os pripzcipios do direito natural. 

Vimos qus no pojeito do sr. visconde de Seabra, artigo 
13.", foi consignada expressamenie a prohibi~áo de se re- 
correr, em taes casos, a qualquer 1egislaç"a estrangeira, salvo 
como em testemunho das regras da equidade; mas que nem 
esse testeitiunho, foi admittido no dito artigo 16." h codigo. 



A par d'esta consideração, fomos assaltados do receio de 
voar tiio alto que os raios do sol nos despegassem as azas 
postigas, fazendo-nos precipitar no abysmo. 

O celebre jurisconsuito, brazileiro, o sr. Augusto Teixeira 
de Freitas, depois de oito annos de estudo e de trabaltios; já 
publicados, em seu esbogo ainda não completo, viu-se obri- 
gado a solicitar a rescisão do seu contrato com o governo, 
e a renunciar á gloriosa tarefa de que se havia encarregado, 
e, por ultimo, predominando no seu espirito o bem do seu 
paiz, aconselhou remover a lentidão que demandava uma 
acrysolada perfeição, promulgando-se com o preparatorio de 
dois OU tres mezes, um livro  com o letreiro de codigo ci- 
v i l ~ ,  pela feição do codigo commercial do BrA1, ou do mo- 
derno codiga civil de Portugal. 

Esta resolução foi manifestada em oficio de 20 de se- 
tembro de 2867, dirigido ao ministro e secretario d'estado 
dos negocios da justiça, e que vem publicado no Correio 
Mercantil, de 4 de junho de 1868. 

Queria o illustre jurisconsulto chegar a uma perfeição, 
qual tinha na sua mente, na conscisncia do seu muito sa- 
ber; e a final reconheceu que o tempo necessario para o des- 
envolvimento das suas idéas, era indefinido, e repugnante 
com as necessidades e exigencias da opinião publica. 

Queria levantar um projecto de codigo geral, e declarou 
incompativel esse trabalho, não com as suas foqas intelle- 
ctuaes, mas com relação ao tempo, de que seu gigantesco 
plano carecia. 



Só as julgo:ou~moralmentc insufficientes, para arranjar co- 
digos de rotina, que só servem, disse clle, para atbahir re- 
compensas exteriores. 

Se assim alludiu, como parece, ao codigo portuguez, ful- 
ini~iando tambem em seu unathema, todos os codigos do 
mondo civilisado, que o sr. viscondc de Seabra consultou, 
e que foram compulsados pelos illustres membros cla com- 
inissão revisara, diremos que a rotina E ,  nas materias de 
direito civil, comprehendidss todas as suas desmernbrações 
em codigos especiaes, uma condição essencial para o acerto 
e possibilidade, nioral e material, de uma codi ficaqão. 

Que a codificacão tem por fini principal, a compilação em 
um sb liuro, de preceiios legisla!ivos preexistentès, muitos 
com diiraçso de seculos e que se achafh dispersas por uma 
imrnenss quantidade de outros livros. 

Que as vantagens da codificaçiio se cifram: 

I." Na metlioclo~ogia~ j i  porqae, na sua niaxims parte, 
sò resume e extracta; já porque distribue as diversas ma- 
terias por determinadas secfles e epigraphes; 

2.O No criterio d'esta operação, para o fim de eliminar 
preceitos caducos; siibstiluir o direito geral ctmsueiiidinario 
por direito positivo; preencher lacunas; prevenir meios de 
fraude contra as' leis revelados pela cxperiencia; aferir tudo 
pelas regras da equidade, absoluta oii relativa, em deter- 
minadas circumstancias, estabelecendo, por essa occasião, 
3s providencias novas, que forem aconselhadas pelas neces- 



sidades da epocha, p11iIosophia do direito c exemplo das na- 
ç8es cultas, que ent%o riáo deve ser desprezado. 

Ora o codigo civil portuguez, tcin grande merilo sol, todos 
os pontos de vista, que ficam indicarlos, por isso que de to- 
dos fez applicação; e, portanto, não póde, com justiça e ver- 
dade, ser qualificado um codigo de rotilzu. 

E se rotina 6 a divisão e a imitaçfio, cons~itutivas de um 
codigo civil cspeci;ll, em coniraposiç5o á idéa sutilime c 
transcendental de um codigo geral, qual foi concebido pelo 
distincto jurisconsulto brazileiro, livro por que sinceramente 
siispirâmos, n'esse dejeito e qualificação incorreu ultima- 
mente o ministro da justiça no reino vizinho, apresentando 
As c6rtes constituintes um projecto dc livro 1." de codigo 
civil, no qual se diz erii artigo 16." i solo e1 liornbre es sus- 
replible do dereclios y oliligacioiics: eii esto consiste su ca- 
pacidad juridica 6 su pcrsorialidadn, que i: testualmenie o 
que se diz no artigo 1." do nosso codigo civil;-no qual, artigo 
3.", se diz tambem litteralmcnte o que se cscreveri no ar- 
tigo 8." do nosso codigo; artigo !I.", o que se escreveu no 
artigo 16."; e assim em muitos oiit.ros; seguindo depois na 
collocação das materias, já o nosso codigo, ji o eodigo civil 
francez, o que nada altera a cssencia da divisüo nem a da 
z'mitaçtio. 

Vem este projecto no appciitlice 5.", n.V9 das sessões 
das ditas cortes, datado dc! 19 de maio do corrente inno. 

Mhil sacb sole noaurn, é um iheorema, que faiiece com 
relação a melhoramentos ou novidades materiaes; e a que 
dá iim desmentido formal o progresso em novos inveritos (Je 
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todos os dias. Mas em moral e em direito. a lei positiva n5o 
póde ser mais que o deçenvol~imento de priiicipios immu- 
taveis do direito natural. 

A doutrina, quando não é mais que a philosophia do di- 
reito, 6 como o Ser Supremo de quem se deriva. Não tem 
infancia nem caducidade. 

Ternos como fóra de questão que esse desenvolvimento 
póde nascer de uma errada applicação dos mesmos princi- 
pios; mas, se aferidas, pela rasão humana, as conclusões, 
tiradas por outrem, de premissas, que, em ultima analyse, 
remontam áquelIes principios, clla as não rejeita, não merece 
a qualifica~ão dc rotineiro, qucm as adopta ou imita, pois- 
que assim presta preito e liomenagern á infallibilidade de sua 
origem =Justitia constans et  i~mortal is .  

h certo, que o possibilidade e a reulidade do erro, da lo- 
gica ou da 3preciação dos principios da equidade nas suas 
applicaçõm praticas, não foi um exclusivo dos homens que 
nos precederam; assim como, que é, e co~itinuará a Fer, uma 
triste e inevitavel t~ansmissão aos presentes e aos vindouros: 
mas tambem é certo que os homens porfiam e lutam com 
perseverança para se approximarem assim da verdade conlo 
da perfeição, que, em sentido absoluto, nunca Ihes perten- 
cerá. 

Por isso, e comquanto consideremos muito louvaveis e 
legitimas as aspiraws de muitos de nossos jurisconsdltos 
a favor de uma cúdificaç%o gerd, rqutiims um granda be- 
neficio a promulgação do codigo civil portuguez. 



Mórmente, porque, é no anno de 1873, que tem de cas- 
sar o seu caracter provisorio; e, para garantia de melhora- 
mento e correcção, temos, para então, a experiencia de cinco 
annos; as questões e dificuldades suscitadas no foro; os 
trabalhos a que se dedica a commissão de jurisconsultos 
creada por virtude do artigo 5." da carta de lei de i de julho 
de 1857; as emendas e alterações que se estão fazendo nu 
reino vizinho; e, porventura, as que se manifestarem pela 
adopção ou imitação no imperio do Brazil. 

Um codigo civil, postas de payte a diversa methodologia, 
expressão e algumas particularidades, é, na sua esseiicia, 
universal, absoluto e cosmopolita; e por isso é uma especie 
de edificio para que homens da profissso contribuem con- 
stantemente, quer queiram quer não, coni os seus eodin- 
gentes em material e servico. 

Se nós nos aproveitámos de ma~eriaes nacionaes, que her- 
dámos desde tempos anlcriores ti. monarchia portugueza; 
assim como de outros que encontramos, desde o codigo civil 
francez, e os que se lhe seguiram, que mais ou menos o imi- 
!aram; e se no inventario das heranças ou imitações o nosso 
codigo civil podér subministrar auxilios a outruis paizes, se- 
remos pagos do plagiato, reciproco e commum, pela com- 
pensação e indemnisação, paga pelos imitadores, em moeda 
da mesma especie, mas que póde ser de melhor cunho, peso 
e toque. 

Se n'esta compensação ficarmos devedores, não poderá 
ser-nos exigido o excesso; se ficarmos crdores, nã6 teremos 
direito algum a saldo positivo. As contas de debito e credito 
ficarão sempre saldadas pela consolidação, canfusão trans- 



missão, na niesma y ersonalidade abstracta, a humanidade 
no estado sociu2,l unica herdeira e representante da mesma 
personalidade abstracta, rs humalaidnde no estado nafu- 
ra l. 

É essencialmente, por isso, que nenhum eshdo, nenhuma 
na$&, póde, rolação a obras Iegislativas, yreiender direi- 
tos de auctor, por tempo limitado ou illimitado; e que ne- 
nhuma póde fazer rnonopolio, ou ter privilegio exclusivo, 
das leis que promulga, e que todos, nacioiiaes ou estrmgei- 
ros, podem reproduzir pela imprensa, pela adopção, ou pela 
imitngão. (Codigo civil, artigo 57 1 .O) 

Assim devia ser. 

O rastissimo armazem da sciencia do direiio, acha-se prii 

perniancntc euposiçrto uiiiversal, aoiidc, de toda a l)tirbtt3 110 
mundo, concorreni com o rcsul~ailo dc SPUS tra1~1110s, Iegis- 
Indores, ~uriscoiis~ilios e rnoralisiiis. 

Todos ali ikern livre accesso, e por maior que seja o effc- 
ciivo exercicio do direito de appropriacão, o deposito fica 
inlacto, para quem d'elie cjuizsr nprovcitnr-se, no interesse 
da. ordem social, da liberdade e da independencia nacio- 
nal. 

11 A sociedade cstá fundada solire a união; a ttnião, srihrc 
a obediencia; a obedie~aciw, solire ns leis; as leis, sobra a 
justiça; pelo cliie, tirada a justiça, cáem as leis; caídas as 
leis, falta a obediencia; faltando a obediethcia, se destbriie a 
~cniõo; destruicla a zcnião, acaba-se a sociedade. V 



Escrevia Sousa de hlacedo, Iis inais de dois seculos, na 
sua Harnlonia potiticn, o11 Exet)zpEar dc prirzcipes. 

É preciso ddestar o erro; descoii6ar de nds mesmos; fre- 
quentar o referido armazern; ev$ar assim o maior numero 
de injustiças que nos for possivel, não só por amor da jus- 
tiça em si mesma, mas por que as injustiças podem com- 
prornetter a autonomia das nações, o seu bem estar, a sua 
segurança. 

 regn num de gente in gentem transfertur propter injus- 
titias. * Eccl. 10, n." 8. 



DICCIONARIO 

ELEMENTAR REMISSIVO 

Abandono, exprime o facto do quem por mero arbitrio, 
generosidade, prodigalidade, necessidade, força maior,-desleixo, 
cobardia, gerfidia, egoismo, convicção, falta de interesse moral ou 
material, ou para evitar maior mal, com causa justa ou injusla, 
tleiaa, larga ou de si demitte pessoa, cousa, serviço, recurso, ou 
defeza, propria ou alheia, a que estava ligado pelas relações do 
direito ou do dever pessoal. (*) - assim e qualificado o facto de exposição de menores: 
art. 285.O a 493.": que por isso se dizem expostos o11 abnfadona- 
dos. 
- o facto do serviçal que deixa intempeitivamente o servi- 

ço de seu amo sem d'elle se despedir com juaa causa. Art. 1378." 
e 4379.O - o do aprendiz, que, antes do termo do ajuste, sem justa 
causa, deixa a casa ou a officina do seu mestre. Art. 1499.O 
- o do dono ou possuidor de qualquer objecto, material 

ou animal, que o lança h margem, ou' larga voluntaria ou invo- 
luntariamente, e assim sujeita Q occupaçao definiliva ou proviso- 
ria de outrem, Art. 383.", 400.", &0'1.", 411 .O, hl2.O, 4113.", 691.O 
e 428." (Cod. comm. Aibt. 4765.", *1779.0, 1789.O a 1806.O). 
- em falta de tradição real, o do respectivo titulo ao com-' 

prador, de cousa immovel ou direitos, significa, não havendo es- 
lipulaçáo em contrario, a transmissão do goso da mesma cousa 
ou direito. Art. 1574 .O 

i! considerado, em geral, causa da perda da posse de 
qualquer cousa ou direito, tendo cessado a retengão ou fruigão, 
o11 a possibilidade de a continiiar. Art. 674." e 482." na0 1 . O  

4 



2 ABA 

  bando no, do prazo ao senhor directo. Art. 1688." 
\r. Encampaçião. - ou do predio serviente ao dono do predio dominante. 

Art. 2277.O 
- o desamparo praticado pelo tutor, que obriga o pro-tutor 

a convocar o conselho de familia, para exclusão ou remoqão. 
Art. 858." n." 4.O - (em estado de) os menores, cujos paes falieceram insol- 
ventes. Art. 283." 

V. Mkeru~eCs. - a entrega voluntaria da cousa a seu verdadeiro dono, por 
iim adquirente que veiu no conhecimento de que a alheaçáo foi 
de indubitavel injustiça, .realisando essa entrega com a ajquies- 
cencia do alheador, que assim se constitue responsavel pela evic- 
ção. Art. 1055i.O n." 1 .O - o facto do procurador ou advo ado, que, tendo justo im- 
pedimento para continuar na procura L! oria, desampara a causa 
do seu constituinte, sem o avisar em tempo, nem substabelecer, 
se tiver poderes, sujeitando-se por esse desamparo a perdas e 
dardnos. Art. 1368." 

( 4 )  Esta palavra torna-w na jurisprudencia, em relaqão, assim ao agen- 
te, como ao paciente; a dusas como a pessoas; a um serviw qlralquer, 
como a direitos, acgões ou recursds legaes. 

Encontra-se na legislação assim civil, como na commercial, penal, fis- 
cal e adrnipislrativa 

Muitas vezes o abandono 8 feito em favor de pessoa &terminado, e, 
desse caso, significa transmissão gratuita ou onerosa. Cit. art. 1571.0 e 
lOB2.0 n , O  i: 

N'este sentido, e na maior parte dos commeritarios do eod. civ. fr., se 
encontra-o seu substantivo derivado, 1 ~ i o t a 0 ,  de que se faz menção 
no diccionario fr. de BescherelIe. 

No art. %30 da regula@ da casa dos seguros, approvada por aIv. de 
1i de agosto de 1791, jb se v6 empregada a palavra abandono, em relação 
aos objeetor szgra~adm. 

Blulau a palavra abatdmar foi de opinião de que não era preciso in- 
t w i - 1 ~  no idiopa porruguez. Esta opinião pordm não roi seguida no 
cod., M o  se v4 dos lagares indicados. 
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Abathmemto, i! a reduqão ou diminuição no quantitativo 
de uma divida, por virtude de perdão ou quita do credor, ou de 
abono de despeza, ou de encontro ou compensaç3, ou por outra 
qualquer causa juridica ou de equidade, que, sem extinguir a reg- 

onsabilidade do devedor, attenue a obrigação do pagameoto. L. 839: ) nnieo, 857.', 4B!2.a, 4630: s 2101.' 
V. C u m p m s ~ ,  Encontro, Pagumen#o prvporcional. 

Abelhas, insecto alado que produz a cera e o mel. Art. tO2.O 
V. Colmeias, Enxames. (w) 

I.) O crirnmercio do mel recebeu golpe mortal coa, a dekoberta $0 a9- 
suar extrabido da cama e da beterraba. 

O da cera tambem ficou redtizido pelos progmsos da obimica aa ppuFi- 
flcação da stearina. 

Tudo pois 8e coq i ra ,  de dla para dia, contra a Endustria exploradora 
do trsbdbo das abelhas. 

Como esla industrio, porbm, se obtam quasi sem capital, e tem seus 
usas especiaes, que não podem ser subsiituidos, a QicuItura, que bata 
atiençb mereceu a legisladom, jurisconsultos e poetas, &o mvinba  fmse 
abadonada completamen@ pela lei civil. por isso o cod. lhe consagrou o 
art. m:, aindaque muito limitado; pisque não de6oiu os casos em @e 
um vizinho pbde oppor-se ao &mo ou excesso da industria, quando lhe 
for incwimoda; nem fixou a distancia era que as colmeiras devem eslar 
mas  das outras em relação a predios cqtlnrutes; nem prevsoiu,outras 
questões qlte faziam objecto da legisla@ romana e da de outros paizes. 

Todavia, e m  relaçiio ao direito de propr&ck, se Mutem #esse ar!. 
os seguintes corojlarios : 

1.0 Que estes iasectos $o quai'ifidos entre OS animas bravios; 

41.0 Que elleu $50 stljeitos a0 direito de ocwwb, po&que jé heuves- 
sem .tido dono; 

3.0 Que para se manter o direito de occupaqiio se reconhece o de per- 
seguição individual; 

4: Que a posse do enxame w coaserva a favor do h o d o  predia em g&e 
se Keh;rr a d - a ,  emquanto não transpoz* os tiires do iaesmn predb; 

C 



5.0 Que o direito de perseguição se limita em seus effeitos sempre que 
o enxame tenha ido*pousar em predio alheio, a cujo dono fica opção, en- 
tre r permissão do recolher, e a de reter, pagando o valor; 

6.' Que o direito de perseguir e de recolher o enxame lambem se li- 
mita quando houver pousado ou w tenha estabelecido em edificio ou pre- 
dio em que a caça seja defeza. 

Abertura, designa o momenqde transição ou transmissão, 
de uma para outra pessoa, de uma para outra situação; ou come- 
ço de obra ou de operações para certo e determinado fim; ou 
publicação do testamento cerrado, acto solemne, perante a aucto- 
ridade publica, pelo qual se rompem os sellos, e cortam as li- 
nhas que mantinham occuhas as disposições de ultima vontade. 
Art. 6933.O, 1936.' g unico, 1935.O e outros. (lp) - de novo estabelecimento fabril feita pelo usufructuario 
de outro estabelecimento do mesmo genero. Art. 3244.' - para luz: janella, fresta, seleira, oculo, feito na parede 
de uma casa, Oarmazem, loja, ou edificio, com o fim de introduzir 
a claridade. Art. If:12S.O e 83919.O 

para despejo: quaesquer construcções, para fossos ou 
canos de escoamento, na parede ou junto da parede da casa pro- 
pria, do vizinho, ou cornmurn. Art. 2338." - para poços ou.minas: excavaçóes feitas na terra, profun- 
dando, ou cavjando,  para derivago de aguas, ou extraqao de 
substancias mineraes. Art. 332i .O a 4393.O - da herança: traosmissb virtual de bens, posse, direitos, 
e acções aos herdeiros legiiimos, necessarios, ou escriptos do u\- 
timo possuidor falecido, conforme i manifestação legal da sua 
vontade, ou, na.falta d'esta, conforme a disposição da lei, ou por 
um e outro titulo. Art. 2009.O, 2044.", 2043.O e 2iW.O 

V. Art. 483.' - de valia: vallação, ou (osso ao redor de uma propriedade, 
com mota externa, igual 4 profundidade, ou sem mota externa, 
com lançamento da terra, da excavação ou limpeza, para um dos 
lados. Art. 23Q7.O a 2349.O 

(9) um aeto da cornpetencia administraliva, e como ial pertence aos 
administradores dos concelhos, fazendo, pordm, as suas vezes os respectivos 
regedores, quando,'por qualquer circurnstancia, não for possivel recorrer- 
se promptamente aos mesmos administradores. Cit. art, 1933.q a 1 9 3 6 . O  
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Para este serviço ha livro especial, numerado, rubricado e eucorrado 
pelo governador civil, podendo porbm, na falta do administrador, ser Irn- 
cada pelo regedor o auto respectivo na blha exterior do testamento, ou 
em folha conjuncta, sendo depois o testamento, com o auto assim lanyado, 
remettido ao mesmo administrador, para o transcrever no referido lirro. 

Não se confunde este livro com o que 15 destinado ao dos registos dos 
mesmos testamentos, no qual devem estes ser transcriplos de teor, e só de- 
pois entregues aos interessados com a nota, rubricada pelo administrador, 
de que foram abertos e registados. 

Nos easos em que o testamento cerrado tiver sido depositado no archivo 
do governo civil, o auto de abertura deve ser lavrado perante o respectivo 
governador nos mesmos termos em que o faria o regedor, observando-se 
tudo o .mais 'que o cod. prescreve para que o auto seja transcripto e o tes- 
tamento registado de teor nos competentes livros existentes na administra- 
ção do concelho. 

Este registo nio é por extracto, como nos registos hypolhecarios, e por 
isso não fica no archivo o original teslamento, se não houver interessados 
que reclamem o deposito. 

Parece-nos porém que nunca se lhes deveria entregar esse driginal, 
para que o o50 sumam ou extraviem, e assim evilem toda e qualquer 
averiguação judicial sobre falsidade material, dependente de inspecção 
ocular e exame de peritos. 

Se a vioiação na data, no contexto ou nas assigoaturas, for articulada, 
art. $496.; a lei que reconbece esse fandamento.de impngnaçâo, necessa- 
riamente justifica os meios indispensaveis para o seu exercicio como de- 
clara nos art. 43.4 e 2536.0 a l1538.b; e portanto algum se ha de encontrar 
que auctorise o juiz a ordenar a exhibicão do testamenlo que se pretende 
arguir de falso; mas, se o ~ossuidor receiar o resultado do exame, ha de 
asseverar a perda, e aindaque assim fique a suspeita, não 6 suúiciente nem 
para efleitos civis nem para effeitos criminaes. 

Portanto, 6 nossa opinião &jure cowtitueMdo, que os testamentos apre- 
sentados deverão flcar archivados sempre, e que d'elles sómenle se entre- 
gue traslado aos interessados com certidão de abertura e de registo, e que 
n'esla se declare o rnasso em que ficam, e bem assim quenunca saiam do 
archivo, nem mesmo para exame judicial,*o qual deve ter logar na mes- 
ma administra* em presença do juiz e das partes, com os competentes 
peritos e escrivão. 



Determina mais o cod., qde as autos de abertura ss pratiquem pela au- 
ctoridade na presença do apresentante e de duas testemunhas, e ia& au- 
t o  devep ser por todos assignados. 

A'falla de assignalura porem não importa nuliidade : 

4.0 Porque esses autos, como os de registo dos mesm'm lestamedtos, são 
solemoidades posteriores, constiãutfvas da @licidade, e não da v a M d e  
de taes wstamentos; 

9.0 Porque essa falta ou omissãao B imputavel a uma auctoridade admi- 
~is&rativa ao @qercicia de attrjbqi@es qw Q M. lhe mpferjg e assim, 
com acl9 @dqb ptorganta quapa plsw a fer I q a r  o ~e$ io rn  am I*@ 
oornpeteab, por virtde do, ar!. 8431.0 .% 4.0 e. 2426.0, cmstitqe pmvp ~ l a -  
na2 aia tepdo a~~liçação alpw r pullidade commiwda, para as d o ~ -  
qeptos est~a-omciaes, ao art. 8496.0 n.? 6.O;  

3.0 Porque o cod., camquanto nos art. 1933.0 a 1936.0 exija a presença 
do apresentante e de duas testemunhas, não requer que assignem, e so- 
mente menciona a nota lancaüa no teslamento, wbrtcada peb adminU- 
trudor, de c o m  foi n b ~ t o  e regltado, e de que niSo appareceeu cous@ g.e 
&vida fizesse, o que completa, para todos os effeiros ligaes, a autheniicl- 
dade do documento, acrescendo ao acto extra-offlcial o aoto oficial. 

hrá aomtuàe mais regular, que o administrabaf, o gav4rnaàac civil 
ou o ~agsdor, nos t'wa em que substiiueni o administndor, f a p  wsignar 
as testemunhas, por isso que a lei exige a sua preseinga. 

para teslemunhas p d e q  ser cosuocadas quaeqvey pessoas idoneas 
sapn agceptuar, P falh 49 outras, os mesmos empregadas da ppartiàp ad- 
qiqistratjva, par isso que se pão encontra probihiçzo, comp a tpspiito a~ 
amaqueases dos tabelliâes, no art. 4966.0 n: 6.0 e art. 2493.0 

Estas testemuubas a% são instmWarius que completem a (4 que 
acarppaiiha 9s actos of?tciaes, ria sua ~nbstancia, mw elemealo restriato d~ 
facio da pblicagão, que outra cousa não 6 o da Qbertuya e registo subss- 
quente. 

Cumpre advertir que o cod. se serve da allernati~a, aüertw~ ou pbll-  
caga,  art. 1932.0 e 1995.0, gorquepbde o testamento, que foi cerrado no acto 
da approvâpão, mostrar-se já devassado no acta da publicap, por se ea- 
contrar aberto no espolio do finado, ou em poder de terceiro, oaso em que 
o teslamento não 4 por issd nullo, e sbmente se procede A publicação, decla- 
rando-se no acta â'ella o estado em qne o mesmo testamenlo se enaontra. 
Art. 1939.0 a 1943: 



ABO 7 

Segundo a praxe anterior, era ja uma grave presump$o de que o tes- 
tador não tinha permanecião na mesma intenção de testar, apparecendo 
aberto o seu testamento; mas para se  ter como nullo por esla çircurnutau- 
cia era preciso que concorressem outras de viciação, não praticadas pelo 
testador. 

Hoje, se não ha canceila@o, obliteração, ou dilaLerap& qm obste a 
ler-se a primitiva disposição, o testamento Cerrado B valido, comquanto se 
encontre aberto. 

Para se evitarem demnadas cumpriri aos testadores, que escotherem 
esta Iórrna de testar, fazer deposito dos seus testamentos no governo civil. 
Art. 1936.0 

Ab inteertato (successão) de bens, direitos ou acpõés que 
por falta, deficiencia ou nullidadc de testamento do ultimo pos- 
suidor fallecido, se defere As pessoas conjunctas, segundo a or- 
dem estabelecida Da leii, e na falta d'essas pessoas a famàa na- 
cional. Art. 4798.O, 1968." a W8.O e 2038.O 

Abonavão, e o acto pelo qual, em termas claras, expressos 
e positivos, uma ou mais pessoas, se responsabiliwrn pela solva- 
bilidade de fiador. Art. 827.O a 88gm0, 837.", 851.9 e 849." 
- prova se pelos mesmos meiw que a fiançar e B em tuda 

o mais sujeita ás disposiçóes gye esta regulam, salvo quando a 
lei expressamenk determinar o contrario. Cit. art. 829.O (*) 

(*) A s  ponderaws, que iiidicaremos i palavra fi412p3, são applicaveis a 
abolurção. Os abonadores, em regra geral, supprem a deficiencia da pes- 
soa por quem se responsabilisam. Contsabem como os fiadores uma obri- 
gaqão meramente pessoal. Devem ser idoneos, mas 8 idoneidade não se 
lirma exclusivamente na riqueza proveniente de propriedade predial. 
A disposição porém d'esle art. 899.0 confrontada com o n.@ 3.0 do art. 826.0 
parece estabeiecer o contrario, quando se trata de modificar a okig4~" 
e q  que se acha constituido um crddor de aceitar fiança, o que deve res- 
tringir-se a essa hypolhese. 

Cumpre notar aqui que, comquanto a commissão revisora seguisse o 
illustre A. do eod., estabelecendo a mesma exigencia da bens de raiz que 
elle fez no n.. 2.0 do art. 938.0 do seu projecto, comtudo náo se lembrou 
elle de ampliar essa disposi* aos abonadores, & que aliás se rebriu nos 
art. 931.0 e 943.0 



A rncsma romiiiissão, depois da primeira rcvis%o, nãu fcz alterayiu al- 
guma no sentido do arl. 829.0 Esla allcraçiio veiu depois, na segunda dis- 
cussão ou na leiceirs, como de ullinia rcdacqão. Ella B contraria ao que 
iiispfie o art. GO.o do cod. do comni. 

A s  tcstsmunhas dt! abonacão supprem a de@cicncia do tiador, e, se ellas 
ficam sujeitas ás mesmas condições de solvaliilidade que o fiador, náo 
swpp*em, constitwm a responsabilidade do liador, por um modo absoluto. 
Não ha effec!ivamenie rasgo para tanto, por isso que a responsabilidade 
~olic!aria, posloque sómenle subsidiaria, quanto ao beneficio da exeuseão 
de bens, deve, em regra, reputar-se garantia suííiciente, sendo, como é, 
mais possivel o risco da insolvencia de um que de dois, e mais de dois 
que de tres. 

V. Fiança, ' Insoluencia. 

Abeno, b o reconheciinento de responsabilidade, passiva ou 
activa, feito pelo usufructuario ou proprietario da cousa usufrui- 
da, com respeito a despezas anteriores ao usiifructo. Art. 2203.0 
e 2204.O - do senlinrio directo pelas conlrihui~ks correspondentes 
ao foro. Art. 1675.O 5 iinico. - em geral e o facto de levar ao credito de oulrem despe- 
zas feitas sem auctorisação ori por virtude da lei. Art. PtiY.", 
Y903.O e 290$.0, cit. art. 187;Fi.O 5 unico. - tambem se toma no sentido de abonação por terceiro a 
favor de um serviçal nu aprcndis. Art. 4429." 

V. Abonucfio, Finllnr, 

Absolvlqão, azto do juiz ein senteiiça definitiva, pela qiial 
a pessoa demandada i! declarada livre ou do pedido no acção ou 
sbmente da instancia, quando ossa pessoa E alliviada do processo 
presente, mas não dc acção futura sobre o mesmo ohjecto. Art. 
990." $ 4 .O, 552." n . O  2.' . 

N'este caso, se o objecto b cousa immovel, o registo provisorio 
da nova acção póde ser renovado i visla de Certidão da annulla- 
c50 do processo, reinstaurando-se dentro dt: sessenla dias. Art. 
975." $j unico. 
- 6 de responsabilidade, ou meramente civil, ou rnixta de 

criminal e civil, consequencia de facto illicito, culposo ou casual, 
sem imputabilidade penal. Arl. 23GI .O a 2303.O e 2505." 



Absolviçiio, ou 4 do rku nos tribunaes criminaes ou cor- 
rcccionaes. Art. 2505." 

Absten~âo (da lierança), synonymo de repudiação ou de 
renuncia d'ella. Era termo usado para significar o acteezpresso ou- 
sacito excluivo da adicão. Expresso, quando declarado por ter- 
mo paia ficar jacente a favor do fisco, ou abandonada a favor de 
quem de direito fosse, em jogar do renuncianle; tacito, se o her- 
deiro conhecido deixava de tomar conta dos bens por tanto tempo 
quanto fosse necessario para induzir argumento de prescripção. 

A palavra a.ceitagáo continua a ter a mesma significação e uso 
com preferencia sempre a de adição, assim como a de repudio 
substitue sempre a de abstencão. Os actos puramente conservato- 
rios ou de administração e guarda provisoria da Iierança não im- 
plicam aceitação. Art. 2028.O 

Abiiso, todo e qualquer acto exagerado por erro, por culpa ou 
por malicia, que ultrapassa os limites da goso dos direitos origi- 
narios ou civis,-ou de auctoridade, publica, domeslica ou admi- 
nistrativa, contra as disposições da lei, dictames da justiça ou 
da boa rasão. 
- da auctoridade paterna ou materna. Art. 181.O e 161.' - dos curadores do prodigo. Art. 350.O 
- dos juizes. Art. 8402." 

Acção, i! o meio que a lei designa ou anctorisa, expressa ou 
virlualmente, para que os lesados, ou ameaçados nos seus direi- 
tos, possam em juizo ser restituidos, indernnisados ou assegura- 
dos na sua propriedade, posse oii fruição. Art, 453G.O e 4537.' (x) 
- é civil ou crjrninal; civil quando compete ao juizo e pro- 

cesso civil: art. 552.P n.9.": criminal; quando compete ao juizo 
e processo criminal. Art. 613.", 9390.O 

-a civi1,comrelação ao processo, ou 6 summaria: art. 1635,.", 
i685.", 2378.O 5 unim: ou tem uma fdrma especial que a lei des- 
creve: art. 484.O a BOQP: oii e ordinaria, que 6 a determinada em 
geral para todos mais casos não exceptuados. - qualificada pelo seu objecto, pela legitimidade da pessoa 
a quem compete, ou por uma e outra circumstancia: entre estas, 
para exemplo : - de vindicação ou negatoria de filiação ou legilirnidade de 
filhos. Art. 106.O e li l .O 

- de petição de herança. Art. 8017.O 



AcqSo, do desherdado para impugnar a desherdaç30. Art. 
1 884." 
- de assignação de praso para aceitação de heranças. Art. 

204í.0 - de investigação da paternidade illegitima. Arb. 1 W . O  a 
, f32.O (**) - da maternidade. Art. 131 .O e 133." 
- de uma e outra. Art. 133." 
- persecutorias propostas por um menor. Art. 824.O n.O 1 7 .O 

- de iuterdicç30. Art. 317.O 7,", 3451." e 343." - rescisoria de actos em esta a de incapacidade accidental. 
Art. 333.O 

f 
-i ara aonu~lação de casamento, e de seus effeitos civis. 

Art. 108 .O a 1096.O 
- de rescisão de fiança. Art. - de annullação de registo predial e seu cancellamento. 

Art. 949." n.O 3.", 995.", 996.", 997." e 999." 
- reaes sobre designados bens immoveis. Art. 949.c, 967.' 

na0 &.O, 969." I.", 975.e e 990." ( ~ w )  - de nullidade de testamento por defeito de formulas. 
Art. 1967.O - sobre propriedade de predio pro indiviso. Art. 2i9B.O 
- por soldadas. Art. 1387.O 5 unico. 
- para restituição de aguas. Art. k 4 9 . O  
- para se declarar caduca uma caução: art. 3658.O: où 

uma disposição testamentaria: art. 4 757." e 4759.": ou a testa- 
mentaria. Art. 1904." $ unico. 
- summaria de restituiçso ou manutenção de posse. 4rt. 

484: a 504.O - para aceitação a berreficio de inventario* Art. 80Bb.O a 
2063." 
- reversiva de menores contra seus paes, tutnres ou admi- 

nistradores. Art. 651 .O 

- da mulher contra o marido. Ibid. n." 3 . O  
- de perdas e damnos. Art. 390.O $3.O, 61 1 .O, 1 435.O 8 uni- 

co, 1522.O, 2505.O 
V. Perdas e dumraos. 
- de nullidade e rescisão de privilegias. Art. 634." a 633." - civil ou criminal por contrafacção. Art. 636.O a 840.O 
- de rescisão de contratos. Art. -687.O a 701 2, 1045.O 
- por despezas feitas com a cousa emprestada. Art. 18242 - de revogação das doações. Art. 1487.O, lb90.e, 1401.O 

e t503.* 
- por fbros. Art. 1685." (-) - de despejo. Art. 1632.O 



Acf: 4 

Aqão, peia arantia (evi~zo). Art. 8462.O - de'nutti ade por falta de auctorisação do marido. AI%. 
4200.0 a 4eo%.b 

d 
- de consignaç20 e@ deposito. Art. 759.O a ?64.O 
- de prodigalidade. Não p6de ser coariessada, Art. 343." 
- de nultidade da doaçio feita i eoncubina. Art. 4480.' 
- de evicção. Art. 40Sk.0 - comminatoria preventiva de turbação ou esbqlho. Art. 

485.' (a,***) 
- de embargo de nova obra. Art. 2331.O - para reducção de alimentos taxados, se a possibilidade 

de os prestar ou a necessidade de os receber se achar minorada. 
Art. 181 .O 

- para o foreiro exigir do senhorio, em casos de destruiçllo 
parcial ou estragos no predio, por causa de força maior caso 
fortuito, a reducção do fbro, com a comminaçáo da encampaç-. 
Art. 4688.O 
- para reduc~3o de hypotheaa legal ou geral registada em 

qjiaesquer bens irnmoveis do devedor, para qiw se reetrinja aos 
que forem sntllciente garantia. Art. 909.' e tOO4 .O - para reducção 8. teqa dos bens do doador ou te~tador?. 
por inofficiosidade. Art. 1&9f .O $ e.", 4504.", 4760,O, 18ik.O fj 2 . O  - para, emíim, qualquer fazer assegurar a realisago ou 
conservaç30 de um direito que a lei lhe reconheça, Art. 42.O 
4838." a 4537." - criminaes são os procedimentos judiciaes, que Wm por 
fim verificar a exiatencia do facto criminoso (corpo de delicto); a 
imputação #esse facto a determinadas pessoas, como c~i-auctores 
ou cumplices : e a imposição da peha correspondente, em prw;esso 
especial adequado, que ou B criminal propriamente dito, ou ~oi"- 
reccional. Art. 614.a, 636.O a 640.O, 1 8 0 9 . O ,  S;B90.g, 9WCi.* 

Dizem-se tambem do mifiisterio pd~l ico,  para designar aquel- 
las em que este tem o dever especial de proseguir, distinguin- 
do-as das que dependem de promoção ou de a m a  da pessoa 0% 
fendida. Art. 176 9.O 

Entre as criminaes, para as resalvar, são especialmente men- 
cionadas as que podem ser intentadas contra os juizes, pelos a u s  
crimes, abusos e erros de oíiicio. Ait. %kOCn.o 

Entre as civis, as mermmto possessorisas, para as dispensar 
de registo. Art. 9gie.O unico. 

São as conhecidas como remedios possessorios corn exclusão 
de qualquer uestáo sobre o direito de propriedade. 
- ( d o s  consolidados) de companhias, ou de bancos le- 

galmente constituidos. Art. 857.O, 94Q.O, 4440.O, B991B.O e 41%37.* 
Representam a quota de interesse que no fundo social tmn 



cada um dos socios conforme ao nominal das mesmas acfies e 
das suas entradas effectivas. O seu valor real i5 oscillante, segundo 
o grau de credito que têem no mercado, e a esperança de maior 
ou menor dividendo, de maior ou menor amortisaçáio. 

Podem ser nominativas, ou ao portador; transmissiveis as pri- 
meiras por endosso legal, as segundas pela simples tradicção. 

O cod. civ. contempla as primeiras, para ficarem pertencendo, 
como subrogação, ou como caução para fim, ou pessoa determinada, 
e por modo permanente, e como fóra do commercio, perpetua ou 
temporariamente durante a sua app1icai;áo especial, e n'esta im- 
mobilisação são consideradas entre os bens immoveis..Art. 37b.O 

(O) Toda a lei, que reconhece um direito, legitima os meios indispensa- 
veis para o seu exercicio. Art. 19.0 

Estes meios são os juizos e as acgdeç, por isso que ninguem póde pre- 
vale'cer-se de auctoridade propria para fazer eflectivo o exercicio de seu 
direito, quando contra terceiras pessoas. Arl. 253.5: e 9536.0 Não se con- 
funde portanto a a q ã o  com o direito; ppr isso que este 6 o objecto da 
mesma acça0, que B o mio de se coaseguir a realiuação do dii-eito. 

Todavia, em outra significação que não collide com esta, tomando-se o 
direita na accepção generica, dos art. 2.0 e 3.0, entram as acções no com- 
plexo dqs que respeitam á capacidade civil dos cidadãos, e porlanto a sua 
propriedade, como a propriedade mesma. 

N'este sentido, acção 6 o direito que alguem tem de pedir em juizo, 
por virtude da contrato ou quaai conlrato, delicto ou quasi delicto, domi- 
nio ou posse, successão teshmentaria ou ab intestcsto, ou disposição da lei, 
o que lhe B devido, sobre facto, cousa ou equivalente. 

E, n'esla conformidade, as acçoés sobre imrnoveis designados são consi- 
deradas direitos, e, como taes, comprehendidas nas que são sujoitas a ra- 
gisto. Art. 9 1 9 . O  n: 3.0 e 951." 

A ac~ão, ou como tneio, ou como direito, de pedir, tambem se nZo con- 
funde com a instancia, porque tem exislencia juridica independente d'ella, 
e mesmo sem ella, e pode caducar ant'es de ser instaurada, por todos os 
modos, porque, em geral, ou em especial, caducam ou se extinguem di- 
reitos e obrigações correlalivas. 

No cod. do comm., art. 897.5 se encontra definida a acção, o dio-eito, e o 
meio de alcançar em juizo a satisfação de uma obrigação não ctlmprida, 
e ahi se acrescenta que toda a a@o nasce de obrigação; 



Mas, em primeiro logar, n'esta definicão se confnnde o direi10 com o meio 
que d'este nasce, postoque o meio seja aambem um direito mas secunda- 
rio; em segundo logar, p6de a acção ter por objecto fazer reconhecer um 
direito, e em taes casos o cumprimenb da obrigação vem como consequen- 
cia da  demonstração conlra terceiros, que podem ter o dever moral ou le- 
gal de não cumprir a obrigação, emquanto i acgão se não seguir a instan- 
cia judicial a16 sentença; em terceiro logar, porque nem todas as  a q & s  
nascem de obrigação, mas do direito a que esta B correlati~~a. 

Ha direitos originarios que nascem da propria natureza do homem; ha 
direitos que nascem de facta proprio e independente da vontade de outrem ; 
ha direitos que nascem do concurso copvencional de duas ou mais pes- 
soas; e ha outros emfim que nascem directamente da disposição da Iei 
civil. 

Em todos esles casos é d'estos direitos preconstiiuidos que nascem as 
acpes como direitos derivativos, ou como meios de adquirir a realiswão 
dos direitos, que s% fundamento que as  justificam contra terceiro.. 

Melhor que a delinição do cod. do tomm. B a do A. do projecto do cod., 
art. 2680.0, restricia a considerar as  aqões como direito, e não como meio. 
Art. 2689.0 

.Por acção entende-se o direito que tem qualquer de demandar Prn 

jiiizo o que lhe pertence, ou ltie B devido. n 

Consideradas as  acções como direito e não como nurio seriam da com- 
petctncia do cod. civil, e sob este ponto de vista nada ha que dizer contra 
esla definição, alias simples e clara. 

Mas consideradas como meio, são da competencia do cod. de processo, 
e assim o declarou o cod. no seu ultimo art. 2538.0 

R As regras relativas as nerEes pertencem ao eod. do processo.. 

Comtudo o cod, não foi rigoroso na observancia d'esta distinc@o, pois- 
que tratou de estabelecer em casos especiaes muitas regras de processo, 
descendo mesmo a minuciosos detalhes de forma. 

Para boa classificação Cestas acções, segundo os termos adoptados nos 
tratados dos jurisconsultos, e com especialidade no de Correia Telles, em 
seu indice e 81, a que se refere, reconheceu o cod. a dificuldade que 
tentou vencer o de comm. nos art. 904.0 a 907.0, e que seu auctor teve de 
ampliar a outros casas, como nos. do art. i89.0, 300.7 761.0,907.q 999.7 
928.0, 1116.7 i472.q 1855.: i8582 e muitos mais. 



O A. do projecta do cod., partindo do principio de que as acções w po- 
diam considerar como dhyito, segando a sua deíini@o, tratou de estabe- 
lecer algumas regras geraes sobre as acções, nos art. $690.0 a 2698.Q, 
distinguindo-as pelo sm objecto em mobiliarias e immobiliarias; pelo seu 
fim em conservatorias e persecutorias; pela st~. fóma em summarias, 
sur;emarissimas e ardinarias; assim como tratou de estabelecer regras so- 
bre coaipetencia dos juizos; acqões conservatorias e persecutorias; capa- 
cidade civil de estar em juizo ; proposilura judicial das mesmas ac@es ; 
e outras sobre defeza, reveliq perempção da instancia e desisteneia; coho 
tudo se vti desde o art. 2699.0 a 2760.0 do mesmo projecto. 

Pist de grade Wiibde essas regrrs, porque, convertidas em lei, 
muita @ais hei1 seria pelo seu desenvdvimento a ~~ de um cod. 
de processo, mas foram eliminadas, como reservadas para esse. md. Art. 
2538.0 

@*) NZo nos parem digno das ames, ~ w q u ~ n t o  muito ilustradas, 
censuras as que têem sido dirigidas contra este art. 130.0 do cod. 

Eb trataremos aqui de examinar qual a fonte de que foi derivade ou 
importado; nem de applaudir os legisladores que não adoptaram ama dis- 
posiqk similhante. 

Diremos sõmenie que a doutrina nos parece justa e prudente. 

Em regra, a investiga@ da p a ~ ~  &ia 8t-r prohibiàa, MO só 
para se evitarem os escandalos, os inconvenientes, que resulfavam â'essh 
investigam, mas porque era ella moralmente impossivel @auto a dar 
certeza de 8eus resultados. 

Essa investigação envolve a averiguação de factos, que se passam nas 
trevas do mysterio e do segredo; e que nunca são cabalmente presencea- 
dos por pessoas que possam d'elles prestar testemunho com conhecimanto 
de causa; de factos, sobre que só pbde haver uma prova de inducqão, que 
não tem outra rwra de conclndencia que a maneira de ver ou de apre- 
ciar de um ou mais juizes. 

Determinar que foi este ou aquelle homem, quem teve a virtude de fe- 
cundar par? que a mulher concebesse, e que o nascituro foi o nascido e 
não outro, depende de tantas e taes provas secundarias, ceoncomilantes e 

'auxmorias, que a asser60 a8o B mais, quando sincera, do que uma opi- 
ah, sojeila a erro, e tão Wivel, como s'ia, em pontos de provas m e -  
ctbs. todos OS conceitos hnmanos. 



As mesmas justas nupcias não dão certeza absoluta da veracidade da 
prole com plação a pae, e a lei civi! só podia admittir a presdmpçb ex- 
clusiva de prova em contrario, como bem fez, seguindo a legislaçãc~ ro- 
mana, no art. 101.0 uS3o havidos por legitimos, elo.. 

Ainda assim reconheceu em certos casos a fallibiiidade da pntsarnpção, 
e quit, para que se não tornasse absurda, que podksse ser elibida, qaãnàe, 
nos- termos dos art. 103," a ii3o, adrnitliu no art. ii8.0 contra a vihdi&- 
ção d'esíado qualquer especie de prova ascripta ou testemunhal. 

Tudo pois se reduz, na sua essenela, aos iactos de Bliação 1330 cmUs- 
iâdos, ou de contesta@o prohibida, que Armam, dadas certas cireumstan- 
clas, a paternidade adoptiva ou legalmente presumida. 

O que poderia sem inconveniente modificar-se no art. 130.6 seria hl- 
vez a sua redac@o. 

A expressão negativa é prohibida, excepto ws casos sephtes ,  poderia 
inverter-se pela aijirrnativa dizendo-se é perrnittida luib caros seguintes. 

E muitÒ fez o legislador em proveito da pffnrbsüu, exigindo, cta- 
mniativameate, mas 36 algum dos requisitos, que estabebce; por i& qüe : 

4.0 O r e ~ e t h m n t ~  escripto do pae, não slgiutica mais que a sua opi- 
niã6, que pbde ser iim erro, que $de mesmo ser um acto indirecto de 
adop$o oii de geaerosidade, que nlinca póâe ser tomado em consideraç3o 
contra terceiros prejudicados. 

2.0 A posse cestado, póde naseer de uma fama m g A ,  ou adrede espir- 
lhada no intuito de wmr testemunhas que d'eUa deponham. 

3.0 A hera coineidnicia da epocba do nasaimento m a& #amp vi& 
leak ou de *to, pouco ou nada conulue, poisqne a paternidade póde 
ser Mterior OII posterior a esses actos criminosos, e com Irnputabi1irt;lde 
diversa. 

Eram estes, em verdade, os requisitos eçsenciaes, e de maior imptrt- 
tancia, que, de facto, e sem lei expressa que os auctorisasse, faziam peso 
no apim0 dos tiossos juizes, &o d. dando-lhes força, limitoti o prudente 
arbitdo, sempre incerto e vaclilante. 

Nunca adrnittiriahos a intervençh de jurados na deisão de taas qubk 
tõés; e b cod. a tornou idipossivel desde que estabeleceu, cdmo ~tgjndi- 
ciaes na ac*, determinados pontos de facto, que, segundo a lei, maai  
improcedente, inuiil e inepta qnalqaer outra alk)ga@ e pmta. 



Um quesito compkxo i. perigosissimo, como jii reconheceu, em mate- 
ria civil, a ref. jud., ai% 539.0 % 1."; e a divisão em quesitos espcciaes é 
muito difflcil, e niesnio fóra da compc'tcncia do jury. 

Dada a primeira circumstarleia escripdo do pae em que expressamente 
declare a sçca palernida.de, 8 facto em que o jury n'5o deve afirmar nem 
negar. 

A simples inspecção do documento B suiücbnte: ao juiz compete veri- 
Rear a sua exislencia e significaqãc, grammatical, logica e juridica. 

Dada a segunda circumstancia, posse d'estado, unica que poderia sub- 
met1er'-se a,apreciaçáo do jury, excluido o quesito complexo, para qiie os 
termos litteraes do art. ii5.0 fossem observados, cumpriria submelter ao 
veredictmpn os Ires elementos constitutivos da dita posse. 

4.0 Reputação e tratamento de Iflho pelo pae. 

2.0 Reputação o tratamento eorrelativo pelas familias do pae, como os 
de neto, irmúo, sobrinho, primo, enteado, etc., com iniciativa e aceilaqão re- 
ciproca e nunca duvidada. 

3.O Reputação e tratamento pelo publico, por isso que pbde o pubIico 
não aceitar, antes repellir, como simulada e concertada, a imputação da 
paternidade, quando d'ahi resultam vantagens de usurpação d'estado ci- 
vil e de direitos de familia, crimes previstos no cod. pen., a que póde ter 
precedido a supposição de partos e subtracqio e occullaçiío de menores, 
factos tambem incriminados no mesmo cod. 

Finalmenle, dada a segunda circumstancia, tambem as de existenria 
de rapto, ou de estupro violenlo, não são da compeien~ia do um jiiry ci- 
vil, e devem ja t5-10 sido da compeiencia de um jury criminal, e a coinci- 
dencia de e p h a e ,  não se pode provar senão pela conlrontação,entre do. 
cumentos, um extrahido da cerlidão do registo civil, e outro do respectivo 
processo crime, o que só B da aliribuição do juiz para verificar esse resul- 
tado, nos termos indicados no an.  101.0 

Por ultimo, notaremos que, a nossa pragca de faro, rarissimas vezes 
nos mostrou um proçesso de íiliaç'ia paterna, em que a certeza moral se 
manifestasse, sem que ao julgador restassem escrupulos, salvo no concurso 
dos dois factos contemplados em n." 1.O e 2." do art, 130.0 N'esses proces- 
sos lemos presenceado, ou pela leitura, ou pela intervenção pessoal, mui- 
tos escandalos o muita immoralidade. Ha n'elles, como era de esperar, 
uma perfeita antithese em materia de prova testemunhal. O filho carece 
de desculpar os erros de sua mãe, limitando-os aos de coito com o seu 



pretenço pae, wm cxclusão da possibilidade, ou pclo menos da verosiriii- 
Ihnn~a, dc rcIa$ões intimas 011 e{-entuaes corii outro Iiomcin. 

Os parentes, c outros inleressnrlos, demandados pelo que se diz lillio, 
carecem de le~dnta r  o v&ii do passado, presente e futuro, da màp, coin rc- 
ti-oactivitlade á epoclia da concepqão. Kccessidade repugnante a todab as 
pessoas que t6em de intervir em taes processos, sem exceptuar as teste- 
munlias, assim da aclão, como da dcfeza. 

Em grande parte esles inconvenientes cessavani na presenga da Iei do 
reino que fazia distincção entre paes nobres e plebeus. A riqueza foi e ha 
de continuar a ser origem de titulos e coiidocora~ões. 

Ora, sem inlrresse nos liaveres de um liornem rico, não se pronioye uiiia 
a y ã o  de filiação, menos por um fillio pobr~ ,  e nem este encontra cspecu- 
lador que lhe assista pro~isoriamente c submiaistre as despezas do pro- 
cesso. Mas acoùertados os lierdeiros do liomeni rico com a iiobreza d'elle 
linham a cerleza legal de reprllir a successão dos filhos naluraes. 

Hoje, porkm, que foi banida. do cod. civ. essa distinc~ão, as ac$es eon- 
Ira homens ricos se multiplicariam, e só os pobres teriam o privilegio de 
não ser demandados, por ser sem niilidadc, e antes do prejuizo material 
qualquer proccs-.o. 

No intuilo de rcpririiir lass processos, e de iirmar em bases cstaveis os 
direitos de famil ia ,~ cod., ao passo que no art. l l l . O J  declarou impresdri- 
ptivel o dircilo dos filhos legilimos a vindicar D estado que Ihes pertence, 
c que é transmissivel aos seus dcscend~tes, por ser uma queslão de es- 
tado rivil, cslabelecsu tio art. 133.11, que as acqòes de investigayão de pa- 
tcrnidade uu rnnternidacle illegitima ço podeni ser intentadas cluranle a 
vida dos liretensos yaes, salvos os casos do fdllccimentu d'estes no estado 
de menoridade dos filhos, sendo a a q ã o  proposta dentro de quatro anoos 
a conlar da maioridade ou enlancipaqo; ou de alcançarem os fillios, de 
novo, documento escrilito e assignado pelos paes, em que estes rcvelem a 
sua paternidade, podendo então a acyão ser Enslaurada a to& o tempo em 
que os @lhos hojam alcrcnrnr/o o sobredito dociimmto. 

( r  *) O cod. n'este art. 949.0 n." 3.0, de ccrlo não quiz ampliar o registo 
das acções reaes iis pssones, mas sim explicar e melhorar a lei de 1 de 
julho de 1863: 

1.0 Substituindo as palavras, sobre irnnaoveis, pelas de, sobre designados 
bens inarnobilinrio~~ a fim de manter a excepcão do unico do art. 9 5 i . O  
sobre propriedade indeterminada. 

4 



Considerando as  acções, não pelas pessoas, que são desmandadas, 
em rasão de contrato expresso ou virtual, mas pelo seu fim e objecto real, 
nas palavras acgóes .reses c quaesquer outras: o que envolve tanto o jus 
in re, como o jus Qd rem. 

3.0 Cornprehendendo a reivindicação, recuperação ou entrega mesmo 
quando sii da posse, com abstracção do dominio; ou disputa sobre elle. 

e preciso, porbm, conciliar esta disposiç50 com a do art. 952.0, em que 
se determina : 

1.0 Que a posse não póde ser invocada em juizo para prova da proprie- 
dade emquanto se não mostrar registada. 

9.0 Que nas ac@es m a m e n t e  possessorias não é necessario esse re- 
gisto. 

E bem assim com o mesmo art. 949.0, n.O KO, sujeitando a registo a pos- 
se nos termos dos art. 52h.0, 525.*, 628.0 e 529.0 

De que resulta que as aqões retivtendm ou t8ecuperandle da posse não 
registada, por ainda não terem decorrido cinco annos, e não haver sentença 
transitada em julgado, ou registo provisorio, são acções meramente pos- 
sessorius, e que não 6 Cestas que trata o art. 9b9.0 n.* 3.*, limitando-se as 
que, por falta de prova directa de dominio, tomam por fundamento, nos 
termos do arl. 952.0, a prova iitdirecta, resultante da posse registada defi- 
nitivamente; ou da posse continuada po); mais cinco annos depois do re- 
gisto, ou da posse de quinze annos sem regislo, nem de posse, nem de ti- 
tulo, ou a material de trinta annos, exclusiva de mi fd, de titulo e de 
registo. 

N'estes casos a questão não é de mera posse, porque se inwoa p a m  
provo de propriedade; e portanto carecem as acções de ser registadas. 

E cumpre ainda aqui notar, que a dispensa de titulo, e de boa fé, em 
que se ache o possuidor, não importa perda dos direitos de propriedade 
em favor d'este, se existir titulo registaao; por isso que o proprietario 
conserva a posse juridica que adquiriu: art. 953.0: os effeitos d'esse re- 
gisto e consequente posse, subsislem emquanto não for cancellado, art. 965.0, 
e não pbde o possuidor, por mais diuturno que seja, fazer canceUar, em- 
quanto não obtiver sentenca, passada em julgado, que declare prescriplos 
os direitos da pessoa que se fez inscrever sobre o predio, objecto da acqão : 
art. 996.0: ou emquanto, prevalecendo-se do art. 949.O n." 3.0, não inten- 
lar acção de nullidade contra o auctor da inscripção, não obtiver sen- 
tenw, que passe em julgado, e a n% apresentar na conservatoria, para se 



converter em de$aitivo o regislo provisorio da mesma accão, nos termos 
do art. 967.0 n . ~  4.0, 969.0 g i.9 970.0 e 975.0 

Isto prova, sem replica, não so as utilidades do registo, para seguranqa 
dos direitos de propriedade e posse dc cada um, mas que estas disposi- 
ções do cod. se acham profundamente combinadas, sendo muito para de- 
sejar que os proprietarios requeiram a inscripcão de keus titulos de do- 
ininio, embora se declare no art. 969.0 $ 1.0, que esse registo 6 facultativo. 

Pana B que. os proprietarios se não achem, na rnaxirna parte, eonveu- 
cidos d'esta verdade legal, e que as respectivas disposições que a depon- 
stram não estejam colligidas em um só capitulo do cod., para por elles po- 
derem ser lidas e entendidas com faciIidade e ao primeiro golpe de vista. 

( * * a * )  Por foros vencidos CL surnmaria, sempre que forem exigiveis. 

São exigiveis : 

Quando não forem anteriores aos ultimas cieco aonos: qlvas as 
vencidas ao tempo da promulgação do cod., se forem pedidas azé 22 de 
março de 1870. 

2.0 Quando, postoque de mais de cinw annos, o senhorio tiver obriga- 
cão de divida assignada pelo foreiro, rom duas testemunhas, ou toda 
escripta do seu punho, ou reconhecida em auto publico, art. 583 o n.O l . ~ ,  
f684.0, 46a5.0, 4695.0, decr. de ile marco de 4869. 

(i V r *) Assim se alguem se temer de outro que lhe queira $e#n rasa 
occupupar e tomar suas couaas, póde implorar a intervenção da juslça, a 
fim de ser intimado o que o ameaça, para que se abstenha de lhe fazer 
aggravo, sob pena de i0@00 a 306000 reis de multa, alem de perdas e 
darnnos. 

Esta providencia parece ser modelada pela da ord. liv. 3.0, tit. 78.0,g 3.0: 
mas tem, por ora, defeitos gravissimos, quc a constituem ipsumcienie. , 

1.0 Porque a comrninacão de malta de 10&000 a 30&MO réis, pode ser 
repressiva de pequenos damnos, mas não de aggravas, que iryipaplem 
maior valor que o da multa. O aggressoi continuara na sua intenção, e a 
providencia ficara esteril, nos casos em que a realisar. 

2.0 Porque o remedio preventivo não foi caracierisadn no cod. cmii 
seguraaça pepi&ttiea da futura R imnaediata ?-est i t~ i~Qo jadicàal: no caso 
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de  se realisar o damno ou offensa que se receiava, tudo nos lermos expli- 
citos da mesma ord., como repressiva de attentatlo commeltido depois dít 
seqtcrcrnfn dadq. 

A conimina!:iio de perdas e damnos nio basta, por isso que pbde o 
perturbador ou eshiilhador n5o ter tom que repare o damno que cau- 
sar. 

Como, yortim, o desen~~olvimcnto d'esla materia peitence ao cod. de 
processo, art. 2536.0 e 9537.0, aonde se prornelle fixar regras, não só para 
reslituiqiio e indemnisacão cle direitos, por attenlados, cornmettidos, mas 
para ser assegurada u frui~ão dos mesmos direilos em presenca de quaes- 
quer factos que constituam ameara, ou de que possa inferir-se o justo re- 
ceio, a comminap5o estabelecida no art. 485.0 será, por certo, considerada 
n'esse cod. em relagáo aos effeitos da segu~an& judicWmente dada, e, no 
entretanto, guardar-se, como actual lei do processo o que se dispõe no 
cil. liv. 3.0, til. 78.") 8 5 . O  da ord. do reino. 

-1cces~ã0, todo o augmento ou acrescentamento que se d i  
quando com a cousa, que 4 propriedade de alguem, se une e en- 
cor ora outra que lhe não pertencia. Art. 2"Li9.0 

%natural ou industrial, mobiliaria ou immobiliaria. Art. 891 .O, 

1 1 4 4 . O ,  2087.O n . O  2.O, 2289.O, 2300.O, 2308.O 
V. Acrescer, e n'este sentido AccessGo. Art. 14 4I ." 

Accesso, direito ou faculdade de ehgar  a alguem, ou a ai- 
guma cousa, logar ou ponto determinado, que envolve o de ser- 
vidões, de entrada e de transito, sobre terreno alheio. -41% 2287." 
n.O 3.', 2309.P a 2314.O e 2318.O 

V. Encravacão. 

Accidentes, damnos causados a alguem, occorreptes por 
culpa de outrem ou de seus agentes, quer por factos, quer por 
omissão de factos durante a construc@o de obras, ou na sua ex- 
ploracão industrial..Art. 2398.O - acontecimento de perda em bens dataes, com ou sem im- 
putaçzo ao marido ou a seus herdeiros, para os effeitos da resti- 
tuição. Art. 1 d I õ 7 . O  

Aocordo, consentimento reciproco de duas ou mais pessoas, 
apara transferir algum direito ou se sujeitar a alguma obrigaçáou, 
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ou para canstituir direitos e obrigações reciprocas, 011 correlati- 
\-as, resolutorias ou condicionaes. Art. 661 .O 

dccordo, expresso: o que se inanifesla em lermos claros, 
de palavra ou por escript.0. Art. 648." e 2323.O $ 2." - tacito ou virtual: o que se manifesta por factos d'onde 
necessariamente se deduza: ibid., ou seja .deduzido pelo legisla- 
dor. Art. 1169." n.O 4.", 1618.O, 1644." a 1626." e outros. 

Acqrisiação criminal, consiste, para o effeito civil da re- 
paração a favor dos réus, na imputação de crime contra elles feita 
dolosa ou imprudeiitemeute, quer seja em Grocesso accusatorio, 
propriamente dito, quer não passe do processo preparatorio. Arl. 
2390.O ' 

- de filho contra seus paes, i! causa legitima de deslierda- 
cão, salvo para repressão de crime commettido contra o mesmo 
lilho, seu conjuge, descendentes ou irmãos. Art. 1876.' n." 2 . O  - dos paes contra os filhos, nos mesmos termos. Art. 1878." 

Aeeitãqio, acto pelo qual alguein presta a sua annuencia 
pura ou c'ausulada, a proposta, conçessáo, imposição, commissão 
ou disposição onerosa, ou gratuita ou de encargo real oii pessoal. 
.4rt. 649.", GUO.", 6 5 5 . O ,  1 i69.", 1 i 5 A . O ,  8 1  478.", ,1858.", 2018.u, 

- de nerança ou legado. -4rt. 351." n . O  4.', 824.', 1 7 9 2 . O ,  
1800.", 18fi8.0, 2,018.O a 4063." 
- beneficiaria. Arf. 2066.O (c) 
- de mandato. Art. 1330.O 
- de documento. Ara. 2440." 
- de locação. Art. 1599.O 
- nas doações antenupciaes. Art. 1169.O - expressa ou tacita. Art. 2027.O e 2088.' 
- por averbamento posterior no titulo. Art. 4466.' 
- a falta d'ella pelo crkdor de cousa ou quantia d i  direito 

ao devedor a livrar-se da obrigação consignando em deposito. 
Art. 759.O a 764." 

(*) É preciso conciliar o art. 9027.0 com o art. 2028.0; o primeiro con- 
sidera a aceitação tucita da herança nas [actas do herdeiro assumir esse ti- 
tulo ou qualificação em qualquer aeto publico ou privado; o segundo de- 
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clara que aceitação se não.presume dos atilos puramente conservamrios 
ou de administracão e giiarda provisoria. 

Para que pois esses actos não hirvnm de argumento, deve o herdeiro 
sustentar sórnente a Iioqse que lhe roi eornmettida por virtude do art. 9COi0.0; 
a qualidade de mero administrador. nos termos do art. W I ~ . . ~  e flíE16.~; 
sujeitar-sc as contas e responsabilidade, declarada no art. $059.0; e assu- 
mir as obrigaqões de simples lingua de inventario a respeito de toda ou 
de parte da herança que possuir, art. $067.0 a 3088.0: 'requerendo oppor- 
tunamente o repudio da Iierança nos termos do art. 2034.' a 8043.O, sem o 
qup, arrisca-se muito aos argumenlos que estabelecem a aceitação tacita 
exalusivos do repudio. Se, para uso jixdicial dos meios connervatorios, Ihe 
for necessario, camo 6 ,  allegar e provar a legitimidade de sua pessoa, de- 
~ e r á  apresentar-se como ndmifii~trador pravisurio; qualidade abstrwtr 
tia de cabeça de casal, e como neutra entre a de herdeiro puro e simples 
e a de herdeiro beneficiario. 

O mais seguro é pois a aaeitapàlo a beneficio de Inventario, rn termo3 
tlo art. 2064.0 a W63.0 

Achador, aquelle que encontra e apprehende alguma cousa, 
move1 ou semovente, perdida, extraviada, produzida, abandonada 
ou arrojada que teve ou não dono. Art. 448." e 449." 

Aoonteolmeatos, futuros e incertos, dizem-se nas conven- 
~Ões, aquelles eventos ou accessorios, que sendo passiveis, mais 
ou menos provaveis, ou mesmo sd dependentes de caso fortuito 
ou força maior, ou so com relacão aos auctores dos factos ou de 
suas circumstancias de modo, tempo e logar, ninguem pbde ter 
antecipada certeza real nem moral da sua verificação. Art. 1537.O - fortuito. Art. 16.16." 

V. Caso fortttito E força maior. 

~eqiiiisioão, de direitos e em geral para cada personalidade, 
physica ou moral, individual oil callectiva, a de faculdades prati- 
cas e uteis, inherentes ou adventicias, que a lei civil reconhece e 
protege. com exclus3o de outras personalidades e sua sujeição a 
obrigações correlativas. Art. 359.O e seguintes. 

Acrescidos (direito de acrescer), tudo o que, por effeito da 
natureza ou casualmente, se une ou encorpora a qualquer cousa 
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ou predio, e que fica sendo accessoria da fruição da mesma wusa 
ou predio. Art. 2406.0 e 2290." 

Tambem se d i  o direito de acrescer em diverso senlido, ia a 
favor dos donatarios da terça, quanto i reserva legal da terça da 
mesma terqa, na hypothese do art. 14.64.", jA em favor dos her- 
deiros na hypothese dos art. 1853.' a 1856, contra o legatario 
que não quiz ou não pôde receber o legado. 

E qualificado negativarnenle direito de acrescer o de doar;Lo a 
varias pessoas conjunctamente, na falta de expressa declaração do 
doador ern contrario. Art. 4 467." 

~ e t l v o ,  direito a entrega de cousa, quantia ou prestação de 
bcte a favor de alguem, constituindo outrem em estado de sujei- 
ção aos meios de exigencia ou coacção judicial, sendo necessaria 
para cumprimento da obrigação ou para a indemnisação respe- 
ctiva. Art. l !61.", 18:32.O, Y075,", 208X0, 2536." a 2538.O 

Actos, puramente consel+vatorios, são todos os que não têem 
o caracter de acção propriamente dita, mas que são seus prepa- 
ratorios, impeditivos de prescripção, ou são de segurança pre- 
ventiva do direito das partes, segundo a lei. Art. 55." 5 e.", 352,a, 
951.", 956.", 973,O, 2098.O e outros. - e conlratos de um interdicto. Art. 334.O, 335.O e 349." 
- facultativos que dependem da livre vontade do seu au- 

ctor. Art. 474." - por um porluguez em paiz estrangeiro. Art. 2 I . O  
- juridicos com distincção dos meramente pessoaes. Art. 

1332." 
- juridicos (para admissão ao registo), algum dos authen- 

ticos mencionados no art. 978.", e que na sua substancia ou dis- 
posição t6em fé emquanlo não forem rescindidos ou revogados. 
Art. 951." (*) 

L- entre vivos, que têem de produzir os seus effeitos de rea- 
lisação ou transmissão em vida das pessoas a que respeitam e que 
são irrevogaveis, salva a rescisão e as condições resolutorias. Di- 
zem-se assim para os distinguir dos actos nmrtis causo, que sO 
podem produzir os seus effeitos depois da morte da pessoa ou- 
torgante, e que por isso são revogaveis ate A morte do transmit- 
tente ou constituinte. Art. 2198." 
- em prejuizo de terceiro. Art. 1030.", a iO&Ei.*, 2426." 
- onerosos ou gratuitos. Art. 4 034 e 1035." 
- autlientieos, aquelles que forem exarados por oficial pu- 

blico ou com intervenção d'estr: exigida por lei. Art. 858.O e'24.3B.v 
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Actos, são ofieiaeç o cxlra-oniçiaes. Art. "1843." - passados em.paiz estrangeiro. Art. 4430." 
- autlienticados, os particulares que forem reconliecidos 

pelas partes ori havidns jiitfieialnienle como rec,onhecidos. Art. 
2433." 

j.j Determilia o art. 9S6.0 que a etilvt.git c posse judicial dou bens inimti- 
bitiarios não cxeeptuados no 5 unico do art. 951.0 cm caso nenhum pode 
dar-se, sob pena de nullidsde, sem que se lenha feito o regislo do actopc- 
ridiro em que o rerluerirncnto st* fuiida. 

Uetermina u art. 483.", que, por morte do possuidor, a posse d'elk tias- 
sa, por viririwle da lei, com os mesmos effeitos de BOs8e eflectl$a, aos seus 
herdeiros ou s~~ccessores, desde c momento em quo o dito possuidor failc- 
rer. (AIv. de 9 de norembro do 1751, e Ass. dc 16 de fevereiro de 1786.) 

O aclo jui%lr'co 6, pois, o facto tir*tilal ou bcto da tra~ismissiio, que so 
opera por eirtaídc da lei. 

A questão reduz-se ;i legiliniidade da pessoa que rcqucr o rcyistci, c a 
obter esta um despacko.do juiz, que lhe reconhega spplicarel a kP~isnais- 
süo çirlual, 

O juiz não 1iWih recusar-sr! a proferir esse ~I~spacI10, como aclo de sei1 

nobre oficio, e nos precisos termcs do arl. 293." da rei. jud., S ~ I I I  dr- 
pendeneia alguma de registo, porque cçto despacho B iodispensavel pnrr 
titulo registavel lia conserv:itoria respecliva, conforme ao n . O  3.0 do arl. 
978.0; deve, comtudq nos Icrmos do arl. 95S.7 julpando habiTo rcquc- 
renle para assegurar o seti dircito de posse legal, declarar que se não 
proceda i entrpgn judicial, sem que se re~ifique o registo do mesmo des- 
paclto. 

Para laes desyaclios quando de simples passe, niTo 13 necessario o re- 
gisto previo; mas parn a entrega e psse se carect! do registo, e portanto 
do despacho do juiz, que é um direito de parte; poisque se o art. 483." 
confere esse direito, l i  tem o interessado iio art. 12.0 a declaraqgo de que 
toda a lei quc reconhece um direito legitima os meios darivdiros e logi- 
cos indi.spcnsaueis para o seu exercicio. 

Esta posse virtual ou legal, por isso que, nos termos lilleraes do art. 
483.0, tem os mesmos effeilos da posse efectiva, pode dar logar a que o inre- 
ressado instaure acgão de rnznutenpão d~ p o s e  ou ratiwndw possessio~zis, 
se outrem sr achar na posse efl'ectiva, ou se disser com direito a ella; e 
então não carece de registo alguni, nos termos do art. 951.0 5 unico. 
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As questões que se suscitarem entre ,dois possuidores sobre o mesmo 

objecto 'se& decididas, segundo as regras estabelecidas no arf. 486.0, pon- 
doase ein deposito o mesmo objeclo, até se decidir a quem pertence a pro- 
priedade, se ambas as posses forem duvidosas. 

Açude, obra de pedra ou tijolo, com cai, cimenta ou arga- 
massa, que p6de travar no predio rustico do vizinho, para o fim 
de represa de aguas a que tenha direito o possuidor do predio sito 
na margem de qualquer corrente. Art. 663." e 464." 

Addiqão in diem, ajuste de que o contrato da venda fique de- 
pendente de clausula suspensiva ou resolutiva a favor do vende- 
dor, á espera de melhor preço ate cerlo tempo, ou ate que a of- 
ferta se manifeste. 

Não se acha esta clausula especialmente contemplada, mas tam- 
bem se não encontra prohihida, e antes permittida nos termos ge- 
raes dos art. 674.O e 678.O (*) 

( u )  Em preseny dos art. 953.0,967:, nen 3.q 970.- 974,0, a transmissão 
aisini clatisulada só pode ter unia posse judicial e não virtual por effeiio 
do acto juridico em que se funda: o registo so pode ser provisorio; e tem 
de ser renovado lodos os annos ernquanto não chegar o termo da trans- 
missão definiliva. 

V. Art. a1894.0 e 4$23.0 

Adiantamento, fornecimento de fundos para despezas de 
conta alheia, sem auctorisaç30 nem ordem d'aquelte a quem in- 
cumbe a obrigação. Art. 1898.O, 2235." e 2236." 
- pagamento antecipado, por conta ou em satisfação de ven- 

cimento futuro. Art. 949." s 2." n." 7 . O ,  978." n." 7 . O  

V. Rendu. 
- por conta da herança aceitada a beiieficio de inventario. 

Art. 1800.0, 2063.O e 3116.O - _ por conta da tutela. Art. 252.O 
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Adiqão (direito ou carta de), a um novo invento que e de 
propriedade alheia. Art. 2214.' e 2218." - da herança : synonymo de aira'taçdo da herança. 

V. Aceitação. 

Adjudicaqão, 6 o decreto judicial pelo qual, por conta de 
um devedor ou do auctor de uma herança, o juiz dd em pagamento 
ao crkdor ou coherdeiro, ou legatario, uma cousa determinada 
sem precedencia de hasta publica, ou na falta de lançador, em con- 
corrente quantia, e pela ultima avaliação reduzida, ou fixada por 
licitação, fbra do acto da mesma praça. 
- póde ser só de rendimentos, calculado o necessario nu- 

mero de annos por uma certa renda, ou de real a real, imputan- 
do-se em favor do devedor ori contra elle todas as eventualidades 
rendosas ou prejudiciaes. Art. 903.O, 1021.", 3120.", 813tL0, 
2137.*, 24b5.O e 2299.O !$ 2.O 

Adjiinogão, união ou .confusão de objecto movel, proprio, 
com outro alheio, de modo que se consolide em um sD e fique in- 
separavel, ou não possa separar-se sem prejuizo de algum dos do- 
nos da cousa conjuncta ou transformada. Art. 2299.O a 2301.' 

V .  Accessão. 

Adainimrtrq50 (direito de), é o de reger os negocios re- 
lativos a direitos ou bens proprios, alheios ou communs, dentro 
dos limites do direito de propriedade ou dos do mandato, ou dos 
que se acham prescriptos na Lei, dadas certas circumstancias reaes 
ou pessoaes. - especial testamentaria aos bens de um menor. Art. 197.O 
$ unico. 
- dos bens do casal. Art. 1 IOk.O, 1117.", 1489.' e 1190." - da herança. Art. 18Ei2.O 5 unico, 3048.O, 2054.O, 2056.O, 

2059.", 2060.O, '2088.*, 2222.O e 2849." - dos bensdosíilh6s.Art. 146.O, ~17.0,1FiQ.0,iG%.0a468.0 
- do predio indiviso. Art. 2991." 
- de bens dotaes. ,4rt. 1108.O, 4601.O e 4417." - dos bens ou negocios sociaes. Art. 1256.O, 1366." a 

1268.' 

Administradores dos concelhos, attribliifles. Art. 
i 750.O e 1933.O 



ADV 

Adubos, minwcaes : substancias que se extrabem da terra por 
meio de excavações, e que a experiencia tem mostrado necessa- 
rias na agricultura, ou para melhoramento dos respectivos predios, 
ou para ajudar'a sua vegetação, supprir a falta de estrumes natu- 
raes ou artificiaes, ou corrigir doenças de arvoredos ou plantações, 
Art. 2413.' 5 unico. 

Advogado, 15 o cidadão letrado e jurisconsulto, cornpetente- 
mente habilitado para aconselhar as partes, de palavra ou por es- 
cripto, guia-las e esclarece-las, e aceitar a sua defeza, perante a 
auctoridade publica, por virtude de procuracão ou nomeação ju- 
dicial, em tudo quanto respeila A personalidade juridica dos cida- 
dãos, assim em conformidade com as leis que regulam e assegu- 
ram o exercicio dos direitos civis, como em conformidade com as 
que. estabelecem os meios de pedir, ou de contestar e formulas 
de processo respectivo, sem que possa revelar h parte contraria 
os segredos do seu constituinte ou subrninistrar-lhe quaesquer 
documentos, ou escIarecimentos, sob pena de ínhibição perpe- 
tua. Art. 840.O 5 unico, 1358.O !$ unico, 1359.", 1360.O, 1361.O 
e 1362,O (s) 

e) O eod. entrou aqui na esphera do direito penal, ou o cod. penal en- 
trou na do direito civil. Seja, porem, ou não seja uma nem outra m a ,  B 
certo : 

1.0 Que o cod. penal, no art, 289.0, alin. 9.0 do n . O  2.5 impunha ao advo- 
gado ou procurador judicial, que, havendo aceitado procuração e sabido os 
segredos da causa, advogasse, procurasse ou aconselhasse, em publico ou 
em particular, a Favor da parte contraria, a pena de suspensão temporaria 
e multa correspondente, atb tres annos; 

2.0 Que o ood. civil, passando da suspensão temporaria a inkrdicção 
especial perpetua, applicou assim urna doutrina contraria aos bons prin- 
cipio~ que, em geral, sligmatisam a perpetuidade das penas; 

3.0 Que, alterada a penalidade do cod. penal, o facto aqui previsto em- 
bora mais grave, pela revelação dos segredos da cansa, ficou sendo da 
competenciii dos tribunaes civis, segundo a respectiva forma de processo. 

4.0 Que, sendo expresso no art. 5.0 da C. de L. de 4 de julho de 1867, 
que desde a promulgação do cod. fica revogada toda a iegislaçk, que re- 
cair nas materiais que o mesmo cod. abrange, quer essa l e g i s l ~  seja 
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geral, quer seja especiat, frt:ou revogado o coa. penal na parte indicada do 
citado art. 289," no 2.0; assim como o $ $.O do art. 890.0 

5.0 Que, revogada a incrimina~ão e a penalidade, o advogado ou procu- 
rador judicial sO pbde ser demandado pela parte offendida, para tornar 
eflcetivs a responsabilidade civil, e n'essa acr.50 tem ella de provar, não 
só a rcvelaçâo mas o damno resultanle, requerendo, com a reparação, a 
i n t e r d i c ~ ã ~  especial perpetua, em conformidade com o art. 1361.O; 

6.0 Que d'esta fórma ficam mais favorecidos os empregados publicos 
que revelarem òs segredos de que tenham conhecimento, ou indevidamente 
entreguem a alguem papeis ou copias de papeis, que não devam ter pu- 
blicidade, art. 490.0 do mesmo cod. penal; e at8 os advogados ou proou- 
radores judiciaes, que réceberem alg~!ma eousa da parte contra quem 
procuram; e ainda os que revelarem segredos do seu constituinte, não a 
parte conlraria, mas a qualquer outra pessoa, nos termos do citado art. 
289.0, n . O m  LD, 2.e e 3.* 

Por estas considerações, c conflicta que póde haver entre a competencia 
criminal e a civil, seriarnos dc parecer que o art. 1361.0 do cod. civiI deve 
ser conservado, mas que, em logar das palavras =$era inhibido para seni- 
pre, etc. ==. se diga = será punido com as penas estabelecidas na lei pe- 
nal. = Assim se praticou no cod., art. 996.q 4 0 7 1 . O  e 1082.0 

De resto, os factos ou esempios, que prórem o abuso que o cod. quiz 
reprimir por'maneira tão sevcra, que importa o assassinato indirecta dn 
advogado, tirando-lhe os meios de subsistencia, talvez a unica de que póde 
valer-se, por isso que um bacharel formado, se não tem outra enchadn, 
morreri de fome, Go tão raros n'esta classe, que mais se devem reputar 
de pura irnaginayzo que de realidade. 

Pelo menos, nem o rninislerio publico tem despertado para os reprimir, 
nem as partes para se queixar, nem os juizes [&em tido o incommodo de 
os julgar. E se assim não 8, a gravidade da pena mais ha de impedir que 
favorecer a repressão. Será o mesmo aqui que a respeito da pena de 
morte, que antes da sua abolição de direito sc achava abolida de facto. 

Aforamento. Art. 1653.O 
V. Ernprazamento, Ewtphyteuse. 

Agentes consiilares, são verdadeiros officiaeç de fb pu- 
blica e.magistrados encarregados de intervir a favor de portugue- 
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zes em paiz estrangeiro, com relaçõe3 interiiacionaes de amisade 
ou comrnercio, e que tomam a qurilificação de consules ou de vi- 
ce-consules, segundo a importancia ou qualificação politica ou 
commercial das differentes praças e das ditas relações, em confur- 
midaùe com regulamentos cspeciaes ou de usos privativos e lo- 
caes, ou de tratados. Art. 18." imo ,  1106.O, 1954.", 4936.", 
1962.U, 1963.O e 19BC.O 

Ag-, um dos quatro elementos dos anligosl: e um liquido 
que póde condensar-se pelo frio e evaporar-se pelo calor: quando 
simples, dita doce ou potawl, e transparente, inodora e sem cor; 
quando composta, pela sua existencia ou deriva~5o natural, ou pela 
industria, contem diversas substancias em soluçZo que a faz qua- 
lificar salgada, ferrea, suiphurica, etc. Art. 380.O n.O 2.O, 631 a 
458.O, 1406.', 2213,O, 2283.", Z288.O e 229i.O 

Albergaria ou hospedaria (credito de), por despezas 
de hospedagem. Art: 882.O n." 2." - casas ou estabelecimentos em que alguem presla a ou- 
trem pousada e alimento, ou si> pousada, mediante a retribuição 
ajustada ou não ajustada, conforme a qualidade do tratamento e i 
despeza feita com o hospede, segundo o costume em taes casos. 
Art. 1419.O a 2433.(' 

dlcauce, differença, que, ciii ajuste de contas, ou por meio de 
visitas extraordinarias ou ordinarias, sobre a escriptura.ação e do- 
cumentos de. um responsavel, ou por declaração de insolvencia, 
por elle mesmo feita, se descobre e manifesta entre o que elle re- 
cebeu de conta alheia e o que entregou, ou deixou de entregar 
em devido tempo, ou entregou sem ordem ou a pessoa incompe- 
tente. Art. 90B.O n.* 1.' - do tutor nas cantas da tutela. Art. 253.O 
- do pae nas de administrqão de usufructo. drt. 159,' e 

254.' 

Alcorcas, (contr. de alcorc-ov-as) especie de regueiras, ou 
sanjas feitas na terra para esgoto ou derivação de apias, ou espe- 
cie de fossos, para resguardo de vallados imperfeitos oii terreos; 
que 15 preciso conservar, profundando e desentupindo as abertas 



resultantes da excavação primitiva que se fez para a construcção 
dos mesmos vallados. Art. 462.O e 2 3 4 7 . O  (IIF) 

(.) Debalde procuramos nos diccionarios da lingua portugueza esta pala- 
vra. A palavra porem, Corcovas e Alcorcovas, que encontramos; a combi- 
n q ã o  do art. 462.0 com o art. 2387: sutirninislrou-nos facilmente a signi- 
ficação; e, sobretudo, a leitura das rnemorias ecommicas da academia real 
das sciencias, toma 5.0, a pag. 84 87 e 89 : 

r& gerdzenbe oonhecido o modo da nossa eonstrucgão dos valladoe; o 
vallador faz ao longo da linha, por onde se quer o vallado, %ma especie L 
fosso, a que chamam dcorca; ,a terra B tirada d'este fosso, por meio de 
um balde, ou de uma pa. s 

Estas memorias foram impressas em 1815, e ahi se emprega o termo, 
como usado entre os valladores, e consta-nos que 6 vulgar o uso na pro- 
vincia do Alemtejo. 

Nas proviucias em que não ha o mester especial de valiador, que vem 
com a mais frequente necessidade dos vallados, dos tapumes, dos esgotou 
e encanamentos, aquelle uso B menos conhecido. 

É: preciso pois confessar que o emprego d'esta palavra podia dispen- 
sar-se : 

1.0 Em rasão do silencio dos diccionarios da lingua portilgueza; 

9.0 Por não ser geral o uso e conhecimento da sua significaçZo, como 
sómente IocaIisado e restricto a certa classe de habitantes 40 reino; 

3.0 Por ser uma express'do figurada, arrogando-se a do effeito produ- 
zido pela applicação da terra, que se tira de um fosso, para a superncie 
proxima, sem espalhar ou transpor a mesma terra, formando assim cor- 
covas, vallados ou monticulos. 

A expressão alcwcoua, diz-se no diccionario de Santa Rosa de Viterbo, 
era applicada no seculo xIrI ao fosso dos vallados, com que na Extrema- 
dura e Alemtejo se tapavani os olivaes, vinhas, campos, e outras quaes- 
quer fazendas, derivada do antiquissimo ~ e r b o  carcnhear, que significava: 
abrir fossos, fazer excavacões, ou  alias. 

Esta explicação coincide com o sentido em que a paIavra aEcwca é 
empregada nos art. 9347.0 como synonyma de regueira. 
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V. Drmragm. No art. 2.' da lei de 2 de julho de 4867. 

Alcãtorio, contrato pelo qual uma pessoa se obriga para 
com outra, ou ambas se obrigam reciprocamente, a prestar ou 
fazer certa cousa, dado certo facto ou acontecimento futuro in- 
certo. Art. 4527." a 1543." 

V. Aposta, Azar, Jogo, Seguro. 

Alfaia, e lodo o .move1 ou adorno, que serve para enfeite, as- 
sim de c a s a  de habitação, art. 378.", como de pessoas. Art. 882." 
n.O 2 . O  

Alfinetes, certa porção de dinheiro, estabelecida ou reser- 
vada por escriptura antenupcial, dentro da terça dos rendimentos 
liquidos, a favor da mulher casada, para suas despezas miudas 
ou particulares, sobre que esta piide dispor livremente. Art. 906.' 
n." 3.", 968.O, 971." e 1104." 

Ali enaqão, alheação, ou em alheação, trespasse : art. 159fi.0, 
ou transferencia: art. 1050.O, i05~1.", nun  3.", 405L0, 1633.O, 
I 6 9 8 . O  e 1699.O, mudança pela qual, por cessão, abandono, oon- 
trato, ou disposição benefica, ou por expropriação, uma cousa oii 
direito real, mobiliario, ou immobiliario, passa para novo pos- 
suidor. Art. 1150.', 9169.' n." S.', 4295.", 2357.' e 2360." 
- de bens de um ausente. Ait. 76." e fj unico. 

Alimentos, tudo o que é indispensavel ao sustento, hahila- 
cão e vestuario; comprehendem tambem, a instrucqão do alirnen- 
fado sendo este menor. Art. i 3L0, 171 .O a 48L0, 767." n." 3.", 
906.O n." S.', 932.", 1060.O n." 1.",~1149." n." Y.", 4207." n.'2.", 
1208.9, 12.10.", 123f.", 1838.", 4390." n.O I . " ,  4536.9.' 3.'. 
1556.O, 1831.", 1856.", 1883.O, 4105.O, 2231.', 4378.", 4384." 
e 2385." 
- deixados a religiosas professas. Art. 1779.' 
- devidos por direito de familia, não podem ser objecto de 

compra e venda. Art. 4596.O 
- a obrigaçzo de os prestar transmilte-se com a herança, 

se ao tempo da abertura d'ella o alimentando se achar em posse 
de os receber, por direito de familia, où por qualquer outro titulo 
registavel, ou se achar instaurada em juizo para tal Bm alguma 
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acção contra o auctor da mesma herança; e para segurança da 
mesma obrigâç30 tem o respectivo crúdor Iiypotlieca legal rc- 
gistavel nos bens cujo rendimento se designou, ou  em quaes- 
quer oulros imrnoveis do devedor, tantos qiiantos bastem, salvo 
a este o direito d e  redac@o. Art. 1 7 G . O ,  906." n." S.", 932." e 
978." (r) 

Alimentos, não podem ser  renunciados, salvo quanto aos 
vencidos. Art. i82.O 
- os filhos legllimos, sem paes, avbs, ou irmãos, que pos- 

sam prestar-lh'os, têem direito a ser sustentados, alé li idade de 
dez annos, por quaesquer outros parentes atk ao decimo grau, pre- 
ferindo os mais proximos, art. 1 7 7 . O ;  e os de pessoas miseraveis, 
na falta de parentes, o u  destituicão de meios, são entregues ao 
cuidado e protecção das respectivas municipalidades ate i idade 
e m  que possam ganhar a vida. Art. 294." 

V. Apanogio e M a n t a ~ c .  

(s) Esta obrigaçso e pessoal, mas converte-se em real e transmissivel 
nas duns hypotheses quc o art. 176.0 designou. O ari. 178.0 do projecto do 
sr. V. de S. dizia: r A  obrigaçüo de prestar alimenlos transrnitte-se com a 
herança do obriqailm. 

A transmissão, portanto, era absoluta. 

O cod. modificou o principio sem o revogar, ou antes não fez mais qiie 
explicar e desenvolver o dito art. 178.0 do mesmo projeclo. 

Eflcct ivamente a palavra obialgado, não tinha cx plicação alguma juri. 
dica, se, em vida do aucror da heranqa, este n5o havia nem prestado ali- 
mentos, nem sido demandado por ellm. 

Com a herança transmíttiu-se o seu encargo e direito i manutenqão da 
posse; se esta não existia transmittiu-se com a demanda o direito á posse, 
e a obrigacão correlativa de sujeição a senlenca judicial por parte do her- 
deiro, que em juizo, assim como tem legitimidade acIiva, a tem passiva, 
para representar a pessoa do auctor da heranga, como se -vivo fosse. 

A redacção porém do art. 176.0 parece-nos defeituosa e deficiente. 

Defeituosa por isso que as palavras ntendo sido judicialnientepcdidos rnb 

prestados., deviam ser invertidas: atendo sido prestados ou jrrdicialrnente 
pedidos v .  
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Se o cod. quizesse resalvar sbinente os alimentos decretados ou a decre: 
lar judicialmente sobre a c ~ ã o  instaurada, seria wgatiun a sua proposição, 
e diria: 

.A obrigação do prestar alimentos não se transmitte com a herança, 
salvo se o auctor Iloucesse sido condempzado a presta-Eos, ou se achasse pam 
esse fim instaurada algtcma ac~ão. .  

i\ excepção absorveria a regra, que só ficaria negativa da transmis- 
sao. 

Alem d'isso a palavra prestados, limitada aos que o fossem jndicialmcn- 
te, só comyrehendsria os exigireis por execuqâo viva, penhora, ou adju- 
dicação de rendimentos, quando o art. 906." considera tão procedente a 
obrigação alimeiitieia depois de constituida, que, para sua garantia, na fal- 
ta de designação de bens, concedeu ao credor a hypotheca legal, regista- 
vol em quaesquer bens do devedor, salva a reducção. 

Deficiente, porque o mesmo é para os effeitos da transmissão, haverem- 
se prestado alimentos, que ter-se um titulo legal que os iorne exigiveis, e 
que dispense a sentença judicial, como seria uma concessão gratuita, uma 
lransaepiío, uma concilinyão, oou oiitro qualquer constitutiro do direito a 
receber. 

0 s  alimentos taxados, ou consistentes em prestaçiies periodicas, podem 
deixar de ser pedidos no principio de cada poriodo em que se vencerem; 
podem mesmo renunciar-se os vencidos; mas nunca abandonado o direito 
constituido a elles, e portanto alliviado o herdeiro de tornar effecliva a 
obrigação contrahida pelo.auctor da herança, art. 182.0 

Tamhem acbâmos alguma dureza na disposição (art. 177:): 

1.0 Porque em igualdade de circumstancias, r150 consigna o direito ali- 
menticio a favor dos filhos illegitimos, comquanto reconhecidos c perfitha- 
dos pelos paes ; 

9: Porque sujeita a obrigaçâo alimenticia quaesquer parentes ate ao 
decimo grau sem distincpão de legitirnos ou illegitimos, que tirem desigual- 
dade de direitos e obrigações civis e de familia entre si. 

Que a lei civil repute dignos de especial contemplaçiío os filhos de Ie- 
gitimo matrimonia, qnando seus paes, avós, ou irmãos, ou por falleciâos, 
ou por pobres, os não podem alimentar, concebe-se facilmente, por que exis- 
tem direitos e obrigações inherenles a familia a favor da qual o exercicio 
dos deveres moraes da caridade bem ordenada deve começar ; mas que o 

3 
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privilegio inberenle ii legitimidade transponha os limites da Brnilia, não só 
confundindo-se na obrbação os legitimos com os illegitimos, mas amglian- 
do-se at8 ao grau successivel ainda o mais remoto, não pode com a mesma 
facilidade justificar-se. 

Em todo o caso, confrontando-se uns ar!. do cod. com outros, v&-se que, 
Sobre esta materia: 

*Quanto aos filhos legitimos, a ol'rigação de os crear a16 a idade de dez 
annos incumbe : 

4.0 Aos paes, mães, avós, ou irmãos; 

~2.0 Aos parentes, quí)eqquer que elles sejam até ao decimo grau, art. 
i77.*; 

a3.0 A respectiva municipalidade, art. 8 9 4 ~ ~  

.Quanto aos filhos IIkgitinaos, a obrigação de os crear atA :i relèrida 
idade, incumbe : 

4.0 Ao pae, mãe, ou irmão, que os reconheceram, art. 429.0 $ 2.0, e . . 
175.0; 

n9.O A respectiva municipalidade, art. 294.0. 

*Quanto aos filhos espur2os, a obrigação de os crear, incumbe: 

a l .O Aos paes ou mães, arl. 135.0; 

Á respectiva municipalidade, arl. %94.0~ 

E cumpre entender o arl. 177.0 com refereneia ao art. 294.q ao arl. 
129.0 n: 2.0 e 135.0 A expressão quaesquer outros parentes, não se enten- 
de senão dos que o forem por legitimidade de proveniencia; par isso que 
a reclpvocicãtuie da'menticia, quanto aos perjlharãos acaba nos paes, mães 
e irmãos, arl. i72.0 e 4780; e quanto aos esparios, se, conforme ao art. 
135.0, são estranhos a familia de seus paes, não teem parentes a que recor- 
ram, nos termos do arl. 177.0, para os qnaes a respectiva municipalidade 
possa, nos termos do art. 296.0, declinar a sua responsabilidade subsidia- 
ria, e, nem para tanto ella teria direito de investigar a paternidade inces- 
tuosa ou adulterina, que & o filho poderia intentar nos restriclos casos 
expresso8 no art. 436.0 



Alqnilarln (Credito de), proveniente do preço de alrigiirr de 
bestas para transporte de quaesqiier objectos. Art. 882." n.' 4 . "  

Alternativa (designaqán com), 6 ,  com relação a pessoas 
para cumprimento de rima obrigaçao commum, a dependencia de 
um evento previsto afllrmativamerite por uma, e negativaniente 
por outra; ou é, por virtude de um direito certa quanto a pes- 
soas, a dependencia da oscollia do crédor a ilrria de duas cousas; 
ou 6 a de obriga~áo i preslação de um de dois factos ou cle uma 
de duas cousas, i escolha do devedor; ou 13, em outros termos, 
todo o direito ou obrigação, constituida de fbrma que póde ser 
preenchida disjunetivamente por um de dois modos, expressos 
na lei, ou no contrato, A escolha de quem exige ou de quem salis- 
faz. Art. 806.", 728.', 739.", 733.", 738.", 7:i2.", i539.', 1688.", 
1812.0 e 1839." 

Alto mar. Art. 428." J968.O 
V. Mar alto. 

Aliiguer, consiste no trespasse a outrem, por cera0 tempo, 
e mediante certa retribuição, do uso e fruição de certa eousa 
rnovel. Art. 1595.", e l596.", 4633." a 1635." e 2307.O 

V. Locar;.ão. 

Alvará, titulo extrahido, da sentença ou decreto judicial, 
man&dopassarpeto juiz,para servir ou de prova authentica de ho- 
mologaçZo judicial sobre o estado civil de pessoas, nos casos ein 
que tem logar; ou de prova de legitimidade para o marido ou 
mulher poderem praticar algum acto civil sem dependencia de 
outorga ou auctorisapáo de algum d'elles. 
- de emancipação. Art. 308." 5 unico. 
- de consentimento para casamento de menores; nos casos 

em que a licença não depende dos paes, mas sim, na falta d'elles, 
dos conselhos de familia. Art. 929.O, 1060." e IWI .O ( r ; )  

de supprimento de consentimento de um dos esposos 
para alienação, quando a opposiçZo for mal cabida.' Art. I4 49. " 
3 unico, 4 i91 .O 3 i.* e 1493.O 5 unico. - de supprimento para o marido estar em juizo sem ou- 
torga da mulher, em questões de propriedade ou posse de bens 
imrnobiliarios. Art. 14 91." $ J .O 



Alvarh, de supprirnento para a mulher adquir i r ,  ou conlra- 
hir obrigações, sem auctorisação do marido.  Art. 1193.@ $ unico. 

(+) Determina o arl. 929.5 que, para o casamento de menores, por con- 
trato dolal, se não passe alaara de eonaentimenb, sem que, alem dos outros 
documentos, que forem exigidos por lei, o requerimento vá documentado 
com a certidão do registo proz'isorio do dote, havendo-o em bens irnmobf- 
liarios, e que o escrivão que sem isso passar o dito alvara, perca o oficio, 
e fique responsavel por perdas e damnos. 

O escrivão, que não sabe direito, que não canfronla os artigos corre- 
lativos do cod., e que, em todo o caso, nem quer expor-se a perder o seu 
officio, nem as perdas e damnos, não passa o alvara, embora o seu juiz 
lh'o ordene. 

Isto é uma anarchia e conflicto intoleravel, por isso que, nos termos do 
arligo 840.* da ref. jud., os subalternos da ordem judicial só podem res- 
peitosamente representar ao seu superior, e depois cumprir as  suas deter- 
minações, se positivamente Ihes for ordenado que obedeçam. 

O escrivão, que, mesmo sem o preliminar da representação, cumprisse 
as  de~erminações do seu juiz, teria sempre a seu favor uma circumstan- 
cia altenuante, nos termos do art. 20.0 n . O  fO? do eod. pen., e tendo re- 
presentado, teria a seu favor, nos termos do art. 433.0 n.O 5.q e do arl. 298.' 
do mesmo cod., a certeza de que a demissão reverteria contra o mesmo 
juiz. 

Ora, effectivamente, o juiz póde e deve ordenar ao seu escrivão, que 
passe o alv. para casamento de menores, embora se lhe não apresenie a 
certidão do registo provisorio do dote, semph que, ou não constar que d 
constituido em bens de raiz, segundo a' expressão restrictiva do dito art. 
929: : alavendo-o em bens irnmobilianos*; ou que não sejam liquidas, cer- 
tos, ou especificados, e como taes exd~iidos do registo, pelo unir0 do art. 
951.0 unico, 956.0, 1136.4 

O juiz, que, por sua prolissão sabe, ou deve saber, de direito, para con- 
frontar os art. do cod., não pode ignorar, que o dote, ou constitue somente 
vinculo de separago de bens e de prohibição de alienar em geral, sem 
distinc~ão de bens, ou onus real tmmobiliario, que pelo art. 949.0 n.O 3.O e 8 
2.0 n.O 6.0, só 6 regisitavel quando sobre bens immoveis especificados; e 
bem assim que, fóra d'este caso, o registo não tem possibilidade alguma 
pratica, porque, ms termos do art. 957.0 8 6.5 todou os registos feitos nos 
livros n." 3.0, 4.0 e 5.0 devem ligar-se ao registo das deScrip$ões prediaes 
no livro n.O 2.0 
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Não pMe ignorar que, nos termos do arf 966.5 os registos provisorios 
não podem ser lanqados senão nos mesmos livros em que se lançarem os 
registos definitivos: para que, nos do arl. 973.*, conservem, sendo conver- 
tidos, a ordem de prioridade que linham como provisorios. 

M'uma palavra, que não ha registo, ou inscrbpção sem descripção, e eu& 
não existe senão sobre predio determinado, porque não póde descrever-se, 
como exige o art. 959.0, o que não póde ser individualiçado nem portanto 
susceptivel de receber o cunho do registo de qualquer'inscripção. 

A especialidade 6 um dogma de erediio predial, 6 um dogma pratico 
do registo, dogma erigido em systema pelo cod. civ. 

A proteqão dada aos dotes não vae tão longe que se lhe sacrifique a 
protecção dada ao credito predial, e que assim, a preíexto de dote, se res- 
taurem as hypothecas geraes, tacitas e oceultas, nascidas e por nascer, 
resultantes do regimen doral. 

De resto, e voltando ao principio da questão, o mesmo ar;. 939.O resolve 
a duvida, quando exige a certidão do registo do dote, havendo-o em bens 
a'mobiliarios; o que quer dizer: havendo-o em bens immobiliarios, cer- 
tos, liquidos e determinados, em que possa ter bgar O registo individuali- 
sado, e B o mesmo cod. que explica o seu pensamento, no art. 949.0 n." 3.0, 
mandando sujeitar ao registo as acpes reaes sobra designados bens inimo- 
biliarios, e bem assim no art. 951.0 unico, dispensando as transmissões 
de propriedade immovel quando ideteminada. 

O registo portanto 6, fóra d'estes casos, legal e malerialmenle imps- 
sivel. A exigencia da certidão 6 absurda e inepta. 

Os juizes devém, como podem, reprimir a duvida dos escrivães. 

A lei civ. não póde querer que se satisfap a uma exigencia que ella 
mesma tornou impossirel; ninguem pbae ver n'ella absurdos ou antino- 
mias; nem eoncIuir que, não podendo satisfazer-se a mesma exigencia, fo- 
ram, por um modo indirecta, assim tolhidos os caNmentus de menores. 

Alveo, entende-se por leito, ou alveo, a por60 de superficie, 
que a corrente cobre, sem trasbordar para o solo, natural e ordi- 
nariamente enxuto. Art. 380." n.*2.O $ 3 . O ,  384 .O, e$g 3." a7.O 435.O 

Amanuenscs, serviçaes ou empregados em repartição do 
estado, ou de estabelecimento publica, como em conservatorias 
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da registo, cartorios ou escriptoiios de tabelliáes oi i  escrivies 
jiidiçiaes ou adminislrativos; auctorisados por lei oii pelos em- 
pregados perante quein ou com quem servem, e soh resporisabi- 
lidade cl'estes; consistirido o scu serviço, pura e simplesmentg, 
em copiar ou transcreler em outro papel ou livro, com fidelidade, 
curreçção e boa letra, o que já se acha escriyto em outro papel 
o11 livro, ou em lirar a limpo as minutas ou extractos, redigidos 
ou diclados por quem tem ci direito ou o r le~er  de aceilar como 
sua a escripta assim feita, subscrevendo-a e assignando-a, se pre- 
ciso for, para llie imprimir o caracter de official, de appropriação, 
adopçáo, ou de authenticirlade. 

Amaiiuenses, os empregados nos cartorios do tabellião 
sáo equiparados aos filhos d'cste, para o effeieito de incapacidade 
legal de teslemunhas instrumentarias, assim para os actos in-r 
ciuos, como para os actosmartis causn:.Art. 1966.", 5 6.", e 2492.O, 
"Lb95.0 n." S.", 1i96.O n . O  2.' (*) 
- se, contra a prohibiçáo da lei, prestarem a sua assigna- 

tura, como testemunhas, sendo esta essencial, a não idoneidade 
d'ellas lorna nullos os respectivos documenlos. Cit. art. 2695.' 
r l . O  5.O 

(t) As testemunhas instrurnentarias são pessoas auctorisadas pela lei 
para intervir em actos Solemnos e authenticos, assim intw vlvo8, como 
mortis cazlsn. 

Quer a Iei assim, que a fé publica, attribuida ao tabeflião, não baste, 
sem que a homologa~ãa dos factos e palavras que elte afirmou, seja re- 
fcirqada por pessoas diversas e presewiaes. 

Para serem direnas, é preciso que sejam imporciues e dislincbas, n5o 
só material, mas'n~oralmeiiie, da pessoa do taheltião: &preciso que te- 
nham a resaluyiio e a coragem ds lhe resistir se f&ltar á, verdade, e que 
portanto possam, rooferindo, na sua mgmoria .e intelligancia, a leitura do 
instrumento, proniinciar sobre :L eiioformidade plena do que se dispoz, 
estipulou, ou praticou Iicranlc ellas. Suo, por est& fúrma, solidariarneiite 
responsaveis com o tabellião pela fidelidade e certeza du aclo qua wrn de 
servir de litulo e prova de direiaos e obrigações desde que prestam a sua 
assignalura. 

Ora, 15 repugnante que os tiltios do tahllião, e os seus amanuenses, 
pessoas que lhe est2o sujeitas s subordinadas, tenham fti puhliea para re- 
forgar a que elle só tem com esse reforço, gue não podem recusar os a- 
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lhos a seu pae, e os amanuenses iquelle de quem dependem para se can- 
servarem no seu serviqo. 

Por isso mesmo que os amanuensas se presumem ser pesmas de con- 
fiança dos tabelliães, é de suppor que lhes retribuam coníianqa por con- 
fiança, que póde ser tanto para o bem como para o mal; são pois as pes- 
soas menos aptas para testemunhas iosh-umentarias, e bem fez o cod. em 
os equiparar aos filhos dos mesmos tabelliães. 

E dc duas uma; ou ha de ser interrompido o importante servico dos 
treslados a extrahir das notas e outros de pubiicas fórmas de que estejam 
encarregados, o gue p0de ser de grave transtorno e prejuizo para as par- 
tes que precisem d'esses documentos; ou h50 de contiiiuar a escrever, e 
assim não prestar atlenção bastante aoq actos solemnes, poisque a atten- 
ção, quando especial, difieilmcnte se póde acccumular a outro objecto. 

Amo, aqiielle que loma outrem a seu serviço, familiar ou do- 
mestico. Art. 1370." a 1390.O 
- direitos c obrigações. Ibid. 
V. Desconto, Serviçal, SoEdadas. 

Auimaes, todas as eousas semoventes, que têem vida Inale- 
ria1;distincta da dos vegetaes, e da dos da especie humana, ou 
racioiiaes, sCio objecto dos direilos civis do Iiomem, como neces- 
sarios ou uteis i sua conservação ou industria. Art. 384.O a 4.40.'' 
- são em grande parte suseepli~eis de occupação, de des- 

truição, da caça, da pesca, da reproducçáo e domesticidade in- 
diistrial. - dizem-se cousas, porque em direi10 6 assim qualificado 
tudo aquillo que carece de personalidade. Art. 1 .O e 36Qm0 

Amimo, inlenção: manifestada por inducc;ão de factos, mas 
que deve ser expressamente declarada perante a respectiv'a mu- 
nicipalidade, por quem deseje recuperar domicilio nacional. 
Art. 23." n . O  I ." 

Anua, 6 o espaço de lime mezes completos a contar da pri- 
meira hora do mez de janeiro, depois da meia noite de 34 de 
dezembro, terminando assim em igual hora, conforme ao calen- 
dario ecclesiastico, que i! o da reforma feita pelo papa Grego- 
rio XIII em 4582, recebido em todos os paizes calholicos; ou se 
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conta por um espaço, que  comprehendass mesmos doze mezes, 
mas a principiar do dia d o  faclo, ou conlralo, terminando em 
ígiial dia do anno seguinte, o qual deve ser completo. Ar[. 560.O, 
562.' e 959.O n.O I." e 960." 

Auno? agricola, diz-se aquelle que comprehende o cspnco 
neçessario py-a  o amanlio e collieita dc iriictos cm cada anno, 
ciijo termo depende do uso riri rcspeeliva localidade, c gcncro de  
cuiltira. Art. 1699." 

dniiiillaqaio (dc scnlenfa pcilal que passou em julgado), 
alliidc aos casos previstos na lei de rcvisão, pela qual se julga a 
irinoccnciri de utn rku, ou porque o hcto critnirioso não cxistiti, 
ou porqtie oiitrem foi o sei1 auctor. Art. 358." 

V, Art. 2 5 O O . O  e 2SOEi.O 
d o  lestamento. Art. 1030.", 101i.9.' c 4968." 

- de matriinonio: art. f íjB.'', equiparada em seus cfleitos ii 
Cliss01~~50 por morte. Art. 1095.' 
- dn ~)roi*esso. Art. 9(i!)," 3 '3." 

,riitiehresc, i! termo juridico que o cod. não reconliece, c 
que, segundo o projecto do cod. civ., art. 967.' a 97i.", denoini- 
uava o contrato pelo qual  um devedor podia prestar ao seu crb- 
dor, em segurança da divida, qualquer im~rzoçel, ficando o credor 
com direito a disfructa-lo a conta d e  interesses devidos, ou d o  
capital, s e  interesses se não devessem. Art. 874." n." 2 . O  (s) 

(.) A ora. do liv. h.", tit. 56.0 (Coollio da Rocha, 56.0)) coiifundindo as 
noções de penhor, com as da hypotheca, suppunha que lanto podiam ser 
empenhadas cousas moveis como de raiz, e permittia a convenção, pela 
qual a expropriarão extra-judicial podesse ter logar, pelo penhor, me- 
diantr o jiisto preqn, nSo 1)ap;tndo o rrddor no v~nrim~nto da abriga- 
cão. 

Mas a essenci~ da anticlirese mnnifesla-se, quanto as cousas mobilia- 
rias, nas regras sobre o penhor, art. 867.0 e 868.0, e quanto as cousas im- 
mobiliarias, nas regras sobre a consignação de rendimentos, na hypothese 
do art. 874.0 n." 2.0 Para a essencia pois da aniichrose hasta que as partes 
acrescentem a seus contratos algumas palavras que prodcizam o mesmo 
resultado. 



Apanagio, differe dos alimentos, proprianienle ditos, por- 
que e especialmente constituido e fixado a favor do conjuge so- 
brevivo, por contrato antenupcial, ou por dispõsição do cod. na 
falla d'esse contrato, emquanto o alimentado não passar a segun- 
das nupcias, e regula-se, n'este caso, não só pela necessidade, mas 
pela condição do mesmo aliinentado. Differe mais por ter hgpo- 
theca legal registavei em rodos e qtiaesquer bens c10 conjuge fal- 
tecido, salvo qiiando tiver designação de bens em contrato an- 
tenupcial. Art. 87.O 3 unico, 906." n.O &.O, 4234.O e 4232.O 

V. A limenios, Manlenca. 

Apanha (intr. por abrev. de .apanhadura ou do ant. apa- 
nhamento), acção de colher fructos das arvores, aindaque seus ra- 
mos propendam sobre terreno alheio, em que e licito entrar, com 
permissão obligatoria, salva a indemnisação de qualquer prejuizo, 
se o colbimento se náo poder verificar de outro modo. Art. 2348.O 

Aposta, convenção pela qual duas pessoas, contendendo, se 
uma cousa e, se um'facto existiu, ou se ha de existir, ou iicerca 
de algum accessorio de cousa ou dc facto, ou mesmo de qualida- 
de ou faclo reiabivo a oiilra pessoa, estipulam que a que não tiver 
rasão, ou se tiver enganado em sua previsão, amrmaliva ou ne- 
gativa, perca para a outra certa cousa ou quantia, ou Ilie presle 
certo facto ou serviço, Art. 1543.O 

Em outros termos: diz-se aquella convenção, em que a obri- 
gaçáo de fazer ou prestar alguma cousa 6 commum, para neces- 
sariamenle recair eni uma das partes, conforme a alternativa do 
evento. Art. 4539.O 

V .  Azar, Contratos aleatorios, Jogo, Seguro. 

Apparencitis, caracteristicos ou signaes (verdadeiros) tão 
visiveis da existencia de um direito, que disp~nsa qualquer outra 
prova. Art. 490." e 4474." 
- (falsas), em sentido de simulaçáo. Art. 1881 ." e 4542.O 
V .  Simulação. - nas servidões. Art. 490.O 

dppeliação, recurso contra a sentença definitiva, ou que 
tem força definitiva, ou que contkm damno irreparavel, proferida 
em primeira instancia, para o tribunal superior, que a lei faculta i 
parte que se julga , a  aggravada em seus direitos, para que o negocio 



ou ponto julgado seja novamente examinado e de~dido ,  sobrees- 
tando-se na execução, salvo em casos especiaes, especificados na 
lei do processo, tendo então effeitos devolutivos siirnente, c.orno 
i! nos casos de interdicção judicial por dernencia; limitando-se 
comtiido a tutela aos actos de mera protecção do arguido ria 

pendencia do recurso. Art. 317." $ 8 . O  

Appellaçã,, ou de interdicção por prodigalidade. Art. 4118." 

Apprazimeuto, consentimento, approvaç50 ou aceitação, 
a contenio e satisfação commum, sem coacção jliridica. Art. 21 ."i%", 
SiBl.d e 2.0 
V. Art. 

~ppreseinta$f& consiste na exhibição e entrega ou tradi- 
$io de algum papel, documento, ou cousa mobiliaria a pessoa 
competente, e para o fim que $?.lei determina. Art. 9111 .O !$ i .O ,  

983.0, 198# .~ ,  5 3.0, i901~;, ?933.0, 1937.0, u ~ 9 . 0 ,  
1946: $ i?, 1954 .O e 2504 .O 5 unico!' 

Approprlãqâo ufaculdade de adquirir, po-'" r título ou modo 
legitimo, tudo o que for conducente a conservaçao d$ existencia, 
5 manutenção e ao melhoramento da propria eondição~. 'Wtfl. 359." 
n." k.O, 366," Cj unico. 

Appravação, é, nos testamentos cerrados, o acto solernnl& 
pelo qual o tabellião com as testemunhas indispensaveis porla 
por fe, a data aulhentica e identidade substancial, objectiva e sub- 
jectiva, das disposi@es de ultima vontade do testador, e I ~ r n  
assim tanto haverem sido praticadas todas e cada uma das sole- 
ninidades preseriptas na lei, com expressa designação d'ellas, co- 
mo o estado de perfeito entendimento e liberdade do mesmo tes- 
tador n'esse mesmo acto, cuja homoIogação deve ser por todos 
assignada. Art. 4920." a d 9 B f j . O  ($) 
- a hlta de tabellião e supprida provisoriamente nos testa- 

mentos militares, maritimos c externos. Art. I 9 4 . O  a 4947.", 
1948.O a 4960.O, 1961.O a 1967.' 

(a) Era permitiido aos escrivães dos juizos de paz, nos seus respe- 
ctivos district~s, servir de tabelliães cumillativameqte com estes, sómen- 
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te n'este actu, por virtude da auctorisa* consignada qo art. 142.0 da 
ref. jud. 

Mas o cod. não dando competencia a algum outro official publico, ou 
que sirva de tabellião, salvo nos casos excepcionaes dos testamentos mili- 
tar, maritimo ou externo, que não podem ser ampliados, segundo a regra 
estabelecida no art. 11 ."; e, achando-se revogada desde 2% de março de i868 
toda a legislaç50 contraria ao cod., quer .elIa seja geral ou especial, não 
póde mais ter vigor o eit. art. 1 4 t . O  da mesma rel. 

Esta disposição da ref. tinha a sua rasão de ser, e diminpia as occa- 
siões dos fallecimentos ab  intestato, em casos urgentes, em que não era 
facil, pela distancia dos logares, ou por outra circumstancia, encontrar um 
tabellião, senão com difficuldade e risco de acudir extemporaneamente. 

Em laes casos poderia dispensar-se a intervenção mesma de um escri- 
vá0 de juiz de paz, se fosse admittida a fórma dos testamentos nuncupa- 
tivos, permittida aos doentes em perigo de morre, nos termos da ord. 
liv. 4.0, tit, 80.0, $ b.0, com as cautelas da reducção ou homologa,acão nos 
termos da ref. jud., art. 309.0 e 333.0, e da caducidade convalescendo o tes- 
tador da molestia, conforme a mesma ord. 

Mas o cod. não adrnittiu esta fbrma de testar, e preferiu consequente- 
mente, como de dois males o menor, a successão a6 intestato, a successão 
não-authentica, embora authenticada ou justificada por acto posterior. 

Se foi acertada ou não esta disposigo, o tempo o mostrará. 

Cumpre, no entretanto, aos cidadãos, previdentes na vida para depois 
cla morte, conformar-se com s lei, e, sem duvida, B melhor que disponham 
de seus bens, cbntando na placidez do seu espirito com a incerteza da sua 
existencia. 

Havia lambem na legislação do reino um corrcctivo que suppria a dis- 
posição testamentaria, quanto a transmiss50 dos prazos de livre nomea- 
@o, que podia ser feita conforme á ord. do liv. 4.0, tit. 3 7 . O ,  5 3.0 perante 
tres testemunhas. Mas abolida pelo cpd. esta qualidade de prazos, fic;rndo 
todos de ora em diante, art. i697.0, considerados fateusins, herèditarios 
puros, ficaram sujeitos is regras geraes de transmissão das heranças, por 
testamento ou ab intestato. 

Aprendizagem (contrato de), o de prestação de serviço, 
de ensino, celebrado entre maiores, ou entre maiores e menores, 
devidamente auctorisados. Art. 14.Bb.O 
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Aprendizagem, direitos e obrigações resultantes. Art. 
16.4.j.O a 1430.O 

Aqiiedarcto, toda a especie de obra ou de encanamento ar- 
tificial que serve de  conduzir rgua a determinado logar, como a 
cidades, povoações, fontes, lagos, canaes, depositos de irrigação, 
casas cle liabitação, com directriz, subterranea ou i flor da terra, 
ou por arcos de nivelamento ou por qukda e ascensão correlativa. 
Constitue direitos de propriedade, de fruição e de servidão. Art. 
4.58." a 461 .O 

Arkitrio, ao qual, na falta de regras seguras, difficeis ou im- 
possiveis ao legislador de fixar em certos casos, este abandona a 
prudente apreciação da causa sobre algum ponto que perante o 
juiz se controverte ou se requer. Art. 380." fj unico, 348.O $8 4 .O 

e 2.*, 3 4 4 6 . O ,  9513.O e '15t9.O (*) 

(*) Não i! sem grande perigo este abandono, qiiando d'elle usa um juiz, 
por modo precipitado, irreflectido ou repugnante a Iei suprema da equi- 
dade ou da boa rasão. 

Quando se der este caw, podem as panes recorrar como por viola@o 
de lei expressa, mesmo para o supremo tribunal de justiça, nos termos da 
carta de lei de i9  de dezembro de 1863, art. l . ~  gg 1.0 ou 2.0, sempre que 
se poder evidenteníente convencer de que houve abuso pela violação das 
importantes regras de interpretarão doutrina1 prescriplas no art. i6.q que 
são tão obrigatorias nos casos oceorrentes, como todas as mais disposições 
para casos previstos e especificados no mesmo cod., ou em outra qualquer 
lei civil anterior que n b  recair nas materias que este abrange, ou que 
depois d'elle forem promulgadas; aos termos da carta de lei de i de ji~lho 
de 1867, art. 5.0 e 7." 

Archlvo, cartorio ou Iogar publico em que se depositam, 
conservam e guardam papeis, documentos, escripturas publicas, 
assentos, registos, livros, ou obras de interesse publico ou parti- 
cular, judicial, administrativo, fiscal, ou de merilo litterario ou 
artistico, cujos treslados ou certidões competentemente extrahi- 
das têem a mesma força e authenticidade que o respectivo original, 
e provam qualidade subjectiva, salva a prova em contrario. Art. 
121.0, 60h.O a 606.O, 939.O n.@ S.", 960.O 5 . O ,  9G8?,1935,0 Cj uni- 
co, t936.O, I937.O, 1945.O $5 3 . O  e 6." 
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Arer, superficie, ou espaço de solo ou terrepo, deterniinado 
ou por suas confrontações ou por sua medição, feita por palmos 
ou varas ou metros, ou por qualquer outro modo constante de ti- 
tulos ou tombos authenticos, com relação a construcções realisa- 
das e seus logradouros, ou não realisadas, ou a terras rotas ou a 
romper, cultivadas ou baldias. Art. 2342.O 

V. Dena~cação. Art. 2340." a 2345.O 

Arranco, consiste na tirada de uma arvore, arbusto ou plan- 
tas, com tada a sua raiz ou parte d'eHa, para se repor em solo di- 
verso d'aquelle em que se achava, ou para retanchar algum viveiro 
ou plantação, ou para utilisar o seu producto. Art. 28d 2 . O  e 2320.' 

Arremti6q&o, i: a venda de qualquer cousa feita, com pu- 
blicidade, sob a presidencia da auctoridade, privada ou publica, a 
quem, no dia, hora e logar marcados em annuncios ou editaes, 
offerecer maior preço sobre a avaliaçáo, valor ou lanço que j i  ti- 
ver. E um modo de transmissáo voluntaria ou forçada, e a aucto- 
ridade publica p6de ser judicial, administrativa ou Oscal, a reque- 
rimento de parte ou por virtude de sentença exequivel, ou por 
disposição da lei. Art. 274.' a 3 7 3 . O ,  903.", 936.O n." e.", 10%i." 
2434.O, 2136,O, 9437.O e 2146." 

V. Hasla publica. - de rendas ou de arrendamentos de mais de tres annos, 
exige-se a arrematação perante a auctoridadt: publica como garan- 
tia de boa administração, quando se trata de bens de menores, 
tutelados ou debaixo do patrio poder, interdictos ou ausentes. 
Art. 463." e 264.0 e outros. 

Arrendamento, consiste no Iraspasse a outrem por certo 
tempo, mediante certa retribuição, do uso e fruição de certa cousa 
immouei. Art. 1595.O e 4b06.0 

V. Locaçüo. Art. 2207.O - direitos e obrigações resultantes. Art. J606.D'e íG22.O - eçpeciaes nos predios urbanos. Art. 1623.O a 1636.O - nos predios ruslicos. Art. 1637.' a 4631." 
- de bens de um menor. Art. 243," n.O 6.", 303.0 a 273." e 

1604." 
v com o nome e forma de emphyleuse. Art. i654.O - registaveis por mais de quatro annos, ou por mais de um 

havendo adiantamento de renda. Art. 949.O 5 &.O n.O 6 . O ,  978.O 
n." 7.O e i849;.0 
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Arrendamento, de bens do estado ou de estabe1ecImen- 
tos publicas. Art. 160L0 e 1635." - de bens dotaes ou usufruidos. Art. 1601.0 

Arresto, ou embargo, diz-se o acto judicial, por virtude do 
qual são apprehendidos por mandado do juiz os bens em poder 
de alguem para segurança e cumprimento de uma obrigação com 
previa demonstração surnmaria de causa justa, ernquanto sobre 
esta se não profere sentença em processo competente e que tran- 
site em julgado. E um procedimento excepcional e como tal odio- 
so. Art. 552." n . O  3.O (ref, jud., art. 298."), &&$.O 5 unico e ou- 
tros. (*) - especial nos casos de suspeita de contrafacç20. Art. 637." 

(I) D'estes art. e sua combin@, e especialrnenk do art. 1468.0 nas 
paiariras =salvo se for judicialme>ate mkrgadu a cousa =, se rê que sob 
as diversas denominacpes =embargo, arresto, deposito, positura.de sellos, 
e meios conservatorios= longe de ser repellido, 6 admiitido este m e i ~  
preventivo de segurança, sempre que para elle haja justo receio de insol- 
vencia, de prejuizo imminente, ou causa justa que auctorise o meio con- 
servatorio. 

E porém de notar, que havendo tanta analogia entre a penhora, o em- 
bargo e o arresto, quando se verificar em bens immobitiarios, não fossem 
equiparados aquella, para os effeiios do registo, que sendo qnasi nuilos 
contra terceiros, na venda ou hypoiheca dos bens arrestactod ou penhora- 
dos, teriam, pelo menos, o de advertir esses terceiros da existencia do-de- 
posita judicial, para determinar a prova legal da ma fé da parle de qual- 
quer comprador ou crbdor com applicagão do art. 1034.0 

V. Art. 611.", iB48.", 20110.", 208&.", 2089.O e mais os art. 
64." 5 unico, 70.", 151'." 5 unico, .ICi9.", 191,0, 3 4 . 4 . O ,  862.O e 
1036." 

Arrhas, expresszo antiquada, sbmente admittida pelo codigo 
como synonyma de apanaglo ou de alimentos, constituidos pelo 
titulo promissorio antenupaal, para o estado de viuvez. 

Tinha uma significação restricta do promessa do marido, ou de 
reserva de bens ou de valor determinado, ou de usufructo, ou 
de certa quantia anoual ou mensal, em favor da mulher ernquânte 
viuva. Art. 906.O n.O 4 . O  e 931." 
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Arrolamento, acto do cabeça de casal que dh a rol os 
bens que tem a descrever no inventario, e que deve preceder a 
descripflo, nos termos da lei. Art. 2067." 

~rtif ido,  ou suggestáo nos contratos: consiste no emprego 
de meios dolosos, no intuito de induzir em erro ou manter n'elle 
algum dos eontrahentes. A dissimulação do erro, depois de conhe- 
cido, é qualificada arna fkr. Os effeitos rescisorios resuttantes são 
identicos. Art. 663.O fj unico. 

Arvore, A o maior de todos os vegetaes e cujas raizes lançam 
troncos, braços e ramos de grande porte, que a todos B licito se- 
mear, dispor ou plantar em terreno proprio, arrendado ou pos- 
silido por qualquer titulo, comtantoque não prejudiquem direitos 
de outrem. A mesma faculdade compete na plantação ou semen- 
teira de arbustos, ou de vegetaes da mesma especie, mas de me- 
nor porte. Art. 9317.O a 2320.0 

bvoredo, e o conjuncto de muitas arvores na mesma 10- 
calidade, frucliferas ou não fructiferas, ou mixto de umas e ou- 
tras. 

Quando ti exçlnsivo ou preponderante em arvores fructiferas, 
quer de espinho, quer de caroço, toma a denominação de pomar. 
Se é exclusivo ou preponderante em arvores silvestres, formando 
bosque espesso, tama a denominaç50 de mala. Art. 284 1 .O 

V. Bevezas de talhadia. 
São propriedade do dono do solo, e não póde o rerfdeiro ou 

usufructuario aproveitar-se d'eIlas senão das que perecerem na- 
turalmente. Art. 2240." 

O ctirte d'ellas só compete ao proprietario, como de transfor- 
naacáo, ou para qualquer outro fim, salvo o direito da fr~ligdo, 
que a outrem pertença ou tenha transmittido. Art. 231Ei.O 

O cbrte d'ellas por outrem e crime e d6 logar a indemnisaçáo 
por perdas e damnos. Art. 479." e 480.' do cod. pen. 

Assentos (registo civil), termos descriptivos de factos e de- 
clarações feitas legalmente, que constituem e demonstram por cer- 
tidão âuthentica a existencia e proveriienciaindividua1 doscidadãos, 
o seu estado civil e a reciprocidade de sangue ou de aflinidade. - de nascimentos. Art. 102.O n." B.", 1.19.O n.O i.", !3445.", 

L", 2459.O a 2469.", 2470.O a 2474." 
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dssentos, dos casamentos. Art. 2445.O n.O %O, 2k75.O a 
4480.' - dos obitos. Art. 2445." n.O 3.O, 8181.O a 2487.O 
- dos reconhecimentos e legitimaçóes. Art. 2446.O n.O 8.O, 

4488.O a 2691 .O 
V. Declarafles, Documentos, Prouu, Regisio civiE. 

Assertos, pontos de facto principal, concomitante ou acces- 
sorio, articulados em juizo, sobre os quaes, para servirem de fun- 
damento de pedir, ou para excluirem ou attenuarem a concluderi- 
cia do pedido, carece aquelle, que demanda ou que é demandado, 
de adduzir prova, que tem de ser apreciada pelo juiz. Art. 2513.O 

Assignagão, acto judicial no quaI, a requerimento de quem 
tiver legitimo interesse, se marca a outrem, por despacho do juiz, 
um praso rasoavel, se nio estiver deterrninatlo na lei, para que 
dentro d'esse praso, improrogavel e sobre cerla conirninação, use 
de uma faculdade legal ou cumpra uma obrigação indefinida 
quanto ao tempo. Art. 20-24 .O 

d;4signadiirr, nome, cognome e appellido de pessoa ou de 
titulo de pessoa qualificada, com que alguem firma ou adopta, 
attesta, reconhece ou confessa qualqlier cousa, facto ou obriga- 
@o, em algum papel, auto, termo, depoimento ou intimação ; - nos testamentos. Art. i914.*, 1915.O, 4920.", 1942.O 
n.VaO, 1924.0, 4929.O r, 19iT.O - em qualquer acto pelas partes a que toca. Art. 2434.' - em escriptos particuiares. Art. 2435.' 
- para admissão a registo predial. Art. 9 8 1  .O - para registo provjsorio de hypotheca. Art. 9 6 9 . O  

Assisteiielã (direito de), para alguem ser presente a quat  
quer acto, processo ou deliberação emque  tenha legitimo inte- 
resse ou obrigação oficiosa de intervir. Art. 6%.O, 180.O, BdP.", 
2BI.", f26.O 3 4.O, Y36.", 634.O, 2221." n .O  I , O ,  e outros muilos. 

V. Audzefacia. - do prodigo na prestação 4e contas do seu curador. Art. 
351 .O n." 2 . O  

dssooia~ões, communhâo de pessoas determinadas ou in: 
determinadas, perpetua ou temporaria, com dgum fim de utili- 
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dade publica, particular ou conjuncla, consideradas no góso de 
todos os direitos civis, relativos aos interesses do seu institulo, 
como individualidade juridica. Art. 32." a 30.O e 5 0 4 . O  

Assoelaqbes (direito de), art. 359.O n.O 3 .O,  consiste na Eu- 
culdade de pôr em commum os meios ou esforços individuaes 
para qualquer fim, que não prejudique os direitos de outrem ou 
da sociedade. Art, 365.O 

Aterros, agglomerações de terra, feitas artificialmente ou 
para elevar um logar baixo, ou que são o resultado de depositas 
de ercavações, por rebaixe ou nivelamentos, ou que são produ- 
zidas pela acção natural das aguas, formando ilhas ou mouchões, 
nos mares, rios ou lagbas. Art. 4994.O, 2295.O e 2297.O 

Atrazados, fbros, quinhões ou outros onus reaes, vencidos 
por não terem sido pagos em tempo competente, desde a epocha 
devida, a contar exclusivamente do ultimo pagamento, art. 4865." 
5 unico; ou desde o principio de cada periodo em que se vence- 
ram. Art. 186.O 

Auctor, aquelle que intcnta ou inshura em juizo qualquer 
pleito, demanda ou acção, para reivindicar ou pqssuir alguma 
cousa ou direito que lhe seja devido; ou para se fazer restituir, 
indemnisar, ou assegurar, no exercicio dos seus direitos; ou para 
coagir outrem a cumprir obrigações correlativas, resultantes da 
immediata disposiç5o da lei, de contrato ou de disposiçóes da ul- 
tima vontade. Art. 640.", 2535.O a 2537.' - da herança, aquelle que, por sua morte, deixou alguma 
cousa, direito ou acção, que seja objecto de successão legitima, ou 
sirva para pagamento de seus credores. Art. 897.O, i 790.O g I .O, - 
fOi4.O, 204t.O, 3072.O n.OV.O, 3." e h.", 2098.O, 2444: !j %O, 
2 188.' - da confusão. Art. 2300.O 

V. Co?&/"são. - de cartas missivas. Art. 57.5.' 
- de obras litterarias. Art. 370.O a 642.' 

Auotorldade, poder legitimo, imperio ou jurisdiqb com 
o direito correlativo da obediencia aos agentés legaes. 
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Auetoridade, publica, a que B; eaercida por quaesquer 
depositarios d'ella, ou funcionarios a quem legalmente seja a b  
tribuida dentro de fixados lhiteo. Art. 183.O e 2397.O - e força propria ou individual, a que o cidadão pdde em 
certos casos, ou dadas certas circurnstancias, exercer sem inter- 
vengio nem auxilio de auctoridade publica. Art. !WW" - de quem è esbulhado ou perturbado, pata se manter' ou 
restituir em acto consecutivo. Art. 486." 
- paterna ou materna. Art. 137." a 1 7 0 . O  a 1888.* 
- administrativa para a distinguir da judicial. Art. 607.O e 

415." - judicial para excluir qualquer autra. ArO. 310.0 - maritima, especial para factos acontecidos a bwdo de na- 
vi@ portupega em alto mar, ou em portos estrangeiros por 
subditos portqyueea entre si, ou &estes para com subditos de 
outro paie. 

AuctorisaqSo, licença, permissão ou apfirova $9 p @a, 
prestada por pessoa competenk, sempre que assim ag: o L e r -  
mina, para validade, substancia ou compleníento de algum acto. 
Art. 37.b, 76.O e muitos oiitros. - inarital. Art. i 195.O a i201 .O 

Por parte da mulher casada ao marido, diz-se oulhorga, art. 
4113.O, il.iG.O, 1f80.0, i19i.O e não airctorisação como 6-do 
marido á mulher. Art. i4i6.O, 1193.O a i%02:, 1.535.0, 1336.O, 
888t.0 e 403&.* - judicial, a que presta o juiz. Art. 77." 347." i149." 8 2 . O  - pelos mnselhoS de fmiiia. Art. n.O$ 42." a 4 S . O  - pelo governo. Art. 20.", 2%' nmbP.O, 33.b, 888." e 41373." 

Audiencia (direi10 de), 6 o que bm toda e qualquer pessoa, 
moral o~ iadiVidita1, que gosa de direitos civis ou naturaes que a 
lei oivil r e - m b m  0 assegurã, pata dh!#af, riinte a artctorida- Y de publica, qualquer que elh seja, tudo quah o &r a bem de sem 
le@timosihteress!s. AI%. a09.O, 349.9, &87.0,69%.*, 1891 . k e ~ l f ) d & ~  - não a tem previa li interdicção o que è arguido de pm 
digo; não assim porem em todos os mais casos de interdimo, 
comprehendidas as pessoas que são arguidas de mentecaptas ou 
de dementes. Art. 363." (*) 

(e) Admitte o cad. a interdicqão contra os mentecaptos e todos aquelles 
gw peb -L a n d  de mas t$tlikbd&s, se &- i%apa#cw; de 
gowrnar suas pe&seab W. 
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Se o prreara~ L rn ccwselb ãa iamilia B a favor da interdieção, or- 

dena qiie o jnix made dar copia ao arguido, assim do requerimento eomo 
aos docamenaos, e proceda ao  eu interrogabrio. 

lquirem-se, se 8 precisa, le~emunhasy o arguido póde produzir dp- 

feza e p m a $  de toda a aspecie; r tudo esil etle ppwmb, eu w defensor 
que aomenr, m não B aria f w i o ~ q  caso em que o miriishrio publica as- 
sume a debaa; e s6 satisfeitos por esta arma as sagrados e imblaveis di- 
reitos, que d'eila resultam, B que o juiz profere a sua sentença. Art. 314.0 
a 247+ 

N4o aunteee por6an assim q u W  m prdiigb08: 

A acção de interdicçb 6 processada summariamente sm citagüo do 
wpsdp, art. W.: e o juiz, mnbrorme i g~miü& dos fmtoa, qrie resalta- 
rem ãas ~ F O V B ~  profere sn9 sentença, privando e prodigo da administra- 
ção dos seus bens, ou por modo absoluto ou eoai modifioações; provas so- 
bre factos, que o arguido poderia, se fosse ouvido, destruir por outras em 
eontrarh, qm dasmentireeee 8 B a g i W  prectigalidabe, que exige oart. 
340.7 oh b n s t r m  a frlddaàe og vis& de espalia@a das testema- 
a k ~ a a d o s ~ .  

Eálre os direitos 'wQinarlos qus msrrll*m da proptir ilatureea bo h@- 
mia, e piae a lei ei7i1, diz, remtiem e pmege, como fonCe e origem de 
todos os outros, B o direito de defeaa, e este consiste na faculdade de ob- 
star a violação dos direitos naturaes ou adquiridos, Art. 359.0 n . O  3.0, a 
367: 

O cod. bnta consideraçk deu a este direito, que, no art. 2354.9, eonsi- 
gnou o principio de que todo o proprietario tem Ò de defender a sua pro- 
priedade, q d i &  a & q a  pka bqa, sempre qne os tniunaes Ike não 
possam âwdtr de pmpkr. A#. W.@ e W . 0  

13 aèste pritidpio, qne se funda a rei. j d ,  nos srt. i96.0 e W.0, exi- 
gindo sempre a prisaelra citam pessoal, e deekantb a swa falta ieea- 
navel; e com rasão dizia a ord, do liv. 2.q ti&. 4.0, 5 13.0 .que o direito na- 
tural não cma8W %oadetns;i~-~e nem 60faanw-bg @i-8 a&ma 
pseoa, sum pkiiam rn owida e convellcida judieisleientes. 

l%n$um duvida de qw o direito dcj d&a, r pwknso, de d b n c i a ,  
eorripceheude Bá tudo ipWo iweb a existeiieir da uidri num e 
civil do cidadão, mas da sw vião w QigaiW mwaI, art. %O:; que a 
reputação e bom nome do homem na sociedade se presume emquanto se 
~ ~ a o e Q L B ; U f Q ~ q ~ ~ 4 e ã r o a U ~ ~ 8 ~ ~ I ~ p t o o u  
d9 míao. 
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Ninguem duvida de que, para efleitos civis, um B equiparado ao ou- 
tro; e assim estava na ord. do liv, 3+", Ut. 4 1 ~ ,  $ 4.0 n&o para o effeito de 
negacão de defcza ou de audiencia, mas da maior protecçiio da lei. 

Ninguem póde duvidar, ernfim, de que a mwtecioil do cidadão consiste na 
privação do exercicio da sua personalidade juridica, que 8 a que resulta da 
interdicção legal, quando absolnta, ou quando, sem o ser, não pdde resusci- 
tar. sem damno irreparavel, ou sem risco de outros da mesma natureza. 

E note-se que nem esta sentenfa se manda intimar ao arguido, e só m- 
gistar no livro das tulelas, e publicar por exlracui em jornaes; intima- 

, 

@o, que aliás B necessaria, porque lhe não são vedados os recursos de 
embargos e de appellação 

Tambem, quanto a embargos, não declara o cod., se o interdicto, como 
prodigo, póde, por oecasião dos seus embargos, produzir testemunhas ou, 
pelo menos, prova documental, 

. Era de justiça, assim absoluta, como relativa, que fosse expressa esta 
faculdade, não só porque embargos de nada servem, n k  vindo acompa- 
nhados da sua prova, a não conterem materia puramente de direito, mas 
porque, se estes rem supprir a falla de audiencia antes da sentença, devia 
consignar-se aqui expressamente, como se consignou no art. 347.0 g 5.0 : 
a pderão produzir em defeza (para prova dos embargos) testmtdas e do- 
~ P n e r u o s  o. 

Se o texto da lei aqui não expresso, tem, para assim se concluir, ap- 
plicaqão o principio consignado no art. 16.0, que B o da analogia e do di- 
reito natural. 

E cumpre notar que, desde que o eod. consignou no art 3 U . O  o prin- 
cipio de que esta ae@ nZo pbde ser confessada, não transita a senteng 
em julgado, emquanio n5o for confirmada em juizo conlencioso, esgotados 
os recursos legaes; por isso que o abandono d'esses recursos importa con- 
íiisão virt~al da interdicção, que 6 legalmente irnpsivel. 

Cumpre mais nolar, que os actos que o interdicio praticar, sem a de- 
vida auctorisação, não são nullos de direito, ou antes a nullidade ou vali- 
dade d'esses actos depende do transito em julgado, como é expresso no 
art. 3k.9.0, do que se segue, que longe de se prevenir a prodigalidade @e 
aggravar-se, por actos iritmivos, que, durante a interdiqão provisoria, 
se praticarem, embora aleatorios e de grande usura. 

Privado o interdicto da adrninistraqão dos seus bem, e postos sii a sua 
disposição para suas despeeas ordinarias, as quantias, que parecerem De- 



cessarias, a arbitrio do juiz, ouvido o rninisterio publico, e o consellio dt! 
familia, art. 348.5 podem essas quantias ser insuficientes para occorrer 
as despezas extraordinarias com a demanda da interdicção, e entàio se 
vera forçado o iniciado prodigo a entregar-se nas mãos de especuladores, 
que corram o risco de transito em julgado, ou me'smo que esperem pro- 
veitoso ensejo de fazer levantar a inierdicção, passados cinco annos, con- 
bndo com meihores disposições da parte do juiz, do rninislerio publico e 
do conselho de í'amilia, que podem, como B natural, ser pessoas diversas, 
decorrido aquelle iempo, art. 359.0, e ter conscienciosa opinião mais be- 
nigna a favor do interdieto. 

E é ainda para notar, qne, passados estes cinco annos, pode um prodigo 
privado da audiencia previa, no processo da interdicção, vir tomar a ini- 
ciativa de repwer, e portanto de juslificar o requerimento com provas 
sem audiencia de mais pessoa alguma, neni outra exigeneia mais que a 
do accordo do ministerio publico e do conselho de familia; por modo que 
o direito de requerer, e a legitimidade resultante das pessoas, a quem é 
concedido no art. 34f .: expirou, desde-que uma d'ellas requereu a inter- 
diqão, e se proferiu sentenGa. 

Cumpre finalmente notar, que a interdicção de administrar não com- 
prehende a faculdade de ieslar, não só porque não vemos contempiados 
os grodigos entre os excluidos d'essa faculdade, art. 1764.0, mas tambem 
porque 6 expressamenie declarado no arl. 348.0 que o prodigo conserva 
todos os outros direitos civis. 

E nem esta faculdah B affeasivr de direitos alguns de parentes, ou da 
mulber do prodigo, a que se refere o art. 341.0, por isso que, quanto a 
parentes, sendo os legifimarios, t4em estes salva a sua quota, e quanto ii 
mulher, tem esta tambem salva, oou a stta r n q ã o  legal, ou os seus bens 
pessoaes, ou dotaeg seg~ndo o regimen adoptado no seu contraio ante- 
nupcial. 

~uditores, suaintervenção no testamento militar. Art. 4945." 
I." e 1946." 

Augmento, no sentido do valor acrescido. Art. 2097.*, 
2407.O $ unico e 5 t i i l . 6 . O  
V. Aceessdo, Acrescido. 

Auseneia, simples, 8 a falta de assistencia de qualquer pes- 
soa em certo logar. 



A qualificada, orbrn, consiste no daeqperecimento de qual- P quer pessoa do ogar do seu domicilio ou residencia, aem qite 
d'ella se saiba parte, 8 sem ter deixado procurcrdor ou quem legal- 
mente o represenb ou posa representar no @~;~rdcio de seua l i -  
reitos civis, geral ou especiulmenbe. AH. B5.0 a Mai, i44LIaB $ !tmO, 
1446.0 e 4190." 

Consideram-se, portanto, presentes, para m effeitos juridims 
susceptiveia de mandato, aqdlee que t ê m  dmante e sua au-a, 
pessoa que legalment~ os rqresente, e que nãio mmm de I n W  
venção de um terceiro, nem da auctoridade, 9u de um eiiradm, 
ou administrador legal. 

Amenati, de um dos mjups, Bm relação ao canja@ pre- 
sente. Art. 8%' a 94: - simultaneá ou suwessiva de mboe. An 9õ.O 8 9 6 . O  - do filho familia. Art. l638.O n.@ 3.q - fdra do reino. Art. 66d.O n.O 4 .O  e 2064.* 
- do marido. Art. 1 1 1 4 . O  $ 2.*, tti6.Q, i139.0 e 419O.* 

Ariithoria, chamamento a intervenção do alheador em ~ $ 0  
movida por um terceiro mk*a 0 ridquirenãa de uma uma trnns- 
mittida por titulo meraso, para que o mesmo adqrilente seja in- 
demnisado da restituição, se a ella foi obrigado por sentença ju- 
dicial: chamamento sem o qual o adquirente não tem regresso 
contra o aIheador. krt. iOM.O a 40631 e 1694.* (e) 

{ a )  Parece-nos que .se d l  missão no cod. Bercb 60s eíFeitópr juridlms 
&a senttaqa, que se proferir nas oauas de reiplãdwb, qubndo o rlhea- 
dor for chamado a aulhoria. 

A ret jud., no art. 322.0 8% 1.0 e 2.0, auciorisa o chamamem a auihorja, 
eiitddxae grreo6iplamdiaa,~mwmbPs~~daJMI1CIab~~e 
o alheador compareea. 

~ e i o i s  do comparecimento, se o alheador aceita a defiea da causa, com 
elle p n i w g m ;  se 14.5~ -ta, ou hão coiaprrece, 0 6 oWQado 
a contrariar e a seguir os termos ulteriores ai6 qle a mlWnp pm èm 
julgado. 

Na primeira hypothese, se o novo cod. de processo, desenvolver me- 
maai,~o.t idaespmP,o M a S  ar?. aaP..dam&jud.,seiarw,~ler- 
mos d'esta, que, por emquanto, devem ser observaW,&h lm higuwa, de 



que o r4u demaoãndq consentindo na aceita* da aefe~exa da causa, B ao- 
cbrisado a. exigir do alheador a evic+ão, assim como o reivindicante a 
cousa aiheada, frnctos e custas judiciaes, sem dependencia de novo pro- 
e m  oem senwça. 

Mas na segunda hypothae, que B a de revelia, ou da recusa da defez< 
por parte do alheador, p6de o regresso contra o chamado a airthoria, ter 
logar independentemente de novo processo e sentenp? 

Ou servira esta sómente de documento, para que o adquireate privado 
da cousa, possa instruir o processo da suarerJama@o contra o alhea- 
dor S 

Nos termos geraes do art. 2536.0 e 3MT.q e do srt. 5.0 da lei de 4 de 
julho de iM7, adopoptâmos, como maie segura, a solnçb m a t i v a  da 21- 
ternativa proposta, esperando pelo cumprimento do art. !W8.n, segundo as 
regras especiaes, que o cod. de processo estabelecer, para que os direitos 
resultantes da eviqão, reconhecidas no cod. civ. sejam prompta e efIieaz- 
mente assegurados a favor do adquirente nos casos de ~ovelh ou re- 
cusa de derem, 

Auto, oii termo, B judicial, administrativo ou fiscal, escri- 
pto por officiâl auctorisado, em que se consignam por modo$iu- 
thentico certos e determinados factos ou cimmslancias, em m- 
fonnidade com â lei. 
- de conciliação, 6 a homologação positiva ou negativa das 

diligencias empregadas pelo juiz de paz, no intuito de trazer as 
partes a um accordo sobre litígio ou possivel ou proximo a sw 
intentado. Este acto pode ter logar por comparecimento esponta- 
neo das partes ou de seus procuradores com poderes especiaes 
para transigir, ficando depois, para todos as effeitos legaes, do- 
cumento igual ao de sentença sobre o objecto ou objectos pro- 
posto6 e aceitados. Art. 978.O e ilti8.O 

V. o ai%. 4207.O, Mf. jud., art. !ZiO.O a e$4.*, e lei de 46 da 
junho de Iâ&. Art. 978.0 n." e.* e 474%. - de approvaqiio no$ t.ehmmtos m a i o s .  kt. 4998.0, 
I%k.O,  1 8 5 â . O ,  1937P, iW.O, 1940.@ e 485i.Q 

b &e&m & l e t o  c e d o .  Afi. 4933.O, 4834.O 
unico e 194.0." 



56 AVO 

Avallaqiiio, i: a deterininaçáo o11 manifestação do valor da 
cousa, provado ou por commum e geral estimaçáo, ou pelo cal- 
culo das reridas ou prodiiq'lo, ou pelo computo de iim certo nu- 
mero de annos; oii por louvados segundo as regras prescriptas 
nri lei, ou por peritos, segundo seu conliecimentoeexpcrienciaes- 
pccial. Arl. 471.O, 2498.0, 9120.0 e 2138.' a 2i35.O 
- de joias e ohjectos de oiro e prata. Art. 2092.@ 
- de objectos especiaes, Art. 2093." - de predios rusticos e urbanos. Arl. 2094.O (bases para 

e1 Ia). - do dominia util. Art. 4093.O 
- do dorninio directo. Art. 4090.O 
- de bemfeitorias. Art. 9097.O e 2498.O 
- do juiz, a que elle faz em sua consciencia e em conformi- 

dade da lei, das provas, de facto o11 direito e que precede a sua 
decisão, que e um corollario de sua apreciação. Art. B396.0,.9ki6.0, 
4513." e 2614.' 

Averbamento, cota, por extracto, feita em livro ou titulo, 
com relaçao a materia ou circurnstancias j i  consignadas ou escri- 
pias, para sua declaraçã;~, complemento, addição ou cancellamento. 
Art. 030.O, 070.", 97t.O, 97k0, 977.", 1088.Oe 1466.' 

Aviso, acto de noticia, de faclo, ou de proposito, a alguem 
que deva ter conhecimento previo ou immediato, em rasão de 
legitimo interesse, para ficar sciente, evitar o damoo pessoal ou 
real, ou exercer um direito occasional. - do fiador 30 devedor, que por este quer pagar, tem ef- 
feitos juridicos. Art. 858." - ao senhorio, do rendeiro que quer despejar, findo o 
tempo do arrendamento. Art. 1626." (virtual). - em predios urbanos. Ibid. 
- em predios rusticos. Art. 1649." 

Avoenga, declaraçáo, sobre a maternidade ou paternidade 
dos filhos illegitimos, feita por pae ou mãe, com designação dos 
avbs paternos ou malernos dos mesmos filhos. Art. 8467.O (*) - direito de successão ou de legitima de filhos nos bens 
que foram dos avbs ou outros consanguineos, que seus paes não 
herdaram d'elles, mas em que são representados, como se os ti- 
vessem herdado. Art. 1 9 8 0 . O  a 1984.0 



AVO ti7 

Avoenga, dos netos illegitimos, comquanto perfilliatlos, ou 
reconhecidos legalmente pelos-paes. Art. 1989.0 a 1993." 

I 

(e) V. Elucid. de Sanb Rosa, a esta palavra, tom. Lo, pag. 152 e 453, 

Azar, diz-se jogo de azar aquelle em que a perda ou o ga- 
nho depende unicamente da sorte e não das combinações, do 
calculo ou da pericia do jogador. Art. 4 5 4 3 . O  

V .  Contratos caleatorios, Jogo. 



Baãims, entradas naturaes ou artifieiam do mar na costa, 
com a b&a mais estreita do que o seio, e que servem de porto 
ou de abrigo aos navios. As aguas salgadas e o seu alveo, 
mstituem assas entradas, &h propriedade do estado, e ms%08 
radas entre as cousas publicas, das gu;i€% 4 fieib a todo6 utili- 
sar-se, salvas NJ mtFia@w impestas por lei ou regd-. 
Art. 380." n.' 9.' 

]Baldios, terrenos eommuns, de propriedade municipal ou 
purochial, que se acham sem cultura, ou desaproveitados, ou pe- 
lo eieu estado de aridez e esterilidade natural ou eventual, ou pelo 
abandono de aotigos possuidores, de que não ba memoria, e so- 
bre que p m d e  a intmçBo fundada a favor das m a r a s  rnW- 
paas ou parochias respectivas, segundo a p w  em qw 8e acham. 
Art. 38i .O n,O 4 .O 

- s oceupm ds pa%tos, mtos, lenhas,e outras subianeias 
vegetaes que n'elles se produzirem, prtam w vizinhos dos r* 
pectsvcw aoneehos ou parochias, m a  não ter logw i r ã o  
em mformidde da mbga usos e wturises, ou dos regiyl- 
toti pue as amaras municípaes fizerem. Art. 473.O 

manães fl@menb constituidos e a w t ~ d o s ) ,  sstahle- 
dmntos  de M b  conforrrms 4 &geral, ou wxxionadss por lei 
mp~id, para desoontos, depositas, &oulaCJo ou ouw dsteriiu- 
& b % wbd ~laNF81 W P - ~  ma 
sem ~espwbihdade solidaria nem ~~ dem do m&mte 
mlisrdo pelss entppdas dos socios, verSceidas eté i smma no- 
m W  das megwts a-. A% M 0 . O  

V. Acgóes de bancos ou companhias. 



iiarcagem, frete ou despezas de conducção por agua, de 
puaesquer objectos, com privilegio rnobiliario especial sobre os 
mesmos objectos, provenienle de contrato, que se regula pelo di- 
reito ci~il, salvo se os conductores tiverem constituido alguma 
empreza ou companhia regular e permanente, sendo então ap- 
plicaveis as leis cornmerciaes e regulamentas administrativos. 
Art. 888,O n." !.O, 1 4 1 0 . O  a J4-15.0 

Bemteitorfas, todas as. obras industriaes praticadas so- 
bre a terra, para a tornar u l  -ou agradavel ao homem e sa- 
tisfazer 4s necessidades e goso da sua existencia moral, material 
e civil. 

Estas, ou são ordinarias, a que respeitam os actos permanentes 
de conservaçfio ou de prevenção, sobre predios rnsticog où uiba- 
nos, para que, peIo uso ou pela acção do tempo, se não deterio- 
rem e se Ihes evitem ulteriores despezas de maior importancia; 
ou são extraordinarias, de nova creação ou melhoramento, que 
Ihes augmentam as condições de utilidade ou de producçáo, e as- 
sim constituem accessão de propriedade e riqueza. 

As denominadas eobuptlaarias, como improductivas, em sentido 
restricto, não têem valor de commum e geral estimação, mas não 
s3o sem valor relativo 4 particular afleição do possuidor, ou de 
outrem que tambem as aprecie. 

Distinguem-se portanto, para effeitos juridieos, em gordina- 
rias, extraordinarias e voluptuarias~. Confundem-se porem mui- 
tas vezes, por isso que a eleganeia e logradouros de recreio, 
tanto de predios rusticos como predios urbanos, podem açompa- 
nhar assim as obras ordinarias como as extraordinarias, e dar- 
Ihes um augmento, ou de rendimento ou de maior valor relativo, 
que então 15 o real, ou realisavel, para aqudles que preferirem 
obras feitas n'estas condições. 

Em rigor litterat, bemreitoria 6 tudo quanto existe'creado so- 
bre a terra ou no seio d'ella, que manifesta vestigios ou resulta- 
dos da industria, da economia e do trabalho do homem, no inte-_ 
resse da sua conservação, dos seus gosos, da sua exploraç3o e 
a 6  do seu jazigo. 
Mas em sentido jurídico, a bemfeitorir 96 tem uma eristen ia 

transitoria, historica, ou monumental, que desapparece, c o 
propriedade distineta, desde que esta se consolida com o 2 mito 
de propriedade preexistente a que a mesma bemfeitoria ficou 
adherente. Art. 498.O, 4 9 9 . O  a Ei03.O, 768.O # 2.*, 891.O n.O e.", 
976.", 1057.O 5." e 6.O, 4068.0, 4 1 0 9 . O  8 unico, i4222 n.O $.O, 

1163.*, 1 4 9 8 . O  $ %O, i644.0, t615.O, 2W7.", 9113.O, 8i9'2.0 e 
2!220.0 



Eeneílcio, B todo o facto, acto, ou effeito resultante, com 
intenção de produzir vantagem, favor, utilidade, o11 melhoramen- 
to a cousas ou pessoas, salva a indemnisação material ou moral, 
ou sem outra retribuição mais quc o conliecimento do bem que 
se faz ou se recebe com origem em disposição legal, rnora1.0~ 
convencional. Act. 4199 .O e f 362." - de inventario (aeeifação): a falta d'ella não obriga a en- 
cargos superiores As forças da herança ; mas tem effeitos juridicos 
uteis, e por isso B considerada um beneficio, que consiste em im- 
pedir o começo da prescripção emquanto o inventario se não 
conclue; em evitar a confusão de direitos e obrigaçóed, mantendo 
na mesma pessoa a distincçáo de wbdor e devedor; em conservar 
a separação de patrimonios na satisfação dos encargos da herança; 
em assegurar no caso de absorpção por dividas, o direito 6s des- 
pezas de administração; em dispensar a prova, par outros meios, 
das forças da herança ; em approveitar, feita por um, aos outros 
coherdeiros; em não lhe correr prazo prejudicial, salvo o da pre- 
scripção ordinaria, se os coherdeiros não forem coagidos, n3o 
tiverem em seu poder toda a herança, ou não liverem decorrido 
vinte dias desde a posse. Art, õ54.O n.O6.O,800.O, i79$L0, ~ ~ . a ,  
4048.", 202K0, $096.*, 203i.O, 2064.0 a 2 0 6 6 . O  -- da divisão. Art. 83CZ.O 5 unico. 

V. DEuish. - em favor das niulheres contra as fianças, que lhes slo 
defezas, menos em certos casos, o que subti tue o denominado Ve- 
leiano. Art. 819.O e 820." - da excussão ou da ordem para que sejam executados pri- 
meiro os bens do devedor que os do fiador, ou os d'este que os 
dos abonadores. Art. 833.O, 835.*, 837." e 843." 8 unico. - da divisão entre com-fiadores. Art. 835." 1 uoico, 836.O 
e 885.O - da restiluição por inteiro. Nem o esta*, nem outras cor- 
poraç&s, gosarn &esse privilegio. Art. 38.O- - a favor do fisco. Art. 887.O, 9Oâ.", 980.' e i 0 0 8 . O  
- a favor das clausulas dotaes, ou antenupciaes. Art. 1090." 

a ! i07.0J 1134.O a 1 16fi.O - a favor da prioridade do registo. Art. 95i.0, 956.O, 973.", 
1013.O, 4017." e 1029." - de separação de bens na sociedade conjugal. Art. 1919.0 
a 1230.O - a favor de menores, interdictos ou ausentes, sáo todos 
os que constituem a especial legislação, propria de um tratado 
orphanologico, segundo as prescripções da nova lei civil. Art. 97.O 
a 100.a, 437.') a - da prescripção, que é salva-guarda e presumpção legal 



dos dimitm de p~opriedade, por meio 40 posse ##n @si- 
tos da lei. m. õi7.O a 536." 

Bens (ou causas), dizem-se em direito todas as que carecem 
de personalidade ou de individultlklade juridica, e p e ,  não es- 
tamio fbra do emmercio, por sua natureza ou por disposição da 
bi, 630 ukis aos kmm-ts, e, com taes, podem ser objecto d0 sua 
propriedade. Ari. 369.0 a 871 .O - pubiicoe, que sk regidos por leis especiaes para os dis- 
tinguir dos: - partiwkuqs, que são regidos pelas d i w  gmes do 
d i d t o  avii. - /srtacr08, eicWtes, rnrs em posa e dominio a\@, a* 
ceptiveis de tsamniasãa onerosa au gratuita a favor de outmm, 
m rião existente$ na aetuafidade, sqmpti~eis de adquiwo pelo 
trabalho e p& iudnsk.ia pessoal. Art. tiM.O, 4463." e 4403.0 

aUodiaes, aquellas de tp s% @de dispor limnte e &i- 
vidir em glebas sem lhnça de outrem, ou que podem ser objecto 
de partilha p o ~  esttma@o. Art. 1%62.0 e 1WS.O - dos socios, durante a sociedade. AH. 4945.O 
- immobiliarios. 
V. Cousas, lmnaoveis, Predios. Art. 3Z0, 949+* a i029.", 

i 4  J k 0 ,  1449.O, f 1 M . O  s outros. - mbilierios, 
V. Cousas, Moveis. Art. i 148.O, 1148.8 e outros. - ianmw~m'a, entre mnjug9s na cmttaxia do matri- 

ilionio, por ser assim pactuado em contrsito antewpcial, dotal orí 
de separação de bens. Arti 1 i09.a e outPos. - adquirida, na constancia do matrimonb para os distin- 
guir dos bens proprios anteriores de cada um dos conjuges e 
sujeitar ou Mo d mmuni%o por modo absoluto ou relativo, eorno 
ampliação ou restricçao do regi- d o a  ou de sqara@o, com 
declaração sn sem W a t ~ f l o  de haver ou d o  6 i h  sobrevivos 
i disboluçáo da soekdade cúnjwg$ti  AI^. t t30.O e miras. - proprios, são os que constituem objBcto de propriedade 
a fawW de pessoa deteminada, individual ou moral, exclusão 
de quaIquer outra. - com rel@o 6 sociedade coojugai, sk proprios os que 
pertencem ao marido ou i mulher, no regimen da separação de 
bene ou dotal. brt, 16i3." 8s 1." s 2 . O  B ti16.O - wm~9~12~, por coritrap$io aos proprios, das conjuges, 
no regimen absoliito ou limitado &a mmmnniáio entre e&. Qit. 
art. 1113.O $ {.O, e 1116.O - dom$, são propFIm da mlb, corri a n&mm de 



Bens, nacionaes, ou do estado ou da fazenda publica, os que 
teMn m a  iapphção reslrMa ao servi$@ itbW m UiPll cum- 
murti, e que eã por lei especid poãeiP# W l hadp .  bh qu@ ?K& 
t6em este destino ou que são addnkidoa par bucWsm; e&i%rp& 
ração, devoluçãoy execução, arrematação ou adjudicação, ou trans- 
m M m  MIYW~ OU 8rd&a, QBPBtihom wdom ou l i s -  
~ u e i ~ B o ~ e e o u r o p * ~ e ~ L s a s r ù ê h e ~ m ~ i d o  
restricto afazenda nacional ou ptrBPeúr. 

V. Impostos e Tributos. 
~lzunie@ws, QU concelhios, parwhiaes, de e-ioaen- 

tos publicos w mixb, devidamente aworissidos, amo de W- 
vldualidade mora au dlectiva ~ i n  detemiada b l i d a r I e .  Artl 
l i i e i & . O ,  I%B,o, f606.O e wW. - WMaPUw, qw kiram adqwibee irw swaceeoÃo. iesb 
mentaria ou legitima, ou que t&em de ser considerados taes, ain- 

- são considerados hereditarios todos os emphyteuticos. 
Art. 4696.' e 1700.O - p*&, que são lirados da possa ma@& peb =to 
da penhora em exwucão dr senkqa, mas iwni prejuizu da prw 
civil e doaiisio que o meeutado cwerw ati3 o da thm- 
missão jadiciai, e que recupera ple~~ime&e peh i-~m.W@oii- 
primento da dwigaçb. Ps&m ser it9gisWh a% p&ms mim 
o s i m w k ,  e s e o f u r e m n W p u d e a i ~ ~ s ~ ~ l d 0 4 ~  
nos crsaie pela kirnaq fMw%cii se lei. A* Mo B." @.O, Q 
1 1 0 5 1 . O  (*r - não podem ser penhorados os a d m e s  da patcefia por 
dividas do pencador. Art. 1316.O e 1317.O 

(s) A penhora, se pão 6 registada, não impede o executado @ yeadqr a 
nm tmeiro a propriedade pmhrkada, saiva a fraude od má % d6r" Hrw 
do m p h h .  fP exoqttmte, pois, p a h  assegrirar o seu diteito c&3dihri4 
bevd &, aasãe @e a F M r a  I& tem PPnttp tercelm&&t&ju- 
irdhca â d  *isto. btit. 98i.I 

Do t a ~ ~ r n d  &, o d ü h  exqumfe, pata se pFekW mkã, oums 
cdtbxes do hasttro devedor, erehtu8as ba ImifiIú.@ p.&b &t a seu 
pigmento, ou por acto de mdliaçlb b bç% $10 B d f W  dos bens -@$&o. 
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rados, passando depois a ser cancellado o registo por um dos transigen- 
tes, art. 998.*; ou mesmo, proviamente pelo crédor, celebrando em segui- 
da um aeto de venda, e entrando no preço, no todo ou em parte, a impor- 
tancia da execução. 

Os outros erhlores não podem, quando assim se tiver verificado, alls- 
gar em seu favor a nullidade da venda, salvo se tiverem instaurado acç5o 
real, registada ades d'esse aelo. A* 999.0 nS0 4.0 

Mas n'este caso a nnllidade din venda provdm de direito diverso, qmi 
o de haver remido sobre bens litigiosos, conservado esçe direito pelo re- 
gisto provisorio da mesma acgo real. 

De que resulta que a disposiqão do art. 4364.0 n.* 4.0 se restringe o 
explica, em relação a b n s  immoveis, pelo que se determina nos art. 9iL9.' 
n.* 6-0, 954.0, 9rS.0, 860: 8 4.' ti:* 2.0 e 4.0, 993.4 e 999.*, entéodendo-se 
que atam resalvadas as disposiçíjes relativas ao registo, e aos seus e h i -  
tos, que tambem sb duram emquanto não 15 çanmllado. Art. 98ti.0 

O mesmo é, na hypothese dada, não haver penhora, se não for rrgisla- 
da, que a30 haver registo d'ella, se foi cancellado. 

Ilnular, (ou binuba), conjuge sobrevivo, que dissolvido o an- 
terior matrimonip, passa a contrahir outro. Em geral comprehende 
o polygamo simultaneo; mas este abm de criminoso pelo cod, pen. 
B nullo e sem Meitos alguns juridicos, salvo nos casos de boa fb, 
em favor do conjuge innocente e dos filhos. Art. 4073.' n.O Se0, 
1071 .O, 1094 .@ a i09Cí.O O polygamo successivo, comquanto au- 
clor de um faclb licito, gosa da effeitos civis mais restrictos em 
favor dos filhos do primeiro matrirnonio. Art. f 62." 8 unico, i63.O 
e S2Q.O, ie33.O a 1.239: 
V. Segundas nupcias. 

Boa fé, supposifio ou convicção moral, comquanto errada, 
de que não era offendido o direito de outrem por quem possuia, 
fruia ou dispunha da pessoa ou cousa, ou sobre pessoa ou cousa 
alheia. Art. &75.O, 476.O, 478.O, 494.O, b95.O, b98.O, 499.O, 500.O, 
520.5 532.O, g35.O $ unico, 758.', 1035.O, 1037.O, 4087.0n.D 1.", 
4 0 9 4  .O, 1095.O, 1964 .O, i278.O 5 Y.', 1 3 4 k 0 ,  5302.O e 2306,' 
Tem effeiíos juridbos muito tavoraveis, e sempre se presume, 

emquanto se não prova o contrario. 
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Burla (crime de), B como tal qualificado o facto de quem pos- 
suindo um immovel, condicionalmente ou com direito resoluvel, 
o Iiypotheca sem declarar a natureza do seu direito, se a conhe- 
cer. Penas as impostas no codigo penal, alem da responsabilidade 
por perdas e damnos. Art. 8 9 6 . O  $ unico. 



Cabeça de eauil, a pessoa, encarregada de arrolar e dar 
6 descripção e partilha os bens da herança. Art. 91067.O a 8088." 

V! Art. 11 1 8 . O  (u) - é o conjuge sobrevivo nos casamentos por communbão, 
enosoutros sbmente na parte em quepbde terpertiiha. Art. 8ia68.O 
n. 4." (**> - são consideracios todos os co-herdeiros com relacão aos 
bens, pertencentes h herança, de que estiverem de posk. Art. 
2070.O (** *) 

(c) O d i g o  não declara a quem incumbe a qualidade de cabeqa de ca- 
sal nas hypolheses, ou 'de dissolução de matrimonio por annulhqiio, pre- 
visla no art. I O Y ~ P ,  ou da separação, prevista nos arl. 1310.0 e l!21i.o 

Na primeira hypotheçe declara o cod. que a annullação do casamenlo 
produz, quanto aos bms dos conjuges, os mesmos effeitos que tem a dis- 
solu@a por morte. 

Então, para sair da dificuldade entre os dois esposo8 &e~iivos, se de- 
Te em conformidade com o art. 1106.0 e 1117.0 escolher, como lingua do 
ioventario, o administrador legal dos bens do casal, qualquer que fosse a 
natureza Cesses bens, se forem partiveis, ou que, por serem dotaes ou pss- 
waes da mulher, se lhe devam entregar. 

Na segunda bypothese, como, em visla dos art. 1213.q 4216.0, 1317.0 e 
i218.q os effeitos da Wmp@ da sociedade conjugal, não são, em caso 
algum, iirevogaveis e absolutos, n30 p5de haver questáo, nem sobre a ido- 
neidade, nem sobre a mpetencia do marido, para, cimo cabeça do casal, 
arroiar os bemj e p m c ~  a inventario, nem sobre o direito da mulher 

- 
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para assim o requerer, como se reconliece no art. 4209,' '$2.0, e no regul. 
cle 19 de março de 1868. 

Ha porem, n'este caso, uma repugnancia apparentc entre o art. 19i1.0 
e o arr. %06Bnu n." i.u N'estc só o conjuge é chamado a exercer o mister 
de inventariante, e portanto rle lingua dos bens do casal, nos casamentos 
por communhão, e nos outros I&. slmenle n$ parte em que elle pbde ter 
partilha. N'aquclle se declara que em todos os casos, eni que se dd sepa- 
racão de bens, se procedera a inventario e partilha. 

Dissolre-se esta dificuldade, liniitando-se a regra estabelecida no art. 
l$li,n, pela doutrina estabelecida no art. 3068.O 

Deve ser entendido e applieado ao marido o encargo de fazer invenla- 
rio nos casos em que deve haver partilha; por isso que a respeito dos bens 
peesoaes, ou dotaes, basta que a mulher requeira a entrega. 

Mas, a esta solução fica ainda repugnante o art. 2068.0 n . O  1.0 com o art. 
3078.0, que não dispensa de wzolar, aindaque separadamente, os bens que 
não são sujeitos a partilhaJ por serem de terceiro, ou por terem de passar 
precipuos. 

Tambem esta &vida se resolve, considerando-se o art. 2078.', coma 
restrictivo do art. 2068.0 n.0 L0; se bem que devem ficar escrupnlos em 
vista da regra de interpretação, estabelecida no art.  li.^; poisque, se o 
art. 2078.q exigindo do cabeça de casal o arrolamento dos bens não parti- 
veis, faz a excepção do u . ~  4."0 art. 3068.0, a nenhuns outros casos póde 
ser ampliada. 

Quid juris? 

Na pratica, e por isso que o inventario, nos casos de separação ou de 
annullação, 6 sempre entre makres, deve a mulher requerer, sem depen- 
dencia de invenlario, a enlrega dos bens seus pessoaes, e não sujeitos a 
partilha; e o inventario a respeito de todos os que o forem, para,que possa 
fazer-se a divisão. 

( r * )  O projecto de cod. do sr. Seabra,art. 9235.0, chamava sempre o 
conjuge sobrevivo, salvo no caça de separa~ão de pesspas e bens. 

Quer a separa* ou partilha de bens resulte de inlerrupç50 de socie- 
dade conjugal, quer resulle da annullação do casamento, comquanto se 
diga no ~od.~'art. l21i:, que na primeira hypothese se deve proceder a 
inventario e partilha, cemo se o casamento estivesse dissolvido, e art. i095.0, 
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na segunda hypothese, que os seus effeitos, si& os naes3nos que tena'a dis- 
soIu@~ por morte; como nunca se da a circumstaiicis de conjuge sobre- 
vivo, salvo por fallecimento posterior, cumpria declarar-se que, n'estes 
casos, 6 o marido ou o homem que o foi, c que leve a administração dos 
bens do casal, a pessoa a quem incumbe a qualidade de lingua ou de ca- 
beça de casal, para os effeitos da inrenlario, em harmonia com o art. liOZ.O 

O regulamento de i 2  de marco de 1868, arl. 15." unico, s6mente de- 
clarou que o inventario seria uma dependencia das causas em que fosse 
julgada a separaçâo; mas a parle regulamentar d'esta disposiqão ficou 
omittida. 

Este regulamento, pois, precisa conipletar-se, mórmenle porque o cod. 
emendando no art. 91068 .O  n.O 1: o art. 8835.0 do proj., nem chamou sem- 
prc o conjuge sobrevivo para cabeça de casal, nem se fez cargo da com- 
petencia de caheças de casal nos casos de interrupção ou de annulla@o 
conjugal, sendo a sua disposiçào subordinada sempre a hypothese da dis- 
solgão do malrimonio por morte de um dos conjuges., 

Podem os bens do casal não ser partiveis por lerem de passar prcci- 
puos a algum co-herdeiro ou a uma terceira pessoa, e todavia devem ser 
arfolados, e descriptos pelo mesmo cabega de casal, como prescrevem os 
art. 2075.0 e 2078.0 

O mesmo se deve dizer se o conjuge sobrevivente for a mge, e por ter 
filhos, ou quaesquer outros herdeiros legitimarias ou instituidos, precisar 
fazer inventario, porque subslitue o marido na administrai:ão do casal, con- 
serva o poder paternal a respeito de seus filhos em menoridade, e a posse 
dos bens até ao momento da parlilha, ou entrega a cada um dos inieres- 
sados na  sucessão precipua ou legitima. 

(as V) Os cabeças de casal, que dissipam os bens da herança pro indi- 
viso; que vendem e mettem em si o producto de pratas o fundos de divida 
consolidada ; que celebram contratos aleatorios e simulados; que distrsctam 
consignações e eapitaes sociaes, e os applicam como querem; que men- 
tem irnpÜdenlemcnte perante os juizes; que nZo moslram no que descre- 
rem cousa alguma visivel, que d6 esperanças de pagamento de quota he- 
reditaria ou legitimaria; que accusam dividas passivas ou da heranca 
pessoaes que não teem pago; que, emfim, na  deploravel reluclaricia em 
que se bllocam, se apresenlam no estado de insolvencia, qualificada no 
art, 1036.0 deveriam; verificada qualquer d'estas eireumstanc~as, ser remo- 
vidos, com mais forle rasão, que por demorar dolosawnte a prosecução do 
inventario, como se acha prescfipto no art. 2088.0 
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Mesmo, para este effeito, exige este art. o requerimenta dos interessa- 
dos, parecendo assim tolher a um d'elles fazer esse requerimento, quando 
no art. 2065.0 dá a um s o  de entre elles o direito de requerer; no art. 20f0.0 
o de requerer o arresto ou imposição de s&llos, bavendo justo receio de se 
extraviarem valores da herança; e no art. t i 8O.o  o de fazer cessar o es- 
tado de indivisão e de exigir partilha. 

Então, como B expresso no art. 1g.0, que toda a lei que reconhece um 
direito legitima os meios indispensaveis para o seu exercicio : cumpre dar 
força a qualquer dos interessados pare tornar efieectivo e real o direito 
que o cod. Ihes reconhece requerendo para esse fim contra o cabeça de 
casal os meios conservatorios que forem necessarios. 

O certo 6 ,  porboi, que esla materia poderia ser mais desenvolvida e es- 
peciGcada no cod., para melhor se poderem evitar as chicaoas dos cabeças 
de casal, quando se trate de inventarios entre maiores. Pbde um ou mais 
dos interessados não se accordar nas medidas preventivas ou de rigor, 
e assim dar logar aos cabeças de casal a declinar, por falta de accordo, 
essas medidas; e no entretanto obter tempo para a dissipação. 

Fabecel, um dos proprietarios de parte de lima certa pro- 
priedade predial, dividida. entre muitos, que é encarregado de 
satisfazer ao senhorio directo a pensão imposta sobre a mesma 
propriedade antes da divisão, com regresso contra os seus con- 
sortes pelo que por elles pagou, o que carece de previamente ser 
fixado por meio de destrinça ou rateio, em proporção dos pre- 
dios de cada um ao tempo do primitivo contrato, e sem que na 
avaliação d'estes se compulem as bemfeiiorias posteriores. O cod. 
não reconhece este seruico pessoal, por isso que não concedeu 
ao senhorio, para haver GS fbros em divida, outro direito mais, 
aindaque o estipule, do que o de os exigir com os juros da mora, 
art. 1671 ."; dando-lhe, para esse fim, a acção summaria ; e a faciil- 
dade de executar tanto'nos rendimentos como na raiz, art. 1685.' 
Se o prazo se achar dividido por muitos, e o senhorio não recla- 
mar contra a divisão, fica-lhe o direito de fazer destringar a pen- 
são para exigir de cada um dos foreiros a parte do foro respe- 
ctivo, augmentada com a quota correspondente ao incommodo da 
cobrança assim dividida. Art. 4662.O $ 4 . O  (r) 

(I) Em nosso Reptorio sobre foraes e dòações regias escrevemos o 
seguinte : 

 quanto aos serviços pessoaes estipulados em titulo especial, é certo 
que todos elles importavam commodo para os senhorios, augmentavam 
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e mstiruiem o valor de seu d m i a i o  d i r ~ t o ,  e B portanto de ersr, que 
o canon emphyteulico foi menor do que teria sido sem esses eacargos; 
mas não B menos certo que sirnilhantes encargos são extremamente pre- 
judiciaeq m o  repugrianm a liberdade da terra, tãp WWK@ a li- 
berd* civil, (*) e não menos i prosperidade de agriwlturg e $a ipdirskia. 

aAkm d'isso trata-se de encargos estabelecidos em predios, que perten- 
um, ou j i  perlencoram ii corda ou fazenda, que hoje esJão na g w n i s -  
traqão dos gwprioo d'ella, ou em poder de dona tdos  ou d e  ges- 
d'estes os h o u v a m ;  e sendo livre aos legisladores gjiivia~, em r~laEJCo 
a fazenda publica, os gra~ados,  embora o estivessem por titulo especial, 
dos encargos mencionados n'este 5, assim como revogar as doações rq ias ,  
como declarou revogadas o decr. de 13 de agosto, podiam, por isso que quem 
pode o mais pjde o menos, fazer aquelias concessões aos foreiros que fos- 
sem compativeis com o estado do thesouro, e que muito bem supportava 
o direito precario dos donatarios, sufficienlemente contemplados eom a 
subsistencia de parte dos direitos dominicaes, sem sujeição a lei mental. 

*E &-se, wanto  a serviços pessoas, que são abdiBos tedoa sem dis- 
tinqâo algnms, aoniprekmdidas assim as dsigaqííes dos eu ta- 
beceiros, e a de serem obrigados os foreims a levar o foro s eaea do 
senhorio, ou a certo e determinado local, e outras sirnilhantes; p i sque  
n'esta parte foi muiki pais benefica esta bi, do que o dmr. das &tas con- 
stituintes de 50 de março de 4841, o qual no art. 4.0 exwptuou assirs os 
serviços dos cabeceiras, como a indicada obrigação dos foreiros. 

~Certafneute B duro sujeitar um só dos foreiras a que pagup por todos. 
Declarar-se solidaria, para assim dizer, uma obriga$o que oasce de .w 
direito dividido por tn&s, repugna com os pripcipios da jwip e da ra- 
$50 : Poibier, T r a t  de Oblig., Um. i.5 gag. 282," 

«Se o prazo se acha legalmente dividido, tantas sã0 as par'ç8es em Que 
se dividiu, quantos os prazos novos e diflerenies. 

~Acresctt que de ordinario se segue o costume de se allernar esta res- 
ponsabilidade, por meio da destrinp de tres em tres'annos, e serem ca- 
beças d'ella desgraçados jornaleiros, que do prazo não possuem senão 
uma ppquena porção, sendo obrigados a cobrar dos mais, com grande in- 
eomrnodo e perda de seus dias de trabaiho, 

n E  nem obsta que os tfmsiros, para ahmrem hewba OU Paaenda d'aquel- 
jes a quem succedeu, ou dos seus donatarios, a divisão do prazo, se obri- 
gassem in solidutn ao pagamento da pens'io ou Iôro; porque, posto fosse 

( r )  Sem a terra ser livro em vão BB imoca a liberdade poliiica. Bekt. do D. de d3dragbsb. 



admissivel essa ebriga@o, fica remellida ern favor dos co-empliyleuias 
por Iieneficio d'esb 1ei.u 

Effectivamenle no art. 4.0 da C. de L. de. 7 de abril de 4821, que deu a 
sancção real ao decr. das cdrles constituiotes de a0 do março do mesmo 
nnno sc 16: 

~ ~ T o ~ o s  os scrviços peesoaes feilos pela proprin pessoa, ou com animaea, 
fundados em foral, graça regia, posse imiiitmorial ou qualquer ouiro ti- 
tulo de direito ccnsiirrnl, e ainda ~mphyleutico, licam extinctoa.~ 

Acrescentou : 

~N'estn disposição, porem, não são comprohendidos os serviços dos ca- 
beceiros, nem os dos forciws que sko obrigados a levar os fbros a casa do 
senhorio.* 

No arl. 6.0 determinou, quanto a servips pessoaes adquiridos por ti- 
tulo oneroso, que podewem ser remidos ou iodernnisados, mas desde logo 
acrescentou : 

aExceptiiam-se d'esta indemnisação os serricos pessoaes que se derem 
prestar a coras ou a seus donatarios.. 

Sobreveiu o D. de 43 de agosto de 1833, e, extinguindo iodos as IÓros 
e mais direitos impostos pelos donatarios da corôa por ciriude de suas 
doações, assim como todos os direitos r e m ,  nos quaes so comprehendc : 
todo o encawego assim real, como pessoal ou mixto, dizia a ord. do liv. 2.0 
til. 26.0 35.0: era evidente, que por virtude da generica extinqão dos 
direitos agrarios, ficou sem objecto o accessorio da cobrança por meio do 
serviço pessoal dos cabeceis. 

Seguiu-se depois a C. de L. de Z2 de junho de 1846, que modificou o 
dito decreto quanto a fóros e pensões, distinguindo o titulo generico do 
especial, mas quanto a smi$os pessoaes foi absoluta a sua disposição. 

Assim se 16 no art. 3.0 com rela@o ao titulo generico : 

afi: confirmada e fica subsistindo a extincção de todos os serviços pes- 
soaes. s 

Com relação aos fóros patridaes ou havidos por titulo oneroso, se 
18 no art. 6 .0  8 unioo. 



~Ficani, porem, extinctos ainda n'estes casos os sere.i$os pessoaes, os 
direitos reaes, e os tributos ou inaposm, que não tenham a natureza de 
pensões censi ticas ou emphyteuticas.~ 

E com re la~5o  aos fbros ou censos por titulo especial, se I6 no art. 7~ 
8 3.0: 

('Ficam extinctos todos os servilos pessoats.~ 

E: no ari. 17.0 g 3.0 se 113: 

*Ficarão as terras assim distribuidas pertencendo como emphyteuticas 
ou cmiticas aos colonos ou lavradores que as psszciam ao tempo da pu- 
blica~% d'aquelle decreto*. 

Do que se  segue claramente que cada um dos lavradores ou possuido- 
res das terras da e~rOa,'ou de donatarios, ficou investido no direito per- 
manente, censitico ou emphyteutico, contraliindo pela novação ou inversão 
de titulo, a obrigação de pagar m o  ou penrão, mas s6 o respectivo i terra 
que possue, e nada mais. 

~assando'd'esta legislaqão / do cod. civ., d'elle se "6, art. 3190.0 a Se196.e,' 
que s6 reconhece cabeceis ou posseiros, que tenham de pagar quotas ou 
quinhões de renda a muitos comproprietarios, mas que sejam possuidores 
exclusivos de todo o predio, e que es'se predio se ache pro indioiso, 

Tratando de censos resewativo~, de preterito, e que probibe de futuro, 
si) reconhece, no art. 1706~, o encargo real do pagamento da pensão, pelos 
fructos e rendimentos do predio. 

Consultando-se a parte analogica,.art. 16.0 do cod., quanto a fóos, en- 
contra-se a prohibiçk formal dos cabecei~, no art. 1663.0 8% 4.0, 5: e 6.0, 
poisqne, realisada a divisão do predio emphyteutico, cada gleba constitue 
um prazo diverso, e ao senhorio sò fica o direito de exigir o tOro destrin- 
çado, embora com quota de augmento pelo incommodo da cobrança divi- 
dida. 

Consultando-se ainda a parte cla mesmo cod., relativa aos casos tasa- 
tivamente enunciados no art. 969.0 2.0, como registaveis, encontr,imos 
sòmente na mesma linha de protecção o c m o  e o quid60, assim como a 
empbyteuse, excluido portanlo o mcargo mixto de real e pessoul, de que 
fallava a cit. ord. do liv. 2.0 tit. 96.0 1 33.0 

E nem se confunda o ofiicio ou serviço pessoal de cabeceis com a res- 
ponsabilidude solidaria passiva, por isso que esta se da quando pela me$- 



ma divida, duas ou mais pessoas, se constituiram devedores, moprinei-  
pms e atricos pagadoreg, ii escolha do credor, corno no$ casos da Maça, 
conforme ao art. 830.0 n.O l . ~ ,  e no de letras de cambio, s-do o d. 
de cornm. 

No caso dos cabeceis, n a  existe idmtiddde de divida, porque são tan- . 
tas qnantos os predios e seus possuidores, que só &em tanto, quanto res- 
peita a cada um individualmente. 

Njnguem póde duvidar que o serviço dos cabeceis, B um se?-viço pes- 
soal, que consisb em pagar, alem da divida propria, a divida alheia, te- 
nham ou m o  provisão 4e fundos, ou mandato para tanto; que consiste 
ou na cobrança antecipada das pensões que constituem divida distiacia, 
ou na necessidade de fazer essa cobranqa depois do pagamento, dispen- 
sando o credor de usar de meio algum judicial, quando os outros devedo- 
'res não possam ou não queiram satisfazer de prompto. 

Em conclusão, este serviço pswl. 8 uma iniquidade, uma escravidão, 
um absurdo, um anachronismo juridico. 

Assim daractmisado não 6 direito que possa ser agsegurado nos termos 
do art. 9536.0 do cod. 

Não ha mais pessoeiros, em hsão  da pmoa, mas sóposs~iros,  em rasão 
da c&a possuida, com exclusão-de outras ou de outros quaesquer. 

Caqã, consiste no, uso de meios arteiros ou de força empre- 
gados no ioteresse ou necessidades da propria conservação do ho- 
mem ou da sua propriedade e industria, contra a vida e semo- 
vencia de outros animaes, assim terrestres, como volateis. 

Nos resultados d'este uso exerce o homem um direito origina- 
rio, que Ihe augmenta os meios de alimenta@o; Ibe da aiaterias 
primas, adeqriadas as diversas industrias; lhe procura recreio e o 
exercicio corporal, mas, que, por vezes, lhe faz contrahir um ha- 
bito, que degenera em vicia, ou porque se awsturne a cruel- 
dade, ou porque se desvia dos negocios mais importantes da 
vida, ou porque ultrapassa os limites traçados pda necessidade 
ou peIa utilidade; ou porque i: destructivo de especies não da- 
mninhas, e, portanto, em detrimento do uso licito e commum do 
mesmo direito, ou porque i? invasor de campos e searas em prc- 
juizo de terceiro* A lei civil e regulamentos administrativos diri- 
gem o uso e reprimem o abqw, Art. 383.' a 3 9 4 . O  



Caducidade, de effeitos juridicos de um acto, valido eni si e 
no seu principio, verifica-se quando, por causas imprevistas, des- 
conhecidas ou supervenientes, cessam de ter existencia juridica. 
- nos testamentos. Art. 1757.", 1739.O e 181Fl.0 3 2." 
- nas testamentarias. Art. 1934." 
- nas cauções. Art. 2058." - nas doãções. Art. 1465.O 
- na instituição de herdeiro. Art. 1814," 
- nos legados. Art. 1824.O 5 2." 
- nos registos provouisorios. Art. 974." e 915: !$ unico. 

Ciies de caga, instrumentos vivos no uso d'ella, com instin- 
ctos apropriados ou ensino adequado, que acompanham o caça- 
dor para fazer sair outros animaes de suas guaridas, obstar-lhes 
na sua fuga e apprehende-10s mortos ou vivos, e que podem, em 
seguimento da sua presa, e independentemegte da vontade do ca- 
çador entrar em predios ou tapada de outrem, salvo o direito 6 
reparaç30 do damno, sendo requerida em tempo. Art. 390.' 

Calemdario gregoriano. Art. 500.O 5 1 . O  
V. Anno. 

Camaras muoioipaes, corpos collectivos eleitos em cada 
concelho, de que B presidente o vereador mais votado, e que 
exercem, nos termos das leis e regulamentos administrativos, im 
portantes attribuições de governo e administração local. 

Sáo havidas por pessoas moraes, no exercicio dos direitos civis 
respeclivos, em tudo o que a lei não exceptuar. Art. 37." e 382.' 
5 unico. 

Constituem uma descentraljsação dos poderes constitucionaes 
do estado, pela qual estes corpos administram,.lançam impostos, 
fazem regulamentos, e legislam por suas posturas e comrninaç3es 
dentro dos limites legaes. 

Attribuições, direitos e encargos. drt.  2 i .O, 43.O, 4% .O, 484.", 
494.O, (o) 496.O, 38i.O, 382.' $ unico, 386.O, 3 9 4 . O ,  395,", 398.", 
399.", 431.", 4S2.", 443.", 452.", 469.') 471.O, 4.7X0, 516.O, 
576.O, 695.O, 906.On.O 1.O, 946.O, 947.O, 14i1.0, 2423.O 8 1.O, 
e 2453.O 

(e) Se, como se determina n'este art. $94.0, ficam, na falta de parentes, 
obrigadas as camaras mnnieipaes a crecrr, aliniclptar e educar os filhos de 
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pessoas miseraveis, as subsequentes palavras na16 a i d ~ &  em que possam 
gnnhnr nia vida*, pondo termo a essa obrigação, s5o incompativeis com o 
objecto e fim da mesma obrigação, para que a lei não piide fixar a dura- 
ção. 

A capacidade physica C moral para alguem viver pelo seu trabalho, a 
que corresponda suíüciente salario, não depende da idade, e iiem este art. 
a Tixa;nem a podia fixar, mas sim da edncaqão, e esta comprehende não 
só a instrucção primaria e religiosa, mas, pelo menos, o ensino de alguma 
arte ou otiicio, a não ser o de mero serriçal, ou moço de recados, que lhcs 
d& commodo 0 salario. 

Em todo o caso, sendo certo, conforme ao art. 296.0, que as camaras 
municipaes, são consideradas legitimas tutoras de taes filhos, e tendo n'esta 
qualidade a obrigação de os educar ou fazer educar, conforme ao art. 243.0 

2.q não podem estes ser postos, quando na idade de sele annos, i dis- 
posição do conselho de beneficeucia pupillar, conforme aos arl. 288.0 a 286.0, 
que são especiaes sobre expostos ou abandonados. 

Mas, por analogia, do que estes dois arr. e seguintes determinam, devem 
as camaras municipaes : 

1.0 Dar aos filhos de pessoas miseraveis o rumo o% vida que Ihes for 
mais vantajoso, fazendo-os entrar em algum estabelecimento, ou entregan- 
do-os, por mdrato, a pessoas que queiram encarregdr-se da sua educação 
e ensino, art. 986.0 

2.0 Superinlender sobre a execução de taes contratos, para os rescin- 
dir, c dar novo rumo aos ditos filhos, em casos de abuso, ou falta de cum- 
primento do estipulado: arL 887.0 

3: Não impor aos mesmos filhos, nem eslipular, em taes contratos, 
o b r i g w s  que forem alem dos dezoito annos de idade, art. 288.0 e 307.0 

4.0 Promover, de accordo com seus paes, se os tiverem, a emancipaçYo, 
completados os ditos dezoito annos, se se mostrar que Idem a capacidade 
necessaria para reger-se, arl. 289.0, 296.0, 307.0 

5.0 Abster-se do cumprimento d'eslas obrigafles, se os paes, tendo me- 
lhorado de condição, e adquirido meios suEcientes, pedirem seus filhos. 

Quieeranios que, esta idade podesse antecipar-se para cmancipaqão, 
n'este caso, aos quinze annos, como no do art. 289.0; mas este art., assim 
como o 190.0, para a emancipação de direito aos dezoito annos, consti- 
tuem excepções a lei commum, are. 307.0, que não podem ser ampliadas: 
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art. i1 .O; nem mesmo quando, por serem fallecidos os pses, não possa ha- 
ver quebra dos direitos paternos.. Art. 296.0 

Cancellamento, consiste na declaraçiio feita pelo conser- 
vador, á margem do respectivo registo, quando definitivo, de 
como este fica extincto, em todo ou em parte, intervindo requeri- 
mento de todas  as pessoas interessadas, que.n'elie consintam, ou 
sdmente de uma d'ellas, quando resultar, ou de direito a que 
possa renunciar, ou de obrigação ou encargo que,  por documento 
authentico ou authenticado, mostre ou a e x t i n m o  completa ou a 
cessação do facto que deu o c ~ a s i á o  ao registo. Art. 9$8.", 989.O 
e 992.O (*) - 8 feita a declaração de concellado, por disposição da lei, 
quando, se o regis to for  p r o ~ i s o r i o ,  t iver  decorr ido o prasa !e- 
gal para a s u a  renovação, ou para  a sua conversão em definitivo, 
sem que haja s ido  devidamente requerida a mesma renovação ou 
conversão. Arl. 991 .U 

(.) Tem-se dito e cscripto que a lei do 1." de julho de 6863 não tratou do 
cancellamento senão em relaqão ao de registos de hypotliecas, e que o de- 
creto de 4 de agosto de i1864, se não limitou a desenvolver a lei, poisque 
tratou de legislar lambem, e se excedeu, dedarando no seii art. 190.O, que 
o cancellamento tinha logsr, tanto nas hypothccas, como nas inscripqões 
de dominio, e que podia ser parcial ou total. 

Não advertiram porém os censores do decreto que a lei, antes de o ser, 
soITreu modificaqões na camara dos pares, e que, entre estas, foi a do art. 
51.0, em que se 18: .Os effeitos do registo subsistem emquanto este não for 
candladou. 

Acha-se este srt. collocado, debaixo da epigraphe: do registo em geral; 
comprehende portanto lodos os aclos sujeilos ao registo contemplados no 
art. 33.0, aos quaes applica a mesma regra de subsislencia. emquanto não 
for canceRado; do que é conseqiieucia logica que o cancellamento se não 
reslringe ás hypthecas. 

Por isso o r d .  eiv., adoplando textualmente no art. 963.0 a disposição 
do art. 51.0 da lei do 1.0 de julho de 1863, tratou de desenuolver os casos 
de cancellamento nos art.  988.0 a 999.0 

Poderia o cod. abster-se d'este desenvoivimenlo, como se.abstiveram os 
legisladores da dita lei, e ampliar para regulamentos do governo a aucio- 
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risação, que lhe concedeu no art. 987i, muito ampla, mas menos, que a 
da citada lei, nos termos geraes em que 4 concebido o seu art. $02.0 

a& o governo auctorisado para fazer os regulamentos necessarios para 
a execução da presente lei.. Se este arl. não importasse mais que aexpe- 
dir os decretos, instrucçijes, B regulamentos &quados a boa execução da 
leio, cumo se 18 no f, 1%: do art. 7b.o da carta constitucional da monarehia 
mostraria uma exorbitayia a uma inutilidade por parte do poder legisla- 
tivo em rela* ao poder executivo, que não carece de auctarisação espe- 
cial para exercer as suas attribuições oonstitucionaes, que nenhuma lei or- 
diaaria póde modificar nam resbriugir, sem assumir uma supremacia in- 
mmplrtivel com a divisão e independencia doe poderes do estado. 

luiD iamentâmos que a illustre commissão revisora do nosso regu- 
lameotv, dando diversa iatelligenda ao oít. art. ZO9.q não exwbitasse 
mais (se porventura póde qualificar-se exet:s$o sabir ás alturas trawen- 
dentes do espirito do legislador), e, por essa ras-ao, náo adoptasse o titulo 9.0 
do nosso projecto de regulamento com as emendas e alterações que tivesse 
por convenientes. 

Consideramos n'esue titulo que inscrevemos : 

uDO servigo de registo predial com relação especial a publicidade sup- 
pternbniar indirecta e comp&rnentar do indice pessoalu, e regulámos esse 
semiço desde o art. 340.0 a 9154.0 

Transcreveremos aqai, para se fazer uma idha da materia, os dois pri- 
meiros art. d'este titulo. 

~ A r t .  9i60.0 O registo indirecto B puramenle facnltativo, nem induz res- 
ponsabilidade alguma contra quem deixar de o fazer. 

1.0 Não produz effeitos juridicos mais que o de revelar pela transcri- 
p ç b  no indice pessoal a existemia de pessoas contra quem possa ser exer- 
cido o direito de registo directo e imprevisto que p~eceda ou concorra eni 
tempo B prejudique a terceiros, nos termos que vão declarados no arr. 40.0 
d'aste regulamento. 

a$ 2.0 Este registo porbm se tornara obrigatorio sempre que seja im- 
posto como dever especial aos agentes legaes que podem intervir na defe- 
za e conservação preventiva de interesses alheios (regulamento, art. 182.0, 
5 unico). 

*$ 3 . O  Pbde dar logar a que o conservador, suspeitando fraude nos re- 
g stos pxieriormente requeridos, zh os tome prayisorios (regul., art. 986.0 
38 i." 3.0). 



~Art. 16ip Q&O 0bjWc1 do registo indlmio no livro lntituiado de iinno- 
t m s  preventivas : 

a1.O Os titulas de propriedade immovel indeterrninada (lei hypotheca- 
ria, atr. 36,e $ unia). 

.%.o As certidões de aqões reaes intentadas a titulo universal de âlia- 
ções, de testamentos ou codicillos, quando envolverem qoes&s de direi- - 

tos sobre predios não especificados ou pro iidiviso. 

~3.0 As uomeapes de funccionarios e seus fiadores na gerencia de fun- 
dos do estado, camaras municipaes 4 outros estabelecimentos publicos (lei . 
hypothecaria, art. 401.0 n.O 1.0). 

n4." Nomeages de tutores, curadores ou administradores dos ben? de 
pessoas menores, ausentes, interdictas ou por qualquer modo privadas da 
administração de seus bens (lei hypothecaria, art. 101.0 n.* 2.0). 

4.0 As escripturas dotaes por que sobre bens indelerminados se esri- 
pule entrega de valores moveis ou immoveis estimados ou em que se pro- 
metiam alfinetes, arrhas ou apanagios (lei hypothecaria, cit. art. 101.0 n . O a  

3: e 4.9. 

"6.0 As escripturas, testamenios, sentenças, transacções ou coucilia@es 
em que se estabelegam alimentos sem designação de immoveis (cit. lei e a r t  
n.O 6.0). 

i7.0 As escripiuras ou titulos dos emprestimos destinados a construc- 
ção de edificios ou cultura de terras n a  designadas (cit. 1. e art. n.O 9.0). 

*S.* As s i m p b  obrigaqões w promessas de transmissão de propriedade, 
ou de constituigão de direitos ou encargos p@iaes (regulamento, art. 84.0). 

a9.0 Contratos de transmissão a titulo gratuilo ou oneroso sobre lavra 
de minas ou & hypothecaq dependentes de auctorisaç50 io governo ire- 
gulmento, art. 145.0 8 unico). 

~10.0 Os dos crédores por alimentos ou por legado seni designação dos 
bena e r a d o s  (regulamento, art. 186.0 8 %*).V 

E dogm, em materrio da regi&, previmio ou definitivo, que sem de- 
scripgão não ha imcripção. 

Mm 9~ a pawa@ da lei rn nSo ri.aeasl aos dirsik~ de propriedade im- 
move], comquanto indeterminrda, oJ iiioluida em ceru universalidade, e 
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se n'essa generalidade se podem comprehender maitas especialidades pre- 
diaes, um regislo pessoal e prerenti~o advertiria o publico por um modo 
indirecto. 

Sem esta providencia, o medi10 predial será sempre incerto e ~~acillan- 
te. O cod. nada providenciou a similhante respeito. 

& pois esta uma lacuna que precisa ser preenchida. 

Fazemos votos para que o seja. 

Canon, o mesmo que fôro ou pensão emphyteutica. Art. 
iG53.O (*) 

(*) Pelo direi10 civil, ankrior ao cod., era $a natureza do foro ou pen- 
s5o ser modica, por varias ras5es : 

1.1 Para se niio confundir com a renda ou censos reservativos; 

Para satisfazer ao fim essencial da.ernphyteuse, em que se dava o 
terreno'para cultivar, ourotear, ou edificar, e jusio era qne o senhorio não 
constituísse renda no que havia de ter existeneia util pelas despezas e tra- 
balho de outrem; 

XQ Para obstar á prescripqão do dominio primitivo, ficando o canon, 
siynal & r e c ~ c i ~ o  ; 

4.a Para facilitar as concessões e aceitag6es das investiduras emphyleii. 
ticas, assim em beneficio dos mphyteutas industriosos e laboriosos, conia 
em beneficio dos senhorios prudentes e cireumspectos. 

. O s  primeiros aceitavam, como um favor da Providencia, a concessão da 
solo, para o explorarem, sem outro encargo permanente mais que o de 
recotdaecerem o seu bemfeitor pela plodica prestacão annual do canon. 

Os segundm davam, quasi pelo amor de Deus, o solo de que tinham a 
plena propriedade sim, mas que não podiam cultivar de sua conta, movidos 
pela esperança de evento incerto, mas pravavel, de colherem a presbção 
do laudemio, nos casos de transmissão onerosa. 

De que lhes resultava a convicção e a experiencia de que, tanto menor 
era o fbro, tanto maior era o iandemio, e vim-versa. 



Haviatii, e ficam eubsi~iiiido, de preteri10 c de futuro, contraios de 
ti.ririçmissão, com o mine e fórma, ernphyleulica, nras quc são e serao 
scrntirc vcri1:idvii.a~ rolorii;is a 1ir ; ix i~ ind~p'ttiib. 

Os predios, assim aforndou, tinham e terão iim valor vunal lanlo me, 
nor, quanta maior for o Encargo da pensão. 

O grrvamc d'ella coulinuara a tollier a reinissáo, a vcnda, e as bem- 
fei toria$. OS senhorios, que thm segura uma boa renda, não darão impor- 
iancia alguma ao direito de preferencir; raros ficado sendo os casos de 
renda volunlaria; e nos, muito proval-eis, da venda necesntia, sera vil o 
preco, por isso q~ic o encarga real e a prefercncis, afugentarão os lici- 
tantes. 

A deterioração, pois, o abandono, a encampação, a perda, ernfini, ser50 
eventos inevitaveis e muito frequentes. V. art. 1679.0, IW.0 e i588.0 

Cairos falsas, encanamentos construidos sem resguardo 
sufficiente no alreo e rampas, nem cobertura que obste, com se- 
gurança e duração, ao seu intupimento, e que, assim defeituosos, 
não facilitam sufficientemenle n derivaqão das- aguas, para seu 
aproveitamenlo ou para enrugo das terras. Art. 4US+O p) 

(a) As regueiras oii aiierlas costumam, cni logres mais proximns a 
pinhacs, ser alaslrados de pequenos calhails ou laçras de pedra, e depois 
encher-sa de ramos de pinheii'o at8 quasi a superficie, conslibiiindo assim 
canos falsos, mas qup, dentre os desta natureza, prpsiam bastante lililidade 
por irrem alguma durapáo r consistenria. 

Capacidade eivil,  consiste na susceptibilidade moral, 
attributo privativo da humanidade, p a n  direitos e obrigaç5es. 
Art. 1.' a 17.' - juridica, resulta do reconhecimento da capacidade natu- 
ral, relaliva e subjectiva, rle direitos e obrigações civis de cida- 
dão, conforme 4s leis regiiladoras d'esses direitos e obrigações, 
que, desde, a sua procreacão atb nascer com vida,. lhe foi deferi- 

6 



da e assegurada, com mais ou menos extensão de exercicio, .ade- 
quado ao grau de sua potencia pbysica e moral. Art. 5.O e 7 . O  

Capacidade? civil ou juridjca, em relação restricta á lei ci- 
vil, k condtituida pelos direitos e obrigações, que ella contempla 
e regula, em questões de propriedade ou de direitos puramerite 
individuaes. Art. 3P 
- de grangear salario où interesse pelo trabalho, em rasão 

de pericia em alguma sciencia, arte, profissáo, oficio ou indus- 
iria, ou dadas certas condições pessoaes de força, sanidade, ou 
idoneidade physica e moral. Art. 1 9 . O  - ou idade em que um menor possa ganhar sun aida. 
Art. 294.' 
- de testar, que cpmpete a cada pessoa, individual, de um 

ou de outro sexo, para, sem prejuizo de herdeiros legitimarios, 
dispor de seus bens ou direitos, para depois da sua morte, a fa- 
vor de terceiros, por acto revogauel, se estiver em seu perkito 
juizo ; não for menor de quatorze annos; não se achar interdicto 
da mesma faculdade, por sentença vansitada em julgado; ou não 
for uma religiosa professa seeularisada. Art. 1763.' e 4764 .O 
- regula-se pelo estado em que o testador se achar, ao 

tempo em que o testamento for feito, que e,  nos testamentos u- 
blicos, a mwento em que são fixarados no iivro de notas, li a os 
e assignâdos, e,. nos testarnentos cerradps; o momento em que 6 
escripto o auto de approyago, lido e assignado com as solemni- 
dades marcadas na lei, adquirindo então certeza legal de (lata. 
Art. 1765." 

Capelllos, crista ou superficie mais elevada dos comoros. Art. 
380.O 5 4.O 

V. Comoros. 

Capitalisaq.50, conversão de producto de bens mobiliarias 
ou irnmobiiiarios, ou de quaesquer interesses accumulados, ou 
de juros vencidos de mais de cinco annos não exigiveis, em ca- 
pihl ou somma determinada, por novo contrato, emprego ou ope- 
r a @ ~ .  Art. 1642.*, I643.", 4534." $ unico. V. art. I54 .O uni- 
co, 1684." 

Caphqãa, emprego de meios dolosos ou fraudulentos, de 
suggestãe ou artihio, por alguem, para obter de outrem, sem 



coacçk pbysica nem moral, ou ob e subrepticiamente, um de- 
terminado objecto, ou conseguir um determinada fim, com de- 
trimento alheio, em proveito proprio ou de um terceiro. Art. 
663,' 

Captaçãó, nas testamentos: art. 1748.O, 17B7.b a 4769," 

Cartas @is&ws;), correspondencia escripta eom direcção de- 
terminada, que serve de communicação de um para outro logar, 
entre duas pessoas moraes ou individuaes, ou de uma para outra 
no mesmo logar. São do dominio da lei civil quando po r  ellas sc 
prova. iniciativa, promessa. proposta ou aceitação. Art. 555.", 
6.20.0, 648.', 650." a 655.O - de naturalisação, diploma a estrangeiro com capacidade 
natural, pelo qual se lhe concede a qualidade e direitos de cida- 
630 portuguez; sendo o mesmo titulo registado no archivo mu- 
nicipal do domicilio da residencia do naturalisado. Art. 19.' a 
2i .O - de sentença, decreto do poder judicial passado em nome 
do Rei, extrahido dos processos civis, contendo as peças princi- 
paes designadas na lei, ou, alem d'estas, as apontadas pelas partes, 
em virtude da qual se ordena ao juiz executor cumpra e faça cum- 
prir o julgado a final, com as custas contadas nos autos em que 
foi proferido. Art. 978." $ J .O 
- de auctor de invenlos ou seus melhoramentos, diploma 

da auctoridade publica que authentica o facto com as suas circum- 
stancias de originalidade oix de propriedade, e em que se garante, 
em conformidade das leis e regulamentcis administrativos, a pro- 
priedade excliisiva por certo e determinado niimero de annos, li- 
mitada ao seu objects especificado, sem que possa tornar-se ex- 
tensiva a outros sob pretexto de connexão ou de intima relação. 
tornando-se caduco o mesmo diploma, se o encartado não der i 
execução o seu invento ou melhoramento, ou cessar de o aprovei- 
tar por dois annos consecutivos. Art. 613.' a 633.O - precatorias. Art. 1087." 

V. Deprecadas. 

Casal (bens do), compõe-se de todos os que entram na admi- 
nistração do chefe da familia sem distincç50 nem excepção alguma, 
qualquer que seja o regimen ou reservas adoptadas em contratos 
de separação de bens, dotaes ou de cornmunhão, salvo qliando te- 
nha de fazer-se divisão em consequencia de interrupção ou disso- 
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lução da sociedade conjugal. Art. 1104.0, Ilii.O, 1940.0, 1211.0, 
i213.", 42i6,O e 12.1Sm0 

Casamento, contrato perpetuo entre duas pessoas, com o 
fim de coristitiiirem a bmilia. Art. 1056." - disposiçrjes geraes e communs 6s duas especies de casa- 
mento. Art. 1056.9 4068.0 - especiaes relativas ao casamento catholico. Art. 4089.' a 
1 0 7 1 . O  - relativas +ao celebrado pela fdrrna instituida na lei civil. 
Art. 1074.O a 108Y.0 - (prova do). Art. 1083.D a i085.0 
- (annullação do). Art, 1088.0 a 1095." 
- segundo o costume do reino. Art. 4 108." 
V. Costume clo reino. - de mulher portugueza eom eslrangeiro. Art. 22.' n.' 4.' 
- entra subditos portuguezes não catholicos. Art. 1072." 
- de menores ou com menor. Art. 244.O n." 305." 

n." I ." ,  306.", 929.O, 4058.' a 1068.0 (+) - de um interdicto. Art. 334.O 
- com dausula de separação de bens. Art. 82." 
- celebrado por grocuração especial com expressa declara- 

cão da pessoa mrn quem ha de ser contrahido. Art. 1068.O - ou 15 valido ou i: nullo, ou i: prohibido ou A annullado. 
- valido, quando se acha contrahido em plena conformidade 

com as leis canonicas ou civis. Art. ~1069.~ a 1072." - nullo, quando é contrahido por pessoas absolutamente 
incapazes. Art. 1065." e 1066.O - proliifiido, quando 6 feito contra determinadas prescri- 
pções da lei, mas sustentavel com relação a certos direitos civis, 
com exclusão de outros. Art. 1058P a 1083.0 
- annt~lillado, quando destituido, por sentença do juizo ec- 

clesiastico ou dos tribunaes civis, da continuação de seus effeitos 
juridicos, oii absoiutamente ou com relaçáo a um sb dos conjuges, 
se um d'esles estava em boa f6 no momento da ceIebraçãn. Art. 
1086.O a 1095.0 - de clerigo ou de professo por algum voto solemne reco- 
nhecido na lei, se, de facto e contra a disposição da mesma lej, for 
celebrado n'este reino, produz effeitos civis., salvo quanto ali regi- 
men dos bens que 6 sempre o da separação, sem que fique tolhido 
o nubente que os não tenha de pedir alimentos, art. 1068.0 a 2060." 
$5 1 .O, 2.' e 3 . O ;  cessa de ter effeitos civis pela annullação profe- 
rida no juizo ecclesiastico, art. 1080.*; se o casamento não houver 
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tido logar pela fbrma civil, art, 1089.O, caso em que a annullac;;ão 
depende  da decisão dos tribunaes civis. 

Casamento, en t re  portuguezes ou de estrangeiro com por- 
tuguez, celebrado em paiz estrarigeiro, em desconformidade com 
:i lei civil, salvo quanto' a forma externa do contrato, não é reco- 
nhecido n'estes reinos para effeitos civis. Art, 1065.O e 1066.O ( x  +) 

(+) Em conformidade com o art. 4.0 da C. de L. da promulgação do rod., 
e do art. 2b57.u do mesmo cod.,- dependendo o registo civil, quanto a parte 
organica, e ri fórma d'elle, de regulamentos especiaes, continuam os paro- 
chos a observar nos casamentos dos menores as prescrip@íes e declara. 
çòes contidas no decreto de 3 de abril de 1862, art. Ih.0, e portaria de 30 
de janeiro de 1867, guiando-se por estas, e não pelo cod. civ., nas Porma- 
lidades que precedem os ~ e s p e d i ~ o s  assentos do actual registo ecclesias- 
iico. 

Assim o determina a portaria de 96 de outubro de 1869. 

A duvida que snscilou esta determinação era, se os parochos podiam 
eelebrar o maMmonio de menores, prestando-se o msentirnento dos res- 
pectivos superiores legitimas, pelos modos indicados no art. 14.0 do decre- 
to de 2 de abril de 1864, ou se era indispensavel quo esse consenlimonto 
fosse provado por alvari expedido pela auctoridade judicial competenle. 

Mas a quesllio do consentimerito ou suypriniento da auclciridade pater- 
nal ou jlidicial, ou tutelar, com, ou sem intervenqáo dos conselhos de fa- 
miiia, nada tinha com o registo civil, nem wm a celebração do casamento 
de menores. 

(r  .) Se assim não fosw determinado poderia ser illutlido o art. 1058.0, 
-i06i.o a lüôb.o 

Os menores de vinte e um annos, ou maiores interdictos, poderiam, 
por meio de fuga, ou de rapto, ou a pretexto de uma viagem, transpor- 
tar-se para fóra do reino, e ahi casar, ou por acto civil ou por acto reli- 
gioso, e os oa8ciaes ou ministros celobrantes iicariam, como subdiíos es- 
trangciros, isentos de pena alguma. 

O tutor, ou algum dos seus desceidenies, praticado o mesmo Sacbo, po- 
deria casar com a tulelada, antes de finda a tutela e a prestação das con- 
tas. 



O mesmo a respeito do adultero csm o sen cumplice, embora conde- 
maado como tal pelos tribunaes portuguezes, O mesmo do tbnibm~adù 
por conjugicidio como auctor ou cumplice do mesmo crime. O mesmo, em- 
fim, a respeito do clerigo ou do ligado por voto solemne reconhecido 
pela lei. 

Celebrado o matrimonio, voltariam impunemente ao reho, e se sujei- 
tariam, de bom grado, as resiricções do art. 1060.0, com exclusão da qual- 
quer outro emito, como se declarou no art. 1059.; alem do que mais pre- 
screve o art. 1063.0 e d061.0 quanto aos tutores. 

Na hypolhese do n . ~  6.0 do art. 405$.o, pode o matrimonio ser aonuiiado 
por sentenpa dos tribunaes civis ou ecclesiaçficos; mas a boa fd, quanto B 
esposa, e poisque a ma & de diBci1 prova, salvaria sempre os effeilos ci- 
vis duanto a esta e Filhos, assiín como ao esposa o diseito a pedir alimen- 
tos, não ohstante a separagiío, resultante da aanuUa@o. Art. 4086.0 a 
1 0 9 3 . O  

V, Im$edimento legal. 

Casas de eorrecq%o, são as de estabelecimento peniten- 
ciario em que ,  alem da reclrislo pessoal, existem regras de obser- 
vancia disciplinar M>m restricções de ltberdade, e sojeiçáa a regi- 
men de trabalho e ensino em conimum ou com isolamento, abso- 
luto ou durante o dia, e por distribuição de classes segundo, as 
idades, sexos e grau de faltas que motivarem a pris30, e d e  incor- 
rigibilidade que etlas manifestarem. Art. 143," (*) 

(b) Podem os paes, se o iilho for desobediente e incorrigivol, recorrer a 
auctoridade judicial, para quc u faça recolher a esta casa, especialmente 
destinada, pelo'tempo que &o mesmo juiz parecer justo, não excedendo a 
trinta dias, ficando, todavia, os mesmos paes com a faculdade Be iaser 
cessar a prisão ordenada. 

Não temos, porhm, eslas casas, e, emquanto as não tivermos, fica su- 
pensa, por virtude do art. 4.0 da C. de L. de 2 de julho de 1867, esta dis- 
posipão do cod. 

As nossas aotuaes cadeias publicas não podem substituir aquellas ca- 
sas. Longe de ser de correcção, são velhos estabelecimentos de detençgo 
e de prisk, imp~oprias do seeu10 em que vivemos, que não preenchem o 
fim da lei, poisque, em logar de reparar o mal, o aggravariam. 



Não ternas mesmo, conforme ao cod. pen., art. 38.0, as cadeias ou esta- 
belecimentos adequados. para cumprimento das penas correccionaes ira,. 
postas no mesmo cod. 

As casas de corregão são, sem duvida, as casas de alztciqüo, a que se 
refere o inesmo cod. pen., art. 73.0, para os réus, menores de quatorze an- 
nos, que. praticam sem discerdiniento algum facto criminoso. 

Mas nem umas nem outras nos temos, e grande responsabiiirlade do- 
raLcabe, sem distincção de tempo, aos ministros da justiça, do >reino e 
obras publicas, c aos parlamentos, por nSo adoptarem ou não haverem 
adoptado providencias. reaes e effectivas para similhante Bm. 

casos fortuitos (e força maior), aquelles eventos possíveis, 
mas n ã ~  previstos e para os yuaes, não, tendo alguem contribuido 
por facto, culpa ou negligencia, por si, seus agentes ou propos- 
tos, não lia logar a. imputação de responsabilidade pessoal e antes 
constituem impedhento legal no cumprimento das obrigdçaes 
co~itrahida's, e toda a perda resultante corre por conth dó dom da 
çousa, assim inutilisada ou deteriorada, salvo provando-se que o 
possuidor preferiu salvar do sinistro as suas cousas ou que este 
náo teria abrangido a cousa alheia se eslivesse em poder de seu 
dono, caso este ultimo em que a responsabilidade se reparte. Art. 
705.", 1310.", 1396.", 1415.O, 1422.", 1'43tL0, $497.' $ uniço, 
lBi6:, 45f7.0, 41ilf.u, 1630.O, iB86.O e 8687." 
- julgado, e todo o facto ou direito, tornado certo por seni 

tença de que já se não póde recorrer, art. 2502."; ou de que a 
lei não admitte mais coritestação por caber na alçada do juiz que 
proferiu decisão, ou porque a mesma lei declarou irrevogavel a 
sentença prohibindo todo e qualquer recurso. Artt 2503.O a'L1505.0 
e V. Identidade, Invoca~ão. 

Y'estas circumstancias se acham as tlecis6es quo, em certos e 
determinados casos, os arbitros, os juizes, .os jurados oii  os con- 
selhos 'de i'amilia proferem em primeira e .  ultima instancia. Art. 
1208." 

Podem ser-lhes equiparadas as que se derivam do patrio po- 
der, na regencia da pessoa e bens de menor, salva a repressáo 
dos abusos. Art. 137." 4 44 .O e .P43.', #%i .O 

Cauqão, toda a especie de garantia accessoria para assegn- 
rar o cumprimento de uma obrigação, eviGão ou qualquer res- 
ponsabilidade a damnos ou lucros cessantes, E !&pks @&a, 
quando meramente abonatoria da solvabilidade do devedor. E real, 



ou uusla, rjuniido acotnpniiliatla de valores reacs pela Irypollicca, 
pelo perihor ou pelo deposito. N'este caso o proprio devedor pbde 
garantir-se a si mesmo, prestarido segurant;a por seus bens. .4r-t. 
L8.", 6L0, 70." 779." 5 # . O ,  Ih8.P $ unico, I $ ! . ' ,  631.O, BIS.', 
819.", 1 J:lY.n, 1584.0 e oi111-os. 

C'rlilua #tils:í, iiioli\o ijii rasão c o t ~ l t ~ a ~ ~ i a  ii verdade moral 
ou material, iniocada como rleterininanle de uma resolução, d e  
uma obrigaçiio, da constituicáo de um direito ou da prestaçao de 
um laclo, qrie se tem como não cscripta, salvo quando se demons- 
trar falta de influencia rnor:il e ercliisiva, pelo mesmo acto escri- 
pto, sem dependencia dc qualquer outra próva extrinseca. Arl. 
4 7k5.O - - - contraria i lei, quer falsa, quer verdadeira, que, em con- 
soquencia da violacão da mesma lei, prod~iz sempre a nuliidado 
da disposição. hrt. 3746." - rtindada em erro, sobre faclo ou sobre direito. Art. 658.O 
a G60.O - sobre o objecto ou qualidades cl'elle. hrt. G M . "  - sobre n pessoa tom claern se cor\ti';i!tl. A rt. liGO.", lilil.' 
t: G62.O 

V. E ~ I - O .  

~ e g & ,  os que por defeito organico, doença, velhice ou acci- 
dente, se acham completamente privados da vista, c que por esla 
causa são equipaiados aos que não podem du não sabem ler, para 
1150 poderem testar em testamento cerrado, salvo se ao tempo eni 
que este foi feilo não e ~ i s t i a  o cstrido de cegueira. Art. g764.') 
5 unico, c 1?65." - tamhem nzo J I O ~ F I I ~  ser testemurihas inslrurrientririas. 
Art. 1966." n.O 5.'. c! 4594.O 

Censo oouslguatfvo (ou rendo), e o contrato pelo qual  
uina pessoa presta a oulra certa somma ou capital para sempre, 
obrigando-se aquelle que o recebe a pagar certo interesse annual, 
em ganeros ou em dinheiro, consignando em'certos e determina- 
dos imrnoveis a qdrantia de se satisfazer ao encargo. Arl. 3644." 
a 1649.O - de preterito. Art. 4650." a 16fid." 

Ceuso reservativo, a &  o contrato, por que qualquer 
pessoa cede algum predio, com a simples reserva de certa pensáo 
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ou prestação annual, que deve ser paga pelos fructos e rendimen- 
tos do mesmo predioa. Art. 1706." a 17U9.O 

Censo reservativo, probibidos quanto a futuro. Arl. 
1707." - havendo duvida; se é censitico, ou se é emphyteutico, 
presume-se censitico, Art. 1709." 
V. Art. 880.O e 18.1." n.O"l.O" 949." 4." n.* 4." 

Censrira previa, exame e juizo critico de qualquer tra- 
balho litlerario, no intuito de prevenir abusos ou inconvenien- 
çias da manifeslaçii, pela iniprensa, lithograpliia, arte scenica 
ou oulra similliante, ti que siicceden a liberdade plena, salva a 
resporisitbilidade ri que ficam sujeitos os editores ou auctores. 
Art. 570." 

Cereaes, consistem nos fructos colhidos cle plantas grami- 
neas ou farinliosas, como 6 o trigo, milho, ce~ada, centeio e legu- 
mes, que, no caso do rnutuo, não são restituidos senão por oiitros 
equivalentes em cspeeie, quantidade e qrialidatlo, e de que, na 
falta de eslipulnção $cerca do praso da restiluiçáo, a lei presume 
ser o adiantamento leito ate'i seguinte colheita de prodnctos ou 
de iructos similbantes. Art, i588." a 1520." 

Cerrado (testamento) siibrnetlido; sem publicidade, i appro- 
vãção solemne, para o dislinguir do publico, escripto nas notas de 
um tabellião. Art. 4940° a 1996." - diz-se assim : 

I .O Em rasão de ser apresentado ao tabelliao em papel que elle 
tem de ver escripto, sem o ler, nem As testemunhas, nem para 
si mesmo; 

2." Em rasão de ser cosido e lacrado pelo mesmo tabellião, de- 
pois da approvaçHo. Art. 1322." e 8 9." 

V .  Testamentos. 

Certidão, documento em que authenticameiite se porta por 
fé, afirmativa ou negativa, a existencia de algum facto. Ou 6 com 
referencia a facto de intervençáo pessoa1, em ras& de officio, pro- 
fissão ou de funmes publicas, ou em relação a processos pen- 
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dentes, oií escriptos existentes eln algum cartorio' ou archivo pu- 
blico. Neste caso ou d de conformidade littera1 ou de teor, ou 
e por extracto ou narrativa. Em ambos os casos são prova con- 
cludente a respeito do objecto ou facto certificado. Art. 2498.' a 
-04 ." 

V. Art. 606.9 963.O, 969." l.O, 971.", 978.O n." 3.*, 985.", 
986." n . O  3.", e 1075." $ 2.' 

Certidiio, de idade. Art. 312." - extrahidas do seu original por treslado, ou em publica 
fórqia, tkrn a mesma fé e aiithenticidade. Art. 871.O, 97ã.O, 
978.O n." 3.", 24Y8.a e 2500.O 

Certiiicada, o documento authentico, que os conserva- 
dores tbem, por dever de seu oficio, de e regar 4s partes, que 
requereram o registo predial, uniça provafegal de que esta se 
verificou em conformidade com a lei e documentos que se apre- 
sentaram, contendo de teor o mesmo registo, e que não p6de ser 
supprido por certidão, salvo rios casos de destruiçao fortuita ou 
de extravio. Art. 963.O (s) 

( e )  Assim as partes, pelo facto de requerer o registo, sujeitam-se as eon- 
sequencias legaes, e não podsa recusar-se a aceitar o mesmo cerli6c&dci, 
esquivando-se por tal forma ao emolumento respectivo. O interesse das 
partes tambem assim o exige, por isso que em juizo não pode ser admit- 
tida outra prova, salva a excepqão. 

Cessão, transmissão a outrem, de algum direito a coosa, fa- 
cto au pagamento, por titulo gratuito ou oneroso, sem eonse~ti- 
mmto de quem tem obrigação correlativa. Art. 785.b a 79.3." 

V. Art. 579.0, 593." e 628." - em pagamento de uma divida legitima entre casados. 
Art. 1864." - perpetua de capital. Art. 4645," 
- de privilegio em materia de inventos. Art. 627." 
V. Subrogagão, Sabstituigão. 

Cidadãia pgr$ugiiez, teem esta qualidade os homens, na- 
turaes- ou naturalisados, que gosam plenamente de todos os di- 



reitas, que o direito civil do reino reconbm e assegura. Art. 17.a 
a 35." 

Citapãe, B o chamamento, por mandado do juiz, de qualcper 
pessoa a juizo, para ser presente em negocio de seu interesse, em 
rasão de proveito ou de prejuizo, que ihe possa resultar, e em 
que, segundo a lei deva ser ouvido. Art. 82.", 858." n." $.O, e 553." - os seus effeitos contra a prescripçqo subsistpm, ainda- 
que ella seja annullada por incornpetencia de juizo ou por vicio 
de fbrma, se a nulidade for sanada dentro de um mez a contar 
do dia em que o defeito for legalmente reconhecido. Art. &3.@ 
- a previa nos inventarios aos herdeiros presumidos do 

ausente 6 riecessaria, art. 82.'; não assim nos inventarios de 
menores, que não podem ser demorados, e são promovidos por 
officio do curador geral, dentro de praso legal que 6 improroga- 
vel e não depende de diligencias previas, art. 190.O; nem nos de 
maiores, em que o d e ç a  de casal B coagido a fazer arrolamento 
de bens a requerim@rrto.de qualquer dos coherdeiros, art. L?OiS.O, 
3095." e 8180.o Careeem, porkm, todos'estar presentes, ou ser 
convocados, para assistir aos actos, que lhe$ possam ser prendi- 
daes, ou para qde a lei exige a audiencia, aprazimento ou accor- 
do. Art. 2013.", 4031 .O, 3007.', f 089.0 a 2091 .O, 2098.O, 8426." 
a 2452.O 

CoacqSo, toda a violencia causada por acto, material ou mo- 
ral, a qualquer pessoa, ou por ameaça de mal, que a colioqu0 em 
collisão, de escolher um de dois extremos, para evitar o que d sua 
imaginação se afigura maior mal, ou que em realidade o seria. 
- nos testamentos. Art. 1748.O - para os impedir. Art. 1759.O e 47õ0.0 - nos contratasi consiste no emprega de foqa piy&ixi~ ou 

de quaesquer ineios que produzam darnnos, ou fortes remios 
d'elles, relativamente d honra ou fazenda do contrahenbe ou de 
terceiros. Art+ 666.' 9 unico, e 868." 

Codigo de processo civil, e o complemento do cod. 
civ. ou antes a sua parb aecessoria essencial, e contem a collec- 
cão de preceitos, regras e formalidades geraes ou especiaes, or- 
dinarias ou sunimarias, que devem observar-se em juizo, para se 
requerer, allegar, provar e julgar, ou recorrer e proseguir so- 
bre a legitimidade de alguma pessoa e dos seus direitos; e bem 
assim a designação dos meios e acções de que os lesados bu amea- 
çados n'esses direitos podem lançar rnâo para ser restituidos ou 



assegurados na froição das mesmos direitos. Art. ;ll.*, 514.", 
4536." e 2538." 

Collecqão, consiste na reunião e.m voliime ou volumes, de 
escriplos ou memorias litterarias do mesmo auctor sobre diver- 
sos assurnptos, cuja publicação sendo mandada fazer pelo estado, 
ou quaesqoer estabelecimeiitos publicos por sua conta, ninguem 
pdde reproduzir durante cincoenta annos a contar da publicação 
de cada volume. Art. 580." unico. - de discursos parlamenlares ou offiçiaes. Art. 574." 

V. Disclcrsos. 

-Calli&io, conflicto ou repugnancia entre direitos de duas ou 
mais pessoas, sobre a mesma cousa ou objecto, caso em que, 
quem prociira interesses deve, na falta de providencia especial, 
ceder a quem pretende evitar prejuizos, oiige os direitos forem 
igiiaes, tanto quanto seja o necessario para se con~~iliar o seu 
exercicio, de modo que nZo resulte detrimento maior a uma que 
a outra das partes. h t .  18." e f 5 . O  
- dc interesses entre paes e filhos. Art. 153." 

Colmeias, cortiços enxameados, ou fabrica de mel e cera, 
especie de  habitação industrial, povoada por insecto alado e ali 
attrahido H vigiado pelo dono d'eHa, e a quem a lei civil reconhe- 
ce o direito de perseguição e de recolher em predio de outrem, 
salvo preferindo este pagar ao dono o valor do enxame. hrt. 402.O 

V. Abelhas, Encante. 

Colonlrs, são contratos de loca@o, mesmo quando perpe- 
tuos, salvo se tèem o nome e a fdma emphyte~ticiz, pois então 
se consideram smprazamento; qualquer que seja a natureza e es- 
tado do predio e a quantidade da pensão. Art. 1654.O ( x )  

( R )  Era a porção de bens consislenle enl casas já feitas, ou quintas ha- 
bitaveis, ou terras Prugiferas, obrigada a eerta pensão, mas para o fim de 
ser o possuidor considerado como rendeiro ou colono de taes bens. Lei 
de 4 de julho de i776 8 1.0, e de 2% de junho de 1866, art. 18.0 e 8 2." e 
art. 17.0 $ 3.0 

O cod. não faz menqiio d'esle contrato e só reconhece arrendamentos 
por ternpo limitado. Todavia, se expressamente for estipulada a colonia 
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perpetua com rlaasula expressa e exrlusiva da  tansinissio do domtiiio, 
quer de preterito, quer de futiiro, as condiçòes do contrato não podem 
deixar de ser observadas. 

Quanto a prelerilo, j i  pelo principio da não retmactividade, ja yorqu~ 
o rod. seria.explicito, fomo foi acerca do censo reaervalivo, Art. 2707.0 

Quanto a futuro, pofiue, nos Lermos d'este mesmo artigo, para os con- 
tratos de censo reservatiao passarem a ser iidos como empiiyteuticoa, cum- 
pre que tenham sido estipulados com o nome de cmsiticos reservatiwos. 

O cod. poderia ter sido mais explicito, e assim obviaria a innumeras 
tlueatões, que podem suscitar-se, mórmenie em preçenca do art. 1631.0; 
sujeitando as suas disposi@es os arrendamentori, mesmo nos districtos ali 
provincias do reino, onde tacs contratos eram regulados por leis especiaes. 

Comeqo, de prova por escripto, o que k fundado em docu- 
mentos, que náo têem força de prova plena, qual a que resulta 
de escriptos particulares não reconhecidos pelas partes em juizo, 
e que assim wrecem de outra prova extrinseca, ou suppletoria, 
que os desenvolva ou complete. Art. i 4 6 . O  

Commerciaes (as leis), sobre o contra10 de risco ou de 
seguro, que não versar sobre objectos commerciaes, são incom- 
petentes, e s6 regem as re-as geraes do direito civil. Art. I540.O 
- do mesmo modo sao incompetentes e se devem observar 

as ditas regras nos contratos de recovagem, barcagem ou alqui- 
laria, se os conductores não tiverem constituido alguma emprcza 
ou companhia regular 'e permanente. Art. i 4.1 i .O 

- para casos omissos rege a disposição do art, 

Commeroio (fbra do), cousas, factos ou serviços que, por 
sua natureza ou disposição da lei, não são susceptiveis de conven- 
cão ou Iransacçlio, por serem de objecto impossivel, physico, mo- 
ral ou civil. .4rt. 370.O a 372.", 671.O 

Commodate, consiste no emprestimo de-cousa que deve 
ser restituida na mesma especie, findo o praso convencionado, ou, 
na falta d'este, findo o-tempo indispensavei ao uso para que foi 
concedida. Art. 4 F i M . O  a 1543.01 - é de sua essencia gratuito; se i: retribuido, assume a na- 
tureza de alwgtcer. Art. 1508.O 
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Cemmunfidades (religiosas), as subsistentes, compostas de 
pessoas do sexo feminino ligadas peta emissão e profissfio de vo- 
tos solernnes, debaixo das mesmas regras, e invocação de certo e 
determinado instituto, com fim ascetico, contemplativo, de cari- 
dade, ou de isolamento e recolhimento, que não são completa- 
mente estkanhas ao mundo civil, poisque essas pessoas, com 
quanto professas, podem adquirir por testamento a titulo de ali- 
mentos ou de legado, de dinheiro ou de outras consas mohilia- 
rias. Art. i778.O 

CQ~OI(QS, amontoados de terra erguidos aitificiaImente so- 
bre a superficie natural do solo marginal e cobertos de berva ou 
arvores ou arbustos. Esta cobeftura, portanto, ou capa de terra 
superi~r ,  com o seu.accessorio de vegetação, constitue o capeblo 
que a lei civil contempla para o declarar ou não pertença do leito 
ou alveo de uma corrente de aguas. Art. 380.9 &.O 

Companhias, ou emprezas, quando constituidas por modo 
regular e permanente, firmam a competencia das leis commerciaes 
e regulamentos administrativos; fbra rl'este caso seguem as regras 
do direito civil. Art. 18i 4 .O 

V. AcçGes ds companhias, Emprezas. 

Compaseuo, consiste na commwihão de pastos em predios 
pertencentes a diversos proprietarios, que i! registavel como onus 
real, qualif~cado propriedade imperfeita e que não subsiste nos 
predios de particulares sem uma concess5o expressa em contrato, 
ou disposição de ultima vontade. Art+ 949.O $, '2.' n . O  1.O, 8189.0, 
2268i.O a 2266.O 

Compensâç~o, é o encontro de uma divida por outra, cujo 
pagamento púde ser pedido em juizo entre reciprocos crédores e 
devedores por causa diversa, quando as dividas forem liquidas ou 
podérern ser liquidadas, ambas ou alguma d'ellas, dentro de nove 
dias, Opera de direito os seus sffeitos e extingue em concorrente 
quantiabambas as dividas com todas as obrigações correlativas, 
desde o momento em que se realisar, art. 78.5.' a 777.O V. Art. 
SO1.O, 751 .O, $@.O, $337." e f B2O.O; póde ser convencional. Art. 
868.O 



V. Ckd., iiv. 4.9 tit. 78." (r;) 

(a) Merecem aqui ser transcriptas as palavras d'esta ord. : 
u Compensaqóes quer dizer desconto de uma divida por outra; e foi in- 

troduzida com rasão e equidade, porque mais rasão e não pagar algwm o 
que deve, se lhe outro tanlo 6 devido, que paga-lo, e depois repeti-lo, como 
cousa, que não era devida. . . . E portanto, se um homem è obrigado e de- 
vedor a outro . . . o qual lhe 8 devedbr em outro tanta, mais, ou menos, 
desconte-se uma divida pela outra, emquauto ambas concorrerem, e em 
a maioria fique salva a divida áqnelle, a que mais for devido.. 

Entre os casos especificados no art. 617.0 da ref. jud., declarados taxa- 
tivos pela lei de 16: de junho de 1865, é considerada a compensaçiio como 
meio de obstar a uma execução por embargos do executado. 

Competencia, é a força ou potencia moral e legal da ali- 
ctoridade, juizo, tribunal, repartição ou funccionarie publico, que 
a lei designa para tomar conhecimento de certos negocios, preten- 
sões e questões, ou interpor o seu oficio, dadas certas circum- 
stancias objectivas ou sufsjectivas, o que lhe constitue deveres de 
attribuições ou de jurisdicção com o seu correlativo de sujeição, 
contra ou a favor de pessoas requerentes ou requeridas. 
- para as acções de falsidade de registo ou de seu cancella- 

mento, da-se no juizo onde a inscripção tiver sido reita, e se mui- 
tas se tiverem feito por virtude do mesmo titulo, devem ser aqueI- 
las intentadas no julgado em que estiverem bens de que se pague 
maior contribuicão directa. Art. 995.' a 997.O (rc) 
- do poder judicial, e exclusiva sempre que se trate de in- 

demnisações. Art. 440.", n." 9." e 437." - dos oficiaes do registo civil para tomar, nas suas respe- 
ctivas localidades, as dedarações do$ nascimentos. Art. 2462.O - exclusiva, sob pena de nullidade, para o registo predial, a 
dos conservadores em cujo districto se achar situado o predio que 
tenha de se descrever, ou que j i  se achar descripto. Art. 950.O, 
987." 5 S.", 958.O, 964." e 997.' 
- das relações para conhecer de recursos interpostos das 

decisões dos conselhos de tutela. Art. BY6.O $5 3." e 

(a) As paiavras do cod. são : tr Julgado onde estiver a ma& parte dos 
bem onerados, que será onde d'esses bens se pagar maior contribuição 
directa ». 

Ha aqui uma verdadeira ficção. Bastava dizer-se : a Julgado onde estive- 
rem bens onerados de que se pague maior eonjribuipão directa n. 
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E B na verdade uma ficq'io, porque podem os bens, situados em diversa 
conserva'torie, constituir a maior parle dos quo são objeclq da acgiio, c 
eomtudo pagar-se d'elles rncnor coiitribuiç'io directa, por erros das matri- - 
zcs prediees, on por outras causas. 

Mas 6 util esta disposição, porque fixa a conipelencia do juizo, evita 
questòes futuras, e arerigunções previas sobre o valor dos bens. 

Em logar d'esta disposicão poderia fixar-se r competencia pela impor- 
ianciti dos bens em presença dos valores que constassem das respectivas 
descripções prediaes. Mas como c'slas, nos termos em que são exigidas no 
art. 9EiSi n." 4.", podem lambem ser inexactas o11 incompletas, 6, por 
certo, preferivel a prcsumpq5o. do legislador, como aqui se acha formu- 
lada. 

Compra e venda, contrato em que um dos contrahentes 
se obriga a entregar certa cousa, e o outro a pagar por elia certo 
preço em dinheiro. ArL 4544." a 169&.0 - a contento, consideram-se sempre feitas debaixo de con- 
dição suspensiva. Art. $554 .O - de cousas litigiosas, não é defeza. Ari.. 1857.0 (I) 

( 8 )  A ~ e n d a  de cousas ou direitos litigiosos Mo C ddteza, se declara no 
art. W 7 . q  o que, quer dizer que a permitie desde que a não prohibe. 

Mas, se os bens penhorados, sendo immoveis, não podem ser objech de 
wnda particular, ernquanto o registo da penhora existir, art. 1&56.0, a 
mesma ração procede para a venda das couus  litigiosas não ser permit- 
tida, se a acção real houver sido registada, alias de pouco serviria o re- 
gisla, e sem importancia juridica os effeitos que d'elle resultam contra 
terceiros: conrorrhe o art. 9 S t ~  

Este arl. 15517.0 parece não haver lido presente a hypothese da acção 
real registada, pois das palavras, se o cendedor não decbrn-nr como a cousn 
vendida é litigiosa, se evidenceia referir-se aos casos em que um cornpra- 
dor pbde ignorar se a cousa vendida 6 ou não litigiosa, o que se não vc- 
rifica quando o litigio B registavel e se acha registado, poisque então a 
ignorancia é irnputavel ao comprador, que antes de contratar devia con- 
sultar o competenle livro de registo, ou exigir do vendedor a certidão ne- 
gativa. Art. 9=: e 986,o n.0 3.0 e $ unico. 

Em todo o cnso, mesmo ahstrahindo de immuveis, a regra de direi10 
natural, consignada no art. 15.56.; deveria ser observada por niodo abso- 
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luto e sem restricçfio alguma: se ningiiern póde vciidcr senão aquillo, de 
que tem a propriedade, a primeira condição csscncial para a  alid da de do 
contrato, 6 a exisleocia, certa, real c positira do doniinici de quem ~ e n d c .  
Se a cousa ou direito psli liligiosq o vendedoi', que não póde ignorar o li- 
tigio, dere ser prohibido de vender. 

O comprador torna-se cumplice do acto proliibih, se não provar qui5 
foi enganado; e não basta a respoiisabilidade por perdas c darnoos, a qurb 
o reiidedor, que põe a cousa litigiosa em'cabcpa alheia, se sujeita; pois- 
que nzo poder$, as mais das vezes, salishzcr, ainclaquo seja punido lios 

termos do art. n.O 2.0 do cod. pen., 1150 revogado pelo cod. civ. 

Pelo meoosj vollahdo-se i hypolhese dos irninoveis, se a inscripSão do 
liligio se achar feita, ficando por cste registo em duvida, se a ulbima pes- 
soa inscripta tem ou nào legitimidade para vender; ou, quando se niio ache 
inscripta, se 6 ou não a que figura, como pessoa demandada e agora ven- 
dcdora, a que póde traiisrnittir, póde o conservador, firmado no ar!. 967.0 
n." 3.0 e no art. 981.; admitlir sómente o registo provisorio. 

Para o conservador 6 evidente, em vista do anterior registo da acpão 
real, que a inscrip6:ã.o da transmissão, que se lhe apresenta, não pode ter 
certeza de data, nem firmeza alguma, emquanto se não mostrar sentença 
absolutoria, que produza o cancellamenlo da primeira inscripçáo, e que, 
se essa sentença for condemnatoria, o registo feilo na pendencia do liligio 
fica prejudicado, e n'esta situação não tcm o registo da venda caracteres 
quc o legitimem como drfinitivo. 

Esta disposiçib, portanto, quando houver a c ~ ã o  real registada, parece 
repugnante com o ar[. iGi1í6.o n.O 4.0, com o art. i&%: e com a natureza, 
fim e effeitos do registo das acqões reaes, prescriplo no cod. arl. 949.0 n." 3.q 
951.0 e seus correlativos. 

Segundo nossa opinião pois merece ser reconsiderada. 

$ certo que, mesmo nos casas da aqáo real registada, o comprador 
póde, ein presença dos tilulos do vendedor, estar persuadido do hoin di- 
reito do vendedor, e o50 receiar o risco da cvicpão ou da reivindicaç50. 

Mas lemos por não melios eerlo que, seiido o exilo das demandas unia 
ovenlualidade, e de ordem publica o respeito is  decisões~judiciaes, o ine- 
nosprero da iilispendencia deve sempre ser reprimido. . 

Assim o art. 1557.0 poderia ser redigido nos termos seguiriles : 

a A venda de causa ou direitos litigiosos é defeaa, salvo se o vendedor 
declarar no contralo, a pepdencia do litigio; ou se uma a q ã o  real se 

7 
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achar regidada, ou apresentada para o registo, com data anterior pelo 
menos de oito dias. 

g 1.0 N'este caso o comprador poderá interyir na lide, como parte as- 
sistente, no estado em que o processo se achar, e quer intervenha quer não, 
sujeita-se, solidariamente com o vendedor, a sentença que passar em julgado. 

i 8 2.0 Exceptuam-se os casos em que o comprador tenha exigido, e o 
vendedor prestado, hypotheca á segurança da  venda.^ 

Concepção, procreagão oir ,geraqão, neto pelo qual 
a nova personalídade ou creatura humana começa a existir n o  ven- 
trematerno, e e collocada sob a protecção da lei. Art. e 4 07.4(r;) 

( a )  O cod. serve-se da palavra proweaçtio. 

Seria preferivel a palavra concepçuo, por ser aguella eommum a toda a 
origem de vida animal ou vegetal, comquanto harmonise com a expressão 
meatura, que se encontra no art. 1776."9 A paIavra concqçiio é, no uso 
commuro, especialmente applicada a formam dos primeiros traços da 
crealura racional. 

Em sentido physiologico ambas as palavras exprimem em geral o acto 
de união e collocação dos materiaes fornecidos pelos dois sexos para dar 
existencia a um novo ser da mesma especie, no que niio entra calculo 
nem sciencia alguma de organisação, ou de construc~ão, por parle dos 
mesmos ~ x o s .  

cancilia$ãa,B o resultado do emprego de meias sinceros 
e prudentes empregados pelo respectivo juiz de paz, para trazer 
as partes intetessadas, mas divergebtes sobre qualquer objecto, 
a um accordo que previna a demanda judicial em materia civil, 
por  comparecimento volontario perante elle ou por mandado do 
mesmo juiz, designando dia e hora certa. Se esse resultado não E 
completamente negativo, tem força de sentença e execuçZo appa- 
relhada, e nem a questão sobre que a conciliação recair pbde 
mais ser instaurada em juizo contencioso. Com especialidade, nos 
casos de interrupção de sociedade conjugal, é o unico modo au- 
thentico de se homologar uma reconciIiaçáo; e, nas transacções 
mesmo sobre bens litigiosos, B igual á escriptura publica ou an- 
tes de maior fwça. Art. 978.O, 4318.O e 4714.0 



Coilimtbba, conmbinato, B o combrcio de h @%mas 
de sexo diverso que vivem como se fossem casadas, sem o ser; 
concubina ou concubinaria, a mulher que participa d'este co-m- 
mercio, mas com um s6 homem. As doações que lhe $50 feitas 
por homem casado podem ser annulladas pela mulher legitima ou 
pelos herdeiros legitimarios, se a nullidade for requerida dentro 
de dois annos a contar da disso~ução do rnatrimonió. Art. 4480.O 

Concurso, de direitos.iguaes. Art. 45.' e &38.0 $ unico. 
v. Collisão. 
- de cridores, seu ajuntamento em juizo com o fim de en- 

tre si regularem ou disputarem o direito de preferencia ou de 
prioridade, ou de4dentidade de data juridica, para obterem o 
pagamento de suas diyidas, pelo producto da hypotbeca ou dos 
bens do devedor commum, liquido de custas e mais despezas. 
Art. 1006.0 a 4025." 

OendigEio, é toda a decIaração ou clausula accessoria ou mn- 
cornitante de um contrato ou disposic8o aceitada, que, estipulada 
ou imposta, e não tendo impossibilidade physica ou legal, consti- 
tue parte integrante do mesmo contrato ou disposição, regulando, 
ampliando ou restringindo o exercicio de direitos e obrigações 
resultantes, ou tornando-o dependente de qualquer determinado 
evento incerto ou ignorado, ou sbmente incerto quanlo ao tempo, 
ou quanto a circumstancias que o possam acompanhar ou tenham 
acompanhado. Art. 674.' a 683.O, 880." niO !.O, 881.', 4lbf i .q  
4i60.O, 1743.O, i74k0, 4808.' a 1810.O, 1822.O, 4823.' e fB4B.0 

Coafcsnotes, ecctesiasticos do cnlto catholico, qrie m, exer- 
cicio das suas funcfies espirituaes administram o sacramento da 
penikncia, e para esse fim recebem dos fieis confissão auricular. - não podem ser instituidos herdeiros em testamento de 
enfermos por elles confessados, por occasiáo de molestia de que 
estes venham a fallecer. Art, 1768.O a i 7 7 0 . O  

CenaPsãa, consiste no reconhecimento, por uma das pb~tes, 
do direito ou do facto em que a parte cantcaria se fmda, qbe, Ia- 
zendo prova plena e extinctiva de discussão em acção civil, póde 
comtudo ser prohibida, como 6, na acção da interdicção por mo- 
tivoe de prodigalidade. Art. 343.', 2408.O a Zb17.O 

v. Prodigaliaade. 
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Confusão (de direitos e obrigaçaes), dli-se, quando na mes- 
ma pessoa existe a qualidade de credor e a de devedor, pela mes- 
ma causa, ficando assim extincto o credito e n divida, na parte 
proporcional ao mesmo credilo e divida. Art. 796.O a 801 .O e 849.O 

Consangiiinidade, homogeneidade de sangue entre pes- 
soas de origem commum, em grau proximo ou remoto, que se 
denominam parentes ati! ao decimo grau e que se contavam in in- 
finitulla nos fideicomrníssos perpetuos. Em grau proximo db-se 
entre irmãos provenientes dos mesmos paes e que se distinguem 
dos que procedem da mesma mãe, mas de diverso pae. Art. 1073." 

conselho de Pamilia, corpo deliberante para auctorisar e 
prover sobre o activo e passivo de menores ou incapazes de se rege- 
rem; composto rle parentes ou de amigos das farnilias, e que exer- 
cem pessoalmente as suas attribuições por modo, ou ordinario, em- 
quanto dura o impedimento dos administrados, ou extraordinario, 
por convocação accidentat. ( x )  Ari. 1 13." 5 unico, 141," 8 unico, 
l B l . O ,  164.", 163.O,187.O, 190.O, 193.O, t97.0,2Ql.0,403.a, 205.", 
5!0i.* a 4 5 1 9 . O ,  442.' a 249.", 250.', %i&.', 258*O, 259.', 263.O, 
270.", 272.O, 276.O, 283.", 304."r1.~ %,O, 308.', 317.O 8 2.0n.04.0, 
318.O, 320." n.O4.O, 327." 5 2.", 330.O, 333.", 346.O, 350.O, 949." 
a 944.O, 978.0n.03.0, 10BQ.O$ 2 . O ,  i093.O, 119Q.O, 1206.0e$j3.0, 
1409.O, 1565." $j unico, 2090.O, 309i.', 2118.O, 2130.' e 8147." - especial dos filhos perfilhados, composto de cinco vizi- 
nhos por nomeação do juiz d'entre os amigos ou parentes do pae 
ou mãe perfilhante. Art. 276.O - especial, nomeado pelo pae em testamento para dirigir 
e aconselhar a mãe viuva. Art. 159.O a , 1 6 1 . O  - de beneficencia pupjlar, especial e tutelar para os expos- 
tos ou abandonados sem pae nem mãe conhecidos, cujas attribui- 
ç6es e alcance de obrigações que contrahir em nome d'elles, ex- 
piram logoqiie o menor chegue h idade de quinze annos. Art. 285.0 
a 289." e 292." - de tu tela, tribunal composto do j iliz de direito da comaf- 
ca, de seus dois substilutos immediatos e do curador dos orpliãos 
que n'elle s6 têem voto consultivo. I? destinado a conhecer dos 
recursos: interpostos das decisões dos conselhos de familia: se as 
decisões recorridas não são confirmadas, i relação do districto 
pertence tomar uma resolução definitiva. Art. 286.O 

(*) Em theoria é muito plausivel a formação subjectiva dos conselhos de 
farnilia, segundo as prescripções do cod., art. 407.0 a 308.y mas na praiica 
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6 de quasi impossirel execucão. Como se ha de verificar, de um modo se- 
guro e legal, que os vogaes t6em a piro~lma'd& do parentesco paterno ou 
materno que a lei requer? Que uns o são por linha paterna e outros por 
linha nialerna? Que os náo ha seniio em uma das linhas? Que as pessoas 
chamadas em substituigão tinham relações de amizade? A falta de paren- 
tes e de amigos para que possa tcr logar o chamamento de quaesquer ou- 
Iras pessoas de probidade? 

Felizmente, constitu@os os conselhos de familia, declarou a lei que a 
nullidade, pela iilegalidade da conslituiqão, e, portanto, do exercicio das 
altribuições, que Ihes são commettidas, póde ser sanada, pelos tribunaes~ 
,mio havendo dolo. Art. 207.0 g 3.0 

Conservatorias, repartições destinadas a conservar direi- 
tos immobiliarios e seus effeitos juridicos contra terceiros, por 
meio da publicidade do registo, servindo de salvaguarda ao di- 
reito e credito da propriedade predial. Art. 950.", 957.O, 987." e 
981 .O 

Dizem-se conservadores os òfficiaes de fé publica encarregados 
de fazer o registo e de passar d'elle as respectivas certidões ou 
certificados. Art. 961 .O, 962.", 963.", 981." a 983.", 985." a 987." 

Conservatortos (meios o11 direitos), todos aquelles que 
alguem emprega ou exercita, em conformidade com a lei, a fim 
de subsistir, em seu pleno vigor e effeitos juridicos, qualquer di- 
reito legitimo, assegurando a sua fruiçio, interrompendo a pre- 
scripção, prevenindo a insolvencia do devedor, preparando os ele- 
mentos de acção futura, ou satisfazendo 4s exigencias das leis de 
ordem publica, para que esse direito seja mantfdo em juizo contra 
quem faltar 4s obrigações correlativas de abstenção ou de cumpri- 
mento. Art. 55." 5 %", 188.O, 490.O, 240.O, 2 k . l . O ,  243," n.O 9 . O ,  
860.O, 208.3." e %084.0 

consignação de rendimentos, o contrato pelo qual 
um devedor estipula o pagamento successivo da divida e seus ju- 
ros, ou so do capital, ou sb dos juros; por meio da applicação dos 
rendimentos de certos e determinados bens mobiliarios ou immo- 
biliarios. Art. 874.O e 875.O a 8 7 7 . O  - se for sobre bens Immobiliarios, $6 póde ser celebrado 
por escriptura publica, e é sujeito a registo. Art. 875.O, 949." 
5." 3." n." 7.O, e 989." 



Cami6iignaqã0, não impede a alienação a favor de terceiros, 
ficando salvos os direitos dos crédores. Art. 874." .1 .O - se se convencionar que o$ bens consignados passem pam 
o coosignatâsio, B este equiparado ao arrendatario na parte em 
que o possa ser. Art. 874." # %.O, 4606.'. 1 6 0 7 . O ,  1608.O n . O  2.' 
a S.", 4609." a 1616.", 16.19.0a I 6 2 C L . O ,  4627,O, 11632.O a i2634.O - em deposito, faculdade que tem um devedor de reque- 
rer a entrada de alguma qnantia, em cofre publico, com cita630 
do credor se 8 certo, nos casos que a lei especifica, a fim de se 
li.vrar: da divida, ficar~do as despezas por conta do credor, salvo 
se, bvendo opp~sição, o devedor for convencido de haver reque- 
rido sem justa causa. Art. 759." a 766." 

@o&tdaqib, de dominios sa verYfLaa. A&. 8 9 B . O :  
4 .O Qaando se incorporam em um só predio e mesmo dono, 

por factw d'este, ou declaração expressa, dois ou mais predios, 
que antes tinham uma existencia material e juridica distinctas; 

S." Quando pela r8missão dos encargos, ou pela çonfus'do de 
direitos e obrigações na pessoa do mesmo dono, oii por qualquer 
outro titulo gratuito ou aneroso, ficam cessando sobre o mesmo 
pr&o quysqusr ou alguns dos ditos encargos ou desmembsa- 
mentos, tornando pleno, uu menos limitado, o direito de proprie- 
dade; * 

3." !&ando pelo abandgrro da posse emphgteulica; ou por de- 
Wioraçães que reduzam o seu valor a menos que o equivalente e 
wais um quinto do capital do fôro; ou por falta de herdeiros, tes- 
tameatarios ou legitimps: o predia se devolve ao senhorio di- 
recto ; 
4." Quando um o mesmo predio, possuido em commum por 

diversos comproprietarios ate i partilha, ou por ser individuo, ou 
por n%o sofü-er cammoda divisão, se encabeça em um só de enke 
eUes, .ou se lança em seu quinbão, indemnisados os consertas por 
outros valores, tornas, ou consignaqão de rendimentos do mesmo 
ou de; outro objecto productivo. 

Caiisiwde, o que por vinculos conjugas se acba ligado a 
outrem de diversa sexo, e que assim è seu companheiro, no esta- 
do aaa fwtuna.,4rt. l W . O n . O  h.', ll .dO.O, 1111.O, 1119.0guni- 
co, 4481 ." 5 unico, 1564." 5 unico, e 1%7.0 - tambeeo se diz o coppoprietario, em relação aos outros 
que t&am propriedadesobrecousaou direito commum. Art. 3P 7 8 . O ,  . 
2183.*, 23i?gm0, 2331.O, 8333,O e 2334.O 
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Consorte, tarnbem se diz do coherdeiro, ou interessado, 
que tem parte igual ou commum em toda a heranpa. Art. 9i153.0 

Corishneir do matrimonio, estado de união dos con- 
juges, .emquanto se não dissolver o vinculo conjugal por morte 
de um d'elles ou por annullação de contrato; a interrupção, po- 
rem, da sociedade conjugal, em que se de a separação de bens, 
fica equiparada, para alguns effeitos, i dissolução, sem que oe- 
nhum dos conjuges possa exercer antecipadamente direitos de- 
pendentes da dissolu~ão real e effectiva. Art. ! 409.O, 1 1 i 1, 1'1 lLO, 
dll4.O, 11!7 .O,  114.1.0, IISO.O, 14111.O e 11217." 

Constitiiiçiio, I? o acto virtual ou escripto, proveniente da 
lei, da convenção, ou disposiçáo individual aceitada, q u ~  da exis- 
tencia a modificações reaes ou pessoaes, que antes eram s15 juri- 
dicamente possiveis, e de que se derivam novos direitos e abri- 
gações que a lei civil reconhece e asseglira. - das hypothecas. Art. Q 6 . O  a 988.O 
- do mandato. Art. 6318." a 4331 .O 

~onsalados. 
V. Agentes consulares. 

Contas, acto descriptivo por verbas e algarismos, da geren- 
cia ou administração de fazenda alheia ou commum, em que-se 
declara especificadamente e por parcellas, uaoto se ~ c e b e u ,  de 
quem, de que e por que titulo, e quanto se 1 espendeu, para quej 
para quem e por que motivo; se balanceia e confronta o activo com 
o passivo; e se lira por conclusáo a differença entre as duas ope- 
rações, que constitue saldo positivo ou negativo, quando prova- 
das com os respectivos documentos as premissas de receita e des- 
peza de que se deriva a dita differença. Art. 546.' - pelos paes nos bens dos filhos. Ai?. 152." e 3.25," 
- de que forem meros administradores. Art. 452." 8 unico. - pelos tutoras. Art. 224." n.O 20.", 849.O e 257.O a 301." 

n." 7.", 395.", 1068.' n.' 2.', e 1767.O 
- annuaes pelos curadores dos prodigos. Art. 3 5 . O  Fj 2." 
- pelos mandatarios ou procuradores. Art. 4339." 
- pelo conjuge (negativamente). Art. 385.O 
- pelo administrador ,da herança. Art. 2039." e 2060." - pelos testamenteiros. Art. i90fi.O 
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Cauda-. pelo cabeça de casal. Art. 2085.O 
pelo gastor de negocios. Art. 1732.O 

Conti*afacçãa, ou usurpação da propriedade litleraria ou 
artistica, toda a publicaçiio de obra inedita ou de novos inventas, 
ou, rcproducç5o sem auctorisação ou consentimerito do seu pro- 
prielarvio. Art. 607.O a 61%.", 636.' e Gi .0 .O 

Contcatos, consislem nu accordo claramente manifestado, 
de palavra, por eseripto ou por hctosconcludeotes, por qiie duas 
ou mais pessoas (com capacidade juridica) transferem entre si aI- 
gum direito, ou se  sujeitam a alguma obrigação. hrt. 662." a 
671 .O 

V. dcei6agã0, Cartas missáz.as, Proposlws, 
-- antentipciaes, são aqnelles que 9s nubentes celebram por 

cscriptrira publica antes da casamenlo catholico'oii civil, e no qual 
~~egulam, dentro dos limites da lei, tudo que Ihes approuver rela- 
tivamente aos seus bens pessoaes, ou adquiridos na constancia 
do matrimonio, deperidentes nos seus effeitos juridicos da reali- 
sação do matrimonio, e que, ria falla de escriptura, a lei presume 
existirem, em coniormidade com o regimen absolrito da commu- 
nlião de bens. -4rt. 906.*, 9 2 E i . O  nP0 5.", 920.O, 071.O, 1096.O a 
1107.*, .1134.a, 1 1 3 & . O ,  6 1 7 5 . O  e 3676." 
. V. Alfinetes, Apanagio, Casome~zto de menores, Dote, Espotl- 

saes, Hypolhecas, Rcgirtten dolnl, Registo, Separaçlão de bens. 

Contrfbiiiqi?cs? trihulos ou direi tos fiscaes, que cunsti- 
tuem receita do thesouro puhlico, que sáo imposlos, ori sobre os 
rendimentos liquidos eullectrireis, ou sobre bcns immobiliarios, 
para a repartiçáo, ou qrie sáo de percentagem nos actos de lrans- 
rnissáo. Art. 480." e 1675.O - privilegio immobiliario e mobíliario. Art. 885." 887.O 
n.O 1 . O  

C'onvers%o, substituiç30, subragação ou troca de um por 
oiitro valor, de uma por outra cousa equivalente, ou si, por vir- 
tude de conlrato, ou por este verilicada ern cumprimento da lei, 
em certos e determinados casos. Art. 451 .O $ unico. - de bens irnmobiliarios em fundos consolidados. Art. 35.O 
- de dinheiro em bens immobiliarios, inscripções dc as- 



COS 

sentamento, acções de companhias ou capitalisação a juro. Art. 
11 40." 

Copia, authentica, transcripção fiel e textual para outro pa- 
pel, de um titulo, obrigação ou documento, cujo original fica em 
poder do apresentante, feita por officiaI publico e devidamente 
conferida, portando por fk a identidade e igualdade, e que as- 
sim tem a mesma consideraç5o.e força prolialoria que,o original, 
salvo quando por lei I! exigida a apresentação d'este, a sua exhi- 
bição e ordenada pela auctoridade competente, ou a natureza da 
questão ou do negocio assim o exige. Art. 250i.O 8 unico. 

Corporaqôes, ecclesiasticas, aquelIas que, por seu fim reli- 
gioso e de culto, são consideradas na lei civil, como pessoas mo- 
raes, sem comtudo poderem por disposiçilo testamentaria succe- 
der senão ate ao terço da terqa do testador. Art. 3 2 . O  a 39." 
V. P~ssoas  rnoraes. 

Corrente (navegavel), entende-se a que durante o decurso 
inteiro de um anno 6 accomrnodada i navegação, com fins com- 
merciaes, por barcos de qualquer fórma, construcção ou dimensão. - (fllcclztavell aquella por onde estiver effectivamenle em 
costume, no acto de promulgação do codigo, hzer derivar obje- 
ctos flactuantes durante o decurso de anno inteiro, com fins com- 
mercises, ou a que de futuro for declarada tal pela auctoridada 
competente. Art. 380." 

Costas, margens d e  terra contiguas ao longo do mar e que 
parecem servir-lhe de barreira e de limites, como que para as 
aguas salgadas náo invadirem a parte do mundo não coberto por 
ellas; as aguas costeiras são reputadas publicas, de que e licito a 
todos, individual ou collectivamente, aproveitar-se, salvas as res- 
Iricções legaes ou administrativas. Art. 379.O e 380." n.O 2 . O  

Costiime, usança ou pratica local, dadas certas circumstan- 
cias, que .é mandado observar, quando as questões sobre certos e 
determinados direitos e obrigações não poderem ser resolvidas 
pela interliretação extensiva ou doutrina1 da lei. Art. 16.' e 469.O, 



Costame, para se fazer derivar por alguma corrente ohje- 
ctos fluctuantes. Art. 380." $ 1." - para occupação de pastos, matos, lenhas e outras slib- 
stancias vegetaes. brt. 873.' 

V. Baldios. 
- para se fixar o tempo do serviço, na falta de conven@o. 

Art. 1373.O - para se fixar, na falta de convenção, a retribuição do ser- 
viçal. Art. 1374.O - do serviçal maior de dez annos, do sexo masculino, ou 
de doze, do sexo feminino. Art. 1390.O n.05 1 . O  e 2 . O  - para se presumir o tempo de renovaflo nos. arrenda- 
mentos. Art. 1618." 
- para se fixar o tempo de arrendamento dos predios ur- 

banos. Art. 1683.O $ unico, 1 6 2 4 . O  a 1626.O 
- para uso de aguas. Art. 431 .O, 435i.O e 463.O 

Coaume do reino, designa, especialmente, o d;i com- 
munhão de bens entre os conjuges, que Ihes não 15 imposto pela 
lei civil, mas que a lei, na falta de escriptura antenupcial, pre- 
sume ser da vontade d'elles no acto constitutivo da familia, sem 
que admitta depofs prova em contrario, retractação ou arrepen- 
dimento. 

Da mesma fbrrna, manifestada a adopção de regimen diverso 
por escriptura antenupcial ou contrato dotal, subsiste nos preci- 
sos termos estipulados, sem que algum dos conjuges o possa de- 
pois alterar ou modificar. 
- uma e outra hypothese têem a excepção consignada no 

art. 1098.O com referencia ao 1068.O n.O 2." 
V. Art. 97i.q 1096.O a 11i35.O 

Coiisas, diz-se de tudo aqui110 que carece de personalidade. 
Art. 369.O a 388.O (*) 
- fóra do commercio, por sua natureza, aquellas que não 

podem ser possuidas por algum individuo exclusivamente; e, por 
dispssição da lei, aquellas que a mesma lei declara irisusceptiveis 
ou irreduziveis de propriedade particular. Art. 372.O - irnmoveis, os predios rusticos ou urbanos e suas adhe- 
rencias, que d'elles fazem, ou emquanto fizerem, parte, e que não 
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podem mobilisar-se sem detrimento dos mesnàos predios, na sua 
essenciã, conservação o'u producção. Art. 375." n." 1.' 

Cousas immoveis, são reputados os fundos gublieos, 
que se acharem irnmobiIisados perpetua ou temporariamente, ou 
quaesquer outros assim qualificados por lei especial. Art. 375.O 
n . O  3 . O  - são reputados tambem os direitos inherentes aos immo- 
veis, como a servidão e outros onus reaes. Art. 375.O n.* 4.O - são moveis, todos os objectos materiaes, que o homem 
pdde transportar de um para outro logar, ou por sua mesma natu- 
reza, ou por sua mobilisação ou transformação, mediante a acção 
do mesmo homem no uso plena do seu direito. Art. 376.O, e2315.O 
- a expressão da lei civil ou dos actos e contratos, bens ou 

cousas immobiliarias, comprehende toda a especie de immoveis, 
em sentido natural, industrial ou legal; mas a expressão irnmo- 
veis, cousas ou bens immoueis, se restringe aos que o s8o por 
natureza ou mediante a acção do homem. Art. 377.O 
- a expressão bens ou cousas mobtliarias ahrang os 

moveis, tanto em sentido nalural como em sentido legal; a de 
moueis. ou de cousas ou bens moveis e restricta aos objectos 
materiaes, que por natureza são susceptiveis de mobilidade. 
Art. 377.O 5 unico. 
- pzcblicss, as cousas naturaes ou artificiaes appropriadas 

ou produzidas pelo estado e corporações publicas e mantidas de- 
baixo da sua administração, das quaes i! licito a todos, individual 
ou collectivamente, utilisar-se, com as restricções impostas pela 
lei ou pelos regulamentos administrativos. Art. 380.O 
- comuns ,  as cousas naturaes ou artiflciaes, não indivi- 

dualmente appropriadas, das quaes só e permittido tirar provei- 
to, guardados os regulamentos administrativos, aos individuos 
wmprehendidos em certa circurnscripção administrativa, ou que 
fazem parte de certa corporação publica. Art. 384 .O - particulares, cuja propriedade pertence a pessoas sin- 
gulares ou collectivas, e de que ninguem p6de tirar proveito, 
senão essas pessoas ou outras com o seu consentimento. Art. 
382.O 
- litigiosas, são aquellas cujo direito, na sua substancia, se 

acha contestado, em juizo contencioso, por algum interessado. 
Art. 783." $ unico, 786.O, 787.", 788.", 949.O n.O 3 . O ,  960.O 4 . O  

n.O 3." $j 2." n." 3.", 967." nao  4.", 969." $ I.", 97!5,", i557.O 
e 4663." 
- iraam'mdas, todos os moveis, que são destituidos de or- 

ganisação vital, susceptiveis de occupação, quando abandonadas, 



perdidas ou escondidas nos casos e termos declarados -na lei. 
Art. 4 1 1 . O  a 430." 

Coiisas, sem dono, ou que  nunca o tiveram. Art. 383." - fimgizleis ou consistentes em dinheiro ou em generos, 
que é licito consumir, applicar ou gastar, e que se restituem pe- 
lo equivalente da somrna, ou pela entrega de objecto igual em 
quantidade e qualidade. Art. 1636.O e 1637."' - animadas. 

V .  Animaes. - vegeraes. 
V .  Aruores. 

(u) A. palavra cousa, ser, ente, ou objecto, designa tudo o que existiu, 
existe, ou ha de existir; e mesmo com relação a negativa da existencia, 
ou da possibilidade, e até do espap, do ar, e do infinito. 

Mas,.ern sentido juridico, se toma com exclusão da pessoa, ou Ser de f i -  
gura ou forma humana, susceptirel de desenvolvimento de faculdades in- 
tellectuaes; 

A pessoa d sempre uma individualidade physica, que todavia se dislin- 
gue da pessoa moral; mas tanto esla como aquella, é exclusiva sempre da 
id6a de cousa, e exprime sempre a individualidade collectiva de seres hu- 
manos determinados ou indelerminades, que t8em capacidade civil conjun- 
cta e restricla ao fim e objecto da sua exiskncia, sem que os homens que 
a constituem percam alguns de seus direitas civis com abstracqão da par- 
ticipagão ou encorporação na individualidade moral; salvo, quando a indi- 
vidualidade physica se acha por tal modo idenlificada com a indiufduali- 
dade mòral, que a absrrac* se torna iacornpativel, por disposição da Iei, 
fundada em motivos especiaes, como acontece as religiosas professas ern- 
quanta as suas cornmunidades se não supprimem, ou aquellas pela secu- 
IarisaçZo se não desligarem Cestas, art. 176k.O; sem que por isso as  mes- 
mas cornmunidades possam assumir ou exercer direitos, que só podiam 
compelir i personaiiilade physica por virtude da lei. 

Isto poderia levar.nos a suscitar a questão7 se as pssom moraes podem 
testar: mas, se es'tas só podem ter ?norte moral, qual se daria na sua dW- 
solução, o testamento esla d'anlemão prejudicado desde o pacto da sua 
constituição', e, se nada n'esse pacto se dispoz a similhante respeito, mor- 
rem, ou dissolvem-se, ab intestato, e é então o estado quem recolhe o seu 



espolio, por ser o herdeiro unirersal de todas as personalidades moraes, 
porque a todas sobrevive, sem que estas deixem parentes individuaes a 
quem toque a successão. 

Creatrira exiãiteate, todo o ente creado, racional ou  
irracional; mas, em sentido juridico, s6 é o que tem personali- 
dade, e reputa-se existente, desde o seu embrião, o que nasce com 
vida e figura humana dentro de  trezentos dias desde a morte d e  
um testador, para os effeitos da Iransmissão da herança ou lega- 
do, Art, 4776." $ unico e 1777.O (*) 

. (i) O cod. não tratou expressamente dos gemeos, para efleitos civis, scni 
duvida, porque não reconheceu direito algum de prcferencia, resullante 
da prioridade do nascimento quando o parlo for simultaneo; mórmente 
achando-se abolida a instituiçiio dos vinculotr, a dos bens da corda, e a 
dos prazos de successão restricta, ou familiares, ad instar dos morgados. 

Mas a questão fica inlacla- e não basta para a resolver o !$ 4.0 do art. 
8664.0, mandando lavrar os assentos pela ordem dos nascimentos. 

Ambos 16em simultaneidade de concepção, ou pelo menos, não sendo pos- 
sivel delerminar-se qual foi o primogenito, delw entre elles prevdecer a 
mais perfeita igualdade. 

A prova mesma, para o simples effeito do registo civil, 15 impraticavel, 
porque necessariamente ha de escapar a qualquer testemunho ou decla- 
ração, que em si mesma 4 insuiliciente para justificar uma preterição. 

É certo que esta questão póde vir a juizo em diversas hypoiheses, e en- 
tão convinha preveni-la. 

Como seria no caso de um direito precipuo, que tenha de passar ou de 
ser conferido a um iiascituro, ou nu estado de embriao, que a lei protege 
desde a procreaqão. Ar&. 6.0, 157.0, 1679.0, 1776.0 e 1777.0 

No de uma deixa de usufructo successivo a favor dos filhos de uma cerla 
e determinada pessoa com sobrevivencia de umas para as oulras, para se 
resolver qual dos gemeos i! o primeiro usufulctuam'o. Art. 2199.9 

No da doae& da terça, legado ou deixa de um designado objecto ao nas- 
cituro, cujo embrião tem exislencia ao tempo da disposição. Cit. art. 1479.q 
1776.0 e i777.9 
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N'esteq e a'outros casos sirnilhantes, a solução, em vista dos art. 15.0 e 
16.0 seria facil, se o cit. 5 4.0 do art. t46&: não suseitasse a duvida. 

Os gemeas teem pela lei civil igualdade de protecqáo sobre igualdade 
de direitos da mesma especie, sem que entre elles possa haver conpicto, 
porque este cessa pela divisão de interesses, por modo que filhos simulta- 
neou cedam reciprocamente, tanto quanto seja necessario, para que não 
haja maior detrimento da parte de uns que de outros. 

Não tem a mesma facilidade de solução a hypothese do ut, 2 0 6 8 . O  n.' 3: 

QuaI dos gemeos deve ser o cabeça de casal? QuaI se deve reputar o 
mais velho?. 

Não podendo dividir-se o encargo, deve ser exercido por ambos solida- 
riamente, ou por um d'elles, com o consentimento do outro, ou por desi- 
gnação do juiz em favor do que lhe parecer mais idoneo. 

credito predial, diz-so o que tem a propriedade rustica 
ou urbana, pela confiança que inspira, em rasão da sua solidez, 
e natureza estavel com abstracção de credito pessoal oii confiança 
que possam merecer os seus possuidores por sua moralidade, 
aptidão, assiduidade industrial, ori riqueza mobiliaria. Art. 933." 

Crédores,.aquelles que têem direito a urna determinada 
cousa ou quantia, ou a prestação de algum facto ou serviço. 
Art. ã09,0, 738.", 733.O a 738." - pignoraticios, aquelles que têem o seu credito assegura- 
do com penhor. Art. 886.O 

V. Penhor. - hypothecarios. os qne t6em o seu credito assegurado com 
Rypotheca registada. Art. 4012.O 

V. Hypolheca. 
- privilegiados, os que i&em o seu credito assegurado com 

privilegio sobre moveis ou immoveis. Art. 878.O e 1879." 
V. Privilegio$ creditorios. - cornrnum, aquelles que t&em apenas o titulo de obriga- 

çTies, sem qualquer outra garantia especial, alem da solvabilida- 
de do devedor, ou que tendo hypotheca, não poderam pelo seu 
producto obter em concurso creditorio o pagamento integral ou 
sa em parte de sem creditas. Art. 40.14.0, 4016.O e 1 0 1 8 . O  
V. Conc~crso. 



C~Iames OU delictos, fados illioitss, puniveis, ve- 
rificando-se os elementos moraes e materiaes constitutivos de in- 
ariminação, que na lei penal forem expressamente declarados. 
Art. 22." n." 4 . O ,  5 3 . O ,  230.O, 355," a 358.", 632,' a 640.", 984.0, 
1031.", .2032.", i063.", 4064.", 1192." n." i.", 1204.0 n.O 1.9 
448$.0~~1.0e3 ." ,  1717.0,1876.0n.0Ldi.0,91367.0a3392.0e2527.0 
?$ unico. 

V. Delictos. 

Culpa [ou negligepcla), imputação de acção au de 
omissão, exclusiva de mii intenção, mas de que resultam conse- 
quencias prejudiciaes, contra o auctor que pratica ou se abstem, 
em detrimento proprio ou alheio. Art. 74 7." §$j 2 . O  e 3.", 719.", 
734." a 737.", 75S.", 860." ,nmO h,", 864." n." j.", 906." n.* i.., 
4161.", 1258.", 1347.", 1602.0 n." 2.", 485i.Oe 2833." n.O 8.' - no sentido de imputação de facto ou omissão, real ou 
presumida, a determinada pessoa com exclusão de qualquer ou- 
tra emquanto se não provar o contrario. Art. 4 539*O e 4 44O.O 

~umprikento, o dos contratos, consiste na pontual satis- 
fação das obrigações contrahidas, emquanto por rnutuo consen- 
timento dos contrahentes, ou das pessoas a qucm forem transmit- 
tidos os direitos correlativos, não forem revogadas ou alteradas, 
salvas as excepfões especificadas na lei. Este cumprimento abran- 
ge assim o que nos contratos for expresso, como as suab conse- 
quencias usuaes c legaes: tudo sob pena de responsabilidade civil 
e de sujeição aos meios de coac~áo judicial. Art. 9.", 7 0 2 . O  a 817.", 
$535." a 2538.0 

-das disposições testamentarias. Art. 6740.O 5 unico, 
1875.' a 4909." 

V. Testamenteiros. 
- das disposiçóes da lei. Art. 9." 

Curadoria, consiste na administração legal dos bens de 
outrem que por impedimento physico, moral ou legal, não pbde 
reger-se a si mesmo, ou de quem se não reconhece a legitimidade. - aos bens do ausente, Art. 5.5," a 81." 
- curadoria, do ausente casado. Art, 84." a 96." - dos prodigos. Art. 3 4 . 0 . O  a 352.O 
- dos dementes. Art. 314." a 336." 
- dos incapazes por effeito de sentença penal. Art. 355.O 

a 368." 
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Cimradoria, aos bensdo nasciluro {dita ao ventre). Art. 
í 5E0 

V. Art. G,O - i herança jacente. Art. 1838." 8 8." 
V. Art. 5 9 . 1 . O  - dos menores na falta ou impedimento dos paes. Art. i 87 .O - do curador especial i demanda (ad ãi t~mj.  Art. 6 0 . O  - dos curadores geraes dos orphãos: oificio privativo, ou 

exercido, em logar d'elles, pelo ministerio publico, ciijos delega- 
dos são os curadores natos, onde os não ha geraes privativos. 
Art. 489.O a 4 9 2 . O ,  ' 2 1 5 . O ,  220.O a 223.", 226.O, 205.O, %81.0e906.0 

Castas, são as despezas mcessarias para a promoção ou aii- 
damento dos negocios ou diligencias dependentes de intervenção 
de aucloridade ou repartição publica, adiantadas por quem tem 
interesse, ou pagas por quem foi condemnado, como tendo-lhes 
dado causa, e que são liquidadas e contadas ou exigidas, em eon- 
forrnidade com a lei. Art. 839.", 887." n," 3 . O ,  76k0, 2063.", 
2457.", e 9419.0 



DaqHo em pagamento, é o contrato, por virtude do 
qual um devedor faz entrega, real ou virtual, de alguma cousa, 
direito ou credito seu contra um terceiro, ao seu credor, em sa- 
tisfação do que lhe deve. 

Impropriamente se chama a este contrato doa;&, ~ r t .  150$." 
$ unico. 

A cousa,  direito ou credito, não é doado, mas dado, em com- 
pensação ou solução da divida. Art. 1878.O, 1703.O #$ i." e a.", 
170b.O e fl unico. (x) 

. (a) O w& G o  eonfuiide @cio cum ha@, como se v6 do art. 1677.9. 
confrontado com os art. 1676.0 e seli g t . 0 ,  e 1703.0 $$ 1.0 e 2,: e 1704.0 
$ unico. 

Sáo distincius os dois actos juridicos. O emphyleuta pbde doar livre- 
mente o seu prazo, e sbmenta fazer scienle o senhorio de quem B donata- 
rio. Mas não o pode dar em pagamento, sem prevenir o mesmo senhorio, 
para que 'este use, querendo, do seu direito de prefmmia. A da* é o 
mesmo que pagamento. Ideni ac solutto. Vicat, Vocab. jiir. 

Tem os essenciaes do escambo ou iroca, art. 4394.0 Urna coitsn pur ou- 
tra, wwa espcie de d a  por outra. 

No Diccionario de Lacerda já se 18 tambem : uDação (lar. datio, mis) 
(t. jarid.) 6 o wto pelo qual se da uma cousa em pagamento de outra 
que se devia.. 

ExcIuimos, portanto, a pureza e correcção juridica da expressão que 
se encontra no art. 1664.7 e preferimos suppor que não ha ali mais qne 

a 



um lapso de copia, ou um =o= inutil, que alias em nada prejudica o 
pensamento do legislador. 

Damno, todo o estrago, deterioração, ruina, causada em 
cousa propria ou alheia, por culpa ou' sem culpa de outrem, que 
diminua o valor d'ella ou a torne impropria ou defectiva aos usos 
a que e ou podia ser destinada com maior vantagem para seu do- 
no. Art. 1731 ." - imrninelate, o que ainda não existir, mas que ameaça exis- 
tir por modo sensivel e manifesto, e que terá necessariamente de 
existir em epocha mais ou men s roxirna, se de prompto não se 
lhe acudir com as obras e de $ 1  p as de conservação que forem 
adequadas por modo preventivo e seguro. Art. 1745.' 

Data, b a desigflação do logar, antla, me& 6 dia do ou 
contrato, feitri, OU e p  escdplo pat-ricular, conforme ao dizei' do 
seu auctor, ou de quem a seu rogo ou mandado escreveu; ou au- 
thehlica, quando em escriptura, lerma, auto, registo, despacho 
ou sentença, pela auctoridade ou pessoa competente e de Ti! u- 
bliba. Ar!. 9ãQ.O 11." B.O, gSO.O, 1469.*, t753.O 3 unico, 176 8 .O, 

1914.4 idas: g I : ,  192a:, aseB.a, i985.0 5 9.0, ig~g.', 19~1 .~ ,  
2436.", 2 E S O . O  e $2495." n.O*3? (*) - dos assentos d o  registo civil, comprehende .mais a desi- 
gnaçãp da hora em que são lançados. Art. 2 448.O n.* 1 .O, 9464." 
n." 4 . q  E46b.D h.".0, 2478.mn.b 1.O e 9183.@ fimo 4 . O  

(s) Authenaiea, importa o mesmo que certeza legal de data, a quaI re- 
sulia da que existir na escripiura, manifesto, homologação, reconhecimeuto, 
registoh, nssenles ou approvação, com iuMrven@o de onlcid de fb publisa 
declarhdo a dia, mee e anno em que pratica esse =to. h nas leis, decre- 
tos e portarias ou regulamefitos Éio governo, nas senwnqae e acrnrdãos do 
poder judicial, aqnella em que se declaram assignados. 

O mesmo em todos os actos e'autou pnblicos, sin prooesm arlrninistrc 
tiros, judiciaes ou Bscaes. 

Os ddurneates ou eseriptes partieulares nunaa @qiiirem certeza au- 
tbentica de data, salvo a contar da morte de algum dos signatarios, OR da 
apresentação, em juizo ou em alguma repartição publica, ou do dia em que 
forem redes idas  por tabeliiáo na presenp das partes e de duas teste- 
mmbs. ArE i76%,6 s PW? R." i.*, 4.f 8.0 e $ iinieo. 



Declara@Bes, iadietlçõbd bu ekposlgkd de facto 6u $8 Bir- 
cumstancias de facto que a lei ordena ou permitte, que' alguem 
faça para certo e determinado fim, ou para certo e determinado 
objecto n'ella previslo. Art, 48." n.O".O e 3 . O ,  $3 i .O e 8 .O ,  959." 
n." S.", 962.", 969." 5 2.", 9 8 1 . O ,  986." 3 unico, 9 8 9 . O ,  998.On."' 
1.Oe 998.O, ldSB.On~Osi.O a7.O er 5 2.O, 8078,O a ~ e h k s ,  
9 ~ 4 8 . ~  n.O 3.5 akk9.q srM:, stsso: a e4s7.0, e s?a ,~ ,  raao:, 
91482.O, f48k.0 B Bb8B.O 
- nota em assento marginal eu livro, que aibere oil mdi0- 

que o assento ou asseatos j4 laaçados ou esetiptog. Art. M7.O 
6.9 2469.O e 2480.O 

Deereb judlctal, ordem, mandado, despacho 0u senteaça 
exécùtoria de providencias do juiz, preventivas ou repressivas, 
paTa ássegurar, manter, supprir, epilibrar ou indemhisar direi- 
tós individuaes ou do estado, dentro dos limites e wmgetgiicia 
legal. Art. I140,b 1 unico. 

Defeitos, ou vicios occuibs, anteriores ao Contrato ou exis- 
tentes ao tempo d'elle, chamados redhibitorios, que tornam a 
cousa impropria ao seu uso, ou que a depreciam or modo tal 
qíiè 15 de prestiuiik @e a Iransmiss5o as n30 iada, & pell Pí&ço 
estipulddo, se fossem,cotihecidos, I! que depois de descoberto4 
ihdufetd tes ofidabilidade contra o tratrsrnittetite pelos prejuizos 
re~dItantes. rt. 4 582.' - R 

não podem servir de fundamento i rescisso, salvo qubhdd 
ekí~ol'Vefi6m ei?o Qlle dnnuiie o consentimeato. 1bk-I. 

Defd18iiscrr, 6 ~ e b j ~ i ~  h o h ~ i d o  a0 Mil, ~ u a ~ d o  eSt8 h&j pdde 
d&trde~!di, ptrr si ffldsfno, du não efidontra qdeib o delehd. 
Art. 316.O !J unico, e 4351." - tem logar no processo de interdicção p6r demencia, cit. 
art. 316." $ unico; não assim, porém, no de prodigalidade. Art. 
3k3.O e 343.O - o pae B P de&nssr fiato dos BIHod meflores, âzrsim em 
juii%o, m o  Mta d'eNe. Art. t38.O 
V. Aduogadv, Defezu, Dam~hci@, ma, hddgcEii&&. 

DêCear diMiM de), konsibte na facbldhtle d6 6bstílt ;I vialá; 
$40 dsrc 0iMZ h s natttPá@s OU adquifidus. AR. i i . O  6.O é 907." 
V. Dignidade moral Ilo homem; - 



i f 6  DEM 

Defeaa, (prescripção como meio de). Art. 5 i 4 . O  
V. ExcepgUeo. - do direito de propriedade. Art. 2 3 5 4 . O  e 2355.O 

Delicto (o11 crime), é o facto, que o legislador descreve e 
prohibe com a comminação de pena designada aos réus, que o 
praticarem, de que resulta a sua responsabilidade civil, ou por 
virtude da sentenfa criminal, que os condemna, ou de acçáo civil- 
mente intentada. Art. f 7 4 7 . O ,  18TB.O, 8361.O e 2392.O 

V. Arção, Crime, Responsabilidade civik. 

Delirio, estado de loucura ou demericia accidental, em que 
o homem, por algum accesso febril ,de paixxo, de terror, de em- 
briaguez ou por causa similhante, se acha privado de fazer'uso 
da sua rasão, e portanto de contratar validamente, podendo por 
isso fazer rescindir direitos e obrigações contrabidas n'esse es- 
tado, se, em tempo ulil, praticar os actos conservatorios necessa- 
rios que a lei especialmente designa. Art. 3 5 3 . O  

memanda, pleito, litigio ou processo contencioso, que tem 
por fim provocar, entre pessoas dissidentes sobre determinado ob- 
jecto, sentença decisoria que depois tenha força executiva contra 
o condemnado. Art. 25.*, 5 9 . O ,  60.O, 831.O, 83f.O, 835.6 0 8bB.O 
n.O 4." 
- diz-se sirnultanea, quando se dirigexontra rèus distinctos, 

em qualidade, mas com identidade de responsabilidade ou de in- 
teresse passivo. Art. 831 .O - p6de ser intentada, contra porluguezes que contrahem 
obrigações em paiz estrangeiro, assim por estes como por eslran- 
geiros domiciliados n'este reino. Art. 4 5 . O  

~etqarcaqiib, direito que compete ao proprietario de exid 
gir o concurso dos proprietarios confinantes, para, em presença 
dos titulos de cada um ou por vistorias, exames, ou depoimentos 
de testemunhas espeeiaes, sendo necessario, ou havendo contes- 
tação, se fixarem os limites respectivos pela competente de- 
scripção e clara designação, por marcos ou por outro modo sen- 
sivel, a fim de que nunca se confundam os predios respectivos, 
e se possa a todo o tempo verificar a sua unidade e identidade re- 
lativas. Art. 2340.O a 2346.O 



Demtireação, este direita i! imprescriptivel, salvo o de 
prescripcão quanlo d propriedade. Cit. art. 22 4 5 . O  (w) 
V. Marcos. 

(*) Pode, portanto, a imprescripqiio achar-se em coníliclo coiii a pre- 
seripqão adquisiiiva de maior terreno que o que pertence a cada um dos 
conlinantes. 

Mas, porque, no caso de existirem tituloq em que os confins sejam cla- 
ramente designados, Palla na posse negativa a condirão de tilulu&, e, an- 
tes, o titulo 6 uma wntradicção permanente, exclusiva da boa fé, fica em 
seu pleno vigor, preponderante sempre, a regra que se estabelece no art. 
2345.0 V. art. 517.0 

Demencia, estado permanente de alienação mental, por 
modo que exclua, por factos conhecidos ou accessos repetidos, a 
presumpção de intelligencia, de vontade e de liberdade, quer esse 
estado resulte de defeito organico, quer de doença, que duraiite o 
seu tratamento não dB esperanças de prompto restabelecimento 
dentre de tres annos. Art. 112.O, 169.*, 347.O g 5.O, 549.O, 550.O, 
2377.O e 2378.O 
- desassisados ou mentecaplos, os que, pelo estado anormal 

de suas faculdades mentaes, se mostrarem incapazes de governar 
sua pessoa e bens. Art. 3 4 4 . O  a 336.' I 

- tambem se diz de toda a alienação de espirito, permanen- 
te, temporaria ou accidental, que obsta ao livre uso das faculda- 
des intellectuaes no momento do acto, contrato ou disposição, para 
que se exige a expressão da livre vontade eu consentimento. Art. 
Si.9.O, 5EO.O g 3 . O ,  4377.O e 2378.O 

~epoimenCo, consiste na declaração judicial das testemu- 
nhas inquiridas perante o juiz, sobre facto ou circumstancias de 
facto, articuladas pelo auctor como premissa de sua acção ou pelo 
rku como fundamento de sua excepção ou de sua defeza, exclusi- 
vas da acção no todo ou em parte. Art. 2580.O a 4532.O 
- das proprias partes, a requerimento de uma d'ellas, para, 

como documento, instruir o processo, dispensar, fortificar ou sup- 
prir outro genero de prova, se assim convier i parte que.0 requer. 
Art. 244O.O e 344 l .O $ unico. (*) 

(e) O depoimenta de parte, requerido pela outra partg não póde ser 
prestado por procurador. errada a interpretago que, para a afirma- 
tiva, se tunda no art. 3410.* 
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u Confissão judicial a que se faz em juizo ctimpeteqta, por I r n o  qos 
autos, nos articulados, ou em depoimento pela propria parte, ou por seu 
procurador com poderes especiaes.. 

Deve ler-se : 

II  Codssão judicial, é a que se faz em julgo comp@tB: 

s i: Por tgmo nos autos; 

u 2.0 Nos articulados; 

n 3.0 Pela propria parte em seu depoimento;, 

.&.v Por seu proaorador wnn poderes e w i a e s .  

Mão ha n'esie art. mais que um deleito de reãacpão; as duas èisjna- 
ctivas ==: 8 = eu = afastam de tal modo da temeira a quarta hypolhese, que 
esta sB fica presa h palavras iniciaes da primeira oragãe, mmo se a quarta 
fosse a primeira. 

Isto que resulta da grarnmatica, w comprova: 

1.0 Porque o depoimento p r o v b  de um direito, que a lei concede á 
parte eoplmia, nos teprtlos do at. 94i4.9; 

8: Porqw em n.9 4.obte meamo art. se mfere 89 pwmaa que t8em m- 
paeidade para estar em jnirs; 

3,; Porque em n.q BI: d8elara que não @e Mr exigido o depoimento 
senão de fmtos p&s~oaso, ds qw o depaegte p o s ~  ter conIieÚimeate; 

4.0 Porque Ihe m m i n a  a pena de ser havido por cnnrfea~o, se w rem- 
sar ao depoimento sem causa justa. - 

&a, em qenhuw lo$@ Fests qrt. se Wla de procurador, e se s6 wa 
causa justa releva a falta de comparecimento, pjnpuem dira qw csnap 



DEP 
jnsia, de não cqnpw~çjipento pessoal, 6 mandar a outrem que pratique o 
acto, que o juiz, a r~guerimento de parte, exige da parte contraria, em 
conformidade com a lei. 

A parte depoente 6 umaltestemunha, como qualquer outra, mas alta- 
mente suspeita em causa propria, e 8 por isso que se nãa contunde com 
ella, salvo quando a parte contraria assim o requer. Não pbde um pro- 
curador substitui-la, porque o seu depoimento seria sempre de facto alheio 
e nunca de sciencia propria. Nem o mandato e possivel, poisque ninguem 
o @de conferir, quando, como no caso presente, o depoimento B m a -  
m t e  pessoal. Art. 1332.0 

O depoimento da parte não 6 mais que um ataterrogatorio ,civil, feito 
perante o juiz; suppõe necessariamente uma inquiri@ pessoal. 

Se um procurador se apresenta com poderes espciaes para o depoi- 
mento, são ineptos; poisque não póde ser ipquiri40 a favor, e menos con- 
tra o seu constituinte. 

Ou essas podereg sspeciqas Go eawcifica$os, par@ W i i s 4  ptva e 
simples, e então nada ba mais a fazer que, ouvida a parte, reduzir a ter- 
mo nos autos a mesma confissão e homologa-la por sentença. 

Ou asses poderes especiaes para confissiio são restrictos, ou clausulados 
com certas reservas ou condições, e então, ou a parte contraria, sendo ou- 
vida as rejeita, e segue a causa o seu curso ordinario, ou a mesma parte 
não desiste (Zo depoimento, a n'esse caso requer se julgue a revelia por sen- 
tença. 

Em conclusão : o depoimento de uma das partes, a requerimento da ou- 
tra parte, 6 um direito que a lei concede, que, s6 por desistencia de quem 
0 requereu, pgde wr prejudicado ; e 6 absurdo qqe r,RW aqptra~ja ppssa 
jlludir esse direito mmdando ontreqi depdr em seu lagar. 

Deposito, diz-se o contrato por que alguem se obriga a guar- 
dar  e a reslituir, quando lhe seja exigido, qualquer objecto move1 
que de outrem receba. Art. 11431." a 145i.*, 1515.O e 1516." 
$ unico. - como deposito 0 considerado, para todos os effeitos, o de 
objectos conduzidos por barqueiros, recoveiros, desde o momento 
em que taos objectos Ihes são entrdgues, e bem assim depositarios 
os albsrgueiros a respeito de bagagem ou alfaias dos hospedes 
que  recolherem em sua pousada, salvo se as cousas forem de pe- 
queno valor e fawis de sumir, e o hospede as  não tiver reoom- 



inendado a guarda do alhei3gueiro; caso em que, iião se provando 
culpa da sua parte, não responde pelas cousas nem palas suas de- 
teriorações. Art. 1442.O e 4420." 

Deposito: forcado por calamidade publica. Art, d43i . ( '  I .* - cerrado e sellado. Art. 1438." a i 490." 
- de prcv, Art. f566.O 
- em mão do um terceiro. Art. 4583." 8 2 . O  
- judicial. Arl. i58P." 
- (comliensação de). Art. 767.' 
- em casos de posse duvidosa. Arl. 488.O 5 unico. - por consignaçiio em poder de um terceiro. Art.874.0n.03.0 - da divida em cofre publico ou de pessoa auctorisada ju- 

dicialnierite requerido. Art. - 7 5 0 . O  
V. Consignação. - sua prova. Art. 4 4 3 k . O  

Deyrecadais, ou cartas precatorias; requisiçks de serviço 
feitas, por virtude de despacho judicial, de nma para outra aucto- 
ridade judicial, de diversa jurisdicção ou localidade que, devem 
ser cumpridas reciprocamente, em nome e por virlude da lei, sem 
~mbargo dos termos rogatorios em que são concebidas, ficando 
assim as auctoridades rogadaa estrictamente obrigadas a proceder 
as diligencias para que e invocada a sua cooperação, no interesse 
da ordem pulilica e da prote@o devida aos direitos individuaes 
ou do estado. Art. 4087.O 

V. Art. 42: e 4535." a 4538." 

Dcseeudeutes, todos os parentes que provém de certo e 
designado pae ou mãe, ou com relação aos avús de um ou de ou- 
tro; ou com relação a identidade de prmeniencia entre outros no 
mesmo ou em diverso kau. Art. f 7 4 . O ,  i354.9 d81hmQ, 1 8 1 3 . O ,  
1 9 0 5 . O ,  1969.O e 1988.O 

Desconto, diz-se a dirninuiç30 que um devedor faz no pro- 
prio debito em tanto quanto o seu crkdor lhe deve por outra mu- 
sa, connexa ou diversa, como na indemnisaGo por perdas e da- 
mnos, causadas pelo serviçal que o amo póde deduzir das soldadas 
que lho devcr, salva a opposição sc a deducção for injusta. Art. 
1388." 
V. Abarinaento, Amo, Compensacüo, Servigd, Solhdu8. 



Dcrraondo, que o foreiro pbde fazer no pagamento do faro,, 
acl senhor directo, pela importancia das contribuições, que por 
elle pagou, correspondentes ao mesmo fdro. Art. 1676." 8 unico. 

Desorip$iPio predlal, extracto lançado no competente ii- 
vro de registo predial, contendo, sob o numero de ordem respe- 
ctivo, a data por anno, mez e dia, o nome, qualidade, situaçáo, 
confrontação e medição dos predios, havendo-as; a sua avaliação, 
e, na falla d'esta, o valor, renda annual ou producção que lhe at- 
tribuir o registante, ou se deprehender de algiim tilulo ou docu- 
mento apresentado. Art. 9 5 7 . O  n.O 1 .O, 959.O, 961.", 970a0, 976.: 
986.O n.* 2 . O  e 4001.0 (*) - deve fazer-se nos contratos de emprazamento, por modo 
tal que os limites do yredio aforado não possam confundir-se 
com os limites dos predios circumvizinhos. Art. 1059.O 

( B )  Todas atas eondiçbs sk erigidas, mas a descrim não 4 nulla, 
por falta de alguma d'ellas, e só importa omiesãa,~ou erro de onicio do con- 
servador, que o sujeita a pena de suspens30 por um anno, alem da respon- 
sabilidade a perdas e damnos rcsulbriles. Art. 989.0 

fi quasi inutil ponderar que ha ao n." 5: d'este art. um erro de redac- 
ç%, ou antes de copia. 

Deve ler-se, em logar de imcripção, descripgEo. 

Este erro ja existia no arl. 46.0 n.* 6: da lei de 1 de julho de 1883, e 
seria facilmente desculpado, se, das alterafles que ss notam nos n.- i: e 
2.q e na suppressão do n . O  5.0, se não moslrasse que, antes da Iranscri- 
pção para o cod., foi elle submetlido a uma revisão especial. Todavia este 
erro B sem imporlancia, por isso que B evidente, e ja Iiavia sido emendado 
no regulamenia de 4 de agosto de 1868, art. 89.0 n." 6.0; assim como em 
nosso projecto. Art. iOb.0 

Desherdagiio, acto facultativo do testador pelo qual priva 
o herdeiro legitimario da sua legitima, declarando expressamente . 
no testamento a justa causa d'entre as taxativas permittidas na 
lei, sem comtudo prejudicar os netos, filhos do dosherdado, o 
qual n5o ppdde usufruir a legitima respectiva. Art. 1875.Oa i884.O - nos casos, em que é admittida, cessa contra o desherdado 
a bbrigação de alimentos. Art. 479.' n . O  9 . O  



4% DES 

Des~s$eiieib, abandono de um direito ou acRq, ~ ~ J W J O ~  ou 
~ i ~ t u a l ,  por conveniencia propria, ou em proveito de um tep~iro. 
Art. 1402.O 
V. Cederacia, Perdão, Remissão, Renuracia, Transacçiio. 

Desomeração, B a extincção legal das relaç5es passivas de 
um devedor ou responsavel para com o seu credor. Art. 8 8 5 . O  - . do fiadar. Ibid. 

#Wnl)pqhoç do julz, sjo, em geral, todos as que elle exira 
em autos, ou requerimentos avulsos, ou faz egqr;lr em anqieqcia, 
&.cerca da propio@o,e; termas de processo; ou parq auctorisar al- 
gum acto de seu nobre o$cip, para effeitos preveptjvos, copserr 
vatorios ou, eoqminiitorios; ou erp çomep 4e causa, ohqparn@~to 
de pessoa a juizo, e outros caios connexos e dependentes da au- 
ctoridade do juizo; que não constituem sentença definitiva, pro- 
priamente dita, mas que são executorios, e por isso podem ter 
força d'ella, ou em rasão do gravame, que caúsam, ou por conte- 
rem offeensa de direitos, e assim legitimar recursos para o tribu- 
nal superior, salvas as restricções legaes. Art. 978.' n . O  3.' 
- não são registaveis f6ra dos casos da sua cornpetencia. 

Ibid. - a posse com entrega, mandada conferir por elles, a&o 8 
valida quando lhe não precedeu o registo do acto juridico em que 
o requerimento se funda. Art. 954.' - o registo definitivo da mera posse por elles conferida só 
6 admissivel em resença de sentença passada em julgado. Art. B fi24.', 3%fi.Q e 94 .O n.O 5.' 
V. Carta: de sentença, Decreto judicial. 

Despedimeato, acto pelo qual o amo demitte o serviçal, 
eaireiro, domestico, ou creado; com causa, ou sem eausa justa, 
do seu serviço, antes de expirar o tempo certo era que ambos se 
ajustaram. Art. 4380.", 4381 .O e 1382.' 

V. Abandono. 

Despejo, verifica-se pela manifestação do locador ao seu inr 
quiliao para que mais não occupe o predio, findo o tempo do ar- 
reudamento, oii anles d'esse tempo, nos casos em que a lei Q per- 
mitte, ~ecorrendo o locador, se assim lhe e preciso, aas meios 
judiciaes, que são summrios, e- s6 podem ser impedidos pela 



(e) A declara* feita no art. 1632.O, de que o processo do despejo 13 sem- 
pre snmrnario, não B sufiiciente garantia a favor dos senhorios, para que 
os inquilinos deixem Qq contin~ar na frui~ão dos predios depois de n d o  

* .  o arrendamento. 

Não basta consignar, no art. 1616.", que o arrendatario que retiver 
indevidamente o predio arrendado fica sujeito a perdas e damnos. Se o 
ar~ndatarlo aão tiver meios de fazar e&a ~eparaqão, Inutfl 'ss teiu es& 
~ o m t i v o .  

Cump~ia, qne, assim como no processo para a declaragao da 
M e ,  o cod. foi e~plieito nas bases dó pmw sumario, delamnao qup 
os embargos e appellações noum tivesseip efleito snsppni~iva, # m h  
aqui fosse declarado, que quaesquer recursos de que se Inoçaose onãa, a8- 
nhuns effeitos mais tivessem que osdevolutivos, nos temos do use. da ex- 
tincta casa da supplicação de 23 de julho de $811. 

'Podavia, deppeliende-se do a&. i61E: que assim as @ve4iUIg&q~ por 
issa que ahi se declara, qw o arrendatario sb se pede r e w u  a wtpeea 
de ama arrendada na aaso de hmfeito~iaq erpressamante consentidas 
gar emripto e eornpmvadas imediatamente. , 

Isto findo o arrendamento, m ~ s  casos ha em qm deve ser liciaci 9 &s- 
pejo antes de acabar o tempo do contrata. O al%. IoLHFp, ies-se @ar@ do 
despejo n'esta hypothese; mas s6 comprehende: 1.0, O casa de se não pa- 
gar a renda nos prazos eonvencionados; de se usar do predio para 
rim dimM 8'aqnalIp qpe 4be d propri~, ou wa IEUB foi ac~8pQoQq *, 

Serão taxativog estgq dois casos 9 Parece qQe @o, pois, q w t o  aos p r e  
dim rGtioes, mmprehenèe no ar?. 16E7.0 mqis o casp elas det#wiorq&, 
alem das pedas e damnoa. A mesma rasão proegde qugntq pos py@@ 
wbanes. 

DeBpezaa, distincção entre as voluptuarias e as necessarias 
e utek Art. 1047.p 4 . O  3 . O  f 6 . O  e 1048.* S 0 . O  

V. 8erBfsirmOP1&s. 
- entre as odinarias e as extraordinariaq e inevitaveis. 

Art. i~í i9.0 e 4~nt.q 
V* B$k.O? 5W.9 440.9 Li%.', 490.9 4QejPa ij I$,- 498.5 



860.O nao 3.q 861.O n.O 887.: 964.9 10i4.0, 4166.0, 1326.O, 
42b8.O, fbKO.O, I5fO.', 482i.O, 17!24.*, 4735,", 4800.O, 18912." 
n P  4 . 9  i844.O, 4885.0, i008.0, 9r086.0, Bi46.O, 2178.O, 2203.O 
5 i:, 2406." 8 1.*,  2259.O, 4360.O, 2485.0 e 2335." 

V. Benrfeitorias, Gastos. 

Deapezas, de funeral. Art. 1775.O e 21 I G." 
V. Funeral, Sufragios. 

Dentrinqa, B a repartiçáo do fbro por diversos possuidores 
de um prazo, feita por estimação proporcional á gleba, de cada 
um, e em acto authentico, que inclua o consentimento escripto do 
senhorio, com o eh i to  de ficar cada uma das glebas constituindo 
prazo diverso, com o fliro destrinçado, e quota addicional que 
o senhorio deva receber pelo incommodo da cobrança dividida. 
Art. 1664.O $$ &.O, 5.O o 6.' 

V. Cabeceis, Divisáo. 

Deatrwiq&a, aniquilação, ruina, ou estrago completo de 
alguma cousa, por tal f6rma que faça desapparecer o objecto da 
posse, ou a extincção seja voluntaria por facto de seu dono, ou 
seja por caso fortuito ou de força maior, ou seja por facto ou cul- 
pa de um terceiro, que fic.a responsavel 4s perdas e damnos. 
Art. 482.O n.O 3.O, 7i7.O e 968.O $ unico. 

V. Deteriorapes, Detrimento. 

Desuso, das leis ; serie continuada de violações dos seus pre- 
ceitos, por omissão ou sophisma de applicação, que nem desliga 
do cumprimento das regras e obrigações que por ellas foram 
prescriptas, nem justifica ou dB legitimidade aos resultados das 
mesmas violações, d'onde vem dizer-se que a lei sobrevive a todas 
as suas infracções, emquanto não for alterada ou revogada pelo 
legislador. Art. 9.' 

Deterloragões, são os resultados materiaes e visiveis do 
mau estado presente de uma cousa em comparação de outro me- 
lhor estado anterior, com origem ou na acção do tempo e da na- 
tureza da mesma cousa, ou caso fortuito e de força maior, oqem 
omissão das despezas e cuidados necessarios h conservação d'eIla. 
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Art. 494r.O, 5 0 1 . O ,  861.0, 1047." 8s 3.' e b.', 4497.O, I698.O Q v, 
1 6 0 8 . O  n.O 5.O, 167 1.0 e 9B20.0 

Detrimente. Art. 15.O e 4 499.0, em relação a pessoas ou a - 
comas. 

V .  Danino, Deteriorações, Prejuizo. 

Devaasamemto, acção de descobrir, por mera curiosida- 
de, ou por malicia, com manifesta iricompebncia, o que por ca- 
racleristicos sensiveis se mostra vedado e privalivo. Art. 4438.@ 
a 4dBO.O - de deposito cerrado e sellado, que se presume praticado 
por culpa do depositario, para este não remover a prova em con- 
trario e, que s6 por esta prova se livra da reposição qualificada 
pelo juramento do depositante. Ibid. - de testamento cerrado. Art. i 939.O a 1943.' - de segredos do conslituiote pelos seus mandatarios judi- 
ciaes. Art. 43CIi,O 

Devedor, pessoa constituida em obrigação de dar ou fazer 
alguma cousa, ou de prestar algum serviço, por virtude de con- 
trato, ou disposiçáò de lei, em favor de qualquer pessoa, indivi- 
dual ou moral, a quem compete o direito correlativo de exigir, e 
se denomina credor. 
- solidario. 
V. Solidariedade. 

Deveza, mata fechada, em que não 6 pemiltido fazer cór- 
tes para talhadia sem licença do senhor ou administrador, a quem 
compita concede-Ia, por direito proprio, ou em conformidade 
com os regulamentos fiorestaes. Art. 2411." 

Os usufructuarios de taes devezas de talhadia, ou de quaes- 
quer matas ou arvores de cbrte, são obrigados a observar a or- 
dem e praxes usadas pelos proprietarios do sitio. Ibid. 

Devoluqãio, è o rcto virtual, pelo qual, dadas certas cir- 
cumstancias previstas no contrato, ou na disposição da lei, o ob- 
jecto de direitos distinctos reverte a favor de umii s6 pessoa, sem 
excepção do que pertencia a outrem. Art. 1663." 

V. Art. &83.%." i .O, 1669." e 4674." ConsolidaçrIo, 



dBha,'@iMpleld, eribrlde-se o espatu de vinte e Qnatrd horas, 
começando-se a contar da primeira hofa depois da meia no?t%; 
incompleto, aquelle que decorre desde o esclarecer ao obscurecer 
do sol, ou, como vulgarmente se diz, desde o nascer ao pbr do 
sel; Art. l l6Q.O a 864;.0 
V. Art. 5 6 9 r . O  

Diaria, 8 o livro preliminar de registo predial, que deve ne- 
easseiri~fiieiota ezístik na& conservatorias, nt) @a1 se Mil s t a  
siunihatia  do^ regidtus t.e;quetidos em cada dia, na ma ordem dti 
apt%êht&o, pu6 0dteminài a prefetencia da sérvi~o e h ceffefia 
m ~ h d ~ ~ r i d a d e .  Art. 957.O n,* 4 . O  $ i.", Reg., art. 7k;q 
7f.' 1~99i'i ti! -5 W.*, W." Cr fl8.' (9 

(a) O serviço das conservatorias íi%o s@ acha em &a: d m  algümas esiã 
ou tem estado e h  ati'ato db um, de dois a mais mezes; mas aindajue em 
dlb sei achasse, não pode5$ nem mural nem mablialmenW, os hgistos ser 
todos feitos no mesmo dia da apresentação do requerimento e docilrn&€us. 

Para obviar aos inconvenientes que d'aqai poderiam resultar, com gra- 
vMlYo Wa&shrttO ria whset.vqão dos ùireitas das parmS,%Mífidifatnto 
nái 6: & h; db' i.0 db jalh~ de ~ d $  sê nati fpénp U A i a ~ o ,  oti 
IlttPd da spfe&iM@% f)&A o feglslffl, dhndefnd8, a etifdideii a-honlmh- 
do M&& t3a aoi5bi.i bMje@ta der r&@1~hdiitù gdi%l 'da hesfis lbi, Qud 
este l i ~ ~ o  era não $6 de utilidade, mas de necessidade. 

A nossa iniciativa pois foi approvada, e d'ahi passou p%fP d cod., 
art. 957.. n.* i.* iao 

Os &tos jtiifditbb #estes griheiros maços do reglskl, ngb sd iifiiArn 
a daièiwiindt ti bdtmi UQ prefeiencia'fio ierfiço das conservhtofl&, Ba.9 á 
rWVAf tetiípot3ri~ente a paiatte Que fhpueren o registo, de hão apns8n- 
tar o certificado para proa t% te) Sido feito. 

1.. Porque o art. 937.5 determinando que o certificado seja admittido 
em juizo COMO prwa de ter si& feito o regdto, não prohibe que, seja a@t- 
ti& a heitidão do aprkgentãção ccmio pova 02 hwer s8& 4 +e- 
g i M  ; 

2: Porque sendo eitpi%ssb no a'ri. li.* do ed&, @e ibda 4 iei 
conhece uni difeltç, jé&tiftrb o4'~elds inWpe'ii$afèl$ pua if s$u 



deve itnpliel&ia@te jt&@M-se ferJditrfldd %O I l f l i  91171' @ Caao dd iim &er 
podido a pane Iateremda teiiflcar o registo; 

'3.' Porque, *ão se entendendo asaim, f-aria sem uma as mais í m d  

portarates significações juridicas o Dimio, em conWidioçãa eam o flm e 
espirito da lei. 

Todavia cumprirá qne o cai. ou seu regulamento seja mais ee~plhita- 
sobre este ponto. 

Dignidade moral da hidmeím9 emsiste nb seu bom no- 
me e reputação, que só @de vir da honra e probidade, Que têem 
a sua base fundamental no escrupulosa cumprimento de todos 
os deveres para com Deus, para comsigo mesmo, .para com ou- 
trem, individual e collectivamente, ou para com a sociedade. E a 
parte moral do direito de existencia, um dos originarios do ho- 
mem, que se não limitam a vida e integridade pessoal. Art. 

~ i m i a a l ~ S a ,  abatimento, sd quando oonvencional, em ren- 
das de predios rusticos, com o fundamento de esterilidade extra&- 
dinariii ou de perda consideravel dos fruotos pendentes, por qiial- 
quer causa fortuita. Art. 4 630.O 

~meii i lr ,  moveis em circulação de oiro, prata W de outra 
ra&& luilhados ou carimbados, cbfn<determinadb vdof de d$t$ 
raáç%b, convencional e legal, pata repr'edntar Wk$ hoE1iáriU 
ou immobiliarias, adquirir as cbosas dti frrliçõesnecessarias h rida, 
pagzii- serviços publie~s-où particulares, conwtter &n capital pro- 
dilctivá dei fruetos civiS da hesma ou de diver'sa especi?, applicat. 
ao methoramedtb da terra e das industrias, matiter e creaf a3 
grandes emprezas, e servir de incentivo ao trabálho e esperança 
de melhor futuro pessoal. Espada de dois gumes que ou protege 
e dalva, ou fere e mata, conforme ao seii uso bu abusu, que a lei 
civil prtJtega e feprirne quanto B possivel. Art. 1CS!27.O, ifi31.0, 
4$&3:'% 9.'; 1Si7.', 1636.', 1637.', IBBk.', 4846.' 8 f688.O - p6de ser, e esta sendo, Fapresentadd por codsas da di- 
vehd natureza, de valor nominal, tom rekrencia a quahtiãs, de- 
temihAiihsj para aiais facilitar a circul~ão, não tendo pòf tlriiib- 
tia mais que o medito publico, bancario, ou esroal, cd~ $ieqd: 
mente, ou auxiliado pela solvabiiidade real d auctor' da e&- 
sãu, 

B 



~lre i to  e sou oorralativo de obrlgaqiio, a facul- 
dade moral que o cidadão tem de pritiear ou deixar de praticar 
certos factos, ou o dever e necessidade moral de praticar ou de 
não praticar cerlos factos. Art. 3." a i 7 . O  - civis, todos os que a lei civil estabelece riu reconhece e 
assegura. Art. 4 . O  n . O  B.', i 7 . O ,  Y535.O a 2538.O - de cidadãos portuguezes. Art. i72 
- de estrangeiros em Portugal. Art. 96.O a 3i .O 

- de pessoas moraes. Art. 39.' a 39.O - do curador provisorio e definitivo dos bens do ausente. 
Art. 85.O a 77." 

dos filhos perfilhados, Art. 429.O - de paes e filhos legitirnos. Art. J 4 O . O  e 142.U 
- dos tutelados. Art. ZJPP 
- de auctor. Art. 270." a-614." 
- litigiosos, Art. 785." 8 unico. 
- commum. Art. i 1 0 7 . O  e C i85.O - e obrigação entre conjuges. Art. C 105.' a J 4 0 e . O  
- de socios. Art. 425I .O a 1274 .O 

- de senhorios e arrendatarios. Art, 1606.9 i 6 B . O  - por mero facto de outrem ou por disposição das leis- Art. 
17f3.O a 2466.O - adqiiiridos em data anterior i publicação da lei civil, que 
não são por esta prejudicados, mesmo quando interpretativa. Art. 
8.9 438." &muitos outros do codigo. - excIusivoj consiste no privilegio do inventor ou descobri- 
dor, limitado ao tempo de quinze annos e ao seu objecto licito es- 
pecificado, para que s6 o privilegiado ou seu representante possa 
produzir ou fabricar os objectos que constituem o invento, ou em 
que este se manifesta. Art. 613." a 680.O - coristitue propriedade condicional e resoluvel, ou pelo 
abandono do uso durante dois annos ou pelo lapso da tempo da 
sua duração, caiado então no dominio do publico. Ari. 6i3.O, 
614.', 6 1 7 . O ,  6 1 8 . O ,  685,O, 626.O, 63j31.0 e 633.O - originarios, os que resultam da propria natureza do ho- 
mem, que a lei civil reconhece e protege como fonte e origem de 
todos os outros, que são inalieoaveis e não podem ser limitados 
senão por lei formal e expressa, e euja violação produz a obriga- 
ção de reparação. Art. 369.O a 369.' - de existencia, não s8 comprehende a vida e integridade 
pessoal do homem, mas tarnbem o seu bom nome e reputa~ão. 
Art. 360.' 

V. Dignidade moral do homem. - de liberdade, exercicio das faculdades physicas e intelle- 
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ctuaes, e comprehende 0 pensamento, a expressão e a ricçao. Arl. 
361 .O.  

DPrclto, de representa~áo, dli-sc quando a lei chama certos 
parelites tle uma pcssoa fallecidn a succcder em todos os direilos, 
em que essa pessoa succederia, se biva fosse, o qual progride sem- 
pre esl;lusivamente na lirilia recta, mas se limila na linha transverS- 
sal a ííllios de irmãos do fallecido quando concorram com irmão 
d'este. Art. 1980." a 19811.0 - litigioso, é tido como tal, segundo o codigo, para os effei- 
tos da transmissão por titulo gratuito ou oneroso, o que, na sua 
suhstancia, Iiourer sitlo contestado por algum interessado, em 
juizo contencioso. hrt. 788.O 

V. Denianda. - r~atural, 6 o complexo de regras e preceitos que acampa- 
nlia o homem, activa ou passivamente, desde que nasce até que 
morre, em todas as seas relaçcies de familia, para comsigo mes- 
mo e para coiil os outros homens, sbs ou ein sociedade, em qual- 
quer tempo e logar; revclado pcla rasão humana; que c táo ini- 
inutavel como é percnne e constarite a fonte de que se deriva; 
que pre-exisle 3 todas as leis liumanas a que tEem de conformar 
as suas disposicues; que suppre os defeitos ou omissões das mes- 
inas leis; que çonslitiie 3 essencia de deveres e obrigações entre 
as nacóes; e que, emfim, tarde ou cedo, revoga o direito positivo, 
formulado pelos legisladores da terra, quando ltie i! contrario; e 
que 6 sempre o refugio a que estes sc acolhem, quando reconhe- 
cem a defieiericiii das suas leis c o recommendain aos juizes, pres- 
tando assirrr preito e liomenagem A omriisciencia j~iridica do Ente 
Supremo. Art. 16.' 
- civil ou positivo, comprehende o complexo de todos os 

direitos parciues, que podem ser codificados rio estado social em 
contraposição ao direito natural, mas restringe-se aqui a sua si- 
gnificafão aos actos communs da vida civil, com abstracqáo das 
leis commerciacs, criminaes, administrativas, politicas, etc. 

Disciir~os~ esposiç5o verbal de factos, de principias ou de 
idkas, applicadas a determinado objecto, feita em carnara legisla- 
tiva por algum de seus membros no exercicio de suas funccões 
parlamentares, oli qualquer outra proferida ou recitada oficial- 
rnentc ein logar puhlico, jr~dicial, de administra$ão, ou academi- 
co. Art. 872.O 

V. CoEIecgão. 
9 



Dispendlo, desembolso e applicaçáo de dinheiro a cousas 
ou objectos diversos, como o que e feito com os filhos, quer em 
dote e enxoval, quer como patrimonio para ordenação, quer com 
estudos maiores, quer para seu estabelecimento ou pagamento de 
suas dividas, ou responsabilidade civil, simples ou connexa, que 
tudo deve vir a conferencia paraaigualaçáo da partilha. Art. 2104.", . 
2iO5.O, 8367.O a 8403." 

Diisperiaas, excepções auctorisadas no cumprimento da lei, 
em certas e determinadas circumstancias e justa causa. - de impedimento para casamento entre parentes em ter- 
ceiro grau na linha collateral, concedidas, ou pelo poder da egreja 
no casamento catholico, em conformidade com as leis canonicas, 
recebidas n'este reino; ou pelo governo no casamento civil entre 
subditos portiiguezes não catholicos, occorrendo motivos ponde- 
rosos. Art. 1069.O, 1070.", 1078.O 0 1073.O $ unico. - peb governo a estrangeiros, de toda ou parte do tempo 
da residencia que para naturalisaçáo a lei requer. Art. 20.O 

Dissoluqão do makrlmonio, consiste na extincção, as- 
sim de facto como de direito, da sociedade conjugal, que por ser 
contrato perpetuo náo pbde ter logar senão por morte de iim 
dos conjuges, salvo por annullação de casamento calholieo, nos 
casos previstos nas leis da egreja, que são da cornpetencia do juizo 
ecclesiastico, ou nos de annullação de casamento civil, por nu1li- 
dade do contrato, que sáo da exclusiva competeneia dos tribunaes 
civis. Art. 1086." a 4095." 

A separação perpetua não importa dissolução; não e mais que 
interrupção indefinida, dependente o restabelecimen to do accordo 
dos conjuges por simples acto de conciliação perante o respectivo 
juiz-de paz. Art. 1403." a 1218.O 
V. Art. 22.%-O 4 .O  55 1 . O  e S.', 1 I M . O ,  .203.O, .1095.Q, i4i12.9 

4444.; .1129.0, 1446.0, dlEiO.O, 4 1 1 5 6 . O  e 4480.O - das sociedades. Art. 1476.O a 1279.' 
V. Dura$&. 

Dlstrate, annullação, ou remissão do censo consignatiro, 
ou perpetuo, ou por mais de vinte annos, no fim d'este praso, feita 
pelo censuario, por meio da restituição da somma prestada. Art, 
i 6k8.O - nos censos consignativos de preterito póde o censuario 
remir, decorridos vinte annos. Art. 1650.0 



alstrate, tambern se diz, em geral, da novação, compen- 
sação, revogação, re~iuncia, perdão, solução, ou qualquer outro 
modo extinclivo, legal ou convencional, expresso ou virtual, que 
prove o cumprimento effectivo, ou a insubsistencia juridica, de 
obrigações contrahidas. Art. 702.O, 988." e 992." 

Divida, passiva diz-se toda a obrigação para com outrem de 
prestar alguma quantia, valor, cousa, facto, ou serviço; activa o 
direito de exigir o cumprimento por meios extra-judiciaes ou ju- 
diciaes. Art. 4 164 .O - diversas ao mesmo credor. Art. 728.O e 789.O 
- liquida ou illiquida. Art. 786." 3 1 . O  - exigivel. Art, 76Ci.O $ 2 . O  e 4,452.O § 4." 
- rnunicipaes ou do estado. Art. 767.O $ 3." 
- vencida. Art. 798." - antiga. Art. 80k0, 8OS.O e 807.O 
- principal. Art. 823.' - a praso. Art. 843.O 
- dos esposos. Art. 4440." a 4146.; 4f89.0 e1133.O 
- anteriores de socios. Art. 11366." 
- do doador. Art. 1470.0 
- do jogo, Art. 1541 .O e 11e42.0 
- prescripta. Art. 513.O, 53D.O a 567.O 
- paga. Art. 728.Oe 730." 
- arnortisada. Art. 873." - extincta. Art. 768.' e 802." n.O 1 .O 

- compensada. Art. 768.O 
- confundida. Art. 796.' 
- nerdoada. Art: 751.5, 816." e 817.O . - dada em pagamento. Árt. 1564." 5 unico, 1678.O, 1703.O 

e i1704.O 
V. Os seus substantivos, nos logares respectivos. 

Divisão, direito do devedor para sómente pagar ao seu crè- 
dor a quota que lhe tocar na divida. Art. BCi4..O§ unico, 835.Oe836.O 
V. Solidariedade, 
- proporcional do faro. Art. i662.0 :' : 4.O a 6 . O  
- do predio ouprazo emglebas. Art. .lti64.a5 k O e  1890.O (*) 
- de bens ou cousas nas partilhas. Art. 2428.v e 2443.O 
- da cousa, ou direito commum, Art. 2180.0 a 2186." 

(e) Determina este art. 1 6 6 P . O ,  que os prazos não poderão dividir-se por 
glebas, sem o consentimento por escripto do senhorio, prestado em acta 



authcntico, qiie d i i s  i: d~ rigor eili qualquer dil7isão d~ bens immov~is. 
Art. 2184.0 

f:oioo sancçao d'rlsla ùisposi$o continlia a ord. do  Iir. 4.<; tit. 36.0 8 I:, 
I? til, 96.0 5 2:i.o, a comiiiiiiação ds devolucão ao scnhorin, mas coni o res- 
piro de seis mozcs para o desprezo dos seus direilos. 

O cod., porEm, nao adrnitliu a dcvolu$ão, como pena, salvo no caso de 
serem tacs e tantas as deteriorações, quo o valor do predio fique inferior 
ao do capilal correspondente ao foro e mais um quinto. Art. 1672." 

Wa falta de pagamenio de fóros, nenhum outro direito concedeii aos 
senhorios, mais que o de exigir as  prestaçcies em divida c m  os juros da 
naut,a, art. 1871.0, alem do privilegio mobiliario, art. 1670.0, acgão irumnzn- 
vin, art. 1685.0, e execuqão, ou nos rendimentos, ou na raiz. Ibid. 

E pelo que respeita á divisão por  glebas contentou-se ern a prohihir, 
excluindo-a do todos os seus effeitos juridicos, senão se mostrar por modo 
autbentico o consentiniciito do senhorio directb. Cit. art. 1662.0 

Xão carecia esta disposiyão de sancção alguma, alem da que resulta da 
contravenção daalei, por isso que a divisão B nulla, conforme á regra es- 
tatieleeida no arl. 10.0, de que sc fez no mesmo art. 4668.0'$ 5.0 uma ap- 
plicii~ão expressa. 

& obrigação ou interesse dos senhorios registar o'onus real da emphy- 
leuse, ou o clominio directo, nào si> para os effeitos do pririlegio mobilia- 
rio, como Ihes prescreve o art. 1670.0 com referencia aos art. 80." 881, 
mas tambem para se precaverem contra todos os factos 'que tendam a 
perlurbar a identidade, unidade c integridade do mesrno predio, serido 
para esse fim que deve ter sido denominado, descriplo o confrontado no 
titulo, como requer o art. 1659.0 

O prcdio tomar$ então o seu numero de urdem no lirro das descri- 
pções, e contra o registo nenhuma divisão poderá depois ali ter catiirneiito 
sein outros numeros de ordem, como de predios dislinctos, o que é Iegal- 
mente impossivel; porque, nem o conservador pbde, em vista do art. 1665.0 
e 5 2 . O  do art. 1663."ddmitlir a registo a divisão ou alienação por glelias, 
senão quando o titulo apresentado for authcntico, nem esse titulo pbde ser 
admissivel, sem ilicluir o coiisentiniento cscripto do seuhorio; seili o que 
não teri validade alguma, nem a alicnacão, iiem a destringa do foro, que 
O scnliorio continua a receber por i~iteiro do possuidor anterior á divisão. 

O senborio tem o direito de cscollia a todo o tempo, assim de preíeren- 
cia, como no caso de execução, para que esta re verifique na raiz, Art. 
1681.0 e 4685.0 



Para cllc, perante os tribnnaes de justiça, tahelliães c! co~iscrvadot-es, 
não t8em as glebas nem a dcslrinyo, existencia alguma juridica, neiii el- 
feitos alguns o registo, se de facto se realiçar. 

Dizem alguns scnliorias, que pouco lhes imposta urna acgão para obte- 
rem a restituição da  integridade objectiva do seu dominio, cjue demandari 
annos, c lhcs não traz senão incommodo, como é a perda de tempo, de di- 
nheiro e de paciencia. 

Pois registem, e Ihes bastari a segurança, que o registo lhes d i .  As ci- 
tadas ord. 1130 lhes evitavam as demandas, por isso que as penas de com- 
misso tamhem careciam de acção e de senfcncn, eram odiosas; qualquer 
desculpa dos ernphkteutas os relevava: e a protecq% das leis civis aos di- 
reitos de propriedade nunca foi tão longe, como vae pelas disposições do 
cod. civil, ~ioisque são, nao sb, sobre a hgpothese, repressivas, mas pre- 
ventivas da violaçZo dos direitos de cada um. 

Doaqão, i! iim contrato, por que qualquer pessoa transfere a 
outrem uma parte ou a totalidade de seus bens presentes, sem es- 
perar equivalentecompensagio ou retribuiflo. Are. 4IrFjS.O a 1 5 0 5 . 0  
- pura, se è meramente benefiça, e independente de con- 

dição. 
- condicional se depende de  certo evento ou condicão. 
- onerosa se lhe sáo inherentes alguns encargos, que per- 

de em parte a sua liatureza benefica, conforme ao valor d'plles. 
Art. 145'i.O 
- remuneratoria, si: i! feita em attenção a serviços presta- 

dos. Art. 1454.O e 1710.O n." 1.O 
entre esposados. Art. 1166.' a 14 74.O - de todos os bens sem reserva dé usufructo. Art. 1460.O 

- feita a um menor tutelado. Art. %L0 n.O 1 7 . O  
- por  abatimento na divida. Art. 839.' 3 unico. 
- para casamento. Art. 1483.' 
- virtual de direitos e acções. ,413. 1 464 ." 
- de moveis ou dinlieiro, pelo ~iiariclo sem consentimento 

da mulher, qiiando remuneratorios, ou de pouca importancia. 
Art. 1471 ." 

-empagamento. Art. 1ã68.0 $unico, 1678.O e 1703.Oa 170L0 
V. Docão em pagamento. 

Dociimento, a qualquer escripto em que se consigna, ex- 
pressa ou virtualmente, um facto ou c,kciirnstancia de factori. Art. 
2420.O 
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Doeumemtos, aauthenticos os que são exarados por oacial 
publico ou com interre~ção d'este exjgida por lei D. Art. 2432.O - c officiaes os que forem exarados ou expedidos pelas re- 
partições do estado, camaras municipaes, auctoridades ecclesias- 
ticas, os actos judiciaes, e os lançados nos registos de todas as 
repartições publicas, e os tombos das corporações ecclesiasticas 
extinctas, conservados em qualquer estação pubIica, quando hou- 
verem sido compilados em virtude de provisões regias e na forma 
por ellas determinadas. Art. 2423.O ;: 4 . O  e 2.' - a extra-officiaes os instruma~lus, actos ou esaipturas, 
exarados POP officiaes publicas, ou com sua intervenção, nos ca- 
sos em que por lei e exigido, e destinados 5, verificação de contra- 
tos, ou & conservação, ou á transmissão d'elles~, Art. 2493.O $3.' 
- a particulares, os escriptos ou assignados por qualquer 

pessoa sem intervenção do oficial publicon. Art. 1741.Oe 2431 .' - (i authenticados, os particulares, que forem reconhecidos 
pelas partes, ou por tabeltiãu, uu por duas testemunhas, ou ha- 
vidos judicialmen1;e como reconhecidosn. Art, 46.O, 4 l h.", 969.O, 
952.O, 978.O, .1328.O, 1327..", 2420." e 2432.' a 24.40.0 (*I 
V. Ord., liv. 3 . O ,  tit. 2Eim0, 5 9 . O ,  ref. jud. art. 462.O, cod. civ. 

fr., art. 1324.0 
- descobertos posteriormente a uma transacção, sentença, 

ou de novo, art. 133.O n." 2.: e 41720.OArt. 27.' da lei de 69 de 
dezembro de 1843. - authenticos são n'este reino O S  que rorem passados e re- 
putados taes em paiz estrangeiro, na conformidade da lei d'esse 
paiz. Art. 2430." 

(e) Para prova do deposito e sua quitaçãn, qiiando este exceda o valor 
de 100B000 rdis, e do mutuo, quando exceda r 2008000 reis, dispensa o 
cod. a escriptura publica; bastando então o eseripto particular, quando 
reconhecido cmo azclhtico. Art. ibJ4.0 e 1634.0 

Mas o que B reconhecimento como azltitmtico? 

Se temos presente o art. 2436." 5 unico, o reconhecimento sO 6 authen- 
tico, quando feito por tabellião ria presença das partes e de duas testemu- 
nhas. 

Para os effeitos do registo provisorio encontrâmos o ast. 969.0 conten- 
tando-se com o ~econhecimenTo, por um tahelliüo, da letrn e da assignatzlra 
do declarante. As testemunhas só são precisas qiiando o declarante, por 
não saber ou 1150 poder escrever, roga a um terceiro que escreva e assi- 
gne, na presença d'aquellas e do tahallião que assim o certifique, e que 

i 
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reconhqça a assignatura no proprlo documento. Mas isto constitue uma 
excepção, que, em geral, resalva o art. 9428.0 

No art. 994.O equipara para os effeitos do cancellamento o documento 
authticado ao authentico, que parece importar n'este caso, e tambem 
como excepção, o mesmo que dar força ao escripto particular assignado 
pelo crbdor, sendo a letra e assignatura reconhecidas pelo tabellik. 

Mas ainda assim n5o se confunde o documento aurhenticado com o au- 
thentico, sempre que, para outros effeitos, o cod. exige o reconhecimento 
authentico, como B facil demonstrar pelo que se dispõe no art. 2422.0, 
2425.0, 24138.0 e'2b33.0 \ 

Para os effeitos do mesmo registo, quando definitivo, já documentos de 
tal ordem não são admissiveis, como se prova do art. 978.0 at6 ao n." 6 . O ;  

e salvos os casos contemplados nos n.'".O, 6.0 e 7,0, com a especialidade, 
quanto aos do n.O 5.q de haverem sido admissiveis desde o registo provi- 
sorio, art. 967.0 n . O  1.0 eom referencia ao n . O  6." do art. 906.0 

Ddlo, a qualquer mi intenção, por suggestão, artificio, ou 
occultação, que se empregue para induzir em erro ou manter 
n'elle algurn.dos c~nt rahentes~ .  Art. 663.O, 820." n." 2 . O ,  984.", 
1081.0 n.O 2 . O ,  1055.O, i1080.0, 1433.O n." 3.*, l542.O n . O  I . O ,  

I 5 5 f i . O ,  .1557.0, 1719.O, 1748.' e 2833.' n.O 4 . O  
V. Cuptacão, Fraude. 

~omicil io,  a é para o cidadão o logar da sua residencia ha- 
bitual, ou permanente; para as corporações ou associações, o da 
séde da sua administração. Art. 44." a 54." - voluntario. Art. 43." a 46.O 
- necessario. Art. 47." a 54." - para menores nxo emancipados. Are. 87." 
- para maiores sujeitos a tutela. Art. 48.O 

. -  para mulher casada. Art. 49.O 
- para maiores ou menores servipes. Art. 50." 
- para empregados publicas. Art. 51 .O - para militafes. arregimentados e não arregimentados. 

Art. 58.O 
- para maritimos com prata na armada. Art. 52.' 5 unico. 
- para tripulações de  navios de comerc io  ou de barcos 

costeiros. Ibid. 
- para condemnados a prisão, desterro ou degredo. Art. 

63." 
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feita por oflicial publico, e devitlainentc por cllc! aallicnticada e con- 
ferida. ili't. 983.; 24.7 1 .O e 2498.O a 2501 .O 

V. Publica fdrnia, l'raslados. 

Diipllcado, de livros ou de quacçquer obras litterarias na 
bibliolheca publica de Lisboa. Art. GOC." 

Diiração (das sociedades), e o espaço de tempo que começa 
desde a celebração do contrato, e que acaba ou pela dissolução em 
epcicha fixada, ou pelos eventos previstos no niesmo contrato, ou 
por virtude da lei, nos casos que especifica. Art. 1288.", I 2 G G . O  

Ij unico, 1374.' 5 unico, 1275.O a 1280.", 1289.Oa 1297.', i300.O, 
1313." e 1314." 

Diivlda (estado de) em que as provas ou argumentds, em ma- 
teria de facto ou sobre a intelligencia da lei, s%o por tal fbrrna con- 
tradictorias e iguaes em concludencia, que o espirito o mais ati- 
lada, fica perplexo, sem que possa determinar-se por uma asser- 
ção allirmritiva ou negativa, conscienciosa e devidamente fundada. 
- icerça de qual clc duas posses b, a mellior sobre uma 

cousa, e esta maridada p6r eni d~posito ate se decidir a quem 
perlence. Art. 488.' 5 unico. 
- icerca da posse, se 6 em proprio riome, se i! em nome de 

oiitrem, presume-se serem proprio nome. Art. 481.' .fj 1." - Acerca de contrato, sc e emphyteiitico ou censitico, pre- 
sume-se censitico emquanto se não provar o contrario. Art. 170D.O 

V. Interpretaçiio, Questao. 



Ediqão, publicação pela imprensa de qualquer livro ou escri- 
pto. Sub-divide-se em3 prencipe (termo bibliographico), que e a 
primeira que apparece feita; original a que é feita imrnediatamen- 
te por algum rnanuscripto; classicu, a que, tendo merecido a ap- 
provação geral, fica servindo de exemplar is que depois se fizerem. - authentica, a que 6 official, que, para todos os effeitos, B 
considerada principe, original e classica, e que póde ser livre- 
mente reproduzida por outras não officiaes. Ad. 571.O 

V. Art. 572.O a 57K0, 580.O, 582.O, 588.O, Ci88.0 e ã89.O 

Editas, citação por meio de cartazes affixados nos logares 
mais publicos, e do costume, e inserção em jornal ou folha perio- 
dica, havendo-a na comarca respectiva, convidando pessoas incer- 
tas, ou cuja residencia incerta ou desconhecida, para que venham 
ou mandem pessoa auctorisada defender direitos que tenham ou 
entendam ter sobre determinada cousa ou objecto. Art. 319.O 
314." $ unico, 423." e 5 unico, b24.", 1076." e 2048.O 

EffaHos, toda a consequencia juridica derivada de uma cau- 
sa convencional ou legaI. 
- devolutivos. Art. 317.' 3 8 . O ,  e 345.' 1 . O  
V. A2)pellação. - retroactivos. Art. 7 . O  e 801 ." 
V .  Retroacliuidade. - extinctivos do registo. Art. 974.", 988." e 991." 
V .  CuneelEarnenfo, Extincgão. 
- extinctivos ipso jure. Art. 505.", 535,O, 768.O, 809;.O, 

848.O e 6687.O - não suspensivos de recursos. Art. 923.O 
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Egreja portrigrrezr, reuni20 dos fieis, suliditos portu- 
guczcs, que professam a religigo csthoiica apostolica romana, re- 
conhecida predominante no reino; e que, como sociedade, t! con- 
siderada pela lei civil entre as pessoas moraes, emquanto ao eser- 
cicio dos direitos civis respectivos, salvas as rnodificacões ou de- 
clarações feitas na mesma lei. Art. 37.", 1O:ii.O 11." S.", 4057.", 
IOG9.O a 1071.", 1086.O a 1088.O, 4764." r 1 . O  LO, I ' i G D . O ,  I775.", 
1779." n." i.", 3181.0 3 unico, 18;(G.0, 1899.'' n." i.", 1902.O, 
2 1 4  6." e 2474." 

Einaocipaçiio, aclo, por virtude do qual, o maior de dezoi- 
to annos entra, como se fosse maior de vinte e um, na fruição e 
effeitos da sua capacidade civil, ou por simples disposição da lei, 
ou pelo concurso de paes, tutores, conselhos de faaiilia ou decre- 
to judicial, verificadas as circumstanciai subjectivas que a mesma 
lei exige. Art. 48."'n."9.O e 3 . O ,  i49.O n.OS I.", i54.", 224.0 n . O  

84.", 2 9 . 1 . O  e 305.O a 3310.O 
- menos plena em seils effeitos a que resulta do casamento 

do menor de dezoito annos sem a necessaria auctorisação para este 
se ei'fecluar. Art. 306.O e 101iO.O - e de direito e plena, para os expostos completando os dez- 
oito annos. Art. 201 .O 

Ernbaircaqãs, toda a sorle de construcção para traisporte 
de cousas e pessoas, por agua doce ou salgada, qualquer que seja 
a dimensão, capacidade e motor. Art. 428.O 

Embargo. hrt.  352.0 n . O  3.", e G37.O 
V., Arresto. 

Embargos, impugnação de rnateria ilova, ou mais desenvol- 
vida, ou melhor documentada, com que, em certo modo, e con- 
forme i lei, a parte pretende fazer emendar o julgado, ou obstar 
i sua execucão, nos casos pile a mesma lei taxativamente os per- 
mitte; importando uma renovação summaria da instancia, para re- 
visão ou estincção, ohjecli~a ou sul~jectiva, da causa. Art. 345.O 

V. Retenfão. 

- de terceiro, meio, mixto de excepçio e de acção, pelo 
qual uma pessoa diversa das que litigaram em juizo, ou que ahi 
s6 foi ouvida em diversa qiialidade, vem oppor-se aos effeitos exe- 
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cutorios do julgado, e pede ser mantido na posse tle seus direitos 
possessorios oii resultantes do acto juridico eni qiic se itiriila, c 
que lhe dá uma legitimidade distilictii. 

Iriinibaagos, póde a mulher casada deduzir, sem necessida- 
de de auctorisação do marido, para obstar a qualquer execução 
sobre os reildimentos dos seus bens dotaes ou proprios, admi- 
nistrados pelo marido, sc por essa exccução for privada dos ne- 
cessarios alimentos. Art. 4230." (*) 
- p6de o socio proprietario deduzir na execução, movida 

contra o socio pençador, a fim de livrar da penliora os anirnaes 
da parceria, se este o tiver a~isado a tempo. Art. 1 3 i G . O  e 1317.O 

(+) h importante esta disposiçáo para destruir os erros de applicação do 
art. 635.0 da ref. jud., e da L. de 23 de dezeinbro de 1761, tit. 3.0 8 12.0, 
declarando-se, ali, a necessidade da posse efccbiair, para o uso dos embar- 
gos dc terceiro, e aqui, meramenle possessorio esse recurso. 

Ou se ha de cumprir a risca a reP. jud., e as palavras =posse eflectiutl= 
se devem toniar como equivalentes de=mera. posse==, ou se dovc tomar 
o nleramejite posscssorio, em cumprimento d a  dita lei, e ahi se restringe o 
meramente, exigindo-se que aos embargos de terceiro,n& execuções,se 3jun- 
!em seiripre os litulos paeju$t?fiquewt n posse, coino assiiu era preciso para se 
não seguir o visivcl absurdo de se reconhecer possc em favor d'aqucllc 
mesmo que, pela evidencia notorin dos autos, se mostrasse náo ser o le- 
gitimo possuidor. Ass. da C. da siipp1ica;ão dc 16 de fevereiro de 1786. 

Na hypothese, de que se trala, os embargos de terccirn da miilher ca- 
sada carccem essencialmente da allegncão e prova, ilz continenti, da nalu- 
reza dos bens dotães ou pessoaes, sem o que não Ilies dcrcm ser julgados 
procedentes. 

E, se a execriçiío correr no casco e não nos rendimeiitos, poderâ a mu- 
Ihcr casada emfiargar de terceira? 

Certamente que piide, justificando o seu dominio ou vinculo dotal; pois- 
que, se essa justificação pode obstar nas execuçóes, quanto aús rcndimen- 
tos, que o riiarido administra, por maioria de rasão devc considerar-sc 
perrnittido o meio de impedir, quando se trata de excutar os m m o s  bens 
preductivos. Art. 16.0 

Pode induzir em erro o aphorismo juridico de que os embargos de ter- 
ceiro são meio de impedir,' e não de pedir. 
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ContBrn essencialmente um pelitorio, qual o de retinepad~~ possessionrs, 

pois se pede, por esta f6rma, que se respeite a posse e@ectiva, que 96 e 
manutenivel se for jusrificada, mbrmente quando se invoca a protecção 
do juizo dentro de anuo e dia, como se estabelece no art. 488." 

Emb~tagmez, especie de demencia transitoria e occasional 
produzida pelo uso de bebidas alcoolicas ou fermentadas, ou por 
outra causa de que resulte perturbação de funcções intel!ectuaes, 
e portanto incapacidade accidmtal. Art. 353.O 

Embrião, germen fecundado que começa a desenvolver-se 
no utero da mãe, e que toma este nome quando a concepção prin- 
cipia a manifestar signaes provaveis da sua existencia. Seus direi- 
tos civis se retrotrahem trezentos dias, se nasce com vida e figura 
humana. Art. 1776.O 

V. Creatura existente, Homem, Nascdecros. 

Emolumentos, aquelles impostos eventuaes pagos pelas 
partes aos empregados publicas, em relação a certos e determi- 
nados actos, designados e taxados em tabellas especiaes, que ou 
revertem logo em beneficio do respectivo empregado, ou  entram 
em receita do thesouro publico, ou são recolhidos a cofre com- 
mum aos empregados de certa repartição para serem divididos 
por elles i a  proporção de seus vencimentos, contemplados no or- 
çamento tras despezas do estado, ou por quota de antemão fi- 
xada nos respectivos regulamentos, a distribuir por classes ou ca- 
tegorias dos mesmos empregados. Art. 539.O nao 3 . O  

Emphyteuse. Arl. 5 4 3 . O  t! 949." $ 2." n.* 3." 
V. Aforamento, Ewrazamen&o. 

Emprazamanto (contrato de), aou de aforamento ou em- 
phyteuse, quando 4 proprietario de qualquer predio transfere o 
seu dominio util paila outra pe$soa, obrigando-se esta a pagar-lhe 
annuaImente certa e &terminada pensão, a que se chama foro ou 
canorir. Art. 1633.O a 17135.~ - disposições geraes. Art. 1653." a 1663.O 

-+ens que podem ser emprazados. Art. 4664.O a 3666.' - pessoas que podem aforar. Art. 1667.O a i669.O - direitos e obrigações correlativas, Art. 1670.O a 1688.0 
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Emprazamento, de preterito, disposiws geraes. Art. 
i689.O a 1695.O 
- lateosins. Art. 4696." 
- de vidas e de nomeação. Art. 1697." a 1700.0 (*) - sub-ernphyteuses. Art. 1701 .O a 1705." 
- de hens de menores e interdictos. Art; 166Ci.q 
- de bens dotaes. Art. 1666." 
- temporarios ou por tempo illimitado, são considerados 

arrendamentos, embora tenham o nome e a f6rma de emphyteuse. 
Art. 1654." 
- B essencial, quanto A forma, a escriptura publica. Art. 

4665.O 

(*) A extincção absoluta dos prazos de nomeação simplifica muib o es- 
tudo da legislação em materia de emphyleuse. 

Este inconveniente, porhrn, não seria grande se fossem consgmdos os 
prazos de livre nomeação, embora se considerassem como partiveis 3w 
estima*, em casos de successão uò intestato. 

As nomeações restrictas, mais ou menos, a pessoas da familia, eram 
uma especie de vinculo com que successivamente se podiam perpetuar 
n'uma familia os bens do prazo, preferido sempre um membro d'ella para 
n'elle se encabeçarem. 

Seriam, é verdade, uma restricgão aos direitos dos herdeiros legitima. 
rios, mas esses direitos são, em si mesmos, uma restriqão ao direito de 
propriedade; e se o ernphyteuta, que tem filhos, póde alienar, inter vivos, 
os bens do prazo, não ha suficiente rasão para serem tolhidos os mesmos 
paes de nomear, martis causa. 

Deve-se confiar um pouco mais no amor e soiicitude paternal, 'para se 
respeitar a disposição em que os paes nomeassem os prazos, de qualquer 
natureza que elles fossem, na pessoa dos filhos ou filhas, que maior con- 
fiança lhes merecessem pelas suas tendencias de boa administração e de 
amor de familia, principalmente quando essas nomeações fossem feitas 
com encargos de alimentos ao conjuge sobrevivo, ou a outros filhos. 

Quando os prazos coubessem dentro das forças da terça, deduzido o 
terço d'ella, não ha duvida que essas nomeações podem ter logar; mas nós 
quizeramos que ellas se admittissem mesmo nos que excedessem a terça 
liquida, para o effeito de serem trazidas a collação, para que o nomeado 
restabelecesse a igualdade entre os co-herdeiros por meio de tornas, a en- 
contrar, para e l k  na sua quota da legitima, e para estes, no valor da 
pensão ou pensões, com que a favor de algum a nomeação fosse onerada. 



Empregar10 yiiblico ou Iiiirccioiiario piiblico. 
atodoaquelle que, ou auctorisado immediatamente pela disposicão 
da lei, ou nomeado por eleiç3o popular, ou pelo rei, ori por aucto- 
ridade competente; exerce, ou piirlicipa no exercicio de fiincçõcs 
publicas ~ivis de qualquer naturezau, e que tem por dornieilio ne- 
cessario o logar Cesse exercicio, ciu o da auctoridade, ou superior 
a que está subordinado. Art. 5 1 . O  e 2393.O a 2403.O . 

- não pbde licitar em praça sobre aluguel ou arrendamento 
feito pelo tribiinal, juizo oii repartição, onde exerce o emprego, 
art. l599.Q.O i.', nem comprar, directa nem indirectamente 
bens em cujas vendas intervenha oficialmente. Art. 4562." n." 4." 
- tem responsabilidade por perdas e darnnos, se no exerci- 

cio de suas attribuições exceder, oii não cumprir, os ~ireceitos da 
lei. Art. 2390.O 

Empreitada, aqusndo algum ou alguns individuos se en- 
carrexarn de fazer certa o6ra para outrem com maleriaes siihmi- 
nistrados, quer pelo dono d'ella, quer pelo mesmo empreiteiro, 
quer pelo proprietario, mediante certa relribuicáo proporcionada 
ao trabalho que for executado) . Art. 1396,O a 140S.O 
- tambem se diz quando tem por objecto, em geral, n for- 

necimento de materiaes de qualquer qualidade, com preço estipn- 
lado sobre cada espec@ e quantidade, ou indeterminado a toda e 
qualquer especie ou quantidade que for necessaria, com as cautc- 
Ias e condições que o empreiteiro uu dono da obra tenha conjfen- 
cio~isdo com o fornecedor. 

Emprestims. K coilsisk ria cedencia grtiluila de qualqiier 
consa para que a possoa, 3 qucm C cedida, se sirva d'clla com a 
obrigação de a restituir em especie ou em outra equivalentes. 
Art. 150G." a.lfi36.O - feilo a filhos famiiias. Art. 4535.O e 453G.O 

Emprezas. de theatros lyricos, dramaticos, gymnasticos, 
de variedades, de representação scenica, em publico e recreativo 
espectaculo, com o fim de explorarem a sua direcção e adminis- 
tração, conforme ao gosto melhor e mais commum, como de 

. escolas de moral e de bons modelos, sujeitas taes especulacões 
As regras de direito commum, aos regulamentos de policia e de 
inspecção administrativa, e aos seus especises estatiltos, e li- 
cença previa do governo, quando sociedades anonymas, se pos- 



sciirein ou tiverem de adquirir alguns bens de raiz, indispensn- 
vcis ao Gm a que se propõem. Art. 598.O a 002." 

V. Thentros. 

Emprezas, ou copipanliias permanentes rle recovagern e 
barcagema .4rt. 4 4I I ." 

Encrbeqameiito, acto pelo qual se adjudica ou se entrega 
a um dos coherdeiros ou comproprietarios, em quem todos se 
aceordarem, o prazo heiseditario ou cousa individua, partilhada sO- 
mente, quando o deva ser, por estirna~ão do seu valor. Art. I 598.0, 
1 GG2." $$ 1.' c 4.', 2 f 45.0 e PiS3.  - phde ser para doraçáo provisoria, delinitiva, ou perma- 
ner!te. 
K provisoria, quando a cousa commum ou pro ivadit~i~o C? POS: 

siiida e administrada por turz sd. 
Definitiva quando a coiisa, por não ser de factl d%vis&o, se ail- 

judica a zc t r~  $6. 
Permanente quando a cousa 6 indicidtca, por sua natureza, oii 

por disposição da lei, e por isso se entrega a zlm sd. 
Em todos estes casos ha sempre, em relação a bens designa- 

dos, ou não designados, um só cabe., como administrador. nos- 
suidor ou senhor exclusivo. 

O cod.;portanto, não reconhece cnbeceis, ou cabeeeiros, ou cn- 
Legas, passivos de mais encargos, que os que respeitam aos bens 
que pessoalmente administram, possuem, ou de que são senho- 
res. 

Encampaqãe, abandono do predio emprazado ao senhorio, 
se, por força maior ou caso fortuito, o mesmo predio se destruir 
ou inulilisar s6 cm parte, mas de modo que o seu valor fique 
seodo inferior ao que era na epocha do emprazamento, se o se- 
nhorio, sendo requerido para a reduccão do fôro, a esta se oppo- 
zer. Art. 4688." 
- se a destruiçáo ou inutilisação for total. resulta necessa- 

riamente a extincção do contrato. Art. 4687.O 
V. Abandono. 

Eueargos, obrigações que supporta qualquer pessga em ra- 
sáo de contrato, doação ou disposição testamentaria, ou de imme- 
diata disposir,ão da lei, como nas testamentarias, conselhos de fa- 

10 
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milia e tutela; ou em rasáo de onus real inherente a cousa que 
' alguem possue ou tem direito a possuir, como nas servidões, nos 

onus reaes, nas hypothecas, ou, com abstracção das pessoas, em 
relação a uma universalidade de bens, como Ras heranqas. Art. 
148.O, 186.O, 1609.O, 4675.", 1776.O, 1889.O, 1892.O, 1906.O e 
2019.O 

Encargos, registados. Art. 1693.O 5 unico, 4644.O e 1646.O 
- nas doações que, em parte, fazem degenerar em oneroso 

o contrato benefico, e consistir a doação s6mente na parte que 
excede o,valor d'eiies. Art. 1454.O 5 3 . O ,  e 4455.O 

Eincarte, documento escripto, authentico, que homologa 
direito legalmente constituido a favor de pessoa determinada com 
especificação d'esta, por seu nome e sobrenome: do tempo da 
duração; dos effeitos resultantes; e da data por anno, rnez e dia; 
a fim de servir de titulo e prova legal, onde for necessario. Ar't. 
636.' 

Encmva@io, designa o estado de um predio, de tal fórma 
circumdado por outros, pertencentes a senhorio ou senhorios di- 
vérsrsos, que 1130 pdde ter accesso ou communicação directa com 
as vias publicas, carecendo assim de uma servidão de transito, 
qualquer que seja a importancia dos predios servientes, e os in- 
commodos que se causem a propriedade alheia. Art. 2309.O a 
8311 .O (*) 

(a) Os inconvenieni.es resaltantes da encramgão, ponderados na C. de L. 
de 9 de julho de 1773, substituida a sua providencia no decr. de 17 de jii- 
lho de $778, foram talvez considerados de menor irnprtancia, que os re- 
sultantes da falta de respeito i inviolabilidade do direito de propriedade, 
consignado em toda a sua plenitude no 8 2i.0 do art. 165.0 da C., salva a 
mica excepção, da expropriqão fandada no bem publico, legalmente ueri- 
fica&. 

Acha-se reconhecido, em favor dos donos dos predios encravados, o di- 
reito de servi&, e não se mencionou, em favor dos donos dos predios eon- 
í i ~ ~ t e s ,  o ãireito a encorporação ou alienação, para evitarem o devassa- 
mhto da ma propriedade. 



~odavia, considerados os termos em que a cit. C. de L. eoptmplgii a 
questão da encravagão, que foram os de conciliar a interesse dos particu- 
lares com os do bem publico; 

Considerados os termos dos art. 2359: e '2360.", remewndo, para uma 
legisla@o especial, a designação dos casbs em que deve ser peróiittida a 
expropriação por utilidade publica ; 

E, emfim, tendo em vista o art. 5.0 da L. de 1 de julho de 1867, que só 
revogou a legislação anterior nas materias de que o ood. tralon; e o direito 
de tapagem que este reconhece nos art. 23M.0 a 3363.0, a par dos pfinoi- 
pios consignados nos art. 18.0, 13.", i14.0, 15." 46.0; 

Póde, com boas rasGes, defender-se o direitoi expropriação por motivo 
da encravação, conforme a ultima legislação, estabelecida no cit. decr. de 
47 de julho de $778, emquanto esta materia não for regulada por nova le- 
gislação especial. 

Emwada, seio ou curvatura que forma o mar entrando xia 
terra e offereceado abrigo e ancoragem a embarcações, com se- 
gurança menor que a das bahias. Art. 380.O ri." 2 . O  

V. Bahias. 

Entrega dos titulos, equivale 4 tradição dos bens immoveis, 
a quem são transmittidos. Art. GGfi,", 646.O e 157I.* 

V. Titulos. 
- da cousa empenhada, e essencial para que o comto pro- 

duza os seus devidos effeitos, sendo verificada ao pmprio wedor 
cru a um terceiro por convenw re~proca .  Art. 868." a 8 8 2 . O ,  930." 
e 935.O - de penhor ao devedor, não i! exigivel sem se ter pago a 
divida por inteiro, salva a convenção em contrario. Art. 870.O - judicial de cousa immobiliaria, não pbde mandar-se fazer 
sem o registo previo do acto jriridico, em que o requerimento se 
fundar. Art. 9 E i k . O  (i) 
- exceptua-se, quando for mandada fazer, por virtude de 

sentenqa proferida em causas meramente possessorias, salva a 
questão da propriedade, ou quando a posse não tcnha sido invo- 
cada para prova da mesma propriedade. drt. 952.O e 8 anico. - da criusa vendida com espera de preço, obsta 6 meisão 
do contrato por falta de pagamento do mesmo preço. Ar6.3WP 
a 1585.' 
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Entrega, da cousa ao cr6dor consignatario de rendimen- 
tos, nlo póde retirar-se, salvo nos casos em que pbde ter logar o 
despejo, como arrendatario, a que fica equiparado. Art. 874P 
n." %O, e: 5 2.' - de alguma coùsa em pagamento da divida. 

V. Dacão em pagamento. 

(s) Entrega e posse judicial, de certos e determinados bens immobilia- 
rios, não póde ser requerida ao juiz, sem que se junie corlidão ou certificado 
üo registo do acto juridico em que o requerimento se funda, sob pena de nul- 
lidade da mesma entrega e posse, assim como do despacho que a ordenar; 
sal~ro a que se requerer nos casos de transmissão illiquida ou indetermi- 
nada, como par titulo de herança ou de successão, testamenlaria ou ali in- 
testato, legal ou legitimaria, durante a liquidação ou no e~tado de indivi- 
são, devendo comtiido ser registados os titulos a proporçiio que os immo- 
ceis pausareni s ser  determinado^. 

Enxoval (dispendio para), cornpreliende roupas brancas e de 
vestir, novas ou em folha, joias e alfaias, para rnulhèr que esta 
para casar, ou para creança que esta para nascer, que è compu- 
tado na legitima dos filhos, na hypothese de ser preparatorio de 
casamento. Art. '2i101.0 

Se tiver porem a natureza de alimentos, não estã sujeito 6 col- 
lação. Art. 411105." 

Erro, idea falsa de uma cousa. Art. G56.O a 665.O 
- de direito individual, náo k caiisa de niillidade nas trans- 

acções, salva a sãperveniencia de novos titiilos, provando-se que 
algum dos transigentes nenhum direito tinha sobre o objecto da 
transacção. Art. 1719.O 
- de facto especial, se foi causa determinante expressa, i? 

sempre causa de nullidade, por isso que a transacção celebrada 
na slipposição da existencia ou não existencia de um facto, se 
presume que se não celebraria sem o concurso da falsa idéa em 
qiie estavam os transigentes, Art. 6719.0 
- de direito em geral e causa de nullidade. Art. 658." e 

689." 
- de facto, em geral, t! causa de nullidade, se for expresso 

e aceite no contrato conio causa determinante. Art. 660.O - sobre o objecto do contrato ou sobre as suas qualidades. 
Art, 661 .O - relativo 5 pessoa com quem se contrata. Art. 668." 
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Erro, que procede de dolo e má fi: de um dos contrahentes 
oii de terceiro que tenha inleresse directo no contrato. Art. 663.O 
- commum e geral. Art. 6 6 k 0  
- simples de calculo arithmetico ou de escripta. Art. 665.O - que annulle o consentimento. Art. 1582." 

Esbiilho, actu pelo qual se usurpa ou se perturba outrem 
na sua posse, e que da, em acto consecutivo, ao esbulbado ouper- 
turbado, alem dos remedios possessorios, o direito de restiluição 
ou de manutenção, por sua propria f o r ~ a  e auctoridade. Art. 484.O 
a 487.*, 690.O, 492.", 493.", 767." n." e:, e 1451.0 
- póde a usurpação ou turbaçso ser praticada em boa fé, 

mas esta não se presume, quando houver violancia, caso em que, 
sem previa restituição, não S o usarpador ou turbador ouvido em 
juizo. Art. 487." e 495.O $ 5." 
- para o impedir o comprador na cousa que houve com es- 

pera de preço. Art. 15811.0 
' 

Escambo o11 troca, consisle no contrato oneroso, em que 
alguem transfere alguma cousa por outra equivalente, sem que 
intervenha preço em dinheiro corrente, ou quando a parte em di- 
nheiro for a de menor valor que o de uma das cousas. Art. 1545.' 
e 1592." a l5Oi." 

Escriptús partioiiIares, papel, livro, caderno, assento, 
nota, carta missiva, recibo, declaraçiío ou obrigação, não hoinolo- 
gada por oficial de fb publica, mas sbmente escripta ou assignada 
por aquelle a quem se attribue. Art. 978.O na0 O.', 4431.0,,1439.0, 
9438.*, 153k0, 1590.4 1712.O e 2437.' 

V. Documentos. 
- bocados de papel postos ou pegados nas portas ou janel- 

las das casas, para significar termo de arrendamento corrente, e 
convite a novos locatarios. Art. 1625,O e 1 6 " L . O  

Escrlptiira pnbliea, homologação de actos, contratos 
ou disposições dos cidadzos, feita em livro de notas por ordem 
chronologica das apresentações, contendo a designaçáo do logar, 
anno, mez e dia, a natureza e descripçáo do pactuado ou declara- 
do pelas partes, logar do dornicilio ou residencia, identidade, 
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estado e profissão ; e em que o officiai porta por fk, todas as cir- 
cumstancias objectivas e subjectivas que, perante elle e mais duas 
testernunlias, se passaram, com as solemnidades estabelecidas na 
lei, para servir como prova, provada ou legal authentica, exclusiva 
de qualquer outra, quando a mesma lei a exija em certos casos. 
Art. 119." n.* imo, 627.", 896.*, 918.O, 925.O, 997.O, 978.On.O h.", 
1096.", 1097.O, 1160.0, l l75.",  6244.", 12.50.O, If38.O, 1459.O, 
463&.O, i590.O f %.O, 1646.O, 165b.O, 1712.O, 1713.O e 2072.O 

Eseriv50, official de fé publica, que tem por officio escrever 
em autos publicas, judiciaes, administrativos ou fiscaes, e pas- 
sar certidões de narrativa ou de teor do que nos autos constar ou 
do que souber em relação aos actos, em que intervier, como tal, 
e que tem deveres especiaes accessorios a cumprir em conformi- 
dade com as leis que constituem o seu regulamento. 
- não põde passar alvari de consentimento para casamento 

de menores, por contrato dotal, sem registo provisorio do dote 
em bens immobiliarios, e da hypotheca para segurança de bens 
mobiliarios, sob pena de perdimento de officio e de responsabili- 
dade por perdas e damnos. Art, 929.O - entre os dos cartorios orphanologicos, o do officio nP 1 ." 
centralisa o serviço do registo das tutelas em um sd livro para 
esse fim destinado. Art. 300." 8 unico. - só o dos respectivos autos pode n'elles lavrar temo de 
procuração. Art. 4321 .O - não piide ser procurador no respectivo julgado, excepto 
sendo em causa propria. Art. 1358.O n.O 8 . O  

V. Empregado publico. 

Emalptura (obra de), feita a cinzel ou com buril, ou arte 
de modelar em barro, gesso, edra ou madeira, figuras, estatuas, 
bustos ou quaesquer outras 1 brmas ou desenhos de ímitaçáo ou 
de imaginação, para servir de monumento, de ornato ou de re- 
cordafio. brt. 602." 

Escusa, isenção justificada, e i  casos especificados ou fun- - 
dados em equidade, que exime do cumprimento de uma obri- 
gaçao, imposta por lei ou regulamento de ordem publica em be- 
neficio do estado ou de individuos, a quem se presta protecção 
legal, que faz remover para outrem o respectivo encargo. - de tutelas, protutelas, de conselbos de familia. Art. 227.O 
a 233.O 
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Especiea, indeterminadas, que não são ou não podem ser 
individualisadas por seus caracterislicos essenciaes, designados 
no contrato, não podem ser objecto d'elle, como equiparados em 
direito ás que estão fbra de commercia, ou que se não podem re- 
duzir a valor exigivel. Art, 671.' n.05 Imo, 2 . O  e 3.O 
- determinadas, aquellas que são designadas por seu; ca- 

racteristicos especiaes, para as distinguir de outras pretencentes 
ao mesmo genero, como e, em cereaes, o trigo, o milho, o cen- 
teio, e na moeda, o oiro ou a prata. Art: 4524.O a 4526.' 

V. Cereaes. 
- tambern se diz como equivalente de caso, ou hypothese, 

prevista na lei, no contrato, na disposição testamentaria, ou no 
julgamento, para se admittir ou excluir, a identidade compara- 
tiva, ou a escolha do credor. 
V. Alternativa, Identidade. 
- n'este sentido póde a especie tomar o logar de principal, 

e adrnittir subdivisões, com caracteres diíferenciaes, que as distin- 
gam de outrãs que só têem caracteres principaes communs, como 
e, no oiro, a qualidade do seu cunho, peso e toque; no trigo, a 
qualidade de molle ou rijo, tremez ou durazio. 

V. Art. 716.O, 724.*, 745.0, 727.Oe Sunico, e7341.O n.Og %.O e 3 . O  - tambem se diz, em materia de privilegias mobiliarios, das 
classes distinctas, em que o cod. os considera. Art. 880.' a 886.O, 
907.O, 1007.' e i008.0 
- no casamento, para distinguir as diversas Mrmas de re- 

gimen de administraçáo dos bens, expressamente adoptado, ou 
virtualmente presumido. Art. 122 1 .O, ou : - para distinguir a fiirma catholica da meramente civil. 
Art. !OLi7.0, 1058.O e 4069.O 
- nos contratos de sociedade, para distinguir os diversos 

modos de se constituir, segundo o seu diverso objecto, fim e de- 
nominação. Art. 1243.O, 126.5.', 19hU.", i881.O, 4299.O e 430k.O 
- no mandato. Art. 1319.", 4324.' e 13Ei4.0 
- nos testamentos. Art. 1910.O, 19i1 .O, 4!)20.0, 1944.O, 

t948.0 e 1961.O 
- nos onus reaes. Art. 969." $ 2 . O  

Espera de preqo, espaço, que o vendedor concede ao 
comprador, para o pagamento da cousa que lhe entrega, salvo o 
deposito judicial para segurar a evicção. Art. 4584.' 

Esponsaes, promessa pela qual, com clausulâs penaes ou 
sem ellas, homem ou mulher se obriga um para com outro ou re- 



ciprocamente a celebilar casamei~to. 850 piSoduzc,in mais cli'eitos 
que o da restitiii$ão de quaesqiier donaiiwr; i.eçd~idos ou indo- 
rrinisaçZo, sendo exigi-, e de dcspezas auctorisadas n'csse iritui- 
to, se o casameolo se nãb realisar. Art. 10F7+" 

Esposos, esposatbs? inarido c mulher. A1.t. 1006." 
R 1107.0 

V. Collficgcs, Consorles. Arl. ,I.lUG.O e ,l .i75.O 

Espiarios, filhos que, não sendo legilimos nem legitimados 
por subsequente matrimonio, s3o havidos por qualquer pessoa, 
casada ao tempo da concepção, de outra quo não seja o seu cori- 
sorte, ou entre parenles por consanguinidade oiiaffinidade em grau 
proximo e inaccessivel ao casamento segundo as leis canonicas ou 
civis. Art. 422 .O, 132." a 136.O, 4073." e 4074." 
- não são Iiavidos como taes os provenientes de bigamia, 

se ambos os esposos, ou algum íl'elles estava em boa fe. Art. 
1001 .O a 400B.0 

Estabelecimeritos pios 081 de piedade, miseri- 
cordias, casas pias, asylos da iniancia desvalida, dc rodas de ex- 
postos, etc., com diversas denominações, para, na falta da cari- 
dade voluntaria ou gratuita, servirem de abrigo, creat;ão e edut..a- 
cão elementar de menores abandonados ou orpháos de pae e mãe, 
que, logoque perfaçam a idadc de sete annos, são poslos 5 dispo- 
siçáo do consellio de beneficencia pupillar, ou de qualquer outra 
magistratura, que a lei de protecção publica designar ou auctori- 
sur. Art. 985.O a 289." 
- applicação em proveito de taes estabelecimentos. Art. .1 27." 

o GDY." 8 unico. 
- para fiilios de pessoas miseraveis. Art. 295.O a 29G." 
V. Canlaras mzsaicipaes. 
- publicos, todos os ile organisação, de regencia, de admi- 

riislraçllo, ou do serviço do estado ou dos municipios com o seu 
accessorio de edificio ou cle sede., eni que sáo collocados ou em 
que são exercidos os actos a qiic são destinados, mantidos a ex- 
pensas do tliesouro publico ou dos cofres municipaes. Art. 516.0, 
880.", 906." n." I . " ,  151i2.", 1999." c 4CiOll." 
- de credito predial, devidamente auctorisados, teem para 

seu pagamento tiypotheca legal nos bens que seus titulos desi- 
gnarem, art. 906." n." 6 . O  e 033.', qlie são admissiveis não sú 
ao registo provisorio, art. 967.' o." 1 .O, mas ao registo definiti- 
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vo; e que assim dispensam a escriptura put~lica e Iiypotlieca coa- 
vencional corri registo provisorio nos termos do art. 989." e sua 
conversão conforme ao art. 970," [e) 

O cod. declarando estes titulos habeis, assim para o registo pro- 
visorio coma para o definitivo, leva comsigo implicitamente a 
Giba de proposta e aceitaçfio condicional, como dependente de al- 
guma averiguação ou diligencia atO definitiva approvação da mes- 
ma proposta. 

(9) Contra a expressa disposição dos art. citados, tem-se pretendido ne- 
gar ao estabelecimento de credito predial portugucz o direito de hypottieca 
legal, e de consequenlc regislo provisorio e definitivo de seus tilulos. 

- E isto porque, diz-se, B um privilegio que se nZo presumc concedido 
sem uma lei especial. Mas, seja, que não seja, privilegio, a lei 6 clara, e tem 
de cumpyir-se. 

Toda a hzypowdeca 1rgalB uma esctpfüo a hypolheca conreneional. 

Resulta imniediatamente da disposição da lei, e existo pelo tacto de exis- 
tir a obigaçãu ri que serve de segurança. Art. 905.0 

~ ~ ~ l i c a d o  este principio i hypotkcn legal contemplada em o n.O 6.0 do 
arl. 906.0, quer dizer que esta hypolheca existe, iiidependentemente da 
vontade das partes, pelo f m t o  de existir urna obrigação a favor de estabe- 
lecimentos de credito predial sobre os bens, que nos litulos da mesma. 
obrigaçiio, quc s k  para esses ostabelecimentos os de crediio respectivo, 
se acharcm designados. 

Porlanto, Ipss facto, 1.0 de haver, de uma parte, ohigagiio e designap%a 
de bens irnmoveis, qualquer que seja o devedor ; %.*, de outra parte, direito 
creditorio correlativo a favor de um estabelecimento de credito predial, se 
pertencer aos devidamente aurtorisados, como se acrescenta no arL 978.0; 
e 5.4 reducpãn do contrato a escripto, qualquer que seja o seu forpulario : 
e esse papel, constitictlim de obrigqEo e direito, uin titulo de hypotheca 
virtaal, registavel, assim provisoria, como definitivamente. 

Sem esta disposição, que n5o B um lapso do legislador, poisque se acha 
repetida nos art. 933.0e 967.0 n.@ 4.0, com referencia ao 6.0 do art. 906.0 
e no art. 978.0 n.0 S.', laes titiilos, n5o tomariam, como tomaram, o logar 
n'este ultimo art., entre as escripluras, testamentos, ou quaesqner outros 
documentos aulhenticos, e esa'ipbos particulares, constituindo assim uma 
classe dislincla de uns e de outros, equiparada a dos doetiventos authen- 
ticos, e superior a dos escriptos particulares. 



Superior a estes, por isso que sb são admissiwis : !.O, at8 . , quantia de 
W&000 reis; 3.5 tendo os requisitos que no cod. s& exigidos; emquanto 
que, para os titulos de taes estabelecimentos, não ha limitação de quantia, 
nem prescripção de íorrnalidades. Os titulos são os que esses estabeleci- 
mentos adoptarem, com os dizeres ou formularios que tiverem por con- 
venientes, comtantoque n'elles se contenham os essenciaes da lei, obriga- 
çcão c designação de bens immobiliarios. 

Se, pois, ao estabelecimento de credito predial portugnez se apresentar 
uma proposta concebida nos seguintes termos : 

-TEU.. . maior, solteiro, lavrador, morador em.. . freguezia de.. . peço 
a companhia do credito predial portuguez, que me empreste a quantia de 
3:0004000 r&, pagaveis em vinte annos, por igual numero de annuida- 
des, comprehensiveis do juro, amorlisa~ãa e cornrnissão. Offereço em hy- 
potkca os bens que abaim declaro. Comprovo o direito, que tenho de hy- 
potheear esses bens, e o valor venal d'elles, com os documentos constantes 
da relação annexa a esta proposta, e obrigo-me a pagar a mesma compa- 
nhia as despezas que ella fizer, em consequeacia d'esfa proposta, e para 
a sua resoluçk, quer o emprestimo se realise, quer não. 

Que são precisamente os termos do modelo n.In 2.9 adoptado n'aquclla 
estabelecimento, e se esse escripto se mostrar com a respectiva verba ou 
nota de apresentação, assignada por quem tiver auctorisação para a re- 
ceber, prova tanto como os escriptos particuIares, de que trata o art. 912 .O, 

24ZO.q 2433.0 e 24.38.0 

Prova tanto quanto é necessario para demonstrar uma proposta d: mu- 
tuo com garantia em bens designados, art. 668.0 e 649.; que póde e que 
deve ser provisoriamente registada, para firmar a certeza de data e de 
prioridade. Art. 956.0 e 973.0 

Esse escripto 6 precisamente a declaração assignada pelo possuidor do 
predio ou predios a que respeita o registo provisorio, que o conservador 
não póde recusar, nos termos geraes do art. 969.0 

A differenw consiste sómente em que a declaração do mutuatario já. 
não B simples, mas qualificada pelo testemunho de verdade, que presta o 
crbdor, de que ja se lhe fez proposta, e de que esla foi acolhida, para ter 
a devida solu@o e seguimento em conformidade com os seus estatutos. 
E s j  differença, porém, em logar de tornar deficiente a mesma declaração, 
a converte em documento de maior forqa. 

a 

A apresentação ao iegisto, por parte do estabelecimento, assenta no 
mandato virtual que o devedor proponente dai ao seu crédor pelo facto da 
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proposta. Inatil B então qne o proponente do rnutuo se rpreçente na mn- 
servatoria a fazer a declaração, pessoalmente ou por proeuraqão especial, 
nos termos do cit. art. 969.0 Tudo isso dispensa o nccordo entre devedor 
e crhdor para o$ effeitos do registo provisorio. , 

Ambos t8em iateresse em o fazer, um para conseguir a aceitação defi- 
nitiva da sua proposta, e outro para firmar a prioridade da hguranqa 
para seu pagamento. Ora, como ambos estes interesses são, não s6 legiti- 
mos, mas correlativos, e a taes t&eesses correspondem direitos, como 6 
expresso no art. 13.5 parece-nos logica e juridico, que Wes escriptas, que 
s5o tilulos de obriga*, possam ter registo p i s o r i o ,  equiparados por- 
tanto 4s simples declarações dos possuidores dos predios. 

Eis, pois, justiíicada plenamente a disposim do art. 967.0 n . O  3.4 com 
refereneia ao art. 906.0 n.* 1.9 e nem carecia d'esta deIII0nsbraÇã0, pois, 
quando é claro e terminante @texto da lei, esta 8% justifica por si mesma. 
Art. 16.0 

Isto quanto ao registo proviwrio. 

E quanto ao registo deíinitivo, ou conversão do registo provisorio em 
definitivo, ser% necessaria que ao oonservador se aprewnte eswiptara pu- 
blica, para prova do mutuo e da hypotheca? 

Entendemos que não : 

N A  hypotheca, nieircionada ms b8ulos dos estabelecimentos de credito 
predial, serd rqbtada em relagão aos beaa que n'esses t i tdos forem da- 
signadou,~ 

R Sb ião admittidos ao registo definitivo : 

n 4.0 Escripturas, testamentos ou quaesquer outros documentos authen- 
ticos; 

rn 5.n Titulos de estabelecimentos de credito predial devidamente aucto- 
risados. * 

Correm, portanto, parelhas com as escripturas publicas, os tinrIos de 
que se trata. l? a lei que assim o determina, e tanto basta. 



São esses titulos como as  apolices das companhias de seguro devida- 
mente auctorisadas. 

Os contratos respectivos, assim para constituir o privilegio por premio, 
como a obrigaqão da companhia em casos de sinislro, não carecem, quai- 
quer que seja a quantia, activa ou passiva, de prova por escriptura pu- 
blica. 

Acresce que no r~gulamento de 14 de maio dc 1868, que tem a força 
de obrigar, qite resulta do $ 12.0 do art. 7 5 ~  da carla constitucional, do 
an. 8.0 da lei de 1 de julho de 1867, e do art. 997.0 do cod., se encontram 
no art. i i d ~  copiados textualmente os termos do mesmo ccid., quanto a 
tilulos admissiveis ao registo definitivo, sem que designasse, como devia 
designar, se assim era necessario, qual o formulario d'esses litulos. 

E note-se que as palavras com que fecha o n.O 5.5 devidamente awlori- 
sados, concordam com o seu substantivo mais proxirno, qoc 15 estaheteci- 
Pnenfos, e não com o substantivo mais remoto, que seria titulo$, poisquo 
as regras da grarnmalica excluem simiIhante interpretaqão. 

Note-se mais que o dito regul. no art. 127.0 qualifica de legues, para o 
registo hgpothecorio, todos os que mencionou no ar!. 118.9, e que no art. 
148.0 considera titulo legal, para a conversão, lodo aquelle que dernonslre 
a realisação do contrato. 

I3 certo que nos documentos-aulhenticos, oficiaes ou extra-offlciaes, ou 
particulares, de que tratam os art. $690: a 3lhh.q não &o contemplados 
os filulos dos estabelecimentos de eredilo predial; mas lambem 8 certo 
que a omissão n'esse logar não importa derogação do que se acba estabe- 
lecido a respeito de taes titulos nos art. 906.0 n.0 6.q 933.0, 967.0 n.O 1.0 c 
976.0 n.O 5.0, o no regul. d$ 14 de maio de 1868, art. d18.o n.S.be 127.08198.~ 

Mbrmente porque, tratando-se no cod., arl. 2633.0, dos documentos au- 
ihenticos, exlra-ofnciaes, se declara ahi que s 5  os destinados ái verifrca~ão 
dos conlratos, ou i conservação, ou h transmissiio de direitos, quando os 
instrumentos, actos ou escripturas, Forem exarados por ofIiciass, ou com 
sua inlervenção, nos casos em gw por lei é esigida. 

Ora, se 3 lei a dispensa nos tilulos de que se trata, comquanto sejam 
destinados a verificação de contratos, e actos conservatorios de constitui- 
ç b  e de registo hypolhecario, segue.se que, em seus effeilos jurídicos, 
18em tanta força probatoria, como os do instrumentos publicos 

Para evitar duvidas, teria sido conveniente que na ultima redacção do 
cod. se fizessem chamadas ou referencias a artigos que eontdern disposi- 



EST 

qões niodiEcativas das regras geraes. Mas esla falta, que pode e deve ser 
corrigida em novr publicação, nos termos do art. 8.0 da carla de lei do 1 
de julho de 1867, não dispensa, por emquanto, o interprete do comparar 
umas com oulras disposições, tendo presentes a s  regras estabelecidas nos 
art. 44.0 e 16.0, e, sobre tudo, que um cod. civ. deve ser estudado e appli* 
cado, acatando-se e conciliando-se quanto n'elle se delermina, para se não 
incorrer na infrac<;ão de alguma de suas disposiphs, nem na mnsura de 
Celso : aZncivile est, nisi tota legeperspectn, *&na ale'q~n particula ejlls pro- 
positn, judicare oel respondwe n. 

Por ultimo, cumpre advertir que na lei de 1 de julho de 1863, art. 64.0 
n.O 5.0, ja se aciiavarn equiparados a instrumentos publicos, para os effei- 
[os do registo definitivo, os titulos de bancos ruraes ou agricolas, e que a 
hypotheca legal foi ahi reconliecida, no art. 401.0 n.0 6.0, a favor dos esla- 
Mecimentos de credito lmitwinl, para pagamento de seu8 tihdos, nos 
bens q w  os mesmos hsignarmn. 

A disposição do dito art. 6k.a nao 5.0 passou a ser transcripta no art. 
96.0 n.0 5.0 do respectivo regulamento. Do sorte que todas estas disposi- 
ções não só ficaram consideradas no cod., mas ampliadas, como se v& do 
art. 933.0 e 967.0 n . O  5.0 

Estado civil, modificação que acompanha a personali- 
dade, não cornmum a outras, senão dadas  as mesmas circum- 
stancias, como de casado, de viuvo, de pae, de fillio legitimo ou 
illegitimo, d e  avô, cle neto, de maior, d e  menor. Art. 115,", 
417," e I P 9 . O  
- (posse de) na filiação natural ou legitima, conshb no facto 

de alguern haver sido reputado  e tratado por filho, tanlo pelos 
paes como pelas familias d'estes e pelo publico. Art. 115." (*) 

V. Posse de estado. 

(1) Não basta, para a constituir, a fama e voz ptlblfca: que B quasi sem- 
pre, diz um distincto advogado de nossos dias, o echo das mentiras, e, 
quando se não funda em factos indubitaveis, qualquer pequeno sbpro as 
derruba. É o ruido pelo qual só os nescios se governam, e que a rasão c 
o bom senso repellem, ou de que náo fazem caso algum. Muilas vezes 
faz-se correr a idha de uma filiação só no intuito de a fazer valer para o fu- 
tiiro z . I? pois necessario, na falta de prova, pelos 'registos de nascimento 
ou por documenp authentico, que, dos depoimentos das testemunhas, ad- 
missiveis pelo art. li&.@, resulte plena prova de que o filho não só foi re- 



putado, ma8 tratodo como tal : I .g pelos paes; 2.q pela f a i a  d'estes ; 
3 ~ ,  pelo pnblico. 

Sem o concurso simultaaeo $estes fres requisitos a prova resultante de 
bpimentos não suppre a falta de respectivo docnmento, sdvo havendo 
oomeup de prova por escripto, proveniente de ambos os paes concordes no 
mesmo ou diverso papel. An. li6.0 

Estado social ou naqifo, personalidade moral ou colle- 
ctiva, com territorio, independencia, rasão, vontade e liberdade, 
para se réger e administrar com distincção das pessoas, cousas e 
direitos individuaes, constituida sempre com o fim de assegurar 
essas mesmas pessoas, cousas ou direitos, contra o despotismo, 
anarchia ou usurpam, individual ou cailectiva, por meio de leis 
de ordem publica, reguladoras ou preventivas e repressivas de 
abusos no exercicio da vontade privada, singular ou em rnino- 
ria. Art. 380.O, 816.", 587.", 767.O n.O 4604.O, 
4635.O e 4535.O a 2538.O - e considerado como qualquer particular, segundo o di- 
reito commum, relativamente 5 prescripflo de bens e direitos 
susceptiveis de dominio privado. Art. 3 . O ,  37." M 6 . O  - as municipalidades são estados subalternos ou desmem- 
braçóes do estado principal e indivisivel, descentralisadas ou cen- 
tralisadas, segundo as leis que as constituem, com a precisa inde- 
pendmcia e sujeição, no interesse particular das povmjõ~9 e da 
melhor governação publica. Art. 546.O 
V. Cramras mornicipaes. 

Estalagem, casa de hospedagem, pousada ou de gasalha- 
do por dinheiro, cujas dividas activas prescrevem por seis mezes. 
Art. 538.O n . O  4." 

Earteiro, braço de rio ou de mar estreito, que entra pda ter- 
ra ou corre da terra até ao mar, cotnmunicando com as marés 
dando voltas ou circumdando porçües de terreno, formando ilhas 
ou permanentes ou durante as enchentes. Art. 380.9.O 2 . O  

EateriIidade, acontecimento que produz perda corisidera- 
vel nos fructos pendentes, ou qae deviam germinar e desenvol- 
ver-se ua cultura, por effeitos de causas naturaes, impossiveis de 
impedir ou de prever, contra o cultivador, ou o rendeiro, sem r& 



gresso para diminui@ de renda, salvo se outra eousa tiwer sido 
estipulada. Art. 1680.' 

Estrada, caminho principal, ou grande via de comunica- 
ção que po r terra conduz de uma capiía! a outra cidade ou vi,Na 
ou 4s fronteiras do reino vizinho, construida e rnantida, ou pelo 
estado ou pelas camaras municipaes, ou por emprezas auctori- 
sadas. Art. 380.O n.O 1 .O 

Estãangeiros, subditos de outro paiz, ou nascidos fbra 
do terrltorio portuguez, de paes não portuguezes, salvas as eira- 
pções legaes. Art. 48.' naoS I.', 8 . O  e 3 . O ,  19.O !$ unico, 22.O 
n.O &.O, e 27." a 31 .O 

V. Ckhdãss portzrqwzes, Natwaes, Nalurolisado9. - não podem ser testemunhas instrumentarias. Art. 9 8 6 . O  
e 24.92.O (*) - paizes. Art. 22." nao 4 . O  83 i.Oe 9;k,0,f5.0,  4 W . O  

e 1066.' 
V. hbeetqão. - tribunaes. Art. 3 1 . O  

(a) Tem sido arguida esta disposiçio, mas sem rasão suniciente. 

Em primeiro logar não são idoneas, para presentear e presbr teste- 
munho de um facto, que mal podem entender, na sua substáncia, ouinaa 
suas circurnstancias, salvo se por excep* tiverem cabal conhecimento da 
linw partugueza, devendo, portanto, em regra ser equiparadas aos sur- 
dos ou mudos. 

Em segundo logar, e esta 6 a rasão principal, não t8em a capacidade po- 
litica, que é precisa, para acompanhar o ofncial de f6 publica, nos actos so- 
lemnes em que a lei requer um certo numero de testemunhas, para que a 
authenbicidade d'esses a t a s  se complete. 

* par isso que as mesmos cidadãos portuguezes, que, sem perder ori 
direitos civis, nem ser interdictos d'esses direitos, são tomdmaados na 
perda ou snspensb dos seus direitos politicos, ficam, de ãireib, inbabeis 
para ser testemunhas m q.tsalqw acta sohw e aathtico.  Cod. pen., 
art. 67.0 

V. Os masoe .com. a este art, vol. 3.0, de peig. 378 s I I .  



Estrauhos, aqueiles que, sobre determinado processo, cau- 
sa, negocio ou objecto, não tEem interesse algum legitimo, nem co- 
mo pessoas conjunctas nem como pessoas individuaes. Art. i 5 ' G l S . O  
- são havidos como taes, os fillios espurios, com relação 

aos paes e As familias rl'estes, salvo quauto a exigir dos paes os 
alimentos necessarios. Art. 135.' 

Estiipro, copula illicita com mulher virgem ou viuva hones- 
ta, maior de 14 arinos e menor de 17 (Cod. pen,, art. 392.O). 
- violento, quando commeltido por meios frauduientos de 

seducção, força material, ou privaçio de sentidos, ou com prece- 
dencia de rapto, Art. 1 3 0 . O  n . O  3.' (Cod. pen., art. 393.O a 396."), 

Evicgão, toda a segurança ou bypotbeca, que o transmit- 
tente presta, ou 8 obrigado legalmente, a quem transferiu direito 
e posse sobre uma cousa, para garantia de indemnisação do valor 
da mesma cousa e prejuizos resultantes de acção real intentada 
por um terceiro. Art. 850." e 859.O - obrigação, que tem o transmiltente de alguma cousa mo- 
vel, ou imniovel, por conlrato oneroso, de indemnisar o adqui- 
rente, se for privado da mesma cousa por um terceiro que a ella 
tenha direito. Art. 1 0 8 6 . 9  4055.0, 1148.", 1143.O, 1 3 0 7 . O ,  
I/i68.O, 1469.", 4568." n.043.0, i381.0, 4584.0, 18d13.0 e 4674." 

Exarar, exarado; synongmo de lavrar, escrever, lançar ou 
de homologar, em nota, assento, Iivro, registo, caderno, proces- 
so ou papel avulso, algrim acto, contrato, promessa ou protesto, 
que tenha de servir para prova oii conservação da sua eristencia, 
material ou juridica, ou para certeza lega1 de data, de pessoas e 
de objecto. Art. 959.", 1320.O, i 321 .O, 1038.0 e outros. 

Ex@epqSo, toda a defezá que tem por fim o fazer julgar 
inepto, improcedente, extincto ou caduco o direito em quese Funda 
quem demanda em juizo alguma cousa ou obrigaçáo, ou mostrar 
haver cessado o facto de que esta resultou. Art. ! 3 3 4 . O ,  814.", 
841 .O, R46.O,  854.O e 905L0 - de prescripção. Art. 514.", 994.O e 3335." a 2538.' 

Blrciissão, direito que tem um fiador, que se n3o obrigou 
como principal pagador, a n ã ~  ser compeliido a pagar ao credor 
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sem previa execução sobre os bens do devedor: art. 830.O e 
854.O unieo; ou que tem o abonador para fazer executar pri- 
meiro os bens, assim do devedor como os do fiador qrie abonou. 
Art. 837.O 

Ereoirq~o, procedimento judicial por virtude do.qual o 
credor procura obter o pagamento de uma divida, entrega ou 
posse de alguma cousa, prestação de servi~o ou indemnisação, 
tomando por base ou titulo, uma carta de sentença, auto de con- 
ciliação, mandado de solvendo, de despejo ou de manutenção, 
despacho de juiz, ou documento de igual força executoria, segun- 
do as fbrmas geraes ou especiaes de processo civil. Art, I621 .O e 
1 685 .O - de sentenças proferidas em tribunaes estrangeiros sobre 
direitos. civis entre portuguezes e estrangeiros, pdde ter logar 
perante os tribunaes portuguezes conforme ao codigo de proces- 
so. Art. 31." 

Exerololo de direitos civis; actos ou contratos, no uso ou 
pratica dos quaes resultem ou possam resultar obrigações, ou se 
derivem ou possam derivar outros direitos, a favor do agente oii 
contra elle mesmo em correlaçáo a outrem. Art. I 1  .O, i3.O, 1 &.O, 

I5.OY 98.' e 361 .O 

Existenoia (direito de), um dos originarios, que compre- 
hende não sO a vida e integridade pessoal do homem, mas tam- 
bem o seu bom nome e reputação. Art. 360." 
V, Direitos originarios. 
- juridica, é negativa de titulos, que foram contemplados, 

como legaes registaveis, mas que, por algum principio de direito, 
por serem sem causa ou de diversa causa, ou por que se. ache111 
destituidos de seus eneitos de obrigação anterior, produz respon- 
sabilidade civil contra quem d'elles fez uso, e imputaç30 criminal 
se com intenção de causar prejuizo. Art. 794." e 98S.O 
- póde tarnbem o titulo, comquanto legal, não conservar 

existencia juridica, quando, tendo sido arguido de falso ou falsifi- 
cado em algum ponto substancial, assim for julgado por meio de 
acção competente. Art. 995." a 997." 

- ~ d d e  tambem não ter existencia juridica, se houver n'elle 
declaraçao ou confissão falsa de cousa ou facto, que em verdade 
nHo existiu, não teve Io$ar, ou se não canvencionou, dando assim 
logar a competente a@o de rescisão. Art. 1 0 3 0 . O  a 4032." 

4 i  
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Eflsteneia, póde tambem'não ter existencia juridica, o acto 
ou contrato que for em tudo verdadeiro, mas de que resulte in- 
solvencia para com outro credor, por credito anteriorm~nte con- 
stituido. Art. 1033." a 1036.O, e 1039.O a 4042." 

Expiraqiio, designa a cessação de poderes conferidos em 
mandato, por factos do mandante ou do mandatario, ou por de- 
signados eventos de tempo ou de circumstancias previstas no con- 
trato ou especificadas na lei. Art. 1363.' a 1369.O 

V. Mandato, Prmwaçáo. 

~xposiqiio. Art. 284.O a ã9SS0 
V. Ahndnno, Expostos. 

~xpostos,  o mesmo que menores ate sete annos de idade 
abandonados, mas em logar onde possam ser facilmente encon- 
trados ou soccorridos, fazendo-se assim um appello li caridade 
dos achadores ou aos cuidados das camaras muoicipaes ou dos 
sstabelecimentos de beneficencia pupiilar. Art. 284.' a 493.O 
V. Abandonados, Emancipapio. 

Expxcssão, manifestação de idkas ou de pensamentos, ou 
de recordações, por meio de palavras, escriptos, signaes impres- 
sos, lithographias, photographias, desenlio ou pintura, sobre. facto 
pessoal ou estranho, ou sobre exposição de principios, de juizos 
ou induc@es, feitas antècipada e reflectidamente, ou de impro- 
viso, provocadas ou não provocadas, que pode importar responsa- 
bilidade pelo abuso em prejuizo da sociedade ou de outrem. 
Art. 363." 
V. Discursos, 

Exproprisigão, acto pelo qual o cidadão privado da sua 
propriedade e posse por virtude de execução de sentença, ou por 
lei ou por decreto especial, com previa indemnisação, e funda- 
mento em utilidade publica. Art. Ci87.0, 618.*, 891 .Onm04.O, 102h.O, 
11 k9.*, 162O.O e 1678.O $ 3 . O  

Expulsão, acto pelo qual o cidadão portuguez, ou um es- 
trangeiro, 6 interdicto de residir no territorio partuguez e que as- 
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sim B mandado sair para onde lhe convenha, ou como pena de 
crime, ou como medida preventiva e de segurança publica, ou por 
deferencia a conwniencias ou requisições internacionaes. Art. 48." 
n.O 3 . O  

Expulãião, não prejudica os filhos, se vierem estabelecer-se 
no reino, ou se no logar da residencia declararem, perante a res- 
pectiva auctoridade,, a intenção de serem portuguezes. .Ibid. 

ExpurgaqEo, consiste no exercicio dos actos legaes para 
limpar ou extinguir, em determinados predios, os encargos hy- 
pothecarios ou onus reaes de qualquer especie. Art. 938.O a 948.*, 
4047." e 1484.O 

Extiaeqão, da divida e o acabamento civil da obrigação, 
relativo a determinado objecto, quantia, cousa ou serviw, que, ou 
opera de direito os seus effeitos extinctivos ou resulta de contra- 
to, distrate, pagamento, desistencia, transacção, doaç30, confu- 
são, consolidação, subrogação, encontro ou perdão. Art. 7 6 E i . O ,  
76SS0, 798.' e 802.O n.' 1 .' - de privitegios. Art. 1026.O e 1029.0 
- de sociedade. Art. 1276.O 
- de corporações ou associações perpetuas, ou por tempo 

illimitado, ou limitado, sem ter por objecto interesses materiaes 
cujos bens se encorporam na fazenda nacional. Art. 35.O $ S." 
n." 1 . O  e 36.O 
- da fiança pela moratoria concedida ao devedor sem con- 

sentiulento do fiador. Art. 852.' - de interdicção de direitos civis, durante o cumprimento 
da pena, em consequencia da extincção d'esta por effeito d a  revi- 
são e annullação da sentença condemnatoria. Art. 358.a 

Extorsão, é o acto de se haver de alguern alguma cousa ou 
prestação contra sua vontade ou se empregue para esse fim a vio- 
lencia moral ou material, ou a captação com dolo ou fraude. Art. 
4748." e 8749.' 
- virtualmente se presume captado por dolo ou fraude o 

testamento do enfermo em favor dos facultativos que lhe assisti- 
ram na molestia, ou dos confessores que o confessaram, se mor- 
rer d'essa molestia, salvas os legados remuneratorios dos serviços 
recebidos pelo testador. Art. 1769.O e 1770.' n,O 1 . O  
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Extraoto, resumo de toda ou parte de uma escriptura ou 
documento, para determinado fim ou serviço, que não deve cun- 
ter superfiuidade que o faça degenerar em copia ou transcripção, 
nem oniissão que o torne deficietite, quanto á substancia, clausu- 
Ias, condiç'oes e cireumstancias objectivas ou subjectivas, que fo- 
rem, ou especificadas na lei, ou da natureza do objecto respectivo. 
Art. 573." 958.O, 959.", 964 .O e 964.O c+) 

(m) Uma das mais importantes disposicõea do sereiço do registo predial, 
& a de que as dewripçães e inscripcões dos regiatos dos documentos apre- 
sentados se fala por transumptos ou resumos, reprovado portanto o pys- 
lema da transcripção. 

na exaclidib d'estes extractos que consiste a verdade e a substancia 
dos registos, em conkwmidade com os documeiilos registaveis; e 6 por 
isso que taes extracios são confiados exclusiramente aos conservadores, 
e os amanuenseu só podem, com auclorisa$ão d'esleq lançar os mesmos 
exlractos nos livros, que os conservadores não devem Armar com a sua 
assignatura, sem a previa conferencia do copiado com o extraclado. 
V. arl. 76.0 do reg. de i 4  de maio de 1868. 



Factos)iiridtCos, todos os actos que, sendo sobre immo- 
veis ou direitos immobiliarios, ou consignados em titulos ou de- 
clarações legaes, são susceptiveis de registo, e que, todavia, po- 
dem não ter existencia juridica, por estar edincta ou prejudicad.a, 
importando n'este caso o registo não-uma verdade, rnas uma nul- 
lidade com imputação de crinie de falsidade contra quem veiu do- 
losamente registar taes titulos. Art. 949.O, 967,O, 968.", 1)70.", 
978." e 984.O 

V. Fxistencia juridica, Registo. 

Paoiiltativos, são, em Portugal e seu territorio, d'aquem 
i3 d'alem mar, ás pessoas auctorisadas pela universidade de Coim- 
bra, ou pelas escolas medico-cirurgicas de Lisboa e Porto, ou 
por alguma universidade au academia estrangeira, precedendo 
exame de suficiencia na mesma universidade o11 escolas, para tra- 

- tar de molestias ou accidenles prejudiciaes á saude ou integridade 
physica do homem, externas e visiveis, on internas e symptomati- 
cas, de perturbação oii affecção organica. 
- estas pessoas, denominadas medicos, cirurgiões rnedicos, 

podem ser restrictas a certa especialidade, como são os cirur- 
giões dentistas, sangradores, operadores, parteiros ou parteiras, 
e outras permittidas em certos logares e em determinadas cir- 
cumstancias pelo consellio de saudt: e seus delegados, mediante 
as cautelas prescriptas em leis e regulamentos especiaes. Art. 
539." n.' 2.", 886." n." 3.9 4769." e 1770." - os que assistirem ao enfermo, durante o derradeiro pe- 
riodo da molestia, não podern aproveitar as disposições de ultima 
vontade do mesmo enfermo, salvo qualquer legado que tenha o - 
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caracter de remuneratorio em rasgo de serviços prestados. Arl., 
1769." e 1770.O 

V. Art. 884.O n.O 3 . O  e 339." 2." 

Facultativos, supprern a falta de official de C6 publica nos 
testamentos de militares doentes ou feridos, nos hospitaes em que 
estes se acharem. Art. f945," 8 i:' e 1946.' 5 2.' - têem direito a uma remuneração por suas visitas e ope- 
rações, com privilegio mohitiario geral sobre os moveis do deve- 
dor em seis mezes de curativo. Art. 8811." n." 3." 

A prescripção, porbm, das visitas e de um anno, a contar, 
quanto i s  seguidas e relativas a mesma pessoa e molestia, desde 
o dia da ultima visita, e quanto as visitas avulsas, desde o dia em 
que cada uma E: feita, Art. 389." n.' 6.' 

malsidade, PalsiBcaç50 (penas do crime de), a que 
ficam'sujeitos os que fazem dolosamente registos ou declarações 
falsas. Art. 984 .O, 99Ei.O, 999 .O e 4 080.O 

V. Em'sbencia jzdridica, Factos furidicos. 

. Familiares, todas as pessoas que se nutrem e convivem a 
expensas de um só chefe de familia, ou sejam membros d'ella ou 
seus serviçaes, qualquer que seja o mister de que se achem es- 
pecialniente encarregados ou que lhes seja occasionalmente distri- 
buido nos objectos da administração domestica, não comprehen- 
didos os operarios fabris ou agricultores, nem osmestres de obras, 
officiaes, empreiteiros ou não empreiteiros, para bemfeitorias de 
coristrueção, de conservação ou de melt~oramento de predios rus- 
ticos ou urbanos. Art. 1602." n." 2." 

Fateostns hereditãrios (emprazamentos), por consti- 
tuirem ou fazerem parte da herança, individua e sujeita a-enca- 
beçamento, mas partivel por estimação. Art. .1109." - todos os existentes são considerados hereditarios puros: 
art. 1696.", e bem assim os de.vidas, salvas as nomeações jB fei- 
tas, se forem irrevogaveis ou não revogadas. Art. 1698.O e 1699." 

V. Emprazammtos. 

Pazenda nacional ou publica, ou thesouro publico 
disponivel, compõe-se de todos os bens de valor realisavel ou 
pmductos de receita fiscal, que podem ser applicados 4s despe- 
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aas publicas, dentro dos limites das leis do orçamento, e de meios 
ou auctorisações concedidas ao governo por decretos das cortes, 
sanccionados pelo rei. Art. 35.O, 36,O, 885.", 887.", 906,', 917.O, 
980.O e 4008.0 - considerada como synonymo do estado, pessoa moral, 
succede na falta de conjuge sobrevivo e de herdeiros legitimas 
depois do dedmo grau na linha transversal. Art. 1969.O n.O 6.O,  
e 2006.' a 2008.' 
- náo assim na propriedade dos escriptos, que todos o- ! dern reimprimir e publicar, salvo o direito dos crkdores da e- 

rança jacente. Art. 591." 
V. Estado. 

F4! (boa ou má). Art. 47S.O 5 1 . O ,  87L0, 476.O, 4036.O a 4037.", 
i047.", i048.*, 105fi.O, 1091.O a 1095.O e outros. 

V. Boa fd, C$pa, Dolo, Fraude, ,Vá fd.  
- B o grau de confiança ou credito que alguem tem de si 

mesmo, da sua consciencia ou da sua intima convicção, aindaque 
fundado em erro, ticerca de certo e determinado objecto, ou di- 
reito exclusivo ou não da intenção de causar detrimento a outrem. 
- n'este Sentido a fe pessoal sempre se presume, salva a 

prova em contrario. Art. 478.O 
- póde alguem ri50 ter fé em si mesmo, e pelo contrario in- 

culca-la a outrem para o induzir em erro, e n'esse caso não ha fé, 
mas dolo ou fraude, e a boa fe sii existe da parte de quem con- 
fiou ou foi victima da inducçáo. 

- Pladores. 
V. Abonação, Cauçáo, Fianga. 

iilanqa, segurança que presta um terceiro de responder pelo 
devedor, pelas obrigações resultantes de um contrato ou de dis- 
posiçzo de lei, ou de qualquer responsabilidade ou prestação de 
facto a outrem, sc taes obrigações não forem cumpridas. hrt. 
69&.O, 772.O, 798.O, 816." a 847.O, 862.", 906.O e 1139.O c*) 

(*) E uma obrigaçk pessoal accessoria, prestada a favor de outrem para 
com o seu crédor. 

A necessidade de a prestar provém, on do mesmo contrato, quando fique 
destituido de seus effeitos, não se prestando, ou de ter que se reforçar a si- 
tuação menos segura do devedor para do seu crédor se obter moratoria, 



ou as modificar,ões coiiveiiientea, em troca da maior probabilidade no eum- 
prirnento da obrigaça. 

N'este sentido, o cod. nào ~ c i u  ii'cste n . O  2.0 do art. 824.O alterar a na- 
tureza da fiança, tornando-a rnixla de ob,iga@o real. Para lanlo seria 
preciso que aqui se desse a hypolheca legal registal-e!, alem dos casos ta- 
xativamente designados no art. 906.0 

O crbdor não póde registar a fiança nos bens indicados, e ha de neces- 
?ariamente contentar-se com a demonstração: 

1.0 De que o fiador possue bens de raiz; 

2.0 De que estes são livres e desembargados; 

3.0 De que chegam para seguranp da obrigaçh; 

4.0 De que 8'50 situados na respcliva comarca. 

Mas para o crédor nào basta a prova d'estes requisitos. Podem ser ex- 
hibidos os citulos de propriedade ou de registo d'ella. Mas no dia wguinlq 
ou dias depois, ser os bens hypothecados ou pcnborados, ou alienados, e 
assim desapparecer da fiança a garantia immobiliaria. 

O art. 825,D d i  ao crédor a faculdade de exigir outro fiador, se depois 
mudar de fortuna, de forma tal que haja risco de insolvmcia. Mas esle rc- 
medio nao suppre o deleito da fiança hgptkecaria, e o devedor póde com- 
bater a exigencia de nova garanlia, demonstrando que, apesar de haver mu- 
danqa do fortuna, quanto a bens inimoveis, se não dii o caso do risco de 
insolvencía da parle do seu fiador. 

A ord. do li\,. t .O iit. 63.0 8 38.0, para assegurar a reversão dou bens ao 
ausente, exigia um só fiador abonado, que possuisse bens de raiz na res- 
pectiva localidade; mas n'oulros casos de fianças se limitara a exigir que 
ellas fossem bastantes, Rcando assim a apreciação da idoneidade dcpen- 
dente do prudente arbilrio do juiz, com9 nos casos das ord. do liv. 3.0 tit. 
25.0 pr., 37.0 pr., k4.O $ 5.0, 8%: 8 i4 .0~  e 86." 3 2.' 

O cod. de com. exige a lianca em muitos logares, mas em nenhum d'el- 
les, como requisito, a posse de bens de raiz; ou emprega só a palavra fian- 
ça, ou a segue do adjectivo bnstante, ou idonea. Art. 1B87.0 e 676.0 

No caso especial do art. 11 19.0 exigiu que os fiadores se obrigassem sob 
pena de prisso, e no ar[, 850.0 eulaheleceu em geral, que .a defieimcia do 
fiador se suppria por testemtinhas abonatorias. 
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A ref. jud. no art. 681.0 8 9.7 a que depois se refere o art. 682.0 g 3.4, 
exige a Bança, como obrigaçiio pessoal simples, e, em mareria criminal, 
para que os rbus possam livrar-se sollos, sbmente nos art. 99i.o e 928.0 de- 
clara que ella devo ser idonea; e a idoneidad.8 resulia, conforme aos art. 
927.0 e 930.0 da mesma ref., de serem assim os fiadores como as teslemu- 
nhas abonatorias, pessoas ricas, chds e madoras NO d i~t r ic to  $ujei&o i ju- 
risdicção do juiz, ao qual e seu escrivão cumpre intervir na averiguação 
da i&mUade e idetatitlndc do fiador prestado, ficando responsaveis por toda 
a negligencia ou nialicia. 

O requisito, pois, da posse ou propriedade de bens de raiz não é exigi- 
do, nem nos casos do cod. de comm. nem-nos da ref. jud., o, por emquan- 
to, em materias de commercio, o mesmo cod., e nau relativas aos dois caso?, 
civil e criminai, a mesma ref., tem de vigorar, at8 superveniente alteração 
legislativa. 

Toda esta legislação pois, com excepção do caso da ord. do liv. 4.7 lil. 
69.0 .g 3.0 (de que Coelho da Rocha tirou, salvo o devido respeiio a tão emi- 
nente jurisconsulto, uma eonclosão geral) B exclaaiva do accessorio da ga- 
rantia immobiliaria, 

Considerou a Banca, como ella 8, segriado a sua natureza e essencia, 
uma obrigarão meramenle pessoal. 

A idoneidade tem por base a solvabilidade, e eub presappõo necessa- 
riamente uma abundancia de meios provenientes de qualquer das fontes 
da riqueza, que tanlo podem ser de rendimenlos prediaes, como de capi- 
taes consolidados, ou de commercio ou industria. 

' 

Assim B reconhecida e bem definida nos a r t  iiYiP e ii99.0 do cod. de 
comm., e que é conforme ao meurnb cod. th. Art. 1036.e e 1139.n 

Em conclusão, este art. 8 2 h . o  n.0 3.0 só pdde serrir pela sua errada ap- 
plicação : 

4.0 As chicarurs, que difflcultam as Banças em casos de urgencia, e com 
graves prejuiras na execnção ou realisação de direitos, que as leis conce- 
dem dependentes das mesmas fianqas; 

2.0 Não tem rasão de ser, juridica nem economica, por isso que a ri- 
queza póde existir, e em larga escala, com abstracção de qualquer pro- 
priedade predial; 

3.0 Faz, ou póde fazer degenerar a obriga@op68011.l em obrigapão red, 
ou converte-Ia em mista de uma e outra; 



4.0 É esteril, ou corre risco de o vir a ser, para o crddor, por isso que 
pbde o accessorio não acompanhar o principal at4 a exthcção da obriga- 
ção, desde que não assume a natureza da hypobheca registavel nem impe- 
de os actos da alienação. 

N'esta situação deve o mesmo n." 9.0 do art. 82h.o restringir-se a sua 
hypothese, qual é a de modificação $e obrigação em que se acbe constitui- 
do um cridor com relação a um devedor, certos e preexistentes, por virtu- 
de de contrato, a fim de que, o mesmo crhdor, sendo, pelo contrato, forpdo 
a aceitar uma fiança, a possa recusar a pretexto de carencia de bens de raiz. 

Mas de facto não tem sido entendido assim por alguns juizes. 

Quer-se quo o ood. civ. seja applicavel em todos os casos de fiança. De 
que resulta a these de que : 

tem capacidade para ser fiador, o que não for proprieiario de beias 
de raiz, âindaque os tenha de qualquer oulra natureza: 

- Mas a fiança n a  8 registavel, nem como hgotheca, nem como onus 
real. 

Como tal não da preferencia, nem acompanha os predios do fiador l 

& absurdo considerar-se pobre ou insoIvente o homem que não possuir 
bens de raiz, asindaqoe tenha milhões de seu. 

~ide~commissos, substituição de herdeiros em segundo 
grau, com clausula de transmissão e prohibição de alienar. O fi- 
deicommissarin, ou instituido em segundo grau, adquiria direito 
i successão desde a morte do testador, aindaque não sobrevivesse 
ao fiduciario, direito que passaya a seus herdeiros. Art. 1867." e 
1868." 

De futuro a nullidade só subsiste quanto i clausula, ficando 
valida a instituicio. Art. 1869." 

Fllho, é reputado, para effeitos legaes, a pessoa que nasce 
com vida e figura humana. Art. 4 i 0 . O  
- legitimos, os nascidos de matrimonio legitimamente con- 

trahido, passados cento e oitenta dias depois da celebração d'elle, 
ou dentro dos trezentos dias subsequentes A sua dissolupão ou i 



separação dos conjuges, judicialmente decretada. Art. 101.O a 
4 d 8 . O  

Filhos, illegitimos ou naturaes, todos os que não Uem os 
caracteres de legitimidade que a lei declara. Art. 18.O 
- legitimados, aquelles que, sendo illegitimos antes do ma- 

trimonio das pessoas que o contrahem, adquirem com retroacti- 
vidade a legitimidade-para todos os effeitos legaes, sem distincção 
alguma dos legitimos, desde a data do mesmo matrimonio. Art. 
1 1 9 . O  a 1 4 i i . O  
- perfilhados, os illegitimos, não espurios, que, por sen- 

tença, ou por acto espontaneo dos paes, habeis para contrahir 
matrimonio nos primeiros cento e vinte dias dos trezentos que 
precederam o nascimento, s3o declarados ou reconhecidos filhos 
dos mesmos paes. Art. 422.O a 1 2 9 . O  
- espurios, os illegitimos, quando incestuosos ou adulteri- 

nos. Art. 122.", 134." a 136.O 
- adulterinos, os havidos por qualquer pessoa, casada ao 

tempo da concepção, de outra que não seja o seu conserte. Art, 
1 2 2 . O  8 i.", e 4073." n. 5 . O  - incestuosos, os havidos de parentes por consanguinidade 
ou affinidade em linha recta, ou por consanguinidade at8 segundo 
grau, inclusivb, da linha rransversal. Art. 1P2.O 5 2 . O  n.O 1 .O e 2 . O ,  
,1073." n." Z.", e 1074." 
- maiores, os que attingiram a epocha da maioridade fixada 

em vinte eum annos; menores, os que a não attingiram. Art. 31 1 .O - emancipados, os que, segundo a lei e nos casos que ella 
designa, antecipam a epocha da maioridade para serem equipa- 
rados aos maiores. Art. 18." e 304." 

V. EvnancZpa@o, Poder paternal, Tuteia. 
- menores desobedientes, aquelles que resistem por factos 

negativos ou positivos ao exercicio do poder paternal, exercido 
pelos paes, 011 pelo pae, ou pela mãe, ou na falta d'elles, pelos tu- 
tores, faltando-lhes ao respeito, ou não cumprindo os seus pre- 
ceitos, em tudo o que não for illieito. Art. 244.O 
- menores incorrigiveis, os que por factos reiterados nega- 

tivos ou positivos, faltam ao respeito devido a seus paes ou tuto- 
res, ou desprezam os seus licitos preceitos, e que assim tornam 
insuficientes as admoestações e correcções paternaes ou tutela- 
res, e provocam a necessidade de auxilio da auctoridade judicial 
para uma repressio mais forte. Art. 143." 
- familias, os não maiores ou não sui juris, sujeitos a paes 

ou tutores. Art. 82B.O 5 "L0 - . dos tabeiliães não são pessoas idoneas para intervir como 



kstemunhas instrumentarias nos actos ou contratos que seus paes 
celebrarem. Art. 4966.O !J 6.", 2492.O, e 2493: n. 5.. 

Filàros, de clerigos ou de ligados a voto solemne (eram os 
sacrilegos, que o codigo desconhece). (*) 

V. PerfiQacão. 

(R) Filhos de clerigos ou de ligados por voto solernne, não 8% reputados 
espurios, mas simplesmenb naturaes ou illegilimos, por isso que entre os 
espurios se incluem sómente os incestuosos e os adulterinos, conforme ao 
art. 123.0, diminada assim a qualificação de saa%legos, ou de coito da- 
mnado, que lhes dava a ord. do l i ~ .  2.0 tit. 35.0 8 4.0 e a do liv. 4-0 tit. 93.0 
$ 4.0 

Podem portanto ser perfllhados, nos termos do art. iZZ.0 e seguintes, 
e se os paes conseguirem de facto casar n'este reino, em boa fb, reci- 
proca ou de um so, art. 1092.", ficam os filhos legitimados por Subsequente 
matrimonio, art. 119.0 e seguintes; comquanto os nubentes tenham de 
ficar sujeii0s.á~ penas dos art. 1071.0 e 1082.0 conforme a lei penal, e a 
validade de taes casamentos fique dependente do juizo ccclesiastico, se fo- 
rem conlrahidos pela fbrma instituida pelas leis canonicas recebidas n'este 
reino, art. 1069.0 e 1086.0, ou da decisiio dos tribunaes civis, se forem con- 
trahidos pela fbrma instituida ar lei civil. Art. 1090.* 

A dizer o que sentimos a sirnilhante respeiio, parece-nos que, abolida a 
comprehensão dos filhos sacrilegos na. qnalificat;ão de espurios, n k  tem 
snffleiente rasgo de ser a subsistencia da distincção dos filhos naturaes e 
espurios, e mais racional seria a unica d i s l i n q k  em legitimos e illegiti- 
mos, como se acha determinado no cod. civ. geral austriaco, que comeqou 
a vigorar desde o dii i de janeiro de 1816, desconbecerido outra distinc- 
@o mais que a referida, sem sub-divisão entre os illegilimos. 

Fillaqão, consiste nas relações de geração e procreação sn- 
tre alguem que nasceu com vida e figura humana e outras deter- 
minadas pessoas, de diverso sexo, cuja identidade conjuncta cum- 
pre estabelecer, e depois demonstrar a proveniencia exclusiva, 
precisamente como effeito derivado da sua causa. 

A questão da maternidade, se não é certa, i: preliminar sempre 
na investigação da paternidade, e póde dar-se independentemente 
d'esta. A da paternidade e impossivel sem a da maternidade, e 
s6 tem logar a perfilhaçáo. 
Nos nascigentos, durante a constancia do matrimonio ou pos- 
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thumos i dissoh~ão, toda a investigaçáo cede á presumpção da lei, 
dadas as circiirnstancias que ella define. Art. 401 .O 

Filiaqão, a a ~ ã o  tem logar, para a iegitimação por subse- 
quente rnatrimonio, na faha de reconhecimeiito dos paes. Art. I19.O - n.On i .O e 2.' - para a investigação da ma'ternidade natural é sempre per- 
mittida, mas a da paternidade 6 prohibida, salvo no caso de exis- 
tencia de declaração escriyta do pae, ou de posse de estado ou de 
coincidencia de epochas nos casos de estupro violento ou de rapto. 
Art. 1 3 0 . O  (u) - não e permittida hoje aos espurios, comquanto tenham o 
direito a pedir alimentos, que sb procede se o facto da paterni- 
dade ou maternidade se achar provado em outro processo con- 
tencioso, em que os fillios não foram parte, ou nos casos de es- 
tupro violento ou de rapto, judicialmente provado. Art. i32.*, 
435." e 136." - para os illegitimos, não espurios, sb e permittida a a q b  
quando seja instaurada em vida dos pretensos paes, salvo o fal- 
lecimento d'aquelles, durante a menoridade dos filhos, ou super- 
veniencia de documento de novo, caso em que devem não ter 
expirado quatro annos depois da emancipacão ou maioridade. 
.li.t. 433.' 55  4.' e 4." 

(e) Os praxislas bem conheciam a impossibilidade da prova directa da 
filiação natural paterna. E por isso estabeleceram que ella se podia hzer 
por indicios e presumpções : 

1.0 Que o pretenso pae tivera effeciiva copula, ou traio frequente com 
avmáe ao tempo da concepção; 

2.0 Que houve reconhecimento paterno, em escriplo, escripliira publica 
ou testamento; 

3: Que creou ou mandou crear o filho, lhe prestou alimentos, ou o do- 
tiira para casamento; 

4: Que o pae lhe mandara lavrar o respectivo assenlo de baptismo 
ramo de filho seu; 

, 

5.0 Que, n'essa qualidade, o tratiira em publico; 

6 . q ~  nas feições se retratavam as do pae. 
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O md civ. admilte a investigação resultante das presumpções n.0q.0 e 

4.0, e, quanto ás dos n." 3.0 e 5.0, se provarem posse do estado; e dispensou 
maiores averiguações nos casos julgados sobre estupro violento ou rapto, 
coincidindo o nascimento, nos termos do art. 101.5 com a epocha do facto 
criminoso. Art. 130.0 

Gravissimos eram os abusos e inconvenientes que resultavam da praxe 
anterior, que assim foram prevenidos; sendo impossivel a prova directa da 
fiiiação paterna, não podera admittir-se, sem absurdo, que indieios e pre- 
sumpç6es tomassem o logar d'ella. 

Foi assim coherente o A. do praj. de coa. civ., que, sendo ministro da 
justiça em 1852, apresentou um projecto de bi, tendente a rejeitar as ac- 
ções d8 filiação sem reoonhecimento dos paes. 

No relalorio que o precede disse elle: 

 que cumpria acabar, quanto antes, com essa monstruosa jurispruden- 
cia, unica na Europa, que regula o nosso direito de familia + . . Os termos 
genericos e vagos em que a nossa legislação permitte a prova da Aliação, 
inundam os tribunaes de processos, que são o escandalo do fôro e o fla- 
gello da humanidade. n 

V. Acção de invesligação da paternidade, nota (r*). 

Fim, ou oousia, illicita, resultado, que se pretende eonse- 
guir, contrario 6s leis positivas, i moral, ou aos bons costumes, 
ou que 15 prejudicial i integridade pessoal, propria ou alheia, ou 
tis conveniencias sociaes. - ou causa, determinante de facto, que pela lei penal é qua- 
lificado crime, delicto ou contravençáo, ou a que a lei civil recusa 
os effeitos juridicos e permitk a rescisgo dos aclos respectivos. 
Art. 692." e 814.O 
- havendo cousa dada ou promettida, é perdida em favor 

dos estabelecimentos de beneficencia pupillar. Art. 692.O g unico. 

Polha, em instrumentos, livros officiaes, processos ou re- 
querimentos, se reputa cada meia folha, que se compõe de duas 
laudas ou paginas, uma de frente e outra no reverso; quanto is  
folhas, a rubrica, quando a lei a exige, é feita tantas vezes, quanto 
for o numero d'ellas, saIvo, quando na primeira ou segunda pa- 
gina, se achar a assignatura do rubricante : o numero das paginas, 
por&, é contado e não o das folhas, em autos authenticos de re- 
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ferencia A escripta feita, para assim se assegurar a sua identidade. 
Art. 1920.' 5 unico e 1922: n.O 2.. 

V. Pagiaas, Rubrica. 

Polha official, aquella em que tèem primeira puMicaç30 
pela imprensa as leis, decretos, instrucções, portarias, editaes, ac- 
cordãos, e mais actos para que se exige o conhecimento legal das 
pessoas a quem podem dizer respeito. E, no reino, o Diario de 
Lisboa, cuja parte oficial serve de prova documental e é exem- 
plar authentico para com elle se conformarem todas as reproduc- 
ções particulares. Art. 5 7 1 . O  e 1945." 3 5." 
V. Eds'çlio, Periodico oficial. 

Fonte, 6 a bica, ponto, logar, ou termo de saida d'onde bro- 
tam, para uso publico ou particular, ou para algum reservatorio, 
aguas nativas, por arrojo espontaneo, ou por encanamefitos arti- 
ficiaes, procuradas em suas nascentes ou origem, e desviadas do 
seu cwso natural. Art. 446." a k52.0 
- 6 licito a quaIquer pessoa procurar aguas no seu predio, 

e aproveita-las, comtanto que não prejudique direito constituido 
sobre ellas, a favor de terceiro, nem altere ou diminua fonte ou 
reservatario, destinado a uso publico. Art. 450," 444 .O 

V. Os art. 447.O, 448.", 2288.O e 232t .O c*) 

* (e) A disposipào do art. 450.0 deve, pois, ter-se como exeepçãoá proposição 
absoluta que se estabelece a favor do direito de propriedade no art. 2388.0 
e 2391.0; e teria sido conveniente que estes arligos fossem modificados 
por meio de referencia aos art. 450.0 e 461.0 

Depois era preciso tarnhem uma referencia que modificasse a proposi- 
ção estabeIecida no art. 13.0, de que, não responde pelos prejuizos resul- 
tantes, aquelle que os causar no exercicio do proprio direito em confor- 
midade com a Iei. 

Supponha-se que um proprietario, no exercicio do proprio direito, em 
conformidade com o cod., art. 450.0,2288.0 e 4321.0, fazendo excavaçk no 
seu predio, para pesquisa de aguas, corta, a cerlo grau de profundidade, 
alguma ou algumas veias de agua, e que esta se precipita no poço ou na 
mina, que o mesmo proprietario tem aberto ou construido, e que com este 
facto coincide em tempo a alteração ou diminuição das aguas de alguma 
fonte publica: deverá logo ter-se como procedente a mera coincidmciu, 
para se concluir o mn h c ,  ergo pptdr hoc? 



FOR 
.Como poderão provar-se as relações de causa e effeito quando a fonte 

for distante? 

Não podem as aguas deixar de correr ou nioslrar-se alteradas, sem que 
para esse phenomeno concorres- a excavação, poço ou mina, em predio, 
a maior ùu menor distancia da mesma fonte? 

Supponha-se ainda que, por exames de peritos, ou vistoria, se alcança 
a certeza lega1 das diías relaçües de causa e eNeeito. 

N'esse caso, diz o cod., que o proprielario seja obrigado a repor as cou- 
sas no seu estado anterior. 

Mas se 3s aguas, capricliosas e offendidas peIo cbrte, eslremewram e 
tomaram diversa direcção, como B possivel a reposição? 

Os hydraulicos no8 respondhm, se quizerem, que a nossa pericia ele- 
mentar não chega a tanto. 

Mas as questões podem, como costumam, ser em taes casos dimceis e 
complicadas. 

Forqa a riuctorldade pvopria, a que alguem em- 
prega para exercer ou se  fazer restituir ao exercicio de seus di* 
reilos, sem dependencia da auctoridade publica, e que só 8 licita 
nos casos declarados na lei. Art. 486." e 253fi.O 

V. Aucroridade. - maior, toda a que provbm da natureza, de evenlos ex- 
traordinarios, ou de violencia pessoal ou material, que a yrevi- 
dencia, ou defeza humana não pbde prever, prevenir ou impedir 
dadas as mesmas circurnstancias. Art. 705.O,, 4395.O, 1415.O, 
14%Z.0, 1436.", 1b97.0 $ unico, 4iB16.0, 151 7.O, IG49.O,  1687 e 
4 688.P 

. Fórma externa dos actos, consiste unicamente, sem designa- 
çao alguma precisa, que exclua a equipollencia de palavras, na 
expressão estabelecida na lei, dos requisitos indispensaveis para 
se constituir a certeza da data em que são celebrados; a legitimi- 
dade e identidade das pessoas que n'elles intervcm, como par- 
tes, ou como testemunhas: o seu objecto ou condições; o livre 
consentimento ou aceitação; a leitura e subsequente assignatura 
de todos os interventores, comprehendendo a da auctoridade ou 
do respectivo official de f6 publica, se os mesmos actos forem au- 
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tlieiiticos, a quein perlencer a homotogaÇão oli celebrivção, salvas 
sempre as disposições da lei, especiaes para prova da existencia 
dos mesmos actos c tudo o qiie a mesma lei determinar como s ~ h -  
staricial d'elles. Art. G8G." 

Forma, externa dos actos celebrados por um portuguez em 
paiz estrangeiro, concerrientes 6 sua capacidade civil, ao seu estado 
ou i sua propriedade imrnobiliaria situada no reino, comquanto te- 
nham tle produzir n'elle os seus effeitos, e regida pela lei do paiz 
em que forem celebrados, salvo nos casos em que a lei expressa- 
mente ordenar o contrario. Art. 2S.O 
- de arrendamentos dc bens do estado. Art. 1605." 

Pornaiilas, e sobmnidacles externas nos testamentos, as 
qiie substancialmente a lei exige para validade dos testamentos, 
em alguma das firrinas de testar que ella permilte, publico, cer- 
rado, militar, maritimo, externo ou feilo em paiz estrangeiro. 
Art. i910.O 

V. Teslanamto. 

Fôro, é nos contratos de emprazamento, de aforamento, oii 
de empliyteuse, a pensio certa e delerminada, paga anniialmente 
3 dinheiro ou ern certa qualidade de generos, no tempo e logar 
r,onvencionado, ou, na falta de convenção, em casa do emphg- 
teuta, se o senhorio, ou o seu procurador, residir na mesma pa- 
rncliia rla sitiiaç5o do predin; no fim da respecliva colheita, se 
consistir em frtictos; no fim do anuo, contado da data do con- 
trato, se consistir em dinheiro. Art. 88.' n.' i.', 881.O n." i.", 
1445: n.O 2.O, 4460.", 4633." 41056.0, 16ã7.O, 1658.O, iGGO.O, 
166i.0,.1662.0, SRj 4.0a6.0, 1670,O, 4671.", il68B.O, 4685, 1688.O, 
4698.", 4GYB.O e dli93.0 

V. Canon. 
- por falta de pontualidade no seu paganiento o senhorio 

não tem outro direito mais que aos fhros em divida com os jiiros 
da mora. Art.' i67f.O, 4685.O, 8 8 0 . O  e AS1.O n.O 1.O (b) 

- não póde o senhorio directo exigir as prestações atraza- 
das de mais de cinco annos, senão por obrigagão de divida, em 
yue a emphyteuta se confesse devedor (**). 

Esta confissão, só pbde ser feita em a«to publico (escriplura, 
auto de conciliação, depoimento judicial, articulados, ou termo 
em processo), mas b sufficiente o escripto particular, sendo toda 

I2 



a ewipQ BQ grinbo do beiro, ou se for assignada sómente,+mas 
ww aqs testsaiunhas. Art. í 6 8 Q . O  (w) 

Fõros, a acção, que se intentar para exigencia d'elles, 6 sum- 
maria. Art. 1 6 8 5 . O  (H**) 
- vencidos ao tempo da promulgação do cod., podem ser 

e iyiclos comtantoque o sejam dentro de um anno a contar da pu- 
bkmE30 d6 mesmo md., art. I69J.O este pias0 foi prorogado a 
$tis qm anno, por decreto do governo de k de março ultimo. 

(m) Te? ou- &sita, ud é o que se estabelece no art. 1685.0 para ha- 
ver os ióros em divida po~' meio de aqão sumrnaria. 

Nos termos da ref. jud., art. 983.0 $ 2.0, só lhe competia o meio ordina. 
rio, se as pensões pedidas fossem mais que as tres ultimas vencidas. 

Tem mais mtro Ifireito, qual B o de privilegio mobiliario especial nos 
frucms dos predios rusticos, ou nas rendas dos urbanos, por fóros relati- 
vos aos dois ultimos annos e ao corrente, art. 880.0 e 881.0 n.U 1.0; se os 
senhorios tiverem registado o onus real. Ibid. $J 1," 

Não 6, portanto, exacta a expressão d'este art. 1691.0 O eod. teve aqui 
a vi* s x M t  a p m  de eommiw, por falta de pagamento Se fóros, 
aigdaque as partea o estipuIem. 

E, quanto a preteri@, poderá ainda hoje ter bgar a pena de commisuo, 
ob WEO~Z s#um c o m ,  restric#piente nos casas em que a acção era ad- 
niissivei segundo a legislação e praxe anterior? (Rocha, 8 557.0) Não pode 
em presença da art. 16W.O e 4695.0 

(L*) Deve notar-w, que podw os fbros #estes ciqco m o s  avultar a 
quantias que sejam de imporlancia, para que o cod., em outros casos, re- 
quer a escriptura publica. Art. 627.5 978.0 n . O u  5-11 e 6.5 1244.q 1250.0 e 
lW.0 especiaImente. 

A mora em que se constituem os foreiros, B facto que importa ficar a 
importancia respecliva em sua mão, como se fosse tomada a juyo da lei, e 
taPto assim 4 que no arr. 1674: se concede ao sedhorio a direito de exi- 
gir juros de mora, como ao cr6dor no mutuo pelo art. 1533.0 

Conkwar+e Wrn devedor, a tilulo de successivos desembolsos do 
t&ior por qwtio  superior a M l O W O  r&, ou por falta de ombolsos suc- 
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cessivus ao mamo orédor; &presmta sempre obrigação da importaneia 
identica, em moeda corrente. 

Sed ita lex. A disposigão do art. 1664.0, considerada em abstrwlo, teve 
em contemplação, que, não admittindo a hypotheca legal, nem nos fmctos 
ou rendas, nem o commisso, mas sb o privilegio mobiliario, e, ainda as- 
sim, limitado a dois amos ultimos de fóros vencidos e ao corrente, com 
sujeição ao registo do onus real, 8% unicos dos art. 880.0 e 881:; e que, se 
tivessem decorrido cinco annos de fóros vencidos, ficavam tres d'elles, sem 
esse mesmo privilegio, e só subsistentes como obrigapão pessoal, que não 
podesse acompanhar o predio contra terceiro, quiz, ao mem, dispn- 
sar-lheq sem restricgão de quantia, a escriptura publica, quanto a fbros 
não exigiveis por serem de mais de cinco amos. 

E podem os devedores obrigar-se por escripto pgrticqlar com hypo- 
theca registavel? 

Podem, se a importarioia dos fbros vencidos @I m w r  O WjQOg I 

r&, aliás carecem de escriptura ou auto publico. An. 9 1 2 . O ,  978.0 e 4690.' 

(*r*) O art. bW.* estabelecendo a regra de que o s e n b i o  não póde 
exigir a8 prestagóes atrazadas de mais de cinco annos, senão por obrigqão 
de divida, assignada pelo foreiro, com duas testemunhas, ou toda earipta 
de seu punho, ou rcconlcida em auto publico, nada tem aom a disposi- 
ção do art. 1695.7 quanto aos foros que se venceram de preterito, cujo 
numero se não limita õ cinco annos, prorogado o praso de Fim enno pelo 
decreto de 4 de março ultimo, 8 podem 6 % ~  edgidoa, indepmdmteinente 
do registo, emquanto nãa correr o novo praso. 

Assim continuara vacillanle o credito predial, tornando-se incerta e 
clandestina a existeacia das hypothecas e mus reaes, diffieuitando-se as 
benelicos effeilos a favor do thesouro e da poyriedade ; por isso que essa 
incerteza lhe diminue o valor, 0 assim as receitas fiscaes resultantes das 
transmissões. 

O mesmo decrelo proroga, para os effeitos do registo e das preferen- 
cias, os prasos marcados nos art. 1019.G e 1023.; mas sómente, estc ul- 
timo, quanto aos onus reaes da servidão e do quinhão: segue-se portanto 
que para os onus Teaes do compascuo, do uso, da habitqão, e usrüru- 

' cto, da emphyteuse e subemphyteuse, do dote, dos arrendamentos, e da 
consignação, subsists o pra& marcado no cod. 

Niío vemos rasão alguma plausível para que n'uma lei de ordem py- 
blica se faça modi8cação limitada ar oertos onus reaes, excluidos outro9 de 
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não menor ipiporbncia; porque a todos, que constituem direito de pro- 
priedade, se deve dispensar com igualdade a protec$ão da lei civil. 

Este decr. tambem prorogou a mais um anno o registo das hypothecas, 
que, pela legislação anierior ao cod., ari. 1000.0, não eram sujeilaa ao re- 
gisto. 

Gravissimos inconvenient~ tambem d'aqui podem vir. 

(I * a  I) O art. 4 M . 0  não i! applicarel aos fóros devidos B fazenda publica, 
embora elles lhe pertençam por algum modo de transmissão de direito ci- 
vil, ou p u  successão a corporações extinctas. Desde que a lei de 4 de junho 
de 1859 mandou applicar A cobrança dos fóros o processo emmtiwo, que 
a r e t  jud. estabelece no art. 667.4 os fóros da fazenda, ficaram, para este 
efleilo, equiparados a direitos Bscaes. 

Ora, sobre este ponto o cod. nada legislou, para que se julgue prejudi- 
cado pela carta de lei da sua promuiga~ão. Art. 8.0 

Deresto, a palavra acçiio deve ser entendida em harmonia com os arl, 
2.533: a W8.q como me90 pupamente civil, de que os senhorios directos 
podem lancar mão para assegurar a f r u i ç a  dos wus direitos dominicaes. 
Não tratou, portanto, dos meios de que a fazenda ha de ou pode empre- 
gar para assegurar a exigencia de direitos fiscaes. 

Acre- que este art. declarou simplesmente, que a acção por fórm B ' 
suawnd, a n'isso não legisla cousa alguma de novo? porque assim está 
cansignado no art. $89.0 da ref. jud., onde, em logar da penhora, se per- 
mitte o embargo, em começo de causa. 

A diíierença, sbmente, consiste em que a acção summaria, que a mes- 
ma ref., art $83." 8 3.0, limitava ás ultimas tres pewües vmcidas, 6 am- 
pliada no art. 1685.0 do cod. a cima das mesmas prestações, ampliação que 
não se acha de accordo com o an 880.0 n.0 4.0, e 88i.0 n.0 i.\ que só dão 
o pivilegio mbiliario aos creditos por fóros, nos Buctos dos predios rus- 
ticos, ou nas rendas dos predios urbanos, em relaqão a dois zcktisnos anlios 
vemidas e eiw col-reni~. 

Fòro oivil, tribunaes de primeira e ultima ou de unica in- 
stancia em que s5o requeridos, processados e julgados negocios . 
meramente civis, diversos dos da competencia especial (comrner- 
cial, criminal, militar, maritima, contenciosa, administrativa, 6s- 
cal, nu de contas), em que são applicadas as leis e regras de di- 



reito civil, mas em que, firmada a competencia, nenhuina lei 6 es- 
tranha, corno pertencente exclusivamente a qualquer foro. Art. 
601 .O 

Poro, ecclesiastico. Art. iOSti.o a 1088.0' 
V. Juizo eccle~iastico, Ministros & igreja. 
- commercial . 
- criminal. 

Praude, cornprehende assim o dolo, como a ma f6, com que 
se obtem em proveito pmprio e damno alheio qualquer quantia, 
cousa, serviço ou vantagem. Art. 663.O, 999.O, 103i .O, 1042.", 
1670.0, 1ti42.0, 1749,O e 4750." 

V. Dolo, Mci fé. 

Frete, preço eonvençionado ou do costume, e quaesquer des- 
pezas a que a conducçáo de objectos tenha dado causa, se por 
convenção ou pelo mesmo costume não são incluidas no dito frete. 
Art. 1413.O 

V. Alquilaria, Barcagem, Recovagem. 

Fructos, são todas as cousas uteis ao homem, cujo valor 
p6de ser estimado, provenientes de outra cousa que seja objecto 
de propriedade, e que são ou naturaes, se a cousa os produziu es- 
pontaneamente sem mais diligencia individual que a necessaria 
para se colherem; ou civis, se a cousa os não podia absoluta ou 
convenientemente produzir sem o emprego da industria ou tra- 
balho pesaml. - as rendas ou interesses provenientes da mesma c o m ,  
que nem vem da natureea espontaneamente, nem carecem para 
quem os recebe mais que da estipulação das partes ou da dispo- 
sição da lei. Art. 495.O 5 2 . O  

V. Inlere.sses, Jlcrns. Art. 1081 .", 1409.O unico, 1 6 1 7 . O ,  45249." 
e 1664." 
- pendentes, não amadurecidos nem colhidos. Art. 387.O, 

i 16%' e i630,O 
- e rendimentos, qualquer que seja a proveniencia. Art. 

1505: 

Friitqão, resultado da posse ou detenção, justa ou injusta, 
permanente, indefinida ou precaria, contestada ou não contestada, 
titulada ou não titulada, de uma cousa qualquer susceptivel de di- 



reito privado ou de uso commum com o fim de tirar d'ella qual- 
quet utiMade ou frnctos nat~raes, industriaes ou civis. Art. 478.' 
3 B . O ,  7 1 4 . O  n.O 2 . O  I 

Funccionariae pbbiicos. Art. 539." n.' 2.' e 15õ3i.0 
- n . O  4.' 

V, Empregados publicos. 

Fwndaisi eoriselidados, titulos de credito emittidos pelo 
estado, ou par @tabelecimentos bancarios ou companhias legiti- 
m m t e  aa~torisadm que não teem caracter exigivel, m o , a  di- 
vida fluctuante ou de obrigações a termo, e sd a garantia de juros 
ou de dividendos, em determinadas epochas do anno, com amor- 
tisação ou sem ella, por series de emissãg, ou por sorteio indistin- 
cto, OU limitado a designado padrão ou serje. Art. 2076." 
- pub!kos, s30 testrictainmte os titulas consolidados que 

o estado emitte, para es differençar dos que constituem as aq5es 
de bancos legalmente constituldos, quaes os titulos de assenta- 
mento ou ao portador de divida interna ou externa. Art. 980.O 

V. a C. de L. de 30 de junho da 1860. Art. 3.On.O 3 . O  
Uns e outros tarnbern se dizem publicos, por não serem de ca- 

pital exigivel, nem a termo nem i vontade do possuidor OJI por- 
tador, podendo comtudo haver n o  putjlico mercado a reAfi~açáo 
do seu valor, pelo preço corrente ou convencional, subrogando.~ 
crédor, e este successivamerite por novas transmissnes com assen- 
tamento ou sem elIe, na responsabilidade do devedor, relativa ao 
movimento subjectivo de taes subrogações a favor de pessoa de- 
terminada ou indetermjnada. Cit. art. 940.' $ 2." (*) 

( a )  O ma., em rei@ a estes capitaes, que constituem hoje uma parte 
importante da fortuna das familiae, nada especialmente determinou, quanto 
ao eaodo por que se de-ve fixar a seu a& m i n o l ,  em casos de inventa- 
rio e partilha. 

Como o valor venal póde ser um na epocha das avaliaç&s, e outro 
W r  ou wwr, na das prtilha8, n50 pólde obtep-se a igualdade entre os 
eonsortes ou coherdeiros, senZo pelo cumprimento do art. 214%.0, entrando 
os titulos como addicionaes aos lotes da cada um, como dividas activas do 
casal, que outra cousa não são esses mesmos tituios. . 

Se assim se não pdkk praticar, cumpre aos interessados concorda$ em 
dekPrnimdb v a b ;  e, em faita de acmdo, proceder, como de objocto e*. 



pecid, á estimação de que trata o art. 2093.: e agnir, em tdtwdé. Oer 
esta arguida de exorbitante, por excessiva oli dimiriuta, os termos pre- 
scriptos no art. $133." e seguintes. 

A lei de 28 de junho de 1854, para liquidar de prompSb o .talo+ de @e 
tinha a deduzir n imposto, lançou mão da cotação da s&&a ahtdior P &o 
contrato, ou ainda da ultima semana de que houve noticia. 

A lei de 30 de junho de i860, art. 8 . O  5 13.0, contentou-se em ordenár 
quc o valor de taes titulos seria o que tivessem no mercado a@ tempo em 
que se verificasse a transmissão, e, portanto, nos contratos, a data d'elles; 
e, causa naortis, a data do Pallecimento do auctor da herança Art. h83.0 

Mas estes preceitos, t6em como os valores fixados nas naalrizes pre- 
diaes, a natureza de impostos, como os impostos a que servem. O estado 
póde perder ou ganhar, assim como os contribuintes. 

Mas a liquidação, para effeitos de partilha, segue outras regras. A igual- 
dade, pelo menos, de approximação, 6 sempre indispensavel. Se ha melbo. 
ria ou depreciação de valores, reverte em proveito ou em prejuizo com- 
mum, a fim de so repartir, assim o valor acrescido como o negativo. 

fi preciso que nenhum dos co-interessados tenha rasão de queixa, e este 
resultado só se póde conseguir pela alimpaçião da ouvidos todos 
previamente ao acta d'ella. 

1 

Não póde ser invocada, nem imposta, nos inventarios a disposição das 
dibs duas leis fiscaes. 

A regra n'estes e sempre de .qiie 36 por accordo entre os interessados, 
ou por avaliação competente e não impugnada, se póde fazer respeitar o 
principio fundamental da igualdade, e prevenir as justas rasões de queixa. 

iriineral, despezas com o enterramento ou sepultura de pes- 
soa fallecida, comprehendendo todas as da mortalha, caixão, de- 
posito e conducições até ao jazigo de familia ou cerniterio publico 
ou privativo, e outras accessorias, conforme á condição da pessoa, 
seu rito religioso e usos sociaes, que  podem ser limitados ou mo- 
dificados por disposição de  ultima vontade, escripta ou verbal, 
transmittida ou confiada ao consorte sobrevivo, filhos, parentes 
ou amigos, art. 884.O n.' 3.' Estas despezas são pagas pela heran- 
ça indivisa, haja ou não herdeiros legitimarios. Art. 24 46.' 

V. Suff~agios. 
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Furto, subtracção de 'alguma cousn, com intençlio de causar 
yrejuizo ao seu proprietario ou possuidor, qualificado crime no 
codigo penal, a que sao assiinilados outros factos por direito ci- 
vil, a fim de que os seus iiticíores, alem da reparar'io civil, pns- 
sam ser asligados com as penas impusttis.riri. Ici criminal. Art. 
538.", 86O.", 868." e 4 1142.O 



Gado, comprehende em geral todos os animaes quadrupedes, 
mais ou menos susçeptiveis de ser domados, que se criam, pen- 
çam e reproduzeni, para servico ou sustento do homem. 

Constitue uma das principaes fontes de riqueza publica e pri- 
vada. Art. 405.' a 410.' 
- grosso, os quadrupedes de grande especie ou maior, qual 

a bovina c cavrillar, sc o valor do animal exceder a 6&XM reis. 
- de especies iniudas ou menor, qual a ovehum, caprina 

ou suina, ou outra, se o valor do animal não exceder a 6W000 rAis. 
Arhl. 408." 5s 3." e 4." (*) 
- lanigero, cujo producto i: especialmente a lã obtida, ,por 

meio da tosquia, objecto de parceria entre o proprietario e pen- 
sador. Art. 4312.' 

(b)  A distincqão feita n'este art. M8." $3 3.0 e kO, entrc quadrupede de 
espccies naiudaâ, e de gado grosso ou quadmpede de grande especie, passa 
d'osta forma a tomar diveha qualificasão, se o valor do quadrnpede ex- 
ceder ou não exceder a 6&HO r&. 

A inconstancia e contingencia do valor da moeda, niio 15 comp:ilivel 
rom a pormanencia e posiiivismo de um codigo. 

Tenios, pois, por inadmissivel esla base de disiincq:io.Y. art. 214.' 
4i9 .0 ,  %$ 1.0 e 6.0, 885.0; 912.0, 978.0 neo 9.*, 1458.0, 11-59.0, 155b.0, 1590.0 
a 1Ci89.0 

Ualvagém, de gaiva, guaiva ou goivadura, fenda ou corte 
na terra, estreito e profundo, em superflcie plana ou inclinada, 
rnettiodo: ou systema que serve para esgoto, coneentraçiio e deri- 
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vaçáo de aguas, com o fim de se obfer o enxugo de predios, ou 
d e  as encaminhar, quando potaveis, a alguma fonte, lago o u  re- 
presa. Art. 662." 

Gastos, dispendios de dinheiro de serviços o u  d e  seu equi- 
valente, indisperisaveis ou convenientes para se verificar um de- 
terminadri facto, conseguir urn designado fim, ter em disponibili- 
dade os meios preparator ios  de cumprir, ou para fazer cumpr i r  
alguma obrigação. Art. i C i 7 0 . O  

V. Bemfeilorias, Desperus. Art. 4 52l." n . O  l .O e 1571 .O 

Qemeos, chamam-se assim as creanças nascidas do mesmo 
parto, qiie a sciencia denomina c o v n p ~ t o ,  para o distinguir do 
simples, e en t re  as quaes ydde  haver conflièto de direitos quando 
forem relativos ao primeiro ou a o  segundo genito. Art. K0, i&,', 
1 6 . O  e 2464." 5 1." (a) 

V. Crealura existente, Ernbryáo. 

(*) A questão de direitos civis, quando o parto não for simples, mas 
composto, 60 e esteri1 em seus resultados praticas, como j á  ponderamos. 

O cod. 4 omisso, mas faeilmenfe póde ser decidida, em presençn das 
r e g a s  gsraes estabelecidas n'estes arligos, sem que deva recorrer-se a 
sorte, mas sim, eamo na sua hypolhese determinou o alv. de 9 de janeiro de 
1788, á igualdade da pactilha do objecto se 8 divisivel, ou a repartição por 
estimação se é individuo, ou ao encabeçamento com tornas por outros bens, 
havendo-os, ou a fruir,ão em.commum, ou a venda nm bastx publica, e 
repartição do preço, segundo as circumstancias, que oecorrerem, e sem- 
pre em conformidade com disposições do mesriio codigo, que, por analo- 
gia, podem ser applicadas. 

A protecção da lei civil começa desde a procrea~ão como se já fosse 
nascimento, art. 6.0; e se, entre dois nascidos no mesmo acto se não póde 
determinar a prioridade da procreação, a lei civil deve reputar os dois 
partos como simultaaeos, ou centralisados em um so acontecimento, sem 
prejuizo dos diraitos individuaes e distinctos, em relaçiio a cada um dos 
nascidos, se esses direitos 18em uma origem superveniente. 

Qeneron, productos da terra, fructos ou coifias fungiveis em 
especie determinada e quantidade convencionada, em logar ou  
em troca de certa somma de dinheiro, para commercio ou cum- 



primento de uma obrigação, ou satisfação de algum interesse ou 
prestação. Art. 462.1.O n." i.', l526.", 1530.O, 1617.O, .16&4.O, 
1661 .O 5 3 . O ,  1691 .O e 1706.O 

Gerenela, o mesmo que adm*nistraçãa, mas a &os & de- 
terminados negocios de conta alheia, ou m m u m  e social, ou por 
virtude de mandato com instrucções especiaes, ou de codiança 
com obrigação de prestar contas ao proprietario, pessoa indivi- 
dual ou moral, em epochas determinadas, ou concluido o negocio, 
ou pela dissolução de direitos e obrigações relativas, substituidas 
pela li uidação do passivo, e partilha ou rateio do activo, haven- Y do-o. rt. 1 % 6 1 . O ,  1366,@ e i3G8.a 
- do tutor. Art. 1767." 
Y. Administraçiio, 

&estão de negocias, gerencia de negocios alheios, por 
iniciativa e deliberação voluntarra, e sem previa escolha nem au- 
ctorisação do proprietario, com o fim de lhe obter commodos 
6u proveito real ou pessoal, ou de lhe evitar algiri.li"Bdaiad h b i -  
nente e manífesto, sujeita i ratificação do iaesmo proprietario, 
Art. 1723.b a 1734." 

Olebas, divisões parcellares de uma porção de terra que ân- 
tes pertencia a um s6 predio e o seu dominio a uma sb pessoa, 
individual ou collectiva, por um ou mais titulos de acquisição ou 
transmissão, que assim fica retalhado em tantos predios quantas 
as parceths, Salvos os encargos reaes a favor & .áeiaei~,+e a &s- 
ttinça da pensão, havendo fbro ou censo constitnido, carecendo, 
em tal caso, do consentimento do senhor da pensão, a di~+ísáo as- 
sim do predio, como do encargo, sem que, para a satisfação dkste, 
tenha logar a responsabilidade passiva, solidaria, nem encabeça- 
mento algum, mas só a quota respectiva a cada um dos novos 
donos, augmentada em compensação do incommodo resultante da 
cobcanp dividida. Art. 1662.O 

V. Cabeceis, Efictsbeçammto. 

Governe, poder executivo que o Rei exerce pelos ministros 
d'estado, em cada um dos diversos rninisterios, segundo a natu- 
reza do negocio, de interesse publico ou particular, ou publico e 
partiailar ao mesmo tempo, para melhor e mais efficaz cumpri- 
mento dzis leis e protecção do exercicio dos direitos politicos e ci- 



vis doscidadãos. Art. %.).O, 28.0n.0Y.0, Cfiu.?, &7P.O, 479.O, 574.0, 
63i.O e 4073.O fj unico. 

Cozo, OU fruigo normal e completa, obtida no uso ou pelo 
uso de uma cousa ou sobre uma cousa, que de sua natureza 6 t! 
tem sido praticado, raras vexes produz a prescripçâo adquisitiva, 
para que a coiltinuação de uso similhante tenha logar sempre que 
se tornar necessaria. Art. 534 .O 

Graduaqão, coliocaç~o de creclilos ou de credores por or- 
dem de datas, de prioridade de registos ou de privilegias, segundo 
o seu melhor direito, comparado em concurso, para assim serem 
pagos com prelerencia relativa de uns para outros;' ou em rateio 
quando de direitos iguaes, sempre que os bens do devedor corn- 
mum não cl~eguem para integral pagamento de todos. Art. 4013.O 

Grangeios, o mesmo que o emprego dos diversos ramos 
de induslria agricola com o fim de tirar vantagens da cultura dos 
predios rusticoq seja para colliimento de fructos, seja para sus- 
tentaszo c cresçáo de gados. Art. 8 M . O  noo 3 . O  - tambem se emprega no sentido figurado de adquirir ren- 
dimenio, qualquer que seja a proveniencia para oc;correr ás ne- 
cessidades da vida. Art. .I 9 . O  n . O  4 .O 

Oriitfifieaqão, prestação arbitraria, insufllciente para a con- 
verter de per si em salario de serviço de sua natureza gratuito, ou 
j i  retribuido, e que todavia importa reconhecimento do zelo e 
pontualidade com que esse serviço foi prestado. Art. 4432.O 

Gravidez, anterior ao casamento,ou estado interessante das 
mulheres solteiras, que a lei civil protege desde a conwpç30, le- 
gitimando os nascituros dentro dos cento e oitenta dias seguintes 
i celebração do matrimonio, se o marido teve conhecimento 
d'aquelle estado ou consentiu que a sua paternidade fosse deçla- 
rada no assento do nascimento ou por qualq.uer outro rnodo. Art. 
4 0 % . O  - ao tempo da morle do marido, que a mulher deve decla- 
rar nos vinte dias seguintes, ou logoque conheça o seu estado ao 
juiz dos orphãos, para que nomeie curador (dito ao ventre) que 



tome provisoriamente conta dos bens que houverem de pertencer 
ao nascitum. Art. 4 5 7 . O  

Gravura, arle de abrir em baixo relevo, ao buril, ou de es- 
carvar com instrumento de aço, larninas ou chapas de madeira, de 
pedra ou de metal, ainda as mais duras, a fim de Ibes imprimir 
caracteres ou desenhos que depois sirvam i estamparia, reprodii- 
zindo as idbas ou emblemas pela pressão sobre papel, ganno ou 
qualquer outro objecto adequado e de antemão preparado. Art. 
602." a 60k." $ 2: 
- dizem-se (obras de) os resultados ou productos da appli- 

cação das laminas ou cliapas abertas ao buril. Ihid. 

Guarda-matos, vallados ou comoros, feitòs antecipada- 
mente com o fim de vedar ou de limitar os.matagaes ou terras de 
paslagens, deixando ao longo da sua base regueiras que servem 
como alcorcas para derivaç8o de aguas. Art. 4 1 3 2 . O  

V. Alcorcas. 



~abitaggo, direito pessoal e intransmissivel, de morar em 
toda ou parte da casa de outrem sem pagar renda. Art. 949.O 
e; 2.O ,.O 2 . O  
- não se confunde, nem com o direito de habitação inde- 

terminado, comprehendido virtualmente no legado ou obrigação 
de alimentos, art. 1 7 4 . O ,  1831 .O ; nem com o usufructo de uma 
casa que pbde ser arrendada ou alienada durante o mesmo usu- 
fructo, art. 2207.O ; nem com o direito de mantença aos socios e 
suas familias, em que se comprehendem as despezas de habita- 
ção. Art. 1247." $ unico. 

liada publica, expressão complexa, que, attenta a sua 
origem, designa o modo syrnbolico usado entre os romanos, 
abrange, não só o logar, publicidade e firmeza com que as ven- 
das, arrendamentos, ou adjudicações devem ser feitas para que 
inspirem confiança aos licitantes, mas tambem as solemnidades e 
diligencias preparatorias ou concomitantes que as devem prece- 
der ou acompanhar, quando se praticam sob a inspecção e pre- 
sidencia da auctoridade publica. Art. 76.*, 91.O, 26Ei.O, 267." a 
Y72.O, 938." $ 2.,, 94Y.", 114Y.O 5 3 . O ,  1354.U n.O &.O, 168!2.*, 
2420.", 2129." e 4146.' 
- praça, leilão, almoeda, designa tambem o logar, a pii- 

blicidade, e a concorrencia, mas não tem a mesma força de signi- 
ficação, poisque mais c[uadra as vendas voluntarias, offerecidas 
por auctoridade privada sem declaração de comprador certo, e 
por simples intervenGo officiosa, ou do juiz a requerimento dy 
vendedor, ou de um corretor, ou mesmo s6 de um pregoeiro. 

Eeranga, exprime uma idba complexa de propriedade ou 
posse de qualquer especie ou natureza, comprehendendo todas 



as cousas, direitos e acções, que ficam por morte do seu proprie- 
tsrio ou possuidor, o que, por disposição da lei, se transmittom 
segundo as regras de successáo legitima ou alr intostato, ou por 
disposiqão testamcnlaria clo iriesmo proprietario ou possuidor, por 
titulo universal ou singular', salvos os direitos. de successores a 
quotas de legitima porção nas duas terças partes dos ditos bens. 
Art. 176.", 551." n." i.", 59f .", 897.O, 90G.0~i.07.0, 1120.", 
4566.*, iFi69i.0 n." 3.O, 4737."e f74O.O 

Heranqa, a beneficio de invenlario. 
V. Ben~fielo de inelcalario. 
- jacente, aquella qiie rido lem herdeiros nem successores 

alguns conliecidos, e que dil Iogar 9 successáo por parte da fa- 
zenda nacional ou do estado, precedendo sentença que declare o 
seu direito. Art. 69 1 .O n." 6.", e 2006." a 2008." 
- de pessoa vira, não toma exístencia real, senáo pormorte 

do proprietario; não pbde ter successores senão de expectativa, 
sempre incerta e resoluvel, e como tal não pbde ser objecto de 
compra e venda, aindaqiie o proprietario preste o seti consenti- 
mento. Art. 1536.' 

Herdeiros, successores de pessoa fallecida, a quem se trans- 
rnitk, por immediata vocação da lei, ou por disposição testarnen- 
taria, a propriedade, posse ou direitos, sobre cousas, ou a cou- 
sas, que a mesma pessoa tinha ate ao momento da sua morte. 
Art. 100.", 408.", 400.O, 189.", 356." $ iinico, 519.O, 584.", 595.", 
595.", 757.O, 786.", 906.' n.O 3.O, 955.", 1123.O, 4 l.W).O, 4456." 
a d458.O, if64.", I463.*, 4366.", 438!i0, 4603.O, i401.", IFiOS.". 
i6Gf .O, i1663.*, i736.O, 1738.", 1760.", 1743,O 8 unico, *I %O.", 
i768." e 1769.0 - legitimarios, aqueiles que, por immediata disposição da 
lei, são successores natos dos bens do faHecido proprietario, e que 
por isso teem direito adquirido aos que ellc tiver, no momento 
da sua morte, liquidos de encargos por elle contrahidos e da re- 
serva legal da terça, se d'ella houver testado. Arb. 4 10XO, 1 480.0, 
l49Y,*, 1500;0, 1303.", 1774.O, 1969.O n . O S  1." c 4.O, 4784.O a 
4790.O e 4075.O a 1886.O 

V. Direito de representapio, Legotima, Ordem legal de succes- 
São. 
- legitimas, todos os que succedem por disposição da lei 

ate ao decimo grau, salva a successáo dos conjugcs sobrevivos na 
falta de irmãos e descendentes de irmãos dos conjuges prede- 
funetos. Art. 1464.O e 1969." 



Herdeiros, presumidos, aquelleu que, attenta a disposição 
da lei, a exiçtencia de testamento publico, a impossibilidade ou 
incapacidade de testar ou o desapparecimento e falta de noticias 
do proprietario, são considerados temporariamente com direito 
resoluvel i herança, sem certeza de transmissão presente, nem 
futura, emquanto a presumpçáo se não converter em realidade. 
Art. 57,O, 6k0 ,  68.O, 69.O, 79." a 82.", 87.O, 88.9 iCi67.O 9 unico 
n.O 1.' 
- instituidos, todos os que succedem na herança, ou em 

parte d'ella, por virtude de disposição testamentaria, ou mortis 
causa, escripta em acto authentico, nos casos, pela fórma, e com 
as solemnidades especiaes prescriptas na lei. 
- para, lias successões testarnentarias, se distinguirem dos 

legaturios, diz-se herdeiro aquelle que succede na totalidada da 
herança, ou em parte d'ella, sem determina$& de valor ou de 
objectos: diz-se legalurio aquelle em cujo favor o testador dispoz 
de valor oic objectos determinados, ou de certa parte d'elles. Art. 
1797." 

Homem, individuo vivente, do sexo masculino e feminino, 
dotado de inteIligencia, de vontade e de liberdade, destinado a 
povoar o globo que pisa, e a sustentar-se pela sua industria e tra- 
balho em sociedade com outros similhantes, constituindo relações 
communs e reciprocas que lhe dão exdusivamente a capacidade 
subjectiva de direitos e obrigações civis. Art. I . O ,  4 . O  n . O  4 . O ,  

e 6.' 
- esta palavra, assim expreya como implicita, nos variados 

substantivos adjectivatlos, que se encontram na lei civil, compre- 
hende todo o individuo do g'enero humâno, varão ou femea, que 
estiver sujeito 6 mesma lei, salvo quando as suas disposiçóes, 
por expressa redacção, são especiaes para as mulheres, ou para 
o outro sexo constituindo excepções is  regras geraes. Art. 11 .O, 

18.", 49.O, 53.O 5 2.O e outros. 

Homicídio, attentado commettido contra a vida de outrem, 
que sendo entre casados (conjugicidio), inhibe o conjuge sobre- 
vivo de casar com a pessoa que participou no crime. Art. 1058.U 
n.O 4." 

Homoliilgação, é o acto pelo qual o julgador interpõe a 
sua auctoridade por sentença para que outro acto irrevogavel pro- 
duza os seus juridicos efieitos. Art. 1408.0 e 171k." 

13 
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Houras, distincções civis de tratamento ou de nobreza, de 
que gosa, ainda depois de dissolvido o matrimonio, a mullier, 
emquanto não passar a segundas nupcias. Art. 4188.0 

Hyyotheca, objectivamente um vinculo ou encargo real, 
imposto pelo proprietnrio ou por immediata disposição da lei, 
para garantia do cumprimento de uma obrigação pessoal, sobre 
determinados bens immoveis, que assegura, sendo registada, esse 
cumprimento, ou a indemnisar;iio, mediante a expropriaçáo em 
caso de falta. Art. 898." 
- aé, segundo o cod., subjeclivamente, o direito, concedi- 

do a certos credores de serem pagos pelo valor de certos bens 
immobiliarios do devedor (ou de outrem em seu favor, art. 8C35.0), 
e com preferencia a outros crédores, achando-se os seus creditos 
devidamente registadoss. Are. 308.", 888.' a 9B8.', 949.O n." I.", 
950." n . O  I.*, 900.O 11.' I ? ,  .iOO.ci.', IOOB."e 1155.0 -- por tempo indelerminado, qrre p0de durar tanto como a 
obrigaçáo a que serve de garaiititt, e o registo respectivo não For 
cancellado. Art. 913.O, 938.' n . O S  1.' e %.O, e 965.O 
- se a preslação for de tempo indeterrniriado, e o seu ac- 

cessorio da hypothea por tempo delerminado, força o crédor a 
exigir o pagamento antes que este f nde, para que náo caduque a 
garantia. Art. 743." 
- legaes, as que resullain da iinmediata disposição da lei, 

e que existem pelo facto de existir a obrigação a que servem de 
segurança: que podem ser regisladas sobre quaesquer bens do 
devedor, designados por este, ou pelo crkdor, comtantoque se 
limite aos necessarios. Art. 905." a 809." (h) 

- voIuntarias, as qiie nascem de contrato ou de disposi- 
ções de ultima vontade, quo sO podem recair solire bens certos e 
determinados, e por quantia certa e determinada, ao menos appro- 
ximadamente. Art. 9 4 0 . O  a 915.' - geraes (anteriores), as que existianl em releçiio a certos 
e determinados bens, e qiie podem ser registadas em quaesquer 
bens do devedor salvo a este o direito de reducção. Art. 1000." 
a 1006." 
-- dotaes, as que s3o constituidas expressamente nas escri- 

pluras antenupciaes para garantia do dote sobre bens especifica- 
dos. Art. 958.O, 971." e 1139.0 - ou as legaes, destinadas a assegurar o pagamento dos 



valores inobiliarios dotaes e dos alfinetes ou apana io estipula- 
dos, regisiaveis em quaesquer bens do marido, sa f vo a este o 
direito de reducgão. Art. 9M.O n.w 3.' e 4.O, 9 W . O  e 027.O 

Hgpotheca, este registo deve ser feito antes do.casamento 
de menores. brt. 929,' 
V. Alearti. - do fóreiro que elle pode constituir sobre o predio ernphy- 

teutico sem consentimento do senhorio directo, comtantoque de- 
duza a parte do valor do predio, correspondente ao fbm e mais 
um quinto. Art. 1676." 

(a) Achàva-se determinado no art. 201." da lei de 1 de julho de 1863, 
que seriam garantidos os privilegios do banco de Portugal e de qualquer 
outro estabelecimento que por lei os tivesse, emquanto entre o governo e 
os referidos eslalielecirnentos não bouresse accordo, o qual flcaria depen- 
dente de approvação legislativa : mas, tendo sido promulgado o oad. civ. 
sem resalvar esses privilgios, que se reduziam, quanto ao banco de Por- 
tugal, aos de Iiypotheca tacita ou legal, sem dependencia de registo, em 
conformidade com a lei especial de 7 de junho de 182t,$6.0; do decr. de 
i 9  de dezembro de i846, art. 4.0; carta org. de 46 de dezepibro do mesmo 
anno; e lei dc 6 de maio de 1857; e declarando-se na carta de lei de I 
julho do 1867, da promulga~$o da mesmo cod. que, desde que principiasse 
a ter vigor, ficava revogada toda a legislação anterior que recaisse nas 
materias que o mesmo cod. abrange, quer essa legisla~ão seja geral, quer 
seja especial, caducaram completamente esses privilegios, poisque Bcararn 
revogadas todas as leis especiaes em que se firmavam. 

O cod. civ., tratando -de privilegios, independentes de registo, não rem- 
n1iec.e mais que os mdtliurios, dc que trata nos art. 880.0 a 886.O; e entre 
os irnmobiliarios só contempla os tres que designa no art. 886.0 

Tratando das bypothecas legaes, só comprehendeu no art. 906.0 as oito 
alii especiticadas, entre as  quaes não comprehendeu a do banco de Porlu- 
gal, nem a dc algum outro de descontos ou de circulação; e, comtudo, u6-se 
que o legislador teve perfeito conhecimento da existencia dos estabeleci- 
menlos bancarios, poisque, sob n.O 6: do mesmo arligo, mencionou as dos 
de credito predial, lios bens que os mesmos titulas designccrm, e ainda as- 
sim sujeita a registo nos termos do art. 909.0 

Ora, como o banco de Portugal não tem a natureza de banco de Me- 
dito predial, mas sim de credito pessoal, commercial, industrial, ou mbi- 
liario, por meio de operaç6es de descontos de letras, ou de emprestimos 



sobre penhor, Bcou fora da bypotheca legal, ainda quando em garanlia se 
lhe offereçam bem de raiz, porque, n'esse caso, ás operações de credito 
peasoal, que pMe fazer, e faz effectivamecte, por Ietras assim garantidas, 
acresce um accessorio que não altera a nalureza da instituição principal, 
e esse accessorio B sempre convencional e não legal, precedendo sempre 
o registo provimrio e legal, nos termos dos art. 969.0 e 97Sn0 do mesmo cod. 

Hoje tanb a hypotheca necsssaria, como a voluntaria, póde existir; e 
assim a especiõcada como a não espeeiflcada. Mas o que mais não piide 
subsistir, contra uma lei de registo predial, que 13 de ordem e de interesse 
publico, B a tiypatheca effectiua, sem que se regi8te sobre determinados 
immoveis. 

, N'esta situação, pois, o banco de Portugal póde, recorrendo a dispo- 
sição do an. iW.o, fazer especialiçar a sua hypolheca tacita, em quaes- 
quer bens immobiliarim de seus devedores solidarios por letras, aié aqui 
afiançada sbrnente pelo numero e qualidade de suas firmas, comtantoque 
assim o pratique dentro do praso de mais um anno, a contar desde 2% de 
março ultimo atS igual dia e mez de 1870, invooando, para esse fim, a 
novissima prmgação do mesmo praso. 

O cirado art. i000."as palavras : u A9 hgpothcas, que, pela legislaçiia 
anterior a este codigo, pião eram sujeitas o registo a ,  mmprehende, segura- 
mente, o b m o  de Portugal. 

Se assim o não fizer verificar, arrisca-se r perder, em casos de con- 
curso, a seu privilegio, em favor 40 outros crddores, aindaque não tenham 
prioridade de obrigação mntrahida pelo devedor commum, o que de certo 
não desejamos contra o primeiro estabelecimento bancario nacional, de 
utiiidade piibIica e grandes interesses, a que esta ligada a fortuna de mui- 
tas Pamilias. 

FiM DO VOLUME PRIMEIRU 
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. DICCIONAHIO 

ELEMENTAR REMISSIVO 

Identf dade, attributo intrinseco ou cxtrinseco afirmativo 
da existencia ou presenca de certa e determinada pessoa, cousa, 
objecto, direilo, rasão, fundamento, qualidade, circumstancia, 
condição, contrato, disposiçáo, lei ou sentença com certos cara- 
cleristicos,> que obstam a confusão com outra qualquer, e que ex- 
cluem a substituição, salvo nos casos ein que a lei a permitte, 
determina ou a equipara. Art. 2503." 

V. Art. 131.", 408." Fjg i.", 1 . O  e 3.", 415.", 416.O, 419." $8 1." 
e P.", 617.O, 629.O, 657.' n," 2.*, Blil.", 853." a 872.", 879.O 1." 
n." 4." 8887.O n.OS1.O e 2.O, 888.O, 906.On.OS 6.O, 7.Oe 8.*, 909.O, 
911.", 917.", 926.", 932.' $ unico, 933.' a 937.O, 949." n . O  3 . O ,  
950.O, 957.' 3 2.O, 959.", 898.O n.O I.", 1068.", 1078.O n.OS 1." e 
2+," 4079.", 1081.0, 4089.0, 1.131.", 1137.", 12.19." a 4230.0, 
1249.*, 1290.O, 1431."a i k : i I . O ,  ISOS.', 1510.Oa 1522.O, 1544.", 
1563.O, 1568.0 a 1088.", iY99.O, 1635.", IGGi.", 1653.O, 1639.O, 
1675.O, 1680.", 1709.", 18il.O a 18i3.0, 1818.0, 4821.0, 4828." 
a 1830,0, 183Zm0, 18hX0, 185'r.", 1857.", 188fi.O, 1913.O, 
1917.", 199B.O ri.' XO, 1929.', i9S5.", t 95l:, 4968.', 198.5.O a 
3066.", 4068.O a 207d.*, 2074." a 2078.", 809Y.', 2113.v, Sfl l l .",  
2121.O a 4123.", 4196." a 2139,", 2175." o 2386." - do caso julgado, como prova, em processo distincto, sir 
p8de ser invocada, dando-se as de objecto, de direilo ou causa 
de pedir, e de pessoas litigantes e siia qualidade juridica: cit. ari. 
2503.": salvo quanto Q capacidade, filiação e casamento, tendo 
sido legitimo o contradictor. Ibid. unicri. 



6 IMP 

Idoneidade, capacidade civil para outorgar, intervir ou çon- 
sentir em algum aclo, seguudo os requisitos determinados na lei. 
- das testemunhas nos testameritos. Art. i912 .O e 1966." 
- em rasão da idade legal nos testamentos, cumpre te-Ia 

na corijurictura em que sio feitos air apyirovados, Art. ,1966." 
3 uniço. 
- dos fiadores e ahoiiarlorw. ~ i r l .  $"L." a 1327.' 
V .  Abordai;áo, Fiuracn. 

Ignoramda, falta de scieiicia ou de coiihecimento acerca da 
existencia de um. facto ou de um direito: exime da obrigação. 
comtanto que se prove. Art. 769.O e 842." - da lei, não P: considerada mais que um pretexto;que não 
exime do cumprimento das obrigações impostas pela mesma lei, 
aindaque, por suas reiteradas infracções, esteja em desuso. Art. 9 . O  

Igualaqão uu igualdagão, acção de computar com im- 
parcialidade aos herdeiros legilimarios, ou ab iratestato, os seus 
quinhões ou quotas respectivas, para que 15 reciso trazer ao monte B commum o que jd cada um recebeu, e Iiqui ar bens, ou por estima- 
$30, ou por venda em praça. ou por encabeçamento com tornas, 
tudo a fim de que a um se não adjudique mais valor do que a ou- 
tros dos coherdeiros, nem se separe para a meação, terça ou le- 
gados estimados, mais que o valor real que Ihes respeitar. Art. 
2098.O e seguintes. 

Immoveis. 
V. Bens, Coztsas, Raiz. 

Impedimento, qualquer estorvo oti obstaculo legal, mo- 
ral ou physico, que torne irnpossivel, absoluto, ou 96 relativo, em 
determinadas circumslancias, de tempo, de logar ou de pessoa, o 
cumprimento de uma obrigação ou o exercicio de algum direito 
proveniente da lei, da convençio, disposição ou mandato. Art, 
I%l.O, Il14.0 5 e.', l i  i6:, 1749.O e l750." 
- 8, ou resultante de vontade propria, ou independente 
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d'ella, porque náo foi nem podia ser previsto, relevando n'esle 
caso, mas ri20 em olitros, segurido a lei. Art. 708.0, 1403.0 3 unico. 

I~npedimeiitos, legacs, sáo nos casamentos os denomina- 
dos impedientes e dirimentes, que resultam das disposições da 
lei protiibitiva do contrato, em rasa0 de circurnstancias pessoaes 
a algum dos contrahentes ou reciprocas. Art. 1058.O, 1073,0, 
1076." a 1080.0 

V. Art. 1085.0, 1071." e 108C2.0 
- resultantes da merioridade, hrt. 550." 53 4 . O ,  2.O e 3.O, 

1058." e lO6O.O 
- (13 dernencia. Art. 53íJ.O $ 3 . O ,  i058.O e 1060.O 5 4." 
V. I?~terr.up(;ão nas prescripp3cs. 
- quando são invenciveis, ou por absolutos em si, ou em 

rasilo das circumstancias, consideram-se obslaculo insuperaud, e 
a siia prova exime da obrigação. Art. 589." 3 unico. 

Imposiqãa de sellas. aclo da auctoridade judicial, ex-of- 
ficio, oil n requerimento de  algiim dos interessados ou do cura- 
dor geral, fazendo guardar, em determinado logar, objectos mobi- 
liarios d3 licran~a, qiiandn se dê  justo receio de extravio, impri- 
mindo-se, por meio de cunlios ou carimbos, ou sinetes da mesma 
auctoridade em logarerconvcnienles, signaes significativos de ve- 
dação que não possam scr rompidos ou quebrados, senão pela 
mesma auctoridade ou por sua ordem, como tem de ser reguladii 
no codigo de  processo. Art. 2010.0 

V. Arresto, Druassnmenlo. Sellns. Sepreslrn. 

lmpo&ibilidade ph yslcr de eohabitar, em relaqao 
a fill~os nascidos durante o matrimonio c que resulta da falta de 
contacto entre os conjuges, só e exclusi~a tla presumpção da legi- 
timidade, provando-se liaver-se (lado nos primeiros cento e vinte 
um dias, ou mais, dns trezeritos que houverem precedido os nas- 
cimentos. Art. 203.' 
- de procrcar. Art. 105.O 
V. I m p o t e n c i ~ .  

Impo6isive1, diz-se de tudo que não pOde ter existencia real, 
moral ou legal. 

E physico ou absoluto, quarido no seu objecto material, com 
abstracção da pessoa que a clle se obriga; relativo, quando só com 
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respeito a certa pessoa ou a certas circumstaricias; moral, quando 
respeila a algum dos actos contrarios i rasão dogmatica, a moral ou 
aos bons costumes; legal, quando oflensiro de preceitos ou obri- 
gatões expresanmcrilc irnpost;is por lei. Art. 671 +O n.O 4 . O  e 174.3.' 

Imyossivel, produz i1 i~ullidade assim da obrigacdo como 
da siia condição. Art. 671 .O e 683.O 
- nas disposições testrimentarias teem-se por não escrjp tas 

as condições, e 1150 prejuilicarn os Iierdeiros ou legatarios. Art. 
1743.O 
- quando nos casamentos, aindapue celebrados. Art.  1073." 

e 2054.* 

Impostos, toda a esyecie de deducção, directa ou indirecta, 
paga por modo permariente, maior ou menor, de um para outro 
nnrio, coriforme I s  leis de lançanientu ou de repartiy2o, ou paga 
por modo occasioiilil ou ~:~entuat,  com rclacão a certos actos ou 
contra tos, scgur~do as leis crinstitulivas dos diversos ramos de re- 
ccita publica, para cuja cobrança a fazenda nacional gosa de pri- 
lilegio mobiliario em todas as classes, e immobiliurio sobri: pre- 
dios determinados, quanto aos vencidos de tres annos. hrt. 885.", 
887.' n," i." e 1675." 

V. Art, 980." 

Lmpteircia, impossibilidade ptiysica de procrear, prove- 
niente de defeito organico ou doença, não p6de, quaiido anterior 
ao matrimonio, ser allegada contra a legilimidadt! do tiltio, nãci 
assim, quando posterior, riiiuca porérri com fundamento na vellii- 
ce. Art. iO5." 

V. Velhice. 

Imprescriytivel, h todo e qualquer direito ou objecto de 
propriedade que outreni rião phde legalmente adquirir pela deteri- 
@o por mais diuturna que pareça, ou que náo pbde perder pelo 
abandono ou Iapso de tempo, salvas as excepções marcadas ria lei. 
Art. . 1 1 1 . O ,  368.", 551." n." 3.", 593.", 4282.", 2473." c 23iEi.O 

Inalheabílidade, di-se em tudo quanto a lei civil reco- 
nhece e declara intransrnissivel, de homem para homem, e taes 
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são os direitos originarios, que resultam da sua propria natureza. 
Art. 352." 

Iucal~aeidade jiil*idiea. coiisiste na situação negativa do 
csercicio pessoal, absoluto ou menos pleno, dos direitos civis, para 
que outrem administro em nome do inhibido por irnmediata dis- 
posição da lei ou de sentença. Art. 97.O a i00.", 468.O n . O  1.O, 

344." a 336.O, 337.O a 330.", 340." a 352:O, 353.3, 3 E i B . O ,  68T.O, 
688." n . 9  .O, 805.O, 82Pn0, 1433." n." 1.", 1978.O e 4979." 

Iucoguitas, os paes, em reIação a filhos, cuja proveniencia 
se não presume, na falta de declara~50 no assento do nascimento 
ou baptismo, emquanto a filiaçQo se não prova em conformidade 
com a lei. Art. 48.' n.O h.", %84.O, 2685.", 2867.O e 2468.O 

Imcompetencia de jntzo, dl-se no juiz cjue toma, ou 
para não tomar, conhecimento, de negocios, ou controversias, que 
a lei não attrjbue i sua jurisdicção, ou entre partes que lhe i150 
estão sujcitas por disposiyão legal ou conuencional. Art. 553." 

V. Comp etenciu. 

Indehito? verifica-se quando, por erro de facto ou de direi- 
to, nos termos do art. 657.' e segiiintes, ou fraude em prcjuizo 
de outrem, alguem paga o quc realmente não deve em i:asáo da 
causa, do ohjectci e suas qualidades, ou da pessoa, ou do tempo 
a que era obrigado. Art. 758.O e 1039." 

XudemuisaqLo, liiide co~isistir, ou por altertrali~a de resti- 
tuição da cousa ou de um valor prccipuamente devido, ou preei- 
samente da cousa ou equivalente, ou sómente do seu valor. Art. 
607.", 705.O, 89i.O n.03 3." e h.', e 904." 
- por perdas e damnos, da-se, quando alem da restituição 

da cousa ou de seti valor se satisfaxern lucros que o çontrahe~ite te- 
ria auferido, so a obrigação ou o contrato fosse fiel e inteiramente 
cumpriclo. Art. 70GV0 a 709." 

V. Dnrnnos, Perdas. 

Ludignidade das paes, resultado ou de sentença criminal 
condemnatoria contra eBes, transitada em julgado, que envolva ex- 
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clusão absoluta de successão, ou de factos que justifiquem em tes- 
tamento a desherdacão, ou a preferencia da instituiçáo a favor dos 
filhos. Art. 141 .O, g 4 6 . O  n.O 2.', 147.' n . O  3 . O ,  4 4 9 . O  n." 2.7 468.O 
n.OXO, 170.0n.02.0, 355.O, 360.O, 1482.0, 1488.O, 1876.0e 1877." 

Indignidade dos paes, não comprehende, em seus ef- 
feitos civis, o eonjuge não declarado indigno. Arl. i46." n." 3." 

Individiialidade juridica, a que representa um ou rnais 
cidadãos, nas suas relações civis, em ohjectos de interesse proprio 
OU commum. 

Se d i  tambem nas associações e corporações, como pessoas mo- 
raes, quanto a interesses Iegitimos de seli instituto. Art. 3 2 . O  a 39." 

Indivisivel, cousa ou direito que, por sua qualidade e natu- 
reza, ou por virtude da lei ou de contrato, não p6de ser fraccio- 
nada, sem se destruir 011 sem se prejudicar o uso ou fim a que a . 
coiisa é destinada, sem cniisar detrimento material d mesma cousa, 
ou sem se alterar a essencia e significa~ão juridica do mesmo di- 
reito. Art. 893.O, 898.O, 915,", I566.O, 166%.O, 2128.O, 2,145.O e 
91 83 .O 

- obrigação, que não admitte a subrogação pela solução par- 
cellar. Art; 783." , 

IníUtragão, de aguas, extraviadas da sua corrente e enca- 
namento, por meio da communicação pelos pbros ou intersticios 
dos corpos em contacto, de que pode resultar prejuizo em detri- 
mento alheio, e consequente direito a indemnisação. Art. 456.0 

unico. 

Hngratiilfio, 6 o desconhecimento dos beneficias recebidos 
de outrem, manifestado contra o bemfeitor por factos, designa- 
dos taxativamente na lei, e que produzem a revogação das doa- 
ções, excepto das antenupciaes. Art. 1169." na0 3 . O ,  l482.O, 1488.O 
a 1491." 

V. Indignidade. 

Inhibfção, é, em sentido restricto, o impedimento, imposto 
por immediata disposição da lei civil, ou por sentença, a alguma 
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pessoa, de exercer na vida civil algwm dos acros, para que antes 
tinha capacidade, mas que cessou dadas certas circumstancias. Esta 
inhibição ou i! perpetua, ou para sempre: ou e temporaria: impor- 
tando, no primeiro caso, uma inhabilidade parcial absoluta, e no se- 
gundo caso, uma suspensão que póde ser ou indehida, ou d0 uma 
duraçãofixada. Art. 14.1.@, 149.0n.09r.0, .162.O, 168.0,344.5 ,%.O, 

334.O, 336.O, 340.", 344.; 3&6.@, 3 6 . 9 . O ,  352.", 355.O a 358.", 
1058.", 1073.", 9088.O e outros. 

Inhtbiçiio, em que iasos pode ser imposta aos procura- 
dores judiciaes. Art. 1354." n." 6.", 1357.O, 4358.O, 1360." e 
4 361 .O 

- especial de testemunhar em certos factos ou dadas certas 
circumstancias. Art. 85.11 ." - especial de ser testemunha instrumentaria. Arl. 1986." 
e 2492.O 

lujnrllti verbal, por palavras proferidas ou escriptas, con- 
siste nos epithetos ou gualifica@es offensivas da honra e caracter 
do offendido, mas sem imputação de facto algum determinado; 
prescreve, quanto a reparação civil, pelo lapso de um a n y .  Art. 
539." n . O  6 . O  

Injurlas graves, as verbaes em que sa faz imputação de 
facto especificado, .que importa uma arguição, ou afirmativa de 
crime designado, ou de facto reprovado pela decencia e bons cos- 
tumes, são equiparadas as sevicios para justificar e auctorisar a 
separação de pessoas e bens entre conjuges. Act. 1204.O n.* 4 . O  

V. Sevicias. 

Inollíldosidade, qualificada assim a doação ou disposição 
testamentaria feita em prejuizo da legitima dos herdeiros legiti- 
marios do doador ou testador, e que pbde ser revogada, rescin- 
dida ou reduzida, em tanto quanto for necessario para que essa 
legitima seja preenchida. Art. 11 75.", 1 184.", I k92.O $8 4 .O e 2.O, 
1B93.O, 1760.O, 1814." e outros. 

Inscripgão, é, em materia de registo predial, a consignação 
escripta em livro competente, de todo e qualquer direito ou en- 
cargo predial, extrahida de titulo legal e sufficiente, em termos 
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precisos e concisos, mas sem omissão dos requisitos sulistanciaes 
que a lei requer. Art. Ii53.O, 956.O, 957.O e 1029." 

Inscripçiies de asseuiaineudo, são os titulos de di- 
lida consolidada, ciijos possuidores são inscriptos na repartição 
da jurita do credito publica e a elles sbmente ou a seus legiiimos 
procuradores, pagos os juros respectivos. 

86 nas de assentamento se p6de fazer a conversão do dote coa- 
stituido em dinheiro, poisque as clausulas dotaes e outras sjmi- 
Ihantes, com duracão temporaria ou indefinida, se não removem, 
emqi~anto por sentença se não mostrarem extinctas, por haver ces- 
sado a applicação a certo e determinado fim, ou a certa e deter- 
minada pessoa. Art. 1 140." - ao porlrirbr ou com coupons, são titulos de divida funda- 
da, mas nunca inscripções propriamente ditas, emquanto não fo- 
icm convertidas nas dc assentamento. 

Insiniiaçiia, era a confirmação da doaçso, feita perante a 
auctoridade publica, precedenclo averiguacão sobre a espontanei- 
dade do doador, e que tinha por iirn dar-lhe tempo para reflectir 
e prevenir abusos commeltidos contra a sua boa fk e liberalidade. 
Cessou de ser necessaria. .4rt. 1472." 

Insolvencla, actualidade em que urri devedor se acha coii- 
stituido, em relação a um ou a mais de seus credores, de lt~es não 
poder pagar o que Ilies deve, ou por nfio ter bens, ou por não os 
ter suficientes para todos, por vicio de fortuna, ma lidministra@o, 
prodigalidade, falta de capacidade para adquirir, contratos ou es- 
peculações aleatorias, inceridio, iiiundação, guerra, pilhagem, 
ou por qualquer outra causa voluntaria ou iiivolu~itaria, imputa- 
vel ou niio irnputavel. Art. 758." § {.", 80L0, 825.", 836.", 855.'' 
1 i . O 2 . ~ ,  845.0n.02.0,8k7.0, 103X0, 1036.", 1039.O, 1043.0, 4045.'', 
1342." e 4363." n." 4 . O  (i) 

V. Abonarão, Fircnrn. 

(.) SogunBo a definição do cod., art. 1036.0, ada-se quando a somma dos 
bens e crcditos do dercdor, estimados nb jtisto valor, não iguala a sornma 
das suas dividas*. 

Pbde pois qualquer pessoa ser insolvente dc facto e relativamente, sem 
que o seja de direito e para effeitos jtiridicos. Para que possa o devedor 



ter essa qualificação juridica, B precisa a avaliação de seus bens, e se tetil 
croditos, tt necessario i p a  sejam liquidos e cxigiveis, que sejam bem pa- 
rados e não de duvidosa o11 litigiosa cohranca, e que os devedores tam- 
F~em não sejam insolventes. 

Na rida comrnercial, pcla Calta de solu$ão de creditas e.xigiveis ao por- 
-tador ou a termo, se determina a fallcncin, que não 6 mais que a pre- 
surnpção de insolvencia, embora o acliro seja superior so passivn. Cod. 
de comm., art, 1121.0 e seguintes. 

Nào se confunde, nos ternios do mesmo cod., o estado de insoluencia 
corri o estado de fallencia; mas, com relação a negociantes e visla a dis- 
posicão do rod. rivil, c sem prejuizo das disposiçhes esperiaes as fallcii- 
cias, poderi com justip st-r modificada o11 concebida, em tormos mais cla- 
ros e menos rigoronia, a I~gislnpão comnierrial. 

Não deveria considerar-se Bllido o commerciante, cujo activo dupli- 
casse ou triplirasse o seu passivo. Em lars circurnslancias, a quest5o B só 
de tempo, e a falta de pontualidade que abala o crerEito pessoal, facilment~ 
se restabelece quando não fallece o credito real. 

Instituiqiia (de herdeiro ou de legatario), i! a nomeação, 
que, em disposição testamentaria, alguem faz, para que, por sua 
morte, outra pessoa ou pessoas, lhe succcdam no todo ou em par- 
te dos bens proprios de que podkr dispor segundo as leis, dizen- 
do-se depois herdeiro o que foi nomeado a titulo universal, ou sem 
distincção de objecto oii objectos, e legalario aquelle que o foi a 
titulo singular, oii com designacão de cousri, direito ou valor. Art. 
1736,"a J140.*, 4759.O, l700.", l'i6d."a i773.O, 1776.' a 4784.", 
i T 9 1 . O ,  1794.O, 1796.O a 1798.", 1826.0, 1811i.O, 1838.O a 1884.O, 
,4838.O a 1878.O (,) 

( e )  Ha no cod. artigos, sobre matcria de succc.ssáo trstameniaria, ~ U P  

carecem de conciliarão, taes são os nri. 1760.~ e 1814." 

A Iiypotbcsc do arl. 1760.O é a de uma ins1ituii:iio de herdeiro feita por 
iim testador em prejuixo de lilhos, ou outros descei~denles, cl~ja esisiencia 
elle não conhecesse ou julgasse mortos ao tempo do testamento, ou q i i ~  

depois nascessem. quer em vida do rncsmo leslador, qiier depois da sua 
morte. 

Não faz distincção de filhos, legitimas ou illegitimos, e rleterniina que 
o Itslamento si ~nlerb quanto i terra. 
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Encontra-se porhm o art. 1814.5 que parece determinar o contrario. 

Na mesma hypothese, da imlituigão do herda'ro, feita por pessoa que 
ao tempo do testamento não tinha filhos legitimos; ignorava a existeneia, 
ou superveniencia de filhos ou descendentes Iegitimos, ou legitimados, ain- 
daque posthumos: declara esle art. que essa instituigão caduca de direito. 

Mas o art. 1760.0 nk annulla inteiramente o testamento, por isso que 
o faz subsislir dentro das forças da terça, fazendo caducar assim virtual- 
mente a inslituiç5o de herdeiro, mas sómenta nas duas partes da herança. 

O art. i8i4.0 tambsm não annulla o testamento, mas somente a iltsta- 
kig&J de herdeiro, e portanto subsiste o mesmo testamento a favor do in- 
stituido, como m fosse um legatario, sujeito a reduqão por inolilciosidade, 
como se deprehende do 8 2.0 do mesmo art., declarando que o I@ não 
caduca por nenhum das casos sobreditos, mas que póde ser reduzado pur 
im,fFcioso. 

A tbese, portanto, que resulta da conh*ontação #estes art., é a de que 
em todo o caso, em que o testamento não B annullado, mas só a insti- 
tuição de herdeiro, esta. se reputa valida dentro das forcas da terda. 

Assim ficam mantidas as disposições do cod. tendentes a defender os 
direitos dos herdeiros legitimarios, e a assegwar aos testadores a livre 
disposição da sua terça; seguindo-se, n'esta interpretação, o espirito ge. 
ral da lei, como esta recommendado no art. 1 6 . O  do mesmo cod. 

Nk consideramos, porbm, segara estaconcilia$k, alias diffleil. 

O 5 2.. do art. 1814.q estabalscendo uma excepção Hm favor da insli- 
rui* de herdeiro na pessoa do filho perfilhado, parece confirmar a di6 
posiçk do art. em contrario, quando um eslranho for o instituido, 

O 3 2.0, chamando a reducçno, dentro da terça, os legatarios, lambem 
parece não poder ampliar-se em prejuizo d'estes, para concorrer, dentro 
das forças da terça, com quem foi instituido, não como legatario, mas co- 
mo herdeiro. 

absurdo considerar, na mente do testador, menus digno de favor este 
que os legatarios; mas esta pondera$ãu pode não ser julgada procedente 
ou snfficiedte para o inlerprele que se restringir ao tezto do art. 1814: 
e seus 8% 

O certo B porem, que assim o art. 1760.5 como o art. 1814: t4em igual 
forpa de obrigar; e ou esk se ha-de, na sua applicacão, nioãfhr  pelo 



art. 1760.0, em harmonia com os $8 1.0 e do art. i816.0, ou o art. 
1760.0, se deve ter como não escripto no cod., o que 6 legalmente impos- 
sivel. 

Seguiriamos, sem escrupulo, a primeira d'estas duas conclusões, até 
que por lei se declare o contrario; poisque O art. 16.0 do mesnio cod. nos 
auctorisa a recorrer ao seu espirito geral, quando o texto da lei nos não 
podbr guiar por modo claro e seguro. 

Ilnetrucqões, disposições, preceitos, regras ou recommen- 
tlações feitas a outrem, ou n'um instrumento de mandato, ou a 
que este se refira, ou secretamente, ou por modo confidencial, 
que explicam, limitam, oii ampliam os poderes do mandatario. 
Art. 1338." 
- as que forem dadas para cumprimento de disposição tes- 

tamentaria, por modo secreto ou confidencial, ou que se refiram 
a documentos não authenticos, ou não escriptos e assignados pelo 
testador, ou a favor de pessoas incertas, que não possam fixar-se 
de entre certas, não produzem eífeito algum, Art. 4741.O 

Interdiegão, acta judicial qae, com causa provada, declara 
um cidadão suspenso, temporaria ou indefinidamerile,do exercicio 
de todos ou de algum dos s m s  direitos civis. Art. 449." n." 2.', 
4GS.O n.O 3 . O ,  344.O, 348.O c 906.O 

V. Capacidade juridica, Irihibl~iio. 

Interesses, consistem na posse e aspirações do homem so- 
bre cousas necessarias á sua conservação e desenvolvimento pes- 
soal ou de propriedade, ou nas suas aspiracões a gosos que julga 
uteis ao seu bem-estar, que são legitimos se não offendem os que 
são de outrem. 

Dos Interesses riascem os direitos; sem direitos não ha inte- 
resses; de uns e outros se deriva a legitimidade, objectiva e sub- 
jectiva, para deduzir acções civeis perante a aucloridade compe- 
tente ou para intervir nos processos que se instai~rarcm. Art. 13.* 
a IEi.", 3 4 . O ,  BOD.O, 634.O, 68fi.O n . O q  1." c 2.O, 2535." a 2538." 
- materiaes, os que respeitam a melhoramentos e hemfei- 

torias sobre o solo ou cousas, moveis ou immoveis, por contra- 
posição a interesses moraps, que consistem nos meios de educa- 
ção, de instrucção ou de beneficencia. Art. 35.O n." s.", 37.", 140.' 
e 143.O 
- ou fructos civis de valor capitalisado, consistem em certa 



retribuicáo eiri diiitieiru ou ern cousas de outra especie, em rasão 
de 5 por cento ao anno, ou como bem parecer aos contraran- 
tes no contrato da usura. -4i.t. 1630.O a 1 6 4 3 . O  

V. TTSIIT(I. 

Intereisses, ou renda anrlual em geiieros ou dinliciro, im- 
posta perpetna ou temporariamente em certos e determinados 
immoveis em rasão rla cessão perpetua de certa somma ou cri- 
pita1 no contrato de censo eonsignativo. Art. 4 6 4 4 . O  a 4 6 4 9 . O  
- vencidos, não são exigiveis mais que as de cinco annos, 

nem como interesses de interesses, salva n capil;tlisar,ão por novo 
contrato. Art. i G k 9 . O  

V. Cupitalka~üo, Fdro, krros. 
- materiaes externos, os que respeitani a cousas, com ab- 

straccão da personalidade phgsica ou moral. Art. 41383.' 
- no exercicio do proprio direito, cedem a quem prnrilra 

evitar prejuizos. Art. I 'i." 
V. Collislio. 
- civil, intlcrnuisa$Ío, por perdas e ilaiiiiius, resullarile de 

facto crimilioso, regu\ada segundo a sua qualidade e natureza, de- 
vida ti victiiiia oflendida, a sua viuva, ou descendentes, nos casos 
de homicidio voliintario e outros. Art. 2384." a 2398." 

A transae~ão da parto offendida não prejudica a ac@o do minis- 
terio publico. Art. 171 7." 
- ineiaaniei~tc: civil, resporisabilidiirlo pclos lirojuizos projre- 

nientes da não execut$ío dos contratos. 
Ptide livremente ser regulada pelo accordo das partes, salvo 

nos casos expressos na lei em contrario. Art. 705." a 709." c 
2393." 

lnterpella&ão, diz-se o acto da i~itimação, que o crkdor 
faz ou manda fazer, áquelle que estl sujeito ti obr igaçã~ para 
que a cumpra, invocada para esse fim a aiictoridade do juiz, oii 
por auctoridade propria perante dnas testemuntias. Art. 711," 
n.O 2.O, ::' 1 . O  e 2 . O ,  e 863.O 

Interposiqão de pessoa, ou cle mandatario encoberto, 
que se conduz apparentemente como agente no proprio interesse, 
quando em realidade sii promove ou procura, no acto que pra- 
tica, os interesses de outrem, por sua ordeiil ou mandato. Art. 
1 4 8 4  .", i56!2.O, li?67.0 5 unico, 4399." n.O 1 .O unico. 
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Interpretaqão, dos actos juridicos, exame sobre 03 seus 
termos ou expressão ; significação natural ou usual das suas pala- 
iras; nunca preterida a leitura do seu contexto e corifronlaç'ici 
rom periodos antecedentes e subsequentes; com a naturma e ar- 
r.essorios do contrato; com a disposição das leis respectivas; tudo 
a fim de bem se conhecer qual fosse a intenção ou vontade dos 
eonlrahentes. Art. 686." 
- havendo duvida, resolve-se pela menor transmissão de 

direitos e de interesses, se o contrato for gratuito; resolve-se 
pela maior reciprocidade de interessqs, se o contrato for oneroso. 
Art. G8Ci.O n.O 1 .O e 4 . O  
- dos teslamentos, o exame sobre as palavras do testador, 

do mesmo modo que nos contratos; em caso de duvida deve ob- 
servar-se o que parecer mais ajustado com a intenção do testador, 
conforme ao c'oniexto, ao bom senso, e i s  diversas disposições 
ila lei, sobre a liberdade de testar e suas restriccões. Art. 1761 .O 

V. Art. 1739.O a 1009.O 

Interruyq&a, nas lirescripç?ies, consiste na superrenien- 
cia de factos contrarios, contradictorios ou de opposição, que por- 
tiirbem a posse do prescribente, ati! entáo continua e pacifica, 
fazendo com que fique perdido o tempo legal decorrido, salvas as 
excep@es designadas lia Ici. Art. S91 .O, 652.' a 589.' - 8 porem o havido como nunca perturl~ado nem esbulhado 
da posse, o que n'ella foi mantido oii restituido judicialmente. 3 

Art. 491 .O 

- da sociedade corijugal, consiste na suspensão do cumpri- 
mento dos direitos e deveres resultantes do rnatrirnonio e pre- 
scriptos na lei, entre conjuges, que p6de ser, de mero facto ou 
legalmente auctorisada, temporaria ou indefinida, de pessoas e 
bens, oii sO quanto aos bens. 4rt. i i84.O a 1418.0 

Inventario da heranqa, consiste no arrolamento e des- 
cripção de todos os bens, direitos e acções, que pertenceram a 
lima pessoa fallecida, feito pelo cabeça da casal, em conformidade 
com a lei. Art. 2 0 6 6 . O  a Sf088.O 

3 
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V. Art. 58.", 59.9 69.4 72." Bj 1.", 88.O, 99.0,- Ih9 .O  n . O 4 . O ,  

1i56.O, 188.O, 324.0 e 6d13i,0 (%) 

{a} ~ e k r m i n a  expressameute o art. 156.0 c 189.0, que todo o cabeça de 
casal, conjuge ou não conjuge, sobrevivo, é nos casos de existencia de me- 
nores, obrigado a requerer innelila~io judicial. , 

Com a differença, que, se o cabeça do casal e o conjuge stilirevirro, tem 
de fazer este requerimento dentro de sessenta dias, a coritar do falleri- 
mento do outro conjuge; arl. 156.0: se outra pessoa, não eonjuge sobre- 
vivo, for o cabeça de casal, tem de dar parte do fallecimento do aurtor 
da herança ao curador dos orphãos, dentro de dez dias, a quem inciiiribe 
requerer se proceda a inventario, que deve rarnegar dentro de trinta dias, 
convocando-se prompiamente um eonselho dc familia. Art. 190.0 
- 

O canjuçe, no primeiro caso, tern a coniininação de perda do usufructo 
nos bens dos filhos: art. 156.'; 5 unico; outra qualquer pessoa omissa, 
tem a comminaç;i.o de multa de 551100 n 10030CIO r8is. 

Se o curador geral dos orphãos rkio requerer o conselho de fan~ilia, o 
juiz ez-oficio, constando-lhe que ha menores, mandara assim proceder 
desde logo, com citação do curador geral. 

É, portanto, sustentavel, que desde que o rnatrimonio se dissolve por 
morte de um dos conjuges, póde ter logar a convocação de um couselho 
de familia, para intervir nos casos que o eod.'designa. 

Se o conjugc sobrevivo B :r mze, nZo ha duvida alguma, no caso de ella 
1150 seguir, em prejniso dos filhos, os conselhos dos conçelht' wos nomea- 
dos pelo pae em seu testamento, porque assim o determina e suppõe ex- 
pressamente o ar't. 16i.0 

Tambem não ha duvida alguma no caso de passar a segundas nupcias. 
em que lorna a manifestar-se, como entidade legal, o conselho de íamilia, 
para manter ou nâo s maie na administraqão dos bens dos filhos, e no- 
mear pessoa que administre, se aquella for privada de administrar. Art. 
162.0, 163.0 c 224.0 n . O  1.0 

Se o eonjuge Iiiniibo for o pae, nada se encontra a similhantc respcit.~ 
na cod. 

Mas a necessidade legal da aistencia de um eonselho de familia durante 
o inuentairio, sempre que ha menores, prova-se pelas disposiçòes do coa. 
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nos art. 156.0, 157.0, 189.0 e 2QS1.9 combinadas com o ar!. 2068." n." ( . O ,  

209L.n, 20i8.q 2130.0 e 5.147.0 

Os conselhos de familia, intervindo nos inventarios, náo acompanliam :L 
,regemia do patrio poder, quer de pae, quer da mãe; acoinpanharn sh- 
mente o a'nvmtario, para exercer as attribuicões que lhe são designadas. 

No regimen da comnaunião de bens o pae sobrevivo 6 o cabeça da casal; 
inas, no de sepa~ação de bens, em que não tem partilha, quer o cod. que 
o pat? não exerça as hincpões de c a b e l  de cnsal, e passe esse encargo ao 
filho que estivesse vivendo com o fallecido, oii de entre estes ao mais 
velho. 

f 
A qualidade, porlanlri, de rabeça d r  casal, na pessoa do conjiige sobre- 

vivo, não é cnnseqaencia ncr~%saria. da  dissolução do matrimonio, nem cal- 
lide, em cousa alguma com o patrio poder, que o mesmo conjuge continna 
a exercer em toda a sua plenitude, e salvas as restricçaes legaes. 

O inveliiario 6 sem vonlel;ta~lo, entre r~buioies e menores, e quer seja 
c&ga d~ c a ~ a l  o pae, a mãe on o filho a quem competir a descripção, cQn- 
f o r m ~  aos n.07 1 . O  a 5.0  do art. 2068.0. 4 indispensa~el que alguem repre- 
sente os menores, nos casos em que estes i6em a exercer dirritos ou a 
soffrer deduccões, que lhe9 podem ser prejudiriaec. P $obre que deve 
haver acrordn de todos os i n t ~ r ~ w t d n k .  

O conjugc: snbreviiro, nu não tprn iilt~rrsse algum no inventario, ou 
trrn intir~sqes pro i9id1 t>i%so. 

Na primeira hypothese, 6 racional, e de justiça. qi io  se e v i i ~  a iiiterfe- 
rencia do conjuge em direitos de propriedade qne Ihe não pertencpm; na 
segunda hypothese, e absurilo q u ~  elle represente com o seu inter~sse 
pessoal o inleresse dos filhm, que B alheio; I? absurdo, porque o eonjuge 
sobrevivo, representando por si e por seu filho ou filhos menores, assu- 
miria a qualidade de duas o11 mais pessoas distinctas e uma só verda- 
deira, qualidade privativa da Divindadc, e n p o d ~ r  patrin, que C: cá da 
terra, nào sobe tão alto. 

Nem o direito civil pode contiar tanto do patrio poder. para que elte 
eiierça uma especial influeticia na3 negocios de inventario, a respeito do 
que é, ou do que póde vir a ser, dos filhos menores. 

Esta confiança, i,e fosse exclusiva, e W u t a  nos inventarias, deveria 
igualmente dispensar a interven~ão de um curador geral. 



Ileveria dispensar as 1ii.ovidencias da lei sobre descripqiío dolosa dr 
credilos, siniulados, ou falsos, ou falsiticadoiz, ov. sobre oecallaqão de bens 
riu dc lilulos. Art.  Y080°. 2081.0 o 2079.O 

0s juros yclu inirtt, ou a renaoçiio pelo retardamento, art. 4086.- c 
4088.0, não dcreriaiii entender-$e a. respeito do cabepa de casal. quando 
i.niijuge sobrevivo. 

Se tal 6, ou deve ser, a deferencia e respeito para com o prtlrio poder, 
nào deve o conjuge sobrevivo ser lolhido na gerencia e administração do; 
bens de seus filbos, nas hypotheses previstas nos art. 147.0, nem dar con- 
tas da mesma gerencia, nos termos do art. i52.0 $ unico, como se fosse 
tutela, conforme aos art. 263.0, $54.0 e $55.v, emhora sem inlervencão de 
conselho de familia. 

Mas esta não foi a conliança que o cod. depositou no cabega de casal, 
rliiando for o conjuge sobrevivo. 

O cod. dirige os seus preceitos ao criheca de casal, sem fazer eãcepcão 
alguma, art. 2067?, 2071.0, 2073.0,2079.0 a 2086: e 3M8:; e não 6 licito 
distinguir o que r lei não distinguiu. 

k milito mpressn e absoluta a disposicão do art. 40Wi0.D: 

.Se o inventario for entre maiores e menores, serti t i m a d o  i ~ t n  lozi- 
lado pelo conselho de firmilia, outro por parte dos nkiores, e o terceiro, 
pelo juiz, para o caso de empate. 

Em parte nenhuma sc acha a excep$ão, salvo nos in~eiltarios de ruaior 
r rnenores, em que o cahera de casal for n ciinjuge sobrevivii. 

Tem, pois, necessarian~crile de ser coiiuocado u n ~  conselho de familili 
riara ~ s l e  crcto, sob pena de nullidade, se a avaliqão dos bens se fizer de 
oiitro rnodo. Art. 10.0 

E d'aqui jii so v12 qiic o coiisclbo ile frinrliu não E um acces~orin da iu- 
1 r . l~  

É: lambem muito expressa r rrbsoluf(i a disposição do art. 2128:. sobre 
pagamento da dividas : 

.Só serio altendidas as dividas que forem auctorisadas pelos eonsetlios 
de farnilian. 
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E com a deliliera~ão afirmativa pbdt? o pae ou mão nio sc ci,rifor*tiiai., 
e ~ Y S O  basta para que os credores sejam rernettidoa par:i os meios ordina- 
rios. nos termos do art. 8087.0 

O cod. é omisro aceita da ço~itpeteiici~i da llcitnyc~o por liiiilc do* rnF- 

nortQsj quarido o conjagp, sobrevivo, cabqa de casal, for interessado na par- 
tilha, mas certo é que este só podera licitar distinctamei~te por parte dos 
menores, se para isso for aiictorisado como se fosse mero tutor d'elleb, 
lios tei'inos do art. 2130.0; se o conselho de fcmiilin não preferir nomeai 
pessoa ad IMG de entre as que poderiam, na falia ou impedimento dc pac 
ou mãe, ser chamado ao encargo da  tiitela, nos termos do art. 200.0, ou 
auctoriçar o curador geral; ou ainda prrn~ittir que o interessado, pae oii 
miie, licite duas vezes, uma jitrr proprio, e outra em noine de seus filho*, 
por isso que o cod. sri parece tnrnar necassnri:r a aiiclnri'.a$io dos consc- 
lhos de familia noç casos em que ha tutiir. 

No mesmo cod., art. 2147.0, daiido-si? o caso de irem i praça alguns 
beiis e de 1150 se acharem conipradores, se manda cumprir o que for deci- 
dido pelo consellio de fnmilia, o que 6 conforme com OS art. 870.0 e 472.0 : 
inas parece ficar em contradicfão com o art. 274.q em que se dispensa a 
jtiterven@o do mesmo conselho, mandatido exercer as respectivas attri- 
buiçiies pelo juiz com assistencia do curadnr dos orphãos. 

Esta antinomia 8 sb apparente, por isso que o art. 874.0 eunlkni unia 
escepção aos art, 370.0 e 472.0, e como tal iião póde sair dos limites da 
sua hgpothesr, tibanspoi.tando-se a do art. 2147.-, que 6 diversa em cawa 
e occasião, cpm que por essa ampliaçào d~ix(1 d~ ficar onèiidida a regra 
de interpretayiio eslab~lrcida no art. li." 

Devemos acrescentar, que durante o inveatario sempre que Iiaja me- 
nores, e se trate de alienação de bens immobiliarioq B indispensavel a in- 
tervcngiio dc um conselho de familla. 

Com maior rasgo que a que teve o legislador no art. 1193.* para assim 
o determinar nos casos de ausencb ou de impedimento do marido. 

Iuveuto, da-se, quando se apresenta algum novo artefa- 
cto ou prodiicto material commerciavel; quando se aperfeiçoa e 
melhora algum producto ou artefacto da mesma natureza; ou 
quando se descobre algum meio mais facil e menos dispendioso 
de se obter o mesmo ou melhor resultado, Art, 613.O a 640." 

Inve~sãi, de títulos, diz-se a substitiii@o de um por 
outro sobre a mesma cousa, que da origem a iguaes, melhores ou 
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irienurcs dii.eilu;i, nia3 de nalureza legal diwrsa do anterior. Arl. 
54 O." 

Invesilgaqão, sobre a paternidade ou matertiidade illegi- 
timii, consista na deducção e exame das provas legaes, directas ou 
indirectas, tendentes a demonstrar a fitiaçáo activa e passiva, que 
6 permittida, sem excepção de casos, quanto á proveniencia da 
mãe, e s6 eni casos determinados, quanto a proveniencia de pae, 
mas prohihida sempre nos casos em que a perfilhação é defeza. 
Art. .I:30." a 136.O 

~nwiolabilidade do pensamento do homem: 
exprime o principio filndameatal de que toda a idéa, cogitaçlo, 
ou acto do entendimento; não k ,  nem piide ser, objecto de inva- 
são ou repressão da lei civil, ernquanto se não manifesta, ou 
traduz em aclos positivos, sensíveis, ou visivcis, que revelem os 
elfeitos de uma causa moral, até então occulta e fugitiva a quaes- 
quer investigações humanas, e, por consequeneia, esta expressão 
importa a corifissão do legislador sobre a sua impotencia em rela. 
qão ás operações do espirito, consideradas em aljstracto, e a 
inutilidade mesiiia de quaesquor disposições Iegislativas, a não 
ser para guiar o homem no uso da sua rasão, vontade s liberda- 
de, pela protecção preventiva da religião, da educação e da in- 
strucção publica. Art. 362." a 364." (*) 

(*) O direito civil não attribue no pensamento do homem effeitos al- 
guns juridiros, para fundainento de direitos e obriga!:õeç, emquanto se não 
manifesta por modo positivo e não equivoco. 

O perisamento 6 inviolavel emquanto é invisivel, intangivtil e inacccssi- 
vel ás prescruta~ões e conlieeimenfci de ouiros homeiis. 

É iiiviolavel, porque 1150 pódti scr devassado neni imputado, nem cor- 
rigido ou desapprovado senào peranto Deus ou perante a conscien~ia de 
quem pensa nos recooditos e irnperietraveis asylos de seu espirilo, da sua 
rasSio. 

Mas o peusainento n5o é iiiviolavel, quando o conhecimenlo das irilen- 
- cões resulta de factos que provam a deliberacão, a adopc3o e resolugão 

que Ihes precedeu. 
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O pensamento B comprehendido no direito origiiiario de liberdade, que 
B complexo, pois comprehende mais os direitos de expressão e de apão; 
mas o abuso d'estes direitos é do dominin das leis civis, que tornain res- 
ponsavel o seu auctor. 

O peujaiiieiitu que ilão pede 1ii:uiiqa para. dai entrada rio espirito do 
homem, póde ser um erro, uma idea falsa, como premissa ou corno racio- 
chio. AL: conseyuencias materiaes da expressão c da  acção podem por- 
tanto ser effcitos maus de uma causa nioral inciilpavel por ser inven- 
civei. 

O respeito li inuiolabilidade do perisarnento, ch io  causa, com abstraç- 
cão de seus etfeilos, exige então que, na duvida, se presuma a. boa fé no 
excrcicio dos direitos originarios quc a lei reconhece. 

Mais longe não póde ir 0 respeito a liberdade sobre pretexto da invio- 
labilidade do pensamento. 

Invocaçãto de falsa causa, por allegaçáo ou producção 
expressa de motivo, fundamento, ou causa determinante de uqa 
disposição testamentaria. Art. 1745." e .17k6.0 

V. Cnztsa falsa. 
- de caso julgado sii pbde fazer-se para prova, quando se 

derem n'elle as tres identidades: de  objecta, de causa e de  pes- 
sous. Art. 2503.' 

V. Idenfidade. 

Irni%os, parentes collateraes, com relação entre si, quando 
fillios do mesmo pae o i i  da mesma mae, ou de  ambos. Art. 2000.0 
a 41092." 
- germanos, os que, ern r e l a ~ ã o  entre si, procedem dos 

mesnios paes. hrt. 206." e 2001 .O 

Y. Art. 1236." 
- corisang;lineos, os que suo de mesnio pae, para os diç- 

tinguir dos uteririos. 4 r l .  03.", 1 B . O  5 L." n , O  1." e 2,", e 201.U 
11.O 4 . O  
c$ - uterinos que, vice-versa, são filhus da mesma mãe para 
os destinguir d'aquelles. Art. 123.' 2.' n . O  1 . O  e C.", 201.O 
n." 4 . O ,  315." e 340." - gemeos, os que nasceram de um c mesmo parto. Art. 
isss: $ I .O 

- perfilliados, os recoahecidos. Ar€. 2002." 



Iriuãou, coiislituem :i 3.' orilelil dc successáo com us srws 
iloscendentes. Art. 100<3.0 11." 3.", 200i .O  a 2OüY .O  

- são represeritatlos na lintia trai~svenal si, por.seus fillios. 
:\int. ,1981.O 
- yodeiii ser cabeqas de casal, subsidiar.iamente.Art.Y0UB." 

li ." 3.O e .i.,*, e 20fi0.0 



dogo, S um conlrato pelo qual duas ou mais pessoas se obri- 
gam a combater reciprocamenle, sem outras armas mais que as 
cartas, os dados oii oulros instrumentos adequados a certa e de- 
terminada especie, com o fim de diversio ou passa-tempo, mixto . 
de récreio e de  ganho, preponderando j:i iim, ja oulro d'estes re- 
sultados, confiando-se, ou na mera possibilidade da sorte, ou na 
pericia ou pr~idencia propria, com o risco de perda total (10s fun- 
dos que destinarem, mas com a espertinca de os rehaver com uma 
accessão indefinida. 
- segundo o coiligo, e como canlralo alealorio, i! lodo 

aquelle pejo qiinl uma pessoa se oliriga para com outra, n u  arnhas 
se thrignm rcciprocnmentc, a prestar uu fazer cerla eousa, dado 
ccrlo facto oii acontecimento Fuluro e incerto. Art. 1537.0a 1513.0 
- de azar, aquelle em que a pcrda ou o ganho depende 

rinicamantc da sorte e iião das combinayões do calculo ou da pe- 
ricia do jogador, Art. i5.1.2.O 8 I ,O (*) 

( m )  A lci civil não reconhece eUeitos alguns resultantes do jogo, conio 
contrato, ncm quanto aos lucros e despeza de dinheiro perdido ou arriscado, 
ocm quanto aos ernprestimos que para esse fim e no mesmo aclo hoiivcs- 
scni tido logar por parte dos assistentes ou jogadores, salvo quanlo i reç- 
litui$io da perda em jogo de  azar, ou nos casos de dolo ou fraude, ou de 
cireumstancias que, conforme i s  regras graes, obstam i validade dos con- 
tratos. Art. l5i l . i  e 1 5 i 1 f . O  

Ein geral nio 8 permillido como meio de adquirir: art. i54i.0: c 4 só 
licito como recrealiv-o, sempre que não degenere em habito vicioso ou em 
paixão, e ãs perdas não forem tão consideravsis que possam caracterisar 
a prodigalidade ou ser causa delerminante da insolvenria, da miseria, ou 
da pobreza. Arl. 350.9 unico. 



Os contratos aleutorios, quaes lodos os de risco ou de styuro, assim so- 
bre objectos eommerciaes, como civis, não são prohibidos e entram nas 
regras geraes dos conlratos estabelecidos no cod. Art. 1538.0 e 1640.0 

Para que o jogo ou aposta seja prohibida, 8 iiecesçario : i . O ,  que a obri- 
gação de fazer ou de prestar alguma cousa seja co~nmum; 2.O,  que a cou- 
sa necessariainente tenha de recair em uma das partes, segundo a alter- 
nativa do evento. 

As loterias, portanto, que s%o de cousa determinada, em poder de algu- 
ma pessoa individual 011 moral, e que tem de ser 'ritrepue a um dos to- 
madores de bilhetes, representativos do valor da niesma consa, não são 
absolutamente prohibidas, salvo se o dono d'ella tornar para si algum ou 
alguns d'esses bilhetes. Art. 1539.0 e 1541.0 

A origem viciosa das dividas de jogò não pode ser coberta nem disfar- 
çada com as apparencias de outro 'contrato ou renovação. Art. 1031.O 
e 1542.0 

V. Art. 26h.0 a 873: do eod. pen., e os nossos commentarios a. estes 
art. Vol, 5.0, pag. 35Lb e seg. 

dornãl, vencimento de trabalhadores ou de quaesquer offi- 
Ciâes mechanicos, que prestem o seu serviço por uma retribuição 
diaria. Art. 538." n." 2.O e 880." n."4.* 

duiz, 15 a pessoa constituída em auctoridade publica, agente 
de um dos poderes constitucionaes do estado, que tem por mis- 
são proteger os cidadãos no exercicio dos seus legitimas interes- 
ses e direitos resultantes, e por termo por suas sentenças ds du- 
vidas ou questões que os cidadãos entre si levantem, e reprimir 
as turhações ou attentados assim pessoaes, como materiaes ou de 
propriedade, que uns praticarem contra os outros, tudo em con- 
formidade com a lei, quanto ao alcance da sua jurisdicção e em 
processo competente entre pessoas a ella sujeitas. Art, 188.O, 490.", 
101.O, 2 8 0 . O  a 283.O, 344.O, 515.", 640.", 707.O, 709.O, 71i."$ 
1.O e 2 . O ,  712.0, 7.13.", 785.", 923.", 949.O, 030.", 947.*, 978." 
n.O 3,O, 981." 3 2.O, 2354.' n.O 3." e 1599.O n.O 4." 

duizo eontencioso, em que as partes litigam contradi- 
ctoriarnente, segundo a fiirma de processo, ordinario ou summa- 
rio, estabelecido na lei: em que, portanto, uma parte com Iegitimi- 
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dade activa, para demandar, e outra com legitimidade passiva para 
ser demandada, perante um juiz investido na competencia e ju- 
risdicçáo indispensavel, quer por acçordo das mesmas partes, 
quer pelas leis especiaes de organisaqão judiciaria, para julgar, 
com exclusão de outro, e um escrivão com auclorisação e fi? pu- 
blica para. escrever nos autos respectivos, se sujeitam 4 decisão 
ou sentença que se proferir. Art. 989." 5 1.O e 3538.' 

aaizo eccleslastfico, em fórma contenciosa, mas em ma- 
lerias puramente espirituaes, como 15 o vinculo sacrammtai no 
casamento catholico, cuja nullidade sbmente ali piide ser tratada, 
para os casos previstos nas leis da egreja, recebidas n'este reino, 
limitando-se todavia a jurisdicçáo ao conhecimento e julgamento 
da nullidade, devendo todos os actos de indagação, que devam 
praticar-se, ser deprecados a competente auctoridade judicial ci- 
vil. Art. 1086." e 1087.0 

V. Casanaento, Egreja, Malrimonio. 

auntas de parochia, conselhos de administraqão publica 
limitados a uma freguezia, que são consideradas pessoas moraes, 
emquanto ao exercicio dos direitos civis respectivos. Art. 37.O 

duramemdo, B o acto pelo qual se toma a Deus por teste- 
munha da verdade no que se affirma ou se nega. 
- decisorio, i! o que uma das partes presta em juizo, a re- 

querimento de outra que o defere, ou a que se refere em toda e 
qualquer pendencia civil sobre factos não criminosos, que possam 
ser provados por outros meios de prova que não sejam instru- 
mento publico, e sobre questões em que a transacção seja legal- 
mente possivei. Art. 542.', 2523." a Y531.0 
- suppletorio, por officio do juiz ou a requerimento de 

parte, para complemento de prova, siimente sobre o quantitativo, 
quarido este se não possa fixar de outro modo, se a pessoa a quem 
se defere não for indigna de credito e o valor do quantitativo não 
exceder a 50@000 réis, salvo se a obrigação resultar de delicto, 
d p a  ou dolo. Art. 2953.O - deferido oficiosamente pelo juiz a uma das partes, não 
pbde por eila ser referido a outra. Art. 2534.' 

V. Art. 542.' - decisorio, na falta de outras provas, deferido ao amo, 
resolve a questão sobre soldadas. Art. 1387." 



dirrameiito, i10 devassamerito cuIgoso do deposito cerrado 
e sellado, B para a reposiçao do eoriteudo deferidii ao depositante. 
Art. 439." 

Juirisdicqão, é o porler ou auctorjdade legal do magistra- 
do, judicial ou administrativo, para prover, proteger  e assegurar 
os çidadáos no exercicio das seus direilos civis ou polilicos. Arl. A 

2538," 
- a ella podem sujeitar-se, assim activa como passivameute, 

os estrangeiros, q u e  viajarem ou residirena neste reino, em rela- 
$30 a direitos ou obrigacões civis il'elle contrahidas, ou com pos- 
tuguaxes em outro paiz, se em Portugal forem encontrados, salvo 
nos casos em que urna lei especial, ou algum tratado ou convengo 
internacion~l regiile de outro modo. Art. 96." a 34;" (.) 

( a )  Uma queslilo póde aqiii levantar-se Iccrca da i:ornpetencia dos tri- 
Liun:tes portuguezes, quando nern o estrangeiro nem o portuguez tenhani 
saído do seu paiz, nias tenham constituido proi:urador, para determinado 
fim ou objecto. 

-4 qu~stão, para eficitos cornmercia~s, es l i  prevista no art. 33: do cotl. 
de comm. O estrangeiro qiic deu mandato ou commissão para celebrar 
actos de comrncrcio no territorio porliiguez, Iica sujeito por esse rnesrno 
facto aos triliunaes portugiiczes, e leis que regein esses actos, seus resul- 
tados e incidentes. 

, 
Ma4 se o acto, para que o csfrangeiro dcu mandato, for meramentc ci- 

vil, como seria para comprar n'este reino alguns hens de raiz, e suas per- 
tenças, postoque moveis. Art. 505.0 do dito cod. 

Como seria para contrabir malrimonio n'este reino com poráugueza 
aqui residcnto. Art. 1068." 

Como scria para obter carta de privilegio, para introducção de noT70s 
invento5 c de seus niellioramenlos, a flm de gosar dos privilegias ou ex- 
clusivo, garantido a similhante especie de propriedade. Art. 613.0 a 640." 

Todos estes aclos podem ser pelo estrangeiro requeridos, solicitados, 
praticados pela intcrposta pessoa de um procurador ou mandatario. 

Todos elles, tendo logar cm Portugal, lêem de se conformar com as leis 
do reino, P, DOI' consequencia, ficam stijeitos aos tribunaes porluguezes, os 
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unicoa eompeleriks para il'elias fazer appliaapão aos casos occorrentcu, 
com abstracr,iio da nacionalidade das pessoas oiitorgaiitcs. 

1;: certo, em todos os paizes, o adagio juridico locus regit uctum: que as 
partes que tratam em qualquer paix, sobre qualquer negocio ou objecto se 
presumem sujeitar-se as leis, que alii regem actos de similbante natureza; 
que rodo o contrato de direito dos gentes é sujeito as leis e tribuitug do 
paiz em que for celebrado. 

E esia a doutrina proclamada pelo tribunal de cassação de França, e 
pelos seus mais eminentes juriscorisultos. (Gand., cod. des dtrangers, 
8 291:)). 

Não e menos certo o principio ou adagio eni matcrias dc mandato yuod 
quis per alilrm facit peta sc fncere cidetur; e que, portanto, um consiituinta 
eslrangeiro, comquanto residente no seu paiz, se reputa presente no aho 
cm que assim se faz representar. 

Mas estas observações levam-nos i conclusão de qne as palavras do 
ai?. '26.0 : que =viajam ou residem em Porlugal= ou estão de mais, e se 
devem eliminar, ou que sómenle se devem reputar exempliflrstivau e n5o 
taxstivas. 

Para determinar a eompetencia das leis e tribunaes portuguezes, a cir- 
cumstanciu. essencial deveria ser a de que o acto tenha de prod?c;ir os sews 
elfeitos d e s t e  reino, e que n'elle tome parte um estrangeiro, por si ou por 
outrem, que, para tanto, auctorise. 

O cod. considerou a hypothese de direitos e obrigayijes, com origem 
em aclo pessoal, ernquanto os estrangeiros viajarem ou resiâireni no reino. 
Art. fG.* 

Considerou a possibilidade de ser demandado em Portugal iim cstran- 
geiro por ebrigações contrahidas fora do reino com portugucz, se o nies. 
mo estrangeiro aqui for encontrado. Art. 28.0 

Considerou igualmente a hypolhese ds sujeição ás justiças pwtztg?ie,-as, 
de estrangeiros demandando outros por obrigngões conlrahidae no reino, 
sc n'elle forem onconlrados. Art. 29.0 

Mas nada flrovidenciou para o caso, de ao tempo do contrato, ou da de- 
manda, os estrangeiros se não acharem em Portugal: antes a eonclusiio 6, 
em presenya d'estas disposi@es, que em materia civel não ha demanda 
possivel contra um estrangeiro ausente ou residente no seu ou em outro 
paiz, aindaqiie muilo certa seja a siia estada. 
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Esta laouna do cod. póde ser preenchida por traiado, ou convenções 

internacionaes, mas íalbm no cod. as  regras de direito civil, que aqui ti- 
nham cabimenlo. 

Sobre a hypothese seria conveniente declarar-se, que nenhnm aclo ce- 
lebrado em paiz estrangeio, inkr  vivos, seria reconhecido n'este reino, 
quanto aos eiTeitos juridicos, que n'elle possam ter Iogar, sem que por es- 
criptnra publica aqui seja ratificado. 

Que toda a procuraqão de estrangeiros para ratificação ou para cele- 
braqão de contratos n'este reino, que n'elle tenham de produzir os ditos 
effeitos, seja admittida e-m juizo ou fóra de juizo, sem que na mesma pro- 
curação venham inserlos poderes especiaes, para que o mandatario declare 
expressamente em nome do seu constituinte, que este se sujeita as Ieis e 
lribunaes d'este reino, em todos e quaesqner effeitos resultantes do man- 
dato, como se pessoalmente presenle fosse perante os mesmos tribunaes. 

Que a procuragão não possa ser conferida senão amandatario porlu- 
guez, e que este possa exigir antes de executar o mandato, ou de conti- 
nuar a exerce-lo, caugão sulflciente, r q l ,  pessoal, ou mixta, mas sempre 
existente no reino. 

Qqe o mandato nunca expire, nos termos do art. 1363.0 n." 1 . 0 9  5.0, 
salvo quando a conclus50 do negocio, se siga liquidação e reciprocas qui- 
iaçaes, que sejam extinctivas de qualquer responsabilidade resultante. 

Que a pessoa do mandatario é solidariamente responsavel em Portugal 
pelas obrigações que eontrahir em nome de seu constituinte, podendo por 
isso ter logar na pessoa do mesmo mandatario a primeira citação, e toüas 
as que forem para comparecimento pessoal. 

Que no casa de morte, ou de incapacidade superveniente do mandata- 
rio, o mandato assim constituido, b transmissivel a seus herdeiros ou re- 
presentantes: e que nem o constituinte o possa revogar, nem o mandats 
rio renunciar, salvo estando o negocio re-integra, ou pendente, e ficando 
este sempre responsavel pelos actos preliminares ou preparatorios que jA 
tiver praticado. 

Juros, são os fructos civis do dinheiro e cnrisistem em certo 
e determinado premio ou interesse, calculado por anno, mezes, 
qu dias, em compensação do desembolso do crédor. . - a sua quantidade ou 6 legal ou e convencional : são devidos 
por irnmediata disposição da lei, em certos e determinados casos, 
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eomo nos da móra, e, na falta de convenção sobre a quantidade, 
são fixados na rasão de 5 por cento. Art. 161c0.0 e § unico. 

duros, em casos de convenção, pbde o crkdor impor, e o de- 
vedor obrigar-se a uma percentagem maior, nio s15 comq justq 
compensa~ão do desemboIso, ou como indemnisação dos prejuizos 
provaveis resultantes da privação do capital, haja ou não risco de 
insolvencia, hypotheca ou penhor, mas ainda eomo retribuicão ar- 
bitraria, pura e simples que bem lhes parecer. Art. 235.', 4 E i 7 . O  
5 unico, 5h3.', 720.O, 730.O, 838.O, 867.", 900.0, 940.' 5 e.', 
9115.', 980.O, 1415.', 4159.", 1~110,", 4253.", 12õrL.', 131.0.0, 
1508.", iEi3Ci.0 a 4643.O, 4670.O, 208ti.a, 2222.O. 2237.O e 2348.' 

V. U.wxrcc. 

&mista caiisa, assirri para [t~r~darnenio do direito, colno para 
eximir da obrigação, é toda a que for auctorisada pelo texto da 
lei ori pelo seu espirito, pela letra da convenção ou disposição, 
e pelos principias da equidade, cuja avaliacão a mesma lei com- 
mette, na maior parte dos casos, ao prudente arbitrio do julgador. 
- para o serviçal, contratado por certo tempo, se ausentar 

ou despedir de seu amo, ou para ser por elle despedido antes do 
tempo ajustado, diz-se, a que se dli nos casos expecificados no 
codigo. 

Sem justa causa, o serviçal perde o direito ás soldadas venci- 
das, e não pagas, e o amo tem de lhe pagar a soldada por intei- 
ro. -4rt. 4376.O a 138SV0 

diistiças, expressáo figurada, que se toma pelo complexo 
de magistrados e tribunaes, que têem o poder constitucional de 
a administrar, julgando, auctorisando, restiluindo, ou assegurando 
o cidadão no exercicio dos seus direitos, pessoaes ou reaes. Art. 
2 8 . O  

dustilllcagiio, meio de deduzir em juizo peticão com asser- 
tos de facto, para que, com citação edita1 a pessoas incertas, e pes- 
soal 4s certas, havendo-as, ou sómente a estas, se proceda a inqui- 
rição de testemunhas, exame de documentos, e outras diligencias 
necessarias, sem fiirma ordinaria de processo, e sem prejuiza de 
qualquer contestação, a fim de que a final sejam por sentenca de- 
clarados provados ou não provados os ditos assertos ou pontos de 
facto, como base legal do que se pretende consegiiir, ou assegu- 



32 JUS 

rar, ori desobrigar. hrt. 5 5 . O ,  D G . O ,  6 i . O  8 unico, 88.O, 3 1 7 . O ,  
340.O $ unico, 343.", 480.", 485." n 480.O, 544.3, ãBCi.", 759.O, 
565.0, 789.', 909.", 04 i.", 080.": 927.', 0 3 8 . 9  unim, 930.", 
9:37.*, 939." a DC8.", 949." n." S.", 9133." $ unico, i075.0 a 1078.", 
IB06.0 a !208.0, .12i9." a lBfB.', !230.", 1423.: 2010.0, 8084." 
e 2088." 



1;agcias e lagos, deposilos permanentes de agua doce so- 
Iirc o solo, naturaes ou artificiaes, sem conimunicação com o mar, 
ou concentração por derivaçuo de aguas sobre certo ponto, !ser- 
vindo dc riianancial e origem de fontes, rios e inundações. Art. 
:180.O n." 3.", 381 .0n .9 .0 ,  $ 7.' 

P,aiips* olfcrta (.pie algucrn bz de maior prcço sohrc! a ava- 
liaçzo de uma coma posta em praça, ou crn publico leilão, para 
\.enrl:i particular, ou arremataqáo judici:il. Art. .1G62.O $ ?.O 

Laritllemtal encargo cmpliyteiitico, extraordinario c evenlual 
rleduzido do preço das vendas ou trocas 410s bens ernprazados, a 
favor do sentiorio: ritiolido nos contratos de futuro: art. 1f157.~, 
nias conservado nos de pretcrito, na fórms cla estipulaç50, quc! 
ii dr, r/war~?ite~?n do preqo, se por oi~lrn rnocln se não actiar dc- 
if~rminritlri. Art. 4693.O c! 470.5." c:)  

(F) Dois e mí:io por ccfi10, ord. l iv .  S.", tit. 38.0 pr., prriv. de 30 dc ju- 
nlin de 4776; iias eslirnpriac7ji!s forcadas o Iaiidemio n5o 6 devido pcln 
preto a mais que  o justo pela eonccão feila ao cinphgteota: cit. prov.; i! 
lambem devido das  adjudicaçiies do parte do prazo para obra liuhlica: 
nlv. dc 13 dr: setfitnliro de 1778; d a s  ~ e n d a s  voluntariss ou judiciaes: ord. 
l iv. 4.0, l i t .  38.0 pr.: nas trociiç ou permutas: alr. de 20 de agosto de  8770, 
I; 1.0 Tiido isto, porPm, cessa quanto nos ernprazamentos de futuro, em 
clilc 550 pprnhiltirlos encargos extraordinai'ioç on caniaes. Avt. 16fi7.0 . 

:i 
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Lavras, direito de extrae@o de sulistançias inineraes, limi- 
tado e regulado o seli esereicio por leis especiaes com reserva 
dos direitos dos possuidores e descobridores. Art. 463.O a 467.' 

V. i?lincrs. 

Legado, e prol~rinmente a cousa detcr~ninada, que ri fwor 
de alguem o testador sepau da sua Iicraoca, oii de  quantia certa 
com qii(# o testador a favor* cle alguciii oriri.;i a lilesrna lierarica. 

O encargo pódc porbni st:r dc uaufi*iiçto, \ilalicio ou ternpora- 
rio, sobre toda a lierança, e eiltio se pbde considerar I1ercleii.a do 
usufrueto a pessoa l~eneficiada, assini corno p6de ser de usiifi-ucto 
de cousa ou de quant ia  determinada, e então é siinyles legataria 
d'esse usufructo. 

Os legados de porção de lierança ii titulo universal, como de 
terça, metade, ou qualquer outra sem designação de bens, são 
quotas da nicsma herança, que sb podem ser liquidadas sobre u 
seu acerbo por meio de inventario, e partilha, em confereiieia 

' 

com quaesquer herdeiros. Art. 906.' c . O  8.O, l t93.", .1494.", 
1736." a .1738.", 1740.@, 1743.", 2757." ,759 P, I7FO.", 4791." 
a 1874.O, 1901.', 1907.0, 20Sfi.o a 2063.", 21 lCi.O, !2,117.*, 2126.O, 
"238.". 2148." a 215K." 

Legitima, porção da herança que rias diias partes tl'ella 
pertence por immediata disposi@o da lei, independentemente 
de testamento, aos herdeiros legitimarios. Art. i147.", 14G3.", 
1464.O, 14(32.O, 4500.", I503.", i iBO. ' ,  1 7 7 4 . O .  1775.0, l786."a 
1790.', 1814..@, 1815.O, 1867.', 1875.'. 1895.@, .1968.", 1993.", 
2000.0 

V. Herdeiros Eegttimarios. 

Legitimidade dos filhos, consiste no estado c i ~ i l  da 
filiação pura, resultante de matrimonio ou parificada por este 
quando contrahido depois entre os paes. Art. 401 .O a !O!)." 

Lei, 6 ,  em geral, toda a disposição preceptiva ou proliibitiva 
dimanada de quem tern o poder de mandar e de impor obedien- 
cia a seus subditos. 

Este poder e actualmente exercido pelo rei, precedendo decreto 
das cortes geraes. O rei pelos seus ministros e corpos adminis- 
trativos, legalmente constituidos, faz executar as leis, e tem por 
auxiliar da mesma execução os juizes nos negocios da sua juris- 



dicção e competencia legal, com a independencia e iiabiIita$óes 
necessarias para applicar as leis entre individuas, ou entre estes 
e pessoas moraes, oil ent,rc! estas. Xrl. 9.", 2535.' a 2538." 

Lei, geral, a q u ~  eslabe1ei.e regras ;~tisolirlas obrigando a to- 
dos, clo preserile tl tlr hltiiiaii. ciadar :rs rossmas circumstaneias. 
Art. 9.O a $ 4  ." e 13." 

especial o11 exçel~cioiial, a que, sem revogar as regras 
geraes, estabelece, em ileterminados casos, providencia diversa 
uunca applicavel a outros riãn previstos. Art. 7." e 14.'' 
- especial ou excepcional, tamhem a que, em rasáo da qua- 

lidade, idade ou sexo das pessoas, contbm providencia distincta. 
Art. 7." - civil, a que diz respeito a providenciris, geraes ou espe- 
ciaes, relativas aos actos do dominio da legislação commum, para 
distinrção da criminal, conimercial, administrativa, fiscal, flores- 
tal, sobre minas, etc. Art. !ia0, ,.O, S.", 467.") 006.Dn.0 I . ' ,  916.", 
1411.; 1604.0, 1631.O, 1633,' e 1075." 
- portuguezas, regem os actos de portuguezes que viajam 

ou residem em paiz estrangeiro quando esses actos forem exequi- 
veis n'este reino, salvo quanta ri fhrma externa d'esses actos, se 
iriitra iião for expressamente deteniiinada. hrt. 24.' 
-- anteriores ao codigo c.i~~il, regem os actos anterirrrt~s. 

hrt.  O.", 564.' a Sli6.", 584.", 18137.O e 1588." 
- penal, as do cod. pen. e quaesquer outras posteriores 

qire incriininam certas factos e rommirinm penas aos infractores. 
Art. 1071.O, 6082." e 1750." 
- canonica, a que e estabelecida pelo poder legislativo da 

egreja sobre materias dogrnaticas ou discipliilares, recebidasn'estr, 
reino. Art. 1050.", 1069.O, 1070.", 1086.", 4087.O e 1090.'' 

Leitos oii alveon. Ar0t. :380." n B O  L', 381 .O $$ 3.' a 6.'' e 
435.O 

V. Alveo. 

Leitiira eii ler, coiisiste rio acln de ajuntar letras, pala- 
vras, e uraffies cscriptas, c de comprehend~r o seu sentido, pro- 
~iiinciando-as, nu mentalmente. nii em voz iritelligivel, q u ~  riuirem 
ouca ou possa ouvir. 

Escrever consiste no acto de cotisignar pois letras, palavras e 
oraç6cs, o que temos concebido e entendido, por fórma que ou- 
trem possa ler e eomprehender. 

y. Testnn8enRo.c cerra dos. 



Leuhas, substrincias oii depositos vegctaes com a consisten- 
cia precisa para servir  de alimento ao fogo, necessario aos usos 
da vida, cuja apropriação sO é perrnittida nos terrenos do estado 
cnm permiss3o do governo;  nos baldios ou terrenos municipaes 
t i l i  parochiaes, em conformidade com os antigos usos e costumes, 
ou com os regulnmcnfos das rcspec.tivns camaras. Art. d72.O r 
67.3." 

l,esiio, nos contratos de compra e venda, e mrsrnci n'outros 
iIf: transmissão onerosa, se dii quando ri igualdade (Ir jiisto preço 
ou compensacão não existe, dc sorle que se manifesta na aliena- 
($0 da cousn lucro excessivo c7 fno r  do adquirente  e grave jacliira 
ile danirio ~ioi '  parte do traris~riitlculc. Arl. 4582." 

O cod. sii contemplou a lesão a favor do comprador  quando 
r,nrolver e r ro  q u e  anniille o consentimento, o que parece virlual- 
meale applicavel quando o vendedor d'ella for victima, nos ter-  
inos dos art. G58.' a 6 G S . O  e 687." n 701 .", salvo quanto aos con- 
t r a los  anter iormente celebrados, ar t .  D.', dent ro  dos limites da  
r~spectiva prescripc;ão, e o erro que proceder de dolo ou de mA 
i'k de uni dos rontratant~e, &\r t .  fi(i:3." 1'21 

(w) Em iiosso projecto de cod. de credito predial, se arliava um titiito, 
íluc s r  inscrevia: Do reqisto predial em relaçüo fios Pmporton p d i r w s ;  e 
n'esqe titulo, art. 188.0 estabeleciamos, que, passado uni anno, toda a ~ e n d a  
dc prcdios feita. por menos 11111(1 teqw put'le do preço eori'espondenlc ao 
seu rendimento liquido ou i sua geral estirna~zo, segundo as declarnçõ~s 
fmtns nos registos prediacs ori scus averbamentos, se reputaria, para rf. 
f ~ i t o s  f i s c a ~ s  svrnnite, como simulada, c clac o imposto da siza seria liqui- 
dado contra o comprador, nfio pelo p r - ~ p  pstipulndo, inas por essas decla. 
raqões, ou por nora a ~ a l i n ~ ü o  e calctilo da rcnda liquida em termo rnediii 
dos sete ultimos annos, excluidos o primeiro c o ultimo. 

E no art. 195.0, que, decorrido o anno, nenhuma avaliarão de pretliiis 
para os ~lièitos do pagamento do imposto dc transniissão de propriedade 
podesse ser liquidado em menos dc dois tercns do valor constante das re. 
feridas declaracõ$s, ou por nova nvaliacão. - 

Ao mesmo tciiiyo eslabcleeinmos relapões oEciaes entre os conserva- 
dores e as  auctoridadcs Fiscaes para reciprocnm~nt~ rorrigirem as no- 
cões de valor e de rendimento predial, sem esqupcpr o mrio da avaliação, 
nem aos interessados o direilo de  provar jndicinlm~nte a diminuição de 
balar real por causas supervenienles ao registo. 
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E ~ t a  idea do nosso projecto, apresentado a cainara. dos pares ein scwao 
dc 14 dc julho de 1858, foi adoptada no art. ls.0 da lei dc 30 dc junho de 
1861, art. 45.0 n.' b.", auctorisando o govcriio a decretar regulamento t a -  
pecial sobre as reiayòes, que dercm existir eulre o processo fiscal par;k 
liquidayáo dos impostos, i> o das conservatori:is para registo das transmis- 
soes. 

Infeliziiiente purhii sur*viu de llieiila i discussão purlaiiiei~tai., sobre 1.c- 
piato predial, não este nosso projecto, inas os do  governo, posteriores, so- 
bre que se publicou a lei de 1 de julho de 1863, adoplada no eod. civil, 
iiias com rnodifica:õr?s importantes. 

Eatre essas ruodilicaçijes se i130 compreheude omissão de registo, quanto 
a circurnstancia do valor dos predios, no art. 959.0 na0 4.0, exigindo entre 
as declaragões snbstsnciaes da descripção, a avaliação, havendo-a, e na 
falta d'ella, o arrlor cencrl, renda annual ou produc@o, que o registantc 
attribuir ao dito predio, declarando-o por eseripto, o11 o quc se deprelien- 
der do titulo ou docuniento que aiircsenlar. 

Mas não deu importancia alguma ao rendiniento liquido, cm cluc o pre- 
dio estivesse avaliado nas matrizes fiscaes, e assim nso estafieleccu meio 
alguni de harrisonisar eslas com as clo registo, se bem que, liara csse fim, 
poderá o govcrng, mesmo fora da dictadura, em regulaniento pro~idencinr 
a bimilhsnte respeito. 

Ao mcsmo passo cstabelecc o ~ o d .  no ari. 1582.0, que os çonlratos de 
compra c venda iião poderiam ser rescindidos, com o pretexto de lesão, 
salvo quando esta envolver erro que annullasse o consentimento, conforrne 
aos art. 656." 666.0 e 687.0 a 701.0 

Assim ficou rcvogada a ord, do liv. 4 . O  tit. 13.u, que permittia a resci- 
são do coiitrato ou composição do preco, se a lesão era enorme, ou a res- 
tiluição precisa da cousa, se era enormissima. 

A ord. Licm se justificava, porque, se nada indicava que a vontade das 
partes era fazer ou aceitar uma doação ou abandono do excesso de valor, 
em beneficio do vendedor ou do comprador, devia o contrato oneroso r? 
duzir-se aos seus justos limites. 

-4ssim o pedia a equidade que e de direito natural. 

Ainda hoje pelo cod. civil não ha coiitrams snixtos de venda e de doa- 
@o, senão quando expressos, e portanto os nomes não devem influir na 
essencia das cousas. 
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Embora as partes ericubrani a doapão i:oin as  formas da ~ e n d a .  

Cada um d'estes i:ontralos tern a sua ras5o de ser juridica, e 8 preciso 
qiie, para sua validade, se conformem com as regras especiaes, que Ihes 
respeitani. 

Taulo poidiii, durarite o i'egimeii da ord., cotilo depois do cod. civil, as 
partes, para fugir ao imposto fiscal das transmissões onerosas, t8em simu- 
indo preços menos elevados, e assiin de certo defraudada fica a fazenda 
publica, em um dos importantes ramos de sua receila, qual o detiominado 
contribuigão de registo. 

Para obviar a este iricunvcniente acbdiu o governd coin o decr. dicta- 
lorial, de 2 de março d e  i869, revogando a disposicão do art. 1 . O  da carta 
de lei de 47 de agosto de 1861, e declarando em pleno vigor a do 8 $."o 
ar!. 11.0 da lei de 30 de junho de 1860. 

Por esta fbriii:~, ae o pi.eqii da I eiida de utii p~%dio contratado, for muito 
superior ao que resultar do rendimerito rollectnvel inscripto Tia matriz 
predial, ficani os conlratantes corn a plena fnciildade de rekrdixar o preqo 
ibstipulado ate :i bitola da malriz, c assim certo I! o prejuizo da fazenda 
piiblica. r ;iuctorisacla Aca a fraudo 3 siniillaçáo. 

Se esse rendimento eolleclavel e exagerado, os i!onlratos de venda se- 
r50 compostos ou arraiijados de modo, qtie o comprador nada perca, dando 
niaior prsço, e o pobre sendedur* pagara o excesso do imposto, simulando 
ronfissào de recebimento por coiita, ou n tilnlo de signd, se extrema for 
a sua precisão de vender. 

A fazenda cilitein:t então em alpuri* casos maíur iniliosto, mas ~nipelllndo . 
o comprador e vendedor a concertar-se, e simulando estes preto, que não 
eontratararn, c que, em realidade, nem um deu riem outro recebeu, gra- 
vissimo pódr, ficar o prejuizo do rendedor, em tanlo ryuaiito for o excesso 
do imposto. 

Alem d'islo, as matrizes prediaes, orçanisadaç pelos escrivães de fa- 
zenda, estar50 sempre em geral, muito longe de se approximar da verda- 
de: lSem um carncler raciilante, te.mpii1-ario; por unico objecto, regular 
em cada anno a percentagem da eoritritiuicãa predial; o rendimento colle- 
c t a ~  el, como inuariavel, só tem sido consentido por ires annos; 6 indiflerente 
para o fisco a sua inexactidão, por isso que sómente serve de base para 
a reparti$ão geral; e esse rendimento collectavel, ae@ndo as matrizes, 
nZo pode ser applicado para calculo de percentagem de qrtota. de preço 
tlas transmissiics onerosas. 
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Confunde-se n'esta applicação rendimento anfisal liquido presumido por 
media de tres ou mais annos, com o aulor. venal, que póde ser maior ou 
menor, segundo as circumstancias dos tempos e dos logares, maior ou me- 
nor offerta no mercado, maiores ou menores. conveniencias assim do ven- 
dedor, como do comprador. 

Ira logares rio reino em que a propriedade predial 1150 tem o rendi- 
mento liquido soperior a % ou 3 por cento, e comtudo as suas transrnis- 
sòes onerosas, v50 30 duplo e mais que o correspondente a esse rendi- 
mento; e n'esses pcrde infalli~clrnenle o fisco, convidando os contrahenles 
a cingir-se ao valor corrcspondeiite ao rendimento collactavel inscripto na 
matriz predial. 

Ha predios urbanos, que, desde a sua construcção, terão produzido, por 
dez, quinze, vinte e mais annos, urn constante rendimento collectavel, mas 
eni que esse mesmo decorrer dos tempos tem feito diminuir progressiva- 
mente o calor venal, reduzido ao do solo, e maleriaes aproveitaveiu, alem 
do dispendio de novo tapila1 para a demolição e reconslrucçâo. 

Ba predios riislicos, de matas e arvoredos, ou florestaes, que, por frui- 
ç50 de chrtes e talhadias regulayes, teráo produzido para as matrizcs prs- 
diaes um rendimento collectacel durantc. um ccrto periodo, e qrie não 
possa mais subsistir, nem para a contribuiciio predial, nem para a contri- 
buição dc registo. 

ilr~iiti ii t~r~~ti lrm~ab,  tiaae da i.t?parliq;lo, ccliiio o rn lo~*  venal, base da 
conlrihiiiqão do registo, ne~cssariamente lia de desrer, ertinctas on es- 
tancadns, crn tcido ou Iinrie. ns fontes ila prnrl~irpãn 

I? falsa pois a ~ii.esurtiygão de que um predio que limduziu o rendi- 
lilento di: cincoenla, ern dois, Wcs. ciiicci, dez ou vinte annos pretei-itos, ha 
de continiiar a produzir esse ifendiiiieiito tio\ dez oii rinte annos futz~ros. 

O ri!ndirnenlu, assim coiiiu o ru/o.t8 .ceitrrl, ú selitpre rol:itivo ao presenie, 
iaomparadp com a epocha ,mais pir'ricimn, assim de presente como de fu- 
turo; com a difkrenqa de que o valor asnttl soiíre ainda grandes modifi- 
cavões cm rasgo do enlor. c10 nzcincado (eommum e geral estimação) da 
oyporlunidade do contrato, da rnridadc ou abuiidniicia do meio circulante, 
da sua distr:~cç;io para furidoç cunsolidsùos, e outras especulações, que 
depreciam c dificultam as transacçcies onerosas sobre bens de raiz, assim 
tiara as  ~enilas, corno para 3s Iiypotlieras, a despeito dasqrovidencias da 
le i  de I de jiiltio de .18(i:3, f: do cnd. civil sobre ~ ~ ~ ( i i l o  predif~l. 

Alem do qlir fica pouderado, o mesmo decr. iio 5 1111. do art. 1: rcco- 
iihece a falibilidade do calculo do cnlor cennl flindado no rendimento cole 
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Icclarcl iiiscril~to nn niali'iz p+cdial, sctii[ii3c iluc fui. Jcsiiici~iidu 1ior:ii'- 
~.cmlila!;ão ou atljudiça~ão c111 1i;ista publica, caco crn qur, mesmo cotn 
~irecedencia d e  iivaliay5o judicial, infcrioi' ao da matriz,  iad de csla descer 
rnuilo c muito mais, coni rsiafão ao valor do inerratlo. 

Concluanios, pois, tlue n.lo 6 do cod. civil, art. l58?.", quc i'csiilt:~ á lu- 
zcrid:r nacioiial a falta de 8:iraiitias para rtSo scr defraudada pclas dedn- 
raqões das pnrtcs; que a provideiicia que sc adoptou no referido decr. iI: 
nega t i~a  e coritraliroducente; pois quc tião remedeia o mal, nein C pre- 
ventiva d'elle; ncrn i: adcyuada; iridica por si niesma as novas frniidcs a 
que as partes podeiri recorrer, para legitimar aos olhos do fisco as si:;ls 
transmissões onerosas; que  os damrios da fazeiida publica se acham pre- 
venidos pelas providencias que indiciimos no cii;ido projecto do cod. dc 
credito predial; e quc 6 urgente que o governo procure eslabelecer as 
rela~ões oniciaes entrc os cncarrcgados da confccqão, conservarão c re- 
forma das matrizes prediaes com as dos conservadores do regislo predial 
e hyyothecririo, a que podeni ser addieionados os mandatarios e adininis- 
dores do barico Iiypotliec:~rio a resprito de grandc nunicro de prcdios, 
cujo valor j i  ali se trin t-erific~do ECI. ni~iilo si~pcrior ;iu das mnrrizes fs- 
cacs; tudo cm conívrinidade com a idka corisijinada no art. 45.0 n.' Ln da 
lei de 30 de junlio de 1861. 

Hes~a-nos aeresccntar que as parlcs conlratsiires tdeiii ainda oulro meio 
de defraudar o derr. com o 5 un. do inesrno decr., (luando a rcndimcnto 
collectarel inscripto na matriz predial for exagerado, e 6 o de não cstipri- 
larem preço algum, ou o de o estipularem inferior no corresponderito ao dito 
rendimento. sujeitando-se ás solemnidailes ila Iiastn piitilica, e mcsmo ris 
da  previa arali;kr:ão, para :I fixacão do inrsma ~CP(:O. 

Seliilirc que : ~ s  dcsrieras d'esie lirocasso forcm iriicriurcs : ~ o  provciio 
resuliante ern prejuizti da fazenda nacional, o comjirador iião terna con- 
rorrencia, ou tenha meios de afastar da praça oirlros licitanle~, lerar i  
por muito meiios que o seii valor venal o predio, rluc a sua arrernata~ão 
Ilie garante. 

Ailida mais, para sua iiiaioi. seguranca, lan.ar5 máo de uin meio, i lui: 

iiifelizmente tern dado causa a rnuitas fraudes, c que ora se tortnar$ tiiais 
L'requente. 

Coricerfari o cotiiyradoi' coni o veiidedor Iiiigir-se esle para com arlucllc 
devedor por certa quantis, di:clarando ser de mutuo, e confessarido-o 
assim em acto de conciliação, que tem força de senteny e execucão appa- 
relhada. O vendedor nomeia dcpois o predio a penliora, que o simulado 
créllor rcgislri, e seguindo-se uitia ai aliar50 iiif~rior no r~ndiiiiento rollc- 
i:tairl, G n mesri-in prrdin posto ?m Iii'ntba. 



Se niiiyueni comparecer ti'esçe acto solcmne, iieni por seguiida tcntaliva, 
o mesmo credor prorno~~crá a adjudicayão por muito nionor preço que o 
da a\laliação, e só pagará o impostò respectivo i rnesma adjudicago. 

Sera pois n coberto da I~asta publica, c protegido lielo niesmo decr., 
qui: a nianaa respeitar, que este adjudicatario sophismari a nullidadc em 
cluc iricorrcria s lransmissão voluntaria. 

A hasta publica e exclusiva de rpalquer preçump(;ão de fraude em- 
quanto se não prova o cont;artio, mas a fraude 6 do impossivel prova, 
qualido não 11:i corncco d'clla por esrripto, nem testemunhas presenciaes 
dos nclos preparatorios, que ficaram nas trevas do segredo+ 

Libe~Bade (direito de), ulivre exirçicio das faculdades phy- 
sicns e intellectuaes, que compreliende a expressão e a c ~ ã o . ~  Art. 
33i140 ri." L", 364 ." a 366." 

Liceilqa, per1niss30, annueneia ou consentimento de outrem 
ou do governo para o exercicio de algum direito e realidade dos 
seus ef'feitos juridicus nos casos em que a lei assim o exige. hrt. 
92." n." 2.*, 4.72.' e I C I ~ ~ O . ~  

~icitaqãat, açto rle oflerecer c de cobrir lanyos ulTerecitlos 
em liasta publica. Art. IGT>9.0 5 2.' 

V. Lancos. 
-- tamliern se dli esse nome A.declaraç20 dos inleressaclos 

na partill~a, attribuindo maior valor a algum ou alguns das obje- 
ctos avaliados, ou cobrindo este mesmo por outro, ate ficar no 
ultimo lanço n3o contestado, como se fosse em arrernatação judi- 
cial. Art. 214G.0 a 2140.' - no acto d'ella, cada um dos coherdeiros, ao dizer sobre 
a f h m a  da partillia, dcvc declarar o olijecto sobre que pretende 
licitar; p0dc ser impugnada: 

1." Se recair sobre cousa, indivisivel por sua natureza ou s<j 
divisivel coin detrimenlo, em que outro coherdeiro tenha a maior 
parte ou quinhão ; 

2." Se recair sobre cousa que necessariamenle algum tenlia 
de receber por encaheçamento; 

3." Se a cousa exccder o valor que ao declarante deve tocar 
nos bens parliveis, salvo obrigando-se a depositar desde logo o 
excesso. Art. 21 16,0, Si  48." e 2419." 

No i.' e 2.' caso n3o tem logar a liçitaqão, e só a rectificuçiio 
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da avaliação; no 3.O caso só tem logar a arrematação sobre avalia- 
$50. Cit. art. 21,f8.0 e "LIIB." (x} 

(*) Nunca deveria ser outra cousa mais que a offerta por um coher- 
deiro, de justo augmento sobre o da avaliaç2.o cm deterniinados bens, 
para se lhe deitarem em sorte, dentro dos limites do seu quinhão. Intro- 
duzida no fciro sem lei positiva, havia-se considerado, como resultante, o 
direito de preferencia, intactos os direitos dos mais cohcrdeiros a relicitar 
ou cobrir com maior preço. 

A reI. jud. no art. 4 i l . o  n . O  6.0 aboliu as relicilações. O cod. no art. 2117.0 
restabeleceu-as, e assim podem dar causa a grandes rivalidades cnlre os 
fierdeiros e, porventura, a grandes injustiças relativas. 

O melhor dos bens do casal cabera ao co-herdeiro mais abastado, que 
licitara e relicitara, até ficar com as propriedades que desejar, uma vez 
que deposite o excesso. 

Para que se mantenha a igualdade da parlilha, proporiamas pois que 
nenhum coherdeiro podesse licitar nem relicitar para mais que dois ter- 
ços do seu quinhh e que tudo quanto o excedesse, se considerasse be- 
neficio a repartir pelos mais co-herdeiros, feito desde logo o deposito do 
excesso, como acrescido em favor d'elles, excliiido o licitante ou relici- 
tante a quem tenha de ser adjudicada a cousa em formal de partilha. 

Sobre este objecto hatria já escripto Pereira de Carvalho no seu tr. or- 
phan., fazendo votos para que as licitações fossem proscriptas. 

Effectivarnente, para a partilh$ deve-se dar mais importancia b ava- 
liafies leitas por louvados, em que os inleressados de antemão concorda- 
ram nos termos do art. 2089.0 e seguintes, que as poçthumas declarações 
a nrbitrio só de um ou de alguns dos interessados, para satisfazerem ca- 
prichos repugnantes ao pensamento da igualdade prescripta nos art. t l B O . o  
a 2144.0 

Limites dns predias, são as extremas, que constituem 
a sua separação e identidade reciproca, ou constantes de divisão 
apparente, como de muros, vallados, fossos, arvores, marcos ou 
balisas; ou não apparente, mas consignados em titulos oii docu- 
mentos de descripção, confro~itaçáo ou mediçao por varas e pal- 
mos, ou por metros lineares ou quadrados,  que demoristrem a 
sua comprehensão ou restriccão, activa ou passiva, com relaç.50 a 
pred ios  cire~imvizinhos. 
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Attenla a forma irregular e variadissirna das divisões prediaes, 
e o fluxo e refluxo conslante de suas annexaçóes e desmembra- 
cões, se torna este objecto muito digno da attenção da lei civil em 
pralecçáo da propriedade e repressão da usurpação. Art. 959.' 
nmO 3.O, 1659.", 2340.O e 2348.O 

V. Demarcacão, Encraz~a~ão. ' 

Litigio, litigiosos. Art. 785.O, 787.", 788.O, 6557." e 
,1563." 

V .  Acção, Dernafida, Direitos litigiosos. 

Livro, çoltecção de cadernos de papel cosidos e reunidos em 
um so volume, com capa externa de resguardo, susceptivel de se 
abrir a fim de n'elle se escrever, ou conservar, e ler o que se es- 
creveu ou imprimiu sobre varios ou determinados objectos, - de ~iolas, em que o tabellião escreve os actos e contratos 
para que a lei exige a escriptura publica, ou em que as partes re- 
querem que eltes sejam exarados, ou em que são consignadas as 
disposições de ultima vontade, quando são feitas em testamento 
publico. Art. 191 1 .' - de registo das tutelas para estas se lançarem, sejam de 
menores ou interdictos. Art. 300." a 302.O, 308." 5 unico, e 319.O 
- de carla de naluralisação. Art. 8.1.' - de obras litterarins ou artisticas. Art. 604." 
- de registo civil. Art. 116.0, 417.O, 4075." $ 1.O, 1082.", 

2445.O a B491.0 - de registo real ou hypothecario. Art. 957." e 966.' 
- de autos de abertura de testamentos cerrados e da sua 

transcripção. Art. 4934." e 1935." 

Lucação, (( da-se quando alguem traspassa a outrcrn, por certo 
lempo e mediante certa retribuição, o uso r, fruiqão de certa cou- 
sa* n 
- diz-se urrcndamento quando versa sobre cousa imrno- 

vel; alagilel, quando sobre çousas moveis. Art. 1593.", l59G.O, 
4633.' e 2207." 

Liicrativa, se diz toda a profissão ou oflicio, que por ven- 
cimentos ou retribuições, voluritarias, convencionaes ou legaes, 
produz interesses para quem trabalha. Art. 1331 ." 

V .  Ernolzcmentos, Jornal, Lucro, Ordenado, Salarao. 



Liicro, todo o interesse liquido resultante da piiopriedade, 
coinrnercio, jndustria ou trabalho, que o homem pOde applicar 
livremente em iitilidade proliria ou alheia, ou para crear novas 
fontes protluctivas de outros iiltei-esses da mesma ou de diversa 
natureza, no pleno exercicio dos seus direitos civis, sem olTerisli 
nern invasáo dos ou iins direitos de outrem. Art. i724 .O 

V. Interc,$~e,s. 

Liito, vestidos proprios e adequados a dernonstrai., ao nie- 
nos apparentemenlc, o sentimento de dor c de saiidade que re- 
sulta do fallecimento do consortç, ou de algum pprente em grau 
proximo e de maioridade, segundo os nsos e cosluines publicas, 
e a condição das pessoas. - quando de viuva e filhos do fallecido, gosam os respecti- 
vos cr8dores, pelas despezas feitas, dc privilegio geral sobre os 
moveis dn herancn. Art, 885.O n . O  2 . O  

Liituosa, pensão oii prestação eventual, mortuaria, devida 
pelos einphytcutas succcssores ao senhorio, nas ren~\~íições dos 
prasos, pela morte do ullirno anteccssor; de origem feudal, e 
odiosa pela occasião em que era exigida. 

Abolidas nos prazos da coroa ou fazenda nacional, foram tam- 
liem abolidas, e sua estipulação, nos prazos mnstituidos d e  fu-  
turo: art. 1897.0: e, uirtualnae~te, nos prazos de vidas, por 
Iiaverem todos revestido a natureza de phateosins hereditarios 
puivos: art. 1697.O: c portanto Iiaver cessado a occasião e a ne- 
cessidade da renovação. Todavia n3o e segura esta opiniiio e m  
presenqa do arl. 1G89.O a ,1695." 



Xachinas, instrumentos ou engenhos rnechanicos de fribri- 
cação, compostos de  certas peças, concentrando harmnnicamente 
o seu movimento, a fi~n de poupar'maior trabalho braçal, emprego 
de tempo e de dinheiro, sem prejuizo da maior perfeiçáo no arte- 
facto, offerecendo assim maior lucro ao fabricador e mais commotla 
acquisição ao consumidor. Art. 88'Ci.O n . O  3." $i 3." 

118e, que, no estado conjugal, participa do poder .palernsl, 
em relação aos filhos, legitirnos e illegitimos: mas que e sujeita 
rio voto dc qualidade que tem o pae, como chefe da familia: que 
o siibstilue nos casos de iinpedimento ou de ausencia; sem que 
possa alienar bens irnmobiliarios sem a auctorisação de um eon- 
selho de familia; que pcrds o usufructo nos bens dos filhos, pas- 
sando a segundas nupcias, ou nio promovendo inventario dentro 
de sessenta dias: que continzia, no estado de oititiez, a cxercer n 
patrio poder, mas sujeito ri direcqao dc conselho, se Ilie for no- 
meado pelo marido eni testamento : que pijde seis inhibirla d'esee 
exercicio por um consellio clc kimilia, se não seguir os consellias 
d'esse conselho imposto em testamento: e que no dito estado de 
biriuba náo póde administrar as bens dos filhos do anterior matri- 
monio, se a administraçfio Ilic não for mantida pelo dito conselho 
do familia, prestando cau@o, e ficando o novo marido solidaria- 
mente responsavel. Ai't. 137.", 138.O, 139.; 4 46.O, 445.O fj P.', 
149.' n.OS 3 . O  e h.", Iõ6.0, 159.O a 165." e 4iDO.O 

Jita fé, i! a consciencia do mal que se adopta, ou do prejuizo 
que se cansa a um terceiro, convertida em resoliição e vontade, 



de não conformar as nossas acções corri os impulsos da rasão e 
da justiça, occultando aos outros, com premeditação, o que de 
antemão seria, corno juiz imparcial, por nús reprovado. Neste 
sentido, a fraude, o dolo, tem a mesma significacão e importancia. 

Má #&; a fé, quc exprime sempre unl cei.10 grau de corifiança, 
sO é então relativa i nossa vontade, em contradicção com n nossa 
eonsciencia, e 3 vontade ou acquiesceiicia dos outros, a quem pre- 
tendemos illudir com as apparencias de fidelidade ou de lealdade, 
se é que nao simula ou r130 participa, e por isso é siniilhank fk 
qualitiçada ama», ou seja privativa, ou seja corninum, e assim 
imputavel, a uma ou a mais pessoas, no mesmo acto. Art. 663.O 
5 unico, 768." 5 1 .O, 4033.", 1036.', 4055, d443.", .2448.@, 1 B33." 
n.O 3.0, 1555.O e 1568.0 

V. Dolo, Fd, Fraude. 

Magistrados, os funccionarioq que exercem funcções pro- 
prias ou sb delegadas por virtude da lei : são o rei e seus minis- 
tros, os juizes, todas as auctnridades administrativau, e todos os 
agentes do mioisterio publico. Art. 4Ei09.0 e I39S."nn.O 1 .O 

Maior, ou sui juris em sentido amplo, 6 toda a pessoa, que 
dada a circumstancia da maioridade, ou da emandpação legal, 
fica habilitado para reger sua pessoa e bens, sem depeiidencia de 
anctorisação alguma paternal, tutelar, ou judicial, nem restricção. 
alem das que pela lei civil sáo impostas geralme~ite no exercicio 
dos direitos originarios, GU adquiridos, que a niesma lei protege e 
assegura. Art. 30h..u a 310.", 3.1 1 ." a 3 1 3 . O  e 1536.'' 

,Waioridaile, e o estado das pessoas de um e outro sexo 
que têern vinte e um annos de vida, compIetados em igiial dia do 
mez do seu nascimento. Art. 1f?.O, 9 7 . O  a *tOO.o, 14.9.O, 31 1 ." a 
313.O Estas pessoas dizem-se mae'or~s. (u )  - para os expostos a maioridade legal, completa-se logo- 
que cheguem aos dezoito annos. Art. 291.' 
- para os casados completa-se pelo casamento, tendo o va- 

rão dezoito annos e a femea dezeseis, salvo se casarem sem a de- 
vida auctorisação. Art. 306." - a emancipação por concessão do pae ou m3e nu do con- 



selho defamilia, s6 tem logar completos os dezoito annos de idade. 
Art: 307." 

V. Enlccncipa$ã,o. 

(a) Em conrormidade com o art. 65.0 33 l . 0  e art. 6 8 . q a  carta const. 
são exduidos de votar e de ser votados nas assemblhas eleitoraes para 
deputados, os menores de vinte e cinco annos, salvo sendo casados, bacha- 
reis formados, clerigos de ordens sacras ou oílieiaes militares maiores de  
vinte e um annos. 

O cod. fixando a idade para a capacidade civil aos vinte e uni annos, 
reduziu tambem virtualmente a maioridade para os effeilos politicos ou 
eleitoraes? 

A port. do ministerio do reino de 29 de janeiro de 1869 resolveu a 
questão riegstivainenle, com o fundamento de que as  disposições da carta 
prevaleciam as do cod. civ., tanto porque este so tinha effeitos civis, como 
parque, em relação a direitos politicos, a carta constituciorial não podia 
ser alterada n'este ponto senão nos lermos e com as formalidades dos seus 
art. 64.0.0 e seguintes. 

Resulta d'esta disposição, que muitos cidadãos de vinte um a vinte cinco 
annos incornplet,os t&em de ser excluidos dos recenseamentos para rleito- 
res e illegiveis, por não tereni ~riuioridude legal, e quc fica appsreceiido 
lima distincção entre ~naioridtrtie ciail e maioiaidade politica, que era des- 
conhecida aié aqui por direito do rrino. 

Esta decisão, poreni, póde dar occasião a largas contestações: 

1.0 Porque, se a questão de interpretação sobre esta maieria não coiii- 

pete, nem mesmo as carles ordinarias, com mais forte rasão não podia 
pertencer ao governo a resolupão e menos por uma. portaria; 

2.0 Porque a carta consl. não estabeleceu a maioridade politica, nias 
adoptou a civil para ereitos politicos, tal como se achava constituida na 
lei civil, o que equivale a estabelecer que os cidadãos, no pleno uso dos 
seus direitos civis, ficam tamhem no pleno uso dos seus direitos politicos; 
e que, portanto, é consequencia da maioridade civil a maioridade politica, 
poisque a expressão maioridnde é absoluta, e, como tal é uma só e indi- 
visivel; 

3." Porque a alteração, que a carta prohihe a o  poder legislativo ordina- 
rio, como constilucional, síi e s que diz respeito a direito8 politicos e i%- 
diaiduues dos cidadãos; e só 6 garantida a inviolabilidade dos que t&m 



por base a liberdade, a seçuranca individual e da propriedade. Art. 1 4 6 ~ ~  
e lbB.o da nicçma cart;i; 

4.O Ijorriuc i s  c0rles ardinarias que, approvararn o cod., fixar 
uma wgra alisohrln sobre a niaioridade, e sc esta procede assim para to- 
dos os actos da vida civil; como para extinguir direitos e obrigaçóes do 
patrio poder; e se regular o acta mais serio e constitutivo da familia, base 
de toda a organisay,ão politica, qual é o casamento, não se encontra r a i h  
plausivel que justifique a excepção ou distineção para effeilos eleitoraes; 

5: Porque a carla não estabeleceu disposicão directa e especial sobrc a 
maioridade civil para effeitos politicos, salvo por excepqão quanto ao rei, 
declarando-o maior aos dezuito annos completos, como se VI! do art. 91.0, 
que é tambem a unica maioridade esçccpcional, quc o cod. reronhece nos 
art. 291.0, 306: e 307.0, que mais confirmam a regra da maioridade nlrso- 
Eutn que estabeleceu; 

6.0 Porque, enifirii, dastroo completamente pela raiz o luiidamento da 
port., exclusiiro da competencia do cod., para eslabelecer a regra ahçoliiia 
sobre a maioridade, a carta de lei de 19 de setembro de 4836, qiic sanc- 
cionando um decr. de partes geraes, ordinnrias c nCo c~onstifz~intrs, deler- 
ninou que a Senhora D. Maria I1 fosse havida por rnnior para entrar no 
exercicio dos poderes conslitucionaes do csradu. 

Parece, portanto, que a port, de 29 do janeiro confundiu direitos poli* 
ticos, cuja inviolabilidade não podem ferir aç ebrtcs ordinnrias, com as 
condições em quc os cidadãos podem exercer esses direitos, quando, em 
loSar' de a ferir, a qualificam, eni maior escala d c  protecqZo, por nova Ici, 
mais equitativa e mais liberal, segundo a I~tra'c cspirito do art. Ib5: $5 
12.0 c 17.0 da mesma carta. 

Sc a emancipa~%o é legal para os cidadãos, a sua lilierdadib natural eni 
~xercieio, devc! romprehender :odos os sciis cffeilus ciris ou po11ticn.s. 

Acresce, que n cnrta no mesmo art. 65.0 tomou, ronin presiirnl)c,.5o 
de capacidade politica, os vinte c um annos para casados e para os mili- 
tares, emquanto ( IUP  O cod. reformou esta presurnp~à~,  fixando-a ao? 11e- 
zoito annos. Art. %91.", 396." i? 307." 

I3 no espirito da port. de 29 dc  janeiro, OS cidadàos casados, comquniiro 
in~cstidos em todos os direitos que: conslituern O poder paternal, que sc 
deriva do dircito natural, coma o dos podercs puhlicos, ?nas qiie d'elles 
participam, corno se dcmons[ra pelos art. 137.*, 4LS.; lu:, 206 '; :i08." r 
outros, se ainda não t ivcr~m rnmpletado os rinte r! um annos não podem 
uoiar nem ser votados cm ~IcirGcs. Cidadsos aclivo~, que não só 1P~m in- 



teresses individuaes, mas direitos do governo familiar, não podem ser re- 
censeados, nem como eleitores nem cono clegiveis! ! 

Não póde ser. A carta não fez mais que aceitar a capacidade civil como 
sr adiava constitiiida pela legislação vigente, como a aceitaria hoje, em 
coiiformidade com o cod. civil, se a carta tivesse uma publicacão poste. 
rior. luto 6 evid~nte em presenca do nrt. 5.0 n . O  2.O do acto addicional, exi- 
gindo qómente que o cidadão tfnlirc wtrndo nn maioridade legal. 

31aaBat0, ou procuradoria, o contrhato verbal ou escripto, 
gratuito ou retribuido, pelo qual uma pessoa encarrega outra de 
l~rcstar serbiço ou fazet* algiima causa, OU de a representar como 
se presente fosse, em qualquer acto publico ou particular. Art. 
1068.: ,1318." 1L.?J3.0, 1363." n 1 3 G 9 . O  c 4c'iGB.0 n . O  i . O ,  2440.O 
- jltdiclal, o que cspceialmerite i! conferido aos advogados 

ou aos procuradores tlo juizo, para representarem a pessoa de seus 
constituintes, e promover ou defender seus interesses em conbr- 
midadc com as leis cle processo, e em todos os actos que n5o fo- 
rem os de primeira citaç30, oii para que as mesmas leis não exi- 
jam comparecimento ou assislcncis pessoal. Art. 1354." a 1364.0 

V. Advngntlos, l>rocarndores, Procztrnyrics. 

Ilaiiilt'esto, acçáo de lançar no registo piiblico, para cnnlie- 
i:irnoilto c exigencia i10 fisco as dividas quc têcm ou podem vir a 
ler, cni certas e determinadas Iiypotlicses, previstas na lei ou no 
contrato, vcncirncuto de juro. 

Este ragisto cspecial prcccdc necessariamente o registo hypo- 
thecario. Art. 080.O ( k )  

(s)  Otisimos corrigir assim a expressiio, com estipulaçüo de juros, que 
i! rcproùucqao do art. 65.0 da lei do 1.0 do julho de 1863, seguindo o cspi- 
rito e fim da disposi~ao, e em conformidade com a legislac,ão fiscal em 
materia de manifcslos de rluacsqoer clnantias, com juro ou sem elle. 

Ila wrnpre estipilla~lo virtzial, oii resultante, quando os juros, ou a de- 
rima d'elles, for um acrescorio, quer as partes resalvern, quer não, os di-  
rc:iiiis da fazenda, nas hyliothescs previstas na dita legislar.ão, q ~ i c  o cod. 
nZo derogou. 

Mnntença, consisle na disposiçiio ou applicação de meios 
sufficientes para despezas indispensaveis I vida, com relação á 

a 
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pessoa que tem direito correlativo a encargo real ou pessoaI, im- 
posto por lei, por contrato, ou por disposição de  ultima vontade. 

Por virtude d'este direito são compreliendidas as despezas de 
habitação, alinieoto, vestuario e tratamento nas molestias. Art. 
4447." 8 unico. 

Abrange mais, não SG as despezas d'esta natureza em relaç5o 5 
pessoa, mas a familia, nos casos de sociedade universal e fami- 
liar: cit. 12117.' n . 9 . O  e 1282.': e ,  sendo estabelecida por legado 
em favor de um menor, comprehende a educa~ao. Art. 1830.0 

Esta palavra se encontra na ord. liv. 2." tit. 12." 5 2 . O ,  no sen- 
tido de alguem ter amplamente com que se possa gouernar. Não SP 

confunde portanto com a expressão mais restricla alimentos, np- 
proxima-se porem da dos alimentos especiaes ao conjuge sobre- 
vivo, qualificados apanugio. Art. !831 .O e 1282.0 

mar, imrnensa agglomeraçáo de aguas salgadas, que eecupam 
urna extensissima parte da superficie da terra, parecendo amea- 
ça-la permanentemente de lima iriundar;áo ger:il e transpor os 
seus limites. - diz-se nltn. a parte quo se afasta da terra em certa e de- 
temitiada distancia, excluindo as aguas não destinadas ao fluxo e 
refluxo das mares ou de encherites e vasantes sobre as praias. 
Art. 428." e 1948." 

marachões, montes de terra, pedras, ou de rochedos, na- 
turaes ou artificiaes, servindo de barreiras ao mar ou aos rios, 
para que não invadam ou inundem 35 terras confinantes, que, 
sendo para este fim servieatcs, sem predio proprianieiite domi- 
nante, produzem a favor dos respectivos donos, tudo qiianto rias- 
cer sobre o solo da sua criista e rampas. Arl. 488." . 

Marcos, uconsideram-se marcos, quaesquer ~ons t rucç~es  011 
signaes destinados a estabelecer os limites entre differentes pro- 
priedades, e bem assim as arvores plantadas para o mesmo fim, 
ou como taes reconhecidas., Art. 4 4 6 . q d  ood. pen., e art. IG.', 
2341 .O a 2346." do cod. civ. 

Illarido, homem ligado á mulher pelos laços indissoluveis 
do matrimonio, que só a morte d'esta ou uma sentença de nuili- 



dade póde romper. Art. 1413.", ti18.", 4t18.", IiYIi..", I t k c ) . "  
5 2." ,  2178.", 118Fi.0 a 4900." 
V. Homem, Pessoa. 

~Uatos~ multidão de vegetaes agrestes, formando brenhq ou 
selva de arbustos ou arvoredo pouco alto, que sendo em terrenos 
do estado sb'podem ser occupados, com peryiss5o do governo, 
na fórma dos seus regiilamentos: e sendo em terrenos baldios ou 
municipaes au parochiaes pertencem exclusivamente aos vizinhos 
respectivos, sem que possam ser occupados, salvo em conforyi- 
dade de antigos usos e costlimes, ou de regulamenlos das carnaras. 
Art. 472.O e 4.79." 

RIatrimonio, S. tomada esta palavra, para qualificara união 
conjugal, assim na sua celebima@:ão, como na sua dúraçáo até i dib- 

solução; mas toma-se tambern promiscuaqe@e, qn-q %w>qqipa 
de casamento. Art. 4056." a 12.39," (*) 

V. Casamato. 

(.) Acha-se consignado na lei fundamental do estado, arl. 6.0, que a re-  
ligião catholica apostolica rornana continua a ser a religião do reino. 

E bani assini iio iucsnio art., que todas as uulraa religiões são permit- 
tidas a estrungeiros com seu culto domestico ou particw, e q  c* p3rq 
isso destinadas, sem fórma alguma exterior de templo. , 

No 3 4.0 do art. 145.0, que ninguem pode ser perseguido por motipo 
religião, uma vez rve respeite a do estado, e não offenda a moral pii- 
hlica. 

O cod. pen. no art. 130.0 qualificou como falta de respeito á religião do 
reino, os factos da tentativa de publicar e propagar doutrinas coplrarias a 
afgum dogma definido pela ~gre,ja 

É: dogma definido gela egrejn, que o uiatrlmonio e um dos sete swrq- 
mentos instituidos por Christo. Basta adduzir-sr o concilio de Trento na 
sessão 2k., can. i.", que é lei do estado, pois logoque o mesmo c~nejlio che- 
gou a Lisboa com a bulla pontificia de 26 de janeiro de bEj$,4, foj adpiit- 
tido, publicado, e mandado guardar inteirameqte pelo cNe?l ip,@te 
D. Wnrique, regente do reino em nome de el-rei D. Sebastião, e que $Se 
ratificnu em 1569, depois que tomou as redess do governo. 



MAT 
Assim, todo o portuguez quc, professando a religiáo cadiolica, ~ n t r a h i r  

rntbtrimonio pela forma civil, sujeita-se a ser processado como apostata, 
nos termos do art. 135.0 do cod. pen., e incorro em pena de perda de di- 
reitos politicos, se praticar o facla com intencão de faltar ao respeito ci 
rnesma religiiio, e sempre de modo que se observe a carta. drt.  165.0 8 4.0 

Mas não 6 menos certo que o malrimonio 6 um contrato de direito na- 
tural e civil, e que era da compeleneia do cod. definir as condições objecti- 
vas e subjectivas d'elle, como 'de todos os mais actos que podem ser pra- 
ticados na vida civil, para que o cod. Ihes reconhepa effeitos juridicoa 
mormente a respeito d'este, que 8 a base da familia constitutiva da socip- 
dade. 

Alem d'isto, O cod. no art. 18.0 nVo 2.u considerou como cidadãos por- 
tuguezes as pessoas que nascerem n'este reino de pae estrangeiro,,a quem 
a ld não ordena que eduque o filho na religião que B a predominante da 
estado. 

Considerou portuguezes os estrangeiros naturalisados: iliid. n . O  5: e 
art. 19.q e a lei fundamental do estado, art. 7.0, acrescentou pialq~rer g z i ~  

seja a stia r~ligião. 

E, mesmo quando simples viajantes ou residentes ern Portugal, attri- 
buiu-lhes os merrmos direitos e obdga@es dos cidadãos portuguez~s, em- 
qnanto nos actos p(8 hlio ík proorlrtzir os sflzss ~ f l i i t o s  n'este reino. Art. %ti.* 

Ra mais: pertenrem ao dominio politim de Portugal varios territorios 
povoados por subditos que não professam a religião do estado; bem assim 
podem haver aposlatas, que abandonando a inesma religião, se sujeitem a 
perda dos ditas direitos politicos, o que não significa privarão dos direitos 
civis. 

' 

Ora, como entre os direiios civis se comprehentle o de quaesquer ron- 
tratos, sem excepção do de casamento, e seja expresso no art. I%.; que 
toda a lei, que reconhece um direito, legitima os meios indispensareis para 
n seu exercicio, se torna evidente que o cod. satisfez a uma necessidade 
de ordem publica, insiiluindo o casamento pela lbrma civil, e regulando 
as condiçies d'este contrato, materia do sacramento, mas com abstracção 
d'este quando celebrado entre catholicos. 

O cod., porem, conciliou com esta necessidade, a do respeito a religião 
do reino, e por isso não se intrometteu a estabelecer solemnidades para o 
matrimonio calholico, e pelo contrario, não só mandou seguir as prescriptas 
p,las leis da egreja, recebidas n'este reino, mas fortificou a eompetencia 
exclnsin do juizo da mesma egreja: art. 1057.4 i086.0 a 1088.0, salvas 
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as condiqoes de ccapacW civil entre os eontrahenks, na qual não pode 
Iirver mnflicio de jurisdicpão, e cuja invesl.igaqão deve preceder a celebra- 
i:ão pela forma catholica. 

Já no c d .  penal, art. 136.0 3 9.0, que conta mais de dezeseis annos de 
rigor, se acliava considerado abusivo de funcções religiosas, o facio, prati- 
cado pelo ministro da egreja, de proceder ou mandar proceder i celebraçiio 
do matrimonio, sem que previamente fmhnm tido lograr as formalidados 
que as leis civis requerem. 

Submettemos a exame do leitor, n'estc logar, o que expendemos em nos- 
sos commentxirios a este art. i36.0 3 2.0 do cod. pen., no vol. 4.0, pag. 77 
c seguintes. 

Por ultimo, notaremos, que no projecto do sr. V. de S., art. 1113.0 se 
encontra a delinição do casamento, como intimamente ligado o sacramento 
com o contrato, nos termos seguintes: 

a 0  casamento 15 um contrato de direiio natural e civil, que, a lei da 
egreja ahnpa e santifica.# 

r 

Que na primeira discussão do projeclo, de que resultou o projecto da 
commissão revisora, n'io houve sobre esta materia uma discussão èspe- 
cial, mas estabeleceu ella as  seguintes bases, em vista das quaes deviam 
ser reorganisadas as  providencias legislativas : 

1: Que, para o casamento entre catholicos produzir os seus effeitos ci- 
vis, n5o bastava que tivesso havido contrato civil, mas Que era necessario 
o sacramento ; 

2:-Que, pelo contrario, entre não catbolicos bastava o contrato civil 
para produzir os effeitos civis, e que não era necessario que fosse acom- 
panhado das ceremonias da religião dos contrahenles; 

4 . q u e  tambem n'esla hypotliese não era necessario que o contrato fosse 
acompanhado da declaração dos contrahenles-que não são caiholim; 

&.a Que no cod. se declarassem os impedimentos civis do matrimonio. 

O sr. V. de S., no seu proj., art. ii$5.', considerando a hypothese do 
casamento entre subditos portuguezes não catholicos, estabeleceu duas 
condiq5es para que podesse produzir effeitos civis : 

De -r celebrado segundo a crenqa, uso e costumes dos ditos sub- 
ditos; 



2.' fbr tyie a. siias coiivencõcs iusrrii feilas por vscriplura publica. 

O eod. i:ir.. em resultado d;i muito dehatitla tlisi!.ii~sao que hou& sobre 
a mat~ria ,  consignou iioa ;irt. 1056." u 1057.U toda a sua dootrina. 

Uetinintlo o ~;çasameiito~~ urii çoiitratii perpetuo feito eritir duris pessous 
I& distinyio de nacionalidade) du soxo difb~~eiite,  rorii o fim de rnnsti- 
luirem legitimamente a familia.ll 

E eslabelerendo (nos c.altiolicos (setii distiiicqiio de subditos uu não suli 
ditos porluguezes) celebrarão os casamentos peld fbrma estabelecida na 
eireja calholica. Os que nã8 proi'cssarem a religião calholira çelelir+rão 6 1  

casamento perante o oficial do registo civil, com as i~ondi~ficu e pela fbr- 
ma ehtabelecida na lei civil.. 

Cumpre mais advertir, que na repartiqão do registo civil, sendo absolu- 
tamente prohibido no art. 1081.u, qualquer inquerito previo sobre u ?.eliyzão 
dus cunlrahentes, podem catboliuos, uacionaes ou estrangeiros, apresen- 
tar-se ali para celebrar matrimonio p e l ~  forrna instituida na lei citlil, salvo 
se ali constar que o nubcnte 8 clerigo, ou que os contrahentes se achani 
ligados por voto solenine reconhecido pela lei: art. 1068.0 e 1076.a: e que 
este niatrimonio não pode ser destituido de seus effeitos civis, como e ex- 
presso no arl. 1090: 

O que fica em apparenle contradicção com o art. 1056." estalieleceiida 
que os catholicos celebrarao os casamentos pela forma catholica. Dizemos 
apparente, por isso que os caiholicos que assim desprezam o sacramenfo 
faltam a uni dogma da sua religião; cit. conc. Trid., sessão 24.*, canon. 1.0; 
collocairi-se por esse mesmo facto fora do gremio da egreja, e sujeitam-se 
As legitimas e canonicas conseqriericias da sua heresia ou apostasia, se o 
facto, por suas circumslancias, for qiraliíicado em juizo criminal, como 
falta de rcspeito ii rcligik do rcino. 

Medlcos, dizem-se, em geral, as pessoas que possuem os 
conhecimentos riecessarios para conservar o homem no seu estado 
physico normal, reconhecer as doen~as por seus syrnptomas e dia- 
gnostico~, e designar os remedios adequados ao restabelecirnento 
ria saude, removendo as causas ou effeitos, que a perturiiaram. 

-- -- distinguem-se pela sua especialidade na clinica interna. 
emquanto que os cirurgiões se manifestam pela sua cliniça ex- 
terna e operatoria sem d~scurar  da clinica interna, que Ihes é in- 
dispe~isavel. 

V. Facultnliros, Cirttrgioes, Molestias. 
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Meios c o m s e r v a t o r i o s .  Art. 860.O n.' 2.O e 2083.O 
V. Conservatorios. 

~elhorrrneuto, todas as obras de arle ou do trabalho so- 
bre uma c i m a  existente, que ou amplia e aperfeiçoa a sua capaei- 
ùadc productiva ou recreativa, ou previne a sua destruição me- 
Ikiirrando as suas condic;ões de conservação. Art. 976.' 

V .  Hp~tzfeitorins. 

,Melioridadc, 4 a das pessoas de um e de outro sexo, que 
aiiida não têem virite e urn annos de vida, completados em igual 
dia do rncz do seu nascimento. Art. 18.", 96,"a 400.", 900." n. ' f  .O 

Estas pessoas dizem-se irienores. 
- seu doniicilio. Art. 47." e 48," 97." a 100." 
- seus interesses. Art. 137.", 138.O, 8i9.' e 550." 
- seus casamentos. Art. 1058." a 1060.0 
- dos quatorze annos do sexo masculino, e de doze sendo 

feminino, náo podem casar.. ilrt. 1073,O 11." 4." 
- dos quatorze annos, sem distincção de sexo, não podem 

ser lestemunl~as. Art. 2310.O 
- tambem náo podem fazer lestamentos. Art. 1764.O n." 3 . O  
V .  Filho.$, l ' e s t a ~ ~ r ~ n t o s .  

n r e i a t e c a p t o s ,  que têem as suas faculdades moraes, como 
em captiveiro, e que são considerados, no seu infeliz estado de 
imbecilidade ou de estupidez, exclusivo da consciencia do que 
fazem, como equiparados aos dementes, para os effeitos da in- 
terdicçáo, e tutela, como se fosse de menores, salvas as determi- 
na~T>es especiaes da lei. Art. 31 1 ," a 336.' 

V. 1)emencia. 

M e i a  ora nieramente? expressão restrictiva aos cara- 
eteristicos materiaes ou legaes de qualquer pessoa, quantidade, 
eousn o11 objecto, que exclue qualq~ier qualificacão accessoria, e 
que assim obsta a toda e qualquer ampliação da lei, do contrato, 
ou da disposi~ão. Art. 150.0, IfiS.O, á76.0,  524.O a 586.O, 1332.O, 
1606.0 n." LO, 2034." e 2393.' 

-Mercado oii praça piiblica, area mais espaçosa, deri- 
tro ou junto das cidades ou villas, especialmente destinada li 
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concorrençia de \endedúi.es I! compradures adveiilicios, ciri tlo- 
terminados dias do anno, mez, ou semana; ou para venda de cer- 
tos ou certo objecto, movcl ali  iiiimovcl, em logar designado, ou 
costumado para vendas simiil~anles, conforme aos usos da tei-ra; 
ou i vonlade do vendcdoi., tendo precedido editaes ou alisas tio 
pyblico eoin a necessaria ar.itececlencia, e declaray3o do objecto, 
do logar, do {lia e cln lior:~, e mais circumstancins qiic d c w n  ou 
coii~mlism sci. pre\ iameiite cnnliecidas. Art. 539." 

iWci*ea&tbr, u que faz d3 ine~'cii~~cia OU cominci*cio a stia 
yr-oijssão liabitual: a palavra commerciantc ou negociante Ç sjrio- 
iiyma, mas e mais udequadri por comprehendcr claramcnto todos os 
actos, sejam de compra sejam de renda, 
- são dc grosso trato, sc exclusivamerite se empregam nas 

operações do compra ou dc x n d a  em grandes quantidades, ondc 
quer que os gerierus ou P J X C I I ~ ~ S  se ticliern arrna~enados oii depo- 
sitados. - são de pcqueno trato, ou de rrtallto, quando se einliregam 
na venda por miudo ou pequenos pesos ou medidas, conforme as 
~iecessidades correntes dos consi~midores, em lojas ou armlizens, 
para esse fim estabelecidos. Art. 539.O n." 4 . O  

- o mesmo negoeiarile pbde cumolar as duas qrialitladcs 
de grosso e de pequeno trato, c cumula muitas vezes mantendo 
de sua conta estahelecimentos de venda por miudo, 1nas ~i'esse 
caso predomina a qualidade de grosso trato, se csta for a mais 
importante do seu commercio. 

Mesdrc,aquel lc  que faz profissão habittial, ou que se encar- 
rega por dcliberaçãayropria, oir por mandato oii contrato one- 
roso, de transiriittir a outrem, com metliodo e systcmti, uma certa 
ordem ou especie de conliecimcntos tlicoricos ou praticas, que 
possue ou que julga possuir sobre determinada sciericia, periçia 
arte ou oficio. Art. 530.O nno  l .O, 553.", 884," n.' 6 . O  c 176'3." 

RXez, sspaço de tcmpo que B scmpre computado em trinta 
dias. Art. 860." $ 9." 

V. Afilio, Dia. 

Militar, diz-se todo o hornem, soldado ou oficial, que preala 
serviço no cxercito ou na armada com o fim especial d'e manter 
pela disciplina, obedieocia e emprego das armas, se é preciso, a 
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paz, ordem e seguraiiça publica, assim interna como externa; 
prestar auxilio As auctoridades; e defender os cidadáos em sua 
vida e propriedade contra os ataques do roubo e da anarchia. 

militar, diz-se urt*ginienludo, o que esta servindo em al- 
gum corpo estacionado de guarnição em logar designado; não ar- 
regi~~tentndo,  o que prestar serviço de inspecção, de governo ou 
de commissão, sem !iga@o a corpo algum. Art. 5 4 . O ,  53." e 654 .O 

na0 5.') 

nriuas, obras de aite e industria para introducção no interior 
da terra, com o fim de pesquiza oii descobrimento de aguas ou 
de extrac~20 de substancias metallicas ou de outras uteis ao Iio- 
mem; ao seu commercio ou industria. Art. 6541.0,4Gõ.0 a 467.' - perrniltidas a todos em terrenos publicas, municipaes, ou 
parociiiaes com licença da respectiva atictoridade administrativa 
ou municipal, sendo em busca de aguas. Art. 452.: - tamhem se emprega para designar o logar, em que exis- 
tem ou se descobrem encerrados ou depositados, no interior da 
terra, pela acção cla natureza, os jazigos, infiltrações, ou veias das 
substancilis, objecto da pesquiza, da mineração, e exploração in- 
dustrial, que e regulada por iegislação especial. Art, 865." a 467.O 

Miuisterio piiblico, (: o corpo de magistratura, manda- 
tario e defensor nato da sociedade, destinado a representar e a 
pugnar pelos justos interesses e deveres do governo perante qual- 
quer auctoriilade publica, em qiie se torne necessario dar forqa 
de execuçso fiel aos preceitos da lei e aos dictarnes da justiça. 

Na parte criminal protege os bons cidadãos contra os maus, e 
defende assim a sociedade, queixando-se em nome d'ella, mas 
sem accinte, sem paixão; -5 o primeiro defensor dos mesmos accu- 
sados, quando a sua innoceneia ou menor imputabilidade corra 
perigo pela inrlevida insistencia em circurnstancias aggravantes do 
facto que conduzam li injiistiça de pena mais grave, ou vice-versa, 
pela falta de consideraçáo a circumstancias quenão sãoattenuantes. , 

Severa na rerdade e só na verdade, faz desistencia, não formal, 
mas moral, de seu rigor sempre que este repugna á sua conscien- 
cia, ou que a justiça individual predomina sobre a justiça social, 
ou antes sempre que entende que a justiça moral assim o exige, 
ou a mesma sociedade, que estremece sii da possibilidade de ver 
nos perseguidos seus concidadáos, victimas da prepotencia das 
demasias, ou dos erros e precipitações judiciaes. 
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Com9 conselheiro do governo e das aucluridades em materia 
administrativa, ou de imposto de sangue ou de dinheiro, repre- 
senta a pessoa moral do estado nas suas relações com os cidadãos, 
intervindo como parte, como assistente, ou como fiscal da lei, 
para que esta se cumpra sem vexames iriuleis nem offensa da 
igualdade na distribuição dos sacriíicios iridividuaes. 

Não 8 menos nobre, nem menos importante, a acção legal e tute- 
lar do ministerio publico, quando, em nome do estado, intervem 
a favor das pessoas ausentes, incertas, menores, miseraveis ou 
iricapazes, assim como em todos os processos de interdicção, ou 
do estado civil de pessoas. 

Eis o que é e o que vale ci ministerio publico, e airida fica esta 
noção muito Aquem da sua importancia. 

E onde estão os homens sufficientemente habilitados para exer- 
cer tão importantes attribuições? 

Não é fadl encontra-los ao sair d?í universidade de Coimbra, por 
maior talento que ali tenham manifestado. 

Tres ou quatro annos de uma formatura especial e complemen- 
tar sobre as diversas e variadas funcções do ministerio publico, 
com cadeiras de ensino theorico e pratico, seria muito para dese- 
jar.. . E as economias materiaes, neg_ativas, resultantes de um tal 
systema de habilitação? E as retribuiçoescorrespondentes ás maio- 
res despezas de dinheiro e de tempo para os assim habilitados? 
Art. 62.", 64.O, 72." n.O e.', 76.. S unico, i 4 1 . O ,  315." Si unico, 

Ministros da egreja, são os que se dedicam ao culto da 
religião e intervem nos actos d'eHa, subministrando aos tieis os 
soccorros espirituaes e ensino da fé, caridade e esperança e m  
Deus, em conformidade com os preceitos do evangelho. Ha entre 
elles uma hierarchia e exercicio de um poder executivo e judicial 
com jurisdicção e competencia privativa, segundo as leis e regras 
canonicas recebidas n'este reino. Art. 1071,0, 1083.0, 2104.O, 
2476:" e $ unico. 

V. Juizo eccl esiasrico. 

miseraveis, filhos de pessoas que falleceram em estado de 
extrema pobreza, ou que vivem em avançada idade, ou em situa- 
ção de molestia permanente, e que por isso não podem ser ali- 
mentados nem soccorridos por ellas. Art. 295." 
V. Abandono. Art. 283.O 



nilsterj designa, entre bs serviçites, a ordem, quantidade e na- 
tureza de serviço d cargo de cada um d'elles, se$undil o seu pres- 
timo ou capacidade especial. Art. 1374.O 

maeda netalllca, toda a que h feita, com idctoridade h ra- 
lar legal, de cobre, bronze, prata ou de oiro, parh servir de meio 
circulanle e representativo das cousas OU de seryiço, objecto de 
coinmercio ou de transacções, a para distiacçáo da moéda papel; 
escriptos do thesouro, notas de banco, bilhetes ao portador, que 
girem no mercado e pelo preço d'elle como dinheiro. Art. 1531." 
e 6638." 

Moldagem, arte de fazer modelos ou f8rmas para escul- 
ptura ou fundição. Art. 602." e 6 0 3 . O  

molestias, estado de perturbação ou affecção organrca, que 
offenda a normal existencia da vida do homem, e possa compro- 
hetter a sua capacidade no emprego do \rabalho, uso das suas 
faculdades rnoraes, exercicio dos seus direitos civis ou riaturaès. 
Art. 177." n.' i.', 539.' n." 3.P, 884." n." 3.", 12k7." 5 unico, 
1382." n." e.", 4384.O n." 4." e 1769." 

V. FacuEtattuos, Medicos. 

lUonosgllahos, palavras de uma syllaba, como sim e h, 
eqoipqadas a signaes de approvação ou de negaçáo, insufficien- 
tes para fazer acreditar a expresslio ljvre e ri~i~-t:ra das ultimas 
voutades do testador, sobre as perguntas que lhe devem ser fei- 
tas em conformidade com a lei. Art. 1751." 

Mora, tardança em solver, ou depois da obrigação de resti- 
tuir, ou alem do termo, fixado, por convenção, uso e costume, ou 
por disposição da lei. Art. i 159.", 1 340e0, 1397.", 1398." 4 436.O, 
15I8.y 41533.", 1573.O, 1617.O, f67i.0, 1897.O, 1898.O, 2088.0 e 
'2088 ." 

ai~pãl publtia, a que 'i! geralmente sentida, recebida e pra- 
ticada, segundo os usos e costumes de cada povo, que bdde n8o 
ser conforme d moral universal, ou respeimr a Ilgtins actos indif- 
rentes, mas a que a opinião e habitos inveterados dB irhportáncia, 



60 MUL 

atb que a civilisagao a substitua ou corrija, mas que deve ser res- 
peitada a bem da ordem e da paz publica emquanto predomina. 
Art. 67 1: .O na0 

morãtoria, espaço concedido ao devedor, para cumprir uma 
obrigação, em novo praso, ou por annuencia do credor ou por vir- 
tude da lei em certas e determinadas ciri;umstancias. Art. ii58.O 
5 unico, 1160.O 8 unico, 8044 .", 204B.", 2049.O a 2055.O e 2064.O 

mota, todo o movimento de terra, que forma, ou constitue, 
vallado em predio rustico, com ou sem regueira exterior. Arl. 
4JSm0, 2347.O a 2389.O 

MoiichFies, ilhas ou agglornerações de terra saliente for- 
mada no meio ou a borda dos rios, ou nos mares adjacentes. Art. 
4294.O e 52'38.O 
- quando nos mares adjacentes, ou nos rios navegaveis ou 

fluctnaveis, pertencem ao estado, salvo se a formação causou di- 
minuição a predio ou predios marginaes, lbid. - ou quando se formarem nos rios n3o navegareis nem 
fluctuaveis. Ibid. . 

moveis, i! uma expressão restricta i s  cousas ou objectos ma- 
teriaes que, por sua natureza ou por facto industrial do homem, 
são susceptiveis de ser levadas ou transportadas de um para ou- 
tro logar. Art. 373.O a 377.O unico, 532.' a $34." 
- de uma casa ou predio, comprehendern exclusivamente 

o que vulgarmente se chama mobilia, utensilios ou alfaias, salvo 
se outra for conhecidamente a intençgo das partes. Art. 378.O 

V. Alfaias, Bens, Cousas. 

Malher, i! a pessoa juridica equiparada e comprchendida na 
expressão generica =homem=para todos os effeitos civis, salvas 
as_disposiçCies que, em rasão do seti sexo ou estado, especial- 
mente lhe respeitam. Art. 1 8 . O  n." 0.O, 80.O, %{.*, 2S.O n.O 4.O 
;: # . O  e 4.O, 47.O, 53.O, 82.O, 8 9 . O ,  IOY:, 13i:, i38:, 439:, 
ItiO." a 164.O, 193.O, 195.O, Si%", 820.O, 906.O n." 2 . O  e 948." 
- casada. Art, 84.O, 408.0, 90ri.O n.O 2 . O ;  925.O, 1484.0 a 

f 202." 2024." 
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Miilher, na ausencia ou no impedimenlo do marido, niío 
pbde alienar hens immobiliai.ios sem azcctorisa~üo de conselho de 
familia, com assistencia do ministerio publico. Art. i 190." 

Multa, pena pecuniaria taxada em quantia determinada de 
minimo e maximo, comminada como sancção civil do cumpri- 
mento de dever imposto a determinadas pessoas, dadas certas 
circumstancias. - de 54000 a ?00J000 reis (sem applicação especial) ao 
cabeça de casal, c, na sua falta, a qualquer pessoa que morasse 
com o fallecido, se no praso de dez dias não der parte ao cura- 
dor dos orphãos havendo herdeiros menores, ausentes, ou inca- 
pazes de administrar seus bens. -4rt. 489." 
- de 500 atS 5#000 reis (com applicação especiaI) aos vo- 

gaes que faltarem i s  reunióes das conselhos de familia, no dia e 
hora que lhes for designada. Art. 414." - impostas por posturas de camaras municipaes. Art. 443." 
- de 10d000 a 30b000 rèis, alem de perdas e damnos, em 

acção comminatoria, permittida ao possuidor que tiver juSto re- 
ceio de ser perturbado ou esbulhado por outrem. Art. 485.O 
- judiciaes. Art. 343." n.' 3," - prescripçzo (5 3).  

Municipalidade. Arl. 18." $$ 4 .O e 8.', 2.1 .O, 22." n.O 1 .O, 

S96,0 e 426.O 
V.. Catnaras rntinicipaes. 

Musica, B a lheoria ou sciencia de combinar effeitos sonoros, 
vocaes ou instrumentaes, ou uns e outros, por tal forma, que pro- 
duzam sobre os que os ouvem ou escutam, as impressGes moraes 
da dor, da alegria, da coragem, ou do conforlo, que se preten- 
dem produzir, como pela eloquencia orstoria. 
- (obra de), theorica, pratica, ou de composiç20 escripla, 

de que, antes da sua publicação se devem deposilar dois exern- 
plares no conservatorio real de Lisboa. Art. GO4.O 3 i." 

Constitue propriedade artistica e B comprehendida nas provi- 
dencias protectoras da propriedade litteraria em geral, e dos di- 
reitos de auctor de obras drarnaticas, sempre que a sua execuqão 
haja de ter logar nos theatros, ou n'outros lugares, em que o pii- 
blico seja admittido por dinheiro-Art. 602.O $ unico. 
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Iiirutua, 6 o empresti~o giutuiro de uma coua, que deva ser 
restituida por outra equivalente do mesmo genero, qualidade e 
quantidade; que toma a natureza de usura se 6 retribuido em ra- 
são da transmissão. Art. 150R.*, 1523.O a 1536." 

V. Enzprestimo. . 
consenso, ou accordo reciproco, manifestado, ou por ini- 

ciativa de objecto ou de proposta, seguida de aceitação, ou por 
declaração de concordancia no mesma acto, sem distineçgo de 
prioridade e de posterioridade. Art. 647.O 



Racionalidade, originalidade civica, que se adquire pelo 
nascimento com relação a determinado paiz, qualidade essencial 
para a fruição completa dos direitos civis, e que tarpbem se p6de 
alcançar por equiparação em qualquer outro paiz, com sujeição a 
perda e recuperação, segundo a lei commum. Art. 22." e 23." 

V* Natura kuacão, 

Nascituros, Iilhos em expectativa, que a lei, desde a eon- 
eepçáo e durante a gravidez, considera entre as creaturas exis- 
tentes, para proteger a sua persanalidade e capacidade juridica, 
se nascerem com vida e figura humana. Art. 1 .O, 7 .O,  1 157.", 
360.", 4679.O, 4488." n." I . "  a 3487,", i760.", 4776.0, 1 7 7 7 . O ,  
1814." e 1824." (*) 

(*).Tem, portanto, direitos e capacidade, mas rcsoluvel, condicional e. 
intransmissivel. 

Duas questaes porém podem suscitar-se, e qual d'ellas mais grave, so- 
bre os termos das duas circumstancias de qiie depende a conversão da 
protecção provisoria em protecção definitiva. 

Não hasta que se manifeste pelo parto o feto, que existiu durante a ges- 
tafão, 8 necessario que esta manifestação se verifique por nascimento com 
vkla e b r a  humaaa. 

Guarda o cod. silencio sobre o alcance das palavras nascer com vida. 



Importar5.o estas palavras o mesmo que citalitla.tle, ou possibilidade que 
tem uma creança recern-nascida de não morrer em conscquencia do es- 
tado em que nasceu? 

Ou bastari o mero facto de não nnsccr morta, e ter vivido algiimas 110- 

ras, alguns dias, ou mezes? 

Se h vida é o espaço que medeia entre o nascimento e a morte, desde 
que os dois termos, principio e fim, se dcram, verificou-se esse espaço, e, 
portanto, a hypothese considerada no cod., e sori preciso sair do t e m  da 
lei, contra a regra estabelecida no art. 16.0, o tirar-se uma eonclris30 di- 
versa. 

Assim pois os avós, e mais parentes successiveiç ali iatatalo, sariio 
cliamados 3 Iierança da creança que nascen'com vida, embora morresse 
pouco tempo depois. 

A clausula suspensira da communhão -?alvo harcnilo filhos-se irerili- 
rara por similhante nascimento, se nos respectivos contratos ante-nnpciaes 
niio li\wr sido previsto e arautelado este caso. 

Outras hgpotheses poderão ser imaginadas. 

E quanto ao alcance das palavras--e com pgura h.iimn?ia: 

Importarão ellas o mesmo que o a porlentosum vel monstruosum t-el 
debile ediderit; now kumnnte fignr~, sed alterius m g i s  nnimulis quam 
hominis~. Cuja existeneia era licito destruir segundo as leis de Romulo? 

Ou estará n'este caso a infeliz ereança, que venha ao mundo, sem bra- 
ços nem pernas, ou com deformidades taes, que scjam repugnantes i vista, 
e que possam ser levadas em exposição por lodo esse niuiido, de terra em 
terra, como lantas vezes tem acontecido? 

Se livesse~iios de sair do tcslo do cod., c de considerar a legislação ro- 
mana e franceza, por modo gue o mesmo fosse, USO nascer com vida q u ~  
nascer com vida incapaz de fazer do nascido iirnadullo, um hoinern yrr- 
feito, um verdadeiro nicmbro da sociedade; se encontrassemos no cod. es- 
tabelerida a regra de que non nasci idem est ac non p o s s ~  zlivere; ou 71012 

nuse, et natuna mori, png-fn s q t ;  se fosse licito o abandono, a destruição 
mesma, de creancas tão defeituosas, quc nunca podeni ler capacidade ju- 
ridica para ser uteis a si e aos outros, que tiveram a fortriaa de nascer c 
de viver cm melhores condições, facil nos seria resolrcr as questccs quc 
podem suscitar-se. 
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Mas o cod. 1150 nrcilou, c, pelo menos, eulircsssiilente, siuiillisnte le- 
gislrçiío; c, n 'e~ta  situa.50, para eri1:ir inaiores iiiconv~nicntc~, resnltaii- 
tes das iiiterniinaveis rlitcstiíchs, e rlc exnnirs dc perirns: 

' Coricluiremos qiic, dcsdi? ({uc O cod. USO dis~inguiu vida da eilalidadr, 
o f3-o da  vida iis epochri do oasciiiicnto 6 o unico que cumpre averiguar; 
c, quanto á figura liumana, seria sO apylicrlvcl, so nenhuma appsrencix 
mostrar o rccernnascido, que Iht? dt! signaes caracterislicos dc oulro ani- 
mal coiihecido, e antes se mostre com aberrações ou anomalias, tão com- 
pletas, que 'sejam cxclusiras das quc conslil~lem altributo exterior da es- 
pecic humana. 

Vide Coclho (13 Rocha, 5 56.0, c os nossos coiii. ao rod. pen., vol. 7.0 n 
pag. 73 c 75. 

Em todo o caso, r expressão nnsciluroa, designa os filhos, que h20 Jt? 
nnsccr, ou cuja existencis futnrr se inanifcsla por signaes caracteristiros 
iIc gr~videz; que a lei civil considera provisoriarneiite como nascidos desde 
a procreariío; o, ainda, em muitos casos, dignos de proiccçiío, qua.0 par 
sa~prveniciite concepção, eontcmplsndoo, no primeiro caso, a p~.obnbiliderlr 
(10 nascimcnto; no segundo, a mera possibilidndc. Art. 7.0, 110.0 e fCi7.' 

A protecgão 6 maior para os nasciluros, sc jii estircrem contebidos, 
dando-lhes capacidade para adquirir, se nascerem com vida, e figura Iiu- 
niana. Art. 7.0, 1679.0 c 1776.0 

Para os nascituros de mera possibilidade, seiido íilIi& de pessoas vivas 
ao tempo da morte de um testador. Art. (777.0 

Para os nascituros, fillios ou netos de um testador, nascidos depois do 
seu testamento e morte. Art. 1760.a, 1815." e 18%L0 

Para os nascilliros, filhos iegitimos. Art. 1682.0 n . O  1.0, a 1687.", 1 7 C O . o  
e Idl4.0 8 3.0 

Ern senbido reslricto, s8 se dizem nascituros, os que estão concebidos, 
e cujo embriào póde perder a qualificaq50 jiiridics de pessoa existente, 
rluc linha ailles do nascimcnto, se eute sc verificar sem vida., ou sem figura 
tiumnna. 

Naitiiralisação, é o acto pelo qual um estrangeiro, seja 
qtial for a sua religião, maior ou havido por maior, conforine a 
lei da seti paiz o rt lei poi.tugiicza, com capacidade para grangear 
salario pelo seu traballio, oi i  quc tem outros recursos de sribsis- 

5 



tencia, que tendo residido, pelo menos, um anno em Portugal, 
se não for descendente de porluguez por linha masculina o11 femi- 
nina, adquire o direito de ser considerado cidadão portugnez, para, 
como tal, gosar plenamente de todos  os direitos respectivos que 
a lei civil reconhece e assegura. Art. 1 7 . O ,  1 8 . O  n." S.", 19." 

Natuialisa~ão, de um portuguez em paiz estrangeiro. 
Art. 22.' n,' !.O, 35 1,' e 2." 

Naufraglo, perda, espedeçamento, ou ruina de um navio 
por algum dos accidentes sobre as aguas do mar alto, portos oii 
enseadas, de que resul te  submersão, arrojo 2s costas, bancos 011 
baixios, ou destruição por incendio, raio, explos30, ahalroainentu, 
ou rotura, em combate de terra para o mar,\ou de navio para na- 
vio, ou em luta com os elementos procellosos. Art. 428.' - se em tacs desastres, ou n o  dia d'elles, perec,er, riáo sri (i 
auctor da herança, m a s  o setiherdeiro oulegalarin sem que se pnssa 
averiguar qual foi o que se finoli primeiro, todos se repiilam foZ- 
lecidos ao mesmo tempo, e não  se verifica transrnissáo tcstainen- 
taria nem a titulo universal, nem a titulo singular. Art. 4738.' (r) 

(s) Esta presumpção resolve a dificuldade, sem se approximar da ve- 
rosimilhança, porque os fallecimenios produzidos pela asphysia, ou pelos 
desastres maritimos, nào são sitiiultaneos, mormenrc ampliada a oiicasiùo 
ao wsm dia, como no art, 956.4 a respeito das inscripções hypotliecarias. 

Se o lestador fez testamento, e o deixou em terra, ou o fez maritimo, e 
havia deixado um duplicado em poder de consul ou vice-consul portuguel: 
de porto estrangeiro, nos termos do art. 1968.Q e 1953.0, ou se o testamenlo 
se enconlrou entre os salvados do navio, ou arrojados 5,s praias; d e v ~  
climprir-se a vooiade do testador, considerando-se cornu realisada a hypo- 
the@ por elle prevista, que foi com relação a pessoas sobreviventes em- 
bora falleoessem na mesma occasião ou eni consequencia do mesmo de- 
sastre. 

Essas pessoas que, por hypothese, o testador considerou sobreviventes, 
podem ter quem as represente nos termos e por applicapo dos principias 
con8ignados nos art. 1980.0 a 1984.0; e, na falta do direito de representa- 
ção, seriam chamados, como a4 h.te8tat0, os herdeiros do herdeiro ou lega- 
tario, em conformidade com as leis geraes da successão. 



O auclor da herança desde que abandonou toda ou pnrle d'ella a favor 
de determinadas pessoas, virtualmente excluiu outras, e esta exelusão foi 
tanto da sua vontade como a instituiqão o11 disposição escripta. 

A presump~Zo pois seria mais verosimil, menos repugnamte oom o di- . 
reitri de representaGo, e mais conforme com a vontade do testador, se 
fosse flxada na pessoa d'este a prioridade do fallecimento, o que mais pe 

fortalece sempre que, ramo B de ordinario, o testador fosse mais velho 
que o herdeiro ou legatario, por isso que a menor forca de vida diminue 
a resistencia ás lutas da morte, e produz a disparidade do tempo entre pes- 
soas feridas na mesma occasião. 

Acresce que o cod. n k  conthm disposigo explicita a respeito dos mi- 
litares feridos e rnorlos em campanha, ou em combate, ou em qualquer 
outro evento commum, e todavia estão no mesmo caso. 

e l o  contrario, ordena que o testamento, mesmo quando privilqxiado, 
seja mandado noticiar no periodico oficial. An. 1945.0 b: 

A mesma omissiio se da a respeito dos militares da armada que falle- 
cerern não de naufragio, mas em cohbate. Os que escaparem com vida, 
vencedores ou vencidos, não poderão por cerro afirmar quaes cle entre os 
feridos em acto simultaneo nu continuo, falleceram primeiro. 

A questão ou tem iie ser decidida n'esks dois casos por analogia, se. 
gundo a regra estabelecida no arr. 16.0; ou não se ampliar a presum@ão 
nos mesmos casos, considerado o art. 1738.0 como exlpgão as regras ge- 
raes, applicado então o principio ransigrnado no art. 11." 

E cumpre aqui notar, que assim como na hypothese de fallwimdos 
par efkitos de naufmguo, que, em sentido figurado, se phie dizer qiie i 
de  parto pnru a morte, se manda presumir's simultaneidade, assim tam. 
bem em sentido natural no parto composto, para effeitos civis se podia 
adoptar a mesma solução, em logar da que foi adoptada, para o registo 
civil dos nascimentos, no art. 24.64.0 1.1, 

Negativa, i: toda a proposição sobre ponto de facto ou de 
direito, que tem por fim e objecto, repellir outra proposição em 
contrario, que, ou 15 simples, e remove todo onus da prova, para 
quem afirma ; ou especificada, em hctos ou argumentos destmti- 
vos das allegações e conclusões de quem affirma, e então cumpre 
que a proya repulsiva seja feita por quem nega; Ai%. ia." a 108.", 
I43.", 118.", 327.OS 4 . O ,  345.O, 352.O, 367.*, 601.', 406-0 &81.* 



o oulros, cuja applicação aos casos ora,correntes, envolve assim na 
negaliva como na afirmativa uma proposic,ão contraria. 

Negativa, de preseripção, pela qual, alguem, qile não con- 
trahiu a obrigaflo, pretende eximir-se d'ella, pela posse de vinte 
annos, estando na ignoraneia, ou de trinta, sem distincç30 de boa 
ou ml fè. Art. K31i.u, 536.", 538." a 646." e 550.' 5s 2.' e 3.' 

Negligencia oii culpa. é a hlta de prestação de algum 
facto, positivo ou negativo, sem rlolo nem mri fe, mas por des- 
leixo ou menor zelo no cumprimento de deveres moraes ou offi- 
ciaes, impostos pela lei civil, ou pelos dictames do direito natural, 
o que d l  logar ou a penas expressas na mesma lei, sem depen- 
dencia de prejuizo real, ou i responsabilidade civil pelo damno 
resultante. Art. 189.", 191 .O, 192.O, 1608."n." 2.", 2.?6?.0,8379.0, 
2396.O e 2395.O 

v. cfilpu. 

Nomeagão, A penhora, direito, que a lei concede ao devedor, 
sujeito a expropriaçao para pagamenlo de alguma divida, de de- 
signar as bens em que prefere ver realisada a execução, sendo 
esses bens de fdcil excussão, e sem prejuizo do seu credor. 

O fiador, rincipal pagador, que é conjunct-amente condemnado 
com o deve a or, pbde libertar-se da execilção, designando os bens 
d'este, se os fiaer Iieres e desenibargndos. Art. 833.' 
- nas bens cle prazo ficou cessando, e estes revesliiido a 

natureza de fateosins horeditarios puros, salvo o direito que os 
nomeados tinham ao tempo da promulgação do cod. Art. 1 i09." 
n." I . " ,  4097." a 4700." [*) 

(-) Os art. 1698.0 e 1699? dizem na sua lelra menos que o extracto, por 
Isso que n k  üão imporiancia alguma is ncimeapíjes de prazos, ssiiao 
quando tirsrem sido feitas por Onsbiilmento azrthmtico. 

Não careciam as nomea@ies de prasos, para serem validas, de instrrc- 
mento prblico. 

Podiam provar-se por leulomunhas, nas lermos da ord. do  li^. 4.0 
til. 3 7 . 9  3.0 
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Esla prol-a é repellida pelo cod., e lodavia, u uomeado adquiriu dirci. 
tos a quc cumpre altender. 

O legislador quiz reprimir as fraudes sem ferir direitos adquiridos, como 
pode entender-se que assim o praticou, por isso que no arL 1762: não re. 
salvou os testamentos nuncupatiros, mas taes actos não estando homolo- 
gados por sentença, quc sobre inquiriq,Todas testemunhas os aulhenticasse, 
não tinham certeza de data. 

Mas se os direitos, assim do nomeado nos prazos por modo não aulhen- 
tico, como do %instiluido por disposiç50 nuncupativa, foram adquiridos por 
virtude do aclo em si mesmo, a circumstancia da data, isto 6, do tcmpo, ou 
anno, niez e dia em que tevc logar, 15 meramente accessoria e inseparavel 
do acto mesmo. 

A certeza juridica d'e$sa data deve constar do depoimento das tcsk- 
rnunhas, e sentenqa que lem a sua data especial, mas n a  consliltio data 
riutiicnlica do mesmo a@ ou disposi$&, cuja veracidade sbrnenk rcco- 
nliece e assegura. 

Porlanto, estes arl. ficam repugnantes com o citado arl. 8.0 do mesnio 
cod., mormente quando pugnarem com processos instaurados, nos quaes 
não devem oç juizes julgar senão em conformidade com a legislaqão em 
vigor ao tempo em que começou a ac@o, por isso que d'esle facto poste- 
rior ao aclo, de que se pretendo deduzir a prova judicial, nasceram novos 
direitos que os tribunães devem reconhecer e assegurar em conformidade 
com o art. 2536.0 e 9537.0 

Esta dificuldade augmenla. se altondermos a que, nos termos do 
art. 1762.; se trata precisarneníe de resalvar testamentos anteriores que 
liverem data authentica antes da promulgaç'io do cod.; e então, no rigor 
da sua letra, ficam sem protecção alguma legal todas as disposipões nula- 
ctcpatiuali ou verbaes, comquanto muito licitas e conformes coni a legis- 
lação anterior; e assim vem a caducar quacsquer processos pendentes, e 
sem resultado possi~~el o exercicio dc direitos resultantes de actos con- 
sumniados. 

- Mas esta n~ póde ser a inleny5.o do cod., nas duas figuradas hypo- 
theses, que ficam indicadas. 

Novaqgiri, eí€ectua-se quando o devedor contntie para com o 
credor uma nova divida em logar da antiga que fica extincta, ou 
quando um novo devedor 6 substituido ao antigo, ou quando um 
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tiovo crbdor B substituido ao antigo, obriga~ido-se para corn elle 
o antigo devedor. Art. 802." a 814." 

Niillidade dus aetou ou contratos, e o cuoito lie- 
gativo da sua existencia juridica, por vicios intrinswos ou sub- 
stanciaes, ou por falta da prova que a lei estabelece exclusiva- 
mente, ou por falta de ohservancia das solernnidades que! ella 
estabeleceu com ciausula irritailtc, ou por preterição de requisi- 
tos que ella ordena11 para sua validade. Ar't. .10." 5 unico, 207.O 
$unico, 999.O, 334.", 335.@, 347.", 353.", li32.", 666.", GGO.", 
661.O, 663.O, tiA8.", 669.@, 673." a 67fi.O, 683.O, 68L0,  G u 3 . O ,  
78õma, 81%.*,8U.", 894.", 949.On.O 3.", 950.", YS3.", 954.O, 955.", 
98t.0$!2,0,998.0, 1073.", 1074.'. 1086.", d089.', 1090.0, 1095.", 
lZOO.', l242.', 43*lO.', 1351.", 1308.', i372.", 1433.", 1460.*, 
.f473.', 1474.2, 1480.", ,1481 .", 1585.", 1558.', 4567.@, 46od.* 

uiiico, 1741.O, 1743.Oa 1783.", 1804.", 1809.O, 1869.O, 1919.", 
1939.', 1987.O, 2056.", 2iS8." 2,106.", '2184.0, 8495.O e 24.96." 

Napcias oegiinakau; as duas terças partes dos bens do 
conjuge, que a elias passar, não podem ser objecto da comrnu- 
nhão, em favor do outro conjuge, quando em prejuizo dos fillios 
do anterior matrirnonio. Art. 110Y.O n." 4." 
V. Binubo. ' 



Obra (litteraria), qualquer trabalho escripto a que precedeu 
estudo e acquisiçSo de certa classe de conhecimentos especiaes, 
e coorderiação methodica, em relação a certo e determinado fim 
e objecto, mais ou menos complexo, historico, estatistico, recrea- 
tivo ou instructivo, oii compendioso, de principiou e de regras de 
qualquer natureza, que e susceptivel de ser publicado e reprodu- 
zido pela i~nprensa, lith~grapl~ia, arte scenica riu outra similhante. 
,4rt. 570," a CiOl." 
- artistica, a que quadra 3 definiqão e consideração de obra 

litteraria. Brt. 602." a 612." 
- collectiva, ,em que esteve empenhado mais de um auctor, 

com designaçio de originalidade relativa aos artigos componen- 
tes, ou sem essa designação, reputando-se em commum e solida- 
riamente de todos os collaboradores. Art, 581.O 
- anonyma, 3 que k publicada sem declaração do nome de 

seu auctor ou auctores, embora algum d'elles tome a responsabi- 
lidade de editor. Art. 583.O 
- pseuùonyma, aquella em que, havendo occul tação de nome 

do auctor, vem depois a reconhecer-se a existencia d'este, ou a de 
seus herdeiros ou representanles. Art. 683." 
- posthuma, que sO tem a sua primeira publica$io depois 

da morte do auctor certo e conhecido. h r t .  585.O e E i 9 5 . O  $ 1 .O 

- inedita, a que ficou sem publicaçáo em vida do auctor, 
e cirjo proprietario j i  niío e conhecido, nem piide vir a conhecer- 
se legalmente. Art. 586." 
- dramstica, a que e escripta com destino especial a ser 

representada no theatro, intervindo no seu desempenho os respe- 
ctivos artistas, como personagens de acção tragica ou comica, com- 
posta, ou como de imaginação ou imitação, ou como de narração 
de alguris factos historicoç, accommodada, modificada ou ampliada 
a sua exposição, viva e animada, is vistas ou pensamento dos ail- 



Obras iminrrLr~liariii~, ilc cotisli'ircq31i ari ilc mellioirimcnlo mil- 
teri:il sobre a sulicr1ic.i~ da 1iiri.a ou ribtiiso cl'dla Iinrti ci:eaqáo clt? 
~ircdios,  oii paita esplor;icão dc s u b ~ t r i n ~ i i i s  mirieracs, ou dc 
aglias. Ai-t. l :J'36." a 1398." 

V. J?'it?pr~iiad~rs. 
- pcrnisneriles, liara uso de aguas. brt. 836.", 433." c 

456." 3 unico. 
- rnobiliai.ias, as qiie respeitam a cousn morel, por encom- 

menda, enipfeitada ou especulaçáo industrial. Ast. 1301i.Q a1 408.O 

Obrigac50, C n iiecessi<latlc moi.al, ilc! praticar ou n'io pra- 
ticar ceiatos f~clcrs, qiic ori se t l~r~iva  d8 propsia natuivza do Iiornein, 
ou d;i disposiq5o d : ~  lei, ou tl:r iIclrlicriicfio propria, de  que ii oii- 
ti1rm rcsti l tarnni rlircitos roi~rel;iki\os; oude iaclos, dc qiie ~ i r o l i e -  
I am lcgilimas c ri;itiii-iics consec1iiencias, prejudicises ou I'avnra\ cis 
a iiiteresses allicios; ou da coricordanciii cnlrc mais dr, rima pcs- 
soii, para rlctcrrninailo fim, ciit s o l ~ r e  dt~signado objecto clc qtic 
i-esullc uma rcciprocidadc activa oii passiva. Ai 1. 2.O, 3." c ri ." 
- primitiva ou anliga, diz-se a :interior ou antecedenlc niais 

proxima que fiquc extincis, como nos casos de  novaçáo e coiri 
sei1 cfffcito legal tle lrsnsrormação, ou slilistituifGo, cle pessoas, 
ou dc objecto. Art.  802." n 84 1 ." 
- juridica, ;iqiit~lIri que ti lei ci\ i l  recnnliece, cujo cumpri- 

mento asscglirn. por Itie 1130 obstarem, riem ubjccíira nem sulijc- 
ctivamonle, as dis~itisi(:Gcs tln mesma lei nos casos quc especifiíaa. 
Art. 5 . O ,  08.*, 253íj." e 2537.@ 
- dos curndnrcs nos beiis do auserilo. Art. i l  .O a 77.O 
V. Crrratlolw. 
- contraliidas por menores. Art,  08." c 90.0 
V. II.Ienores. - contraliitlas cin yaiz cslrangeiro. Art. 2 B . O  
- dos vogaes dos conselhos de fiirriilia. Art. 2i3." 
V. Co~iselhos tlc /aaiiliu. 
- tlc alimeritar.  ri. 172." a 184." 
V. Ali~nentos, 
- dos lutores. Art. 243." a 157." 
- dos pro-tulorcs. h't. 268.O a 262.'' 
- cornmons aos aiictorcs tle obras lilierarias, rlramaticas e 

artisticaç. A r t. 003." a G0G.O 
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ObrlgaqSo, dos eontrafiictores ou usurpadores. Art. 6 0 7 . O  
a G19.O 
- dos conservadores do registo predial. Art. 949." s 

999: 
- geraes dos corijuges. -41-t. i 164.O a 1204.0 e 12i3.0 
- reciprocas dos socios. Art. 42:i1.0 a 1871 ." 
- em relaçiio a terceiro. Art. iP72.0 a 4P74.0 - do mandatario em relação aos constituintes. Art. 4338.O 

a i343.O 
- do constituinte em relaçso ao mandatario. -41% 1344." a 

i329.O - de ambos em relação a terceiro. Art. 4350.0 a 1353.O 
- dos mandatarios judiciaes. Art. 1301 .O e i362.O 
- do dc~iositario e depositante. Art. 1435.O a 1154 .O 

- dos vendedores. Art. 1568.O a 1888.O - dos compradores. Art. 4583.' a 1586.0 
- dos sentiorios c arrendatarios. Art. 16Oíj.O a i 622.O 
- dos lierdeiros e legaiarios. Art. 4701.O a 1857," 

dos testamenteiros. Art. 1685." a 1900.0 
- dos usufrucluarios. Art. 8444 .O a 2Y40.0 
- dos usuarios. Art. 935S.O a 226.1 .O 

- correlativns ao direito de compascuo. Art. LfG2.O a 
2266.' 
- ao de servidáo. Arl. 8267.O a 988G.O 
- ao de fruição. Arl. 4387." e 2288." 
- ao de accessão, nalurril, industrial, mobiliaria ou irnmo-. 

bilioria. Art. 9989." a 231b.O 
- ao de accesso ou transito. Art. 2309." a 231 6." 
- ao dc traiiaformação. Art. 231ti.O e 2346." - ao dc propriedade. Art. 2 3 1 7 . O  a 4338.O 
- ao de esclusio e defeza. Art. 2339.' a 2360." - aos rcsultanles da responsabilidade civil. Art. 8 3 6 1 . O  a 

9403." 

Oeorrltaqão (dolosa), da se nos contratos por parte d'aquellc 
que, tendo conhecimento do vicio de um objecto, do direito dc ou- 
trem sobre o mesmo objecto, ou de uma circumstancia essencial 
de faclo, cuja manifestação seria obstaciilo 5 convenção, ou im- 
possibilitaria a sua verificação, esconde esse vicio, direito ou cir- 
cumslancia, a fim de conseguir pelo erro em proveito proprio e 
prejuizo alheio, o que náo conseguiria pela verdade, lisura e boa 
f&. Art. 1054 .O n." 2 .O  

V. Dolo, Frazide, Má fd, SirmcEacã;~, Vicios redhibitorios. 
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Otfictaes (do registo civil), funccionarios do estado, de mn- 
fiança e fe publica especial, encarregados de conservar em re- 
gisto competente os factos constitutivos ou extiactivos do estado 

' 

civil das pessoas, em rasáo de casamento, de nascimento ou de 
obitos, t! de subministrar as provas legaes por meio das compe- 
tentes certidões, com fé plena, quando extrahidas de teor dos res- 

a 

pectivos assentos ou registos. Art. 1076.' a 1082.0 
- de justiça, todos os que praticam actos ou diligençias ju- 

diciaes, perante juizes individuaes ou collectivos, nos termos das 
leis de organisaçáo judiciaria e de processo. Art. 1354.0 n.* 4.' 

Onus (reaes), são todos os que subsistem e acompanham os 
predios rusticos ou urbanos, em poder de qualquer possuidor, 
emquanto legalmente não forem extinctos. Art. 880.O $5 4.O e 3 . O ,  
889." 5 unico, 959." n . O  1 .O, 5 2.' n.O 1.' a 7.O, 967.' n.".", 990." 
n." 1.*, ,082.' e 2 0 2 3 . O  (*) 

(c) Não eram considerados pela antiga legislaçãu com esta denomina- 
ção geral, mas com a sua qualificação especial. 

Constituiam hypoQeca legal registavel nos predios onerados, e esla, por 
identidade de rasão, se ampliava, conforme o arbitrio do julgador, e as 
opiniòes das praxistas. a diversos casos, não contemplados nos $8 34.0 a 
40.o da lei de 20 de junho de 1774. 

A este arbitrio veiu pbr termo a lei de 1 de julho de 1863, especifi- 
cando no art. 152.0 o que eram onus reaes, e n'estes comprehendeu, sob 
o n.O 9.0, o arrendamento por mais doz annos, ou por mais de tres com 
adiantamento de r d a .  
1 

O cod. civil no art. 919: 8 2.0 declarou o art. 152.0 da dita lei de 1863 : 

1.0 Eliminando dos onus reaes o kgado; 

8.0 Eliminando a antichresc; 

3.9 Ampliando aos arrendamentos por mais de um anm, com adianta- 
mento de renda, ou por mais de quatro não o havendo; 

h.* Incluindo mais a c m u i p q i i o  de renrlimentos. 

É pois o cod. restrictivo, ampliativn e interpretativo, em materia de 
onw reaes, e ao mesmo tempo tuxativo, como se v6 das palavras só se 
reputam ORW r6aes. 
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Determina o mesmo cod. no art. 1023.0: 

110s onus reaes, com registo' posterior ao da hypotheca não acampa- 
riham o predio .. 

u 8 unico. Exceptuani-se da disposiçào d'este artigo, os onus reaes coa- 
stituidos antes da promulgação d'este codigo, que forem registados dentro 
do praso de um anno, contado desde a mesma promulgação.~ 

Na presença d'esta legislação, pergunta-se: 

Será onus ~ e a l  registavel, segundo o cod. civil, uma antiga colssignap30 
de rendimentos., que se registou, como hypotheca, por erro do magistrado 
administrativo, em data anterior ao cod. e mesmo a lei de 1863. 

Não, porque, no antigo registo não havia, segundo a lei de 916 de novem- 
bro de 1835, registo de onus reaes, mas de hypothecas convencionaes so- 
bre predios determinados, ou legaes especialisadas. 

O antigo registo não podia revestir o acto jetridico de uma natureza que 
não tinha, mormente em presença do arl. 152.0 da lei de 1863, que nào con- 
siderou entre os onus reaes a consignapio rendimentos. 

Constduigão do acto juridico, e registo d'esse acto, sZo cousas distinetas : 
cada uma tem a sua rasão de ser; e s6 tem de comrnum, ser o registo um 
accessorio do acto. 

Logo, o registo, como de hypothca, B inadmissivei no livro actualmente 
destinado a registos hypothecarios. 

Assim foi n'esta cidade, duvidado o registo de uma hypotheca regis- 
tada no registo antigo, por um titulo de consignaçião de rendimentos, e so- 
bre a duvida se proferiu sentença, confirmando as rasões do conservador, 
e mandando cancellar um regislo provisorio. 

Mas poderia o conseriador levantar occasionalrnenle a duvida, se a 
consignação de rendimentos poderia ser registada como onw red? 

Não: porque o respectivo regulamento lhe vedava tudo o que fosse ofi- 
ciosamente feito, e só lhe mandava abrir registo a solicitação de parte ia- 
teressada. 

A solicitaçb da parte era restricta ao registo c m  hypotkca, e naãa 
se lhe havia requerido, como mus real. 



Mas, tendo exorbitado óçon:ervador o seu officio, dcsdo que eslabele- 
teu a duvida cm nlternatiom, podia o juiz resolver a quesliio assim susci- 
tada, pronunciando-se a favor do regislo do acto juridico como de olatts 
,real? 

Não podia : 

1: Porque, não podia julgar aleni do pedido da parlc rccluerenle e 
por fora das attribuiçks do conservador; 

2.0 Porque o objecto conh-ocertido entre a niosma parle e o conserva- 
dor, se limitara ao regtkto da hypotheca; 

3: Ernfim, porque o juiz não podia dar conselho i s  partes, sem incor- 
rer  na responsabilidade que lhe 6 imposla no 5 3.0 do art. 484,' do eod. 
peiial, acrescendo ser o conselho dado rio mesmo processo du recurso, 
coniquanlo nas melliores intcnyõeu, u com o lim dc esclarecer o conser- 
vador, nos icrmos da consulta que se lhe apresentira. 

Tendo o juiz decidido que não era legal o rcgislo hypolhecario, e acon- 
sdhado virtualmente i parle, que requeresse o registo como onus rea!,. 
poderi o conservador cobrir a sua responsabilidade com a p,diminur ou 
previa decisão do mesmo juiz? 

Não p a e :  porquc, na ordem riatura1 e legal dos actos do registo, te- 
mos : 

3.0 O registo proiiisorio; 

3." A scntenca do juiz quc o manda tomar definivo ou caneellar; 

E, no presente caso, ficaria invertida csta orgeni; porque a sentenp 
em n.- 3?, teria o logar do requerimento, em n.* !.a; este, em n." 1.0, to- 
maria o logar do n.*k0; e o registo procisotio, em n . O  Ta, não leria possi- 
bilidade de exislencia, poique o direito applicavel se achava declarado 
antew 

A sentença assumiria as forqas de s'nterpetr*a.lio authentico, e não as 
dc dozrtrinnl, flue ficaria vedada ao conservador, tolhendo-o de levantar 
duvidas sobre a legalidade do regislo difiriitivo, como de onus real. 



Pbde, portanto, o conservador, apesar da insinuafão, consellio ou inter- 
pretação do juiz, quando a parte lhe requerer a transferencia do antigo 
registo hypothecario, para o livro compeieiile de onus rpats, levanlar du- 
vida, e tomar novo registo prmisorio. 

.E ter i  elle legitima causa de duvidar? 

Tem, certamente, por isso que, excluido o aclo juridicodu registo hypo- 
thecario, excluido fica o mesmo acto do registo dos mus reues. 

Se a rasão da exclusão foi não ser regislavel, como hypotheca, c m f m ~  
n legislação anterior, tarnbem não era regisiavel, corno ontrs real, conforme 
a essa legislação, incluindo a lei do 1.0 de jiilho de 1863; e não o póde 
hoje ser por virtude do art. 949.0 8 2.0 n . O  7."; mesmo que essa disposição 
fosse interprelativa, por isso que a não retroactividade da lei civil, procla- 
mada na lei fundamental do estado, 6 principio consignado, mesmo em tal 
hypolhese, no muito expresso art. 8.0 do mesmo cod. 

a A  lei civil não'tem efleito retranclivo. 

O Exceptua-se a lei interpretaliva, a qual. B spplicada repoactivamenie, . suIvo se d'essa applicoçüo resdta ofensa de direitos adquiri dos,)^ 

Sabemos, e iodos sabem, qoe um registo nullo B destituido de efieitos 
juridicos; mas emquanto se no cancella, prodiiz effeitos materiaes em 
prejuizo de terceiros; e para esse cancellamento, carece a parte prejudi- 
cada de usar de uma acção ordinaria. O damno resultante póde ser irre- 
paravel, na depreciação da propriedade, no mallogro ou adiamenio de 
transacções sobre ella, e muitos oulros transtornos offensivos de legitimos 
direitos de cada um, incluindo a necessidade, despezas e tempo inheren- 
te$ a tima demanda, que aliás se deveria evitar, conforme ao espirita das 
leis civis. 

Opqiío, escolha ou alternativa, que, em certos e determina- 
dos casos, a lei civil concede Acerca de um de dois direitos, de 
uma de duas cousas, ou de um de dois servi~os. Art. 4Ba0 5 uni- 
cg, *1685.0, 1 8 5 4 . O  e outros. 
- entre laudemio e a transmissão onerosa em favor do se- 

nhor directo, tanto pelo ttbnto, conserva-se quanto a preterito. 
Art. 1689.0 e 1693.O 

De futuro sbmente subsiste a preferencia na transrnisslo one- 
rosa, que p6de ser exercida a todo o tempo, se o ioreiro não avisar 
o senhorio. Art. i678.O e i671.O 
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Oràem, um dos sete sacramentos da egreja, pelo qual se con- 
ferem os diversos graus do poder espiritual, de que resulta liga- 
ção e impedimento religioso e civil, tanto para o matrimonio ca- 
tholico, como para o casamento civil. Art. 1058.' n . O  5.' - legal da siiecessão, a que ria falta de disposiçio testamen- 
taria, resultante de omissão do ultimo proprietario, ou de sua in- 
capacidade de testar, a lei estabelece, designando as pessoas a qiie 
são transmittidos os bens, d'entre os wnjrinctos do failecido, co- 
meçando pelos herdeiros legitimarios, comprehendendo em 4." 
logar o conjuge sobrevivo, e em Fia0 a fazenda nocional. Art. 
1103.", 1968.O a 3008.O 
V. Successão ab intestalo. 
- de numeração, tem effeitos juridicos, quando em relação 

a alguns actos civis, ou a pessoas, d'ella depende a yreferencia ori 
graduação de direitos. Art. 1043." e 1969.O - de prioridade, e a que tem um acto, ou pela sua data os- 
tensiva, ou a que obtem a contar do seu registo ou manifesto ju- 
ridico; em que uma obrigação anterior pbde ficar preterida eni 
relação a terceiras pessoas. Art. 973.O 

Ordenaqiio, termo com que era designado, e coiitinúa a ser 
qualquer preceito legislativo, consignado nos codigos ant,eriores, 
com applicação a negocios de preterito, ou de que não tenha tra- 
tado o cod. civil. C. de I,. de 1 de julho de 1867, art. EiV0 Cod. 
Art. 8." e 16.' - acto religioso, da competencia espiritual dos bispost pelo 
qual ministram o sacramento da ordem, imprimindo no cidadão, 
votado ao serviço da egreja, o caracter sacerdotal, que a lei civil 
reconhece e protege. Art. 10õ8.0 e 2106.0 

OrganSsaqão, acto legal ou regulamentar, pelo quaI se deli 
ou tem de se dar fóruia e disposiç30 conveniente e normal, para 
ciimprimento da lei civil, a carla instituição ou es~iecialidade de 
serviço, de modo que, em pessoas, cousas, regras de execução 
pratica, e designação de casos de responsabilidade respectiva se 
preencha o fim da mesma lei a que serve de complemento. 
- das conservatorias. Art. 987." - do registo civil. Art. 2457." 
- do poder judicial. Art, 2538.O 
V. Lei da promeclgapío. Art. 4." 

Orphandade, é o estado em que fica o filho por falleci- 
rnento de pae e mãe, ou de um d'elles, que dd immediatamente 



ovo 
logar A nomeação de um conselho de familia, para prover, sem 
prejuizo do poder paternal subsistente, se algum dos conjuges so- 
breviver, nos termos e casos designados na lei. Art. 155.0, 185.", 
187.' e 5.40.* 

V, Art. 156.O a 167.", I 7 0 . O  n.O 1 . O  a 303.' 

Outorga, .consentimento ou auctorisação dada pela mulher 
casada ao marido, para que este possa celebrar algum contrato, 
ou transigir sobre algum objecto, ou intervir em algum acto pu- 
blico, para que a lei civil exija o aecordo de ambos os conju- 
ges. Art. 1 1 1 3 . O ,  1114.", ii20.O e 4141." 

Ovo, é um corpo coberto de-capa dura ou molle, que se fórma 
nas femeas dos animaes, e que contém o embriao proprio a repro- 
duzir a especie se é fecundado. 
- a destruição das ninhadas e absolutamente defexa, assini 

como dos ninhos, quando existentes em propriedade alheia, seja 
qual for a especie de aves a que pertençam. Art. 393.O (*) 

(a) Este art. 6 fiel reproducçZo do srt. 409.0 do proj. do Sr. V. de S. 

No diccionario do sr. Lacerda encontra-se a excellente definiçiio: 

uCorpo de diversa fbrma, espherica ou elliptica, composto de uma sul)- 
stancia arnarella ou gemmn, involta em outra branca albuminosa ou clara, 
e encerradas ambas em uma capa mais oii menos solida, e de &r, em 
geral branca ou esbranquigada.~ 

As ovas, e r m e  ou sementes de peixe, encerradas em uma bainha mem- 
brosa, a que tarnbem se d a  o nome de ovos de peixe, só entram no dorni- 
nio do coa. civ. ou dos regulainentos administralivos, depois de transfor- 
mação em animaes da mesma especie, como objecto da pesca geralmente 
permittida nos art. 395." 396.0, com rekrencia ás restriccões inipostas 
nos art. 385.0 a 387.0 sobre a caça. 



d agador prtueipal, o fiador que assim se obrigou, re- 
n ncia ao direito de ercussão, mas, sendo demandado, piide cha- 
mar i lide o devedor, e, na execução, nomear 4 penhora os bens 
d'este, se os tiver livres e desembaraçados. Art. 830." n.O f .O, 

832." e 833.O 
V. Fiador. 

Pagamento antecipado, o que é feito antes $0 venci- 
merito do praso da obrigaçáo; e que, se foi verificado por quem 
depois se tornou insolvente, póde ser rescindido, a requerimento 
do credor mais antigo. Art. 1033." a 1039." 
- de dividas do menor tutelado. Art. 924.O n . O  40.O 

Parceria rimral, 6 o facto de um grangear em proveito 
commum a propriedade campestre de outrem, segundo as clau- 
sulas e condições do respeclivo contrato, o que importa, na es- 
sencia, ou sociedade de capital e industria, ou arrendamento por 
uma quola partc dos lucros, ou dos fructos ou productos, maior 
ou menor, segundo a maior ou menor consideraçáo ao adianta- 
mento das despezas e ao trabalho pessoal de administra~ão. 

Divide-se em agricola e pecuaria. Art. 1898.' 
lia parceria agricola quando uma pessoa d6 a outrem algum 

predio rustico, para ser cultivado por quem o recebe, mediante o . 

pagamento de uma quota de fructos, do modo que entre em si 
accorùarem. Art. 4299." a 6303.O - da-se o contralo de parceria pecuaria, qqando uma ou 
mais pessoas.entregarn a outra ou outras pessoas, certos animaes 

6 
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ou certo numero d'elles, para os crearem, pençarem e vigiarem, 
com o ajuste de repartirem entre si os lucros futuros com igual- 
dade ou em certa proporção. 

Oparceiro transmittente conserva, n'este caso, a sua qualificaçãó 
de proprietario; ao parceiro induslrial cabe a denominação de 
penwdor.  Art. 430L0 a 1317.' 

Parentes, em geral, todas as pessoas que têem relações de 
sangue com outras pessoas, em grau mais proximo ou mais re- 
moto, sem distincção de origem materna ou paterna, remontando 
a um tronco de geração commum; o emprego #esta exprcssão, 
sem designação de pessoa, entende-se da mais proxirna ou das 
mais proximas, conforme a ordem de successão legal. Art. 1 ' 5 h . 2 . O  

V. Art. 135.O, 477.O, 294.O, 1073." n." 1.O, 2." e 3." 
- em geral, comprehende tambem todas as que Lêem re- 

lações de familia, seja em rasão de allianças conjugaes, seja qln 
rasão do sangue com proveniencia commum. Art. 4073." n." 4 .  

Em sentido reslricto comprehende os que têem relações corn- 
muns de sangue, seja por parte paterna, seja por parte materna 
ate ao decimo grau da successão legal. Art. 4 ti.@, 177.', 201 .O, 

206.", 207." $5 SI.' e 5.', 208.", 209.', 29L0, 1073,'n.O 2." e 3.", 
1742.", .2972.", 1973.", 2004.0 e 2005." 
- os filhos espurios só podem ser considerados parentes, 

para o effeito de pedirem alimentos a seus paes, nos casos em 
que Ihes é permittida a investigação da paternidade, sendo em 
tudo o mais considerados estranhos i familia do$ mesmos paes. 
Art. 130." n.' 3." e 135.' 
- os conjuges são para a successio equiparados aos irmãos 

e descendentes de irmãos, na falta d'estes ; e preferem aos outros 
transversaes. Art. 1969." n." 4." e 2003." 

Parte do pedido ãa aoç50, ou pacto quota litis, e nul- 
10, quando celebrado com advogados ou procuradores judiciaes, 
que não podem levar as partes mais que os salarios do estylo no 
respectivo audilorio, alem das despezas que fizeram com a causa. 
Art. 1358." e 1359." 

Partilha, consiste na repartição ou divisão da herança en- 
tre coherdeiros, depois da descripção e avaliaç'io de bens, de pa- 
gas as dividas, satisfeitos os legados e despezas do frmeral, e de 
trazidos d collação os valores doados ou mutuados aos coherdei- 



ros quando legitimarios, para compensação, calculo da terça, mea- 
cão, e igualação das quotas iiereditarias de cada um. Art. 206h.0 
a 4166." 

V. Art. 9 2 . O ,  934.*, 1133." e 1 4 ' 2 4 . O  e .116S.0 

Patos, ervagem, tojo e outros vegetaes, de qiie se alimenta 
o gado, nos logares baldios muriicipaes ou parochiaes, destinados 
ou reservados para esse fim. Pertencem exclusivamente aos vi- 
zinhos respectivos, em conformidade com os antigos usos e cos- 
tumes, ou dos regulamentos rnunicipaes. Art. 8 7 ' E . O  e 473.O 

Paternidade, é a imputação de concurso no facto da ge- 
ração a certa e determinada pessoa do sexo masc.ulino, com re- 
lação a cerla e determinada pessoa do sexo feminino, e ao filho 
ou filha, se este nasceu com vida e figura humana. 
- legitima. Art. i01.O a 143." - illegitima. Art. 1 3 0 . O  a 133." 

Patrimoaia, ou se toma na sua significação restricta, para 
designar a totalidade de bens e direitos uteis, herdada ou adqiii- 
rida por successão ao pae ou mãe. Art. 197." 
- ou se toma em significação mais ampla, para comprehen- 

der tudo quantoàlguem, jure proprio, possue, em determinada 
epocha ou occasião, com exclusão de toda a compropriedade, so- 
ciedade familiar, ou communião legal ou convencional. 
- do marido i! o que se achar constituído na reserva, que 

elle, adoptando o regirnen da separação, fez na escriptura antenu- 
pcial, de seus bens presentes, para os excluir da communião le. 
gal. - para ordenação, B uma especie de dótação, constituida a 
favor de clerigo, para sua sustentação, e que Ilie B necessario ter 
para que possam ser-lhe conferidas .ordens sacras. Art. 2104.O 

V. Cone. Trid. Sess. 21, cap. 2 . O  
- todo o dispendio pelos paes para elIa se verificar tem de 

ser conferido, sempre que assim for necessario para o calculo da 
terça e igualação da partilha. Art. 4098.O e 2tOã.O (*) 

@) Assim no proj. do sr. V, de S., arr. %t17.0, como no da commissão 
revisara, art. 2i@.0, ~e acha textual e fugitivamente feita referenda ao 
d i s p d i o  pelos paes, como patripnonio para ordímqão de seos Bkoa. 
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O concilio de Trenlo, admittido no reino eni 1566, e raliiicada a sua 
aceitação em 1569, determinou a respcilo d'estes patrimwaios o seguinte: 

~ P n t r b b o n i ~ ~ n ~  vero. vel pensionem olitinentes oocdinari post 11iac non yos- 
sint, nisi illi, quos Episcopuu judieaverit r~su~iiendos pro necessitate, vel 
rommodilate Ecclesiarum suarum; eo quoque prius perspecto, patrimo- 
nium illud, vel pensimeni vere ab eis ob l ind ,  talia que esse, qus eis ad 
ritam sustentandam satis sint, atque illa deinceps sine licentia Episcopf 
ali~nari,  aut extingui, aut remitri nullatenus possint, doizec bmjciuni ec- 
clesiasiicum sufficiens sint adepii, ~ e l  aliunde habeant, unde vivere pos. 
sint; antiquorum canonum penas super his inaovando.~ 

Sess. %i, eap. 2.0 

As antigas wnslituições dos bispados, como por exemplo as do bispado 
de Lamego, impressas e publicadas em 4683, contém no liv. i.", t i t  40.0, 
cap. 3.0 4.: 5.; 6.1 e 7.0, disposições regdamentares sobre este objecto. 

Resulta d'eslas disposiy5es: 

4.0 Que ninguem podo ser admittido a receber ordens sacras sem que 
mostre ter honesta subsisteneia por algum titulo; 

%P Que este titclo pbde ser, ou em r a s a  de reodimentos proprias, com 
que deve dotar-se a si mesmo, na parte que for sumciente a sua suslen- 
tação; ou de beneficio ecclesiastico que preencha o mesmo fim, ou de 
gensãa ou apanagio equivalente, constituido por outrem por um modo es- 
tavel e seguro, ou por meia de patrimonio proprlaonmte dito, constituido 
pelos paes ou por outrem em bens de raiz, fhros ou censos; 

3.' Que esta especie de vinculo dolal constitue um onw real, com que 
a Iransmissão fica gravada, e torna os bens ou onus inalienareis, na con- 
staneia do exercicio e caracter sacerdotal. 

Nas ditas const i tui~es,  entre as diligencias previas a que se mande 
proceder, se recommenda, averiguar : 

.E sendo o doiador casado, se concorreu consentimenlo da mulher; 

nE se lhe cabem em terço e legitima, sendo seu pae ou mãe; 

 porém não o sendo, se lhe cabem em lerp, porquanto o t e r p  sem- 
pre B livre n'este reino, para cada um o poder dar ainda que lenha filhos 
OU ascende ates.^ 



O cod. não tratou d'esta maleria, cuja exislencia reconheceu no ci!. 
art. %LO&.Q, mas póde ser assegurado o patrimonio do clerigo, ou no caso 
tla pm60,  com crédoir de dimentos, regislando conforme ao art. 906.0 
neO 5.0 e 938:: ou como usufrucLuario em concorrente quantia, nos termos 
do art. 959.0 1 2.0 e art. 2197.0: ou como de doa@o onerosa ou clausula- 
da, por transmissão, nos termos do cit. art. 949.0 8 l . O ,  e art. 953.0, 954.0 
960.0 c 978.O n . O  4." 

Se o patritnonio for admittido em fundos consolidados, hypolhese de 
que não curou o direito ecclesiaslico, sera meio de segurança o averba- 
rnento patrimonial a que ficam ligados. 

Quanto i prohibi@o de alienar, de extinguir ou de remirlir sem licenqa 
do bispo, de que falla o dito concilio, não collide esta permissão com a in-  
t e r ~ c n ç k  da auctoridade judicial, que bem pbde e devc ter logrr do ac- 
cordo eom a auctoridade ecclesiastica em taes casos, por serem insepara- 
 eis as convenienciaç espirituaes das conreniencias temporaes sobre a 
sustenlayão do clero portuguez, a que o estado deve protecg50. 

Penas convencionaes, podem ser estipuladas, mas não 
exigidas, se o contrato for nullo; se powm a pena for nulla, não 
fica por isso nullo o contrato. Art. 673.O a 676.O 

Penqador, .peuqar, expressáo adoptada para distinguir 
o quc  trata d e  animaes por actos d e  serviço, do que apenas me- 

. dita ou reflecte, no  uso da sua rasão ou entendimento. Art. i 304.O, 
130G.", 1309.0 a 1312." e , 4 3 2  4 . O  a 1347." 

Por%m devia substiluir o a ç o o u s a  nas expressões aye;nsa.- 
dura, ou upensar P, em relação a tratamento d e  creanGas, d e  fe- 
ridas, e at8 cada um d e  si mesmo, como se encontra nos diccio- 
narios. 
. Em todo o caso, se assim desapparece o equivoco na escripla, 
subsiste na pronuncia. 

A qualificação parceiro Iizdustrid, que o mesmo cod, em- 
prega no art. 1307.O, 6 mais apropriada, porque e a que melhor 
corresponde na l~arceria, A de parceiro proprietario, empregada 
nos art. 1307." a 1309.", 1 3 1 1 . O ,  1314.0, 1315.", 1315.O e 4327." 

Pendenota, questão em litigio ou sujeita a litigio por haver 
duvidas e m  objecto de transacção. ArC. i71 1 .O 

V .  Denta~ada, Litigio, Pleito. 



Penhor, e a segurança que o devedor, oii alguem por elle, 
presta ao credor, para fiel cumprimento da obrigação, entregando 
ao mesmo credor, ou depositando, de cornmum accordo, em po- 
der de outrem, algum objecto ou objectos moveis. Art. 848.O a 
814.O 
- para produzir eíTeitos exclusivos contra terceiros, B ne- 

cessario que, alem da entrega, conste por aeto authentico ou au- 
thenticado, a somma devida e a especie e natureza do penhor. 
Art. 858.O 
- tambem se diz da cousa dada em caução pignoraticia. 

Art. 860." n.O 1." e 4." e 872.O 

Penhora, consiste no arresto ou appehensão real ou virtual 
em bens moveis ou imrnoveis, ou direitos do devedor, condsm- 
nado por sentença, despacho, ou acto de igual força, ou quando 
executivamente a acção comece por esse acto, como simples cau- 
ção do juizo, para o fim de n'esses bens se proseguirem os ter- 
mos de excussão e de expropriação, ali! final arremataçzo ou ad- 
judicação. - para pagamento do crkdor. Art. 597.O, 833.*, 9 4 9 . O  n.O6.O, 
95!.O, 960.' $ I a 0 ,  n.' 4 . O  5 2 . O  e 5 2." n.' 4." 
- não constitue prfuilegio, onus real; nem hypothecu le- 

gaE, nem habi!ita para o concurso. 
V. Artigos correlativos a estas palavras. 
- nos predios rusticos, ou nos animaes, ernquanto estive- 

rem sujeitos ao contrato de parceria agricola ou pecuaria. Art. 
4315.O e e316.O 

Pensamento do homem, è inviolavel : art. 36P.O : mas 
quando se manifesta a vontade e a liberdade de acção ou da ex- 
pressão, é licito, e mesmo necessario, penetrar, pelas regras do 
raciocinio e da interpretação logica ou doutrinal, atkhs mais re- 
conditas regiões do pensamento, a fim de proteger e assegurar 
direitos e obrigações resultantes de facto e contrato, como se ve- 
rifica na interpetração das leis. Art. 684.O 

Perda, consideravel de fructos pendentes, não exime do pa- 
gamento integral da renda nem d6 direito a diminuição, aindaqne 
se d6 caso fortuito, salvo havendo estipulação em contrario. Art. 
1 6 . O  e 1630." 
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Perdão, renuncia, remissão ou convenção, mais ou menos 
lienevola em favor do devedor, que assim lhe extingue a divida e 
importa abandono de direitos do credor, assim como uma rigo- 
rosa doaçáo, se os direitos são certos, ou uma transacção, se taes 
direitos se questionam ou são questionaveis, ou iambem uma cun- 
venção onerosa, se pela sua parte o devedor formula, por acto 
distincto, mas connexo, alguma desistencia ou prestaqãlo, que vir- 
tualmente realise ou tenha realisado encontro ou compensação de 
creditas, ou preço da apparente concessão benetica. Art. 815.' a 
817." 

Perdas e damnos. 
V. Indemnf~ação. Art. 302.", 303.O, 625.0, ti35.', 4 9 0 . O ,  505,O, 

636.", 637.', 706.O, 707.O, 790.O, 758.O, 838.O n." li0, 896.O 8 uni- 
co, 999."' 961.O, 980.", 984.3 4048.O $ 2.O, 1080.O,, 1i50.O, 
4274.'$ unii;o, 1300.O, 1302.", i317.", 1336.", 1338.", 4362.", 
1369.O 3 unico, 1383.O n.' &.O, 1384.' n.O 2.", 1415.O, 1 4 1 6 . O ,  
1&18.O, 1433.O n . O S  2." e 3.", 1437.0, Ikfi8.O, 1517.0, i.5i8.0, 
1648.", 4555.O, 1551.O, 4572.0, 1679.O, i610.O a 1613.O, 1618.O, 
1731 .O, 2364.O e 2365.' 

' Perfilhaqão, é o acto de reconhecimento dos filhos illegi- 
timos (exceptuados os adlilterinos ou incestuosos) feito por am- 
bos os paes, ou por alguni d'elles separadamente no registo do 
nascimento, escriptura, testamento ou auto publico, Art, 122." a 
ILL9.O i*) 
-- não tem logar sem o consentimento dos filhos se são 

maiores, e póde ser impugnada por estes dentro dos quatro an- 
nos posteriores a sua emancipação ou maioridade. Art. 126.O e 
127." 

(*) Diz o art. 18%.0 fi podem ser perfilhados todos os filhos illegitimos, 
excgto: 1.0, os Mhos adulterinos; 2.0, os incestuosos 11. Estabelece o art. 41.0, 
que a excepcão nào pode ampliar-se a nenhuns casas que não estejam es- 
pecificados na mesnia lei que a faz. Niio foram portanto excluidos do be- 
neficio da perfiihacão, os filhos sacrilegos, quaes são os de clecigos ou de 
ligados por voto solemne, tendo ficado cornprehendidos na regra geral, 
que as exeepções expressas mais confirmaram. 

Diz o art. 123.0 e 141b.0, que a perfilhacão póde ser feita por ambos os 
paes de commtlm accordo, salvo quando for feita por um d'elles, separada- 



mente, poisquc, n'rsse c ~ u o  não póde o perfilliante revelar o outro nem 
indicar circunislancias que o denunciem. ' 

Delermina, poréni, o arr. 135.0 bnslat; para que esla pertilhqão possa 
ser feita por um dos paes ~cparndnmcnte, que o pcrlilhanle {(isse Aobil para 
conlrahir matrimonio nos primciros cento e vintc dias dos Lrezentos, que 
precederam o nascimento do fillio. A palavra bastar quer dizer, que para 
o acto col~juw~to da perfilhayão, obsta a falta dc capacidade activa de um 
dos perfilhantcs, não assim porém quando a perfilhaçáo 15 restricta ao 
outro, pae ou mãe, perlillianie, sc hatiil for para eontrahir matrirnonio, 
na eyiocha indicada. 

Logo não póde o pae clerigo, ou a religiosa professa, perfilliar um iillio 
por aelo conjuncto, nem separado, salvo se o primeiro só tomou ordens 
sacras, ou a freira ou frade se ligúv a voto depois dos ditos cento e vinte 
dias. 

Importa o niesmo qiie dizer, que a cnpncidade passirn sobrc prríllha- 
{Ao, contemplada no art. 524.0, st-m dist inc~iio,  a favor dos fillios illcpiti- 
mos, n5o esprtrios, desapparece na hypolhezc, como dependcnlc da rapa- 
cidade a c l i r ~  da pessoa perfilhanle. 

I)i-se pois, oii anliiisiiia virlu:il erilrc o art. 542.0 e 523.0 com o art. 124.0; 
ou o arl. l%ko se deve considerar modificado pelo art. l2b.q saindg se da 
regra de interpreiaçio estalielerida no cit. art. 11.0 

A biodifieag~o coiisiste em se adniiltir sim a perfilha~ão .de taes filhos, 
mas separadamente, só pelo pae ou mãe que for babil para contrahir rna- 
trirnonio nos ditos cento e rinlc dias. 

Outra iiiterpreIai;Zo, porkm, póde Ler logar, se bem se meditar nas pa- 
lavras do art. l2b: 

Que quer discr hnbil liora cojiti*ohir. moti.i~?ionio? 

Qucr dizer qni?tem impedimento Irgal, que nffecra de sullidade o casn- 
rnciitn, se este se verilicar, em desconforrnidade com as  prescripfõcs irri- 
tnntcs da lei civil. 

E yuaes são os impedimeiitos legaes ii.ritnntes do matrirnonio, que  eon- 
stitucm a inhahilidade absoluta dos contrahentes segundo a lei civil? 

Sào os do art. 1074.0 com referencia ao art. 1073.n, onde se compre- 
hendem os que n5o poderiam casar seni ser réus de inces10 ou de pois- 



gamia, mas não os de sacriiegio,e nem mesmo o de auclores ou curnplices 
de conjugecidio. 

E quaes são os impedimentos legaes, pvohibiliros, mas ngo Iwitnoites 
do matrimonio, c que só constituem uma inliabilidade ntro absoluta? São 
os do art. 1058.0, entre ou tluaes se comprehendern em n.- 5.0 os da ordem 
e da ligação a voto solemne reconhecido na lei, como declara o art. 1059.0 

A inhaliilidade não B absoluta mas só relativa ao casamenlo catholico, 
art. 1069.0, conforme is leis canonicas que a lei civil protege, e taato que 
o arl. 1071.0 mandou punir o niinistro da egreja celebrante, com as penas 
comminadas na lei penal; rechbeceu no juizo ecclesiaslico a comperencia 
sobre a nullidade, art. 1086.0 e 1087.q e ordenou a execução d aucloridade 
civil. 

E certo que, se os cierigos ou ligados a v010 solemne quizerem casar 
liela lcirmn cieil ,  tamtiem o oilicial civil não póde celebrar o matrimonio, 
porque deve attender a lodos os impedimentos legaes, mencionados, não so 
no art. 1073.7 mas no art. 1058.7 sob as mesmas penas impostas aos mim 
nirtros da egrcja, art. 1083.0 

Mas rrtmlem e certo, que SP OS nubentes occulrarern o seu estado cleri- 
cal o11 profissão religiosa, e não constar ao offlciai civil o impedimento 
legal, podem celclirar o casamento, ao qual não precede inquerito algum 
sobre a religião dos contralientes, wt. 1081.0 

Pode mesmo o omcial civil ter a eondescendencia de fechar os olhos 
sobre o impedimento Iegal de que se trata, quando para isso tivcr moti- 
vos imperiosos, embora illicitos, e expor-se assim as penas do cod. pen., 
art. 136.0 5 3." 

Depois, lerada a questão da ralidade de tal casamento aos triliunaes 
civis, que então seriam os unicos competenieg, art. 1089.0, não vendo no 
desprezo do impedimento Icgal resultante do art. 1058.0 a cornminação de 
nullidade, e antes, no art. 10DO.o, prohibida a aonullaqão por motiiro de 
religião dos contrahenles, sustentariam a validade do casamento. 

Os conaahenres, quando clerigos, poderiam iicar sujeitos as penas da 
apostasia ou renuncia publica da religião do reino, ec nos lermos do 
art. 135.0 do cod. pen., a apostasia da ordem clerical, ou r violação do 
voto solernne importassem mudanca ou renuncia publica da religião ca- 
tholica, ou injuria publica a algum de seus dogmas, ar?. 1 3 0 . O ;  mas o ca- 
samento pela fbriiia civil ficaria valido. 
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Ainda assim, porém, o clerigo de ordens saeras não incorreria em ou- 
tra pena temporal mais que a de perpetua expulsão do reino, resolutiva e 
extinctiva, porém, logoque fizesse confissão do seu erro e tornasse a en- 
trar no gremio da egreja, ou lhe fosse attenuada mesma pena pelo po- 
der moderador. 

$ pois evidente que os clerigos e os ligados por voto religioso, não são 
inhabeis por modo absoluto, que Ihes annulle o matrimonio, poisque po- 
dem escapar i prohibiçãa da lei, casando pela fórrna civil, se o offlcial ci- 
vil, voluntaria ou involuntariamente, não fizer attenção ao impedimento 
religioso, ou d'elle não tiver noticia. 

X lei civil tornou para essa f h a  a execução difici l ,  mas não impos-' 
siuel, dadas que fossem certas circumstancias. 

Não podem portanto ser qualificados, como inhabeis em sentido abso- 
luto, que B precisamente o de que trata o art. !%?.o 

E d'esta incapacidade o mesmo que da capacidade de testar. 0 s  cegos, 
surdos e mudos, e os inteiramente analphabetos, podem testar, mas salvas 
as modificações da  lei quanto a fbrma. 

Assim se desvanece a antinomia ou conlradicção supra notada, quanto a 
faculdade de perfllhar; se defende a sorte dos filhos não incluidos na classe 
de espurios, que não tbern culpa dos desvarics religiosos de seus paes; e 
é melhor a concessão d'esta capacidade, que forçar os paes, pelos senli- 
mentos do amor maternal ou paternal, ao matrimonio pela fórma civil, 
para legitima~ão dos filhos por subsequente matrimonio, nos termos geraes 
do art. 191.0, ainda mesmo no caso de separação por sentença dos tritiunaes 
ecclesiasticos ou civiq nos termos dos art. 1091.0 e 1092: 

Temos ainda a ponderar, que n'outra ordem de idkas, comprehensiva 
dos filhos e portanto dos paes sacrilegos, havia sido redigido pelo sr. V. de S. 
o art. 124.0 do proj, do cod. civ., que B fonte litteral do cit. art. 1115.0 

Que n'esse proj., art. 117.", se comprehenderam coma incapazes da per- 
filbação os filhos sacrilegos, que o mesmo art. definiu: aos filhas de pes- 
soas que em ração do seu estado religioso são inhibidos de contrahir ma- 
trimonion., 

Que a commiu5o revisara, depois de uma primeira revisão, adoptou 
nos seus precisos termos, sob n . O  127.0, o arl. 125.0 do cod., rnas com a 
mesma cornyrehensão, sob n." li9.0, o dito art. 147.0, quanto a sacrilegos 
e sua de0nição. 



Mas do cod. v&-se depois eliminado tudo quanto respeita a sacrilegos; e 
não s6 isto, declarando o proj. no art. 18LD, que eram filhos illegitimos to. 
dos os que podem ser legitimadas por subsequenle matrimonio; como foi ado- 
ptado no projecto da commissão, art. Ife4.0; omittiu a definição; declarou 
iilegilimos lodos os que não eram nascidos de matrimonio; distinguiu de 
entre os legitimos os equrios, palavra que o projecto não admittia, e estes 
só os que não podiam ser perfilhados, ficando assim excluidos d'esta qua- 
lificação os denominados sat;riiego.r, art. 192.0 e 134+0 

&ia combinação dos arr do cod. com o seu proj., mais nos confirma 
na  opinião que sustentámos, e que, portanto, a inlbilidada ac t i~a  dos per- 
filhantes, a que se refere o an. 19B.q 6 só a correlativa da (Plhabildade 
subjectiua dos filhos espurios, entqe os quaes não foram contados os sacri- 
legos, o que assim fica em harmonia com os art. IOB.O, i059.0 e 1073.0 

Acresce, que ha pelo cod. uma essencial dislincção entre inh&# de 
contrahir malrirnonio, e Mibidos de eoatrahir matrimonio. 

Os inhabeis são os contemplados no art. 1073.0; o s  idibidos são consi- 
derados no art. 1058.0 

Todos os idabeis são iinhibidod, mas nem todos os irdiibidos & i d a -  
beis. 

O estado clerical ou religioso é de ordem disciplimr da epreja, prote- 
gida pelas leis civis d'este reino, mas não B de ordem publica civil fiem de 
direito natural, que não possa ser revogada ou dispensada pelas mesmas 
leis da egreja se assim o julgar. 

A consequencia pois d'estas indicações B que o art. I$5? do wd., se 
entende precisamente na sua letra, dos inhabeis quc cstão considerados 
pelo cod. no art. I073.q e não dos habeis ou impedidos que estão P9dibias 
pelo mesmo cod., art. 1058.* 

Deve ainda notar-se, que se não confunde habe'l com habilitado. Habil 
não bbilitado para contrahir matrimonio B todo aquelle que tem capaci- 
dade natural para contratar, mas que nXo tem podido ou se acha impedido 
de se habilitar. 

O art. 125: falla dos babei8 mas não dos habilitados. Ora os clerigos e 
ligados a voto religioso, só teem um impedimento de habi&tação em con- 
sequencia da prohibição da lei, art. iM8.0 e lM9.0, mas não uma causa 
de inhabilid& pessoal irritante do malrimonig, como são as  contempla- 
das nos art. i073.0 e 1076.a 



Demais, subsiste em toda a sua força a inhibição da lei prohibitiva dos 
casamentos de clerigos ou de ligados a voto religioso, nos sermos dos 
arl. iO58.q 107i.a e 1082.7 mas so com os effeitos civis a que se refere o 
art. 4059.0 

.As inlracçixs das disposiqões contipas no art. precedente nenhum ou- 
tro efeito produz mais senáo sujeitar os infractores b penas abaixo de- 
claradas, diz o cod. no arl. 1059.0, entre as quaes, não se encontrando pro- 
iiibida a da legitimação dos filtios por subsequente matrimonio, não pp- 
dern os clerigos nem os ligados a votos, que não chegaram a infringir a 
lei pelo casamento, ser ponidos pela simples vio1ac;ão da castidade, tiran- 
do-se-lhes a faculdade de perfilhar, com o grande absurdo de se fazer re- 
cair,  por motivos de religião, sobre a innocente prole a falta de conti- 
nencia de seus paes, que nem a lei civil nem a lei penal hoje pune.0 

Em conclusão, não obsta aos filhos de clerigo, de freira, ou de frade 
que sejam perfilhados, porque cessou para elles a iniqua incapacidade re- 
sullante do sacrilegio que seus paes cornIiietlerarn. A lei civil nem rem. 
nhece n'elles a qualidade de sacrilqos, mas só a de illegitimos, nem a de 
~spurios, poisque não s50 inceut~iosos nem odt~lterhos. 

Podeni porlanto ser perfilhados, ou espontaneameiik) pelos paer, ou por 
sentenca, nos termos dos arl. 145.O, 129.0, $30.: 131,0, 132.0 e 133.0 

Em outros lermos, coito dcamnah e puniuel, e uma expressão banida 
do cod. civ.: coito d m W o  e punivel, no sentido do direito penal, so é o 
adulterio, c a requerimento do conjuge .offendido, cod. pen. art. 4Ol.d e , 

406.*, e o incesto não 15 mais que uma circdmstancia aggravante de atten- 
tado ao pudor, art. 398.0 n.O 1.0 

Coito dat~inado e punivel em rasso do aacrilegio, por violação do es- 
tado religioso, e facto que as leis penaes desconhecem. Aindaquc desco- 
nhecido nb fura, a Iei fundamental do estado, e o direito natural a que o 
cod. nianda recorrer no art. 16.') não consente qrie os etreitos das penas 
caminhem alem das pessoas dos delinquentes. 

Dir-se-ha que este ultimo argumento prova de mais, porque 13 exten- 
sivo aos filhos incestuosos ou adulterinos. De accordo. 

Mas dura 183 std 1tx. O argumento prova tudo quanto aos saorilogos, 
embora nada prove contra a expressa djsposição da lei a favor dos adul- 
terinos ou incestuosos. 

Demais, em logar da pmfilhaç60, em taes casos, e mesmo em outros, 
poderia ser admitiida diversa formula, com a de adopção, com os effeitos 
da perfilhncüo. 



O filho adoplivo continuaria a ser considerado a r n o  de paes incogni- 
tos, sem o h M o  do coito damnado, civil ou religioso, e tanto o Olho como 
o publico n k  veriam no pae por adoppão mais que o bemfeitor. 

Isto faz ver uma lacuna no cod., e nascer o desejo de cooperar para 
que ella seja preenchida. 

Peritos, homens que por sua instrucçjio, theorica ou pratica. 
em alguma arte, industria ou pnifisstio, podem ser convocados a 
requerimento das partes ou por oficio do juiz, para sobre que- 
sitos determinados darem respostas que esclareçam o mesnio 
juiz. Art. 499.O n." O.", 293.O 
- menores, respondem sobre obrigações de sua arte ou 

profissão. Art. 299.O n." 1 . O  

Personalidade, altributos,que constituem o ser, dotado de 
inteliigencia e figura humana, unico, a quem, desde a procreação, 
a lei civil reconhece capacidade para direitos e obrigações que ella 
protege e assegura. Art. 4.O e kO, 1 5 7 . O ,  359.O a 3 6 9 . O ,  9535.O a 
2537." f*) 

( a )  O art. 4.O do cod., diz a sU o homem B susceptirel d~ direitos e obri- 
gações. 

~N'isto consiste a sua capacidade juridica ou a sua personalidade.* 

No proj. de eod. civ. appresenlado i s  cortes constituinles drrreiao vizi- 
nho, com data de 19 de maio ultimo, se li! no art. 16.0 

*Solo el hombre es susceptible da derechos y obligaciones; en eslo con- 
siste su capacidad juridica 6 su personalidad.~ 

Peãica, e o direito de apropriar, pela occupaçáo industriosa. 
o peixe ou anirnaes aquaticos, quer se encontrem no mar, quer 
nas aguas publicas, concelhias e mesmo particulares, se d'cstas o 
mesmo peixe tiver livre entrada e sairla, salvas comtudo as res- 
tricções impostas pelos regulamentos administrativos ou rnunici- 
paes. Art. 395.O a 399." 



Pesquisa, de mineraes, consiste nos trabalhos de investiga- 
ção preliminar sobre a existencia de,minas, em certos e-detemi- 
nados logares, empregando-se para esse fim os meios que a scien- 
cia e a experiencia tem mostrado mais adequados. Art. 465.' a 
466.' 

Pessoaes merameate (actos juridicos), que s6 podem 
ser praticados por alguem, sem possibilidade legal de mandato, 
commissão ou delegatpo a Outrem. Art. 4332.O e 1739.' 

Peslrioas moraes, reunião auctorisada de pessoas certas ou 
incertas, eventuaes ou futuras, mas com existencia collectiva actual 
e permanente, real ou ficta, que a lei civil considera e reconhece 
como uma s6 pessoa juridica em relaçáo ao exercicio dos direitos 
civis, que lhe for necessario ou que tiver connexão com o seu fim, 
sem quebra nem confusão dos direitos civis das pessoas indivi- 
duaes, aindaque tomem parte ou tenham interesse na institoição. 
Art. 38.' a 3 9 . O ,  388.O, 81669.O - (miseraveis). Art. (298.0 

V. Abandono, Miseraveis. - certas de incertas, as que por qualquer modo, de entre 
as incertas, e s6 designadas cellectivamente, se podem tornar cer- 
tas. Art. 1781.O 

Pintaira, arte de representar, figurar, ou reproduzir, qual- 
quer objecto, ou objeclos, similhantes, ou da natureza, ou dis- 
similhantes, e de imaginaçao, por meio de applicaçáo de tintas da 
mesma ou de diversas cores, sobre uma base immobiliaria, ou 
mobiliaria, avulsa, cujas obras n'este caso, se não são feitas.por 
mandato de outrem, constituem propriedade exclusiva do seu au- 
ctor, como as de propriedade litteraria. Art. 602.O 

Planta, desenho ou descripção dequalquer obra dada de 
empreitada, por preço determinado, a que o empreiteiro deve 
cingir-se na execução, sem direito a indemnisaoo, se ultrapassar, 
quando a alterafio e seu custo não forem convencionadcts por es- 
cripto. Art. 140i." 

Pleito, Art. 1047." n.O 8.O 
V. Demaredu, Litigio. 
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Poqos, reservatorios ou depositos de aguas pluviaes ou de 
nascente, ou mixtas, em funda escavação ou cova, forrada de pe- 
dra ou tijolo e muro de resguardo. 

Nos construidos i custa dos concelhos ou parodias, limita-se 
o seu uso aos moradores das localidades, guardados os reguia- 
rnentols administrativos. Art. 381 .O nmb 2." 

Poder phternal (ou patrio), consiste no complexo de di- 
reitos, que a lei civil reconhece e assegura, aos paes sobre a pes- 
soa e bens de seus fillios, para desempenho das obrigações re- 
sultantes da procreação ati! que estes possam entrar, conforme i 
mesma lei, no pleno exercicio de seus direitos civis, desde e por 
virtude da sua maioridade ou emancipação. Art. 137.O a 170.O, 
293+O a 196.O, 322.O e 323,O 
- no caso especial da tutela legitima conferida ao avô, B este 

equiparado ar, pae, na falta d'elle e de mãe, art. 1061 .O $5 1." e 
B.", 1879.O, e não si, tem ar~uelle o poder exclusivo e indepen- 
dente para auctorisar as eseripturas antenupciaes e casamento de 
seus tutelados, corno de seus pmprios filhos; mas, se for o unico 
ascendente sobrevivo, o de lbes fazer, em seu testamento, substi- 
tuição pupillar, cabendo, n'esta situação, a similhante poder, a 
qualif c,ação honoriflca de paiemnl ou patrio. Art. 284.O n.* 18.", 
1061,0 $5 I." e 4.*, i073.O n." 4." e 1859." 

Ponte, obra d'arte, ou parte de estrada ou caminho, sobre 
arcos, barcas, pensil ou levadiça, que alravessa de uma a outra 
margem, ou de um a outro ponto culminante; para commoda e 
segura passagem a pessoas, animaes ou transportes. São publi- 
cas$ se construidas e rnantiiias pelo estado, empreaarios auctori- 
sados ou pelas camaras rniinicipaes, de que todos podem utilisar- 
se, com as restricções impostas por lei ou pelos regulamentos 
administrativos, Art, 380.O n.O 1 .O 

Ponto de sarda (das aguas remanescentes), entende-se 
aquelle onde uma das margens do  seu alveo deixa primeiramente 
de pertencer ao predio que ellas atravessaram. Art. 436.O $ unico. 

Po~se, e facto complexo, que consiste na repetição de actos 
de retenção ou de fruição de qualquer cousa ou direito, comtanto- 
que esses actos não sejam facultativos ou de mera tolerancia. Art. 
474.O a 504.' 



96 POU 

Posse, titulada, de boa fh, pacifica, continua, publica. Art. 
517.'' a 523.O 

V. Preswippiu. 
- de estado na lilia$io. Arl. i i !LV, 130.O 1 i . O  2 . O  
- condicional e resoluvel, Art. (*) - B sujeita a registo. Art. 594.O, 919.0 n . O  5 . O ,  960.' $ 1.' 

11.'' 1 . O  - judicial com entrega, sobre bens irnmol~iliarios, I: prece- 
dida sempre pelo registo do acto juridico em que se funda. Art. 
952.0, 954.0 

( a )  Tal sera, por exeniplo, s de um adjudicalario conrencional de ren- 
das, ou consignatario de rendimenbs, sobre determinado predio, em que 
o devedor se reservasse oadireik, de pagar e amortisar por diverso modo, 
que elle julgasse mais conveniente ou mais suave. 

A reserva reduziria o adjudicatario ou consignatario a uma situaç'io 
p e m i a ,  qual a da ord. liv. 4.0 tit. 5h.0 in pr. *emquanto aprouver ao se- 
nhor da cousau ou aos de mera tolerancia, previstos no ar!. 474." # i.', 
que não constiluem posse. Esta reserva ou direito reservado seria impro- 
ficuo, se o seu exercicio dependesse da vontade do cr4dor. 

Debalde invocaria este, para se conservar na posse, a falta da extinc- 
ção da obrigação e r subrogação ou novação do modo ou fórma de paga- 
mento estipulado. A clausula, mslituiria a favor do d u  devedor uma 
condição polestativa, que forma, nos termos do art. 672.0 do cod., parte 
integranie do contrato, que e r i  livre ao devedor estipular, e que o crhdor 
podia ou não aceitar, sem que, depois em contravenção do proprio facto, 
a possa contravir ou repellir. Vide arr. 679.0 e M0.O 

Postiira, resoluç~o ou lei de camara municipal, approvada 
em conselho de districto, sobre objec.tos policiaes, preventivos, 
ou repressivos de interesse ou de ordem local. Tem comminação 
de multas que a lei civil reconhece. Art. 398.', 309.O, 443.O 

V. Cumaras mtmicipaes. 

Poiisada, casa de liabitação, de pessoas que preslam gasa- 
Iliarlo a outras pessoas advenlieias, medianle retribuição, con- 
forme ao seu dispendio transitorio. Art. 1188.O n . O  3." 

V. Albergaria. 



Fraga pirblica, logar, segundo o costume das terras, em 
que se fazern ern pleno dia, com precedencia de edilaes e de pre- 
gio, por riuctnridade judicial, administrativa, fiscal ou particular, 
a quem mellioi. precu der. ou iiielliores condições offerecer, ven- 
(Ias o11 adju~licric;õés dc  moveis, immoveis ou direitos'. Art. 534.", 
9kl.y 9iY.", iU82." 
- recebem-se lanços, ou sobre avaliações antecedentes, oii 

sobre licitar,lo jd conhecida, oii sobre iniciativa de algum clos con- 
corrcnlzs. 

Yrasa, epocha ou tempo designaão, por lei, convenção, ou 
dieposiqão, dentro do qual se tem de satisfazer algiirna obrigação, 
ou verilicar alguma cousa ou circumstaneia. Art. 19." n." e.", GG.", 
li3,", 72." 8 I.', 7X0, 78," n." h.", 80." $ unico, 81 .O, 87." a 89.", 
101.", 109.", 112," 433.O, i43.", 4SG.O, 189.O, 190.*, 210.O, 284.O 
li." Ire.', % 2 0 . 0  3 unico, 264.' a 866.", "L85.", 288.O, 306.O, 30'7.O, 
3i>l.O, 314.", 352.", 353.O, 406.", 807.O, 4.08.O 5: 2: e 3.O, 815,O, 
449." 55 3 .O a 4.", 423.O, 84.9." e outros muitos que longo seria 
aqui  exempli ficar. 

/ 

Praxe? designa o costume, ordem, methodo, ou estylo se- 
guido, em delerminadas circumstancias, cuja existencia se com- 
prova por urna iião interrompida serie de factos uniformes no exer- 
cicio de direitos, ou no cumprimento de obrigações, da mesma es- 
peeie ou natureza. 

Na falta de estipulação e de praxe constante e não duvidosa, so- 
bre o praso de arrendamento de predios rusticos, presume-se feito 
pelo tempo necessario para a respectiva sementeira e colheita. 
Art. 2211 .O, 1628.O e 4629." ' 

V. Costi~tne. Talhadiu. 

Prazus, predios cuja fruição pertence a um senhor util, e a 
outrem designados direitos que constituem o dominio directo. 
Art. 1iOD.O 

V. Afirnmento, Doinlnio directo e util, Enaprazamento. 

Preqo, dia-se o equivalente convencional, fixado em certa 
somma de dinheiro ou de outros valo'res reductiveis a dinheiro, 
i~uealguem entrega a outrem, peta transmissão de alguma cousa 
inove], irnrnovel ou semovente, ou de algum direito real ou pes- 
soal. Art. 882.O n." 3.", 883.On.O 1 .O ,  038.0n.091.0, 939.O, 1 0 1 4 . O ,  
410U.O 5 unico, 1423." n . O  $.O, iS4h.O? 4646.", 4594.: e 1603.O 

7 
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Preqo, das empreitadas. Art. 1406." e 1407.O * 

- Iacativo. Art. 1605.O 
- sua communicação. Art. 1422." $j 2 . O  

paedfio, toda a porção de solo ou de superficie de lerra que 
tem uma individualidade material determinada e independente, 
cuja.identidade possa distinguir-se da de outros predios confinan- 
tes nas suas relações juridicas, objectivas ou subjectivas, com os 
direitos de dominio, posse, USO, fruição, bypotheca, servidão ou 
qualquer outro onus real. - divide-se em rustico, urbano ou mixto. - , rustico se B destinado para qualquer especie de cultura 
ou de exploraç50 da terra. 
- urbano, se n'elle se acha alguma casa ou construcção des- 

tinada a habitação de pessoas ou exercicio de alguma industria, 
consideradas pertenças de casa de habitação, quando lhe forem 
contiguos, os jardins, quintaes, parques, alamedas ou outros si- 
milhantes de mero recreio. 
- mixtos, quando são em parte urbanos e em parte rusti- 

cos, e n'esta predomina sobre o recreio uma cultura lucrativa e 
importante. Art. 28OS0, 374.", 390.", 391.", 4.63." 9 unico, 881.", 
9iõ.O e 976." 

Pieferenefg direito de excluir, ou por modo absoluto, ou 
em tanta parte quanta for a do proprio interesse, o exercicio de 
algum direito de outrem sobre a mesma cousa, objecto ou quan- 
tia. Art. 14." e 15.", 1 0 0 f i . O  a i028.", iO42." 4678." a 18G3.*, 
1703." e 1704.O 

v. OpçQo. - (direito de), prescreve, ou passados trinta dias depois do 
aviso ao ssnbor directo, ou, segundo as regras geraes, se não 
precedeumaviso. Art. 1878.O'e 1684." 2 . O  - compete igualmente ao foreiro com relação ds alienações 
onerosas do senhor directo. Art. 1678." !$ d .O e lGB1.O 5 1." 
- aos comproprietarios quinhoeiros. Art. 2495." $5 i.", 

'2.' e 3.' 
V. Cmwso credilora'o, Prioridade. 

Prejiuixe, 
Y. Dmw, Detrimento. 



Prejnfae do terceiro, é o detrimento, pessoal, t.ea4, 
ou mixto, resultante de actos ou contratos, contra pessoas, que 
não intervieram n'elIes, nem para e les  prestaram o seu consenti- 
mento. Art. 1030." a .1045.O 

Prelecçêes, exposições doutrinaes do mestre a seus disci- 
pulos, que não podem ser reproduzidas integraimrraente, mas sb 
por extracto, salvo com permissão do seu auctor. Art. 373." 

Premio, de seguro ou de risco, é nos contratos aleatorios 
celebrados por companhias auctorisadas a percentagem anual, 
calculada sobre o valor garantido, paga pela segurado em retri- 
buição do sinistro eventual que ellas prometteram indemnisar, es- 
timada em certa e determinada quantia, em parte ou integral- 
mente, segundo as circumstancias e condições dos respectivos 
contratos e de seus estatutos. Art. 880.O n.O S.&, 884 .O a.O 882.O 
n.O 5.O, 891.O n.* 4." e 1538.O 

Presa, o rriesrno que tomada de aguas em reprep, açude, ou 
obra similhante. Art. 663." 
- significação diversa das tomadias feitas ao inimigo du- 

rante a guerra, em conflicto, por corsarios, aos piratas, ou aos 
traficantes de escravatura. Cod. de comm. art. 1384.a 1: cmtfos. 

Preecrllpqão, é o facto da acquisição Tegal da propsiedade 
sobre cousas ou direüm uteis, por vidude de posse, nas termos e 
pelo lapso de tempo, determinados na lei; ou o facto da desonera- 
ç5o de obrigações, reaes ou pessoaes, nos termos e pelo lapso de 
tempa determinados na mesma lei. Art. 805.' a Ci66.0 

V. Art. i09.0, 1191.*, 538.O 3 unico a 4.40." 5 453.", 45k0, 
482.", 1150.", .1387.O, 1583.O, 4685.O e 1888." 

PresiSaqSa, obrigação de praticar algum serviço, ou de en- 
tregar alguma coasa ou quantia, dadas certas e determinadas cir- 
cumstancias, ou por modo permanente, em epochs designadas, 
ou por um sb vez, com e1austil;u ou sem elausula suspensiva oir 
resolutiva, com applicação a favor de pessoa certa, individnal ou 
callectiva, sem fim especial ou com fim designado, em map~ i -  

1 



rnento de uma obrigação legal ou convencional,' contrahida ou 
transmi ttida, real ou pessoal. 

Em pena de não cumprimento de contratos. Art. 673." 

Prestação, é porlanlo o cumprimento das obrigações pro- 
venientes dos contratos ou da disposição da lei, que se resolve 
em facto ou tradição. Are. 702." a 766.0 

As de não fazer, ou negativas, resolvem-se em posilivas, de des- 
fazer, e de responsabilidade por perdas e damnos. Art. 743." 
- de factos. Art. 711 .O a 743." e 1548." - de cousas, Art. 714 ." a 7 3 2 . O  
- com alternativa de cousas ou de factos. Art. 733.Oa 738.O 
- em dinheiro. Art. 719.O, ,723." a 727." 
- integral ou parcial. Art. 72i ." 
- de cousas indeterminadas. Art. 74 6 . O  
- liquida ou illiquida. Art. 724." 
- de serviços. Art. t 3 7 0 . O  a 1 4 3 0 . O  - cessão de direitos de percepção. Art. i 636." 
- periodicas. Art. 940.' 
- perpetuas. Art. 975.O 5 unico. 
- de pensões emphyteuticas e ccnsilicas, rendas, aliigue- 

res, juros, alirnenticias. Art. 553." - perdão ou renuncia d'ellas. Art. 815." 

Preãitimpqões, são as consequencias ou i1lar;ões que a lei 
ou o julgador deduz de um facto conhecido, para firmar um facto 
desconhecido. Art. 251Gq0 a 261 9.O 

V. Art. 103.*, 104.", 413.", 477.O, 478.*, 4 . 8 1 . O ,  519.0, 606.". 
879.", 872.", 903.', 1245.', 1334.; !562.", 4545." $ unico, 
16i8.0, 1624.', 1628.", 1709.", 1730.", 473k0, 1738." e 1743." 

Prioridade, de data, a que 6 anterior a outra titulada so- 
bre o mesmo objecto em relação a contrato, facto ou solemni- 
dade exigida pela lei para validade ou firmeza de acto mais antigo 
em concorrencia com outros da mesma 011 de diversa natureza. 

Prevalece nas vendas de moveis a diversas pessoas, salvo quan- 
do se não possa verificar, caso em que vence quem primeiro ob- 
teve posse. Art. 1578." 

-prevalece nas vendas de immoveis não registadas, e quan- 
do registadas, vence o que registou primeiro. Art. 1580.O - quando B de acto registavel adquire certeza juridica no 
dia em que i: feita a inscripção. Art. 966.O 



Prioridade, em datas identicas, sobre actos da mesma'es- 
pecie, determina-se pela ordem do numero que tiverem; sobre 
actos de diversa especie, regula-se pela ordem da sua apresenta- 
ção constante do niario. Art. 956." !$ unico. - sendo de hypothecas registadas no mesmo dia, reputa-se 
em todas a mesma antiguidade, e o pagamento 6 feito pro rala. 
Art. 956.O Fj 2.' e 1017.O 

V. Art. 973." - se houver conflicto entre o registo da penhora e o da hy- 
potheca, como se resolve? 

V. Perahras: - de credito para Iegitima rescisão. Art. 1033." 
V. Paqamento antecipado. 

Prisão, estado de detenção de alguma pessoa, em casa ou 
logar fechado e vigiado por modo que d'elle não possa evadir-se 
senão por meios de força contra obstaculos materiaes, ou de arti- 
tificios ou de violencias contra pessoas. 
- pode ser requerida pelos paes, e na falta d'elles, pelos 

tutores com auctorisação dos conselhos de familia, conlra rne- 
nores desobedientes e incorrigiveis, para que a auctoridade ji~di- 
cial os mande recolher ~ casa de correc$ão para isso destinada. 
Arl. 443.O, 424.O n." 12." 
- o logar d'ella, seja corno retenção, seja para cumprimento 

de pena, constitue para os presos o seu domicitio necessario ou 
legal. Art. 53." 
- o pae, assim como o tutor, tem a faculdade de fazer ces- 

sar a prisão ordenada contra os filhos menores ou tutelados. Art. 
1 ú1 .O 5 unico. 

Privilegio, faculdade privada, vantagem, preeniinencia de 
que gosa; ou p6de gosar alguma pessoa, individual ou moral: ou 
direito exclusivo de fazer ou de exigir alguma wusa. 
- não é a providencia especial da lei, em rasão de direito 

commum que a todas as pessoas aproveita, dadas que sejam as 
mesmas circumstancias. Art. 7." e 1 l .O 

- de inventor, 15 o que lhe garanle a sua propriedade por 
espaço de quinze annos, de que se deriva o direito exclusivo de 
produzir ou de ,fabricar os objectos que constituem o invento, ou 
em que este se manifesta. Art. 613." a 048,0, 649.O a 623.O, 626.' 
a 638." - creditorios, consistem na faculdade que a lei concede a 



certos çrhdores, de serem pagou com prefereneia a outros, inde- 
pendentemeale do registo de seus credztos, salvos os que respei- 
tam a dividas de  fóros, censos ou quiallões, ou de renda, em que 
para ser applicavel a faculdade, i: necessario que os onus reaes 
de mphyteuse, de censo, de quinhão ou arrendamento se achem 
registados. Art. 808.", 878.O a 887.", 2005.", 1006.", .1154." e 
1670.O (iu) 

(e) A C. de L. de 1 de julho de 1863, art. P0l.0, garantiu os privilegios 
do banco de Portugal e de qualquer outro cstabelecimento, que por lei os 
tivesse, emquanto entre.0 governo e esses estabelecimentos não houvesse 
accordo, que todavia ficasse dependente da approvação das cortes. 

O facto porém fui que, depois, os collaboradores do cod. se não pren- 
deram com essa difficuldade e reduziram os privilegios irnmobiliarios aos 
que expecificou o art. 887.0 n.o".O a 3.0, e as  hypothecas legaes as que desi- 
gnou o art. 906: n."' 5.0 a 8.q ondc, sob o n." 6.0, só foram contcmplados os 
estabelecimentos de credito predial, para paga.mento de seus titulos, nos 
bens que esses titulos designassem, o que i: inutil ao banco de credito 
predial portuguee, porque, em conformidade com os scus estatutos a in- 
stituição, faj preceder os seus emprestimos de hypotheca convencional e 
especial com sujeição a registo, conforme as  disposiçàes geraes. 

A lei da promulgação do cod. tambem não contém disposigão alguma 
transitoria, que resalvasse os privilegios do banco de Portugal, como fi- 
zera a dita L. de i do julho de 1863. 

Pelo contrario, essa lei de promulgação contém no art. 6.0 a disposicão 
de que: a desde que o cod. civ. principiasse a ter vigor, ficava revogada 
toda a legislação que recaisse nas materias que o niesmo cod. abrange, 
quer essa legislação fosse geral, quer fosse especial U. 

E o banco de Portugal viu depois reunir-se o parlamento, sem que 
fizesse a menor opposição ou reclamação. 

Portanto, pelo menos, como util cautela, não deve o banco de Portugal 
confiar no seu privilegio de hypotheca legal e tacita, sem dependencia de 
registo, e antes, sempre que trate de assegurar dividas, deve exigir de seus 
devedores a hypotheca especial registada, mormente quanto as letras que 
reforma com amonisação successiva, pois a cada uma d'essas reformas 
se manifesta noiram, extinctiva da anterior obrigação, e o credita super- 
veniente i obrigação extincla, mas anterior á ultima novação, pode dis- 
putar aniiguidade de hypotheca. 



O cod. não considerou entre os priviIegios iromobiliarios, os dos crb- 
dores, a que ehamimos de dominio, em nosso projecto de cud. reg. de 
credito predial, art. 8.3 o." 5: 

Ne~n rnesmo entre os credores por hypotheça legal, como considerou u 
sr. visconde de Seabra no seu projecto, ar2. 992.0 n.' 42, e como havia 
conlemptado Coelho da Rocha nas suas Inst. de direito civil, 669.0 
n.04 1.0 e 2." 

Mas B certo, que, nos termos do art. 1576.0 do cod., a vendedor pdde 
não entregar o predio veudido emquanto não estiver paga do prqo; o 
crédor das liemreitorias ou construcções pbde reter o predio bemfeilori- 
sado oii reconstruido emquanto não for pago das despezas que fez. 

O mutuante do dinheiro para a compra do irnmovel, pode, ou exigir 
hypotheca, ou intervir no acto da venda para que o predio lhe fique hy- 
pett~ecado pelo comprador, ou exigir, de accordo entre comprador e ven- 
dedor, que, sobre o predio a vender, se abra um registo provisorio de hy- 
polheca que se torne definitivo depois da escriptura. , 

Processos, regras de instauração e prosecução das acções 
judiciaes, ordinarias ou surnmarjas em 4." instancia, em grau de 
appellação, de revista e de exectição de sentença e seus inciden- 
tes. 
- de interdicção por demencia. Art. 313.O, 3i7.O a 3.19." 
V. Denbencia. - para declaração de prodigalidade. Art. 341.O a 346.O 
V .  P~~odigaEidade. 
- para justificação de mera posse. Art. 524.' 
- para a designação e especificação da hypotheca indeter- 

minada, sohye bens indeteminados. Art. 91 7 . O  a 937.O 
- para a expurgação das hypothecas especiaes. Art. 935.O 

e 048.O 
- para a curatloria dos bens do ausente. Art. 8.5." a 9k.O 
- por divida de fóros (sumrnaria).Art. 4685.O 
- para decisáo de questões sobre os aqiieductos. Art. 487." 
V. Acgão, Despejo, Sepuragão, etc. 
- summario. -4rt. 457.O, 2278." fj unico, 
A fíirma d'esle processo náo h arbitraria, mas a que se achar 

prescripta no cod. de processo. Ibid. 

Frocreagão, acto invisivel e mysterioso da geraqão, sobre 
cuja originalidade paterna, nem a natureza nem a sciencia fornecem 



dados alguns, que demonstrem, aiites o11 depois do nascimrnto 
dos filhos, a ~ e r d a d e  physica ou moral, em relação a determinada 
pessoa? mas que a lei civil toma logo debaixo da sua protecqão: 
art. 6.": no estado de  gravidez de mullzer viuva, niaridando rto- 
mear curador ao censre: art. 457.": atloplando, como rlemoristr1i- 
cao.da paternidade legitima, o facto d o  matrimonio antecedente 
ou subsequente: art. 401.': e como prova legal de  recorilieci- 
mento da legitimidade, o rcgislo dos nascimenlos: art. 1 I L0: ou, 
na falla d'este, qualquer documento autlientico; e, ainrla sulisi- 
diariamente a prova por lesternunbas, havendo p o s s ~  (/e rs t i tdo:  
art. 11 h.", 116.", 148.O; que a reduz n'este caso d da procreti!~iio 
putativa, virtualmente comprehendida n'essa posse. Art. 4 1 C i . O  

V. Filiagão. 

Prociira$%o, diz-se o doctt718ettlo em que o mandante ou 
constituinte exprime o seh mandato, a fim de que alguem possa 
praticar actos juridiços pessoaes de outrem, que o ri30 forern me- 
ramente. A1.t. ,1319.' e 4332.'' 
- 4 put)lica ou parlicular. Art. 4320." a 1322." - pztblfca, a que for feita pelo tabellião, o i i  lielo escrivgo 

respectivo, sendo exarada erri alguns aulos. Art. 1340.' - parliarlar, a que foi e s c ~ i p t a  e assignadupelo mawd(cttle. 
Art. 1321." (c) 
- geral ou especial. Art. 4068,0, 1323.' a i 325.' 
- verbaI. Art. 4326.' e 1399.' 
- havida Dor publica. Art. 1392." 
- para dèclaiações de registo provigorio de hypotlieca. 

Art. 970." 

(e) Util haveria sido, que no cod. se achasse declarado que, para todos 
os effeitos, a procurqiío, dada por conjages, podesse ser escripia por um 
d'elles e por anibos assignada. 

Ka sociedade conjugal, o concurso de ambos no mesmo papel, c o mais 
natural, sendo escriptor o marido, como chefe e ssccretario nato cni taes 
casos, se porventura não tircr um servical para esçc fim. 

Nos termos do art. 1324.; é havida por publica, a que for escrilita e 
assignada pelo mandante, sendo a letra e açsignatuya reconhecidas por ta- 
betlião. Para os efleitos do regislo provisorio, innibem as dcclaraçòes de 
hypotheca s2o havidas por iegaes, sendo ascriptas c assignadas pelos pos- 
suidores dos prcdios, sendo a letra e asrignatura reconhecidas por tabcl 
lião. Art. 969.0 
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Mas, se a procvraçáo ou declaração for dada por marido e mulher, 
sera necessario instrumento publico em que ambos outorgueni, ou bas- 
tara que uni a escreva e que ambos depois a assignem? 

N'esle segundo caso, podera o tabellião reconhecer a lelra e assigna- ' 

inra. de um, ou iarnbem reconhecer a letra e assignatura d'aquelle que 
sdriicrile assignou ? 

Segundo a praxe anterior ao cod., papeis de similhanle natureza eram 
escripios por um dos tonjuges e por ambos assignados; mas tambem, con- 
forme a essa praxe, bastavam as assignaturas, podendo as procuracões 
ser cheias por letra di~ersa,  sobre modelos impressos, o que tamhem se 
observa nos arrendamentos. 

O cod. só permilte a escripta por diversa pessoa nos testamentos cer- 
radns, por jsso que são sujeitos ao auto de approvação que os ratifica,. 
arl. 1920.7 o que não faz argumenlo, porque assenta n'esta rasão especial. 
Em lodos os mais rasos, a regra 6, ccntorme ao art. 1327.0, a de ser neces- 
saria a procuração publica ou havida por publica para os actos que tEem 
de reaiisar-se por modo aulhentico. 

Pi*ocuradores, ou mandaiarios, as pessoas que recebem 
e aceitam p o d e r e s  para  prestar ou fazer alguma cousa em nome de 
outrem. Art. 1318." a 2353.O, 1562." n:" I . "  e 1'740." 
- judiciaes, os que s30 encarlados ou reconhecidos espe- 

cialmente como taes em juizo, para pres ta r  scu officio de intervir, 
de requerer ,  ou de promover em nome de seus constituintes. Lrt. 
i 356." a 1 3 6 2 . O  (*) 
- constituidos pelo ausente. Art. 6b.O 
- os que tratarem de negocios em geral, podem náo SE> le- 

var -os salarios do estylo ou que ihe sejam devidos, mas os qiie 
forem estipulados: art. 1347.O:  não assim porkrn os judiciaes. 
Art. 1358.O e 1381).0 

(i) TEem entrado em duvida em diversos julgados e comarcas, se o 
D. de 6 de novembro de 1866 se acha ou não revogado ou prejudicado em 
suas dis~sicõos,  relativas ao oncarte dos procuradores judiciaes, ou se 
ainda é necessario um titulo a que preceda a exigencia de habiliia~õcs. 

Diz-se, que no art. 1356.~ do coa. se declaram as pessoas que nfio po- 
dem çqr procuradores, e d'ahi se conclue, que todas as mais o podem ser. 
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Mas o G O ~ .  civ. reconhece no art. 1330.0 a existencia de mandaiarios, 
cujo mandato B exercido por oficio ou profissão lucrativa, e no art. 13.57.- 
reconhece uma classe especial de procuradores do juizo, sujeitos i juris- 
dicção do juiz, qiie podem couigar-se para não aceitar o mandato judi- 
cial, caso em que o juiz, a requerimento da parte, pbde escolher um de 
entre os individuos que cornp6ern essa classe, para aceitar o mandato, com 
a comminação de suspensão por seis mezes. 

Ha pois, segundo o cod., um mandilto que é sempre voluntario, e outro 
qut? póde ser necessario; um, que se presume gratuito, e outro que se 
presume retribuido; um, commum a todos os cidadãos, c outro restricto a 
homens de omcio e profissão; um, para que todos as cidadãos no exerci- 
cio de direitos civis podem ter capacidade, e outro para que só certos ho- 
mens podem ter capacidade, dadas certas condictíes especiaes. 

Ora, se o wd. c~v., confirma~do a distincgão e a existencia da classe, 
nada prescreveu sobre as  condições, meios de admissão ou de ingresso na 
mesma classe, ao governo incumbe fazer a este respeito os regulamentos 
necessarios, nos termos do art. 74." $ (2." da lei fundamental do eslado. 

A nossa conclusão è então que o cit. D. de 6 de novembro de i866 esta 
em seu pleno vigor, emquanto não for substituido ou alterado. 

E era mesmo indispensavel que assim fosse, para que se não admitlisse 
a procurar e m  juizo qualquer pessoa analphaheta, ou ~uas i ,  sem pratica 
de negocios forenses, sem bons costumes, ou sem outras indicaçges ou 
requisitos regulamentares, que são garantia de decencia e ordem publica, 
e muito justificada para se eviEarern os damnos que podem taes pessoas 
causar a seus coristituintes por abuso, ignorancia ou incuria. 

N'este sentido foi proferido accordiio na relação de Lisboa em 3 de ou- 
tubro de 1868, de que se não recorreu, passando por isso em julgado. 

A associação dos solicitadores encartados da eomarca de Lisboa, tam- 
bem representou ao governo no mesmo sentido, sobre que a commissão 
sreada por C. de lei de 4 de julho de 1867, tomando conhecimento abuo- 
dou na inteliigencia do referido accordão, propondo sóniente no interesse 
da clareza, dever-se declarar, no começo do art. 135b.0, que ficavam sal- 
vas as disposições regulamentares relativas ao exercicio do mandato ju- 
dicial., 

mocuradorla. Art. 13 18.O e 1319," 
V. Mandato. 
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Pmenrador iregio, magistrado superior do ministerio 
publico, que serve junto das relaç5es respectivas,. a quem, no 
caso do curador dos orphãos não requerer ao respectivo juiz 
que proveja quanto 6s pessoas e bens dos menores no que for de 
urgencia, o mesmo juiz participa a omissão, se achar que provem 
de negligencia do mesmo curador. Art. 190." e 1 9 1 . O  unico. 

Prodigaltdade habitual, consiste no permanente des- 
barate ou dissipaçaco dos proprios bens ou fortuna, e e na essencia 
urna especie de mania, que mostra a impotencia da rasão e da 
vontade na conservação dos bens, que, sem prejuizo dos meios da 
propria subsistencia ou da farnilia, podiam ter applicações regra- 
das, prudentes e uteis. Art. 340.' a 352." 
- a acção para a interdicção é summaria, não pdde ser 

confessada, nem ter logar n'ella a citação do arguido. (*) Pbde 
comtudo embargar e appellar da sentença sobre embargos; mas 
nem os embargos nem a appellação t4em effeito suspensivo. Ibid. 

(#) Não era, nem foi numa a nossa opinião, que tivesse logar a inter- 
dicção, sem citação previa. 

No projecto de cod. civ. se achava o art. 353.O assim concebido: 

#c 0 juiz de direito fará citar o arguido para confessar ou contestar a 
acção. 

un. Se a acção for confessada, sera julgada a confissão par sen- 
tença; se  for contestada sera o feito processado sumariamente ate final, 
segundo o disposto no coh  de processou. 

R% aceitimos a doutrina do projecto; louvâmos a illustre commissão 
revisora, tanto pelo que respeita ao desprezo da confissão do arguido, 
como a adopção do processo surnmario. 

Ji vimos em processo, ha pouco terminado, um conluio entre mulher e 
marido, pessoas de nobreza distiocta, para q u e  este se confessasse em juizo 
mau administrador e dissipador; seguir-se um alvara de licença do juiz a 
mulher para intenlar acção rescisoria de coiisignação de rendimentos para 
pagamento de credor, a quem ambos OS consertes se tinham obrigado; 
seguir-se, mais, sentença em iia instancia a favor da mulher assim aucto- 
risada. Felizmente essa sentença foi revogada na relqão de Lisboa. 



- ~ a i n b e m  considerâmos o processo summario conforme a naluresa da 
acção, e, pelo niesmo fundardento, não devem ter os recursos de ernbargos 
ou de appellaqão effeito suspensiro. 

Mas niíwpodemos deixar de manifestar os nossos ~ o t o s ,  para que se 
modifique a denegatão de audiencia previa ou preliminar, em rasão dos 
gravissimos abusos que podem seguir-se contra o sagrado direito de yro- 
pricdade, continuando a ser prohibida essa audiencia, que deve ser admit- 
lida para o arguido poder produzir in contznenti explicações destruetivas 
dos factos que sc allegarem, c intervir com a sua presenca no inquerito 
de testemunhas. , 

O processo assim formulado pelo cod. civ. tcm todas as  apparencias 
de summario inquisitarial, como em maleria criminal, assim como a sen- 
tenqa as forças de pronuncia, com ereitos mais graves que esta, qiianto 
a adminislrayão de bens, de que logo pbde o indiciado prodigo ser priva- 
do, no todo ou em parte, e a que so póde ser restituido depois de sentencn 
nbsohtoria,  que passe em julgado. 

Xão so islo, conforme ao art. 3i9.0, iiltimo alinea, nas palarras: Os 
aclos que o interdicto praticar sem a devida suciorisafão serão nullos, de 
direito, se a sentenra passar em julgado póde o interdicto praticar toda 
a sorte de actos de alienação, cujn validade fique dependente do transito 
em. julgado a respeito da interdiccão., 

Assim o oshxnjamento da fortuna do indiciado prodigo, c como ia1 con- 
siderado durante o processo, póde ter lugar por meio de Contratos alealo- 
rios, em raeão do risco que evitam os que com clle contratarem n'essa 
situação, se a scnfençu nüo pp~ssmr e718 julgado, o que não fica eu1 har- 
monia com a rescisáo dos actos e contratos celebrados em estado de in- 
capacidade accidental, camo pcrrniltc o art, 453.0 

Acresce que, se nos casos de inlcrdicção por demencia, são considera- 
dos pelo art. 314.0 *todos aquelles que, pelo estado anormal de suas h- 
culdades menlaes, se mostrarem ilacapazes de administrar siias pessoas 
c bens., e se para todos vigora a disposição do 4.0 e 6.0 do art. 317.0, não 
vemos motivo sumcicnte e antes maioria de rasào em contrario, para que 
no art. 343.0 5 unico se nb mandasse ao indiciado prodigo copia da ar- 
guilão, embora não fosse ouvido, coino n'esseç $5 4.0 e 5.0 se cstabolcce, 
senso depois do parccer anirmatiro dc uni conselho de farnilia. 

Professores, os que ensinam em cadeira publica, escola 
particular, collegius, ou qualquer outro local, alguin ramo de in- 
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stru@áo primaria, secundaria, superior ou complementar de edu- 
caç50 em hellas artes, como de musica, dansa, pintura, etc, Art, 
5 3 9 . O  n . O  1.O, 84i.0 n.' 1.' e 5 7 8 . O  

Promessa simples, de compra e venda, com determina- 
ção de preço e expeciticação de cousa, constitue mera convenção 
de prestaçiio de facto, que s6 obriga a perdas e damnos por falta 
de cumprimento, consistindo estas, se houver signal passado, na 
perda do mesmo signal contra o comprador e no dobro contra o 
vendedor. Art. 1548." - de casamento. 

V. Esponsaes. 

Proposta, iniciativa de convenção ou transacçfo, feila por 
palavras ou de presente ou por escriplo, offerecida por uma 
a outra pessoa, c que se converte em convenção perfeiia pela acei- 
tação ou annuencia formalmente declarada, ou lambem por pala- 
vras de presente perante official de fe publica, e testemunhas, por 
termo judicial, auto de conciliação, instrumento publico, carla 
missiva, ou factos posteriores significalivos de reconhecimento, 
como pelo cumprimento das obriga~ões resultantes. Art. 649." a 
655,'' 

Propriedade (direito de), faculdade que o homem tem de 
applicar & conservaç50 de sua existencia e ao melhoramento da 
sua condiç50, tudo quanto para esse fim legitimamente adquiriu, 
e de que portanto piide dispor livremente. Art. 2167.O - absoluta ou rèsoluvel. Art. Zf68.0, 8271.O a 217.4." 
- singuIar ou cornmurn. Art. 2168.0, 9l75.O a 2186.O 
- perfeita ou imperfeita. Art. 2168.0 a 2187." e 2189.' 
- em geral ou patrimonio. Art. 301.", 927.O e 039." 
V. Domhio. 
- restrictamente sobre cousa immovel, diz-se proprietario 

e tem essa- especial qualificação, aquelle que e senhor de direitos 
immobiliarios, de que resulta ou passa resultar rendimento, ou 
mesmo no estado de improductivos, mas suscepliveis de alguma 
exploracão oii melhoramento. Art. 953.' 
- indeterminada, a que t: comprehendida em titulo univer- 

sai de transmissão de bens, cujos immoveis não são conhecidos 
nu não sáo especificados, expressa ou remissivamente, n'esse 
titulo. Art. 9 5 1 . 9  unico, 
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Propriedade, particular, a que pertence a pessoas singn- 
lares ou coliectivas, e de que ninguem p6de tirar proveito senão 
essas pessoas, ou outras com o seu consentimento. Art. 382." 
- presumida. Art. 477.", 478.O, 481 ." e 954.0 
V .  Posse, Prearipçdes, Presumpções. - litleraria e artistieu, 6 a que tem por objecto as com- 

posições creadas pelo homem de letras ou artes, que põde @li- 
car, independente de censura previa, caução, ou embaraço, dire- 
cto ou indirecto, salva responsabilidade, em rasáo do abuso. Art. 
570.' (*) 

(I) Para garantia reciproca dos auctores nacionaes ou eslrangeiros, 
quando belgas, existe um tratado-especial, com data de 11 de outubro de 
1866, e publicado no Diario de Lisboa n: i63 de 1867, com a C. de L. de 
26 de junho do mesmo anno. 

No cod, civ, já a propriedade litteraria e artistica dos estrangeiros foi 
attendida, atb ao ponto de, no art. 578.0, se equipararam aos auctores por- 
tuguezes os eseriptores estrangeiros, dada a reciprocidade de lireitos en- 
tre os dois paizes. 

Sobr~ isto, pordm, quando a reciprocidade se achar regulada por f ra- 
lados, 6 a estes que se deve recorrer, e não ao coa., salvo no que for n'el- 
les ornittido, em que a lei poriugueza pode ser invocada e applicada. 

Esta applicação e de rigor sempre que se tratar de estrangeiros que 
residirem ou viajarem em Portugal, e aqui componham ou publiquem al- 
guma obra litteraria ou artistica. 

Os seus direitos, na falta de tratados, são precisamente os de cidadãos 
portuguezes. Art. 26 .0  

Protesto, judicial, para que reduzido a termo e auctorisa- 
do, se intime a determinada pessoa, com o fim de que esta faça 
ou se abstenha de fazer algum acto, sob comminação de perdas e 
damnos, na falta da requerida prestação, positiva ou negativa. E 
meio conservatorio e desde a sua data interrompe a prescripção, 
se dentro de um mez o auctor propozer a competente acção no 
juizo contencioso. Art. 852." n.' 3 . O  e 485." 
- perante tabellião e duas testemunhas, e meio conserva- 

torio quando empregado no decendio immediato ao restabele- 
cimento de alguem tomado de incapacidade accidental, para a 



rescisão de actos e contratos celebrados n'esse estadp, se a compe- 
tente acçáo for intentada dentro de vinte dias seguintes. Art. 353." 

Protesto, aproveita aos herdeiros do incapaz, fallecido sem 
recobrar a rasão, se a acção for intentada por elles precedida do 
mesmo protesto em tempo. Art. 353." $ unico. 

Pro-tutor, e a pessoa que toma parte com o tutar, c r r ~ d o r  
e conselho de família no exercicio da tutela, supprindo o poder 
paternal, com attribuições proprias e desigiiad~ na lei. E no- 
meado pelo conselho de hmilia, na mesma sess'áo em que no- 
mear ou confirmar o tutor. POde ser escuso e removido como o 
tutor. drt. 187.O, 206.*, 424.O n.O 4 . O ,  927.O a 231.', 236.O a 
242.@, 257.", 288." a 26T0, 2 6 5 . O ,  268.*, 288." e 4562." n." 2." - tem legilimidade para recorrer das decisões do conselho 
de familia, aindaqi~e o tutor o11 curadbr nIo recorram. Art. 226.O 
- assiste com o curador i prestação das contas da tutela. 

Art. 5.57." $ unico. 
- sustenta e defende em juizo os direitos do menor, quan- 

do se acham em opposição com os do tutor. Art. 258.O n." I." 
- e fiscal da gerencia da tutela, e leva ao conhecimento do 

eurador e do conselho de familia os actos prejudiciaes. N." 2." 
- assiste ao inventario e venda de bens. N." 3." 
- promove a convocação do mesmo conselho, nos casos de 

abandono ou vacancia da tutela, e nos de exclusão ou remoção. 
iv." h." 
- assiste, querendo, as deliberações, mas sem voto. Art. 

359.@ 
- exige da tutor, querendo, em janeiro de cada anno, nota 

do eslado da adminislração, e, a todo o tempo, que lhe deixe ver 
livros ou cadernos respectisos, ou que lhe preste esclarecimen- 
tos. Art. 460." 
-- não pbde ser comprador de bens dos protutelados. Arl. 

I562.O n." 2." 
- não póde aceitar mandato do tutor. Art. 
- è sujeito ás mesmas interdicções impostas ao tutor. Art. 

261.O e 262.O 
- tem, como este, responsabilidade, por seu dolo, culpa ou 

' 

negligencia. Art. 248.O a 262.O 
- assiste 4s vendas e arrendamentos de bens dos tutelados 

quando tenham logar em hasta publica. Art. 265.O e 267.O 
- vela, em logar dos paes, nos casos de interdicção. Art. 

330.O 
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Pro-tartúr, representa a mulher interdicta, em requerimen- 
tos d'ella contra os actos altentatorios rlc seus direitos ou de sua 
pessoa, prrilicados por seu marido. Art. 3 " L . O  8 2 . 9  327." 5 2.0 

Prova, dcmolistraçáo, por todos os meios Icgacs ordinarios, 
da verdade sobre factos, allcgados em juizo oii perante qualqrier 
auctoridade ou fiinccionario publico, que promove alguem que 
tenha direitos ou legitima necessidade de n deduzir ou exigir. Art. 
1689.*, 2504.'' a $534." 
- contra ou a favor da legitimidade dos filhos. Art. 101.", 

105.O, I i 4.' a 128.0 - da maternidade. Art. 131 .O - da insolvencia. ArL. 10i3.O - legal do casamento. Art. 1083," 
- do mutuo. Art. 1536.* 
- do deposito. Art. 1434.O 
- ou e escripta ou testemunhal. Art. 1 18.0 e 2 40 1 ." 
- anlhentica. Art. 686.* 
V. Bocur~ientos. - com formalidades exlernas, ou corno substancia~s, cm 

contratos, por especial disposiç'io da lei. Art. 68G,' 
-- por meio de presumpções, Art. 9516.O r? 2519.' 
- do mandato verbal. Art. 1386.' 
- do penhor contra terceiros. Ast. 858.O 
- em contrario de presumpções legaes. 
V. Presumnprões. - por juramento. 
V. Jlwnmcnto. 

Provideuclas conservaterias, Art. 188," 490.O 
V. Consercatorios. 

Pr~~dente arbitrio do jiiiz. Art. 340.O Fj iinico, 358.' 
g$ 1 . O  e e:, 2446:, 25i3.O e 4548.O 

V. Arbitrio. 

Piibllddalc, sc diz ser feito com ella tudo quanto t5 exa- 
rado por oficial publico em autos ou registos onde possani ter 
accesso, haver nolicia, ou tirar certidóes, lodos os que n'isso ti- 
verem inleresss. 
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Fiiblicldade, coinmurn a todos, C! a do registo predial. Art. 
085.O c 08S.O n.* 3." 
-- rclativa a pessoas certas, pela çi t i ~ f i ~  pessoal. 
- 3 pessoas irii:ei.tas, pelos cditos. - 3 clns senterifas, pela sua publica.50 em alidiencia ou em 

máo do escri\:áo e iiitimnç30 as partes. 
- dos tcstamcntoa cerrados, pela sua abertiira, feita admi- 

nistrativamente depois do fa!lecimento do iestador. 



Quarentona (percentagem de), direito eventual do sentior 
directo, a deduzir do preço das alienações onerosas dos bens de 
prazo, se outra maior quantia não for devida a titulo de laademio, 
na fbrrna dos respectivos titulos. 

Esta dedu@o não tem logar se o senhor directo, usando do 
direito de preferencia, tomar o prazo para si, hnto por tanto. 

Sbmente subsiste nas emphyteuses anteriores 5 promulgação 
e vigor do cod. Art. 1657,", 1689." e 1693. 
V. Wtnphy&use, Fdros, Lnudemio. 

QuestSo, duvida sujeita a controversia, entre duas ou mais 
pessoas, individuaes ou moraes, em que umas aflirmam outras 
negam, sobre materia de facto, ou circumstancias de facto, ou SQ- 
hre pontos de direito applicavel, se a questão e $6 de direito, 
porque a materia de facto se acha provada ou confessada, ou so- 
bre conveniencia ou Iegalidade do emprego de c.ertos meios para 
se conseguir determinado fim. - é racional, quando a solução depende do uso, mais ou 
menos acertado, das regras do bom senso, e da logica, conforme 
aos principins elementares do direito natiiral. Art. 4 6 . O  - civil, quando a solução depende da applicação das dis- 
posições e regras de interpretação estabelecidas em materia civil. 
Art. 5 . O  a 4 6 . O ,  684." e 685.; 
- commercial, quando a sua solução depende das disposi- 

ções e regras estabelecidas no cod. de com. e mais leis correla- 
tivas. - criminal, quando a solução depende das disposições es- 
paciaes ou regras de applicação estabelecidas no codigo penal, 
e outras leis posteriores, que o modificaram ou ampliaram. Cod. 

R 



pen. ; arl. 1 .O a 27.O, n que o corl. c,iv. se refere. Art. 353.O a 338.O 
P outros. 

V, Criwics, T)r / ic lns.  

Qiiestiio, corrcrcio?zal, quando a impulação, para applica- 
ç30 da pena Irgnl, pertence li jiirisdicyáo e llrocrsso respectivo, 
em rasos de iiifractiio menos grave, que 3 crirnirial propriamente 
ditz. 
- fiscal, quando versa sobre a genuina intelligencia, obser- 

varicia ou aliplicaçYo das leis tributarias e seus regulamentos, de 
responsabilidade, ou de contabilidade e regras praticas de lança- 
menlo, arrecadação, ou de gereiicia da fazenda ptiblica. Art. 906." 
li." i.', e 980." 
- administrativa, quando vcrsa sobre a execuçZo das leis. 

decretos, regulamentos ou portarias, em negocios da competen- 
cia especial do poder cxccutivo, pelo governo ou seus delegados 
c empregados. 

V. Governo, Leis adniinissrntivas. 
- politica, quando versa sobre algum ponto de organisa- 

ráo social, ou de pro~idencia grave, a que se achem ligados gran- 
iles interesses de 01-tleni publica. Não são do dominio do Cod. 
ci\r.-C. const. da rnon. 
- indnstr.ial, quarido versa sobre problemas economicos, 

que prendem com a protecçiio e conciiiação do trabalho e com- 
mercio, para maior proveilo individual e social. Cod. com. e eiv. 
- religiosa, quando, oil respeita i liherdade de eonscien- 

tia e dos cultos, oii em especial a algum ponto dogmatico, disci- 
plinar, ou de competencia da egreja cathoiica, seguiido as defini- 
r;7,es orthodoxas, canoncs, coristituições dos bispaclos, e outras 
decisões auctor.isacltis ou receliidas n'esto reino, por virtude de 
leis geraes, ou dc harieplaQto regio. 

V. Egreja,, ~lfat?~imonio. 
- municipal, quando versa sobre competencja, attsiliuiçõcs 

ou conreniencia local dos concellios, em conformidade com as 
leis e regulamentos respeclivos. 

V. Can~aras mzinicipaes. - sobre direitos e obrigaç'jes, quando versa sobre a fa- 
ciildade legal de fazer ou de não fazer alguma cousa com wlação 
a interesses de pessoa moral on individual, para se determinarem 
relações reciprocas, sua subsistencia, limites, oii extinc-ão, inte- 
gral ou parcial. Art. 16.", 2538." e seguintes. 
- relativas a iiso de aguas; entre proprielririos marginacs 

de correntes, que são decididas adrninistralivamente, salvo no 
que toca a indemnisações. Art. 440." n.* 2 . O  



Qrnestão, relativas a aqueductos, sobre direcção, natureza o 
Iorma d'elles, que devem ser resolvidas, quanto a indernnisapfies, 
pelo poder judicial. Art. 640.O n . O  2 . O  e 4 5 7 . O  - entre riuctores e emprczarios clramnticos, que têem de ser 
resolvidas no fOro civil. Art. 001 .O 

- sobre servidões, yuc tCcm dc ser rcsolvidris sunirnatbili- 
mcnle na forma prcscripta no cotl. de proc. Art. 2978." 
- que se suscitarem no juizo diiisorio; sobre a habilitaçzo 

de Iierdeiros, indicados pelo cabeça de casal, oti dos que concor- 
rerem no inventario; ou Icerca da propriedade dos bens heredi- 
larios; ou da sua qualidade de não partiveis; que não podércrn 
ser decididas pela simples inspecção de documentos aullienticos; 
o são pclas vias ordinarias sem prej~iizo da conlinua~ão do in- 
ventario e parlillin. Art. 2087." 

Ql~iuhão, certa preslação predial, ou quota de renda divi- 
dida por muitos, ou mais de um que se reputam comproprieta- 
rios de predio indiviso. Art. 1598.0, Bl9O.O a 2596." 
- o cod. civ. reconhece n existeneia d'este rendimento pre- 

dial, pala o eqniparcir, no privilegio mobiliario, ao de fiiros e 
censos, Art. 880." n." 1 .O, 886 .O n.D 4 .O, como estava na lei de ,i 
jrilho de 1863. Art. 88.' n.O 1.' e 8 3 . O  n . O  1.O 
- para o equiparar ao censo nos onus renes. Art. 9hO.O 

3 2." n . O  4." 
- 5s rlividas por juros, fijros, censos, Ai.1. .I 445." 11." 2.03 

185b.O 
- no tcszrft*~~c&n, aos censos a Gros siijeitos au vinculo do 

dote. Arl. .I 1 G O . O  - para o comprehender designadamerite enti4c os rencli- 
rnentos do menor, que ao tutor compete receber. Art. 2 4 3 . O  n.O 8.' 
- entre os encargos lransmissiveis com o legado. Art. i H45." 

unico. 
- tambem se diz, como sgn., a parte, qziola, por~ão,  ou 

lote da heranqa, que coube a cada iim dos coherdeiros legitima- 
rios, ou ab il~tesluto oti interessados, por virliide de divisão ou 
partilha, com igualdade ou em proporção do direito que tiverem 
ou representarem na successão de bens de uma pessoa faliecida, 
ou possuidos em cornmurn, ou pro indiviso. Art. 2.1 57.O 

V. Art. 1858.O, 2415.0,2123:0,2i29.0, 5135.0,4137.0,9i150.a, 
2158." e 2469.O 

@uiiihoelros, dizem-se os co~nproyrietarios de um pcedio 
individuo, que tbem direito a exigir do comproprietario que pos- 



sue, e administra o predio, ou que tem a posse de arrendar, uma 
quota parte da renda, o qual, em rasão d'estas posses, se deno- 
mina posseiro. Art. 2490.O 5 d .O, 2 494.' e ffi95.O 

&uinhoelros, não subsiste este modo de ser, activo e pas- 
sivo, d a  propriedade, quanto ao futuro, salvas as constituiç5es 
anteriores. Art. Sfi9R.O 
- o comproprietario posseiro fica sendo o unico competente 

para administrar e arrendar o predio indiviso, tendo porém qual- 
quer dos comproprietarios o direito de exigir que elle o arren- 
de, quando administre por sua conta, ou que seja arrendado em 
hasta publica, quando andar arrendado particularmente. Arl. 
2lOi .O (*) 

(.) Os comproprietarios não são aqui igualados entre si rio ctxercicio de 
direitos, como na prqriedade comum, propriamente dita, em que nenhum 
dos conuortes k obrigado a permanecer no estado da indirisão, e a todo o 
tempo pode requerer a partilha : art. 3180.O : emquanlo que na hy polhese 
do predio sujeito ao quinhão, nenhum dos quinhoeiros pode, sem aceordo 
reciproco, alterar a subsislencia da indivisão, e st i  tem n direito de em- 
pmgar os maios legaeq para que o direito de propriedade se conserve in-  
tacto, assim como o de repellir todo e qualquer aclo que possa dar em 
resultado diminuir o valor dos qdinhões. 

De que se deriva : 

1.0 Que todos os quinhoeiros constituem parte legitima oonjuncta para 
ser demanhdos, sem cxccpqão de nenhum; 

2.0 Que o quinhão ou ialeresse que cada um tem pode ser onerado, 
não assim G predio indiviso, sem o consentimento de todos. Art. %19%.0, 
2193.0 e 2196.0 

Cumpre advertir, que nem o projecto do sr. V. de Seabra: art. 2362.0: 
nem no da commissão revisara: arl. 2240.0 : se comprehendeu, como espe- 
cie de propriedade imperfeita, o qacinhão. 

Foi pois na ultima revisão e discussão do cod. que a idda e a palavra 
foram admittidas, como tendo existencia juridica, e por isso se fez menção 
nos art. 843.0 n.O 8.0, 880.0 n . O  1.O, 881.0 naD 1.0, 949.0 8 2.0 ao 4.4 1115.0 
n . O  %.O, 1160.0, 1598.q 1841i.o 8 unico e 2190.0 a 2196.0 



Havia sido dado o exemplo da mengiio na lei do 1.0 de julho de 1863, 
equiparando o quiiihão aos foros e censos, para os eífeitos do privilegio 
mobiliario, nos art. 89.0 e 83.0 

Mas esta lei não o comprehendeu entre os onus reaes, como se vti do 
art. i53.0 n:' 5- 8 6.0 O cod., estabelecendo esla qualifioqão para os e€- 
feitos do registo, da  ao quinhoeiro, a quem 0 posseiro não pagar a quota 
respectiva, o direito de pagar e executar os rendimentos na parte que a 
este respeitam, porque só &ta póde ser alienada ou gravada, ou dada em 
pagamento, e ainda assim fica salvo aos mais quinhoeiros o direito a pre- 
ferencia. Art. 219L0 e 229ã.0 

-4 execução nunca póde correr em prejuizo dos mais quinhmiros, sobre 
propriedade indivisa, de que resulta que a divida pelo quinhão B mais 
pessoal que real. 

Que a renda a quinboar ou reparlir se considere onwr real, concebe- 
se, mas esta qualificação dada ao quinhão ou qmta da mesma renda, não 
e juridicamente poçsivel, porque não pode gravar a propriedade, mas só 
os interesses que n'ella tem o posseiro, que não 6 mais que um responsa- 
vel pela renda que e divida pessoal. 

Pode mesmo entrar em duvida se a renda a quinhoar podia ser consi- 
derada onus ren1,'por isso que o capital d'essa renda n% pode, nos termos 
do art. 1022.9 deduzir-se do valor da propriedade. 

Absorve esse valor, porque 6 ella que o constitue. 

Quinta, casa de campo, com sua granja, predio rustico, ou 
terras de grangearia, com as compelentes edificações indispensa- 
veis, para habitação de pessoas, e para fabrico e recolhimento 
de fructos, mais ou melios completas. Art. 436.O (*) 

( t )  Não se encontra no cod. outra distincç50 mais iliie a de predicis IUS- 

tfcos ou urbanos: art. 88.0, 881.0, $625.0 a 1631.0 e outros: nenhuma para 
os effeitos do registo predial, em que todavia se deve fazer descripção da 
sua quaiidade : art. 959.O: nem para a acção de despejo, que declarou de- 
ver-ser szcmma~k sempre. Art. 1632.O- 

Ha porem predios rnixtos, que devem, segundo as suas circumstancias 
especiaes, considerar-se em parte rusticos e em parte urbanos, a que se 
di o nome de quintas ou herdades. (Instr. regul. de 7 de agosto de 1860, 
art. 85.") 



Os prcdios com esla denoniinação, ruja partc riistica n i o  produz ren- 
dimento que cubra as despczas dc anianho e cultura c ordenado de uiii 

caseiro e dc um admii~istrador, se dcvem reputar accessarios de predio 
urbano, 

Vicc-versa, sc as cobrirem, n parte urbana é ~ccessoria ou perlença de 
predio rustico. 

Os jardins, parques, alamedas, a não serem dc arvores de cbrte ou ta- 
Ihadia, s3o pertenças da parte urbana. 

O cod. p o r h  deu as quintas, quando muradas, uina consideração cs- 
pecid, determinando, que Q permitiido a qualquer encanar subterranea- 
mente ou a cleseoherto, crn proveito da industria ou da agricultura, as 
aguas s que lenha direito, aaiarts de predios rusticos alheios, não scndo 
quintas muradas o11 quinlaes, jardins, hortas ou pateos adjaccotes a prc- 
rlios urbanos. Art, 456.0 

kla portanto, conforme ao cad., uma terceira classe de predios, ?i?ixlos 
dc rusricos e urbanos, sobrc que teria sido convenienlc eslnhelecer os ca- 
racteristicos legacs, para distinguir os meramente urbanos dos rncramente 
rusticos. 

(Luintaen, -1ogradouros de  p-edio urbano, com os jardins, 
ou pateos annexos, ou parte de I-iortri, ori de grangcaria, d e  pe- 
quena importancia, relativa li maior do dilo predio a que perten- 
cem, ou de que são dependencia. Art. 456.' 

Qiiitaqião, t: a declaraçao, expressu, do crkdor, pela q u a l  
confessa ter recebido do seu devedor, individual ou solidario, ou 
d e  outrem d e  conta ou em nome do mesmo devedor, cousa, quan- 
tia, ou prestação, a que tiiiha direito exigivel. . - é virtual, por qualquer outro acto, convencional ou legal, 
que produza ext ingão da ohrigaçiío, como a compensaçáo, nova- 
cão, substituição, deposito, perdão ou doação. Art. 702.O e outros. 

Quota parte, ou i: d e  renda total a pagar a diversos, e toma 
o nome especial de  qttinhão, ou e de  heran. resultante de par- 
tilha, e toma o nome especial, de meação, terça, legitima, ou 
porção hereditaria; ou i! de divisão de fôro ou censo geral por 



diversos possilidores de glebas do predio primitivo, c toma o 
nome de pensão, foro ou censo destrinçado; ou 6 dc divisão de 
quantia total, em proporção de diversos creditas, e toma o nome 
de solrição rateada. 

V. Uesfrin p, Fdros, Glebas, Igtialapio, Legiritrza, Ruicio. 



Raiz, designa a substancia integral de uma cousa em si mes- 
ma, que não p6de ser dedocada ou mobilisada, sem se destruir 
ou transformar, por se achar identificada com o solo em que se 
firma por modo estavel e indefinido, por contra-posição a fructos, 
productos ou proventos da mesma cousa. 
- em sentido restricto limita-se a predios rusticos, mas, 

em sentido mais amplo, çomprehende os predios urbanos, e e 
equivalente a iamoueis por natureza ou peIa acção do homem: 
art. 37.4." e 377.": excluidos os que o são por disposição da lei. 
Art. 379.O 
- n'ella p6de o senhorio promover execução por fdros, se 

não se contentar com os rendimentos. Art. 1685.' 

Raizes, lançameplos das arvores, ou parte inferior dos ve- , 
getaes, que penetram o solo com o fim, mixto, de as segurar no 
mesmo solo, e de ahi procurarem, em diversas direcções, a nu- 
trição, que communicam ao tronco ou haste e seus ramos. 
- as das arvores que se introduzirem no predio vizinho 

podem ser cortadas pelo dooo do mesmo predio, se o da arvo- 
re, sendo rogado, assim o não tiver feito dentro de tres dias. 
Art. 2317.O 

Ramos, lançamentos que as arvores produzem do seu tron- 
co, que as constituem, como seus membros; e que se dividem e 
subdividem, sem abandonar o seu ponto de saida; com o fim de 
exhibirem resultados da sua producção e aproveitarem os ele- 
mentos de nutrição, indispenstiveis ao seu crescimento ou fructi- 
ficação. 
- os que propenderem sobre o predio c o h a n t e  podem 



ser cortatlus [)elo dono do inesrno predio, se o da arvore, seiido 
rogado, o n3o tiver fciLo clcntro em Ires dias. Art. 2317." 

Hrriipas, parte exterior de comoros ou muros de terra ou 
de pedra e cimento, erguiclos artificialmente sobre a superficie 
natural clo solo margi1131, e que náo são pertenca do alvco ou 
leito das correntes, nem estão no dominio publico, salvo se por 
modo legal tiverem entrado n'esse dominio. Art. 380.O 5 4 . O  

Rapto, arrebatamento ou subtracçZo, roubo ou furto de niu- 
Itier, tendo-se empregado para esse fim a violencia, rnaterial ou 
moral. Art. 130." - a invesligaç50 [Ia paternidade illegitima é enlão permit- 
tica, coincidindo a epocha do nascimento com a do bcto crimi- 
noso. Ibid. 11." 3 . O  

V. Cod. pcn. Art. 39s.' r: 396.O 

Rateio. divisão ou repartiç30 proporcional an direito ou 
obrigaqk de cada um. Art. 543.O, 830.O, tO1O.O, 101h ,O,  1017.0, 
11(32.", 1496.; 4602.O 5 h.", 17!)\." c 2:31)7.O 

Ratificaqãa, S. o acto de coníirni;ic;50, approvação, aceita- 
@o, ou sanação, pelo qual sc suppre no acto anterior a falta de 
liceoça, de auclorisaç'io ou de consentimento, que, para comple- 
mento ou validade rlo mesmo acto, o devia prcceder ou acompa- 
nhar em rasiio de auctoridadc ou dc superioridade, por virtude , 

de contrato, direitos de propriedade alheia, sociedade ou dispo- 
sição da lei. Art. 646.", 1õ3Ci.0, 1724.' a 1797.O e 1 7 3 G . O  
- tambem se diz do aclo, com que a mesma pessoa, que, 

coagida ou no estado de menoridade, celebrou o aclo, o confirma 
depois livrc de coacção, ou sendo j6 niaior ou emancipada, sem 
que, por esse facto, prejudique a irnpngnaçio por outras causas 
de nullidade. Art. 668.' e 1530." 

Receblmeuta, b o scto simultaneo ou subsequente i en- 
trega a outra pessoa, moral ou individual, de cousa ou quantia, 
que lhe era devida ou não devida, por virtude de obrig!ção ante- 
rior, que ou prodriz eEeitos de transmissão e de desobrigaqão, oii 



tle restiluiçio indefinida, ou em epocha delerminada, Art. 747.0, 
e 7-50;", 7.58.' $ 1 . O ,  759.O n.O9 i.', 2.' e t.", 779.O n.O o.', I04im0 
n . O  2." 

Recebimento, pbde ser ?<ir.tual, como por cornpensaç50, 
novaçáo, ou perdão. Arl. 784." 

V. Art. 8 7 . t . O  

Recem-uascido, diz-se aquella creança que B nascida de 
lia pouco, e que devcrá ter csta qualifica~áo, alk rio praso que. For 
marcado no regulamento do rcgisto civil para a apresentaçao pc- 
rante o oficial competente, a i im'de abrir o respectivo assento. 
Art. 2450.' 

Reciprocidade, consiste na justa applicação uniforme do 
mesmo direito, passivo ou activo, entre as mesmas pessoas, da- 
das identicas ou similhantcs circurnstancias. -4rt. 1 7 1 . O  
- alimenticia. Art. 172, 1931.O e ~1239." 
V. Alinlentos, Apalaagio. 
- na successão legitima. Art. 4'369.O 3 2003.0 

Recebrameuts, rcversiío de prazo ao senliorio, consoli- 
dando assim o seu dominio direclo com o ulil. Art. 1872." - do que alguem recebeu indevidrimente. Art. 7R8.O 

Recouheclmeiite expressa, quer seja de palavra, quer 
por escripto, ou por factos de que se deduza necessariainenle 
licerca do direito de alguem, prejudica qiialquer dirciio correlii- 
tivo em contrario. Art. 853." n." h.", 608." c 1730.O - imporia ou equivale 3 consentimenlo virtual de parle, o 
transito em julgado de uma sentença, quer seja por se Iiaver 
proseguido a demanda em todas as instancias, quer por se ter 
abandonado ou não seguido algum recurso que ainda restava. 
Art. 546." 
V. Sentctaga passada etn julgado. 
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Remvagem, conducção por bestas de carga, para traospor- 
te de generos ou mercadorias. Art. 88k0, I bi0.O a 11 448.O 
V. Alquitaria, Barcagem. 

Rectiacaqão, correcção em actos escriptos celebrados en- 
tre partes, não pode ser admittida, como direito exclusivo de 
uma d'ellas, senão sem prejuizo da validade dos mesmos actos, 
e sb quando a alteração ou emenda for apenas de escripta ou de 
simples erro de calculo arithmetico. Art. 665.' - nenhuma, seja de que natureza for, se póde fazer nos as- 
sentos de registo civil. Art. 2550." - nenhuma, por emenda, entrelinha ou rasura no proprio 
texto, deixa de viciar o documento extra-oficial, se não B resal- 
vada, pelo official publico, que n'elle intervem em rasão do seu 
oficio. Art. 2495." n." 8." 
- as que se acharem na escripta de um testamento cerra- 

do, por borrão, entrelinha, emenda ou nota marginal, devem ser 
declaradas pelo tabellião no respectivo auto de approvação. 
Art. 1924.0 r i . O  4.' 

Reduegão, alteração, segundo bases legaes ou coiivencio- 
naes, a favor do gravado com quantidade ou preslação certa ou 
incerta, para que a obrigação fique menor, ou mais suave, quer 
passe de generos ou dinheiro antigo a somma fixa em moeda cor- 
rente, quer, para que a eventualidade de maior ou menor quan- 
tidade, fique substituida pela permanencia de uma penszo qual- 
quer definida. Art. 181.", 823.", 886." $ unico, IG88 .O  e 1692." - da hypotheca. Art. 909.0, 927.O e 936." 
- nas doações por ino@ciosas. Art. 1892 .9  45Otí.O 
- proporcional do preço. Art. 4õ58.0 a 1676." 
- da fbro, ao foreiro, ou a encampação. Art. 1688.O 

Reembolso, do capital consuario, em rasão do comrnisso 
resultante da falta de pagamento do interesse annual por tres 
annos consecutivos. Art, 1649." 

Regencia, de pessoas e bens, poder que tem qualquer pes- 
soa, swifiris, por ser maior de  vinte e um annos, ou emancipada, 
para livremente fazer a respeito de si mesma, ou de sua proprie- 
dade, em proveito proprio ou de outrem, segundo os dictames ou 
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impulsos de sua vontade, tudo quanto lhe for permittido, den- 
tro dos limites da capacidade civil estabelecidos na lei geral, para 
que o uso dos direitos individuaes não degenere em abuso. 
Art. 305.", 337.O e f068.O n." 1 . O  

Regencia, e substituida pela palavra governar. Art. 318.O 
- ora se applica indistinctarnente a pessoas e bens, ora se 

emprega especialmente quanto i pessoa, preferindo-se a de ad- 
ministrar, quanto a bens: art. $243." n . O ' I  .O, 306.O # unico, 309.O 
e 31 i .O: ora exprime $6 o mesmo que administrar: art. 337.O : 
ora, emfim, importa o mesmo que dispbr. Art. 31 4 .O 

V. Art. 137.", 441.O, 161.O, 243.O, 337.O, 340.0,344.0 e 1088." 
nqO 1." 
- são portanto equipolentes as palavras dispor, adminis- 

trar, reger, governar. 
- tambem se diz reger, no sentido de regular, da mesma lei 

que estabelece regras sobre o exercicio de direitos civis. Art. 3,*, 

Regimen dotd, systema de governação e disposição de 
bens, exc.lusivo da compropriedade dos conjuges e da faculdade 
de alienar durante a constancia do matrimonio, salvos os casos 
especiaes previstos na lei, oii estabelecidos por escriptura ante- 
nupcial, que importe separação na parte dota1 sómente, ou sobre 
designados bens, ou comprehensivo dos futuros com clausulas, 
ou sem ellas, de modificação havendo filhos, conforme 5 vontade 
expressa dos mesmos conjuges, ou dos dotadores quando a mu- 
lher se não. dote a si mesma. Art. 1i02.O, 1434.O a 1 16ga0 (*) 

V .  Dote, Eseriptaras anterzupciaes, 

(*) No cod. não existe disposiçk que auctorise o registo dos bens do- 
taes, salvo quando constituirem onus real sobre bens immobiliarios certos 
e designados. 

$ só d'este dote, quando mus real immobiliario, ou na parle immobi- 
liaria, especificada e liquida, que pode ter cabimento o registo, por isso 
que a especialidade, assim como na hypotheca, art. 911.",8 requisito essen- 
cial. Art. 999.0, 930.0 e outros. 

Seria wriveniente porkm que houvesse registo das escripturas dotaes, 
sempre que abrangessem bens incertos, futuros ou illiquidos't 



Entondemos quc sim, e por isso propozemos que liouvesse um registo 
pessoal, nos termos, ou n'outros adequados, do nosso projecto de regula- 
menlo de credito pradi;~l, que le~anl imos e a quc sc r'efei'c o dccr. dc 15 
de outubro de 1863, e i-cg. de 4 ilc agosto de i861. 

Admiltiamos n'csse projcclci, lit. 9.0, acl. 240 .9  9L1.q um servigo de re- 
gisto predial com rclagSo h publicidsdc suppletrientar indirecta, e com- 
plementar do iiidice p!ssoaE, que 1150 produzisso eEcilos juridicos mais 
que os de reez.elnr, pela lraascrip$o n'cssc indice, 3 csis tncia  das pessoas 
contra quem podesse ser exercido o direito de registo directo e imprevislo 
que preceda ou concorra em tempo c prcjudiquc a terceiros. 

Para Gstc fini prapozenios um livro especial quo inlilidinios .das anno- 
tações psuventivn~n, e nlii tinha logar a inscrip~ão.não sb das escripluras 
dolaes, mas de qiiaesqucr outros iilulos sobre propriedade immovel e in- 
determinada. 

Suslentimos, tanto quanto estava em nossas forcas, a utilidade e conce. 
niencia protectora d'este livro e registo especial, mas a commissão rcsi- 
sora não se julgou sumcienlemente auctorisada pelo art. 202." da lei hy- 
pothecaria do 4." de julho de 1865, e coiisequenlemente niío foi approrada 
a nossa proposta, 

Respeitando os legitimos escrupulos da commissZo, não podia comtudo 
deixar de nos ser muito sensivel a deliberação que tomou, e mais ainda 
a lacuna que s lai respeito se cnconira no cod. civ. e seu regulamento 
hg'potbecario, comquanto n'este, assim como o governo admitkiu os livros 
dc indice real c pessoal, de que não tratou o cod. no rrt. 957.0, poderia, por 
virtude da niesina auctorisação expressa no art. 987.@, admittir uin livro d11 
registo especial, ou mesmo aproveitar o registo eni qualquer dos livros, 
erii 11.~' 3.1; 0.0 ou 5.0 do dito art. 957.0, dispensado da ligação prescripta 
no 5 GaSl c da referencia no iridice real, por ser iinpraticnvc 1, mns iião as. 
sim das respectivas indicqões no indice ye~soa6. 

Mesmo iodcpenùcnieiiiente d'csta auctorisqão cspccinl, teria o governo 
a compelcncia propria, nos termos do arr. 75.0 8 i2.0 da C. const., para de- 
cretar o que fosso melhor para boa execuqão das leis, e sempre que essea 
dccrelos não repugnarem ao tcxto expresso do mesnio cod, e antes forem 
conformes 30 scu cspirito. 

Será porventura este um dos objectos a considerar, nos lermos do art. 7.O 

da C. de L. do 1.0 de julho de 1867. 
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Registo, conservação, de teor ou por extracto, de docu- 
mentos ou de actos juridicos feita por ofãeial competente, em li- 
vros especialmente destinados. 
- de cartas de naturalisação na arcbiv~da can+ara.munici~ 

pal. Art. B i  .O I $  ( 

- civil, 6 o dos nascimentos, dos casamentos, obitos, e de 
reconhecimento e legitimação dos fillios. Art. !16P, 117.", 1075." 
!$ J .O, f MB.", 244.5." a 4h91 .O 

- no caso de iiascimerito de geineos devem ser: lavrados as; 
sentos separados, conforme as prioridades dos mesmos nascirnen- 
tos, se fot.possive1 í c  rerificapio d'estn civ-cirmtnncia. Art. 2664." 
s I ." (x) v \ ,  - a parle oi3ganica das reparli~ões d'eutc registo tem de ser 
determinada pelo governo em regulamentos especiaes. Art. 2457." - das tutelas de menores e interdictos em cada juizo or- 
phanologico: art. 300.' a 303.' e 319:O: no mesmo registoá dos 
alvar8s de ernaneifiaq3o: art. 308.O Pbnico, e despachos que fa- 
çam entrar os tutelados na administração de seus bens. Art. 309.O - de obras litterarias ou artisticas em ~i-boa, na bibIio- 
theca publica, na academia das bellas artes, e no conservatorio 
real. Art. 608." 

Estes,registiis fazem presumir a propriedade do auctor em no- 
me de quem se fazem, salva a prova em contrario. Art. 606." - de propriedade immovel ou direitos prediaes perante os 
respectivos conservadores. Art. 523." a 535.", 881 .O n.' 1,888.O, 
889.O, 907.O, 909,O, 917." a 990.O, 934.", 927." a 930.O, 939.' a 
937.O, 949.O a 100k.a, (1 *) 1459.O 5 unico, 1549.O, 4380.0, 139i.0, 
1593." 3 unico, 1621." 5s i ." e e.", 464fi0, 1655." e i670.O - oii b provisorio: art. 966.' a 977.": ou 'i: definitivo. 
Art. 978." a 98k.O (+a*) - não é obrigatorio, senão quando tenha de se oppor a 
terceiros, salvo nos casos expressos na lei. Art. 9i7.O a 922.", 
999.", 949.O n." 3." e fj 1.O,  951.O, (*S.*) 982." $ unico, 9511.' e 
968.O I+*.- L+) 

(11 Aqui se levanla uma grande difficuldade. 

I ' I  

O parto, no caso dos. gemeos, 15 um só, assim como é uma sG a gesta- 
$0 OU gravidez. 

* 
Quer porbm o cod., que na ordem dos assentos que ha de tomar o o@- 

cial do registo eivil, tenha logar primeiro e distiocto, aquelle dos gemeos 
que tiver prioridade de naseiroento. 



ãIas por qne meios de prova se h8 de certificar o oficial d'eotr ciroym- 
stancia, que determina a ppefereacia da numerqão e do serviço? 

Deverá o opremntante das duas ou tres cresnçaq fazer decltrãph &I 
sb da &a, mas do minuto ou subdivisão do minuto em que nasceu cada 
um doe gemeos? 

Que signaes l h a  ha de pôr o parteiro ou parteira no momento de nas- 
eerem, par i  que a identidade relativa se distinga'e se não conhmda? 

E se a mulher, corno tantas vezes acontece, ou por falta de matrona 
perita, ou porque o parto, por instantaneo, não perrnittiu a convocação de 
prwnceaes, ou porque nenhuns haja no logar experientes paratal assis- 
tancia, du, em& por muitos e diversos motivos se achar quasi s6 lutando 
com as dores e tkabaihos do parto, como 0 quem ha dg reparar ou dar 
atten* a qual das creanças qagceu primeiro? 

O cod., como j i  indjcámos em outro logar, não decidiu a questão da 
prioridade do nascimento, em rela~ão a direitos civis entre gemeos. 

Resolve-a sómente aqui para os effeitos do registo civil, a fim de que 
possam lavrar-se dois assentos separados. 

Nem a @dia resolver senão para este effeito, e ainda assim, recorren- 
do a umr oircumstan~ir de facto, qae B por sua natureza de quasi impas- 
sivel prova. 

Por isso transcraveiiaos a disposigão do cod. com a resalva virtual, se 
for psavel a veriflcaç3 d'esta circumslancia, por isso que nenhuma lei 
obriga, quando o seu cumprimento for material, moral ou relativamente 
impoosivel. 

Ora, na maxima parta dos casos, e por maiores que sejam as cautelas 
preventivas, essa verifica* ou e irnpratieavel, ou ba de ser sempre ou 
duvidosa ou equivoca. 

=On est gdndralement d'accard sur ta poiut qbe sur cent accouche- 
ments, quatre-vingt-dix-muf au moins s'acconiplissent par les seules for- 
& de ia umm, oa gonr mieuz dim, sans I'intervantion de i'art.~ 

(Aubert, gicc. de Santé verb. accouchmmts, p. $0.) 

Em iãldontrrios latinos, francesas e portnguezes, antigos e modernos, 
s k  mnsidar~doil~ g m m  oomo naiaidos no mumo tempo e oecasião, ou 
do mesmo parto, que a sciencia denomina composto. 
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Se tia unidade de ymfo, se lambem se d i  na cmccpção, de cnjo mys- 
terio em seus efleitos immediatos, ninguem póde com cerleza Bxar preci- 
samerire data, e menos s prioridade e distincção; se no mesmo acto só- 
mente ha Identidade tia simnltaneldade; se a simnftaaeíâade de resnltados 
no mesmo actb sb p6de dislngnir-se por txcspçb; se e& exkyção 6 quasi 
imperceptivel para ser declarada ou consignada no registo civil dos nas- 
eimensos;. se no mesmo cod., em hypothese de bastante atialbgiã se repu- 
asm simoitanem os fdlecimenbs em conseguemia de W s t r e  mnteoido 
no mesmo dia: art. 1738.9; se a mesma apreciação pMe ser extensiva aos 
faHecirnentos por naulragio incendio, peste, inundação, raio, terremoto, 
Wbariwnte, e principalmxde no &mpo dwanm nmã e mesma biltalha ; 

Se as inscripções prediak se repnlam simullanei?s para efleitos civis, 
se tiverem sido requeridas no mesmo dia: art. 956.0 e 1017.0: 

Parece-rios que nada ha que possa jastitlcar o $receito absoluto, imposto 
n'este ar!. 2668.0 f i:, para que nos asmtos aparados, que o of8cial dd 
regista civil tem de lavrar no caso de gemeoir, etihd prioridade o que nas- 
eu primeiro. 

E sb a confz(dB0 fat colapieta? 8d xláo honver qttem d'essa circumshn- 
cb dd noticia ao &to o8ielP? Se mesmo a expulsão do feto hmiver siao 
1% instanhdea que sB torne imperceptivel dedgnar a prioridade? b m o  
é que o oBcial do registo ha de tirar a prioridade a um para a dar a ou- 
tro dos gemeou? 

Nada se diz imo cob. para caes casos, e melhor f6ta o silencio abskduto, 
porqub ib8iReTeirlo seri% qlie os assentos dos gerihem fossem sepitrndos ou 
ootiipr6behdidos em arti sb íermo. 

Se para algum effeito civil tiverem de representar o primeiro parto, a 
Igualdade da repwtQão, a divido ou comrbnnhb de interesses, B b ubicu 
prinuipio racional qne deve seguir-se, mmo na bypothese do art. 1988.: 
t3 segundo a regra estabelecida no an. i5.0 

Cumpre-nos acrescentar ou perguntar, e que determina o cod nos ca- 
sos de partos monstruosos? 

1: Se os gemeos forem de um só corpo, mas com d~ls,peitos e uma 
c w a ?  

2.0 Se forem de um s6 corpo, mas com dois peitos e duas cabeças? 

3.4 Se mesmo e m a r  em duvida se o receóinasci$.o d urda eratnia hu- 
mana? 



REG 

O cod. nada proridenciou a siriiill~antc respeito. 

Em relação ao baptismo variam as opiniões dos escriptores ecclesiasli- 
COS, mas, na cssencia, EC reduzem a amrmar que, na duvida, se deve ad- 
ministrar o sacramento, com as reservas e condiqões necessarias. 

Veja-se sobre estas bypolheses o Mmical de rlireito ccclesiaatlco paro- 
rhiai, pelo sr. Sousa Moiileiro, rol. 1.0 a pag. 22, trabalho muito recom- 
niendavel, 

O meqmo alvitre deve emir o oficial do registo civil. A qw&o da 
personalidade ou não personalidade, é dr  alta indagayão, q u ~  não phde 
ser julgada nas reparli$%s do ~ s m o  r~gislo. . , 

O cod. declara no art. i.°, que s6 o Iiomcm 6 susce~itivel de direitos A 
úMgagões, e que n'isto consiste a sua rapacidade juridica g u ~ s o n a l r -  
dade, c! no art. i7742 unico, que se sii rppiita peswa juridica quem nas- 
rei' P O ~  \ida e figura hunaa~la. 

Se pois, na hypothese do parto monstruoso, enlrar em durida o offlcial 
do registo, sobre alguma das circumstancias indicadas, ou seja com rela- 
$%o a parto composto, ou seja coni relação a parto simples, na occasião de 
se lhe apresentar o retem-nascido, nos termos do art. 2450.q não póde 
deixar de tomar o respectivo amento. 

Assim corno deve baptisar-se todo o monslro que sbe do seio da mu- 
lher, por mais disforme que seja, e por mais sinrilhança que possa ter com 
o bruto, salva a condição .si tu es capaxu, ou #si LU es homo*: assim iam- 
f ~ m  o nmcial do rq i s to  civil deve lavrar o respectivo assento, com a de- 
clarayão dos caracteristicos extraordinarios que encontrar. . 

Tambem nâo deve haver duvida em se lavrar o mesmo assenlo, quan- 
do o recem-vindo ao mundo, se apresente, não em conseqaencia de parirto 
de sua mze, mas da operação cesariana, estando a mãe, ou morta ou em 
certeza de morte iniminente; porque ao official do rqis to civil não cum- 
pre averiguar o modo do nascimento, se foi ordinario ou extraordinario. 

Da mesma forma, sendo-lhe pre~cripto cm o n." 2.0 do ari. 2464?, que 
E requisito essencial declarar-se no assenlo do nascimento, qual o sexo 
do retem-nascido, se se der o caso de duvida a similhante respeito, que 
ba de fazer o oacial do respectivo registo? 

Não se prender com r duvida, l a r r r r  o respeclivo assento, e substituir 
a designação do sexo pela declaração da duvida, abandonando a outrem 
mais competente a resolução da mesma duvida. 
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Todos estes caçds serão decididos pelas regrasde interpretação doutri- 
na1 estabelecidos no art. 16.5 e sempre tendo se'em risia que no cumpri- 
mento da lei B resalvado sempre virtualmente o que 15 irnpoesivel, abso- 
luto ou relativo, aindaquc assim uso seja expressamente declarado nu 
regulamento que nos promctte o art. ZU7.0  

(*a )  Em nosso cad. de credito predial, que tautos elogios mereceu a es- 
trangeiros competenm na mterja, mas consideraqão tão Iimilada srn Por- 
tugal, nãp qiiizemos subordinar o direito de prioridade, assim da sua ori- 
gem, como da sua consl iui iç~.ao,  facto do registo. 

Tinhamos presente o principio de direito: qasi pthr eest in tempore po- 
terior est in jure. Achamos duro e -mesmo contrario a justiça moral, qnc 
a hypolheca, satisfeita a mdição de registo, mas que tivesse por si a prio- 
ridade da obrigação, fosse supplantada por outra, que ~ m r  surpreza do cre- 
dor, do devedor ou de ambos, obtivesse prioridade no registo. Nunca nos 
p~siou pela idba a de rateio que a legis!aç$o do reino não admitiia entro 
ckédores hgpbthecarios, mas só a de concurso b de prelerencia, segundo 
a graduayão. S6 nos animamos a dar o di~eieito de melhor graduaçzo aquellc 
crbdor mais antigo que riesse-regislar quinze dias depois Q crbdor mais 
rnodeho. S o  n'este'cam antepml~amos a prioridade do registo a prioridade 
de origem, ehe@çaol'j~sti~cada pela ornissã~ do registo no praso que assi. 
gnavimos,' e ainda aa6sirn b m  relhção ao crbdor mdei'no, da is  drligentc, 
ficando-Ihe salva a mesma prioridade de origem com relaqh aos credorei 
que houvessem registado dentro dos mesmos quinze dias. 

Kesla ordem de idéas fotmulámos o art. 6.0 : 

*Todas as  hypolhecas, salisfeito o requisito da sua publicidade, produ- 
zem garantia e prsferencia segundo a sua priorida&.# 

E no art. 38.0 ~ S ã b  'reputadas como registadas na mesma data as que o 
forem dentro dos mesmos quinze dias relativamente 'unoas aci wstrm. O re- 
gisto fdra d'este praso faz preferir a prioridade do nverbamento ií priori- 
dade da 0rigm.i 

Muito diverso fui o syslema do cod. 

Considerou no art: 966.0, como feitas na m e m a  data as inscripçues,que 
são requeridas no tksnnr'dia. No &ncurso dellas sendo da mesma e9pe- 
cie e da mesma data, deu ao seu numero de ordem a prioridade, e assim 
um comprador mais diligente obtera prioridade de numero sobre outto 
mais antigo e lhe ha de preferir; e, sendo de differcntes especies, mas da 
mesma datq a prioridade e portanto a preferencia resultara do nuniero 
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de @presenlaç'io a registo; nas hypathecas porem a identidade da @ri- 
dade do registo leva os crbdores a situagão do rateio, como se fossem cr& 
dores cbirographarios, com exclusão d'esies. 

Para se verem os inconvenienhs e a differenp dos dois symmas, sup- 
ponhamos Ires crkdores hypothecarios sobre predio determinado no valor 
de 1:800$3000 réis. 

O primeiro m escriptura de I, por 600díXM rbisi4. 

O segundo com esqriptura de 7, por â005000 rdis. 

O terteim mm escriptnra de 9, por outros 6 0 0 m  réis. 

Todos ires concorreram ao registo no dia 10, todos teem por isso eer- 
teza t? identidade de data, segundo o sysiema do cod, 

Executa-se o predio onerado, e da excussão sb resulta um liquido de 
1:3Wi01000 reis sobre que ooncorrem. 

No systema do cod. recehem os de 5 e 7 cada um pelo rateio 4Si04000 
reis, e perdem de seus creditos os dois primeiros iH@OCll r&, emqnants 
que o de 9, que teria de receber somente o remanescente de 1W)b000 rhiq 
lucra 300$iQ$O r&. 

No nosso systema todos teriam a mesma data, seriam graduados em 
primeiro logar os de 5: e 7 para serem integralmente pagos, e o de 9 só o 
seria em segundo logar para levantar o resto, preferindo a quaesquer cr6- 
dores em data posterior de registo. 

E o peior d, que nem estas regras do cod. podem ter uma applica@ 
c e m  e segura quaqto a typotbecas, por isso que nas art. i019.0 e 1030: 
deu rigor >& hyppatht;cas wleriores de qw trata a arL 1000.0, a dentro de 
sw aano mncorrersm eom oulras posbwe r ~ i s w b s .  

E quiz-se ampliar este praso a cinco annosl O do dominio só ficou ia- 
cultativo. Art. 9B9.0 § 1.0 

Quando B que o credito predial ha .de ser objectiva ou subjadvamente 
uma realidade? Quando 8 que o registo, ordenado ppr lei i ie ordem pn- 
tilica, ha de ser protector e nunca eapoliador dos direiws de propriedade 
ou dos de cr&dores? 

Não o &lemos dizer. 
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(**e) Diz-se definitivo em contraposiç'lo a právisorio. Em regra todo o 
registo predial é definitivo ou tem de o ser pela conversão em definitiw, 
sem o que não pode adquirir certeza de data e de effeilos juridicos: todo 
o que n3o 4 toma& como provieorio nos casos em que a lei o permitte 15 
definitivo. 

A dikreaça entre um e outro consiste em que o definitivb produz oa 
seus effeitos e subsistem emqnanto não 13 cancellado, o p n h m i o  B m- 
jeito não só ao eancellamento, mas 6, renovação e a caducidade pelo iapso 
do tempo, ou pela decisão judicial exclusiva da conversão. . 

A certeza da data e da prioridaderelativa do definitivo começa no dia 
em que teve logar a apresentação na consematoria, o que 13 loge desi- 
gnado no Diario e averbado no titulo. 

A certeza da data e da prioridade relativa do registo provfsorio, só se 
manifesta e radica pela-conversão, retrotrahindo a data da conversHo a de 
seu provisorio, que só teve atb então uma existemia interina s depen- 
de* de titulo habil para a conversão. 

I?, comtudo de immensa importancia real e juridica, para a publici~iade, 
conservação e segurança de obrigações e direitos prediaes, e muito espe- 
cialmente no regimen hypolhecario e consequente credito predial a crea- 
@O d'este registo provisorio, que não B mais que o definitivo de previsão 
e antecipação, pisque a conversão não B novo registo, mas simples aver- 
barnento qo registo feito. Art. 949.0 a 1004.0 

( ~ p * )  O registo pro~iwrio das q õ e s  é W a t w i o ,  em vista dos ut. 
969: a,* 3.: 952.0 8 unico, 960.. n . ~  3.q e 8 4.0 a,? 3.q 967.0 n.. 4.0, 968.7 
969.0 5 l.0, 970.0, 973.* e 976.7 como ja,era em vista do art. 33.0 n . O  4.0, 
36.O,  53.0 p: 2.0, õ$.*, 88.; 59.0 e 60.0 da L. do 4.0 de julho de i863, sem 
tornar em, cgnsideração a disposição transitoria d~ art. i 9 8 . O  dista lei, par 
isso que igual disposição não passou para o eod. 

Ainda assim, quanb aos processos pendentes, as palavras pião podrrão 
seguir eialidamxte, se devem entendgr em harmonia com os otm rn. 
da lei, e wm os do cod., art. 954 .o e 973.0, de @ma que a validade fique 
só deüoieente contra terceiros. 0 regisia tovisorio tem a vantagem de eon- 
servar a sua ordem de prioridade quando for mnvertido em deflnitiro, e 
é na perda d'essa vantagem que consiste toda a sancção da lei. 

Assim, preterido entre as partes litigantes esse regia@, o litigio 8 nu110 
para com terceiros, ou, o que importa o mesmo, pão tem contra elles erjg 



tencia alguma juridica para os effciitos dos arl. 785.0 a 58S.q i585.0 e ou- 
tros. I 

O juiz deve julgar de merild, sem lhe importar a falta de regism, desdc 
que sabe que a sentença, que proferir sobre a acção real não registada, 
constituo cousa julgada entrc as partes liliganles sem eiTeilo algum juri- 
dico, e que, chegado o niornento da execução, tom essa sentcnça cntio, c 
sómente então, de ser registada definitivamente, sob pesa de nrcllidade, pois- 
que sem esse regi-a não pode ordenar-se a entrega ou posse judicial. 
Art. 956.0 

No certificado d'esse registo tein h vir declarado se exisle ou não um 
reg is t~  j t e r i o r  ou feito durante o lirigio por uma lerceira pessoa,que 
tenha adquirido certeza legal de dala, para os effeilos da art. 955.0 

A entrega e posse póde então ser impedida, e o vencedor pa demanda 
teri de convencer o possuidor inscripto, ou por outra acção, ou pela de 
nullidade de registo. Ar t. 9i9.0 n.* 3 . O  

Seguro pois o legislador de que por falta de regisia a demanda n2o 
prejudica a terceiros, esli preenchido o fini da Ici, que d da publicidade, 
relativa; deixando intacta a clandestinidade inoiicnsiva. 

Obrigado B lambem o registo pro~isorio de que trata o art. 999.",930." 
e 968.q para os dotes, bypothccas dotaes c alfinetes, e tanto que impede o 
casamento, mas se o escrivão a quem se commina multa, passar o alv. de 
licença, ou sem elle o ministro da egreja ou official civil proceder á cde- 
braçáo do casamento, resultam penas contra os infractores da lei, incluin. 
dos os nnbentes, mas na contra a validade do niesrno casaniento, nem 
rnbsrno do contrato dotal se foi exclusivo da communhãodc bons. Art. i058.0, 
1059.0, 1060.; 1071.0 e 1082.0 

Depois do casamento, determina o cOd. no art. 925.0 que, se a hypotheca 
para segurança do dote não tiver sidb regislada antes do casamento, o po- 
dera ser na conslancia d'elle, e ainda depois &e dissolvido, sena pejwizo 
de terceiros a?hteriormenle imcriptos. 

K b  pbde p o r t a m  um juiz julgar nullo qualquer processo sobre acçzo 
real, por falta de registo provisorio. Se o fizesse, offenderia a expressa ais- 
posição do arr. 951.0, e exorbitaria de suas funcções exigindo oficiosa- 
mente a sujeipão a regista em favor do pessoas que não são partes na 
causa. 

Tal exigenoia importaria um conselho obrigatorio em favor do A,, de 
cujo interesse e direito exclusivo é manter pelo mesmo registo a plenitude 



dos effeitos da sua a q b ,  canselha n~ais rqrehensirei' que o idorimimkib 
no cod, pen. art. 468.* $ 3.0, por ser aoompanhado da coaegão judicial. 

(I * *) Sribrc a sujcieão ao registo dls  acções readq como j i  &ikih.ob, 
da-se uma importante modificação no cod. com mlaç%o i L. do 4.0'bk'j$- 
Ilio de 1863; limitara-se esta ais acções reses, em sèhtidd'réstf1ct~l, c& 
abstracção da pessoa demandada, ou do fundamento I% pedi(' ao pabso 
que, em regra eslabelecida no art. 36.0, os direitos sujeitos ao registo po- 
diam ser intentados sem elle, quando ence as proprias partes, 

Assim se devia entender o ar[. 498.5 amptiando a obrigaç56 dtfregisio 
das acç8es reaes, sob pena de nullidade aos processos pendentes, o que 
deu causa a sobre-estar-se no andamento da um sem numero de proms? 
sos, com grave prejuito das parles e transtorno na administração da jus- 
tiça. 

A modificação do coll. oonsisle em se desenvolver melh6r ad sentldblda 
pubticidade real, o n . O  3.0 do' a#. 33." da L., para sob adendedtiaçdo de 
acçües reaes, se coinprehenderem quaesquer que se dirigissem a buver o 
domiaio ou posse da designados.hens immobiliârios, ouanres par& ae par 
de parte a rigorosa accepção de acções reaes, eádusiva das aqões  ges- 
saaes, comprehendendo todas as que thessem por fim ou por objecto 
bens inimobiliarios especificados, ou a rebyeito dos quacs fosse possi~el a 
dcscripcão, para sobrc ella tcr logar uma insrripcão de liligio que adver- 
tisse o publico da incerteza do'dominio ou de enrargos que diminuisseni 
ou absorvessem a sua iinportancia cu  creaito. 

O art. 55.0 dq L. explicava melhor o seu pensamentq determinando 
que o registo das a c ~ õ e i  era obrigamio *ara aquellas qui; $ko$stasiem 
juizo contencioso, não podiam ser ' 1 ~ p d a s  ao registo definitivo, e iaes eram 
as que fossem instauradas sobre bens indeterniinabos ou. illiquidos, e as  
que tornavam legalmerite impossive! o registo definitivo, por se achar em 
contradiqão com outro anlerior, sein que o registante, seus herdeiros ou 
representantes fossem ouvidos ou convencidos, por ser expi'esso na lei, 
art. 51.0, que todo o regislo conserva os seus effeitos emyuanto não for 
cancellado, e por isso o wnservador, embora se tiresse aberto um registo 
facultativo e provisorio, não o poderia tonyerter em definitivo, sem a ex- 
tinrção legal da primeira inscripção, como dispot o reg. de 4 de agosto 
de 184% nos art. 86.q e 87.0 

Effectivamente, se Fito fez insciever em seu favor o seu dominio sobre 
o predio =B=r que descreveu, ou se Smpronio fez inscrever cbm primeira 
descripção previa do mesmo predio, ou sobre a descri&ão j% bila por 
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ZVo, uma Vansmissão, e depois vem Pude demandar Meaio para haver o 
dominm ou posse do mesmo predio = B ,  aindaqne que o registo da 
acção entre elles movida possa tomar-se como provisorio, a cmersão  em 
deRnilivo não pbde ter lagar, por isso que essa conversão teria de ser se- 
gui& do cancellameuto da anterior inscripçáo, sem o qual predomina 
sempre pela sua prioridade permanente a inscripção, Iançada a favor de 
Tato QU de bnpronio, como B expresso tarnbem no coa. art. 965.0, e no 
seu reg. de 14 de maio de 1868, art. 176.0 

Esla doutrina, que parece ser na hypotbese figurada, uma necessaria 
consequencia dos art. indicados, B posta em duvida peta disposição do 
art. 88%. do cod., declarando pura e simplesmente e sem restricção al- 
guma, que o registo provisorio B obrigatorio para,ab a.~@.%, e assim não 
póde e m%svador ,  conforme ao arl. 870.0, recusar a wqversão em pre? 
mqa da mntença transitada em julgado entre Paulo e Mevia, Bcando as- 
sim auctorisadas no registo inscripções incompativeis e repugnantes. 

Poderi dizer-se que não ha perigo algum de que nas q õ e s  a conver- 
são do registo prejudique as iascrippões anteriores : 

1." Porque o conservador se deve limitar ao registo da demanda e da 
sentença, que nos termos do art. 973.0 e reg. art. !O%", s6 conserva a or- 
dem de prioridade que tinha como provisoria; 

9.0 Porque sem cancellamento ü+ inscripção anterior, não pbde a sen- 
tença ter retroactividade, art. 965.0 e do reg. 176.*; 

3.* Porque, se o rdu demandado for absolvido, pbde com a sentença ab- 
solnloria capcellar o registo provisorio, ou o A., vencedor na demanda, 
eonver@-b em definitivo, mas a isso se limitam os effeitos da mesma sen- 
tença, e o coaservador tem rigoroso dever de não praticar um acto nullo, 
conforme ao art. 998.0; 

4.0 Porque, por analogia de dos art. 994.0 e 996.0, auebrisada no 
art. d6.q d pbde, para os efleitos do cancellamenw do registo definitivo, 
ser admittido documento autbenliw que prove a extincGo eomp1et.a dos 
direitoz da pessoa a quem o registo aproveita; 

5.0 Porque, nenhuns registos de ioscripções podem ser cancellados se- 
não por coment2meRto das pessoas a q m  e l h  intereddam, e não por factos 
de terceiros a quem elles obstam ou prejudicam, emquanto aquellas não 
forem ouvidas u m  conveacidas, ou não fizerem cessão op desistencio doa 
dirsito6 imriptos. Art. 988.0; 
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Porqne, se ba insqipeão aptarior, newgrjuneata ba descripção AQ 

competente livro com relerencia ao mesmo predio, nos termos do wt. 
409: do reg., e essa mesma referencia em contradicpão com as pessoas 
que a requereram, accusa por" si mesma ,a improcedencia do registo pro- 
visorio, com effeilos i W  alios; 

Sr.* Emfim, porque se o indicepesqoal, tem por fim . t rmrever  por le- 
tras do alphabeto os nomes das pessoas inscriptag, activa ou pausiymente, 
o cancellamento de upa insçripç&, pela go;rl #,fez a trmyripç50 n~ mes- 
mo indice, importaria mnotação ertincliva &L mesm? pf+naoripçk, contra 
todas as regras ds direito e de justiça: A y t  p.4 q 8 . 0 ~ e  !X++* a> b 

Suppopbamos pordm que o conservaaar, por erro, por ioaavertencia 
ou por dolo, procede ao cancellamento do qgisto definitivo, anterior P seri- 
tenta obtida Intw ala$ e por çpp,seqnep$a anaota de canoe1lady as res- 
pectivas transcripç6es do indice pessoal, que ~emedio teem os prpjuâi&~ 
para fazer manter os seus direitos? 

Nenhum outro que o de fazer annullar o cancellamento, intentando ra 
esse ddl, aos temes da art, N9.q nui4 m$q'qqa PU %há1 'si!5raPi$ r b 
loca o$ pro?riet;rriw e w$qi ores ipsctfpbs e ttauseriptos em pe iq  po- 
s i ç k  que aquella em qne'esta f am anm de ma so\ieitude em vir  mgistrr. 

O damno 6 irreparavel, por isso que a sua propriedade predial Aca sem 
credito algum para a hypatheca e para a transmissão, emquanto não obti- 
verem sentença contra or iultores &aamwbemb; Cshek'&im@e r Ide, 
na frai* e posse da mesma prbpried.de por rirtude d6 ssstepczas que 
~~bmptkhmeele ~bt ive rm.  

Em mm pmjeb de' eod. de cteditci predial, haaaiiaoa procurado mi- 
tir es& inma~en&&te, Mabk1wndo a firmaa e @rmWnda dbs ms- 
tos, ~ P B O  se vê d~ pmvidencias consignadas n& aif. 489.7 970.0 e k?II.-, 
e na mesma intenção redigimos oa art. %.#e 100.: do nossa proj. de regal. 
da L. hypothecaria do i.. de julho de 18í3X0,' que k h m  appravadoe no 
regnl. definitivo de 4 de agesto de 1W, an. 86.0 e 87.0 

Foi porhni omittida a materia no cod. civ., talvez porque os direitos re- 
sãkm$es da prioridade da inscrip* @sem hib & M ã o s  palas'dis- 
posipões do mssai~ sod. 

O novo regul. fez outro tanto, sem duvida, pelas mesmas rasões. Mas 
assim não Bca removido o inconveniente indicado, e que poderia ser pre- 
viaido, irnpondp-ss pps cpseçvadw@, em @pq~ &BW a CiYisjQ%ddde- 
ver de aão o;uicellarm ara W , a l p m  rpgiskl8, @BQ qtwuh w#$@m 



pdas pessoas n'elies indicadas, seus 'herdeiros, representantes ou cessio- 
narios. 

Regresso, direito ou acção que se d i  aa credor dc, para 
seu pagamento ou indemnisa$%, se dirigir a arn terceiro, que 
por facto, contraio, successão, ou disposição da lei, se acha snb- 
sidiaria ou solidariamente responsavei pela mesma obrigação, 
ou de se dirigir ao devedor principal ou transmittente para 
que seja indernnis$o como, em todos os casos de evicção, ou 
para que a divida od responsabilidade seja satisfeita por outros 
bens na falta ou insumciencia dos da excussão, ou directamente 
contra o 'ddvledo~, cuj8"ilivida ,foipaga por outrem, ou para que 
prefira4 na axhcù'ção os bens do mesmo devedor. Art.. ti3k.b, 
681.0p 83im0a 833.0:8bY.U,D4$.0, 4037.O, I l i b . o ,  1 1 3 1 . O ,  134.8.", 
1 4 2 1 , O ,  45'84.0 ,!j 167k.0 e 9EíGi.0 

magresso, apparecimento depais de desapparecirnento, ou 
volta do ausente ao logar onde esteve presente, ou da residencia 
ou.~oqi~ilio,aqte~igr. Art. 73,", I i !L0$ ZO, lIIG.Ue 1948." 
5 5 . O  

Regal~mcama , srdriilmiisitratlveei, determinaçó9s do 
governo1 par8 m&hor eremflo das leis dentro da esphera das 
attribuições ordinarias do poder executivo, ou por virtude de au- 
ctorisação especial do poder legislalivo ou de lei permarrente para 
desenvolvimento de bases determinadas ou sbmente para qiie se 
consiga por modo mais rapido, facil, ou conveniente, um objecto 
ou fim qualquer de interesse publico, local ou municipal, policial 
ou economico. Art. 380." n.' $.O, 381.O, 3 8 4 . O ,  3 9 4 . O ,  305.O, 
308.9, 309.O, 431.Ob 453.9s. 468.O, 4 7 1 . O ,  473.", 567.", 628.' 
639.O, 987:, iki4.", 8397.O, B88.0 e 2607.O 

Rebablllbrfie, restituição ou recuperacão legal dos direi- 
tos civis perdidos em conseqriencia de factos previstos na lei. 
Art. 22.O na0 2.' 

Rtlvindlca~ão, aetão real sobre deteminada cousa mo- 
vel on~immcwel, com que' alguekd intenta haver de outrem a en- 



trega, qxhibiiido os Litulos de dominiu ou meJtlor posse e cumu- 
lando com a mesma t iq2 í0 '~  de rcscisão,ori nuliidada,dos litulos 
em que se funda o possliidor demandado, se os tiver. Art. 718.', 
7.58." $ 4." e i150.O 

Rdvibdle!a$ã9, a que veraaiwba imm~is nib Meter- 
minados carece de registo, ,depois de instaiira!a;'prr4"éc$dvi- 
sorio e se converte em definitivo,lbe ' a c 8 q W , ~ ~ ~ ~ ~ ~ d e n ~ a ~  que 
passe em julgado, se julgou procedenbf .ón ik eerin~ila, se, flelo 
contrario, o reivindicante deciie da demanda. Art. 949." n." 3.OI 
.954," $ uniro, 9 8 0 . O  

mellgiosás professas, pessoas do sexo feminino que, 
pbr votos solemnes, prometteram a Ilieus yirqr, e esL3o viveado, 
sujeitas a uma regra rligiosfl QU, monastiça, c1 ~ i i F  11 m?'a seus ins- 
titutos, auctorisados pelas lpg ,canonícas e citis,. E-llies,prohihida 
a faculdade de testar, assim cómo o direito de successão testa- 
mentaria ou legitima, salvo a titulo de alimentos, ou de legado, 
em dinheiro ou cousas mobiliarias. Art. 1 7 6 4 . O  n.O 4.",.177q.0 
- sectsIarisndas, são aqueHas que, ou pbr disfi&ÍMriio'ho- 

der competente são desligadas do cumprimento dos seus $dos, 
ou que voltam ao mundo Mra da-s suas clai~suras, logoque as 
suas commiinidades sejam dissolvidas. Ibid. 
- em communidade são as suas congr6ga~5es, constituindo 

pessoa moral, ou indiqidualidade juridica, ~mqnaiito ao exercicio 
dos dinitos civis i'ebpectivos. Art. 37.O " 

medlqs para doeirqa, s5o os meclicameritos ou pre- 
para f os por virtude de receitas de facu!talivos, nos estabebçi- 
mentos de botica ou pbarmacia. O credito por elles, relativo aos 
ultimos seis rneaes, gosa do privilegia geral mobiliario. Art. 
884." 

RemlesHo, effcito do distracte ou do pagamento de uma 
divida, ou da extincção de um encargo, com tracto siiccessivo, 
p e l ~  seu equivalente, ou por virtude do direito consignado em 
contrato anterior, ou por nova convenç50, ou por beneficio da 
lei. , b 

- do penhor, presume-se pela reslituiç'go d'elle, salva pm- 
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va em contrario, mas ai remissão do penhor n'ilo induz presum- 
p@o da remissa0 da divida. Art. 871 P e 872.O 

Remimiio, da divida. Art. 845.' a 817." 
V. P e r d a .  - dos censos consignativos de preterita. Art, i651 .O a4@W0 
V. Distrgcte. - do% de futuro. Art. 1648.O - 

V. Restitougiio, ReemboLo. 

RenioqHo de tutela ou protutelrr, transferencia 
do seu encargo, de uma para outra pessoa, pelo conselho de fa- 
milia, verificando-se para a substituição causas* jus,tas de erclu@o 
com audiencia do excluido, sempre we es% possa tei' lojfaar sem 
grave inconveniente. Art. S S J 4 . O  n . O  6.", '232.0, 235.O, 236.O a 242 .' - de testamenteiro. Art. 1909.O 
- de cabeça de casal. Art. 2O88.O 

Rem*, preço dos arrenthameutos de predios rusticos ou 
urbanos pago ela fruição d'eiles, que póde consistir em certa 
somma de din g eiro ou em qualquer oulra.cousa que o valha, 
comtantoque seja certa e determinada. Art. 16M.O 
V. Arr&m&os. 
- , tarnbem se diz, em geral, das obrigações com retribui- 

ção certa ou eventual pelo exercicio de alguma arte, ou uso de 
alguma cousa que dependa de consentimento ou auctorisaçáo 
de outrem. Art. 545." 
- tambem se diz do censo cmsigna~ivo, em rasão do inte- 

resse, ou juro, convencional com hypotheca sspecld: Art. 4644." 
a i652." 

V. Art. 880." n.* i.", 881.O n." 1.', 877.O, 978.O n . O  7.O, i635.& 

Rendimentos, Iructos ou proventos resultantes de bens 
productivos, salva a substancia dos mesmos bens. 
- brutos, quando se não contemplam os ga4tm de'& p1úra- 

çáo, de conservação, de grangeio, impostos e mais encargos; li- 
qtridos, quando sbrnente se considera o proveito rea1 ou saldo 
positivo, &Dois de deduzidas todas as desaezas ou mavames. 

-. da Easa conjugal. Art. 1103.0, 1f08.~, 5 unico, 
i853.O 
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V. Art. 873.O a 887,a, 949." $ e.@ n.O 7 . O ,  4047.O 00 4.' e 2." 
Ii4k.o, 4462.O, i e i e Q . O ,  4486.O e 4685: 

Rendlmentw, (consignação de). 
V. A estas palavras. 

Renovagiio, do acto ou contrato anteriar, nos mesmos ter- 
mos e condições. - b admittida nos registos provisorios, das acçacCí5, dotes, 
hypothecas dotaes e alfinetes por exmpção a regra geral da sub- 
sistencia dos mesmos registos emquanto não forem eancellados. 
Art. 961.O, 971.*, 97k.O, 975." e 977.' (*) - admittida a tacita ou virtual nos arrendamentos de pre- 
dios urbanos, se o arrendatario se não tiver despedido, au o se- 
nhorio o não despedir, ao tempo e na f6rma costumados na terra. 
Art. 1618.0, i624.O e 1627.O I**) 

(*) Foi assim emendada a L bflot#mria do 1.9 de jnliro de 4863.9, 
nos art. 60.e e 6f.: estabe1emdo o cud. @e todo o registo provisorio, 
salva o do art. 976.0, ficá extiwio, passado o ano ,  se não for alerbado 
de definilivo ou renovado; e, quanto as aqões, apresentando-se certidão 
de que o processo se acha em andamento, ou de que foi annullado, caso 
em que o mesmo registo caduca se a noya acção não for intenlada dentro 
de sessenta dias. 

Se porem o registantá não poder intentar a nova aação dentto d'este 
prqo,  em logâr da renovação do antigo registo provisorio, póde ser re- 
querido novo registo nos termos em que requereu o que de direito ficou 

. exlincto, viatoque este, nos termos do art. 973.0, perdeu a ordem de wio- 
ridade que tinha. 

Esta doutrina portírn rnbdilica-se a respeito do registo provisorio, feito 
por virtude de escripturas antenupiaes, que póde ser renovado sem nu- 
i e r o  limitado de vezes, emquanlo se não verificar o casamento e se não 
apresentar a eo mpetente certidão para ler logar o averbamento da con- 
verao. Art. 8 7 i . o  e 977.0 

(US) Esta palavra era applicada tambem para serem continuados os pra- 
zos de vidas depois de findas. Mas achando-se bem radicado o direito con- 
sneludinatio do reina, pata se exigir essa mntinuaçãa, .a me@o> aa~) se 
manter P trbnsmidio para quarta, quinta e &ris vidas no direito d'essa 



exigencia, o cod., sem brir direitqs adquiridos, proscreveu assim de prete- 
rito como dc futuro, prazos cam similhanre natureza, ficando prejlidieadps 
por esta forma os trabalhos dos nossos jurisconsultiis sobre esta materia 
assim como as muitas demandas que ella suseita~a. 

V. nosso comm. sobre foraes, vol. 2.7 pag. 7 7 . O  e q., e ar[. d o  e&. 
i697.0 a 1700.0 

Todaria cumpre tambem adverlir, que, quanto a fulura,.padew.g~~ce- 
lebrados contratos com a fbrrna de emphyteuse, por tempo não perpetuq 
ou limitado, fixado ou não fixado por certo numero de annos, mas n'este 
caso si30 tmsiderados arrendamentos e regulados pela legisla@io respe- 
ctiva~' : 

Assim os iotitutados emphytealas, sagundo as palavras da convenção, 
mas rendeiros, segundo a lei, não podem pretender a renorn~ão, salvo par 
novo contrato ou por um moo sómente, nos predios ruslicos, ou por seis 
rnezes nos predios urbanos, e teem de amoldar-se em ludo o mais as dis- 
posições do cod, civ, Arl. 1606.0 a 1632.0 

Devem pois ficar entendendo, que oão podem conservar-se iiudri o tempo 
do conlrato, na fruição dos predios, a pretexto de Liemfeitorias, se não Tu- 
ram pelo senhorio consentidas por escripto, ou feitas por conta d'elk, nos 
termos du a r t  161L.q seudo em todo o caso im6edUtai1ienle proradas. 

- Podem corniudo registar, como onwi real, o seu contrato, nos termos 
do art. 969.0 n.O 1.0, $ 2.0 n." 6.0 e 978.0 n.O 7.0; e mesmo obstar a qualquer 
execução sobre o casco, se o regislo I iou~er  tido logar anteriormente ao 
registo do acto oii facto de que a execução resuliou. Art. 1621.0 8 i." 

menunela, expressa ou indicada por factos de que se de- 
duza, necessariamente ou por vir tude d e  presurnpção legal, o 
abandono ou cessão de cousa ou direito. Art. 771 .O, 815.*a 817.", 
830.", i278.', 1279.O, 1363.O, 1758.O e 4759," n." 4." - não tem logar a de alimentos, salvo quanto a o s  venci- 
dos. Art. 189.O 
- podem os contrahentes fazer para augmentar, ou diqi- 

nuir convencionalmente, os cffeitos d e  evicção; nunca porém 
para declinar responsabilidade, qrie possa resul tar  do seu dolo 
ou ml fi!. Art. 1055." 

ReparagSo, justa satisfação ou,composição do damno cau- 
sado,  prestada pelo auctor d'elle ou por quem responder pelo 



auclor ; 6 complela, quando se attende i interrup~zo oii cessaçao 
de interesses, alem da restituição da cousa, ou quantia, ou do 
seu equivalente se a restituiç'io não è possivel, Art. 368.O, 3 9 0 . O ,  
401 .O $ unico.', 692." a 504.", 339,O n . O  O.", 563.O nda 3 .O ,  608.O 
e 636." 

ReparaqSo, o direito e obrigação correlativa, transmitte-se 
com a herança, salvo quando a lei determina o contrario. Art. 
236G.O 

V. ~ndemkiso~iio; PerdaJ a kmnos, Respmabiliduile civil 
e penal. 

Repârtlqiio de heranqa, faculdade que o testador tem 
rle commelter a um terceiro a distribuição de seus bens, quando 
institue certa generalidade de pessoas. Art. 1740.* 8 unico. 
V. Parlilhn, 
- do valor do prazo. Art. 4662.O 3 i." 
V. Encabepwnenio. 

Reposiqão, 6 restituiqio das eousas ao estado aiilerior i 
modificação ou alteracão que alguem n'elas praticou, contra von- 
tade do dono da mesma cousa. Art. 1787." 

Represeutaqão, 6 uina ficção da lei, pela qual os filhos 
ou descendentes de uma pessoa fatlecida tomam o logar ou grau 
d'essa pessoa, a fim de gosarem dos mesmos direitos em que esta 
siiccederia se viva fosse, ao tempo da morte do auctor da heran- 
Ia, de cuja successão se trata. Art. 1980.0 a 198B." 

Repridlo da herança, (abstenção ou renuncia), 6 a re- 
jeição por termo, puro e simples, assignado perante o juiz do 
lognr da abertura acerca da successão de bens, testamentaria, 
legitimaria ou ab inlestato. Art .  1120.", 3030.O a 2046.0, %033.", 
'2034." a 2036.' e $062,0 . 

V. Aceita~ão,. 

ReseisSe, palavra generica e como tal empregada no codi- 
go, comprehensiva de quaesquer acções para annullação de actos, 
contratos, ou sentenças passadas em julgado, 

f O 
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V. Acções, Nullidcsdes. Art. 297.Oa 299.0J 684," a 700.O, 4030." 
a1045.0, i40%.0 a 1604.', 14f5.OJ 1426.0, 1571.Oa iõ73.0, 158L0, 
1640.", 1 6 1 1 . O  e 1719.O 

Reserva, e,  quando'expressa nos contratos, uma excepção 
ou condição resolutoria, que os modifica, ou inutiliça, no todo 
ou em parte, verificada a circumstancia ou evento previsto, que 

. p6de ser potestativa, mesmo em favor de um terceiro. Art, 807." - e tambem a de certa pensáo ou prestação que o proprie- 
tario na transmissão de um predio estipula para lhe ser paga, 
como onus real, elos fructos e reridimentos do mesmo predio. f Art. 1706." a 17 8 . O  

V. Ceraso reservativo. - de usufructo para si ou para outrem na concessão ou 
transmissão de bens para que o proprietario s6 entre na admini- 
stração e kuição, por morte do usrrfructuario. Art. 1460.O - legal, para contratos de casamento, na doação de todos os 
bens por morte, sempre se entende da terça, ou, se a doaqão e 
simples da terça, sempre se entende a terça da terça. Art. 1462.0 
a 1864.O 

Reservatorios, grandes diques, represas, poços ou lagos 
artificiaes, para que elevando as aguas a certa altura, venhão preci- 
pitar-se regularmente de certo ponto de saida e sirvam de irriga- 
ção, ou possam mais facilmente ser extrahidas para usos agricolas 
ou fabris por meio de macl~inas dc ascensão e queda sobre certos 
e -determinados logares. Pertencem estas aguas d categoria das 
cousas de uso commurn, guardados os regulamentos administra- 
tivos, quando constituidos d custa dos concelhos ou paror,hias. 
Art. 384.O n.' 8 . O  

msiderieia, logar d'ella e o em que o cidadão tem habila- 
çãopermanente, ou em que for encontrado, se viver alternadamente 
em diversos logares, salvo se tiver declarado perante a respectiva 
camara muaicipal que prefere algum d'elles. Art. 43.O e 45." 
- se reputa existir para os estrangeiros, se estiverem em 

lerritorio portuguez, pelo menos, urri anno. Art. 49." I I . O  2 . O  
- não se considera em relação a estrangeiros que estejam 

ou estacionem .fio reino por servi~o da sua nação. Art. 18.' 
n . O  8." 
V. Dispensa, Domicilio, Vizinhuqa. 
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Resoinçiio, qualificação fundamental de alternativa dos 
contratos, em prestação de factos ou em prestaçao de cousas. 
Art. 710." - no sentido de destituiciio de etleilos iuridicos nos casos - ~ .  ~ 

de parceria pecuaria, se o parc&jro industrial ião cumprir ris suas 
obrigações. Art. 1344." - no de annullar,ao do contrato de serviço domesti~o por 
morte do amo ou do serviçal. Art. $385.' 

Responsabilidade guramente cirll, aquella que 
sem irnputabilidade penal, ou porque a lei a não impõe, ou por- 
que esta se não requer ou se não promove, B dxigida em juizo 
civil, como proveniente de inexecução de obrigações contrahidas 
expressa ou virtuatrnente. Art. 708.", 2362." a 83Q6.O e 8393." - do juiz e escrivão, por erro de officio no registo das tu- 
telas. Art. 303." 

V. Reparacão. 

Responsabilidade civil e penal, que resulta de fa- 
cto, positivo ou negativo, qualificado crime, delicto, ou contraven- 
ção a que corresponda a comminação de alguma pena, designada 
no cod, pen. ou em lei posterior para ser imposta ém processo . 
criminal ou correccional. Art. 4 1 0 . O ,  440.O, 612.O, 6 3 6 . O ,  t56E.O 
$ unico, .1579.", 2079.", 2080.", 236L0, 9382," a 2394.0 
- do juiz e escrivão por erros de oficio acerca do registo 

das tutelas. Art. 303." 

Resditul~ão, entrega de cousa alheia a seu dono, em espe- 
cie, moeda metalica, ou por modo equivalente. Art. .I 524.0, 1545,0, 
i529.O a 183i.O, 4444.' a 485l.% 4586.0 , 

- entrega de cousa alheia a seu dono a todo o tempo, por 
quem a retinha indevidamente, ou tindo o tempo ajustado sobre 
a frui~ão d'ella, ou logoque o proprietario a exija, se era peca-  
ria a concessão ou meramente. facultativa. Art. 488.", 4 9 i . O  e 
871.O 
- de capital censuario tendo o &trato uma dWáeãrí per- 

pelua, ou de vinte annos, no fim d'este praso. Art. i648.a 
- por inteiro, beneficio ou privilegio que por diteita era 

concedido ao estado e a outras corporações e estabelebirnefitas 
pubiicos e mesmo aos menores de vinte e cinco anhos, abs de- 
mentes e outros impedidos, para fazerem destituir de seus effeitos 



juridieos quaesquer actos validos em que tivessem sido prejudi- 
cados, que foi abolido. Art. 38.O e 297." 

v 

~etenqlo,  facto material de conservaçiio de alguma cousa 
em poder de alguem, com animo de fruição ou de qualquer ou- 
tro fim não justificado. Pode converter-se em posso quando náo 
resulte de actos facultativos ou de mera tolerancia. Art, 478.' e 
497." - direito de coiiservac3o de alguma cousa ou objecto em 
poder d'aquelle que, em rasão de- provenienciri ou de melhora- 
mento d'essa mesrna cousa ou objecto, C? crkdor contra o seu cri?- 
dor que, sem pagamento previo dn propria divida, exige a entre- 
ga ou reslituiç30. Art. 47L0, 498.", 409." $ %", 1122." $ 2,', 
1349.O, 1407.", 144't,", 4450." $ unico, 1591." n." 1.O, iG14." 
e 1Gl5." I 

Retractaqfao, e a revogaçZo de proposla feila a alguem 
ri50 auctorisarlo em nome dc oritrc.ni, antes que se verifiqi~e a ra- 
tificação, caso iiiiico ern qiie n arrq~endimeiito sem causa pbde 
ter logar, salvos os casos do clisposiç5es heneficas, ~rioertis rntrscr 
ou i?~tervivos, por inoiriciosidade ou ingratidGo. Art. 683." e Oi4K0 

Retracto, reposi~áo da cousa vendida no estado anterior 
ao contrato, por virtude de daiisula resolutiva e potestativa para 
que o vendedor o possa desfazer, recobrando a mesma cousa e 
restituilido o preço recebido. Prohibido em contratos futuros, limi- 
tado a quatro amos rl~ianto aos cciriti'alns de preteritii. Art. 3586." 
a 4588." 

ERetrlbiiigSo, i! termo generico que compreliende loda r. 
qualquer compensagão, devida por outrem a quem lhe prestou 
serviço pessoal ou uso de coiisa propria. Art. 539." a 541.", 
1391.", 1393.", 1h23.0, 1636." e 46ri.O." 

Retroac.tivldade, da lei, dos cuntralos, dos actos, o11 
sentenças, cuja execução ou effeitos juridicos, no todo ou em 
parte, comprehende, prejudica ou extingue direitos constituidos . 

ou obrigações conlrabidas, em data anterior. ArE. 7.', 38.", 421." 
a 149.O, 297.O, 349.O, 358.O, 525.*, 553.O, 563.O, 7B8.*, 79K0, 
801.6, 802.O, 815.", 94.9.O n." 3.", 954.", 873,O, 1017.", 1049.O, 
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Heveis, aqoelles que, seiido intimados ou avisados para 
~li'cstar o seu oliicio, ou assistencia pessoal, por ordem ou marr- 
dado da auçtoridado publica, deixam do comparecer no local, 
dia e hora cerla, que Ihes é designado, sem que, para justificar 
a sua falta, alleguem motivo attendivel segundo a lei. 
- são considerados os tutores e protutores que, tendo-se 

escusado da tutela e recorrerem da deciszo negativa, se recusa- 
rem a continua a exercer pro~lisoriamente os seus cargos, ou 
que persistirem na recusa, tendo cessado o motivo da escusa. 
Art. 930.O 

Revelacào, communicaçáo dc íaclos, circuirlstancias, do- 
cumentos, ou esclarecimentos obtidos por informação de outrem, 
ou na gerencia dos negocios d'este, feita a um terceiro com inbi- 
biçáo expressa, legal ou moral de propalação. hrt. 19G,.", i 3 R l . O  
e 461 1 .' n . O  5.' 
V. Devnssametlto, Stgrc&s. 

~everszo,  clausiila de voltarem os bens doados a podei. 
do doador por morte do donatario ou dado certo evento; prohi- 
bida a favor de outras pessoas, salvo nos casos em que a substi- 
tuição tgstamentaria é permittida. 

A clausula i! nulla mas não a doação. Art. 1173." e 1 S 7 4 . O  
Quando a clausula é valida a,reversão passa livre de quaesquer 

encargos. Art. 1475." - de melhoramentos feitos pelo possuidor de ma fk, ao 
vencedor em processo de evicção. Art. 503.O - de acção. Art. G 5 1 . O  n.O 2 . O  e 3." 
- de direito transferido. Art. 538.' 
- de valores ao cumulo dos bens do devedor, por effeito 

cle rescisão de contratos de alienação. Art. i 0 S I . O  
V. Regresso. 

Hevoga~50, acto pelo qual uma pessoa, por virtude de di- 
reitos ou poderes que reservou, ou porque a subsistencia do acto 
dependa da sua exclusiva vontade, ou porque assini e prescripto 
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ia lei, annulla ou destitue de seus effeitos juridicos qualquer 
:owenção, disposição, ou concess3o obrigatoria. 

RevugagSa, de mandato. Art, 1363.O - das doações. Art. 1 8 8 2 . O  a I 5 O f i . O  

- dos testamentos. Art. 1734 .O a 1758.' 

Rias, grandes volumes de aguas salgadas que, entrando na 
terra, as fazem estacionar n'ella, e, rio todo ou em parte, as tor- 
nam navegaveis de umas para outras niargens, sujeitas ao au- 
grnento e oscillação, resultantes do fluxo e refluxo das mares. 

São publicas e de uso commum como os rios. Art. 380." n.O 4 . O  

Rio, todo o volume de agua consideravel que corre entre 
margens ou comoros, sem trasbordar para o solo tiatural e or- 
dinariamente enxuto A que 6 navegavel ou sbmente fluctuavel, e 
de que 6 licito a todos ulilisar-se, assim para navegação ou deri- 
vação de objectos fluctuantes, como para irrigaçao, com as res- 
tricçóes impostas por lei ou pelos regrilamentos administrativos. 
Art. 380.' n." 3." $g i.", 2.O e 3." 

Risco, qualquer eredtualidade de darnno, previsto ou não 
previsto no contrato da transmissão, que redunda em prejuizo do 
adquirente, ou Ilie da menor lucro, que o que lhe resultaria se 
tal eventualidade se não desse. Art. 74 7 . O  e 719.O 
- da evic@o. Art. 105r." n.O 4." e 4550." 
- na obra de empreitada. Art. 4 7 . O  e 1398.' - na cousa mutuada ou empresta y a. Art, 4523." 

nos contratos aleatorios ou de seguro. Art. 1537." a 
4543." 

Rogo, mandato conferido a alguern para verificar, em nome 
de outrem, e na sua presença, o que este não sabe ou não póde 
praticar. Art. 1916.0, 1920.O e 2636.' 6) 

(+) I3 palavra especialmente consagrada no cod. para designar o man- 
dato conferido, por quem não sabe ou não piide escrever ou assignar, a 
outrem, para que em seu logar escreva ou assigne, declarando junto da sua 
assignatura, que escreveu ou assignou a rogo, sem que o uso d'esta pala- 



vra seja sacramental, podendo substituir-se por outra equipolente. Art. 
1916.9 1930.0 e 2434.0 

Nos testamentos pubiieos, exige-se, alem de cinco testemunhas, mais 
uma, quando qualquer d'ellas assignar a rogo, ficando as cinco para ga- 
rantir o facto do mandato conferido. Art. 1916.0 . 

Nos documentos particulares, em que a assignatura a rogo 15 conside- 
rada como a de cruz, B preciso que acresçam duas teslemunhas que os 
assignem, como ss deprehende do art. %436:, com referencia ao art. 8433.0 

Tratando de testemunhas que devem assignar os registos dos nasci- 
mentos, se determina expressamente no art. 2k63.0, que se o declarante 
não souber assignar, assignari a sm rogo mais urna testemunha. 

Nos testamentos cerrados o numero das testemunhas parece não va- 
riar, dada a hypothese de uma das cinco assignar a rogo do testador, vista 
a disposição do art. 1721.0 

Será mais seguro que nos autos de approvação os tahelliães cumpram 
na mesma hypolhese o que dispõe o art. 1016.q não só pela analogia ou 
antes maioria de rasão e espirito do cod., conforme ao art. 16.0, mas tam- 
bem por combinação do ar?. 1929.0 8 1.0, com o cit. art. 1918.0 e 24.63.0 

O principio assim ~irtualmente, e o que no proj. do cod. art. 2053." se 
achava consignado expressamente: 

*Se o testador não podér ou n5o souber escrever, acrescera uma tes- 
temunha i p e  assipe n seu -pgo.~ 

5 

Riamo, de vida, acquisiçáo de profissão, officio, ou destino 
a ser~liço,. publico, militar, maritimo, clerical, commercial, do- 
mestico ou qualquer outro, por que se possa ganhar ou grangear 
pelo trabalho, meios de honesta subsistencia. Art. 19." n." { . O ,  

2BL0 ri." 7.", 453." n.O 2.O, 28íL0, 287.O, 2 9 4 . O  a 296." 



Walario, e a relribuiflo por serviço eventual, oceasional ou 
transitorio, ou a que, emrasáo de certo trabalho, se presta por um 
a outro intlividuo, dia por clia, ali hora por hora. Art. 5hO.O, 883.O 
ri." kO, 88k0 n." G.", 1347.",.f 359.", t39i.O, 4394.O fj unico. 

V. E~noEzsmerrlos, Frete, Ordenado, Soldatlns. 

Sauaqão, ratiRcaçZo de acto, que laborando em nullidade 
por incompetencia de juiz, interpellafão judicial extemporanea ou 
por vicio de forma, pbde, comtudo, para certos effeitos juridicos, 
ser sustentado pclos Lrihunaes desde o mesmo acto quando a ir- 
regularidade e sem valoi. ou irnportancia, com relação 4 essencia 
do caso, ao conhecimento da verdade, oii aos iriteresses ou au- 
diencia das partes. Art. 207.' $ 3.", 553.O, 819.0,~1201.0 

Em regra 6 insanavel a nullidade que resulta do acto que i! re- 
provado pela lei. Art. 813.' 

V. Art. U69.0 a 671 .O, 083.O c 6 8 Q . O  

segreda, silencio sobro cornmunicaç~o de factos proprios ou 
allieios, ou communs, com a obrigação, aceitada ou imposta, por 
lei ou convençGo expressa ou moralmente prescripta ou legalmente 
presumida, de nio se propalar nem ampliar o conhecimento dos 
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mesmos factos a uma terceira pessoa. Art. 128.", 1364 .O e 261 1 ." 
n . O  5" (*) 
V. Devasta~nento, Reoelaçã,~. L 

(+) Tinhamos na rei. jud. o art. 966.0, declarando que mos advogados, 
conlessores, medicos, cirurgiões e parteiras não são obrigados, depondo, a - 
revelar os segredos que houvessem obtido em ras3;o da sua profissão.. 

Não repellia portanto estas testemunhas, se tendo sido dadas em rol, e 
chamadas a depor, não se eximissem de revelar os factos de que tivessem 
conhecimento. . 

O cod. porbm, declarando aqui inhabeis, em geral os que por seu estado 
ou profissão são obrigados a segredo nos negocios relativos ao mesmo es- 
tado ou profissão, não lhes permitte que deponham, e o juiz portanto não 
póde &mentir que sejam inqueridos, e se por fatalidade o forem, deve o 
juiz ex-offàcio ou a requerimenlo da parte, mandar trancar e riscar esses 
depoimentos por modo que não possam ler-se, ou adoptar qualquer outro 
alvitre tendente a sustentar a prohibição da lei. 

Segundas nupcias, matrimonio de conjuge viuvo com 
outrem no estado de solteiro ou de viuvo. Art. 148.' $ unico, 
189.' n . O  3.*, 46k0, 163.', 1409.0 n.O h.", 1233." a 1939.' 

V. Bânubo. 

seguro (contrato aleatorio), pelo qual uma pessoa se obriga 
para com outra a dar-lhe, em todo o caso, uma prestaçáo.certa an- 
nua1 ou semestral, e a outra sO è obrigada a retribuir, dando-se 
determinado evento incerto e sij possivel. Art. 1538.O e 2246.' 
;: !.O, 2." e 3.' 

Sellos, marcas ou signaes caracteristicos de pessoa, brazão 
de familia ou de auctoridade, impressos sobre cera, lacre derre- 
tido, chumbo, etc., pela applicaçáo de carimbo ou sinete, em que 
por baixo relevo essas marcas ou signaes se acham insculpidas. 

V .  Arreslo, Devassamerato, Inaposição, Art. 2010.0, 4 438.Oe seg. 



Sementes, grão vegetal- qile soterrado ou lançado i terra 
e com eHa envolvido, germina, se converte em planta e se desen- 
volve até á producção de fructos ou grãos da mesma espeçie. 
- o credito por ellas tem privilegio mobiliario especial nos 

fructos dos predios respectivos. Art. 880." n.O 3.O 

* . % 

Sentenpa em maderia cfvil, 8. o decreto do jui!, que 
em acção contenciosa a julga ou não procedente; nulla ou inepta; 
condernna ou absolve uma das partes litigantes, no todo ou em 
parte; ou sómente absolve da instancia; decide quaesquer ques- 
tões emergentes ou incidentes, ou simplesmente homologa ou 
authentica ex-oficio; ou o que, emfim, presta protecção, suppri- 
rnento, auctoridade ou intervenção judicial para segurança dos 
direitos'civis do cidadão, que ou é turbado ou ameaçado no exer- 
cicio d'elles, ou que i! incapaz de os exercer; tudo dentro dos li- 
mites da lei civil, nos casos por ella previstos, e temos  fixados d 
jurisdicção, competencia ou alçada, guardadas as fdrmas e solem- 
nidades do processo civil, geral e commum ou especial; ordinario, 
summario, ou de plano sem f6rma de juizo, segundo a natureza 
e objecto das occurrencias e requerimentos de partes interessa- 
das se legitimas. 
- de expulsão do reino. LI%. 88.O nuo 3 . O  
- por tribunaes estrangeiros sobre direitos civis. Art. 3 1 . O  
- sobre curadoria ao ausente. Art. 66." e 66." 
- de separação de conjuges. Art. 101.", 105"  e 155," 
- de supprimento. Art. 100.O, 1if9.O $ unico, 1565 .9  

unico, 1191.", 1193.", 2237,' $ 7 . O  

- de interdiqão. Art. 34.k.O a 357." - prohibitiva de circulaqão de escriptos. Art. 893." 
- de expufgaç~o de encargos reaes ou hypothecarios. Art. 

947.O - de revisão penal. Art. 358." 3 unico. 
- sobre acções reaes. Art. 949." 
- sobre nullidade de registo, Art. 949.O 

Sentença quepasse em julgado, a que tiver execu- 
çãio apparelhada, ou porque estejam esgotados todos os recursos 
legaes, ou porque a parte interessada tenha desistido daesses re- 
cursos, ou porque tenha deixado de os interpor ou de seguir nos 
prasos fataes que a lei estabelece, ou porque, por confissão, trans- 
acção oii quaesqiler outros factos, tenha demonstrado acquiescen- 



cia i decisão judicial. Art. 346.', 3b!l.a, 355." 35G.", 544.O, ti46.", 
7Gi.O, 787.", 9k9.O i 1 . O  3.', 994.", 10%7.0, 171k0, 20030. 2056.0 
$ 1 .O e 2450.' 

Seyaraqão de bcus, i: a regimep da sociedaile cotijugal 
escltisivo da communlião, durante ii constancia clo matrimonio, fi- 
cando salva a cada um dos conjuces a propriedacle pessoal, nos 
bens presentes ou futuros, adquiridos ou herdadosTou por qual- 
quer modo lransmiltidos ern t~en~f i r in  pnrticiilnr de um dos rnes- 
mos conjuges. 

Pdde ser inisto de clailsultis dolaes, oa sem elias, limitar-se 
ao que cada um dos conjuges trouxer para o casal no acto da cc- 
leliraç50 do rnatrimonio, oii s6mente ?os adquiridos por tituio 
gratuito, ficando nã còmrnunião os adquiridos por titulo oneroso 
e dependente ou não da clausuln, kaz.cndo Jilllos, tudo na forma 
do respectivo continnto antenupcial, feito por escriptura publica, 
na qual i: licito convencionsr como rnellior con~ier  aos contrahen- 
tes. Art. 82.". IOCiO.O $ S.", i096.n, i09i.o, 1101 .O, 1125.' a 
112!X0, iSIO.", 1211.; i24 5." n .IY:<O.'' 
- tnmbem se diz o azto pelo qual se entregam por virtude 

ou effeitos de seritença 3 cada iim dos conjuges os bens dotnes ou 
pessoaes, ou da meaçáo com precedencia de inventario e partilha, 
nos casos e como consequencia Icgal da separacio de pessoas, 
com caiisa legitima, conforme aos art. 120i.', 1 2 1 0 . O  e I"L1S.O; 
ou nos casos de simples eiitregn de bcns dotacs ou pessoaes ou 
da communliZo, a f;ivor da mulher casada, sempre que csla se 
aclic em perigo mariifesto de perder o que for seu, pela mà ge- 
rencici do marido, art. 12l'J." e seg., ficando assirn restringida 
a arlministração que lhe compete, qualquer que seja 3 convenção 
anlenupcial. Avt. 1104." 
- para esta, qltendo simples, dcve o requerimento, e bem 

assim a sentença que a julgar, ser arinunciada em algum dos pe- 
riodicos da cnmarca, ou não os havendo, por erlitaes no lagar do 
domieilio dos conjuges, no praso de oito dias, contados no pri- 
meiro caso, do dia da aprescntar,ão do requerimento no carrorio 
do escrivso; c no segundo, d o  dia em que a senteriça passar erri 
julgado. Art. 4 2 2 5 . O  
- dos conjuges, por decreto judicial, que homologa as de- 

liberações afirmativas de um conselho de familia a requerimento 
do conjuge innocente, para que fique interrompido o curnpri- 
mento de direitos o obrigaçijes da sociedade conjugal. Art. 101 ,O ,  

4 i i2.O 5 i.', 11?2.*, 1130.O, 4186.' 2203.O a 1230." 



Neparação, coin a debens. Art. 10GO.O 5 3.", 4 401 .O, 1 !46.", 
. 4288.", 4145.*, 1218.O a i233.O 

peimwipal, a pessoa que presla o serviço domestico. 
V. Serci~;.o domestico. 

Rerviqo, da nação, que se presta na gerencia ou administra- 
ção dos negocios puhlicos, em cargo, emprego ou commissão es- 
pecial f0ra do reino, que impede ou interrompe o curso da pre- 
scri[)ção ordinriria, comprehendido o militar activo, fhra ou dentro 
do reino, em tempo de guerra. Art. 5% .O n." 4 . O  e 5 . O  
- domestico, o que e prestado temporariamente por qual- 

quer pessoa, em re1rir;ao a casa allieia, mediante certa retrihuiç30. 
Art. 1370.O a i390.0 e 1394." - so pbde ser definido e rcsoluvel, embora se estipule a 
perpetuidade, u que 6 nulla, quer por toda a vida do servipl, 
quer durante a vida do servido. Art. f370.O e 4371.O - no exercicio-das artes e profissões liberaes. Art. 1049." 

V. Familiares. 

Servidão, onus real sobre coiisa irnmovel para uso e iitili- 
dade de outra pertencente a diverso doi10 e que se deriva ou da 
situação natural e correlatira de ambas, ou de obrigações impos- 
tas pela lei, -ou de consentiment~ expresso ou virtual dos possui- 
dores respectivos; como onus real acompanha os predios, assim o 
dominante como o servienle em poder de qualquer possuidor, e 
prefere A hq~otheca no predio serviente, se esta teve urn registo 
poslerior ao do onus real. 
- para uso de aguas. Art. &50.@a t4X0, i G 3 . O ,  46k0, 490,0, 

9b9.0 n.O 1 .O, IG7A.O e 2267.O 
- continuas, Art. 2270.' 5 1 .O 

- descontinuas. lbid. $2."; apparentes, 8 3."; n3o apparen- 
tes, 5 4 . O  
- constituidas por faclo do homem. Art. 2272." a 2284 .O - constituidas pela nalureza das coasas ori pela lei. Art. 

9288.O a 228G.O 

Servido, a quem se presta o servico domestico. Art ,1392." 
a 4394." 
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le~idh, são todos os actos de abuso da convivencia conju- 
gal praticados por um contra o outro dos conjuges, constituindo-o 
em siluação de soffrimento corporal ou moral, por factos ou pa- 
lavras offensivas da consideração em que reciprocamente se de- 
vem conservar como entre pessoas que perpetuamente assim o 
estipularam,. e que assim o devem cumprir para a boa paz e h,ar- 
monia da farnilia, para prevenção de escandalos na sociedade ci- 
vil de que os conjuges são membros, e para exemplo a seus filhos 
e serviçaes, de um e outro sexo. 
- qnaes sejam os actos que devam ser considerados .sevi- 

cias ou injurias graves, pertence o conhecimento a um conselho 
de familia especial, para o caso de separação por tal fuhdamento. 
Art. 1206.0 n.O h.", 1206." e 1207.0 

Sexo, exprime a differença physica entre individuos da mesma 
especie, em que um se denomina masculino e outro feminino, 
tendo este o germen da reproducção, e aquelle o da fecundação, 
e ambos uma organisação distincta, para o fim da procreação. 
Esta differença é acompanhada de outros caracteres moraes, que 
demandam na lei civil disposições especiaes: e deve ser especifi- 
cada ,nos registos civis de nascimento ou de obito. Art. 1056.", 
2464.O n." 2.", 2483." n." 2 , O  

Mgilacs, movimentos corporeos afirmativos ou negativos, 
que náo bastam para manifestação da vontade na approvação dos 
testa'mentos. A expressão da vontade do testador deve sempre ser 
cumprida e claramente manifestada, Art. 1754 .O 

V. Monosyllabos. 

slign J passado, aaiantamento de parte do preço de venda 
ajustada que lhe não altera a natureza juridica de simples pro- 
messa de prestação de facto, mas que serve de compensação con- 
vencional a 9erdas.e damilos para ser perdida para o vendedor 
ou por este restituida em dobro ao comprador. Art. 1548." 

* 

Stimulagão, celebração de actos ou contratos em que as 
partes declaram ou confessam falsamente alguma cousa que na 
verdade se não passou, ou que entre ellas não foi convencionada. 

Sendo esses actos ou contratos celebrados com o fim de de- 
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fraudar direitos de terceiro, podem ser annullados a todo o tempo 
a requerimento dos interessados. Art. 4031." e Ik8l." 
V. Imferposiçao de pessoa. 

Sooieflade, reunião de duas ou mais pessbal, por C4nvenção . 
expressa ou tacita, tendo por objecto a communháo de bens ou - 
de industria e de bens conjunctamente, e por fim repartirem en- 
tre si os proveitos ou perdas re~ullantes.~A~t+ 1340.O a f242.O 
- universal, que comprehende todos os bens presentes e 

futuros, ou sii os moveis, fructos e rendimentos dos irnmoi-eis 
presentes, e todos os que se adquirirem de futuro, salvo por titulo 
gratuilo, se o contrario não for accordado. Art. 4243.'' a 4248.O 

I? sempre necessaria a escriptura publica. 
- particular, a que se limita a certos e determinados bens, 

aos fructos e rendimentos d'estes, ou a certa e determinada indus- 
tria. Art. 1280.0 
- carece de escriptura publica, sempre que entre proprie- 

dade de algum immovel. Art. 4250.' 
- direitos e obrigações reciprocas. Art. 4251 .O a 1871 .O 

- em relação a terceiro. Art. 197"L0 a t278.O 
- duraç3o e extinçáo. Art. 1275.' a 4280.' - familiar por convenção expressa ou tacita 'entra irmãos 

oti entre paes e filhos maiores. Art. 1281 .O a 4297.' 
V. Parceria. 

Soldada, retribuição mensal devida pelo amo ao seu creado 
ou servical. Art. 538.O n." 3 . O ,  539." n," S.', 880," n . O  8.4 1379,', 
4382.", 1384." no 3.9 1385." a 4388.' 

V.  Amo, Seroiço domestico, Servipal. 

Solem ntdddes on femalldadas externas, que a 
Iei requer para homologação ou authenticidade dos actos ou con- 
tratos, sem as quaes não podem ser assegurados em juizo os ef- 
feitos resultantes. - nos testamentos. Art. 37Ci2.P 

V .  Testamentos. 

solidariedade, legitimidade, inherente a uma pessoa, con- 
jnncta e indivisa com outras, ou contra outras pessoas, a fim de 
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ter identidade e independencia no exercicio do dire.ito de exigir, 
ou responsabilidade. e sujeicão no ciimprimento da obrigaçzo, e 
sempre int,~grnlrnenle uiim por todos e todos por i1rn.B 

Solidariedade, diz-se passiva quando se dAobrigação con- 
vencional ou legal contra varias pessoas, designada de entre ellas 
a que o credor escolher,-ou contra alguma d'ellas, na cleficieneia 
ou insolvencia das outras. - diz-se activa sèniprc que um di! entre muitos Credores 
sem o concurso dos outros p0do reclamar de outrem a integrnli- 
dade da obrigação. 

A actividade ou passibilidade sobdaria náo 6 correlativii de di- 
reito solidario. Pbde o direito ser individilal e solidaria a obri- 
gação, e vice-versa. P6de porèm dar-se a solidariedade assim no 
direito como na obrigação sem correlativo algum entre esta c 
aquelle; quer sejam muitos contra muitos, quer seja um s6 con- 
tra muitos, quer sejam muitos contra um s8. Art. 513.", titii.", 
RBS.", 5 5 7 . O ,  558.", 7 5 4 . O ,  783.O a 7 5 7 . O ,  772.", 799.', 808.', 
809.O, 840.O, 1348.0 e iSP0.O 

Roluqãio, Art. 7 8 8 . O  
V. Pagamento, Subi.ogagão. 

Solvabilliiaale, exclusiva da insolvencia. .Art. 887." 
V. Abomcão, Soivencin. 

Solvenela, exclusivs rla insolvabilidade. Art. 794." e 595.O 
V. Insolvencia.. 

Siib-emphyteiisc oii siib-ãCorameuto, traasmis- 
são de uma parte do predio emghyteutico, com reserva de 
certa pensão para o empllyteuta principal, sem prejuizo dos di- 
reitos dominicaes nem da indivisibilidade do dominio directo, 

.Prohibidtt de futuro. Art. 563.O n.O 3 . O ,  949.O fj 2.' n , O  3 . O ,  1704 ." 
a 1705." (5) 

(B) NBo estamos convencidos qtianto a futuro da convenicnr.ia da ex- 
lincçZo das sub-emphyteuaes, mormente quando sujeitas iis disposições 
dos art. 1702.0 e 1705 do coa. 
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+4 proscripção da ~ u b - c ~ ~ h ~ t e u s e  anlolha-se-nos como de grives eni- 
baragos para a agricultura e divisiio em glebas das propriedades emphy- 
tcuticas. DiMculLa o trabalho agricola, os melhoramentos das terras, as 
eonstrucções de ediricioq e o moviinenlo das transrnissGes a tilulo oneroso. 

Os arrendamentos de longo priiso não as substituem, por isso que um 
rendeiro não púde animar-se a fazer despezas extraordinarias, de que 
iiern elle nem seus filhos podem gosar. Não excedera, quando muito, as de 
mera conservaqão. 

Esta utilidade achava-se reconhecida pela experiencia que havia sanc- 
cionado o direito consuetudinario do reino, aulhenticado no alv. de %O dc 
agosto de 177&, na L. de 22 de junho de 1846, e: em muitas outras. 

Por isso ora geralmente recebido no fUro e na doutrina dos nossos ju- 
risconsultos, corpo inconcusso a favor do cmphyleula, o direito de alienar 
com reservas loda ou parle do predio ou predios que possuis a similhante 
titulo, mas sempre de modo que ficassem intactos os direitos do senhorio, 
salvo quando na investidura essa faculdade fosse vedada, inhibiçiio que 
todavia facilmente podia remover-se, intervindo o consentiinento do mes- 
mo senliorio. 

A e~tincj~io d'este direito irilierenb a qualidade emphyteuticn collide 
rom o principio de irrelroactividado estabelecido i10 art. 8.09 

A illuatre commissão consultiva o resolveri. 

Por ernqaanto pronunriâmo-nos afirmati!ramenle. 

Siiblocaqão, ou sub-arrendamento, não havendo clausula 
prohibitiva, é a cessão ou transmissão da locaqo a um terceiro, 
feita pelo arrendatario sem prejuizo da responsabilidade pessoal 
directa do transmittente para com o senliorio. Art. 1605."e I 6 0 8 . O  
11.'' 2 . O  

Sc~iibroga~ão, especie de substituição de uns por  outros 
bens de valor igual ou maior, ficando estes em logar dos aliena- 
dos, ou por troca de uns por oulrvos, o11 pelo emprego do pro- 
ducto de uns em outros que os representem. Art. 4 f 4 9 . O  n.O 6 . O  
e 3 a,", 778.O a 78L0, 839." e $54." 
- c16 um por outro cr idor ,  de um por oulni devedor. Art. 

802.0n.DS2.0e 3.' 
V. Sztbslilui~üo. 

11 
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Substancias, todas as cousas moveis oii mobilisadaç, ou 
que lêem corpo iodepsndente, extrahidas da superílcie ou clo in- 
terior do solo, uu produzidas nas nguas dos mares oii das rios, 
ou tiradas dos despojos e productos dos animaes uii vegetaes, 
que podem ser apropriadas corno de proveito i s  artes, I s  scieii- 
cias, aos usos da vida e ao commercio, íle per si, ou pela decorri- 
posição, ou pela fusão de umas com outras. 
- vegetaes, aquaticas, terrestres. Art. 468.' a 473.' 
- mineraes. Art. 467." (reservadas para legislaç5o espe- 

cial. - animâes oii vegetaes, Art. 421).0, 468.O e 6.69.0 

Siibstidufqão, acto pelo qual se constitue qualq~ier pessoa, 
cousa, direito, obrigação ou encargo, em logar de oulrs, e para 
todos os effeitos juridicos nas mesmlis condições, objectivas ou 
subjectivas em que esta se achava. - de devedor. Art, 8c)2.0, 801," e 814.O 
- de hypothecas. Art. 916.' - de herdeiros ou legatarios. Art. 1 473,0, 1858.O a 1866.O 
- de bens dotaes (subrogação). Art. 1149." n."." e 5 5," - de obrigação primitiva. Art. 812.' e 81 4.' 
- de crkdor. Art. 839.", 854.", 778." a 7 8 h . O  

aiubstituiç6es, fideicommissarias, disposições testarnen- 
tarias, pelas guaes um herdeiro ou legatario í: encarregado (Ic. 
conservar e transmittir por sua morle a Iieranqa ou o legado a 
um terceiro, que desde logo adquire direito i successfio, transmis- 
sivel a seus herdeiros. 

Prohibidas quanto a futuro. Art. 1867.' n 1876." e 2199." (*) 
V. FideGcomvaFssos, Noyafão, Slcbrnga@o, IJs?slrfr?leln. 

(*) Determina o cod. no art. 1867, que estas fiquem prohibidas de fii- 
iuro, salvo sendo feitas por pae ou mãe nos bens diâponiuefs, em proveito 
de wtos, nascidos ou por nascer, ou em proveito dos filhos do irmão do 
testador. 

Declara o art. 1870.0, que se não reputara fidei-commisso 3 dispoaiqào, 
pela qual algum testador deixe o usttfructo de certa coma a u-ma pessoa, 
e a propriedade a oulra, comtantoque o usufructuario ou o proprietario 
não seja encarregado de transmittir a outrem par sua rnorte o dito tcsu- 
frrccto ou a dita propriedade. 



Declara por.4m o ar€.  9199.q que o usufrueto (que 6 sempro o producto 
de coma @ M a ,  am. 2i97.0) pbde dar-se em favor de uma ou de  niais 
pessoas simultanea ou successivammte, comtantoque exixtam ao tempo em 
que se torna eflectivo o direito do primeiro usufructuario. 

Tem-se pretendido sustentar que ha uma' antinomia entre estes arr., e 
a6s pensâmos que não existe, nem apparente. 

O cod. não adrnilte no art. 1867.11 e 1870.0, transmissão de direito al- 
gum, quer seja sobre propriedade, quer sobre usufructo, que se niio lreri- 
fique desde a abertura da herança, salvas as excep~ões  que estabelece em 
segundo grau, restricta a netos ou a filhos de irmão. 

E no art. 2i99.0 sustenla o mesmo principio,declarando que Õumfo-t~lo 
póde dar-se .z favor de uina ou dr mais pessoas sinatdtawa ou sucmsiua- 
mente, uma vez que existnnz ao tempo em que se torne eflectqoo o dareito 
do primeiro usufrucluario. 

., % 

N k  deve confundir-ie o franstzis~ão do direito i pdpriednde, eom a 
do direito ao aoufrucdo. Ambaa: estas t r a n m i s a s  se operam iia mesmo 
acto, conquanto a efiectividude de uma ou de outra fique sujsita a uma 
condição sokspimiva, expressa ou virtrial. 

fi doutrina corrente, e d'ella se faz applicaq50 no art. 1810.0 

Ora facilmente se concebe, que no usufrueto a mais de uma pessoa, a 
transmissão do direito r elle B uma só e coilecliva; que se é siraultãneo, 
todas as pessoas coniemplad&s rateiam eqtre si em partes iguaes o pro- 
Jucm da cousa alheia emquanto viveram, consoIidaado-se por inteiro no 
ultimo sobrevivonle e ate a mork d'esle. 

No periodo da durapão d'este usufructo n io  t tha  queslão alguma de 
uns para outros usufructuarios, poisque todos o são in laolidum desde a 
disposição test,amentaria. 

Se é successiuo, todas as  pessoas contempladas tbem o mesmo direito, 
salva a effectividade da primeira que existir ao tempo em que se veri6catb 
o direito da primeira, cuja verificaçio suspende apenas a êxecueh da dis- 
posiç3o a favor das segundas. 

No periodo da duração d'este usufructo, que acaba ou caduca pela 
morte da ultima das pessoas contempladas, tambem nPo ha queslão al- 
guma de nova transiyissão, nem por acto in deroivos, nem rnortO cama, 
que constitua de um para outras o encargo fidzhcinriu) c nem estes ad- 

*i 
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quirem direito a success'io, quando mesmo não sobrevivam ao fiduciario, 
que B o caracleristico do fidei-commisso. Já tinham adquirido esse direito 
de que so tralam de tomar posse eflectiva, depois de levantada ipso jure 
a suspensão, por morte do ultimo que fruiu. 

E deve acrescentar-se que a disposição ou clausula Anal do ârt. 3199.0 
se v& corroborada no art. 2250.0, aonde se I6 no mufreccto consliiuido em 
provei10 de varias pessoas viras no tempo dn  sua cortstittbipüo, d acaba 
por morte do ultimo que sobrevirer.~ 

~iicoessão, transmissão, no todo ou em parte, de bens de 
uma pessoa fallecida, por disposição de ullima vontade ou da lei. 
No primei~o caso diz-se Aestamentaria, no segundo legitima. 
Art. 17CSõ.O a 2165.0 

SufPragio, toda a obra pia, voto, oração, encommendaçãu. 
esmolas ou legados por alma dos defuntos, i qual por testamento 
ninguem pode applicar mais que um terço da terça. Na falta de 
testamento não r e s p o n d e  a herança, salvo pelos que respeitam a 
despezas do funeral, que são pagas no estado d e  indivisão da 
mesma herança. Art. 884." n . O  I.", 4775.", 1899.O e 21t6." (*I 

V. Funerd. 

(m) Corresponde a disposiqão d'esle arl. a do art. 2289.0 do yroj. do cod., 
em que, salva a restricção da disposição do terço da terça, se pemitlia 
que, na falta de testamento, os parochos podessem exigir a importancia 
de suffragios que existissem em uso e costume, approlrado pela constitui- 
çZo do respectivo bispado. 

Agora, pelo cod. civ. tem parecido, i primeira vista, que não ficam 
Lendo os parochos acção alguma legal contra a herança, qualquer que 
seja a importancia dos suffcagios, embora sejam os do dito uso e coslume. 

Mas em primeiro logar não ficam prohibidos os ùenesses voluntarios, 
pela viuva, filhos, parentes ou amigos dos iallecidos. 

Em segundo logar, é certo que a lei das conquas conta com o pradu- 
cto de todos os benesses parochiaes para a fixação d'ellas, que 8 perma- 
nente ate á dotação do clero, e que portanto se esta disposição se devesse 
entender em rigor litteral, poderia ser considerada como comprehendida 
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entre as de execução suspensa por virtude do art. 4.n da L de proinul. 
gação do 1: de julho de 1867. 

Em terceiro logar, e considerado o cod. em pleno vigor, ainda resta, 
averiguar o quc se entende por despezau d o  funeral. 

O cod. não as define nem limita as do enterramento. 

Estas podem ter como seu tkcessorio as das exequias, missa de corpo 
presente, com mais ou menos solemnidade e numero de cantores, arma- 
qões de igreja e oulras, aue a ter que se regularem pela vontade dos que 
as dirigem ou determinam, ou seguiido a posição e qualidade social dos 
que falleceni, c não pelo valor da herança que deixam, podem eiceder 
muilo a tbrp da lerca d'eHa, e que todaria tem de sair precipuas da mes- 
ma heranca. 

Os suffragios acompanham necessariamenle n'estes easos as cerernonias 
do enterramenlo ! 

Em quarto logar, se 6 certo que os benesses r~speclivos constituiram 
uma parte das coagrua3 arbitradas e subsistentes ao tempo da pmmulga- 
ção do cod., em conformidade com os art. 1.0, 3." e 7.0 8 2." da L. de $0 
de julho de 1839, e do arr. 4: da de 8 de novembro de 18kI ;  a justa in- 
deniniçaGo depende de ulteriores averiguapfies; e, se uma dotação espe- 
cial do clero, como lhe esta promeltida, B incompalivel no estado actual 
da fazenda publica, que mal se espera acabe tão cedo, a suspeaszo d'es- 
tes art. do cod., poderia julgar-se uma necessidade, que, se não entra na 
letra, teria cabimento no espirito do art. 4.0 da L. do 1.0 de julho de 4867, 
se em realidade exisle repugnancia de execução no art. 2116.0 do cod, 
como se entendeu na port. de 6 de fevereiro de 2868, Diario de Lisboa 
de 10. 

Antes pordm de se concluir a necessidade de uma interpretação au- 
thentica, cumpre examinar, se póde ter Iogar a interprelação doutrinal, o 
por ella obter-se a conciliação do art. do cod., que parece repugnante. 

Examinemos pois esta questão : 

O art. 88k.o n." 1.0 determinou que o credilo por despezas de faneral 
do devedor, conforme a sua condição e costume da terra, gosa de privile- 
gio geral sobre os moveis. 

Logo estas despeaas são legitimas, se n'ellas se não ultrapassar o que B 
devido ti pessoa fallecida, conforme a sua condigáo e costu~ne da terra. 
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1.0 De comparecimento do parocho, ou outro sacerdole estando este 
impedido, no domicilio ou casa em que se achar o falleeido; 

4.@ De encommendação ecclesiastica; 

3.0 De acompanhamento a sepultura; - 
6.0 De offieio de enterrarnento, com missa resada ou cantada. 

Aos actos naateriues de enterramento correspondem as despezas indis- 
pensaveis; aos actos religiosos correspondem as esmoias parochiaes costu- 
madas. 

As despezas materiaes do enterramento variam conforme ao costume 
da. terra e condigão do fallecido. 

As  despezas religiosas acompanham aquellaq e por isso os suffragios 
são tambem, conforme ao Cit. art. 1899.0 n.0 i.? os respctivos. 

Umas e outras despezas são legitimas, poisque tisem privilegio geral 
sobre os moveis, conforme ao art. 884.0 n." 1.0; p0de e deve o testamen- 
teiro Cazel-as, r,an€orme ao art. 1899.0 n.0 1.0; fiara depois serem deduzi- 
das da herança indivisa, como 6 expresso no art. 2416.0 

As palavras d'este art. .a nenhumas outras despezas com suj$ragio~>i si- 
gniricam por si mesmas, que só são encargos da herança os suffragios que 
forem respectivos ao fs~mral, excluidos os que não forem accessorios d'elle. 

Portanto, parece-nos evidente que, feita a conciliação de todos estes ar- 
tigos entre si, se podera concluir qie o cod. não modiíicouern cousa alguma 
o que se achava estabelecido a respeito de szafragios accessorios dos en- 
terramentos, em USO e costiime, conforme as constituiqões dos bispados e 
ritual romano, conio entre catholicos. 

Aquillo de que somente tratou no art. 2416.", foi de cohibir o uso im- 
nioderado dos suff,.agios, por. fóra, ou alem dos do funeral, e não de repri- 
mir os quc lhe são accessorios, que a disciplina da egreja tem estabeleci- 
do, e são costumados nos respectivos bispados ou parochias, conforme á 
condição de cada um. 

Qiiia reprimir o excesso do administrador da herança pro ilkdiviso, a 
fim de que não recaísse sobre ella, sem accordo dos interessados, como 
herdeiros ou como crbdores, despezas com sufíragios, não inherentes nem 
counexas com o fweral, mas acrescidas por deliberação estranha á do 



auclor da heran~a,  que o mesmo cod. no art. 17%: tratou tambcni dc re- 
primir, prohibindo-lhe dispor de mais gue de um lerqo dos seus bciis, 
para se consumir em svffragios. 

Porlanto, parece-nos que juslas fora111 as inteil$òes do governo, na dc- 
elaração da port. de 6 de fevereiro de 1868, para apaziguar appreliensòes 
sobre a inlelligeiicia do arl. 2116.0 do cod.; mas que cra desnccessnria a 
mesma portaria, poisquo este arl. na sua inesma letra resalva os supri- 
yios que fizerem par& do funeral, fluo, segundo os art. 884.9.".0 e 
id99.*, são os do costume lucnl, conforme i condicão social dos fnllccidos. 

Conveniente seria que assiin se declarasse por outra portaria, não liara 
se interpretar o cod., que o goTerno não póde fazer, mas como fuxidrimento 
])ara se concluir que Tique scm ereitto a dita port. dc 6 de fevereiro. 

Nu proj.'do si.. V. de Seabra, cit. art. 2289.0 sc.lia: 

.As dividas do funeral serão pagas pela Iieranca ditlidendn, haja ou não 
herdeiros legitimarios, mas as do bem de aknzn, liavendo-as, não podorão 
exceder a terpa da terra. 

V $  unieo. N5o sendo os sufragios deixados em Eestanicilto, não podcrãe 
-os parochos exigir a importancia senão d'aquelles que existirem em uso 
costume approvado pela constituição do respectivo bispado, salva a rcstric- 
cão supra indicada., 

O srt. 4116.0 do cad. disse o mcsg~o, mas com oidtra redacfào, c.ujo 
texto e espirito se completa pela regra dc inleryretag.20 estabelecida iio 

art. 16.0, c lendo-se preeenles os cit. art. 884.0 n.. 4.0, 1775.0 e 1899.0 

Aiipervenleuda rle filhos, o seu nascimento ou conlie- 
cimento de exisleocia posterior a certos actos juridicos, que inva- 
lida ou modifica os seus effeitos, salvo nos casos de doaç30 ante- 
nupcial. Art. id09.0$2.0, d118S.0, 3482." a 1687.*, 1 7 0 . 5  i 1 8 1 i . O  
e 1815.0 

Siippressãa ile cominiinldades religiosas, por 
disposiçiio da lei, falta de meios de que vivam ou de adeptos, que 
restitue a seus egressos a fdculdade de testar. Art. 17G4.a n," 4 . O  

S~ipprimeato, auclorisaçao dada pelo juiz ou por pessoa 
legitima a quem de per si não tem capacidade bastante para cels- 



hrar ou praticar certos actos. Art. ;L 101.O, 1193." a 1199." e 
1887." 

V. Sentença de supprimento. 

Niipprimelito, para consentimcnto do dono do pred io  em 
casos de recusa a q u e m  pre tende  hzer pesquizas mineraes. A.rl. 
464." 

" @urdosi-mirdos, pessoas que, por defeilo de organisaçzo 
ou de nascimento, ou por accidente, não ouvem nem faliam, e que 
por isso têem incapacidade, ou absoluta oii limitada, para rege- 
rem seils bens, sujei tos .portanto a tutela, com attribuições cor- 
respondentes -ao grau de incapacidade, especificado na sentença, 
nos mesmos termos, quanto a processo, que  nos de incapacidade 
p o r  demencia. Art. 337." a 330.Oe 1924." (*) 

(e) Delermina o art. 1924.0, que podem fazer testamento cerrado, coni- 
tantoque o escreram, datem e assignem, e qui no acto da apresentaçgo 
escrevam na presença do tabellião e cinco testemunhas, sobre a face ex- 
terna do mesmo testamento, que este cont.4iii a sua ultima vontade. 

Podcm tamliem fazer testamento publico, aiudaque não saibam escre- 
ver, se souberem ler, e lendo-o na presença das ditas 1esl.ernunbas. Art. 
1913.0 c 1917: 

Os inleiramente surdos e não mudos podem designar a pessoa que Ihes 
deve ler o seu testamento. Cit. art. 1917.0 

Os surdos-mudos que não saibam escrever, não podem manifeslar a sua 
vontade senáo por signaes, o que iniportaria nullidade, nos termos do art. 
1754.0 A palavra designar a pessoa pite ha de !e?; deve entender-se do 
completamente surdo, mas não mudo, para assim ficar conciliado o art. , 
1751." com o art. 1924.0 e 175%: 



Wabelliãio, official de fè publica, que homologa e authen- 
tica os actos da vida civil; que reconhece a identidade, escripta e 
assignatura das pessoas que lhe requerem a sua intervenção; que 
toma e recebe protestos conservatorios dos direitos civis dos ci- 
dadãos; que exara e porta por fb o dizer, factos ou declarações 
das partes intervenientes; e que dos seus livros de notas, ou de 
documentos originaes, authenticos, archivados no seu cartorio, ou 
que lhe forem apresentados, extrahe traslados ou certidões, com 
tanto credito como essas mesmas notas ou originaes, ernquanto 
não for demonstrada falsidade ou inconcludencia juridica. Art. 
969.O, 971.O, 1320.', 1322.', 1772.", 191#.O, 6913.', 1 9 1 8 . O ,  
{919.', 1921.", 1922.', 1923.', 9931.', 2423.' $ 3.', 2436.' 
5 unico. (*I 

(a) Podem os tabelliiíes fazer escrever pelos seus ajudantes nos livros 
de notas os acbos que n'el1as devem ser lançados, authentieando-os depois 
com a sua subscripção e assigaatura, considerando-se como revogadas as 
ord. do reino, liv. I.o, tit. 78: $ 4.0 e liv. 4.9 tit, 804 ordenando que es- 
crevam por seu proprio punho os eontralos e testamentos? 

Quanto a estes, a escripta pelo tabelli5o n50 póde ser dispensada, por- 
que assim o exige o cod. na definição que se encontra nos art. 19f1.0 e 
i914.0, quando  publico^ OU dictâdos, de palavra ou por escripto, para sc- 
rem Iançados em Iivro de notas, o que 6 confirmado no testamento mili- 
tar, a respeito de pessoas que tomam o logar do tabellião: art. 1945.0: ma- 
ritimo: art. 19h9.0 a 19Ei1.0; em paiz estrangeiro. Art. 4968.0 

Tambem não póde ser dispensada nos testamentos cerrados, quanto aos 
autos de approvação. Art. i94%.0, 1984." e 1964.0 



Quanto aos codrcltos cumpre notar, que a associação dos tabelliiies de 
Lisboa, solicitou do governo em outubro de 4865, providencias que os dis- 
pensasse de escrever nas notas, podendo essa escripta ser feita pelos seus 
amanucoses, subscrevendo-a c assignando-a aqucllcs depois. 

N'essa represcntago ponderaram, que a cit. ord. do reino, no liv. L0, 
til. 78.0 8 6.; se ampliava aos traslados edrahidos da nota, como se dedu- 
zia do $ 49.0 do regimento novo dos desembargadores do paço, que exigia 
carta em forma, para n'esse caso poderem ter pessoas que ajudassem os 
tabelliães, o que geralmente havia caido em desuso. 

Ponderaram quc a lei de I !  dc dezembro de 1861, art. 5.0, j i  havia 
permittido que os labelliães podessem propor ajudantes que por elles ser- 
vissem nos casos de impedimento temporario, e que assim, por maior ra- 
sa, poderiam taes ajudantes prestar o scrviço simples da escripta sob a 
direccão e responsabilidade do tabellião. 

Ponderaram a conveniencia do serviço, mais regular e mais prompto, 
em casos de affluencia e do impedimento do tabellião, que so lhe difficul- 
tasse o trabalho da escripla, mas não o da sua presença e intervengão. 

Ponderaram analogias de direito, taes como a do art. 31.0 da L. de i6 
de junho do i8W, e do art. 3." da de 26 de junho de 1856. 

Depois da promulgação do cod., insistiriam os ,mesmos tabelliães de 
Lisboa no objecto da sua representação, reconhecendo, todavia, que ella 
n k  pide ier logar nos testamentos, em vista do cod., e acrescentando que 
tambern não procede quanto As doaçãcs morlis causa, equiparadas pelo 
art. i657.0 as disposições lestamcntarias, em tudo e por tudo, salvas as 
anteuupciaes, aindaque tenham de produzir effeitos depois da morre do 
doador. 

Tem esta questão de ser resolvida nos lermos !o art. 7.0 da L. da pro- 
mulgaçk do cod., do 1.0 de julho de i867, a fim de propor ao governo 
quaesquer providencias que parepam necessarias ou convenienies. 

Restringe-se pois a quesllio aos actos ou contratos inter tiivos, compre- 
hendidas quaesquer escripluras para casamento. 

Argumentam os tabelliães, para serem atteadidos : 

1.0 Com o 8 3.0 do ar!. 914f3.0, que qualfica de authenticos os docu- 
mento extra-omciaes, quando são de actos ou contratos exnradas por o@- 
cines publico8 ou com sua intmengüo. 



E procede o argumento: pois que assim a lei equiparou o acto ma- 
rado ou escriplo, por official publico, ao que não 8 exarado, lavrado ou 
escripto por olte, mas que o foi com sua inlerven~iio, a qual só póde ma- 
nifestar-se pela sua subscripção e assignatura. 

De outro modo a d i s j u n c r i  ozq, e as  palavras que comprehende, sc- 
riam uma redundancia, que não se presume na lei. 

2.0 Com o art 4h9Y.q poisque abi, sob o n.O 9.4 sb enumerou entre os 
vicios que podem illidir a f o r p  probataria dos documentos extra-officiaes, 
a falta de assignatura e signal do official publico. 

E tambem procede o argumento, por isso que assim basta essa assigna- 
lura e signal, que prova a intcrvenrão do ollicial de fB publica, em har- 
monia com o art. 2423.0 

E nem pode contradizer-se a procedencia dos dois argumentos, tra- 
zendo-se para a questão os arr. re la~i~os  a dispasiq6es de ultima vontade, 
por isso que, nos termos do 8 uaico do mesmo art. ib9li.9, estão resalva- 
das como para casos especiaes, e constituem providencia de excepção, 
que Ihes 13 restricta, segundos os principias geracs de direito. 

Comtudo, se os actos intw vivo; não são de menos importancia que os 
actos mortis causa, que Aias sk de sua natureza revogaveià : temos por 
mais seguro, pela regra de interpretação estabelecida no arl. 16.0, e por 
varias rasões de conveniencia publica o privada, concluir em ternios ab- 
solutos, que sb os tabelliães devem escrever nos seus livros de notas, salvo 
nos casos de impedimerito, substiluição dos seus ajudantes, em conformi- 
dade com a lei. 

Veja-se a Gazeta dos 'Pribunaes n.O 3578, de 94 de junho de 1865, que 
contbm interessantes noticias historicas .e juridicas, accrca dos Ei?v-OS dos 
labelliüer, que todos os que exercem este officio, ou se propozerem exer- 
ce-lo, devem ler e possuir. 

Talhadia, B o desbaste nas arvores cujos fructos civis con- 
sistem nos cbrtes de braços, ramos ou vergonteas, sem prejuizo 
do tronco e de novas reproducções, salva sempre a esçencia, a 
substancia e a vida vegetal das mesmas arvores. Exprime a idea 
dos diversos usos a que B destinado este genero de fruiç50, em 
que o usufructuario e obrigado a observar a ordem e praxes usa- 
das pelos proprieíarios do sitio sem indemnisação alguma da mes- 



ma faculdade se a não tiver utilisado durante o usufructo. Art. 
224 i .O 

V. Dcveza. 

Tempo, data, duração, continuação ou termo dos actos ou 
contratos, ou da idade, com relação As pessoas, desde o nasci- 
mento ati! 4 morte, calculado desde um ponto de partida em pre- 
sença do movimento e revolução apparente do sol, e depois 
fixado por annos, mezes, dias, horas, e essas subdivididas por 
miniitos e segundos, tanto quanto 6 possivel e conipativel acom- 
panhar na rapidez com que foge a vida e ao trabalho, para adqui- 
rir direitos e cumprir obrigações. Art. Ei60.O, 4373.O e 11376." (*) 

V. Art. 739," a 746.O 
- da residencia. Art. 19." e 20." 
- inrleterminado, que tem uma duração indefinida ou de- 

~ie~iclenle de uni evento iiicerlo quanto ao lermo. Art. 913." 
V. Hypolhecn e art. 743.O 
- no usufructo, dia por dia, em proporção da duração. 

Art. 2205." 
- no sentido de praso, de epocha, periodo, occasião ou mo- 

mento em que se pratica, deve ou p6de ser praticado, qualquer 
acto, por convenção das partes, por disposição da lei, ou por des- 
pacho do juiz. O acto fóra de tempo fixado, ou b inadmissivel, ou 
fica esteril em seus effeitos, ou obriga a indemnisação pela mora, 
ou sustenta a favor de terceiros a prescripção de direitos, absoluta 
ou relativa, que o mesmo acto poderia conservar, impedir ou in- 
terromper, se não fosse ex-temporaneo. Art. Ic3,0n.0 1 . O ,  23.O, 35." 
n.", 2.", 64.' e unico, 6L0, 70,', 7 1 , O ,  72," 5 I.", 73.*, 78.O 
n." kO, 80." unieo, 83.", 87.O, 8 8 . O ,  89.", 9 4 . O ,  101.O, 403.", 
607.O, 109.O, 126.', 427.", 133.' n.OS 1.' e ZP, 142.O, 14XG, 
149.", 1 5 6 . O ,  15T.O,  177." e muitos outros atè ao 2496.O n . O  4.", 
que longo seria aqui citar. 

V. Anno, Data, Dia, Mez, Praso. 

. (x) L&-se iio art. 133.0, que se o filho natural obtiver de noao docu- 
mento escripto e assignado pelos paes, em que es'tes revelem a ma pater- 
nidade, pbde propor acção de filiação, depois do fallecimento d'elles a todo 
o tempo em que haja aicanpado o sobredito documento. 

Isto parece lilleralmente dizer que o filho, se for maior ou emancipa- 
do, deve, sem interrupção de horas nem de dias, correr ao tribunal com- 
petente para propor a sua acção depois que alcançar o documento. 
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Isto porem B de execução material e legalmente iuipossivel, se . en- 
tendesse tempo como momento. Entre o momento da descobena e adqui- 
sição do documento e o da propositura da acg,ão, ha de necessariamente 
correr o espaço necessario para o esludo e exame do documenlo, para 
reflectir e deliberar, para 'consultar um ou mais homens de lei, e obter 
as  suas respostas, para habilitar a custas e salarios judiciaes, para rio- 
mear procuradores judiciaes, para chamar a conciliação, para formar o 
libello, para fazer verificar a primeira citação em principio de causa, e 
tudo o mais que a lei de processo exigir at8 se propor a acção na compe- 
tente audiencia. 

Tudo isto demanda tempo, e como este é condição essencial, porque 
sem tempo, e sem tempo sufflcientg nada se faz nem se pbde fazer, se. 

, Sue-se que o teinpo, que for necessario, 15 o de que trata o art. 133.0 n."?.", 
que entra assim nos meios que legitima para o exercicio do direiio que 
reconhece; e porque esse teiupo não 8 definido nem fixado, não póde o 
mesmo direito julgar-se prejudicado senão decorridos os primeiros qua. 
tro annos, a contar da dita acquisi~Zo do documento, como nos casos de 
maioridade ou emancipação, por analogia do art. ll2.0, 127.0 n . O  1.0, do 
mesmo ar€. i33.0, fazendo-se applicação das regras estabelecidas nos art. 
11,0 e 16.0 

Tentativa, d o  crime se dá quando a execução começada foi 
suspensa por effeito d e  circumstancias independentes  da vontade 
d o  criminoso; costuma confundir-se com o delicto frustrado,  que  
se dh quando o criminoso empregou  todos os  actos de execução, 
sem que todavia se seguisse o resul tado que premeditou.  Art. 
1058.0n.04.0: cod. pen. art. 7." e 1 4 . O  - de homicidio, por um dos nubentes sobre o outro,  e pro- 
hibitiva do casamento, mas sem o u t r o  egeieito mais que sujei tar  os 
infractores 4s penas dos que casam sem licença, e portanto 6 sem- 
pre com separação de bens. Art. 2058.O a 1060.0 

Ter~eiros, pessoas estranhas a o s  actos, contratos ou sen- 
tenças, mas que podem ser offendidas ou sentir gravame resul- 
tante, em ração de legitimos interesses e direitos que a lei civil 
lhes reconhece e assegura. Art. 533.0 e 53L0 ,  5 5 4 . O  n.O i .O, 775.", 
789.", 925." 8 unico, 951.', 955.O, 1030." a 10&5.O, 105Ú.0n.0&.0, 
115O.", d47fiL0 a 1177.O, d218.0, 1879.O a 1274.O, .1338.0, 4359i.', 
4459.", 1519.0, 1587.0, 1567.; 1Ci83.0 # unico, 4594.O, iCi06.O 
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Testementeiros, uma ou mais pessoas nomeadas pelo 
testador, para qiic fiquem encarregadas de fazer cumprir o tes- 
tamento ao  todo ou em parte, com as attribuiçaes que o testador 
Ihes confere dentro dos limites da lei, e, na falta ile nomeação ou 
nos casos de impedimento ou de escusa, um dos coherdeiros 
nomeado pelo juiz, havendo herdeiro, menor, ausente ou inter- 
dicto. Art. 1562."n." 3.O, 3780.O, 1866.O a 1 9 0 9 . O  
Seu oficio B gratuito, salvo se alguma retribuição lhe foi assi- 

gnada pelo testador. Art. 1892.O 

Testameiito, o aclo autlientico pelo qual alguern cumpri- 
da e claramente dispõe, para depois da sua morte, de seus bens e 
direitos, não tendo herdeiros legitimarios, ai1 sD da terca, Lendo- 
os; nomeia tutor a seus filhos menores; testamenteiros que execu- 
tem as suas disposições; applica para suffragios uma parte da sua 
terra e faz outras disposifúes de legados, de usufruclo, ou de ali- 
mentos; que Lêem força legislatira eãpccial, nBo coritradizendo 7s 
leis civis, nem quanto i essencia de objecto e pessoas, nem quanto 
As formalidades extrinsecas, determinadas com clausula irritante. 
Art. 189.O, 493.O, 197.; 198.", 270.O, 935.", 918.O n." LO, 4058.O, 
r 1  178.O, 4739.' a 1967.O (*) - publico, que 6 escripto por tabelliáo no seu iivro de no- 
tas; tambem se diz aberto em contraposiqo a c e r ~ n d o .  Art. 191 1 ." 
a 1919." - cerrado, que e escriplo e assignado pelo testador, ou es- 
cripto por outra pessoa a seu rogo, mas assignado pelo testador, 
ou escripto e assignado por outra pessoa a rogD do mesmo tes- 
tador, quando este não saiba ou 1180 possa assignar, em ambos os 
casos dependente do aclo dc apl~rovação eoin as solemriidades 
prescriptas na lei. Art. 19 2 0 . O  a 1943.' - nlilitar, que i: feito por militares ou cmtrcgatios civis do 
exercito, em situação de impedimento especial. h sempre publico 
e caduca passados trinta dias depois de liavercm cessado as cir- 
cumstaricias que o auclorisaram. Art. 1916." a 194.7." - maritimo, a que e feito no alto mar, a hordo dos navios 
do estado, por wiilitares o11 empregados civis em serviço publico. 
Art. 1948." a j960.O - externo, ou feito por porluguezes em paiz estrangeiro, 
tem execução sendo formulado aiithenticamente, segundo a le- 
gislação do paiz ern que foi celebrado. Art. 1061 ." 
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Westasiieiito, cerrado, s i j  i: permitlido a quem soztber ler, 
lpostoqiie saiba rissignrir. Art .  1765,' 5 unico, 1923.", 11960." 
n . O  ti." (*r )  

V. Art. 1 9 1 7 . O  

(e) Todo o testamento em que sc d i  suporveniencia de filhos oif igno- 
rancia de sua existencia, aindaque posthurna i morte do testador, 15 valido 
dcntro das forpas da terça. Art. 1760.0 

Toda a instituição de herdeiros caduca na mesma liyliotliese, se as 6- 
Iliiis supervenientes oii ignorados não fallecerem priineiro quc o testador. 
Art. i814.0 e 4815.0 

n'n mesma hypolticsc n instiluiçso não caduca a respeito do legado, 
mas é reduzido por inofficioso; c se lia perfillia$io posterior Lambem não 
r;iil~ica, ficando limitada terra do testador. Art. 181i.0 5 4 . O  e 2.0 

Se o testuiiicnto pois não condm niais que instiluieiio de herdeiro oii 
hertlciros, aindaqile de quota ou de quotas assignadas em ewta porqiio, 
ari. 1791.", a instituiyão caduca inteiramente, segundo a letra do art. 1818: 

A s  cxcepcões dos 8s i." c 2.0 inais confirmam a regra em contrario, 
ronformc a disposifão doiitrinal do art. 4 1.0 

' 

M:ls o art. 1760.1: yut: tem sua forca especial e predominante, por isso 
que se actia collocado ria sec~ão  i.', que trata da successZo testamentaria, 
esiabclece a regra,'dc que, dada a liypoihece prevista no art. 1814.", o tes- 
tamento e' sempre 1~nli110 qaanro ;i terra, 

Hiija pois oii niio uril ou mais herilciros, arl. 1791.0; haja ou não dei- 
xas ciri fiiiViiia de legado, i:onjurictarnente com o titulo de successão uni- 
versal: art. 1 7 9 2 . O ;  absorva ou não o testador a herança em legados, art. 
1798."; soja a supervenienein. de filhos legitimos ou seja de illegitinlos, Iiy- 
~icitlieses que o art. 1 7 6 0 . ~ 5 0  distinguiu: o teslauiento vale quanto i terqa, 
r só a di~posi~3o teslnmcntaria fira prfitidicatla quanto ás duas tercas 
p3i'tes. 

( e * )  Condigdo impreterivel de lodos os cidadàos devcria ser a de saber. 
ler;  poderia mesmo ser-llics imposta em certos casos a incapacidade civil, 
quando não possuissem esse rudimento da instrucção primaria; mas em- 
quanto cxistir este dcfcito nas soeicdadis modernas, que só a solicitude 
rlos poderes ílo estado póde fazer desapparecer por meio de providencias 
adequadas, não 6 justo que a deficiencia de leis prolectoras da instrucção 

i2 
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vulgar seja suppridr par outras leis restrictivas da capacidade civil, em 
rasão de effeilos negativos resultantes d'aquella deliciencia, ao passo que 
os assim inhabilitados não são por isso dispensados dos impostos de san- 
gue e de dinheiro em beneficio commum, sem excliiir d'elle por igual os 
que podem e sabem ler. 

A incapacidade physica resultante da cqueira ,  importa nercssariamentt! 
a incapacidade moral resultante de não poder ou não saber ler. 

Era portanto desneeessario que o cod. a designasse no 5 unico do art. 
476k.a, como a nb designoti no art. 1993.0 A cegueira tamliem 6 incapa- 
cidade para testemunhas testamentarias. Art. 1966.0 

Temos sustentado que náo é nova esta incapacidade, por isso que um 
testador que manda escrever o seu testamento por outrem, tem do affir- 
d r  depois perante o taliellião e testemunhas, que o papd, que sc Ilie apre- 
senta, contkm as disposições de sua ultima vontadc, rortificando assim um 
facto cuja sciencia lhe era materialmente impossicel, se por não saber ler 
não podia conferir por si mesmo o que dictou ou mandou escrever. que 
pode ser substituido ou subtrahido em coiiças e pessoas. Outra porém tcni 
sido a decisão dos trihunaes, que aliás acatámos. 

O cod. não lhes obsta a que continuem a julgar, quanto a prcterito, da 
mesma fórma, poit isso que se a nossa opinião se acha hoje conforme com 
a lei, não pode esta ter effeitos retroactivos, mesmo quando fosse interpre- 
tativa, como se acha declarado no art. 8.40 mcsmo cod., disposi~ão que 
nunca se deve perder de vista para se não cair em erro de falsa applira- 
ção da lei, e consequente ~iolação de lei anterior. 

Depois da promulgação do cod., e das difficuldades e reclamações que  
teem existido sobre a sua execução, quando ha pessoas que, sem estar 
privadas absolutamente da faculdade de testar, o eslão quanto a fárma do 
testamento ce.rrado, parece-nos actualmente que os cit. art. 1764.0 e 1923.0 
merecem ser alterados, e porventura emendados. 

Consideremos os mesmos art, nas suas hypolbeses. 

Quanto aos cegos : 

Se podem fazer testamento publico, poderiam tamhem, como !&em po- 
dido antes do cod., fazer testamento cerrado, para depois ser approvaàn. 

O cego, cujo tacto cresce e se apura na falta da vista, poderia dictar o 
seu testamento b pessoa de sua inteira confiança, como ao seu parocho, ao 



seu medico, ao seu tabelligo. Convocar a csw Iclo a auctoridade administra- 
tiva, para que fosse presente a leitura, ampliada assim a disposicão do art. 
1730.0 e do an, 4967.0 

Seguir-se-ia depois o aulo de aplirovação com todas as solemnidades da 
lei, sendo tambern presente a mesnia arictoridade, a quem fosse,entregue 
pelo testador 13 mesmo testamento, para, depois iie approvado, se wnfi- 
car o deposito permittido nos art. 1928.0 e 19%9.", mencionada esta cir- 
cumstancia pelo mesmo tabellião. A identidade material do papel do tes- 
tamento k susceptivel de ser verificada pelo testador apesar de cego; a 
idenlidade do mesmo papel, depois de coberto com o auto de approvação, 
o poderia tambem ser pelo peso, pela consistencia, pelo numero de folhas 
e por outras circumstancias sensíveis, em que de ordiriario não reparam 
os que S e m  vista, mas que n% sabem Ier. 

Quanto aos cegos que nzo podem, mas sabiam ler, procedem, com maior 
for~ii, as mesmas rasões, poisque 6 preciso atten8er aos que por desaire  
ou por enfermidade se acham constituidos n'essa impossibilidade, mor- 
mente quando no estado de curativo, que demandc resguardo. 

O perigo de vida ou de completa perda de vista, a par da urgencia e 
necessidade ou con~eniencia de um testamento cerrado, justificaria plena- 
mente em iaes casos a permissão d'esta €brma &e restar. 

Acresce que n'um paiz, como o nosso, em que o numero dos qiie não 
sabem ler 15 muito mais considerarei que o dos que sabem ler, a facul- 
dade de testar fica por tal fbrma cerceada, que raro poderá ser para es- 
tes o seu exercicio, mormente nas aldeias, em que não exista, ou s r  hão 
possa chamar de prompto um tabellião. 

Qué nas mesmas aldeias é difficil e dispendioso mandar vir da catiec;a 
de comarca ou do julgado um tabellião ou escri\rão-tabellião, que em seii 
livro de notas lance as disposições testamentarias. 

Que 'tanto para pobres como para ricos, saibam ou não ler, a fórma 
dos testamentos cerrados 15 preferivel, e de USO mais constante, o que con- 
stitue direito consuetudinario, que se esconde por entre as trevas da anti- 
guidade mais proxima ao berço da monarchia portugúeza. 

Uue o uso dos teslarnentas publicos pu abertos tem os grares incoave- 
nientes de excitar, pcla cubiça da successão, os menores desejos da con- 
servação da vida do testador por parte das pessoas eonlempladas, assim 
como o despeito, e as  intrigas que possam excitar desconfianças, odios 
mesmo, contra taes pessoas, para que o teslamento seja revoga& em fa- 
vor 80s auctores ardilosos, ou no de seus conjunetos. 

C 



- 
30 sentido de facilitar este uso do reirio, e de prover i falta de tabel- 

liães, mormente em casos do urgencia, quiz a ref. jud., no art. Ik2.0, que 
4 

os escrivãcs dos juizes de paz, sómente para o acto de approracao, fossem 
habeis cumulativamente nos seus dietrictos. 

Subsisle esta attribuipao, emquanto este art. não for revogado, mas só 
em relação aos testamentos cerrados de pessoas que saibam e possam ler, 
e portanto limitadissima. 

N'esta situacão t&em pretandido alguns eçcrivães de juizes de paz, qur 
se consideram feridos em seus interrsses, obter uma cspecie de conipen- 
sapão, para que possqrn fbra de Lisboa e Porto concoitrer cuinulativa- 
mente com os tabelliães do seu dislricto nos leslamentcis abertos ou pii- 
blicos, e n'este sentido representaram ao governo, para que a romniissão. 
rreada por virtude cla C. de L. de 1867 fosw eonsriltadn. 

5 

Mas se nos termos clo a r t  1911.u do rncamo cod., Icstamcnto pulilico, 
sO 8 o cseripto por tabclliüo no seu livro de notas, niio tendo os eserivii~s 
similhante livro, 1130 podem concorrer na conCecc;?o de  taes teslamentos, e 
necessariamente oii linha dc lhes scr concedido, para esse fim restrirto, 
um livro especial, ou de lhes ser pertnittido que tivesse tanlbem essa ali- 
plicayão o livro das concilia~ões, ou se havia de restabelecer o uso dos 
testamentos nuncopativos, com a rnodiiicação dc sercm tomados proviso- 
rianiente, e como por lembrança, em casos urgentes, para serem reduzidos 
depois a publica forma por sentença, sobre\ indo o fallecirnentc do testa- 
dor, e de caducarem pelo lapso de um mez, depois de haver cessado a 
causa da urgencia, como nos testamentos militares ou maritimos. Art. 
49kC.n a i960.0 

Mas a nossa qucst2o não i! a de sc arnli1i;u~m os leçtamentos excepcio- 
naes, mas sim a de se tornar mais conipreheiisivel n faculrlade de trstar, 
quanto i fúrma de testamentos cerrados. 

Se esta faculdade se deriva do direito de cada um dispor em vida para 
clepois da morte, salvos os direitos dos Iierdeiros lepi~imarios, c se os rih- 
gos que não podem ler, e os que tdcni vista, mas que não sabem ler, go- 
sanl d'esse direito, não dcvinm estes scr privados de gosar trimh~ni das 
vantagens dos testamentos cerrados, que a lei concedeu s todas os mai\ 
cidadiios. 

Era desnecossari~ a inhibiçào, quanlo a esta fijrma, por isso que a prr- 
missão podia ler logar preccdenilo alçnilin garantia, como levâmos dito. 

Os impedidos de ler em rasão da cegueira, devem por scu estado de  
enfermidade [ou defeito organico merecer uma especial contemplação; os 
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que t&m vista mas vão sabem ler, são em numero tão ercseido em todo 
o rcirio, c ainda em numero 150 superior na maior parto do rciiio, qiic a 
lei portugueza devo c'onformar-se ou amoldar-se a essa circumstancia. 

Para o exerci~io dos direitos politicos, qual E; o do voto por cscrutinio 
nau cleicões de vereadores ou de deputados, não exige a lei eleitoral quc 
os eleitores saibam Icr ou escrever, nem podia exigir sem a cerleza de 
i4uw a elcição seria irnpossivel,, e para o exercicio de um direito civil tia 
dc a lei exigir que o cidadão saiba e possa ler? 

No caso presente a faculdade dc tcstar por similhante Ibrrna, 6 na cs- 
seileia uma regalia, um privilegio que a lei concede aos que sabem ler, 
uma desvantageni aos que não podem ler, c uma interdicç5 pena1 fulmi- 
nada conlra os analphabetos, imposta pela minoria contra a maioria eiii 

todos os logares e terras do reino em que esta incapacidade predominar. 

Islo portanto carece de emenda. Fazemos votos para que assim se con- 
siga. . 

I 

Testemirnhas instriiineutarlas, as que a lei desi- 
gna como necessarias para firmar a authenticidade de um acto 
inter vivos o11 rnorlis causa. Devem intervir duas, salvo nos casos 
ern qcie a Ici exigir maior niirnero. Art. 3892.", 2i05." n." S.', 
1t9ti.' n.' 2.' 

V. Antantte?zsrs, Eslrnngeiros. - probatarias, são as pessoas ctiamadas a declarar em juixo 
ou fóra d'elle, &cerca de um facto ou circumstancia de iacto, com 
o fim de concorrer para constituir prova afirmativa ou negativa 
da existencia d'esse facto ou circumstancia. 
- são inadmissiveis.contra o conteiido em documentos au- 

theiiticos, e inesrno contra documentos particulares legalisados, 
excepto sendo arguidos de falsidade, simulação, erro, captação, 
doio ou violencia. -41%. 2432.", 22/133.", 2506." a 9313." 
- são habeis para testemunhas probatorias todas as pes- 

soas de um e outro sexo, que não tiverem incapacidade natural 
ou legal. Art. 25509." 

Theatro, edificio ou recinto que se compõe de parte ele- 
vada para os artistas da scena, e de partes lateraes e centro em 
forma de sal50 para os espectadores, destinado á representação 
de dramas, da comedia, da tragedia, ;i musica, dansa, canto, mi- 
mica, gymnastica e outros espectaculos, apropriados a recrear os 



sentidos, e a substituir muitas distracções perigosas: tãa inna-, 
cerite e util piide ser o uso, como illicilu e cor'ruptor dos baus 
costumes pbde ser o abuso. 

Theatro, publico, onde pessoas indeterminadas são admit- 
tidas por dinheiro e em que nenhuma obra dramalica ou lyrica 
piidc ter execução sem auctorisaçáo da pessoa a quem pertence 
a propriedade da me.sma obra. Art. 596.O a 602.O 5 unico. 

Wheãia~sro, deposito do oiro, prata ou quaesquer objec,tos 
de algum valor, siiterrado ou escondido em algum Iogar, não e 
susceptivel de occupação, salvo a favor do dono do predio, se 
for o descobridor e o deposito tiver de antiguidade mais da trinta 
anrios. Se o acbadur, n'cste caso, for pessoa diversa, como é um 
usufructuario, pertence-lhe um terço, Artt. 422.O a 427.*, 2216." 

'Fitrrlo, causa fuiicia~ilerit;il da acquisiçáo dos direitos de ca- 
da um* Esta causa se deriva ou da natureza ou da lei, ou do tra- 
balho ou da iildustria do homem, ou dos contratos, ou da suçces- 
550, ou da posso con~erlida e q  prescripi;ão. 

justo, o que se deriva da proprio interesse sem oifensa 
dos direitos de outrem, da moral, da lei ou dos contratos. 
Art. 444.O, 458.O e 534." 
- legal ou legitimo, o cpio, em ras"a da sua fhrrna exlrin. 

seca, o do seu objecto, i! reçuiiliecido na lei como prova cla acqui. 
siqáo dos direilos. Art. 480.O e (370.' 
- gratuito, qoaridu, com origem na liberalidacle de oulcem 

 ião cirstou a sua acyriisição ao adquirente comperisaçio algum; 
em favor do transmitlente. - oneroso, quando pelo contrario o adquirente deu algum; 
cousa como preço em troca, retribuiqiío, indemnisação ou com 
pensayão. -41.t. 35." 949." n." h." - ~irnr~ifestu?iiei~te jiallri on ilteynl, qualido, ilidependent 
de  outra prova, dc per si masmo, e pela simples inspecção dl 
papel em que se aclia exarado, coiifrontado com as disposifle 
da lei, se conhece 1150 ter existencia juridiea. Art. 98K.O 
- simulado, o que por uma prova extrinsecq, ou pela aiia 

lyse do seu contestu e ~ircunlstanfiias, manifesta falsa confissã 
ou declaração, de accordo entre as parlcs conlratantes, Art. 1031 
e 1482." 

V. Docl&nientos. 
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Titrilo, legalisado, o escripto particular, cujas assignaturas 
forem devidamente reconhecidas, ou qualquer outro acompanha- 
do de prova da authenticidade das assignaturas. Arl. 978.' n." 6.", 
081 ." e ,$ I.", 2432.O e 8433.O 
- de credito particular. Art. 857.O 
- constitutivo, aquelle que foi causa origisal do direito que 

se adquiriu ou se transmittiu. Art. 893." 
- resoluvel, o que depende, para se tornar irrevogavel ou 

definitivo, de certo e delerminado evento, clausula QU condição. 
Art. 896.O $ unico. 
- authentico ou authenticado. Art. 3616." 
- legal de partilha. Art. 03L0 
- translativo de propriedade. Art. 953.' 
- uniwrsal, o que respeita a uma generalidade de bens ou 

direitos irilletcrmiriadus. Arl, 1619.O, 1770.O n . O  B.O, 2231 ." 
V .  Art. Dlj i .n  5 unico, 1460." e ll6~l.O , 

- singular, o qiie respeita a certa ou certas cousas ou di- 
reitos especificados. Ibid. 

V, Art. D55.", 2233." o 223k.O 

Toleranda (mera), de actos cuja continuação nos reservâ- 
mos permaneritemente hzer cessar e que por isso não constituem 
posse, senão precaria. Art. 474." n . O  1 .O 

To~ubos~ náo s'io mais que urna cspecie de inventario ou 
arrolamento de propriedades e de nomes de seus possuidores, 
na data em que se fazem, com a descripçáapu menção dos direi- 
tos e encargos, mas nunca um titulo ou modo de adquirir ou de 
onerar, objectiva ou siibjectivamente, nem são considerados entre 
os documentos authenticos, corno de registos pzcblicos, mesmo 
quando pertencentes a corporaçT,es ecclesiasticas, salvo coiicor- 

\ rendo 3s seguintes ci~cumstancias: 
I." Se estas corporafõcs forem das extinclas; 
2." Se os tombos estiverem conservados em qualquer estaciio 

publica; 
3." Se tiverem sido compilados ein virtude de provisões re- 

gias ; 
8." Se essa coftapila$ão se tiver verificado na fdrma que as 

provisões deterniinaram. Art, 2 4 8 i . O  $ 2." (r) 

(e)  Podem ser os toiiibos uni elemeutu de prova, corno argumento de 
niera possc, mas nunea para justiricapão de dominio. 



O abuso com quc se procedia s erscs lorntiik, liara ii3~llcs: sc oI ) t~ i~~i i i  
reconhecinisnlos e confisc6cs dc orierodos coiii peneUcs, fbro:, lircsla!;0cs 
ou scrvicos pessoaes, cnitio o d c  enbccei~, sO podcria prcjudienr aos eonli- 
lentes, niincaa aos Seus f~(+rdf~iros ou SucCessores. 

Assi111 CS>CS ;~r ro lamet~tos  OU c u ) l l 1 l i t ~ ; ~ ~ ~ ,  COIIIO OS r~co1~1te~in~~ii t i is  r n i  

favor do senhor diierio, cuppficni nr(bcss,?rinineiitc uma escrililura pulilira:i, 
nas notas de urii tabcllillo, e poi,tanro, as certidoes dos tom1)os nada r;\- 
lem, ou devem valcr, eni juizo, portjiie $50 documentos exiraliidos d e  origi- 
nal refcrentc que nada proun sem o se11 rrftriBo. 

J3 nole-se, que mesmo coni rela@ti a corporaçiii:~ ecclesias~icas, o cod. 
n'este 5 2.0 do art. 242k.0, não fez mais que equiparar os lombos das cor- 
poracões ecclesiasticas exGi?t~los aos registos pt~bkicos; e que porlanto os 
certificados oue erbidõcs cslrahiùas d'esscs registos provam, quanto n di- 
reitos ou olirigncfics jircdinrs siriipiesmcntc o bclo do 1'~gislo e liao mais. 
I?. expressa a ilisposi!;io du rod. iio ; ir! .  9Grl.0 

Se os lombos sZo, 113 Iigpoitiesi~ e>pcci;ilissiriis do  que se IrsIn, cquilia- 
rados a v~gistofi pt~blicos, tanto nas suas descripyúes, coiiio nas suiis iii- 

scripyões, dcve encon~rar-se urna refercncia e.çpecificadu a titulo, o11 trnii- 
scripto no lombo, ou cstractado com dcsignn~ao do cariorio ou archivo 
em que existe. Art 959 * n.": e 960.0 § 5.0 

V. Ari. i l . ~  e 2G,o 

Tornas, sZo o valor cm diriheiro escedc~ife Li porcão heredi- 
taria o11 partilhada cn t re  consorttis que tem de scr reposto, o u  
rateado, riara igualrir os mais cluinhucs, e em qiic ha sujeicão \ o -  
luntaria com Iigpotlicca legal r e g i s t a ~ e l  nos Iricas da Iicranca rcs- 
peclivos. Art. '30u." n." 'i.", ( 3 3 5 . O ,  2165." e 2 I  1 0 . O  

Torre do Tombo, o primeiro d principal archivo nacio- 
nal, em que se guardam e cocservam, como monumentos Iiistorr- 
cos e de jurispriidençia, d e  genealogias e de dominio pribliço e 
privado, diversos registos, livros, originaes e mais papcis. 

As certidões que ali se passam têem fe publica, e si, ali pódc 
ter logar o reconhecimento dos documentos anteriores ao sc- 
culo xvr, feito sobre exame cliplomatico, quando a auttienlici- 
d a d e  for contestada em juizo, Art. 41497.' e 9 unico. 

V. Archivos. 



Trabalho, einprego ou applicação ilas forcas intellezluaes 
c-physicas do homem a determinado objecto de servi$o proprio ou 
de outrem, ou de industria ou gerencia de adrniiiistração, no in- 
tuito de ganhar meios de si~bsistencia, de adquirir e de enrique- 
cer. E a-mais nobre das funcçúes da personalidade e o mais 
sagrado e iiiviolavel dos titulos de justa acquisição, causa e fun- 
damento principal dos direitos de propriedade. 

V. Art. 49." n . O  I.", 145."  a 14G.", 506." a 569.O 
- nos paizes corrompidos, a peior carta de recommendação 

ri estima geral 6 ri que abona quem dli o pessimo exeniplo do 
amor ao estudo e applicafio, poisque affsonta as delicias do ocio 
e as viclorias da intriga. 
- litterario. Art. 370.O a 593." 

TradigEo, entrega de alguma cousa ou direito a outrem, 
feita por acto material, symbolico, legitimo ou virtual, com os 
effeitos juridicos de transmissão e posse. Art. 715.", 745." e 
I k58.O 

Tradircqiio, é a versão, de uma para outra linguagem, es- 
+ trangeira ou nacional, de qualquer obra ou escripto, que é corisi- 

derada como traballio lilterario de qiie resultam direitos de [iro- 
priedade, qiic a lei reconhece e assegura, por um determinado 
iiarnero de  annos. Art, 377.O 2 . O  

Transacq&o, pgla qual se previne ou termina uma contesta- 
qão, modificando um ou ambos os interessados suas pretensfies, 
ou prometleiido um ao outro alguma cousa, em troca do recoilhe- 
cimento do direi10 duvidado ou contestado. Art. 8 3 k 0 ,  $39." 
5 unico; 1 710." a ,172I .O - com menores. Art. 224,' r1.O 1 7 . O  

Traosferencia (eynonymo de transmissão). Art. 1030.0, 
1 0 5 1 . O  n." 3.", 105G.", 1635.: ,698." e 1699.O 

Transmiss~o, facto juridico de traspasse, real ou ficto, de 
uma para outra pesso3, sobre qualquer cousa, direito ou acção. 



Art. 71b0, 746.", 949.0n.0 h.", 953.", 955.', 957.On.9.; 996." 
nao 3.", 999." nmO 3.", 1021.", 1619.", 1621." e 4 6 2 2 . O  

Transmissão, legal verifica-se uirtuulmente, a da posse, 
por morte do possuidor, em favor de seu herdeiro ou successci- 
res. Art. 583.", 953." e 2014." 
- de inventos. Art. 627." - de direitos e obrigações. Art. 703.O 
- de obrigação alimenticia. Ar t. i 76.O 
V .  Transferencia, Traspasse, Tradição. 

Traslados, são rigorosas certidões de teor, extrahidas de 
documentos originaes, de livros de notas, ou de registos publi- 
c o ~ ,  por competente oficial de fe publica, as quaes têem a força 
probatoria que teriam os proprios originaes ou registos. Art. 97.1 .O, 

976.O, 2498.O a 2501." 
- não se confi~ndern com as publicas fórmas ou traslados 

de traslados, as quaes só fazem prova sendo estrahidas coin cita- 
ção da parte que tem interesses contrarios. Art. 2501." $ unico. 

Tra&ados, leis e cunven@es internacionaes que constituem 
direito civil especial, quando tem por objecto regular as relações 
civis entre os respectivos suhditos das nações co-legisladoras ou 
contratantes, por modo analogo, ou, mais ou menos diverso db 
que se acha prescripto na lei comrnum para os naturaes do paiz 
em que viajam ou residem. Art. 26." 

V. Execugáo, Sentengas pro[evidus em trlbz~nars estra7iye'iros. 
Art. 31 .O 

Travamemto, acto de encoslar .ou firmar presa, açude ou 
obra similhante, para uso de aguas, em predio rustiço de outrem, 
salva a indemnisação de prejuizo allieio, se algum lhe resultar. 
Art. 463.' - os predios urbanos náo são sujeitos a esta servidão, salvo 
para edificaçao de outros, introduzindo-se os barrotes até ao meio 
da parede do vizinho. Art. 2331." 

Tributos, são as contribuições ou impostos, directos ou in- 
directos, pessoaes, industriaes, ou prediaes, annuaes ou even- 
tuaes, que os cidadãos pagam e que constituem thsouro publica 
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disponive1,para as despezas do estada, nos terrgos das laia tri- 
butarias, das de receita e despaa, e dos regulamentos fiscaes. 
Art. 887.", 980.O, d675.", 95i38.O a 223?." (*) 

V. Fazenda nacional. 

( x )  O art. 1675.0 estabeleceu que o foreiro B obrigada a todos os encar- 
gos e tributos que forepn laqados ao predio ou á pessoa em rasgo do pre- 
dio, mas que o senhorio bem obrigação de abonar ao foreiro q a&@.a$ões 
correspondentes ao fh. 

Esta disposição B applicavel i s  ernphyteuses assim futuras como prete- 
ritas, porque estas foram canseruadas na fbrrna dos respectivos litul~s, 
art. 1689.; com as modificações contidas na s ~ u b - s e q ã  6.", em que se com- 
prehende o cit. art: 1675.0 

O art. 672.0, estabelecelido, em geral, que 8 licito aos contrahenles ajun- 
tar aos seus contratos as condições ou ciausulas que bem lhes parecerem, 
tsern, como ahi se declara, na especialidade emphyteutica, a excepç'io que 
se v& no arf. 1671.0, exclusiva de quaesquer outros direitos a favor do se- 
nhorio directo, que não sejam o de haver os fóros em divida com os juros 
da mora. . 

Não tem portanto este o direito de se subrogar nas suas dividas ao es- 
tado, dando em seu logar a pessoa do seu ioreiro no pagamento dos im- 
postos, e do se livrar assim perpetuamente da sua responsabilidade fiscal, 
o que é legalmente impossivel, porque os direitos do estado, que são de 
ordem publica, sobre cousas e pessoas dos cidadãos seus contribuintes, 
s%o inaiienaveis. Similhante elausula B illieita e nulla como repugnante 
com o art. 804.0 e com o art. 6 7 1 . O  nos imo c &.O, e importaria remissão de 
tributos reaes e pessoaes, presentes e futuros, respectivos a fóros em favor 
dos senhorios directos, imposta aos foreiros, que nem esks podiam aceitar 
nem aqueiles estipular. 

Wroea, transmissão reciproca de uma por outra eousa, da 
mesma ou diversa especie e valor, real ou de estimação, para 
quem db ou para quem recebe. Art. it49.0n.u 6.O, 1 5 4 5 . O ,  1598." 
a 4593." 

V. Subrogação. 

'Eiitelta, gerencia e administração da pessoa e bens dos pu- 
pillos, que lhes s u p p r e  a falta de capacidade e ausencia do p o d e r  
paternal. Art. 100.O 
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Tutela, legitima. Art. 49D.O a 901 .O 

--- dativa. Art. 304.O a 204.O 
- testamenlaria. Art. ,193." a 198.O 
- dos filhos itlegitimos. Art. 485.D a 303.O 
- dos demenles. Art. 331." 
- dos surdos mudos. Art. 337.O a 339." 

Tntor, pessoa designada para administrar c reger, na falta 
de paes, a pessoa, bens e interesses dos pupillos, Art. 18.0n.0 i.", 
193." a 489.", E i t i l . O ,  9OG.O n.' 2." 1 : 5 6 2 . O  n." 2 . O ,  1767." 
- especial o que è nomeado pelo juiz compelente aos filhos 

para os defender perante a auctoridade publica, em casos de con- 
ilicto de interesses entre elles e seus paes. Art. 153." 
V. Art. 14." e i 5 . O  



Ultima vontade, a que è manifestada em vida Hara ter 
execução depois da morte, se antes da morte não for revogada, 
eslando o revogante em seu perfeito juizo. Art. O.lO.O 

- esta manifestação Jem logar ou por testamento publico, 
ou cerrado, ou por instrumento publico, sujeitando-se I s  regras 
estabelecidas para os leslamenlos. Art. 4 4 5 7 . O  e 2198." 

Não B consequencia necessaria da plenitude de exercicio de di- 
reitos civis. O maior de quatorze annos e menor de dezoilo, ou 
maior de rlezoito, menor de vinte e um, não emancipado, pbde 
manifestar a sua ttltima vontade: art. 15Gk.0 na0 3.", e o mesmo 
i: do interdicto, por sentença com fundamento na prodigalidade. 
Art. 345." 
- (por disposição de), pbde o pae nomear uma ou mais pes- 

soas que dirijam e aconselhem a mãe viuva em certos casos ou 
em todos os que assim o exigir o bem dos filhos. Art. 1ã9.0 
- pbde o pae ou avô, que tenlia filhos ou netos, sob seu 

poder patrio ou de tutela, fazer-lhes substituição pupilar, para o 
caso de fallecerem antes dos quatorze annos de idade. Art. iH59.O - não entram na qualificação de suffragfos por alma do fal- 
lecido, conforme ao art. i 7 7 B . O  e Zi iG." ,  as disposiç6es sobre a 
herança, toda, a maiór parte, ou terça, se forem para alguma fim- 
rlaçáo, obra pia, oii de utilidade publica. Art. 1902." 

UniPolrnmidade, no uso e costume, i: a conformidade ou 
identidade, de fòrma, de requisitos, de meios ou de feição, que 
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em falta de regulamentos especiaes, ou de lei positiva, tem sido 
aceitada ou seguida, praticada ou julgada constantemente e sem 
interrupção, em todos os tempos e em certos e determinados lo- 
gares, dadas as mesmas circumstancias. Art. i688.O 

V. Costume, Pwxe. 

Uso (propriedade imperfeita), consiste na faculdade concedida 
a alguma pessoa de se servir de certa cousa alheia, tão shmente 
emquanto o exigirem as suas necessidades pessoaes e quotidia- 
nas. Art. 94.9.' $ 2.O n.O %.O, 2258.O a 2261 .O 

V. Art. 714.' n . O  2.O - pessoal. 
V. Roupas, Vestidos, 
- e costume. 
V. Cosletme, Praxe. - deve ser geral. Art. 131 3.' e 4629.' 

e uniforme. Ar€. 4688.0 

Uamf1~nclto~ B em regra o mesnlo que fruiç50, legitima con- 
sequencia do dominio, mas tambem se considera com abstracção 
d'este direito, e então se transforma em propriedade imperfeita 
ou de onus real que consiste no direito de converter em utili- 
dade propriA o uso ou o producto de cousa aliieta, mobiliaria 
ou immobiliaria. - B constituido por acto inter vivos, por ultima vontade ou 
pok disposiç5o da lei: Art. 44L0 a I@.*, I54.', .26k0, 169.O, 
890.O n . O  #.O, 949.O3 2.: I l 5 O . O ,  1460.O, 1601..0, 1673.O, 18157.", 
'2189.O n." 4.*, 9197.O a 9853.0 
- vitalicio, intransmissivel. e livre de contratos celebrados 

durante a vida do usufructuario. Art. i 606.O - por tempo limitado, transmissivei pelo tempo que falta; 
da sua duração. Art. 4606.O $ unico. - puro ou condicional. Art. 2200.0 - simultaneo ou successivo. Art. 9 i 99.O - atb certa idade de orna terceira pessoa. Art. 2245: 
- a Varias pessoas, vivas ao tempo da constitiii$30, trans- 

missivel até i iiltima que sobreviver. Art. 225OVa - dos paes nos bens de seus filhos menores. Art. 144.O a 
154.0, 456.' $ unico, J62.O, 164.O, 166.' e 469.O (+) 
- B indivisivel na sua constituição e duraç30, simultanea ou 

mocesSiVa, mas sempre com mlaçáo n pessoas Vivas e determina- 
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das ao tempo em que começar a sua effectividade, acabando pela 
morte da ultima. Art. 2.(99.O, $403.0 3 9 . O ,  8205.O e 2250.O 

Usafructe, i! sustentavel, em prejtiizo de direitos legitima- 
r ios ,  sómente dent ro  das forças da quota dísponivel. Art. 1788.' 
- do consorte do filho illegitimo, fallecido sem posteridade, 

na herança que pertence por inteiro aos paes que o houverem re- 
conhecido. Art. 1994." e 199õ.O - que compete ao pae ou mãe, binubo, na successão dos 
bens 'dos filhos de outro matrimonio, quando  d'elle existam ou- 
tros filhos, irmãos germanos,  aos quaes pertence a propriedade. 
Art. 1236.O (s*) 

( m )  Determina o art. 1Z36.0, como ja dispunha a ora. do liv. &.o, tit. 91.0 
fi 2.0, que, existindo irmãos germanoi do filho fallecido, que houvesse her- 
dado de seu fallecido pae ou mãe, a estes fique pertencendo a p w i e  
dade dos mesmos bens, e ao pae ou mãe binubo o usufructo sómente. 

Delermina o art. 1994.0 e 1995.q que se o filho iliegitimo failecer sem 
posteridade, se devolva a herança por inteiro aos paes que o houverem 
recoahecido, salvo o usufrueto de metade em Pavor do consorle sobrevivo. 

Mas se o filho illegiiimo qne foi paríilhado ou reconhecido tiver irmãos 
germanos, e o pae oii rnãe sohre~iva w casar, Iiicrari esta ou aquelle a 
totalidade dos bens que o filho herdar de seu pae ou mãe fallecida, ou terá 
n'esse caso o usufructo sómente, pertencendo a propriedaiie aos ditos ir- 
mãos, como na hyporhese da art. '1236.0 

O cod. não previu esta especie, e cumpre examinar por isso como de- 
vera ser resolvida, recorrendo ás regras de interpretação auctorisada no 
art. 16.0 

Em primeiro logar, dada'a hypotliese da existencia da irmãos germa- 
nos, não se offende pela interpretação o textodos cit. art. 199k.o e 1995.0, 
porque d'ella não trataram como tratou o art. 4836.0 

Em segundo logar, dá-se a analogia de circurnstancias, quaes são as 
relações intimas entre o mesmo pae e mãe, seguida da morte de um dos 
progenitores; da suc~cessão de seus filhos, casamenlu de um d'aquelles, e 
abertura de herai~ilpa de um dos herdeiros germanos, com a unica diffe 
rença de que as primeiras relaipes intimas se não contam, para que as 
da união conjugal se considerem como segundas nupcias. 



Se o argumento (19 aiiatogia iiiio procede, tu111 catiiliientu a applicayão 
d& printipios que o cil. art. 1 6 . O  manda observar; por isso que a uniao 
illicits firma-se em accordo ou coiitrnto dc direito natural como a licira, 
segundo a lei civil: os irmãos gerrnanos, quc n;io idcni culpa da illegiti- 
midade do seu nascimento, não devem ser victimrs do facto que não pra- 
ticaram: o progenitor binubo-ficaria de peior condiçilo que o progenitor 
que sem ler enviu~rado, passa da união eoncuhinaria i uni20 conjugal. 

Alem Cisto, cuiiilirc: bcrn 1ncdil;rr lia disl'osi@o do art. i991.", con- 
frontada com a do art. 1583.0 Se os filhos naturaes germauos concorrem 
a herança de seu pae ou mãe, com filhos de rnatrimonio postcrior i sua 
perfilhaçào e reconhecimento, a sua legitima é igual menos um i c r y ,  qiic 
assim reverte eni favor dos Iegitiinos. 

Portanto, a aiitecctlenle succcssiio por inteiro do uin dos fillios Ialle~i- 
dos aggrava a futura s i tua~ão dos outros irmÃos naturaes germanos, por-, 
que tEem de ser herdeiros do outro pãe ou mãe cominum, sb com a de- 
durqão da terça, depois de haver enlraùo no casal, resultante do inatri- 
iiionio, a heranfa do irmão fallecido, e se Iiavcr c.omnlunicado a seu pa- 
drasto ou madrasta, tudo o rluc d'essn heranca restar e não Iiouver sido 
distrahido. 

No caso porem de serem os fillios perfilliados por algum dos paes de- 
pois do rnatrimonio, a sua legitima, em concurso com as dos filhos Iegiti- 
mos, não sh tem de ser inferior sempre em um ierco 3. d'esies, ma!: tem 
de 3air restrictamente só da terça diaponivcl. Art. 1785.0 5 2.0 

, 
Ora, n'esta hypollicse, tendo antes fallecido um dos irrnSos naturaes 

germanos, a to ta l idde  a hvor do pae ou mãe perfilhante rica a pcrdcr 
de vista em presença da sucressiío restricla que a lei estabelece nos casos 
de sobrevivencia d'esse filho. O 150 apr~goado principio da siiccesGio re- 
ciproca desapparece completamenle. 

Assim e iiossa humilde opinião, qrre, nlistraliindo de outras considera- 
qões que omittimos, parece evidcnte que a lei n5.o considerou o caso da 
suecessZo em presenqa de irmãos illegiiimos, que lendo herdado de par 
mc mãe cmmum, tbem ou na 13de ser chamados i successão de iim d'ell~s, 
com preferencia ao pae ou mãe commum, que passou a contrahir malri- 
monio, que para este effeito se deve reputar segundo, nos termos do ai%. 
1296.*, mormente quando es!e art. se mostra forlifirado pela referencia 
que a elle se faz no 8 unico do art. 1993." 

( $ V )  O poder paternal compete a ambos os paes, salva ao marido s iiii- 
ciativa de acção e voto de qualidade, como chefe da familia, para reger e 
administrar pessoas e bens de seus lillios. Art. 137.0 a 170.0 
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Moraiissima 0 justa foi esta disposiçiio, mas poder8 elIa ampliar-se a 
favor das mães que enviuvassem antes do dia $2 da marca de i868, em 
qtie o cod. começou a ter vigor? 

Quanto ao poder paternal continuado pela mãe, pbde ter applicação O 

cod., por isso que B tutelar dos filhos, assenta em rasões de direito natu- 
ral, de moralidade e de jusliga, e não B offe~isivo de direito algum adqui- 

C rido. l 

fi uma disposiqão .benefica, pois que a tutela 12 supprimento do poder 
paternal, que depois do cüü., deve ser dispensado, vislo que a mãe conti- 
nua no exercicio do mesmo poder. 

Se esta retroactividade de effeibs pbde ser combatida em rigor litteral, 
lambem páde ser juslificada, pois que o reeonhecirnanlo do poder de tu- 
tela maternal, feito pelo Icgislador, 6 para a mãe uma Iei de emancipa~ão, 
considerada assim como interpretativa das leis da nalureza, em conformi- 
dade com o art. 4.0 da L. do 1.0 de ~ u l h o  de 1868, e art. 8.0 e i6.0 do mes- 
mo cod. 

Não diremos porém 'o mesmo a respeito da  retroactividade sobre usu- 
fructo nos bens dos filhos em favor das mães que entrarem no exercicio 
do poder paternal por virtude do cad. O usufructo só prov8m da irnine- 
diala disposição da L. civ., e esla só o concedia ao pae. O cod., nos ter- 
mos do art. 8.0, não póde ter efiito relroaetivo em prejuizo de direitos acG 
qiriridos pelos filhos menores, 

Nem devem confundir-se direitos povenientes do patrio poder, consi- 
derado em si mesmo com os direitos de usulructuarios, que estão sujeito 
r reslricções. 

ITns podem existir sem os outros, ou estes ser sujeitos a grandes res- 
tricções, como são effeclivamcnre. 

I? por isso que os paes, comquanto inveslidos do poder paternal, não 
podem hypothecar nem alienar bens do seu usufruclo, sem precedencia 
de auctorisação judicial e audiencia do ministerio publico, art. 15U.0 e 274.0: 
que as mães que passam a segundas nupcias perdem o direito a usufruclo, 
postoque conservem o seu poder materno no que disser respeito as pes- 
soas de seus filhos: art. 162.0 e 168.0: que o conjuge sobrevivo, sem per- 
der o patrio poder, perde o usufmcro não procedendo a inventario no 
praso legal : art. 156.0 3 uoico : que vice-versa a spspensão do poder pa- 
ternal por effeito de dernencia não imporla suspensão do direito ao usu- 
fructo : art. 169.0 : e que, emrim, a plenitude e existenci;t do poder pater- 

13 
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na1 não produz consequencia alguma a favor dos paes nos bens que os 
filhos adquirirem pelas armas, letras ou artes liberaes, aindaque vivam 
em companhia dos mesmos paes. Art. 167.0 n.* 2.0 

Ucyira, diz-se o coritrato pelo qual alguem cede a outrem di- 
nheiro ou qualquer outro objecto fungivel, com obrigação de res- 
tituir uma somma equivalente ou um objecto igual, mediante certa 
retribuição em dinheiro ou cousas de outra especie, como e em 
quantia que bem Ihes parecer, que ria falta de estipulaçáo, e de 5 
por cento do capital. Art. .i508.O, 1636.O a 1653.O ( y )  

(.) O dinheiro B uma mercadoria como qualquer outra, o juro B a preço 
do seu uso, que depende da maior ou menor procura no mcrcado, da maior 
ou menor offerta, do maior ou menor risco na solvahilidade de quem pre- 
cisa do capital, e, portanto, não pbde, como regra geral, combater-se a lei 
que tornou arbitraria a retribuição convencional nos emprestimos de di- 
nheiro. 

O cod. de cornm. seguiu a mesma doutrina, conio se v4 do art. 280.0, 
mas com a declaraqão de que os interesses deviam ser convencirinados 
com a qualidade especificada de juros, e não de outru sorte: e, em logar 
de qualificar m r a  taes contratos, guardou essa palavra, para no arl. 531.0 
reprovar como ustsra, a esiipulago de um emprestador, que alem dos 
juros cornprehendesse qainhão n'ama quantidade de ganhos sem respon- 
sabilidade por perdas. 

A verdade 6, Mrtlm, que a usura sem peias, B corno a liberdade sem 
repressão dos abusos que se cummetterem. 

.Favorece, nos diz um magistrado nosso correspondente, a prepotencia 
do capitalista mutuantc, e forja a escravidão ao mutuario. u 

Talvez convenha, pois, sohre este ponto fazer algumas alterações. 

Em primeiro logar poderia substituir-se a palavra uswa, que se en- 
contra no art. 1W.q e na epigraphe que precede o art. 1636.0, pela ex- 
pre9sk dos juros civd, em barmonia com a que no-cod. de comm. precede 
o W. 279." dos juro8 mrilcrciws, e do mesmo art. 1508.0, 1636.0 e 1661.0, 
substitnindo-lb as palavras de entpl-estimo com juro. 

A lei que eshbeiece em termos absolutos a convenção do juro sem 
iimiLd, não quir por awto legitimar o wcesso dos justos limites que o di- 
re3io nabml presmeve, 
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legal para os casos de convengo. 

k dima pois da c o m v & @  a srp~sosão w~ari4 no wqtllp d r o  e 
demp~wpFjDquo o a& d e ~ , , a ~ e a ~ e a t , I ~ ~ I i u r i -  
h, qamh o hkfwS63 W . h a .  

Em ms casos a boa rasão demonstra, que não póde dar-se da parte 
do rnuáiárh BB sua mjeiqão a jtm drdthgãtt a e$yrmD t b  W.9 60n- 
ta&, sem a qoal nk ãa c e n y o  d p m  mlido, e qaie -05 de tsl =tu- 
reza Hei podem sustmtar-se m o  mtrarios á moral puWea, conforme 
ao principio consignado no art. 671.0 n.O 4.0 

O &mo 4dm&t& pst6wd B ponto mim I!& e&., e o mem ú'es- 
~ m r r x i m o s t 5 ~ i & r e ~ ~ t o d o J s s ~ ~  a8ledbpdrtte- 
Ligião do estado, mas por direito natuwf, qke o wt. $8.0 m d i l  eihmW. 

Soppop-sa cpa 6 legistador) .EW$%a& m u h ,  a&m& ju- 
roa BtB w hlttrite, & um h de miem, q ~ P i  wibnba p h e i m  de 
economia politica, e nenhum ha que seja absoluto, p6de anctafim. 

O diaheita 6 mn capital suw#~el.de fmctos eivis, ye d'eiie w faz rtma 
applheã;o, mão pam despezas pessoaas, mas para troca de m a s  proda: 
elivas, ou como prep da sua acqnisirn. 

E então justo B que os interesses rdsattantes a nni termiro, de! proprie- 
dade obtida pelo emprego de capital de outrem, sejam n'estes compensa- 
8os ou r & W s  tun rasãe #esse mprege. 

O mMaairts p8da ter liscessidi8es srgeetes a satisfazer, p~ev-vas de 
damno proprio, e c o m & ,  m h i n i s t m  s eepild paria emprega de ouma, 
e então justo B que os juros sejam mais elevados) compondo-se de snbro- 

& ia ierm a W ,  e da iiidemisaqão &toate da rião temoção 
d~ damao pmsaeil imminente. 

O mutuante pbde ter emprego do seu capital mais lucrativo que o re. 
sul_tqte do emprego feito iguelle a 9uey o empresta, e n'esse casoPsi.0 
B que o mutupte receba interwses mais eleyados, comgostos @ i y ~ o  op 
dinario, e mais o excesso em lucros cessantes. 

O n r i ~ ~ g Q d e ~ ~ o r i s e o . B e ~ d e l e B 6 e p p ~ B o ~ t a 1 ,  
por não ter outra garantia mais que o credito pes& BraqWk a kpm o 



empre&, e en tk  deve o mnluante imputar a si mesmo as naturaes con- 
sequenciae da sua nimia confiança. 

O capital p o r h  póde ser cedido a alguem, com sciencia ou probabili- 
dade de que tem de ser dissipado em prodigalidades, em jogos de azar e 
outros vicios, e n'esse casa o mutuante tem imputabilidade n'esses vicios, 
por haver fornecido os meios de os sustentar, e então muito fraca deve 
ser a protecção da lei civil, não só ao credito dos juros immoderados, mas 
ainda ao credito do empreslirno. 

O capiial póde ser pedido ou solicitado em occasião de grande apuro 
e de extrema amiqiío, e então os deveres da caridade christã, mtlluum 
date, a5il i& ~ptralibea, os do homem de Iiem, mal ioleram, nem mes- 
mo os juros legaes. 

Se os juros immaderadas são a ruina do rnutualario, esses juros sd- 
mente servirão, para pouco mais tarde produzir em beneficio do erhdor a 
espolia@o total contra o devedor. 

Servirão para nutrir a victima para depois se converterem em instru- 
mento de supplicio, de que o aMor  B considerado, na opinião publica, o 
executor de alta justiça. 

Podem os mesmos jum ser estipulados, não com arteqão sbmente ao 
credito pessoal do devedor, mas ao seu credito real garantido por hypo- 
theea ou penhor, e em taes casos, removido todo o receio de risco, os ju- 
ros imrnoderados, n'2o idem justificação possive!, salvos os que entrarem 
nos limites da i.", S.°, 3.* e 4.1 hypotheses. 

Finalmente os interesses do dinheiro podem ser estipulados em occa- 
sióes de alarma publico, produzido por invasão de inimigos, epidemias, 
fome geral, e ourras cansas extraordinarias, em que o proprio governo 3r 

acha a brapos com grandes difficuldades financeiras. 

N'essas occasiíjes fogem os capitães espavoridos, e se escondem para 
nãa sair de seus reconditos azylos, senão quando o credito publico e par- 
licular se restabelece. 

Mas apparecern enlãa alguns bomens, que; quaes judeus da idade me- 
dia, improvisam forlunas, especulando sohre a miseria publica e privada. 

Em taes circumslancias, Nem taes eslipula#es alcanpr uma inteira 
proieqb da lei civil? 



USU 
A liberdade de commercio não fieara em opposii;Xo, ~i'estes casos com 

os vicios do mmu~polio sem peias? 

Em conclusão: 

O arbitrio sem limilcs 13 absnrdo. 

Traçar esses limites não é facil, mas lemos por necessario que elles 
sejam fixados. 

Taes poderiam, com mais ou menos restricçóes, ser : 

i.* Que os juros convencionaes, com relação a determinado capital, com 
termo de embolso a quatro annos, nunca podeusem ser superiores, de par 
si, ao mesmo capital com seus juros legaes pelou mesmos quatro annos; 

2: Que os juros oonvencionaes, nos casos de garantia com hypotbeca 
ou penhor, cuja awlia~ão dobre metade do vdor do capital, e mais dois 
annos dos juros legaes, não possam exceder a 1% por cento ao amo; 

3.* Que a mesma disposi@ seja extensiva aos ernprestimou garantidos 
com fianp e abonadores solidariamnte responsa~eis; 

4,. Sempre que o emprestimo for contrahido por maior juro que o le-' 
gal, em casos de extrema afflicção de alguma familia, ou de calamidade pu- 
blica, ou de alguma outra circumstancia extraordinaria, somente os juros 
convencionaes lerão validade por um anno, e que depois fiquem reduzidos 
a taxa legal, acrescentados em rasão da mora, de 4 e meio por cento; 

5: Que todo o contrato de maior juro, disfarçado, em menor que o le- 
galmente permitrido, seria qualificado de simulação, fraude, e de usura 
@eu&, punida como crime de furto, com per@ de capital, metade para 
o devedor, e metade para os estabelecimentos de beneficencia pupillar, a 
q .  este fica responsavei, exlincto portanto qualquer direito do credor. 

Por este modo o abuso da usura Bcaria reprimido, nos casos em que 
por neahum principio de moral ou de ecanomia politica, podem ser jus- 
tificados, e como taes assegurados e protegidos pela lei civil. 

Usurpaqiío, todo o acto de occupação, apropriação, posse 
ou uso violento ou fraudulento de propriedade immobiliaria de 
outrem. Art. i608.O na0 4 . O  



Valtas, excavai$lo longitudinal, mais ou meno$ rolnd'a e 
larga, destinada a dar saida ás aguas at8 chegarem a a suma cor- 
rente ou a outra via de escoamento. Art. 462.' 

P 
V. AIcoms, Gakagem, Omrdu matos. 

valok$ 15 a reducção virtual a iirn determinado preçr, em di- 
nheiro para a venda em qualquer causa, direito ou servi~o, se- 
gundo a commum e geral estimaçüo, ou que e de mera estirnaçxo 
relativa ou subjectiva, por quem k moral e exclusivamente i ~ t e -  
ressado na fixação d'esse preço. No primeiro caso o valor diz-se 
rvenalr : art. 909.O n." 4.": ao segundo adg simples estimaçãoi, . 
Art. 938." nP0 3," 4162.0 8 4." - inexigiygl, que o pbde ter de simples estimação, mas que 
não p6de ser avaliado para ser objecto de contrato B de pedido 
em juizo : art. 67 i .O : ou que por ser questionavel ou illiquido nIo 
pbde ser compensado. Art. 765.O n . O  52.O - proporcional a uma certa qtiiantidaae de prejuizb ou de 
'damno para ser descontado, ou compensado em concorrente quan- 
tia, pela pessoa que o padeceu, no proprio credito de quem o cau- 
sou. Art. 1612.O 
V. A b u t i m t o ,  Co~npensapi~, Desconlo. 

Velhice, ancienidade ou idade provecta, não p6de servir de 
argumento de impotencia para impugnar a legitimidade dos f i o s :  
art. 106.O: a de noventa e cinco amos de idade, na situação de 
ausente, faz presumir a morte. Art. 78.O n.O 5 . O  e art. 80.' - p6de comtudo ser tomada por fundamento de interdicpão, 



se -pelo estado anormal das faculdades mentaes se mostrar inc.a- 
pacidade de governar pessoas e bens. Art. 3.1 8.' (*) 

( e )  Coslurna dividir-se a idade ordinaria da vida humana em per iodos 
dc seis em seis annos, de modo que o começo da velhice se lixa dos çin- 
coenb e seb a sessenta e Ires, e a completa qualificação desde sessenta e 
quatro a setenta, passando a ser &crepitudc dos selenta e um a w n t a  e 
sete, e caducidade desde seienla e oito a oitenta e quatro. 

Alem d'este termo e idade de favw alB aos de oitenta e cinco a no- 
venta e um, de maravilha atd aos noventa e oito, e de prdig io  ai8 aos 
cento e cinco. 

Mas este alvitre de divisão de periodos não tem verdade real, e nem 
mesmo de approximaçb. 

O desení.olvimenio das faculdades physicas e intellectuaea vem mais 
cedo ou mais tarde, segundo os diversos temperamentos de cada um dos 
iodividuos, circumstanzias externas ou hereditarias, e meios empregados 
para a conserva& do principio da vida contra o principio da destniição, 
w v o  m o nascimento, e que triumpha pela morte. 

Os velhos, no cstado de ducrepitude ou de caducidade, podem ser equi- 
parados aos-menores, e mesmo aos dementes, mas d quando se achem , 
em estado de caducidade tal, que possam ser qualificados menlecaptos; 
pisque, em regra, pódc a velhice não significar mais que o são conselho, 
filho da experiencia e do melhor conhecimento dos homens ou dos nego- 
cios. 

Mas, porlesta mesma rasão, muito conveniente ialvez teria sido nZo se 
Bxar opocha delerminada para a maioridade, sem um exame previo do 
de~envolvimento physico e moral. 

O mi. fixou esta, e sem dislinc$ão & sem, arL 31i.q aos vinte e um 
annos: e fixou a da emaneipagão pelo casamento aos -dezoilo para os va- 
rões, e aos dezeseis para as femeas. 

Para elteitos civis, considera-se morto o que na sima@ de ausente em 
parte incerta, se presente fosse, contaria m n l a  e cinco annos de idade : 
art. 78,0 n.* 5.0 Esta presumpção d e  a verdade em contrario, e para isso 
providenceia o art. 80.O 
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Vamocder, o que tendo litigado em juizo obtem deciao do 
juiz conforme ao petitorio w i defeza que deduziu, que assim lhe 
firma o seu direito ou o desliga de uma obrigago: reduzido o seu 
contrario B situação correlativa de venddo, raras~enes de cor)- 
vencido. Art. 1047.P n.O 3 . O  

veneimcnto, dia, termo do-praso, convencional, legal ou 
de evento3 ou da condição que torna exigipej Q cuniMp3eob da 
obrigação. Art. 795.O 1039.O, 1.Ci29.0 e 46t7.0 
v da causa. 
V. Vencedor. 

Vemda. 
V. Compra e Venda. - de bens moveis ou immoreis do menor tutelado e forma- 

lidades d'ella. Art. $2,i.* n . O  1 3 . O ,  4 f j 7 . O  a $74." - judicial. Art. MO.', 863,O, 86ã.0 
- extrajudicial. Art. 86b.O a 8 6 6 . O  , - de bens dotaes. Art. I4 49: 

a contento. Art. 1554 .O - da bens immoveis. Art. 4 5 9 0 . O  - a retrd (s6 quanto a preterito). Art. icW6.O a 1 . W . O  

- do quinhão. Art. 9 195.O 8 1 .O - da emphyteuse e da sub-emphyteuse. Art. 1664.0n.a 2.O, 
1677." e l703.O - do dominio directo. Art. i733.O n .O  2 . O  

- com espera de preço. ArZ. 1673." (4 
de bens de menores. Art. W0.O a 274.O, 8466.0 e %i47.@ 

(1) Fica sem privilegio immobiliario, nem hypolheca legal registarei no 
predio vendido, 'o ~endedor que conceder praço ao comprador, para en- 
trega do prqo; mas para segurança, @de na mesma escripura de venda 
esripular que o predio lhe fica hypolhecado, e então, assim como o com- 
prador p6de registar a transmissão, tambem o vendedor poderá registar 
a hypotheca pelo preço. 

Em rigor de verdade e de intençso, quem vende sem receber imme- 
diatamenb o preço da venda, não abandona ou demitte de si a integri- 
dade do seu direito de propriedade, e antes conserva uma especie de frac- 
(54 ou desmembramento, que B um direito red, por virtude do qual deverla 
ser pago sobre o valor do predio com prebrencia a ontro qualqaer a& 
dor do comprador, 



Se o vendedor 160 tomw msas cautebs, e confiar na solvencia ou cre- 
dito pessoal do comprador, a si deve attribuir, e não as disposições do cod. 
civ, qualquer prejuízo. 

Ve&ldeio, r 7- , do uso pessoal de cada um dos espo- 
sos, não são comrnun caqeis entre elles. Brt. !i09.0 n.' 5.O 

viaductos, pontes ou arcadas construidas de um a outro 
ponto de uma estrada, de um rio ou de um valle, pap trayito 
ordinario ou passagem de um caminho de ferro. Art. m? ri. 1 .O 

V. .Esstmdas, Pontes. 

Vice-consules, emyregadqs ,em $,O grau dewndeate, no 
corpo consular, que são p r W d o +  pelas consules geraes, e 
consules, mas que gosam, por direito internaciona!, consuetu- 
dinario, ou positivo, fixa& eq;i tratados, dq mesmas ise~$óes, 
prerogativas, Mlp ojdydes, k a s  e grivilegios que lhe são in- 
herentes. Art. 1855. , fDBY,o. 4 963.0 e 198&.0 (I) 

v. Asqq$f c q f ~ 1 q ~ e ' ,  

(e) Para se fazer uma idáa agsitq das aiíribuiçhs, como do W o  ex- 
cepc@al, em que @+rn collecados em Portiigd esles agentes, nas suas 
relações politicas, fiscaes, commerciaes, civis ou criminaes, que são, em 
grande parte, uma aberrapão dos preceitos geraes do cod. civ,, veja-so a 
conve~ão consul., recentemente approvada e w e  Po~tagJ e rr Italia, 
a s s w a  em Lisboa em 30 de setembro de 1868, e publicada em ju@o 
do correute a m o .  

Ela n'esia convengão, cow em outras da mesma natureza, muita rp& 
galha rotineira, irnpropria dos interesses reciprocas i n q v i d w ,  que 
prelendem proteger, e que carecem de uma reforma adequada ás institui- 
ções kerritoriaes de cada uma das nações signatapias e co-iegislpdoo~a 

M r s  de Urma, os qm viciam os actos, não por 8 d e h  ~~ QU substasoiaw qne os invalidem por &ta & l i m  
consentimento, mas que os prejudicam por falta de t b w n c h  
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das solemnidad~s QU f w a l i d a d a  externas q y $ 4 ~ ~ t O i  #QCier. 
Art. 5M.O i 

Vicios de fõrma, ,redhibitorioa, ou ocenltoa, das causas, 
objecto do contrato. Art. 4 f O B i . O  n.@ %O, 4õ82P1e 3 6 0 0 . O  

Vindicaq50, reclama$io ou petitorio judicial sobre<ss@do 
de filigção paterna ou materna, legitima ou natural, contra 'yucrn 
tem interesse em combater a aq3o. Art. 1 4 1 . O ,  1#!kb, 113.' e 
$18.' 
V. Fikação* 

Vlnligos, terrenos que se acharem plantados,de&as, 
em que, eomo de todos os plantados de arvorw fructib~as de pe- 
queno porb, td 6 lioito caçar w tempo que mediar desde o abro- 
lho alB d colheita dos fmotss. AFt. 386.' 

Vintena, vigesima parte de uma quantidade deterrninadd, 
ou tributo ou deducção de um de vinte, maxirno a que p6de ser 
elevada a gratificação devida ao tutor pelos trabalhos da s ge- 
rencia, conforme a deliberação do respectivo conselho de% 2 ilia, 
sobre os rendimentos liquidos dos bens do rnenpr, salvo quando 
em testamento ps paes $;verem desigriado maior ou menor quan- 
tia. Art. 1892." - não t&em direito a ella, nem a alguma outra os testamen- 
teiros, salvo se lbes for assignada pelo testador. Art., 247.O 

l'ialeneia, toda a força material ou moral'e~pregada p u ~  
se obter de outrem a estipulagZo, promessa, serviço, entrega ou 
disposição, que assim foi a causa determinante da vontade, ue se 
nlo obteria se houvesse liberdade. Art. 486.', 487.O, %36.O, 
63k0, 1719.O e 1748." 

Yiimvez, estado de isolamento e de individualidade, em que 
fica o consorte sobrevivo, depois da dissolução do seu matrimo- 
nio, emquanto permanecer n'esse estado, ou não passar a segun- 
das nupcias. Art. 1331 .O e 1'.23!Ls 
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vizinhos, são, ou as pessoas com domicilio, residencia ou 
propriedade proxima ao dornicilio ou residencia de outrem, ou 
os que entre si teem communidade de sitio ou de logar dentro, 
de certa circumscripção ou limites de bairro, armamento, aldeia, 
povoa~;ão, casaes, freguezia ou concelho. - a vizinhan~ pbde dar-se em ambas as circ~mstancias 
como exclusivas da distancia, e determinantes da proximidade. 
Art. 1 &Se.', 1483.O e 9295." - direitos a encargos eni rasão de vizinliiinp, on no sentido 
em que se passavam cartus de privilegio, a quem tinha proprie- 
dade em algum logar, postoque que n'elle 1130 tivesse residencia 
pessoal, n%o são conhecidos hoje em direito, salvos os do uso 
commum permittido individualmente a todos os moradores de 
uma psrochia ou concelho. ,4rt. 3 8 4 . O  e 382.O, 4.63." e 464." 

Vofo, promessa solemiie a Deus, de fazer ou deixar de fazer 
alguma cousa, por uma ou mais vezes, ou em determinadas cir- 
cumstancias, ou perpetuamente, fazendo sacrificio ou abnegação 
antecipada da vontade e liberdade pessoal, em relação ao objecto 
da promessa. Art. 1058." n." 5 . O  - não tem effeitos civis se não forem reconhecidos pela lei. 
Ibid. 

Votos, expresszo de vogaes em conselho ou corpo, delibe- 
rando para approvação ou reprovaçiio, sobre questão pessoal ou 
objectiva, manifestada por escrutinio, por palavras ou por gestos. 
- nos conselhos de familia. Art. 2i5.O a 249." \ 

- consultivos, os que não são contados, mas considerados 
pela dedumo de seus fundamentos expostos antes da delibera- 
ção, Art. 2i5.0 - solemnes, que produzem, para as pessoas que se aclia- 
rem ligadas impedimento civil do casamento, mas sem outro ef- 
feito mais que o de ficarem sujeito 6 interdicção de actos desi- 
gnados na lei civil. Art. 10õ8.O, 1059." e i080,0 
V. R~ligiosos professos. 
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